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Nesta pesquisa discutiu-se, através do estudo de jovens adolescentes e suas famílias, 
a relação que o valor da autonomia tem com os processos de individuação, aferindo as 
lógicas sociais através das quais os sujeitos reportam à norma. Esta emergiu como plural 
nos seus sentidos, pois compósita de elementos mais racionais, que remetem para a 
integração (social e grupal), e mais expressivos, que evocam a autenticidade (de modos de 
ser e de estar).  
Justificou-se, em primeiro lugar, a centralidade da autonomia na paisagem ética e 
cultural da contemporaneidade, ensaiando uma genealogia conceptual, por via da recolha 
de contributos da Filosofia e da história. Ao situar a autonomia no vértice dos dilemas 
fundamentais da modernidade, explanou-se como estes se reflectem na construção 
paradigmática da Teoria Social, em geral, e na forma como a Sociologia tem abordado o 
indivíduo, em particular.  
A adolescência e juventude emergiram, pois, como um período do ciclo de vida 
particularmente denso e intenso de abertura ao mundo, em que simultaneamente se 
expandem as relações sociais e os territórios de existência num processo complexo de 
aquisição de liberdades e independências. Um processo em que participam, ainda assim, os 
contextos económicos, culturais e sociais em que vivem os jovens. É nessa medida que a 
adolescência surge como um fenómeno simultaneamente individual, familiar e social. Com 
efeito, são múltiplos os desafios e provas que ao longo do percurso enfrentam os sujeitos, o 
que imprime um carácter probatório às suas performances, donde resultam hesitações, 
dúvidas e vulnerabilidades. Ao mesmo tempo que crescem e amadurecem, procuram, pois, 
(ou é-lhes oferecido um espaço para) acomodar a autonomia que vão construindo, no 
sistema de relações familiares, relativamente estável até então. Ao reivindicar um novo 
estatuto e encetando um percurso de desafiliação relativa, os sujeitos interpelam a família 
cuja acção é orientada pela dupla injunção de proteger e emancipar, forçando à 
recomposição e transformação das relações, o que torna a adolescência um período 
igualmente desafiante para os progenitores.  
Estes constituem os principais traços que resultaram da análise da forma como o 
valor da autonomia se inscreve nas culturas familiares, aferindo traços de transformação 
social e cultural; da forma como os jovens adquirem ou conquistam mais liberdade de 
acção e circulação, por um lado, e mais independência instrumental e financeira, por outro; 
e dos trilhos que os jovens percorrem para constituir, expressivamente no espaço 
doméstico e relacional, universos privados e íntimos. 
 












In this research through the study of young teenagers and their families, the 
relationship that the value of autonomy has with the processes of individualization was 
discussed, by assessing the social logics through which individuals report to the norm. This 
emerged as plural in its different meanings, composed of more rational elements, related to 
integration (group and social), and more expressive ones that evoke authenticity (ways of 
being and doing). 
First, the centrality of autonomy within the ethic and cultural background of 
contemporary societies was justified; drawing on a conceptual genealogy which gathered 
contributes of history and philosophy. By placing autonomy at the vertex of the 
fundamental dilemmas of modernity, it was explained how these reflect a paradigmatic 
construction of Social Theory, in general, and the way Sociology has been portraying the 
individual, in particular.  
Adolescence and youth emerged, thus, as a period of the life cycle particularly 
dense and intense of openness to the world, where social relations and territories of 
existence expand simultaneously in a complex process of gaining freedoms and 
independences. This is a process that involves, nevertheless, the economic, cultural and 
social contexts in which young people live in. It is in this vein that adolescence is 
simultaneously an individual, social and family phenomenon. In fact, multiple are the 
challenges and proofs that individuals face throughout this path, which give a probational 
character to their performances, resulting in hesitations, doubts and vulnerabilities.  
As they grow up and mature, they seek (or are provided with space for) to 
accommodate the autonomy they are creating, within the system of family relations, which 
has been relatively stable until then. While claiming a new status and setting up a trajectory 
of relative disaffiliation, individuals interpellate the family whose action is directed by the 
dual injunction of protect and emancipate, which forces the recomposition and 
transformation of relations, making adolescence a period equally challenging for parents 
too. 
These constitute the main outlines that resulted from the analysis of how the value 
of autonomy is inscribed in family cultures, assessing characteristics of social and cultural 
transformation; the way young people get or conquer more freedom of action and 
movement, on the one hand, and more instrumental and financial independence, on the 
other; and the “routes” that young people go through to constitute - expressively within the 
domestic and relational space - private and intimate universes.  
 
























Entre o desejo de ser 
e o receio de parecer 
o tormento da hora cindida 
 
Na desordem do sangue 
a aventura de sermos nós 
restitui-nos ao ser 
que fazemos de conta que somos” 
 
Mia Couto, Raiz de Orvalho e Outros 
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Nesta pesquisa estudaram-se jovens adolescentes em processo de construção de si. 
Para o efeito seguiu-se o fio condutor da autonomia. E a noção de autonomia surgiu na 
pesquisa por dois caminhos distintos, cujas interligações se desejaram ver melhor 
explicadas. Por um lado, perceber como uma norma social é interpretada e acolhida pelos 
indivíduos. Por outro, aferir os processos através dos quais autonomia se constrói e 
concretiza (ou não), constituindo-se como um dos eixos centrais do percurso de construção 
identitária. Em suma, averiguar como se articula um paradigma normativo, onde a 
autonomia parece ocupar um lugar de destaque, com os processos concretos (mesmo que 
inacabados) de emancipação individual.  
Sendo uma problemática transversal ao ciclo de vida, concentrou-se o olhar numa 
fase em particular – a adolescência – na medida em que esta constitui um período 
particularmente intenso em experiências relacionadas com a construção da autonomia, a 
conquista de liberdade e a aquisição de independência. Porquê? Em virtude dos sujeitos 
estarem imersos num processo de abertura ao mundo, pleno de desafios e transformações 
físicas, psicológicas e sociais, em que se interpelam a si e aos outros. Com efeito, 
investigar esta etapa da vida pode contribuir para a compreensão dos modos como num 
espaço relacional, como é a família, se cruzam e confrontam em diferentes contextos 
sociais e culturais, experiências de construção da autonomia e de transformação das 
relações. Ou seja, à medida que (para além de tudo o resto) os jovens reclamam um novo 
estatuto na família, que se constituiu, por esta razão, a principal plataforma de observação 
dos processos individuação, ainda que se reconheça a existência e a importância de muitos 




A formulação problemática do objecto não surgiu, claro está, de geração espontânea 
mas antes de um percurso por vezes cronológico (episódios que se sucedem), por vezes 
lógico (reflexões que se organizam). Na verdade, o processo de construção de objectos de 
investigação sociológica também pode obedecer à velha máxima de Lavoisier: «nada se 
cria, nada se perde, tudo se transforma». Ou seja, os objectos não se inventam, antes estão 
por aí, nos trilhos do quotidiano, à espera de ser interpelados (Pais 2002, 247-261). 
Essencialmente, as inquietações que motivaram o desejo de estudar a autonomia 
juvenil numa nova perspectiva surgiram de pistas soltas resultantes dum percurso de 
pesquisa sobre juventude (Pappámikail 2004, 2005, Pappámikail e Pais 2004). Constatou-
se a dada altura, analisando os testemunhos de jovens entrevistados para uma pesquisa 
sobre apoio familiar nas transições da escola para o mercado de trabalho, a afirmação 
recorrente da autonomia1 de escolhas e decisões como um traço importante de afirmação 
de si, pelo que a centralidade que a autonomia tinha nos discursos constituía um caminho 
que deveria ser explorado mais aprofundadamente. Mais, falando sobre o seu quotidiano 
actual, a maioria situava no passado um período tenso ou mesmo turbulento na relação 
com a família, de fixação de limites e regras de convivência, mas sobretudo um período 
fundamental para nela forjar um novo estatuto, mais igualitário face aos progenitores. 
Restava pois saber, que lógicas e processos sociais subjaziam a esse percurso. Por outro 
lado, outra importante questão continuava por responder de forma satisfatória: porque é 
que, apesar de objectivas situações de dependência e influência familiar (instrumental e 
afectiva), a maioria dos jovens reivindicava uma condição de autonomia na gestão da sua 
vida, sublinhando o facto de, ao mesmo tempo, serem responsáveis pelas suas acções?  
A autonomia reivindicada nos discursos parecia assumir um carácter mais retórico 
do que prático, como aliás defendem alguns autores nas suas pesquisas sobre jovens 
contemporâneos (Thomson et al. 2002). Ou seja, emergia um paradoxo que faz com que 
muitos jovens contemporâneos possam ter a sensação de ser autónomos, sem terem 
autonomia de facto. Mais do que tomar esta dualidade como um pressuposto, adensou-se 
sobretudo a ideia de que se lidava com uma noção, no mínimo, paradoxal, ao condensar 
vários sentidos. Estariam afinal em jogo não um, mas vários conceitos relacionados 
associados a uma só palavra?  
                                                 
1
 Desde logo um reparo: à época da realização da referida pesquisa o uso do termo autonomia pode 
ter sido precipitado, carecendo, em abono da verdade, da aturada clarificação conceptual que aqui se defende 
ser necessária.  
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Levando na bagagem estas inquietações e uma revisão breve de literatura, lançou-se 
a pesquisa sem mais demora: entrevistas a jovens rondando o limiar da maioridade e a pelo 
menos um dos progenitores. As suas características socioeconómicas de origem eram 
diversificadas, sendo que a maioria estudava ainda. Seguindo o conselho de Kaufmann 
(1996, 36), optou-se deliberadamente por partir para o terreno sem um aprofundamento 
bibliográfico demasiado estruturado para que os aportes teóricos não contaminassem o 
olhar e as perguntas colocadas, ocultando a novidade e a surpresa com a confirmação 
empírica de postulados teóricos. Importa, pois, ressalvar o facto de muitos dos 
questionamentos teóricos, que na primeira parte se exploram, terem sido suscitados e 
desenvolvidos, na verdade, no contacto com a empiria, ou seja, através das tensões e 
inquietações surgidas da análise dos testemunhos que se recolheram (vide capítulo 5, Parte 
I para mais explicações sobre o percurso de investigação). Foi, em suma, o somatório de 
todas estas questões, que serviu de ponto de partida para o percurso de indagação teórica 
que pretende contextualizar a problemática da autonomia nas sociedades contemporâneas.  
A questão capital era, no entanto, a autonomia. E como estudar um conceito cujo 
conteúdo não é sequer consensual? Mais, como operacionalizar um conceito tão complexo, 
sem explorar criticamente a sua já longa história, negligenciado o papel fundamental que 
desempenhou no desenvolvimento das sociedades ocidentais? Recorrendo à terminologia 
usada por Wagner (2001) há questões de pesquisa que são inescapáveis, se se pretende 
aprofundar um determinado tema. Procurar soluções para aqueles dilemas – implicados na 
tarefa de procurar definir a autonomia enquanto valor e enquanto processo - representou 
um esforço de indagação que conduziu a pesquisa, não só às origens da própria disciplina 
de Sociologia (através da genealogia do conceito), como a um dos fundamentos 
normativos das sociedades contemporâneas ocidentais: a noção de indivíduo emancipado, 
isto é, livre, autónomo e independente2. 
Em suma, mobilizar o conceito de autonomia revelou-se desde cedo particularmente 
complexo, pelo facto de ser um vocábulo que se multiplica numa série de sentidos: 
políticos (a cidadania implica a autonomia dos sujeitos); éticos (devemos ser autónomos ou 
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 Perguntar-se-á nesta altura o leitor como foi possível alargar a escala da discussão (da aparente 
retórica de autonomia juvenil aos fundamentos das sociedades ocidentais) ao ponto de se estar já a fazer 
referência a aspectos políticos, históricos e filosóficos da noção de autonomia, quando «apenas» se pretende 
estudar jovens e respectivas famílias. Na verdade, o interesse num dado objecto, observado nas suas 
manifestações empíricas mais simples e prosaicas, não deve representar desinteresse pelas questões teóricas 
que, de forma mais ou menos subtil, os trespassam. Impôs-se portanto como tarefa desta pesquisa não só 
avançar com interpretações para os conteúdos empíricos da autonomia, mas também explorar o porquê de a 




a autonomia é a plena realização da individualidade), comportamentais (ter autonomia), 
identitários (ser autónomo), processuais (tornar-se autónomo).  
Também é verdade que se trata de uma palavra banalizada tanto no seu uso 
quotidiano, como no vocabulário das Ciências Sociais, onde autonomia surge 
frequentemente ora como causa, ora como consequência de fenómenos, como 
manifestação ou como explicação de comportamentos, como indicador ou como dimensão 
de análise, sem muitas vezes se dar conta de qual concepção de autonomia está a ser 
mobilizada. É, na realidade, uma das armadilhas mais frequentes das Ciências Sociais: 
longe de qualquer definição «pura», o vocabulário conceptual é constituído de palavras 
que, para além dos usos múltiplos no quotidiano, carregam uma história que lhes atribui 
significados que são, na sua génese pelo menos, normativos.  
É, ainda assim, possível afirmar que na literatura científica contemporânea a noção 
de autonomia surge presidindo a um universo semântico povoado de conceitos com 
sentidos próximos, o que resulta em serem muitas vezes tomados como sinónimos. Senão 
veja-se: autonomia surge por vezes como equivalente de liberdade, mas também de auto-
regulação ou de soberania; é associada à dignidade, à integridade, à individualidade, à 
independência, à responsabilidade e ao auto-conhecimento; é vista como uma qualidade 
que se relaciona com a assertividade, reflexão crítica, libertação dos compromissos, 
ausência de coacção externa e conhecimento de si; é uma característica atribuível às 
acções, às crenças, às razões para agir, às regras, às vontades de outros, aos pensamentos e 
aos princípios (Dworkin 2001, 6).  
Na verdade, circulam muitas concepções para um só conceito, como justamente 
reconhece Dworkin (2001, 9), referindo-se à importância de se proceder à sua clarificação. 
Recorrer à etimologia da palavra, exercício fundamental para a clarificação conceptual, 
não se revela, neste caso, suficiente. Autonomia significa literalmente dar lei (nomos) ao 
próprio (auto), o que apontando direcções semânticas e o seu sentido geral, não dá conta 
nem da importância e alcance do conceito, nem do seu lugar como norma social, nem 
tampouco das características específicas que permitem (ou não) considerar alguém 
autónomo.  
A autonomia, não obstante os múltiplos significados a ela atribuídos, surge assim no 
centro dum triângulo cujos vértices representam importantes debates nas Ciências Sociais: 
a individualização (tempo histórico), individuação (tempo biográfico) e a identidade 
(tempo subjectivo). Uma triangulação vital para abordar o conceito. Reconhecê-lo não 
significa, contudo, que nos satisfaçamos com uma mera referência às teses da 
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individualização, pois trata-se de um processo socio-histórico de tal modo complexo que 
merece um exame mais detalhado. Christman (2003) lembra, justamente, que «a 
autonomia está, na verdade, no vortex3 da complexa discussão acerca da modernidade», e 
este é um debate que tem interessado uma miríade de teóricos sociais (Alexander 1995, 
Corcuff et al. 2005, Kaufmann 2008, Taylor 1989, 2004, Turner 1990, Wagner 2001, 
Wagner 2002 [1994], só para citar alguns dos mais relevantes).  
A centralidade da autonomia deve-se, de acordo com Wagner (2001, 4), a partir da 
tese de Castoriadis (1975), ao facto da autonomia, a par da racionalidade que permite ao 
ser humano controlar a sua relação consigo próprio e com a natureza, se constituírem como 
a dupla significação do imaginário da modernidade. Muito para além de um conceito 
operativo que refere processos empíricos, a autonomia está, pois, na base dos princípios 
filosóficos e políticos que ajudam a pensar as sociedades contemporâneas e a mapear as 
paisagens éticas e morais que servem de pano de fundo às trajectórias de vida.  
Assim, analisar narrativas familiares, histórias de vida concretas desenroladas em 
quotidianos «banais», só sublinhou o facto de estarmos perante um tema que congrega uma 
rede complexa de intuições, questões empíricas e conceptuais, bem como importantes 
discussões normativas (Dworkin 2001, 7). Não se quis, contudo, e face à complexidade 
que se tem procurado demonstrar, correr o risco de fazer um uso dogmatizado da noção de 
autonomia, limitando a discussão ao interpretar na realidade estudada as propriedades 
atribuídas ao conceito (Corcuff 2005a), pela simples razão deste estar difusamente definido 
e mostrar ser plural nos seus significados. 
De acordo com algumas abordagens mais críticas (Corcuff 2005a, 2007, Wagner 
2001) a dogmatização resulta, justamente, da pré-estruturação do olhar sociológico que, ao 
negligenciar as raízes filosóficas dos seus questionamentos de base, bem como do seu 
espaço interpretativo. Acaba assim, muitas vezes, por encaixar mecanicamente os 
conceitos nos seus esquemas de inteligibilidade, não os interpelando sistematicamente. Há, 
com efeito, em muita Teoria Social contemporânea um substrato ideológico que não deve 
ser ignorado. Hoje, no entanto, é muito menos visível do que, por exemplo, na Teoria 
Social clássica, onde a articulação entre éticas e teorias sociais era aliás assumida como um 
objectivo (nomeadamente Alexander 1995, 13, Cohen 2002, 136)4. Encetar um percurso de 
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 A referência ao vortex, por contraponto à ideia de vértice, remete justamente para o carácter 
dinâmico de tal debate, uma vez que vortex evoca a ideia de um fluxo em espiral, em constante movimento 
de rotação. 
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reflexividade que tentasse, no mínimo, contornar este risco, conduziu, assim, a uma 
averiguação que rapidamente obrigou a saltar as fronteiras disciplinares da Sociologia, para 
dialogar com particular intensidade com a Filosofia. O diálogo entre estes dois registos 
intelectuais revelou-se muito inspirador e permitiu, não só situar uma problemática 
particular no trilho das questões histórico-filosóficas que estruturam o debate sociológico5, 
como emprestou à análise um adicional rigor conceptual. Mais não se fez, neste caso, do 
que seguir o convite de Corcuff (2007, 116), para quem uma maior densificação teórica é 
um resultado do convite à renovação conceptual que só se consegue, em seu entender, 
através do estabelecimento de uma saudável distância crítica de noções rotinizadas por via 
de diálogos interdisciplinares.  
Mas um trajecto de averiguação teórica, por muito valor que tenha enquanto 
exercício intelectual, só teve interesse (e justificação) na medida em que servia o objectivo 
de iluminar um objecto empírico concreto: as experiências de jovens adolescentes e suas 
famílias. Esta trajectória de reflexividade conceptual foi pois, antes de mais, essencial na 
construção de um esquema de inteligibilidade, tecido a partir das pistas recolhidas da 
análise dos dados. Isto é, o exercício é válido na medida em que forneceu os elementos 
críticos que permitiram aprofundar as relações entre categorias e conceitos, porque ajudou 
a destrinçar os nós interpretativos que em que se hesitou durante a análise, e porque 
permitiu consolidar o fio condutor que orientou a construção da narrativa, criando sentidos 
para a leitura das múltiplas experiências que um corpus empírico contém.  
Esta dissertação é, pois, composta por dois percursos principais que visam, em 
última análise, promover uma discussão acerca da autonomia enquanto conceito, norma 
social e processo. Na primeira parte (Parte I), dá-se conta do percurso de definição 
conceptual através da elencagem dos contributos relevantes à construção do modelo de 
análise, procurando tornar o conceito chave desta pesquisa – a autonomia –  
operacionalizável e heurístico. Ao fazê-lo, explora-se a sua trajectória conceptual, os seus 
sentidos e os seus conteúdos históricos, filosóficos e sociológicos. Um percurso que abre 
portas a um outro (Parte II) em que se retratam experiências juvenis a partir de vários 
recortes temáticos que abordam alguns elementos fundamentais para a compreensão dos 
processos de construção da autonomia juvenil e suas implicações na vida familiar.  
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 Mesmo que frequentemente se ignore essa relação, o que leva vários autores a criticar ora a 
concentração no presente, ora a uma recolha demasiado selectiva de elementos do passado na produção das 
Ciências Sociais na actualidade (como refere, por exemplo, Wagner 2001, 78). 
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Na Parte I faz-se uma aproximação progressiva ao objecto de pesquisa (do geral ao 
particular) em cinco momentos. No Capítulo 1 parte-se em busca das raízes filosóficas da 
noção de sujeito, a partir de uma genealogia histórico-filosófica, breve e sintética, da noção 
de autonomia enquanto eixo central do ideário moderno. Uma particular atenção é dada aos 
paradoxos que resultam da afirmação da autonomia como valor, tanto na sua definição 
formal e conceptual, como na distância que se estabelece entre o indivíduo ético e a 
experiência do indivíduo empírico, paradoxos que inspiram, aliás, uma longa corrente de 
debates em torno do sentido a dar à existência humana.  
Já no Capítulo 2 pretende-se reflectir sobre o modo como o ideário moderno influi 
na génese e desenvolvimento das Ciências Sociais e na forma como estas se organizam 
paradigmaticamente em torno de compromissos éticos e propósitos reformadores (embora 
nem sempre explícitos). Procurará argumentar-se como é a leitura da autonomia enquanto 
valor fundamental, herdada dos antagonismos vigentes no pensamento filosófico, e os 
progressos e regressos que a história trouxe aos sujeitos, o eixo fundamental do debate 
sociológico, na forma como pensadores oriundos de várias tradições interpretam o seu 
tempo e a condição humana em sociedade.  
No Capítulo 3 chega-se finalmente às estratégias intelectuais usadas pela Sociologia 
para abordar o indivíduo, aqui organizadas em função do tratamento que dão à autonomia 
do sujeito e à capacidade deste ser ou não verdadeiramente autónomo. Para o efeito, 
procurou fornecer-se uma visão dinâmica e processual dos vários aportes teóricos no 
sentido do que são as tendências contemporâneas na análise da complexidade e pluralidade 
dos indivíduos e suas trajectórias de vida.  
O Capítulo 4 debruça-se, por fim, sobre as transformações da instituição família, a 
par de uma revisão crítica de alguns contributos resultantes da produção da Sociologia 
dedicada à juventude, com o fito de estabelecer, por um lado, directrizes para a 
interpretação do objecto, através de exercícios de clarificação conceptual, e, por outro, 
desenhando um olhar teórico sobre a adolescência e os processos de construção de si que 
sintetiza, de certa forma, os múltiplos contributos que definem autonomia enquanto 
conceito compósito e plural e o processo de individuação como um percurso dinâmico e 
relacional.  
Partindo da sistematização dos objectivos específicos que orientam a construção 
desta narrativa, no Capítulo 5 condensa-se, por fim, a descrição do e as reflexões sobre o 




procedimentos metodológicos adoptados bem como sobre os fundamentos epistemológicos 
que os justificam.  
A segunda parte é dedicada a analisar e discutir os traços que caracterizam os 
processos de construção de autonomia por parte dos jovens, tendo em conta os vários eixos 
de significação da autonomia enquanto norma social e processo psico-social que força a 
recomposição das relações familiares, averiguando o modo como se cruza com factores de 
desigualdade social, cultural ou de género. Quatro capítulos a compõem. Em primeiro 
lugar (Capítulo 1), perscrutam-se os contextos e as estratégias de socialização familiar, 
através da discussão das várias faces e interpretações da autonomia nas culturas familiares 
e nas estratégias educativas desenvolvidas e aplicadas por famílias com perfis distintos do 
ponto de vista socioeconómico. Que valores desejam os pais transmitir aos seus filhos? 
Que tipo de percursos lhes auguram? Que competências consideram ser essenciais a uma 
trajectória bem sucedida? Em torno das respostas a estas questões compõe-se a paleta dos 
principais eixos de objectivos educativos de que se pintam as várias culturas familiares. 
Estas não devem ser tomadas, porém, como elementos estáticos ou perenes no tempo, antes 
se (re)compondo das experiências dos indivíduos que a alimentam, rompendo ou 
subscrevendo tradições e visões do mundo. Na segunda parte do Capítulo 1, percorrem-se, 
ainda, algumas experiências vividas pelos progenitores que, num quadro mais amplo de 
transformações culturais e recomposição social, influenciaram os processos de revisão 
crítica das culturas familiares, dos modelos educativos, dos patrimónios normativos, aí se 
entrevendo eixos de mudança e continuidade.  
Apesar de serem importantes os contextos familiares de socialização, não deve ser 
desprezada a força das interacções, na medida em que os jovens sujeitos não são 
receptáculos passivos das heranças parentais, nem um seu reflexo imediato. Ou seja, os 
contextos e as lógicas de socialização não explicam nunca a totalidade da acção do sujeito, 
apenas uma parte. Na realidade, não só a gestão da tensão entre o desejo de proteger e a 
missão de emancipar os filhos gera inevitáveis paradoxos, como a acção parental esbarra 
na influência de outros contextos de socialização formal e informal (a escola e os amigos), 
que ajudam a compor a autonomia do sujeito, na continuidade e na ruptura com a cultura 
familiar. Isto porque, num período da vida marcado pela abertura ao mundo, os sujeitos 
reclamam não só um novo estatuto (em relação à família) como procuram e experimentam 
a sua identidade enquanto indivíduos singulares. Não raras vezes fazem-no interpelando a 
família e a legitimidade desta em gerir os seus percursos e o seu quotidiano. 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
9 
 
Os Capítulos 2 e 3 debruçam-se, assim, sobre a importância das interacções, que 
geram um espaço de intersubjectividade partilhada, na compreensão da acção e das 
trajectórias sociais. Isto é, reconstitui-se o jogo assimétrico, ao longo do tempo, entre 
actores que desempenham diferentes papéis no sistema de relações familiares, no qual 
mobilizam competências e estratégias com vista à concretização dos seus fins (mais ou 
menos divergentes). Para o efeito analisaram-se os percursos de reivindicação, conquista 
e/ou concessão de liberdade e independência, e as consequências positivas e negativas que 
estas experiências têm no processo de construção da autonomia (processo distinto, mas 
inter-relacionado). Por um lado, analisaram-se as modalidades de resolução progressiva 
das tensões que resultam do esforço de ampliação do perímetro de liberdade de circulação 
e acção no sentido da conquista de novos tempos e territórios públicos de interacção, 
nomeadamente numa lógica de lazer (Capítulo 2). Por outro, perscrutaram-se os sentidos 
implícitos na forma como são geridas as trocas financeiras na família, na medida em que a 
posse e gestão de dinheiro podem ser consideradas um indicador de independência 
(Capítulo 3). 
O registo de uma acção mais racional, feito da aferição de estratégias, lógicas de 
acção e confrontos mais ou menos tensos, é uma visão que devolve aos actores capacidade 
para agir sobre si próprio e sobre o seu universo de experiência. A mesma experiência a 
que procuram, a par e passo, dar sentido, ensaiando uma unidade narrativa que exprima 
aquilo que o sujeito quer ser, ou pensa ser de facto. O Capítulo 4 procura abordar o registo 
da subjectividade, observando as dinâmicas inerentes à vivência do espaço privado da casa, 
bem como os sentidos que lhes são atribuídos. Simultaneamente estuda-se o modo como 
num território colectivo e partilhado, se vão construindo espaços privados e íntimos, onde 
se pode expressar objectivamente traços de uma identidade em construção (ainda que 
provisória e hesitante) e manifestar a assumpção de um novo lugar na família, atenuando 
eventualmente assimetrias estatutárias e relacionais. 
Para finalizar, resumem-se nas Conclusões Finais as principais reflexões retiradas 
deste percurso entrecruzado de debates teóricos e vidas de jovens e respectivas famílias, no 
sentido de contribuir para a compreensão de algumas das muitas questões relacionadas 
com a autonomia, na dupla vertente de valor matricial e processo social, na sociedade 
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A autonomia é frequentemente invocada como um dos eixos centrais da constelação 
de valores que caracterizaria a contemporaneidade6. Com efeito, as sociedades ocidentais 
contemporâneas têm sido apresentadas como sociedades crescentemente diferenciadas e 
individualizadas, o que justifica, para autores como Beck por exemplo, que se entendam os 
processos de individuação actuais como substancialmente diferentes do que eram há 
algumas décadas atrás. No desenvolvimento do seu programa teórico e empírico defende 
que, muito embora considere que não se possa falar de pós-modernidade – prefere o termo 
segunda modernidade –, se deu uma ruptura em relação ao passado nas sociedades 
contemporâneas (Beck e Lau 2005, 526). Essa ruptura pode representar-se no primado do 
princípio utópico que afirma que cada indivíduo pode (e deve, aliás) tornar-se maestro da 
sua própria vida (Singly 2006b, 11). 
Assim, qualquer indagação sobre o tema do indivíduo, qualquer que seja a fase do 
ciclo de vida, e das identidades deparar-se-á com um emaranhado de referências ao 
eventual fim ou à continuidade da modernidade enquanto tempo histórico, à emergência de 
uma «nova» ordem de valores centrada no indivíduo (em que a autonomia ocuparia um 
papel de destaque), à assumpção plena do indivíduo como unidade base da organização 
social, ao maior ou menor alcance do processo de individualização e ao desenvolvimento 
do individualismo nas sociedades actuais (em versões mais liberais ou mais 
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 Recorre-se ao termo contemporaneidade propositadamente. Com efeito, uma das determinações 
posta em prática neste trabalho é o uso de vocábulos relativamente neutros para nomear o tempo presente. 
Quantos trabalhos não farão um uso acrítico de expressões hoje já banalizadas como modernidade tardia, 
segunda modernidade, alta modernidade, pós-modernidade, etc.? 
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institucionalizadas) (Bauman 2001, Beck e Beck-Gernsheim 2002, Beck et al. 2000, 
Giddens 1994, 1996, Kaufmann 2008, Singly 2000a). Termos como fragmentação, 
incerteza e risco emergem como alguns dos principais atributos que adjectivam as 
trajectórias de vida na contemporaneidade, agora muito menos previsíveis do que 
anteriormente. Justificando estas interpretações estão mudanças no mundo do trabalho, 
com a flexibilização e precarização das relações contratuais a par da reconfiguração do 
tecido produtivo (com os processos de terciarização e a expansão das tecnologias da 
informação, nomeadamente); o aumento progressivo da duração média das carreiras 
escolares e prolongamento da co-residência familiar por parte dos jovens; o aumento da 
participação feminina no mercado de trabalho e as mudanças no seio das relações de 
género na família que habitualmente lhe são associadas; o aumento da divorcialidade e das 
uniões conjugais não oficializadas, entre outras; e o declínio da participação política e a 
crise dos Estados-Providência. Em suma, em causa estão processos de desestruturação, 
desinstitucionalização e mudança cultural. Apesar de sentidas com diferentes graus de 
intensidade consoante os contextos, são tendências partilhadas pela maioria dos países 
«ditos» ocidentais. 
Destas leituras, três conclusões principais. Primeiro, a importância da autonomia 
individual no sistema de valores contemporâneos. Ainda que seja forçoso referir a sua 
deficiente definição conceptual, a sua centralidade não se resume a uma constatação 
empírica ocasional, mas é algo amplamente referido na literatura, nomeadamente a que se 
ocupa das gerações mais jovens (Cicchelli 2001a, 2001b, 2007, Gaviria 2005, Henderson 
et al. 2007, Maunaye e Molgat 2003, Ramos 2002, Singly 2000b, 2005b, 2006a, Thomson 
et al. 2002, Thomson e Holland 2002, para citar apenas alguns exemplos). Segundo, apesar 
da omnipresença da autonomia, tratada tantas vezes como recurso explicativo adquirido, 
esta raramente é questionada ou abordada nas suas raízes conceptuais e normativas.  
Terceiro, o discurso teórico foca demasiado o «novo» nas sociedades 
contemporâneas, fazendo uso de uma escala de análise temporal pouco profunda de um 
modo geral. Como justamente refere Martuccelli (2005), as perspectivas contemporâneas 
do indivíduo, lançado nas últimas duas décadas para a frente do palco do interesse 
sociológico, inscrevem-se na descendência e não tanto na ruptura de abordagens já 
centenárias. Acrescenta, aliás, que insistir na profunda continuidade do olhar sociológico 
permite ter uma atitude terapêutica face à ilusão amnésica que a afirmação da novidade de 
uma Sociologia do indivíduo constitui.  
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Na verdade, o facto de se referir a contemporaneidade como recorte temporal de 
referência não impede, muito pelo contrário, que se entenda a actualidade como o produto 
de processos a operar num tempo longo. A excessiva concentração no presente de muitas 
teorias de curto e médio alcance na Sociologia, por exemplo, tem sido fortemente criticado 
por autores como Norbert Elias (1987), que dedica todo um texto ao tema, embora outros 
também denunciem o mesmo problema como Jeffrey Alexander (1995), Pierre Corcuff 
(2007) e Peter Wagner (2001). Tende a haver, pois, um certo grau de precipitação no 
recurso ao adjectivo «novo» em muitas reflexões sobre a realidade contemporânea (Smart 
1990, 20-22)7.  
Pelo exposto entende-se que a reflexão sobre a autonomia passa por uma reflexão 
sobre o ideário cultural com origem na génese da modernidade e que, de acordo com a 
literatura sociológica, tem consequências passíveis de serem entrevistas nas experiências 
singulares. A autonomia remete, pois, invariavelmente para o indivíduo, quer na sua 
concepção ética e moral, quer na sua condição de sujeito empírico «amostra indivisível da 
espécie humana», para usar uma designação feliz que tanto Dumont (1992, 268) como 
Ricoeur (1996, 1) usam. As diferentes visões da forma como estes dois indivíduos se 
relacionam dominaram, de certa forma, as agendas de investigação da Sociologia desde a 
sua fundação até hoje, o que resultou de um modo geral em modelos interpretativos do 
indivíduo parciais e incompletos. É esse pelo menos o argumento que aqui se defende.  
As transformações sociais mais recentes redundaram, no entanto, numa maior 
exposição do indivíduo, ele próprio e não apenas enquanto suporte corpóreo das estruturas 
sociais nem tão pouco uma abstracção teórica pura (abordagens dominantes até certa 
altura), dando origem a um renovado interesse por parte dos investigadores sociais. 
Martuccelli (2005) considera mesmo que esse interesse resultou numa inflexão nas teorias 
sociológicas no sentido de passarem a abordar a complexidade inerente à experiência 
individual (vide à frente Capítulo 3, Parte I).  
Pensar a autonomia nos dias de hoje não se pode reduzir, ainda assim, à análise e 
discussão de um projecto filosófico – o moderno, tal como visto do presente. O mundo, na 
sua globalidade, assistiu a profundas transformações nos últimos séculos que reformularam 
as paisagens empíricas e éticas onde os indivíduos fazem os seus percursos de vida. A 
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 Quer isto dizer que quando se referenciam mudanças, fazem-no grosso modo por referência a um 
eixo temporal curto, sendo as mudanças no mundo do trabalho um bom exemplo: se se recordar todo o 
período que antecedeu os denominados «trinta gloriosos anos» que sucederam à 2ª Guerra Mundial, será mais 
rigoroso chamar às mudanças no mundo do trabalho um retorno em novos moldes aos sistemas precários de 
relações laborais que inspiraram os movimentos sindicalistas do século XIX e XX.  
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diversidade das e nas experiências de vida tem, com efeito, renovado constantemente o 
stock de problemáticas e inquietações disponíveis à reflexão social e sobre o social. 
Mudanças que parecem ter-se acelerado e intensificado nas últimas quatro décadas, como 
têm verificado os teóricos sociais que as têm procurado interpretar (concorde-se ou não 
com as suas propostas) e que fazem com que a valorização do Eu seja tida como uma das 
características mais consensuais das sociedades de hoje (Ion 2005, 28 ver também 
Kaufmann 2008). Assim, se no plano das ideias podem por vezes parecer demasiado 
estanques e antagónicas as diversas linhagens conceptuais, mesmo quando se perscrutam 
as relações que estabelecem entre si, é importante sublinhar a fluidez e continuidade, se se 
tiver em conta a dimensão histórica que faz com que certas ideias só surjam num 
determinado tempo, e num determinado lugar8. Esta menção serve apenas para sublinhar 
que é esta a razão que leva a que o percurso de discussão teórica, que agora se inicia, recue 
mais de dois séculos no tempo para situar as raízes da importância atribuída (ainda) hoje à 
autonomia enquanto norma central da paisagem ética. 
1.1 Autonomia no projecto moderno: entre o indivíduo e o bem comum 
 
No que importa para esta pesquisa, o facto é que ensaiar uma genealogia situada no 
tempo do conceito de autonomia e do seu peso nos sistemas éticos e normativos implicou 
uma completa imersão num debate deveras persistente nas Ciências Sociais9, desde a sua 
fundação no século XIX, que é aquele que se debruça sobre os modos de afirmação e as 
características de uma era civilizacional – a modernidade –  surgida a partir de meados do 
século XVIII. Época que pode até, na perspectiva de alguns, ter já dado lugar a um novo 
tempo. Na verdade, um dos aspectos positivos a destacar da controvérsia acerca da 
                                                 
8
 Na verdade, o plano da história das ideias está intimamente associado às várias tradições nacionais 
de pensamento, como demonstra o percurso feito por Levine (1995). Será indiferente o facto de Dewey, que 
com Mead desenvolve as bases do interaccionismo simbólico, ter sido aluno de Hegel, apesar de ser 
igualmente forte a influência do pragmatismo de Pierce? Hegel, um autor que, por sua vez, se integra num 
conjunto de pensadores apologistas da ideia que os fenómenos humanos não podem ser reduzidos a 
propensões e mecanismos naturais, mas que manifestam a sua distintividade através dos sentidos imbuídos 
nas acções pelos actores (ideia que irá inspirar Weber e Simmel, por exemplo). Já a tradição francesa, que 
tem em Durkheim um ilustre representante - ele próprio um republicano militante, responde ao 
individualismo metodológico desenvolvido na tradição britânica vinda de Hobbes, postulando que a 
sociedade é um fenómeno com propriedades não redutíveis às propensões dos indivíduos que a compõem 
(Levine 256-260, 300-306).  
9
 O uso do termo Ciências Sociais tem o propósito de reforçar a ideia de que se trata de um debate 
teórico gerador de uma meta-linguagem de interpretação do mundo social, comum às várias disciplinas da 
área das Ciências Sociais e, por isso, anterior às fronteiras entre objectos e à criação de abordagens 
específicas e particulares. 
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existência de uma pós-modernidade é o facto de ter renovado, desde há algumas décadas, o 
interesse no estudo da modernidade ela própria, dando origem a interessantes reflexões e 
questionamentos críticos acerca do património teórico das Ciências Sociais (Wagner 2001, 
5).  
Com efeito, a modernidade é aqui encarada na sua dupla vertente de projecto e 
processo. Reconhecer esta dualidade é, segundo Wagner (2001, 4, argumento desenvolvido 
parcialmente em A Sociology of Modernity, 2002 [1994], 3-4), o primeiro passo para que 
as dimensões éticas e históricas da modernidade sejam situadas nos respectivos planos, 
malgrado a tensão existente entre ambas:  
«O termo modernidade carrega inevitavelmente uma dupla conotação; é sempre tanto 
filosófica como empírica, ou tanto substantiva como temporal, ou (…) tanto conceptual 
como histórica.»10  
 
Parece ser consensual que o papel da autonomia nas sociedades contemporâneas 
está relacionado com a emergência de um ideário cultural próprio da modernidade 
ocidental. Esta terá sido fundada sobre um programa normativo em que a autonomia, 
juntamente com a busca do controlo racional sobre a natureza, assim entendida como 
inteligível e dominável, se constituem no duplo imaginário da modernidade (Wagner 2001, 
Wagner 2002 [1994], a partir de uma ideia original de Castoriadis). Taylor (1989, 12) 
sustenta uma interpretação semelhante, afirmando que a noção de autonomia é a base de 
qualquer interpretação da modernidade (ou seja, referência tanto para partidários como 
opositores). A verdade é que a discussão sobre a autonomia não mais perdeu terreno no 
plano da discussão filosófica e, de forma menos óbvia, na sociológica também. Senão veja-
se. 
Não obstante diferenças específicas nas diversas leituras da modernidade, quase 
todas situam no período iluminista um importante movimento filosófico, cujos efeitos se 
estendem à política e à economia, no modo de conceber e organizar as sociedades 
ocidentais. A afirmação do racionalismo, da razão enquanto referência fundamental para o 
Homem, é o primeiro traço desse novo tempo a merecer destaque. É, com efeito, um 
racionalismo que libertaria (do ponto de vista ontológico e epistemológico) o Homem das 
amarras da religião e do destino tornando-o autónomo de instâncias metafísicas de 
regulação. Ou seja, trata-se de um racionalismo cuja concretização se articularia, também, 
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 Com vista a tornar a leitura da dissertação mais escorreita, esta e todas as citações em língua 
estrangeira foram traduzidas livremente pela autora. 
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com um processo de secularização. Note-se, porém, que o que caracterizava as sociedades 
democráticas que se desejavam implementar não estava no facto do indivíduo passar a 
achar em si a principal fonte de crenças em vez de o fazer no espectro do divino, mas sim 
que as crenças podiam ser encontradas na razão humana, ou seja, na opinião comum e não 
no sobrenatural (Descombes 2004, 372).  
Com efeito, Alexander (1995, 1-2) assinala que, não obstante o carácter de 
novidade que lhe é normalmente atribuído, não é totalmente verdade que o racionalismo, e 
mesmo o universalismo, sejam exclusivos da época moderna, afirmando que também a 
civilização judaico-cristã11 se organizou em torno de uma racionalidade com pretensões 
universais, embora inalcançável e exterior aos homens a ela subjugados. A transformação 
não se deu, na sua perspectiva, na forma mas sim no conteúdo: a razão do Homem separa-
se definitivamente da razão de Deus, assumindo a primeira o lugar antes ocupado pela 
segunda enquanto princípio estruturador das visões do mundo. Durante muito tempo, aliás, 
do ponto de vista estritamente filosófico, a fé em Deus foi substituída pela fé no Homem, 
mantendo-se o «carácter linear, histórico, e governado por uma concepção poderosa de 
uma força impessoal e objectiva» embora sem «o satisfatório e confortante sentido de uma 
finalidade teológica, que a ancoragem transcendental fornecia». Ou seja, diz o mesmo 
autor mais à frente, que o que se viu de facto foram «os sonhos de salvação» serem 
«substituídos por sonhos de razão». Isto significava, em coerência com o optimismo do 
projecto moderno, capacitar os homens a alcançar a Verdade, através do conhecimento e 
do controlo sobre a natureza: a revolução nos modos de produção (agora industriais) e o 
desenvolvimento do conhecimento científico12 foram dois dos pilares fundamentais dessa 
crença13. 
Subjacente ao projecto da modernidade está, também, um novo modo de conceber o 
indivíduo. Apesar de num primeiro momento o discurso filosófico estar mais atento ao 
Homem do que aos homens e mulheres concretos – configurando o que se poderá chamar 
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 Se a modernidade evoca a noção de progresso, é necessário sublinhar que uma tal concepção só é 
possível devido à primazia progressiva de uma noção de tempo linear sobre uma de tempo cíclico 
característico de sociedades eminentemente agrícolas. A linearidade do tempo também é, note-se, um 
contributo das religiões monoteístas de raiz judaica (ver a este propósito Pereira 1989). 
12
 Berthelot (2008) lembra, justamente, como o conhecimento científico se instituiu como «a 
empresa da verdade» objectiva e irrefutável, fruto das capacidades que a razão humana conquistou na 
modernidade. 
13
 Sublinhe-se que este não é um argumento exclusivo de Alexander. Wagner (2002 [1994], 9) 
invoca um argumento semelhante ao falar da Razão referida pelo ideário iluminista como «uma categoria 
supra-individual e, talvez, supra-humana», tal como Taylor (1989, 21-22) que sublinha o facto de a ideia de 
desafiliação racional estar na continuidade do raciocínio teológico judaico-cristão. 
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um individualismo humanista – há importantes mudanças nos princípios antropológicos 
morais e, consequentemente, nas categorias de pensamento. Os indivíduos são, com efeito, 
instituídos como as unidades básicas e indivisíveis da organização social, unos por via da 
sua singularidade e dignidade individual (reveja-se a este propósito o ideário da revolução 
francesa e americana). Isto é, passa a ser valorizado o indivíduo (idealmente) autónomo, 
livre e independente, merecedor, por isso, de respeito e de tratamento igual ao próximo. 
Por outro lado, o modelo societário promovido pelo projecto moderno permitiria também 
ao indivíduo libertar-se da família, durante séculos nível único de integração social e, à luz 
dos novos princípios, um obstáculo à completa emancipação dos grilhões da tradição. O 
indivíduo por si só passa a concebido como tendo direitos inalienáveis, ou imanentes à sua 
condição humana (ao estilo da trindade lockeana – vida, liberdade e propriedade, por 
exemplo) e não exclusivos de uma qualquer condição social.  
Significa isto que com a modernidade, a natureza humana emerge como o 
enquadramento antropológico da liberdade enquanto valor supremo (Wagner 2001, 8). 
Todo este edifício filosófico assenta no pressuposto da autonomia, pois dela depende o 
desenvolvimento de pressupostos como «a noção de sujeitos desafiliados, libertos de uma 
confortável mas ilusória sensação de imersão na natureza, objectivando o mundo à sua 
volta» (Taylor 1989, 12). Elevar a condição de indivíduo ao centro do pensamento 
filosófico e da organização política representa, como explica Elias (1993 [1987], 174-177), 
uma importante mudança, recordando que nas sociedades clássicas e até ao Renascimento, 
por exemplo, não existia um vocábulo que exprimisse a noção de indivíduo, enquanto 
pessoas independentes dos grupos a que pertenciam. 
Na verdade, o projecto da modernidade foi desenhado como um programa de 
emancipação, ao visar reconhecer em todos os indivíduos o mesmo grau de integridade. 
Subjazem nesta afirmação duas importantes consequências filosóficas que se constituem 
como pilares igualmente importantes do projecto moderno: a noção de que com isso se 
promovia o bem comum, uma vez que se tratavam de princípios universais (porque 
derivando da natureza humana ela própria) o que permitiria articular a soberana vontade 
individual com o regular funcionamento da sociedade. É aliás no (des)equilíbrio precário 
entre a ênfase atribuída ao indivíduo e ao bem comum, na definição dos modelos 
societários, que assentarão os mais significativos debates políticos nos séculos que se 
seguirão.  
Com efeito, no contexto anglo-saxónico parece ter prevalecido uma tradição de 
pensamento cuja orientação foi claramente mais individualista e utilitarista, ao entender, de 
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um modo genérico, como objectivo último do sistema moral (e social) a busca da 
satisfação dos interesses individuais, assim garantindo a ordem social. Já no quadro do 
pensamento francês, a Filosofia social e política pendeu claramente para a valorização do 
bem comum, partindo de um ideal de sociedade em que era a garantia da ordem social que 
permitia aos indivíduos o exercício de liberdades e da sua autonomia (cf. Levine 1995). 
Como explica Ion (2005, 26),  
«O ideal republicano valoriza a assembleia de cidadãos, reunião de indivíduos sem 
dependência, o que quer dizer, por um lado, libertos de todo os sistemas de pertença 
(religiosa, familiar, étnica, geográfica, profissional, etc.) e, por outro, informados pela 
razão e logo educados, capazes de debater o interesse geral da res publica, sem misturar 
qualquer tipo de interesse particular». 
 
São estes, de forma muito sintética e forçosamente simplificada, os princípios 
básicos da modernidade filosófica que inspiraram a construção de (novos) modelos 
societários (variando a sua orientação conforme o contexto filosófico nacional). O Estado-
Nação democrático, contrato social entre indivíduos-cidadãos, com as suas instituições 
centralizadas, reguladoras e independentes da Igreja é uma das formulações atribuídas à 
modernidade filosófica. Esta foi uma das soluções institucionais encontradas para 
materializar o bem e a justiça para todos os seus membros, através da promoção e garantia 
da liberdade e autonomia dos indivíduos. A expansão dos mesmos princípios normativos é 
sincrónica de um assinalável surto de desenvolvimento social, cultural, económico, 
político, tecnológico e científico, que deve ser estudado como modernidade, sim, mas 
tentando não confundir o que é o processo histórico-empírico com as dimensões 
epistemológicas, por um lado, e éticas, por outro, a que temos vindo a fazer referência 
(Wagner 2001, 1)14. Ainda assim, seria ingénuo analisar a modernidade nas suas duas 
vertentes sem considerar, a cada momento, as complexas relações que os princípios 
filosóficos têm no processo histórico, institucional e cultural de longo prazo.  
Apesar de se poder falar de alguma hegemonia deste ideário, sobretudo na primeira 
fase do processo de industrialização com o desenvolvimento das Filosofias utilitaristas (no 
contexto britânico principalmente) e a emergência do económico como segmento separado 
do político (cf. Dumont 1992), hoje reconhece-se a natureza fragmentada das fontes 
culturais da modernidade, pelo que como processo histórico não deve ser interpretado 
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 A ideia de que a época moderna resulta da forçosa relação entre a atitude que tornou possível a 
ciência moderna (onde se incluem as Ciências Sociais) e a atitude que tornou possíveis as revoluções 
políticas modernas faz particular sentido no plano da Filosofia da história, lembra Descombes (2004, 352), 
devendo ser questionada quando se trilham outras abordagens. 
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linearmente (Taylor 1989). Sobretudo porque os ideários culturais se confrontaram com 
processos de mudança social profundamente lentos e ambíguos, por um lado, e por 
desenvolvimentos políticos no mínimo contraditórios com as promessas emancipatórias do 
imaginário moderno15. Por isso, sucumbir ao optimismo universalista dos princípios 
modernos (ou de quaisquer outros), usando-os como fio condutor da história é, pois, uma 
armadilha que se deve evitar. Na verdade, rapidamente o carácter retórico do discurso 
moderno começou a ser denunciado. Refira-se a incómoda problemática da afirmação 
universal de uma condição de Indivíduo, livre e autónomo, por contraste aos 
condicionalismos profundos, novos e antigos, vividos pelos sujeitos empíricos. Com efeito, 
o bem comum não se estaria a sobrepor às liberdades individuais através da acção do 
Estado? Direitos inalienáveis para o Homem, mas para todos os seres humanos e de igual 
forma? Com efeito, recordando a lógica dialéctica recuperada da Filosofia hegeliana, 
parece mais adequado projectar «a trajectória da modernidade não como seguindo uma 
linha direita, mas mais uma espiral alternando picos e depressões» tanto empíricas como 
conceptuais (Levine 1995, 314). 
Descombes (2004) explica que a noção de autonomia, sobre a qual se constrói afinal 
todo o projecto moderno estava, logo à partida, ferida de uma dualidade difícil de 
sintetizar. Uma das visões, herdeira do aristotelismo que Hobbes tanto se esforçara por 
criticar, evoca a autonomia no sentido cívico e político, remetendo para o sujeito que é 
capaz de governar e ser governado. Recorde-se que a cidadania foi, no tempo clássico e 
posteriormente, um privilégio e não um direito natural. Outra, a que se idealiza na época 
das luzes, é de natureza liberal, reconhecendo a qualquer indivíduo dignidade enquanto tal 
e a capacidade de se governar a si próprio e de estabelecer para si os próprios objectivos. 
Contudo, é importante sublinhar que a transição de uma concepção para outra não é, de 
modo algum, completa. Nem tal estava nos «planos» dos arquitectos do projecto moderno, 
como demonstra o peso atribuído à noção de bem comum, principalmente em França.  
Na verdade, a leitura que Dumont (1992, 89-99) oferece de Hobbes e Rosseau 
(salvaguardando o antagonismo intelectual que assumiram entre si) demonstra como a sua 
definição de indivíduo remete para o sujeito eminentemente social, nomeadamente ao 
defenderem que a sua humanidade só é totalmente realizada na relação com os seus 
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 Como o jacobinismo após a revolução francesa e todos os totalitarismos nos séculos que se 
seguiram, por exemplo. Não terá sido a desilusão com o processo revolucionário francês que levou 
Toqueville a visitar os Estados Unidos da América para se inteirar do modo como aparentemente resultava a 
democracia naquele país? (Dumont, 1992). 
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semelhantes. É o elemento político, que reconhece a dimensão hierárquica da sociedade 
como garante da ordem social, que define pois o homem. Este deve, por isso, submeter-se 
livre e conscientemente ao governante absoluto, no caso de Hobbes, e à vontade geral 
através do contrato social, no caso de Rosseau. Assim, não só a noção de autonomia anda a 
par da de obediência e conformação (que, no limite, pode ser associada à heteronomia) – 
implícita na noção de bom cidadão –, como persiste a ideia de que é preciso ser-se capaz 
de exercer a autonomia, tornando o ideal de igualdade ainda mais difícil de concretizar. 
Caracterizar o paradoxo da autonomia passará também por perceber a convivência 
sincrónica dos dois registos paradoxais nas estratégias intelectuais para conceber o 
indivíduo.  
Como salienta Dumont (idem, p. 99), Rosseau terá colocado de forma exemplar o 
problema do homem moderno, transformado em indivíduo político e/ou ético (autónomo e 
livre) mas continuando, tal como os seus congéneres, a ser um sujeito social 
(constrangido), dilema que não mais abandonou o pensamento social, como se verá 
adiante. Ou seja, preconizava-se o direito a uma autonomia democrática embora se vivesse 
num regime de experiência de autonomia no sentido aristotélico, eminentemente regulada, 
desigual e de acesso diferencial, significando isso que a própria lógica interna da noção de 
autonomia ensombrava a sua concepção política (Descombes 2004, 322, 327-329).  
Vale a pena, por isso, reconstituir o percurso filosófico do sujeito através da 
discussão do modo como os paradoxos da autonomia postulada politicamente no projecto 
moderno se impuseram progressivamente como dimensões do conceito. 
1.2 Desafiando os paradoxos da autonomia: o sujeito filosófico em 
análise 
 
O sujeito empírico colocava, como se procurou demonstrar, importantes dilemas de 
concretização à norma idealizada de autonomia. Muitos foram os que tentaram ao longo do 
tempo, por via de exercícios lógicos e demonstrativos, dar coerência ao conceito. Um 
esforço situado no tempo histórico, certamente, mas que foi deixando marcas indeléveis na 
forma como se entende a autonomia individual. Senão veja-se.  
Razão e reflexividade, primeiro. 
Antes de se discutirem todas as outras dimensões do conceito, a noção de 
autonomia foi, como se viu, ancorada à ideia de Razão. E é na moral Kantiana, inspirada 
pelo iluminismo racionalista do séc. XVIII que se abordou brevemente, que a relação entre 
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autonomia e razão é definitivamente estabelecida: pois o actor que se auto-governa fá-lo-á 
apenas se agir de acordo com imperativos exclusivamente racionais, o que implica, por seu 
turno, um auto-controlo sobre as pulsões e os desejos imediatos. Esta afirmação arredou 
filosoficamente a subjectividade e a emoção da acção moralmente superior, ou seja, a 
acção autónoma. Nesta perspectiva, a autonomia é um valor, por definição, universal e 
uma característica essencial que o sujeito pensante e dotado de razão deve possuir para 
almejar o acesso à condição de indivíduo moderno. Reconhecer no sujeito a capacidade de 
agir de acordo com razões, orientado por «leis» morais que adopta exclusivamente através 
de actos de vontade individual é uma interessante proposta para a compreensão da noção 
de autonomia. Algo que, segundo Levine (1995, 189), se constituiu como o postulado da 
auto-determinação normativa na busca de uma ética secular e racional (tarefa, aliás, que a 
Sociologia irá, no seu início, também tomar como sua) característico de parte significativa 
da tradição germânica de pensamento (deixe-se o Romantismo alemão, por agora, de 
parte):  
«Os julgamentos normativos não devem ser fundados em qualquer agência exterior aos 
sujeitos mas através de códigos que libertam os agentes humanos, como indivíduos ou 
colectividades, para se promulgarem a si próprios.» 
 
Relembre-se o conteúdo do 1º imperativo categórico para situar o alcance de tal 
posição: deve-se apenas agir de acordo com princípios com valor moral universal, 
universalidade que deriva do facto de ser livre dos sentidos, do desejo ou de qualquer 
aspecto contingente. Implícita nesta moral está a existência de indivíduos livres e 
independentes, uma vez que se parte do princípio que agir de acordo com motivações 
exclusivamente individuais implica que não existam obstáculos exteriores à vontade 
singular.  
O indivíduo na perspectiva kantiana é, por definição um actor comprometido com o 
dever, o que remete para os temas do controlo e da responsabilidade a que também se irá 
fazer referência. A separação que Kant faz do mundo da liberdade (metafísico) do mundo 
da natureza contribuiu fortemente para contornar a divergência entre o sujeito político e o 
sujeito empírico que assim se legitimava. Na verdade, não disfarça a influência do 
ascetismo luterano ao resolver o dilema do sujeito empírico, colocando no plano metafísico 
a experiência plena da liberdade e do bem, independentemente dos constrangimentos da 
existência social. Ou seja, resolve o problema negando-o na sua essência. Com efeito, esta 
abordagem reflecte uma noção de indivíduo isolado que precede o indivíduo real (social), 
com uma trajectória e inserido numa teia de relações sociais. Do plano abstracto ao 
AUTONOMIA, INDIVÍDUO E MODERNIDADE 
26 
 
concreto, restaram, pois, muitos espaços por preencher na lógica racional pura do sujeito 
kantiano. Na verdade, as principais críticas dirigidas a esta linha de pensamento são o seu 
hiper-individualismo e a-historicidade, pois negligencia-se o papel das narrativas 
individuais, o lugar das emoções e dos afectos, dos contextos concretos da acção, como 
sublinha entre muitos outros Christman (2003).  
Retomando, após este breve parêntesis, o registo do sujeito pensante comprometido 
com o dever, como pode destacar-se o indivíduo das suas pulsões e emoções, adquirindo 
controlo sobre elas16? Segundo seguidores da lógica kantiana, não lhe basta uma 
capacidade racional de agir (no sentido de uma racionalidade meios/fins tão cara às 
Filosofias utilitaristas), mas uma capacidade de se auto-analisar e criticamente avaliar 
escolhas e decisões. A auto-determinação normativa assim o exige. Com efeito, a 
autonomia implica sempre uma relação consigo próprio (Buss 2002). Chamar-se-á a tal 
capacidade reflexividade17, entendida neste contexto enquanto capacidade de se auto-
distanciar de si e analisar crítica e racionalmente opções, alternativas e contextos de forma 
a poder «descontaminar» a acção dos seus aspectos mais contingentes. Conforme lembra 
Levine (1995, 182), o sujeito kantiano implica sempre um esforço de construção racional 
de uma moral, pois em seu entender o bem não é natural no homem, ao contrário do que 
alguns pensadores franceses, como Rosseau, defendiam. 
Christman (1988, 116) conclui que na base destas abordagens está a convicção de 
que para ser autónomo o actor tem de desempenhar um papel activo fazendo uso da sua 
racionalidade crítica nos processos de tomada de decisão o que por seu turno também 
introduz uma importante dimensão na acção racional tal como vai ser retomada pela 
Sociologia: a estratégia. Contudo, pensando nos indivíduos concretos e nos seus 
quotidianos é forçoso constatar que nem todas as suas decisões são alvo de tal processo de 
revisão crítica, nem todos os sujeitos apresentam as mesmas capacidades de tomada de 
decisão em todos os momentos do seu ciclo de vida, nem em todas as decisões que tomam 
ou são forçados a tomar diariamente. Autonomia não é, por isso, uma característica que se 
tem ou não se tem, é uma competência que pode ser exercida em diferentes graus, assim 
                                                 
16
 Note-se como o tema do controlo sobre pulsões e desejos vai ser tão caro na teorização sobre a 
vida psíquica dos sujeitos em Freud e no processo civilizacional no Ocidente, trabalhado por Elias. 
17
 O facto do termo reflexividade ser um conceito amplamente utilizado na literatura sociológica 
contemporânea não é alheio nesta pesquisa, nomeadamente a centralidade que lhe é conferida nas teorias da 
individualização (Beck 1992, Beck e Beck-Gernsheim 2002, Beck et al. 2000, Giddens 1996, para citar 
apenas alguns autores). O sentido aqui atribuído vai claramente mais no sentido da conversação interna 
definido por Archer (2003, nomeadamente). 
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como é algo que é passível de ser construído ao longo de um período de tempo. 
Competências racionais, para além da capacidade de auto-crítica e reflexividade (que 
implicam a capacidade do sujeito se distanciar subjectivamente de si mesmo para se pensar 
e analisar), embora muito importantes, não bastam, por si só, para dar conta do conceito. 
Falta perceber, por um lado, o modo como as emoções, afectos e sentimentos são 
integrados nos processos de decisão e a sua relação com a autonomia do sujeito; e como 
integrar a natureza eminentemente social e socializada das trajectórias de vida dos actores 
concretos, por outro. Antes, porém, algumas reflexões sobre implicações (aparentemente) 
secundárias da associação entre autonomia, razão e reflexividade. 
 Controlo, responsabilidade e respeito, entretanto. 
Da tradição kantiana, para além das elaborações teóricas da relação entre autonomia 
e racionalidade, importa ainda referir que a autonomia (moral) implica que o sujeito, 
fazendo uso da sua liberdade, se comprometa com a acção moralmente superior, 
suprimindo desejos e motivações não universalizáveis (embora seus), ou manipulações 
externas (que na linguagem filosófica vêm referidas como intervenções paternalistas). Por 
um lado, tal capacidade significa que o sujeito autónomo, para além da capacidade de (se) 
pensar, seja capaz de (se) controlar, mobilizando competências de reflexividade e 
distanciamento de si, como se disse acima, para poder decidir e escolher livre e 
independentemente de pressões e influências externas. Por outro lado, entende-se que o 
sujeito só é autónomo se livremente se comprometer com uma determinada hierarquia de 
valores que não são gerados por si próprio, uma vez que são universais e do plano do bem 
comum, e agir de acordo com ela, mesmo se contra os seus desejos mais imediatos, esses 
sim, verdadeiramente auto-gerados. É por esta via que a perspectiva kantiana não descura a 
dimensão social, aliviando (apenas em parte, é certo) a potencial atomização que resulta da 
interpretação mais radical do seu pensamento. Na verdade, acrescenta Descombes (2004, 
322), a autoridade sobre si próprio que a moral kantiana preconiza não é em si uma 
faculdade humana, pois exige do sujeito que se subordine a uma ordem de valores que 
precisamente lhe confere essa autoridade sobre si. É, também por isso, um compromisso 
com uma determinada identidade (moral) que se auto-impõe e se quer pôr em prática 
apontando para o lado voluntarista do sujeito-actor que Kant compõe. 
Está, assim, implícita a ideia de que o sujeito autónomo ao ser auto-regulador, pode 
alterar-se, modificar atitudes, traços e valores para adoptar outras que sejam coerentes com 
o projecto identitário moral, denunciando aquilo que se poderá chamar, no limite, uma 
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perspectiva construtivista do indivíduo, ao atribuir-lhe competências emancipadoras sobre 
si próprio. Algo que ganha um particular sentido se enquadrado na fase de plena definição 
do projecto moderno de recusa do fatalismo religioso que subjugava os indivíduos a um 
destino. Ainda assim, não poderá ser lido o compromisso com uma ordem exterior de 
valores como uma forma voluntária e consciente de heteronomização? Ou seja será a 
autonomia uma virtude que, de acordo com esta perspectiva, apenas se concretiza na 
heteronomia (do bem comum, da regulação estatal, da norma moral partilhada)? Na 
verdade, poder-se-á afirmar que o sujeito autónomo é aquele que de forma livre se 
compromete, abdicando de concretizar parte das suas pulsões e desejos pessoais em 
benefício do que se quer (e deve) ser enquanto sujeito. O compromisso converte-se, ainda, 
em responsabilidade, pois o sujeito-actor, se autónomo é imputável, logo responsável pelas 
suas acções e pelas suas consequências, tanto presentes como futuras. 
Segundo Ricoeur (1996, 300-306) o que está em causa é o confronto constante entre 
esta perspectiva universalista e outra contextualista da moralidade, o que tem 
consequências na abordagem da autonomia. Com efeito, esclarece que tal significa que se 
podem fazer aproximações à autonomia através da regra da justiça (exterior e pertencente 
ao plano das instituições), à qual preside o princípio da unidade, e que acompanha uma 
lógica de justificação universal para os juízos; ou através da regra da reciprocidade (já 
pertencente ao plano interpessoal), subsidiária de um princípio de pluralidade, a que se 
associa uma lógica de argumentação contextual (logo variável) para os juízos morais, 
assim remetendo para a dimensão comunicativa da moral face à alteridade igualmente 
autónoma. Refere que Kant não tomou em consideração o facto de a responsabilidade 
intrínseca ao exercício da autonomia ser solidária tanto com a regra da reciprocidade como 
com a de justiça, o que contribui para situar a autonomia no espaço de pluralidade que 
deriva do facto de todos os sujeitos terem direito à autonomia.  
Com efeito, é importante sublinhar as consequências que a autonomia tem, nesta 
linha de pensamento, na condição de indivíduo e na sua relação com os outros. Na verdade 
o conteúdo do 2º imperativo categórico de Kant reforça ainda mais a condição social do 
indivíduo, afirmando que devemos agir com um respeito fundamental pelas outras pessoas, 
em virtude da sua autonomia. Reconhecer no outro a sua autonomia, ou seja, a 
legitimidade da sua identidade (moral), implica a assumpção da igualdade entre os sujeitos 
enquanto modalidade adequada de representação da alteridade. Esta afirmação está 
intimamente associada ao paradoxo que envolve a problematização teórica da autonomia a 
que se referia acima. Na verdade, como articular este princípio com a constatação de que a 
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autonomia pode ser situada num contínuo (que remete para o seu lado processual de 
conquista ou aquisição progressiva)? Como situar a fronteira entre o «grau» de autonomia 
em que é e não é aceitável que se pressione alguém para agir de determinada forma, a que 
se aja por alguém ou contra a sua vontade, com o argumento que tal intervenção é 
realizada em seu benefício? O mesmo raciocínio é aplicável à legitimidade do controlo 
exercido sobre os indivíduos e suas acções (no espaço privado, mas também público se se 
pensar na escala dos modelos societários construídos para garantir o bem comum). A 
fronteira é muito ténue e particularmente aplicável às questões que envolvem o lugar da 
participação individual nos diversos sistemas de organização política que o mundo tem 
conhecido. O paternalismo, ou a intervenção externa se se preferir um termo mais neutro, 
identifica-se, pois, não pelo seu conteúdo, mas pela sua justificação (seja qual for a escala 
da intervenção), isto é, agir por bem de outrem. Saliente-se, ainda, que do ponto de vista 
teórico, situar a autonomia num contínuo coloca outros dilemas, pois sublinha a 
importância de se estudar a autonomia no plano das relações sociais, ultrapassando as 
fronteiras do indivíduo racional concebido na lógica kantiana a que se tem vindo a fazer 
referência. Voltar-se-á a este assunto mais à frente.  
Autenticidade, Identificação e Identidade, por fim. 
Dizer que alguém é autêntico significa, como diz Bernstein (1983, 120), que não 
basta as decisões de uma pessoa sejam tomadas por si próprio, têm de ser suas, ou seja, as 
suas acções devem não só reflectir as suas reflexões, como ser a sua consequência. A 
autenticidade das decisões e acções implica, pois, que se verifique um domínio ou um 
controlo sobre elas. A referência ao Romantismo alemão como origem de uma resposta 
assente na expressividade individual, ancorada a uma visão mais essencialista do sujeito, 
por oposição ao indivíduo dotado de uma racionalidade instrumental pura, é neste 
momento obrigatória, pois, como afirma Taylor (1989, 376), a individuação expressiva 
protagonizada por este movimento filosófico-artístico também é uma das pedras de toque 
da cultura moderna. Na verdade, Marx também se propõe resgatar o sujeito empírico preso 
nas malhas do racionalismo estratégico dos utilitaristas, inspirados em parte pelo sujeito 
kantiano. Corcuff (2005) sublinha como Marx se dirigia «homem completo» feito de razão 
e emoção, por oposição ao sujeito tolhido pela alienação mercantil do capitalismo, 
entendendo as paixões e as pulsões que Kant se propunha controlar, como as verdadeiras 
forças criativas da singularidade individual. Em seu entender era o «ter» que inibia o 
verdadeiro «ser», ideia que subjaz a todo o seu projecto filosófico-político. Todas as 
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correntes que invocam a autenticidade como eixo fundamental da autonomia são, pelo 
menos em parte, herdeiras destas linhas de pensamento.  
Na verdade, a capacidade que qualquer actor tem de dar início a uma qualquer 
acção, ideia que Baraldi (1992) também desenvolve, mas reportando-se à inalienável 
capacidade humana de gerar pensamentos, não lhe confere necessariamente autonomia. 
Nesses casos, o sujeito será dotado, porventura, de uma independência comportamental 
que não é, nesta perspectiva, equiparável à autonomia (uma condição do plano interior e 
subjectivo, como postulam Schiller, Hölderlin e Hegel por exemplo). Segundo estes 
autores a reflexão moral que divide o sujeito entre razão e sensibilidade (privilegiando a 
primeira), retira o sentido e o significado da acção do horizonte da acção humana. A 
importância do significado atribuído à acção é visto por Levine (1995, 187) como outro 
dos principais contributos que a tradição germânica de pensamento lega às Ciências 
Sociais. 
A importância da autenticidade leva, assim, a equacionar quais as condições que o 
indivíduo precisa de reunir para estar em condições de agir a partir de desejos, valores e 
princípios que sejam, de facto, seus e não uma reprodução automática de algo imposto por 
outrem. Isto porque, por muito que o raciocínio abstracto nos conduza a equacionar a 
capacidade de um indivíduo singular poder criar ou inventar normas próprias como uma 
definição formal estrita de autonomia poderia sugerir, na prática ninguém é imune a 
influências presentes e/ou passadas cuja existência os precede e escapa totalmente ao seu 
controlo (veja-se a resposta kantiana ao problema da combinação entre o indivíduo político 
e o sujeito empírico, por exemplo, situando a autonomia como uma certa heteronomia, 
mesmo que voluntária, comprometida e consciente criticamente).  
É, pois num contexto teórico insatisfeito com o excessivo destaque de um 
racionalismo cognitivo, que perspectiva o indivíduo como um ser pensante isolado, que 
emergem propostas que pretendem concretizar o ideário romântico que atribui aos sujeitos 
a capacidade de encontrarem em si próprios a sua essência identitária, ou seja, o seu eu 
autêntico e agirem de acordo com ele. Os debates gravitam em torno da noção de 
identificação, enquanto processo mediador entre o exterior do sujeito e a natureza 
eminentemente social de valores, desejos, preferências, por um lado, e si próprio, por 
outro. Numa primeira leitura, a noção de autenticidade limitar-se-ia a ser aplicada a 
aspectos do sujeito exclusivamente gerados no e pelo indivíduo ou característicos destes, 
como certos traços de personalidade, por exemplo. Uma interpretação que deixaria de fora 
tudo o que é de natureza histórica e social, caindo de novo no hiper-individualismo que 
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tanto se criticou no pensamento kantiano, além de colocar a discussão do conceito de 
autonomia definitivamente no plano teórico-normativo uma vez que, na realidade, não 
existem indivíduos fora dos seus contextos, necessariamente contingentes, para além de 
que os indivíduos também são definidos (e se definem) por estes.  
Partindo deste princípio, vários autores têm vindo a desenvolver um modelo de 
interpretação da autonomia pessoal que mobiliza a ideia de identificação articulando-a com 
reflexividade, instituindo-as como os eixos centrais da autonomia. O ser autónomo e, por 
consequência, o agir autónomo, implica que o actor se identifique e assuma como seus os 
valores, princípios e preferências que o orientam, independentemente da sua origem 
(exterior ou interior ao sujeito), mas só se por via de uma análise crítica dos seus 
pressupostos. Sublinhe-se que se trata de uma assumpção crítica e não de um acto de mero 
reconhecimento, sem qualquer espécie de julgamento, daí a importância da reflexividade 
como competência essencial do sujeito autónomo, de acordo com estas perspectivas. De 
outro modo estamos perante indivíduos «alienados»18, pois ignorantes da sua efectiva 
heteronomia. Importa, ainda, sublinhar que a ideia de identificação que aqui se mobiliza 
não se limita a entender os processos de aprovação como resultado de uma reflexividade 
no sentido cognitivo racional e puro (que, aliás, procurou criticar), mas como fruto de uma 
reflexividade que incorpora as respostas emocionais e afectivas e os compromissos com os 
outros. Ou seja, a auto-apreciação autónoma deve ser associada a um estado global de 
«não-alienação» (Christman 2003) e não a uma secundarização das emoções, preferências 
e afectos nos processos de escolha e decisão. 
De acordo com esta argumentação, só assim o indivíduo empírico (e não ideal) 
poderá assegurar que as suas acções são reflexo daquilo que ele é (ou seja, autênticas), por 
serem resultado do exercício da sua autonomia individual, uma vez garantida, através do 
exame reflexivo de opções e alternativas, a independência das suas deliberações e escolhas. 
É um trabalho individual de mediação subjectiva, como afirma Descombes (2004, 362), 
exemplificando:  
«através do exame e do julgamento que o conclui, eu me constituo sujeito das minhas 
próprias opiniões, até então simples “preconceitos” de que era portador e não 
representações de que era autor».  
 
                                                 
18
 O uso do termo alienado não é feito sem que seja necessário assinalar algumas reservas, devido ao 
conteúdo ideológico cristalizado no conceito. Remete-se o leitor para um conjunto de ensaios que visam 
ilustrar a diversidade de usos da noção de alienação, fora do contexto exclusivamente marxista, editados por 
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As escolhas poderiam ser, assim, isentas de manipulação externa, reforçando a ideia 
de que o exercício da autonomia é uma objectivação da identidade individual, um seu 
produto. Ou seja, o sujeito é actor quando consciente de si, do contexto onde se insere e do 
seu lugar na rede de relações sociais, o que retira interesse do conteúdo e origem das 
motivações e das acções, para o depositar na forma como são assumidos ou não 
criticamente pelo sujeito, certo que é inevitavelmente influenciado pelos outros e pelo 
meio social e histórico onde desenvolve a sua trajectória. Trata-se, pois, de conseguir um 
equilíbrio reflexivo na dialéctica entre argumentação e convicção, tentando combinar a 
exigência de universalidade (das normas morais, nomeadamente) e o reconhecimento das 
limitações contextuais que afectam o sujeito, o que constitui uma saída prática (e não 
teórica) para os antagonismos da definição formal de autonomia (Ricoeur 1996, 317). 
Como refere Christman (1988, 115), citando a obra de Lindley, muito mais do que versar 
sobre racionalidade, a autonomia é essencialmente uma questão de autoria.  
Nesta perspectiva, o exercício da autonomia individual não pressupõe que a pessoa 
se defina de forma isolada de todas as relações e conexões, sejam elas de natureza 
instrumental ou afectiva, ou que se afirme para lá das estruturas sociais (desde a linguagem 
à cultura) enquanto elementos participantes na construção da trajectória de vida, 
perspectivas e valores. Exige sim que nenhum dos elementos participativos desta 
construção esteja para além de qualquer revisão crítica e reflexiva (Bernstein 1983, 120 
Christman 2003). 
Esta afirmação pretende responder aos críticos que apontam nesta linha de 
argumentação algumas falhas: como conceber a autonomia de pessoas que, por terem sido 
socializadas e viverem em situações de dominação simbólica ou mesmo física, 
internalizam e assumem como suas, normas, princípios e preferências que implicam 
desigualdade de estatuto e inibição da sua autonomia, em virtude de atributos como o 
género, a etnia e a religião, para dar os exemplos mais citados? Esta crítica expõe, mais 
uma vez, o carácter monológico do indivíduo tratado pela Filosofia em geral, que por via 
da sua íntima associação com a Filosofia política e os seus postulados normativos, 
manifesta dificuldades em lidar com a diversidade e com a desigualdade social 
(Descombes 2004, Renaut 1991). Referem-se por norma a um indivíduo (adulto) que age, 
sem abordar o seu processo de individuação. Na verdade, se a autonomia assenta num 
reportório de competências, entre as quais se destacou a reflexividade, desde logo esta 
afirmação esbarra na multiplicidade de modalidades de acesso a esse tipo de competências. 
Se filosoficamente a autonomia foi postulada como um direito inalienável de todos os 
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indivíduos, ela parece ter-se tornado também, através da generalização de um paradigma 
normativo que eleva a autonomia acima de outros valores como se defendeu acima, numa 
injunção, isto é, numa condição a alcançar (Kaufmann 2008, 12).  
A esta dificuldade, e apesar de se reconhecer que a autonomia deve ser concebida 
como uma capacidade que se constrói e que pode ser exercida de forma diferencial 
(pressuposto que ajuda a entender o lugar das intervenções paternalistas), a verdade é que a 
maioria das teorizações evita dar pistas sobre os processos de formação de preferências, 
valores e princípios e o carácter tantas vezes «inconsciente» da socialização19. Um estudo 
dos processos de individuação, que incorpore dimensões narrativas e processuais na 
conceptualização da autonomia, emerge, pois, como o espaço teórico-empírico que as 
Ciências Sociais têm justamente procurado preencher.  
Por outro lado, são concebíveis situações em que sujeitos, apesar de conscientes de 
si e do seu projecto identitário, não são capazes de agir de acordo com os princípios com os 
quais se identificam ou optam por «aparentemente» agir noutros sentidos, o que obriga 
situar a autonomia no quadro da intersubjectividade, em que outros valores, porventura de 
forma igualmente forte, comprometem o indivíduo, como a autoridade, a solidariedade ou 
a lealdade (Dworkin 2001, 12). A ideia de um superior comprometimento consigo próprio, 
que sobrepõe a autonomia a outros valores, é assim posto em causa, denunciando aquilo 
que se situa mais no plano da relação entre um programa normativo herdeiro da Filosofia 
iluminista e da concepção de indivíduo político aí gerada, do que numa teorização de 
autonomia que dê conta de processos empíricos. 
Na verdade, é indelével o papel que a conectividade desempenha tanto nas auto-
concepções dos sujeitos como nos processos de auto-regulação, isto é, no exercício da 
autonomia. Assim, se os indivíduos se constituem de e nas relações sociais, é no quadro 
destas, ou seja, na relação com a alteridade, que a autonomia e o seu exercício deve ser 
concebido (Christman 2003). A este propósito afirma Dworkin (2001, 30) que a 
«autonomia é uma capacidade parcialmente constitutiva do que é ser um actor. […] A 
noção de quem somos, da nossa identidade, de ser esta pessoa, está ligada à nossa 
capacidade de nos procurarmos e de nos afinarmos: o exercício da autonomia é o que 
torna a vida nossa. E se eu devo reconhecer os outros como pessoas […] então devo 
ponderar o modo como os outros definem e valorizam o mundo nas minhas decisões. […] 
Autonomia é importante, mas também o é a capacidade de criar empatias com os outros, 
ou a capacidade de raciocinar de forma prudente, ou a virtude da integridade.» 
 
                                                 
19
 Na verdade, este objectivo não se inclui nos objectivos programáticos da Filosofia, pelo que não se 
trata propriamente de uma lacuna. 
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A exposição da evolução da noção de sujeito na Filosofia não deve levar o leitor a 
entender como sucessivas as dimensões exploradas, mas sim como cumulativas e 
constitutivas da concepção plural de autonomia que aqui se adopta, mesmo que tensa e 
paradoxal na sua raiz. Não se pense, contudo, que se tratou debate fechado sobre si 
próprio. Se nos contributos mais recentes é possível falar de soluções teóricas para 
problemas filosófico-abstractos imputáveis exclusivamente à lógica interna do conceito, a 
emergência das problemáticas na sua origem tem um alcance social muito superior, ao 
derivarem, na verdade, de respostas aos dilemas empíricos colocados pela experiência da 
modernidade. Com efeito a relação desta exposição com aquilo que pode ser chamada de 
paisagem normativa dos indivíduos empíricos não deve ser negligenciada, pois é ela que 
importa referir, se se define como objectivo a discussão das estratégias intelectuais de 
apreensão do indivíduo.  
Em jeito de súmula, retorna-se, pois, a Charles Taylor, filósofo, que termina a sua 
obra The Sources of the Self (1989) precisamente com um capítulo sobre os conflitos da 
modernidade. Recorde-se que nesta obra o autor se propunha dar conta das fontes culturais 
das identidades contemporâneas, analisando os vários imaginários filosóficos e morais que 
a compõem. Refere-se o seu contributo em particular porque o exercício a que se propôs 
ilustra com especial clareza o substrato filosófico que, de modo mais ou menos consciente, 
tem inspirado as diferentes correntes interpretativas da modernidade. O autor identificou 
três famílias principais de fontes culturais ou imaginários sociais, como vem a chamar 
numa obra mais recente (Taylor 2004). Uma está relacionada com a bagagem teísta de 
origem «pré-moderna» que constitui, na sua opinião, um eixo de continuidade, 
demonstrando como as revoluções copernicanas (a de Kant ela própria, mas também a que 
se atribui ao projecto moderno) são afirmações discursivas que tendem a negligenciar as 
continuidades do processo histórico, no que concordam tanto Alexander (1995) como 
Dumont (1992). A este propósito lembra também que o teísmo enquanto fonte moral se 
fragmentou com a modernidade, sendo possível encontrar-lhe rastos parciais nas diversas 
correntes20. A segunda prende-se com aquilo que chama o «naturalismo da razão 
desafiliada» e que corresponde grosso modo à produção filosófica das luzes e a promoção 
                                                 
20
 O interessante ensaio de Dumont (1992) sobre a génese do individualismo, associando-o ao 
cristianismo demonstra-o claramente, nomeadamente na premissa fundamental que estabelece que o 
desenvolvimento espiritual individual só é acessível face ao distanciamento do mundo social, à renúncia dos 
seus constrangimentos, exigências e prazeres. Numa perspectiva porventura demasiado simplificadora, a 
origem da divergência entre indivíduo empírico e político/ético pode perfeitamente encontrar no cristianismo 
a sua origem (p. 35 e 36).  
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que estes autores fizeram da razão humanista, universal e orientada para o bem comum à 
qual já se fez abundante referência. A terceira, com origem no expressivismo preconizado 
pelo Romantismo alemão e trabalhado por algumas visões modernistas que se seguiram, 
opõe-se à segunda através da promoção da necessidade de realização individual, da 
descoberta da essência «autêntica» do eu e da singularidade (Taylor 1989, 495). Recorde-
se que os românticos respondem com subjectividade, relativismo, emoção, imersão, 
interioridade e revelação ao universalismo, razão, controle e desafiliação do utilitarismo 
tão em voga no início do século XIX.  
O legado que a reflexão filosófica deixou às Ciências Sociais foi, e é ainda, imenso, 
apesar do esforço de distanciação operado pelas segundas face à primeira (Boltanski e 
Thévenot 1991). Muito maior do que muitos estão dispostos a admitir como assinalava 
Martuccelli (2005). Por um lado, ajudou a demonstrar o grau de complexidade que reveste 
a acção humana na sua relação com os valores sociais, heterogéneos, plurais e 
potencialmente antagónicos como demonstrou Taylor ao fornecer uma visão compósita dos 
materiais intelectuais que serviram à fabricação contemporânea das identidades (Corcuff 
2005b, 61). De tal forma que Descombes (2004) classifica o século XX como o século da 
querela pelo sujeito (por parte da Filosofia e da Sociologia em igual medida), em parte 
devido ao protagonismo do valor «autonomia» na ideologia moderna. Por outro, 
porventura o aspecto mais importante, transmitiu os dilemas filosóficos a que as várias 
visões éticas do indivíduo tinham chegado, imprimindo uma marca profunda na 
composição matricial da Teoria Social, em geral, e nas teorias que visam apreender o 
indivíduo, em particular. Por este motivo, antes de discutir a aproximação sociológica ao 
indivíduo, uma nota preambular sobre a relação entre a modernidade e a génese das 
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A modernidade está no centro de um intenso debate em torno do conteúdo a dar às 
narrativas do nosso tempo. É, desde logo, um olhar contemporâneo sobre o passado, ao 
procurar interpretar a(s) mudança(s) social(ais), que de forma mais ou menos explícita se 
reporta a um determinado futuro projectado. Subjacente à necessidade de produzir 
narrativas que dessem conta de «novas» realidades esteve a dada altura a percepção 
generalizada de que se operava uma reformulação dos princípios antropológicos de 
organização social ao mesmo tempo que se assistia a processos sociais de mudança, com 
um alcance e profundidade, até então inéditos. Cite-se a título de exemplo, e sem qualquer 
ordenação hierárquica ou cronologicamente precisa de acontecimentos, os impactos da 
Reforma, da Revolução Francesa e Americana, do processo de industrialização, da 
expansão do Direito, das conquistas da ciência e as consequentes transformações, tão 
visíveis quanto rápidas, a todos os níveis e escalas da vivência humana.21 Pertencerá, com 
efeito, a Max Weber, um dos eminentes fundadores da Sociologia, uma das primeiras 
propostas para uma teoria da mudança social, associando a emergência e expansão do 
capitalismo como forma de organização económica a um inexorável processo de 
racionalização oriundo, na sua perspectiva, da ética protestante (Weber 1996). Só nos anos 
50, no entanto, com o funcionalismo parsoniano nomeadamente, é que o termo 
modernização passa a ser retrospectivamente associado à(s) mudança(s) social(ais) em 
curso desde o século XVIII (Wagner 2002 [1994], 114).  
                                                 
21
 Acrescente-se a estes outros que vieram depois: as Grandes Guerras, os Totalitarismos, o 
desenvolvimento e a crise dos Estados Providência, a Guerra Fria, as crises económicas dos anos 30 e dos 
anos 70, os movimentos sociais, como os de Maio de 68 em França e o 25 de Abril em Portugal, por 
exemplo. 
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Abordar este tema revela-se a cada passo mais complexo. Na verdade, é logo nos 
seus fundamentos, para tantos consensuais, que algumas perspectivas mais críticas vão 
denunciar uma relação nem sempre bem explicada entre o conteúdo do programa 
normativo da modernidade e os discursos científicos (e, por isso, supostamente neutros) 
que sobre ele se foram construindo. A representação teórica da modernidade é (também) 
afinal uma construção, na qual a Sociologia participa grandemente.  
2.1 O sujeito nas narrativas do nosso tempo: o comprometimento 
esquecido das Ciências Sociais? 
 
Para começar, o uso do próprio termo modernidade pode ser gerador de equívocos, 
se se ignorar o substrato normativo que está na sua origem. Habermas recorda que o termo 
moderno (do latim modernus) tem origem no dealbar da cristandade institucionalizada, 
como forma de assinalar uma distinção qualitativa dos tempos pagãos que a precederam. 
Esclarece que o termo foi usado intermitentemente nos séculos que se seguiram, mas 
sempre para assinalar a consciência de uma época diferente da que a precedeu (1981, 3). 
Se na época medieval «moderno» remetia para uma identificação com a Antiguidade e 
logo remetendo para o passado, pelo que moderno era uma reinvenção dos eixos principais 
da cultura clássica, com o Iluminismo o termo passa a invocar uma identificação com o 
futuro, a razão e a ciência, levando Alexander (1995, 9) a salientar o carácter arbitrário do 
conteúdo semântico atribuído à palavra modernidade. É, por outro lado, acrescenta o 
mesmo autor, um termo que desde sempre serviu para distinguir hierarquicamente o 
presente do passado, ao carregar a noção de progresso – tanto moral como social (1995, 9-
10). Na sua génese, a noção de moderno não significa apenas aquilo que é novo, mas 
também aquilo que é melhor. Se as teorias da modernização assentam num contínuo que 
vai do tradicional para o moderno, o carácter teleológico implícito nas interpretações que 
invocam este binómio torna-se assim mais evidente. 
Com efeito, como explica Wagner (2001), é a crença numa ruptura com o passado 
(o que por si só é uma afirmação normativa pois assume como radicalmente novos os 
contornos do presente), que permite o desenvolvimento da especificidade das Ciências 
Sociais, que se assumem como propostas científicas para reflexivamente apreender a 
modernidade. A atitude científica (codificada racionalmente com a ajuda de instrumentos 
metodológicos adequados) com que observavam e interpretavam o mundo social 
habilitava-as especialmente a fazê-lo. O seu contexto de afirmação implicou, por isso, um 
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distanciamento progressivo da Filosofia (mas também da história) vista como uma forma 
de raciocínio ainda presa a uma tradição metafísica e, por isso, «pouco» positiva (Boltanski 
e Thévenot 1991, 44). Um distanciamento que, ao contrário dos que crêem que este lhes 
emprestou (às Ciências Sociais) uma neutralidade impossível à Filosofia política, por 
exemplo, conduziu a que as Ciências Sociais, e a Sociologia em particular, se 
«esquecessem» do carácter profundamente comprometido das suas questões fundadoras 
(Wagner 2001, 1-2). Com efeito, através do conhecimento racional da questão social 
emergente da sociedade industrial do século XIX, a Sociologia poderia ajudar a melhorar, 
ou seja, a transformar a condição humana (Corcuff et al. 2005, 12). Alexander (1995, 13) 
acrescenta que  
«a Teoria Social deve ser considerada não só um programa de investigação, mas como um 
discurso generalizado, em que uma das partes fundamentais é a ideologia. É como uma 
estrutura de significados, como forma de verdade existencial, que uma Teoria Social 
científica funciona efectivamente de uma forma extra-científica.»  
 
Levine (1995, 317), por seu turno, sublinha o facto de a Sociologia, 
independentemente das tradições nacionais de pensamento que identifica em Visions of the 
sociological tradition, se ter proposto nos seus primórdios a fornecer os meios teóricos e o 
conhecimento empírico «verdadeiramente científicos» para estabelecer uma ética racional 
e secular. Este foi, em seu entender, o motor de lançamento das Ciências Sociais. Um 
motor que foi deixado cair assim que as várias disciplinas já estavam em movimento e se 
afirmaram como abordagens científicas da empiria, neutras e objectivas, à imagem e 
semelhança das características atribuídas às congéneres Ciências Naturais. Esquecem-se 
muitos, na sua opinião, que a direcção da trajectória que as várias disciplinas tomaram é 
ainda determinada, de certa forma, pelo seu motor de lançamento de natureza ético. Ou 
seja, o autor considera que persiste um sentido difuso dessa origem, que força a 
abordagem, de forma mais ou menos intencional, das questões que envolvem a relação 
entre os princípios normativos e as leis da natureza.  
Ainda assim, a Teoria Social e as suas narrativas interpretativas do passado, 
também elas mais ou menos claras na formulação de um telos social, acabam sempre 
desafiadas pela mudança cultural, pelos acontecimentos históricos, pela emergência de 
novos centros de produção de pensamento social que não a sociedade ocidental, e pelos 
supostos «falhanços» que põem em causa os seus fundamentos. As duas grandes crises da 
modernidade apontadas por Wagner (2002 [1994]), o fim da utopia liberal no virar do 
século XX e os desafios à modernidade organizada colocados a partir do final dos Anos 60, 
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podem ser, neste contexto, úteis para situar turning points na emergência, desenvolvimento 
ou abandono de certas teorias sociais ou escolas de pensamento. Propõem-se então 
alternativas, novas hipóteses interpretativas ou novas leituras do património teórico 
acumulado. Alexander (1995) ilustra eloquentemente esta diversidade no título de um seu 
ensaio: «Modernos, Anti, Pós e Neo» são apresentadas como etiquetas para as diferentes 
correntes que, na sua perspectiva oferecem esquemas de inteligibilidade para entender e 
interpretar o mundo social ocidental. Cada uma à sua maneira, produzindo genealogias 
mais ou menos longas de interpretações sobre o passado, o presente e, com diferentes graus 
de subtileza, o futuro: a teoria da modernização será, neste contexto, apenas uma dessas 
hipóteses. Diz-nos Wagner (2001, 8) que é precisamente por isso que é importante dar-se 
um passo atrás, procurando entender os fundamentos do que se convencionou chamar 
modernidade não nas respostas, sempre interpretações com temporalidades concretas e por 
isso contingentes, mas nas problemáticas que lhe deram origem. Em seu entender, entre as 
mais importantes estariam:  
«a procura de um certo conhecimento e verdade; a construção de uma ordem política boa 
e viável; a questão da continuidade do sujeito actuante; e uma forma de relacionar o 
presente vivido com o tempo passado e futuro.»  
 
Com o forte contributo do pensamento social (abrangendo aqui a Filosofia política, 
a Teoria Social e as Ciências Sociais também), as sociedades orientadas pelo ideário 
moderno – feito de autonomia e racionalidade –, foram encontrando soluções 
temporariamente estáveis para as problemáticas da modernidade (Wagner 2001, 8-9). 
Nessas soluções podem ser isolados alguns traços fundamentais, considerados a essência 
dos processos de mudança social da modernidade: a intensificação da diferenciação social 
e o desenvolvimento do individualismo como panorama ideológico relativamente 
generalizado. Por seu turno, foram essas soluções que constituíram os objectos de 
investigação a ser interpretados pelas teorias sociais, que ofereceram, de um modo geral, 
uma leitura polarizada dos processos de mudança. No centro do debate permanecia, pois, a 
situação do sujeito empírico por referência ao sujeito ético-político desenhado pela (já de si 
ambígua e heterogénea) antropologia filosófica moderna que as diversas configurações 
sociais promoviam. A ideia do bem (expresso numa visão moral da sociedade) e a questão 
da natureza e performance social do indivíduo são sempre, afinal, temas profundamente 
relacionados (Taylor 1989, 3). 
Embora relativamente marginal ao objecto desta pesquisa, importa pois caracterizar 
superficialmente duas grandes correntes interpretativas da modernidade. Para uns a 
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modernidade é um processo, que com a ajuda das instituições desenvolvidas para o efeito, 
conforme resume Wagner (2002 [1994], 6), permitiu que o individualismo humanista 
emergente, numa primeira fase, beneficiasse  
«(…) poucos à custa de muitos. Numa segunda fase, a diferenciação ocorreu em termos de 
grupos e de papéis, mas não propriamente ao nível do indivíduo. Hoje em dia, porém, os 
feitos da modernidade permitem o desenvolvimento de uma grande pluralidade e 
variedade de estilos e projectos de vida individuais acessíveis à maioria da população das 
sociedades ocidentais.» 
 
É essa a orientação normativa do trabalho de Parsons, por exemplo, que no trilho da 
missão de criar uma grande teoria (grand theory) da sociedade, propósito herdado da 
tradição durkheimiana, construiu uma perspectiva sistémica da sociedade que procurava 
cobrir todos os aspectos da vida social, oferecendo uma visão organizada e previsível da 
modernidade (inclusive ao nível das práticas sociais dos actores)22. Claro que não se pode 
esquecer que desde cedo esta visão conviveu com uma outra mais crítica. Com efeito, 
houve quem visse na diferenciação social e na individualização hegemónica através de 
instituições normativas e reguladoras o oposto. A modernidade era uma utopia que teria 
resultado, afinal, numa distopia. Ou seja, ao contrário de promover a liberdade, a igualdade 
e a autonomia, a modernidade conduzia à alienação, à assimetria social e ao 
constrangimento. Para estes, o projecto moderno não era mais do que uma ficção 
ideológica burguesa, ou seja, um projecto de dominação (Horkheimer e Adorno 2002). As 
interpretações de inspiração marxista ilustram perfeitamente o pólo crítico da Teoria Social 
sobre os processos de mudança, com especial destaque para os trabalhos desenvolvidos 
pela Escola de Frankfurt23 e, mais contemporaneamente, por autores como Sennett (1988) 
ou Ehrenberg (1998), o primeiro preocupado com as novas «tiranias da intimidade» (do 
«eu» por oposição às velhas tiranias do «nós») resultantes da expansão do individualismo 
contemporâneo, o segundo denunciando o sofrimento e depressão que este individualismo 
causaria ao sujeito forçado a construir-se criativamente num quadro de autonomia 
                                                 
22
 A hegemonia do estrutural funcionalismo de Parsons e seus seguidores durante os anos 50 na 
Sociologia não diminui a importância (como é reconhecida actualmente) da abordagem diversa que 
constituiu o pragmatismo americano e que a precedeu cronologicamente. Trata-se, claro, do legado teórico-
empírico deixado pelo interaccionismo simbólico da Escola de Chicago, em plena força nas décadas de 20 e 
30. Abordá-lo-emos mais à frente enquanto precursores de uma abordagem relacional do indivíduo. 
23
 É forçoso referir ainda o trabalho de Marcuse (1991[1964]) que denunciava a existência 
unidimensional do homem nas sociedades industriais. Em seu entender, os sistemas de produção industriais 
eram totalitários, independentemente dos sistemas políticos serem autoritários ou não, promovendo a 
unidimensionalidade, ao exercer um controlo desmesurado e injustificado sobre as liberdades individuais, 
oprimindo a sua força criativa (a la Marx) através da ilusória satisfação das necessidades materiais. A 
liberdade, a razão e a autonomia enquanto valores que permitiram o desenvolvimento das sociedades 
ocidentais teriam sido cancelados, com a sua concretização. 
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desafiliada e de enfraquecimento das prescrições comportamentais. Confrontam-se, 
portanto, discursos de libertação, que se filiam na corrente iluminista que vê a 
modernidade como emancipação, com discursos de disciplinização, que inspirados na 
«viragem» expressiva, denunciam a modernidade como o reforço do constrangimento e da 
repressão ao sujeito (cf. Wagner 2002 [1994]).  
Ainda assim, o indivíduo é omnipresente pois há sempre uma determinada visão do 
sujeito que motiva as diferenças e divergências nas visões da sociedade e do sentido da 
mudança social, o que espelha mais uma vez a relação íntima da Teoria Social com as 
questões éticas e políticas da modernidade, com a autonomia sempre no centro do debate. 
Por outro lado, esta é uma relação que pode também ser entrevista na composição 
paradigmática e conceptual da Sociologia, enquanto programa operacional de investigação 
empírica. 
2.2 Modernidade e códigos binários: divergências paradigmáticas 
 
Voltando um pouco atrás e retomando a questão da autonomia, dizia-se que a 
Sociologia assumiu desde logo como seu papel contribuir para resolver a ambiguidade 
fundamental do projecto moderno através de uma ética secular e racional. Isso implicava 
dar respostas a questões como estas: de que forma é possível assinalar através do 
conhecimento as condições para que as sociedades se desenvolvessem combinando uma 
nova ordem social secular, que simultaneamente dispensasse o temor a Deus como 
princípio unificador, e oferecesse as possibilidades concretas de emancipação individual? 
Consequentemente, como ser autónomo de facto, quando a heteronomia é favorecida pelo 
esforço regulador dos Estados de Direito, uma vez reconhecida a necessidade de uma 
eficaz integração social dos sujeitos para a manutenção da ordem? Como dar conta da 
capacidade de «libertação» agora oferecida ideologicamente ao indivíduo, reconhecendo 
que este continuava, a maioria das vezes, preso nas malhas do controlo e regulação pelo 
colectivo social?  
O próprio Durkheim não se coíbe de concretizar esta ambivalência quando 
questiona «como pode ser ele (o indivíduo) simultaneamente mais pessoal e mais 
solidário?» (1989[1893], 317). Não se tratam de questões novas, mas antes questões que 
transitam dos dilemas filosóficos dos séculos XVIII e XIX. No entanto, são de tal maneira 
importantes (mesmo que, no limite, sejam eventualmente irrespondíveis conforme sugere 
Wagner (2001)) que os esforços de concretização do projecto moderno, bem como a 
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reflexão que sobre esse processo se foi produzindo até hoje, foram marcados por essa 
ambiguidade basilar.  
Com efeito a partir do momento que a autonomia, valor central da modernidade, 
transborda dos textos filosóficos que inspiraram (e beneficiaram) elites, numa fase inicial, 
para se impor progressivamente nos imaginários sociais e por consequência nas vivências 
humanas, a importância e extensão da antinomia da autonomia ganha novos contornos. 
Nomeadamente nas respostas teóricas que se vão dando a estas questões e que na 
Sociologia se representam no diálogo entre Indivíduo/Sociedade, antagonizados 
(artificialmente pela via ética) a partir das ambivalências da experiência moderna. Na 
verdade, a organização paradigmática das Ciências Sociais em geral, e da Sociologia em 
particular, é habitualmente representada de forma dual. Ou seja, ora se fala de abordagens 
filiadas numa abordagem metodológica holista ora numa perspectiva mais individualista. 
Ligando à questão ética de base, subjacente à primeira abordagem, a holista, estaria a 
preocupação em perceber como o todo (a sociedade) integraria a parte (o indivíduo) de 
forma a preservar a ordem, ou seja, é uma perspectiva que gravita, grosso modo, em torno 
do eixo do bem comum. A autonomia é, consequentemente, trabalhada na sua dimensão de 
virtude que compromete o sujeito com o dever e a norma, estabelecendo os canais 
adequados ao seu exercício. Na perspectiva de Durkheim (2001), por exemplo, isso 
protegeria o indivíduo da anomia que uma fraca integração moral promove, ao deixá-lo 
entregue à insaciabilidade dos seus desejos e pulsões. A acção moralmente superior, tal 
como para Kant, era por isso uma acção orientada por normas sociais. Uma tal postura 
epistemológica teve como consequência principal o desenvolvimento de um programa 
empírico em que a individuação é sobretudo trabalhada através dos processos de integração 
por via da socialização.  
Com efeito, na outra abordagem, individualista, far-se-ia o esforço de indagar os 
modos como, assumindo a supremacia da autonomia da parte (o indivíduo), da sua 
associação se constitui o todo (a sociedade), o que representa um uso da autonomia na sua 
dimensão de racionalidade associada à liberdade individual como valor supremo, sendo o 
bem comum, o resultado «natural» da articulação das «boas razões» das partes. Neste caso, 
através de uma racionalidade postulada, a perspectiva do social é entendida como efeito de 
agregação e composição de vontades individuais (Corcuff 2007, 12). Enquanto programa 
empírico, mais radical nos seus princípios do que nos seus produtos (idem 13), convoca 
ainda a dimensão instrumental da autonomia, por via do uso da noção de estratégia, para 
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perceber (e prever) as acções dos actores. Note-se que falar dos paradigmas não é falar de 
objectos: esses existem a todos os níveis e escalas.  
Por muito confortáveis que as dicotomizações possam ser no mapeamento das 
ideias, são vários os autores que alertam para o simplismo da recorrente e sistemática 
polarização paradigmática nas Ciências Sociais. Na linha do que se tem vindo a 
argumentar, a polarização deriva de posicionamentos normativos, pois impelem a escolha 
de uma perspectiva sobre outra, implicando essa escolha o demérito dos argumentos do 
pólo oposto24. Como já se referiu, o mesmo princípio está patente na tese que Taylor 
(1989, 503-504) defende, quando se refere ao erro intelectual que constitui opor as 
correntes filosóficas que compõem as fontes culturais contemporâneas, sem dar conta que 
a sua afirmação se fez, manifestamente, através da pretensão de serem «as» verdadeiras 
por oposição às outras, as «falsas». Tal postura não permite olhar a composição dos 
imaginários sociais como plural, ou seja, forjada precisamente nas tensões e paradoxos.  
A este propósito Alexander (1995, 14) sugere que para além de todos os outros 
traços já explorados, a modernidade se construiu sobre um código binário que, em seu 
entender, cumpriria a função simbólica de dividir o mundo em sagrado e profano, 
providenciando um quadro normativo de categorização, compelindo à filiação (teórica 
neste caso) num pólo ou no outro25. Com efeito, no seguimento do argumento que coloca 
as questões éticas e filosóficas a montante e a jusante do programa das Ciências Sociais, 
também estas construíram o seu discurso fazendo uso, em grande medida, de um código 
binário (herdado do dualismo cartesiano), como prova a polarização paradigmática, por um 
lado, e o uso frequente de «conceitos emparelhados» – individual/colectivo, 
subjectivo/objectivo ou tradicional/moderno para dar apenas alguns exemplos –, por outro 
(Corcuff 2007, 7). Uma codificação com consequências ao nível dos esquemas teóricos e 
interpretativos, que tendem a sobrepor o que poderia ser apenas uma estratégia intelectual 
de apreensão dos fenómenos humanos a uma postura ontológica (reificando a sociedade e 
as suas estruturas, nomeadamente). O debate em torno de dualismos, implícito na 
linguagem conceptual disponível, dá origem a exercícios retóricos, muito enraizados no 
esquema de pensamento sociológico (Dubet 2005).  
                                                 
24
 Recorde-se que Kuhn não exclui as questões éticas da noção de paradigma ao defini-lo como um 
conjunto de teorias-chave, instrumentos, valores e assumpções metafísicas que constituem a matriz 
disciplinar e que se mantêm estáveis por um período de tempo, permitindo a acumulação de soluções para as 
questões geradas em coerência com o paradigma (Kuhn 1970 [1962]). 
25
 Também Dubet (2005) se refere ao aspecto ritual que esta divergência constitui. 
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A referência crítica aos conteúdos das narrativas sociais produzidas pelo conjunto 
das Ciências Sociais não pretende invalidar os seus produtos, descartando-os por estarem 
«contaminados» por uma normatividade de raiz. Num outro registo, há ainda a referir o 
facto de as leituras do património teórico clássico da Sociologia dependerem do ponto de 
vista de quem interpreta os textos e, consoante o argumento teórico-empírico que se 
pretende ver provado, há quem busque elementos holistas nas abordagens que rejeitam esta 
perspectiva (Baraldi 1992), e quem reconheça traços de um verdadeiro individualismo 
metodológico nas obras comummente filiadas em abordagens colectivistas da sociedade 
(Boudon 1979). Um facto que remete para a hipótese da recolha selectiva de argumentos 
teóricos com critérios de escolha eminentemente normativos, mesmo que estes surjam 
apenas de forma implícita.  
Também importa salientar que parte significativa da produção teórica da Sociologia 
desde muito cedo foi, claro está, no sentido de superar este dualismo, impondo-se referir, 
entre outros, a teoria da estruturação de Anthony Giddens (1986), a teoria dos campos e o 
habitus de Pierre Bourdieu (1979) ou a teoria da acção comunicacional de Jürgen 
Habermas (1984, 1987)26.  
Em suma, parece ser claro que as fontes culturais da modernidade se reflectem, 
primeiro, como vimos anteriormente, nas narrativas que, mais do que a definir, procuraram 
dar conta da experiência da modernidade (Corcuff 2005a, 2007). E depois no modo como 
nessas narrativas estavam subjacentes diferentes modos de conceber e explicar o indivíduo, 
a acção e as identidades individuais, evidenciando diferenças nas antropologias filosóficas 
de base, em virtude de posturas epistemológicas ora mais holistas ou individualistas. 
Porque é, afinal, de indivíduos e dos modos como se constroem que trata esta pesquisa. 
Não está na experiência da modernidade implícito um processo de diferenciação social e 
individualização das sociedades ocidentais, como justamente ilustra o trabalho de Elias 
(1989, 1993 [1987]), entre outros autores? Este é, com efeito, um traço consensualmente 
reconhecido da ordem moderna, como demonstra o facto de, por maiores que fossem as 
divergências paradigmáticas ou a filiação em tradições de pensamento, quase todos os 
autores clássicos (e não só) o discutirem (Levine 1995, 312)27. E, para o que importa para 
esta pesquisa, é precisamente sobre as tensões e ambiguidades da experiência empírica da 
autonomia, na medida em que é «preciso» explicá-la articulando-a com as premissas de 
                                                 
26
 A mera referência destes autores, sem um apelo aos méritos de cada teoria, deve-se à tentativa de 
não eclipsar o argumento central do texto com descrições extensas de tão complexas propostas teóricas.  
27
 Sendo que, para alguns autores este é, na verdade, o traço mais marcante da modernidade. 
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manutenção do bem comum ou ordem social, ou em que, pelo contrário, se rejeita a 
submissão da autonomia ao colectivo, que se vai erigir um dos eixos fundamentais da 
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Muitas são as pontes que se podem estabelecer entre a reflexão das páginas que se 
seguem e a discussão em torno do sujeito filosófico feita em 2.1. Com efeito, mais do que 
resolver os dilemas herdados da Filosofia, viu-se como a Sociologia começa por perseguir 
respostas para questões idênticas. Tem-lo feito em diálogo com antropologias filosóficas 
vigentes em cada época, procurando preencher inicialmente as insuficiências do debate 
filosófico, embora sem as já referidas implicações ideológicas (ainda que com o tempo 
esse propósito tenha desaparecido dos objectivos da maioria dos autores). Assim, 
esclarecido o compromisso de natureza ética da Sociologia com as questões da 
modernidade e a razão para a polarização das respostas mais genéricas enquanto reflexo 
desse compromisso, impõe-se nesta altura procurar dar conta do modo como as várias 
Sociologias (enquanto programas teórico-empíricos) resolveram os dilemas da experiência 
da autonomia por oposição à sua definição normativa, paradoxo fundamental que desde o 
início tem acompanhado esta reflexão. Este capítulo mobiliza algumas propostas teóricas 
sobre os processos de constituição social do sujeito empírico ou da sua acção, 
aprofundando alguns autores já referidos superficialmente e mobilizando novas 
perspectivas, com o objectivo explícito, não de percorrer exaustivamente a história da 
Sociologia, mas antes de decantar os elementos teóricos relevantes à análise e interpretação 
dos dados.  
Na verdade, à semelhança do afirmado acerca da divergência paradigmática, o 
indivíduo enquanto recurso teórico e objecto da Sociologia foi abordado seguindo, grosso 
modo, dois grandes caminhos: o do ajustamento do indivíduo à sociedade e o que, 
inconformado com o sujeito sistematicamente desaparecido nessas abordagens por via da 
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insistência na ilusão da autonomia (Singly 2005c), procurou resgatar o sujeito-actor (tão 
valorizado eticamente), provando como o indivíduo, por via da sua acção (consciente), 
constrói a sociedade. Em ambas as correntes reconhece-se, nas reflexões mais 
contemporâneas, uma inflexão no sentido de procurar dar conta da pluralidade e 
complexidade do indivíduo, como demonstra o crescente interesse nos temas do 
«sofrimento», «ansiedade» e «tensão» decorrentes do trabalho subjectivo de coordenação 
ou articulação de competências, disposições, pertenças, contextos múltiplos, patrimónios 
normativos e registos de acção. 
Adoptar uma perspectiva do indivíduo que se debruce sobre estes aspectos significa 
que não importa tanto aferir se se trata de indivíduo ou sociedade, mas sim reconhecer que 
o interesse está em perscrutar como se combinam indivíduo e sociedade, ou fazendo uso de 
uma das metáforas de Elias (1993 [1987], 75) partir do princípio que «o ser humano 
singular é (…) simultaneamente a moeda e o cunho».  
A razão para uma renovada atenção sobre o indivíduo prender-se-á com o facto de 
hoje se reunirem algumas condições específicas, que derivam da experiência da 
contemporaneidade acrescenta Thévenot (2006), que contribuíram para criar o contexto 
ideal para o desenvolvimento de novas perspectivas sobre o indivíduo, ultrapassando as 
visões relativamente cristalizadas na produção sociológica. Tal como sugeria Simmel 
(2004) com a sua teoria dos círculos sociais, o autor refere a mobilidade acentuada e 
intensa dos actores por cada vez mais territórios (físicos e sociais) como um dos factores 
principais. As distâncias percorridas e percorríveis (mais uma vez tanto física como 
simbolicamente) pelos sujeitos são hoje incomensuravelmente maiores do que alguma vez 
foram no passado. A inversão pragmática corresponde à necessidade de criar 
enquadramentos teóricos que dêem conta da pluralidade compósita do actor para além do 
dilema que tende a fazer escolher entre integração (holismo) e integridade 
(individualismo), para fazer referência a duas das visões presentes no conceito de 
autonomia (Thévenot 2006, 5-6). A partir deste favorável contexto teórico, tem-se então 
verificado uma convergência analítica no sentido da Sociologia fornecer um retrato da 
pluralidade e complexidade do actor.  
Desta forma, acaba por se redescobrir a autonomia através das exigências de 
reflexividade como competência essencial para a concretização da autenticidade. Esta 
surge como um desígnio normativo omnipresente nas narrativas da contemporaneidade e 
representa, ainda assim, mais do que uma inovação dos nossos tempos, uma clara 
(re)valorização dos traços éticos propostos pelo sujeito derivado do Romantismo em 
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detrimento de um ideal de sujeito racional, conformado pelo dever (nomeadamente Singly 
2000a). Este processo teve, aliás, importantes consequências para a Sociologia do 
indivíduo. Não significa, porém, que essa valorização signifique esvaziar as características 
racionais do sujeito, obrigando, isso sim, à convivência sincrónica de vários registos de 
acção (Dubet 1994, 2005, Thévenot 2006). Este é apenas um dos sintomas da 
multidimensionalidade que reveste a identidade do sujeito contemporâneo, como tem 
argumentado Singly em diversas das suas obras (2003, 2005a, 2005d), defendendo que a 
multiplicidade de papéis e lógicas de acção conduziram a uma fluidez narrativa que resulta 
da prevalência de identidades de geometria variável. Sublinha, também, que parte das 
crises e tensões que caracterizam a existência individual resultam do facto de as 
instituições modernas terem sido modeladas historicamente para tratar indivíduos como se 
estes fossem unidimensionais (Singly 2003). Mas antes de se desenvolver esta perspectiva, 
apresentem-se sumariamente alguns traços dos principais retratos do indivíduo oferecidos 
pela Sociologia, através do tratamento que foram dando ao problema da autonomia. 
3.1 O indivíduo socializado 
 
Dizia-se acima que a ênfase na importância do regular funcionamento (moral) da 
sociedade inspirou um programa de investigação que «construiu», por norma, a 
representação do indivíduo como um ser eminentemente socializado e por isso, ajustado ou 
adaptado. A esta forma de representação do indivíduo corresponde, na verdade, boa parte 
do paradoxo do sujeito kantiano em que o indivíduo só é verdadeiramente autónomo, 
porque é heterónomo, como demonstra a já referida interpretação de Durkheim sobre a 
anomia. Quer isto dizer que inicialmente se entendia que só o ajustamento (pacífico) do 
indivíduo à sociedade, e ao conjunto dos papéis que nela teria de desempenhar, lhe 
permitiria fruir da condição subjectiva de indivíduo e, consequentemente, da autonomia a 
que tem direito (tal seria a perspectiva de Durkheim, argumenta Singly 2005c, 64). A 
função teórica do processo de socialização na interpretação da vida social estava, pois, bem 
identificada (Martuccelli 2005), com a vantagem adicional de, por via do estabelecimento 
de fronteiras disciplinares, os problemas relacionados com os processos propriamente 
psíquicos de socialização, ficarem fora do objecto próprio da Sociologia, cabendo à 
psicologia explicar as (incómodas) diferenças inter-individuais. Importava então saber 
como o indivíduo é «formado», «modelado», «fabricado» ou «condicionado» pela 
sociedade, o que implica averiguar como este «aprende», «interioriza», «incorpora» e 
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«integra» maneiras de ser, pensar e fazer cuja continuidade no espaço social o antecede e o 
excede (Darmon 2006, 6). A forma verbal não é, neste caso, apenas uma questão de estilo, 
reflectindo antes uma perspectiva epistemológica que situa totalmente fora do sujeito os 
mecanismos da sua fabricação.  
Assim, das hipóteses explicativas formuladas resultou, grosso modo, um indivíduo 
representado como uma unidade corpórea de suporte ao funcionamento e reprodução da 
sociedade, ou seja, «o indivíduo é a sociedade concentrada numa subjectividade e numa 
história singular» (Dubet, 2005, s/p): um verdadeiro ser social, diria Durkheim. Dito de 
outro modo, a socialização permitiria ao indivíduo dispor internamente dos mecanismos de 
controlo (sobre acções e pensamentos) reforçados no exterior pelos mecanismos de 
controlo social, afinal a linha secundária de defesa da ordem social, acrescentaria Parsons 
(1991, 201 e seguintes) mais tarde. Uma socialização eficaz faz com o que os indivíduos se 
sintam compelidos a agir de modo socialmente correcto (na perspectiva durkheimiana 
socialmente também quer dizer moralmente). O compromisso entre o ser e o dever, tal 
como Kant defendeu, está presente, ainda que o carácter voluntarista do processo de 
construção de uma identidade moral seja abandonado através da noção de que o sujeito é 
construído (e não se constrói) através de processos de socialização iniciados precocemente. 
Qualificam-se estas abordagens de perspectivas integracionistas e mecanicistas da 
socialização, onde Durkheim, mas também Parsons28 merecem, pela relevância dos seus 
aportes teóricos, uma referência mais aprofundada.  
Quer se tratasse da dimensão consciente da socialização, através da educação 
escolar ou familiar ou de aprendizagens inconscientes através de processos miméticos 
resultantes do convívio e do hábito, desde logo a infância e a juventude foram destacadas 
como o período do ciclo de vida mais significativo da socialização. A escola e a família 
emergem, pois, como as instâncias fundamentais nestes processos.29  
Ainda que reconheça a importância dos aspectos inconscientes da socialização, na 
maior parte dos escritos de Durkheim (2001[1922], nomeadamente), certamente inspirado 
                                                 
28
 O sociólogo da integração por excelência segundo Bourricaud (1977). 
29
 Note-se, que só mais tarde Berger e Luckmann (2004[1966]) distinguirão socialização primária de 
secundária, uma distinção que pode, ainda assim, ser usada de acordo com três perspectivas: uma que incide 
sobre a natureza das aprendizagens (aprendizagens fundamentais no contexto de várias instâncias de 
socialização e aprendizagens menos fundamentais posteriormente, mantendo-se a variedade de instâncias); 
outra que incide sobre a natureza das instâncias, interior ou exterior, que entende a família como a instância 
por excelência da socialização primária e as restantes responsáveis por socializações secundárias; e uma 
terceira que incide no eixo temporal, socialização primária corresponde ao período da infância e da 
adolescência e a socialização secundária que ocorreria na idade adulta (Darmon 2006, 9). 
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pela visão da criança enquanto tábua rasa de Piaget, a socialização sobrepõe-se quase 
totalmente à ideia de educação. Não preconiza, como já se argumentou, uma educação 
qualquer, mas aquela que, coerente com o ideal republicano, formasse cidadãos capazes de 
desempenhar um papel útil na sociedade enquanto conjunto. A diferenciação social 
decorrente da modernidade e a consequente diversificação das competências necessárias 
aos indivíduos para fazer cumprir as tarefas que se lhes exigem socialmente torna o 
processo de socialização particularmente importante. Nessa medida dá um especial relevo 
ao papel activo e intencional dos educadores (pais e escola indiferentemente), enquanto à 
criança é relegado um papel de passividade à qual se associa a submissão à autoridade 
hierarquicamente atribuída aos primeiros. A metáfora da hipnose a que recorre para ilustrar 
o processo de incrustação de normas e valores sociais na criança, que não deixa de 
constituir um indivíduo por ser, sublinha o carácter involuntário, incontrolável e destituído 
de autonomia (real) do sujeito, restando-lhe a autonomia subjectiva (ilusória, portanto) 
presente nos ideais modernos que cozinharam este modo de conceber a socialização em 
primeiro lugar. Ainda assim, na sua perspectiva, o sucesso de um tal processo de 
«formatação» em nada diminui o indivíduo nas suas potencialidades mas sim, 
paradoxalmente, engrandece-o, pois recorde-se que a esta visão subjaz a crença 
fundamental que é na sociedade (bem comum) que o indivíduo se realiza moralmente.  
O indivíduo que emerge da teoria sistémica de Parsons (1991, Parsons et al. 2001) é 
deveras semelhante, em parte porque as noções de internalização30 (das normas e regras 
sociais) e adaptação (ao funcionamento do sistema), através do desempenho dos papéis 
sociais prescritos, ajudam a reforçar a passividade do actor (manipulado pelos processos de 
socialização) e a natureza ilusória da sua autonomia subjectiva. Com efeito, é durante a 
infância que as disposições de necessidade são interiorizadas, através da acção da família e 
da escola, partindo do princípio que a sua eficácia se deve ao facto de a criança sentir 
necessidade de se sentir recompensada e assim «aderir» à normatividade socialmente 
aceitável e necessária para, depois, agir em conformidade com os padrões de interacções 
próprios de cada papel social. Um processo pacífico na maioria dos casos, pois, as normas 
e valores passam a fazer parte do sujeito. A importância da fabricação social do sujeito 
levou a que Parsons (nomeadamente em Parsons e Bales 1954) dedicasse uma particular 
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 Saliente-se a importância que os trabalhos de Freud sobre a internalização têm nesta, e noutras, 
perspectivas da Socialização. 
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atenção ao funcionamento da família (nuclearizada com a modernidade) enquanto unidade 
social essencial à reprodução dos sistemas social, cultural e de personalidade.  
Parsons reconhece que a motivação do actor para agir (a sua consciência) é o motor 
de funcionamento dos sistemas que compõem a sociedade, mas não lhe atribui qualquer 
autonomia na geração dessas motivações, à excepção de algumas tímidas referências à 
margem de autonomia do indivíduo no processo de internalização (como a referida por 
Ritzer 1992, 248). A articulação (perfeita) entre estruturas sociais e estruturas de 
personalidade fazem com que, numa era de individualismo institucionalizado, em que a 
diferenciação social oferecida pela modernidade fornece uma multiplicidade de papéis e 
estatutos a serem desempenhados, as pessoas ao perseguirem os seus interesses cumpram 
as funções necessárias à reprodução dos sistemas social e cultural, donde derivam as tais 
disposições de necessidade, conteúdos transmitidos na socialização. Neste sentido, pode-se 
falar de um circuito social relativamente fechado e hermético. Para os casos de desvio, 
residuais na perspectiva de Parsons dada a força subjectiva das normas morais que 
subjazem à acção individual, os mecanismos de controlo social externos estariam 
preparados para reintegrar o sujeito. Tal como Durkheim, também Parsons se preocupa 
com a integração moral da acção e com a manutenção da ordem, pelo que a socialização é 
concebida de forma a garantir que o indivíduo se sente motivado para agir adequadamente 
(Wallace e Wolf 2005, 30).  
Ainda que sem uma referência tão explícita à questão da ordem moral, para além de 
outras dissonâncias intelectuais com os autores referidos, é também no quadro das 
perspectivas da estrutura internalizada31 no sujeito que a proposta sociogenésica do 
indivíduo desenvolvida por Elias deve ser enquadrada (Dubet 2005), na medida em que a 
ideia de interiorização, ou seja, a internalização progressiva dos constrangimentos sociais 
externos tornando-os verdadeiros auto-constrangimentos, é igualmente central na visão que 
oferece do indivíduo. Um processo que, em coerência com a ideia de uma rede extensa de 
interdependências que tecem as relações entre indivíduos do nível singular ao colectivo, 
tem na socialização do sujeito uma homologia com o processo histórico.  
A socialização da criança seria, na sua perspectiva, uma amostra do percurso 
civilizacional da sociedade, em que o condicionamento externo conduz à formação de 
hábitos de comportamento, de tal forma interiorizados, que se subjectivizam (Elias 1995). 
A modernidade, que para este autor se manifesta na extensão crescente das cadeias de 
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 Expressão pedida de empréstimo a Rui Pena Pires (2007). 
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interdependências, leva o actor a julgar-se autor da sua própria acção por referência ao 
indivíduo ético propalado com a individualização, ou seja, percebe-se subjectivamente 
como autónomo. Fá-lo, esquecendo o carácter imposto da socialização que o tornou aquilo 
que é, levando-o inclusivamente a sentir uma distância entre aquilo que entende ser o seu 
eu íntimo, ou seja, o que é por natureza ou essência, e a sociedade exterior. Não deixa de 
ser interessante como Elias integra a resposta romântica ao sujeito racional, não na sua 
construção, mas nas auto-concepções dos indivíduos modernos (Elias 1993 [1987], 148-
154). Do seu ponto de vista a autonomia deixa de ser apenas um direito conquistado 
ideologicamente mas também um dever social (difícil) de cumprir, ou seja, algo que os 
indivíduos assumem como seu dever por natureza.  
Esta ideia surge particularmente explícita nos textos escritos nas décadas de 40 e 50 
(recolhidos no n’A sociedade dos indivíduos32) e em que chama a atenção para o carácter 
internalizado da norma da autonomia individual numa era de profunda diferenciação 
social, nomeadamente quando afirma que com a modernidade os indivíduos  
«dispõem de uma maior margem de escolha. Podem decidir cada vez mais por si mesmos. 
No entanto, também têm de decidir mais por si mesmos. Não apenas podem como têm 
mesmo de se tornar mais independentes. Nesse sentido não têm escolha» (Elias 1993 
[1987], 144)33. 
 
Ehrenberg leva este argumento ao extremo quando classifica a norma da autonomia 
(a face visível de uma interioridade construída colectivamente (Ehrenberg 1998, 143)) 
como um constrangimento de massa que força o indivíduo à acção numa sociedade 
fragmentada, que ao exigir individualidade simultaneamente a fragiliza (idem, 1995, 245).  
Os contributos de Parsons e Durkheim, principalmente, ilustram aquilo que 
Martuccelli (2005) chama uma visão «encantada» do ajustamento das orientações 
individuais do sujeito aos processos colectivos, encantamento que é denunciado também, 
como se pôde ver em Elias de certa forma, mas principalmente nas leituras mais críticas da 
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 No mesmo volume, mas no texto de 1939, Elias chama a atenção para outro interessante paradoxo 
da modernidade sublinhando que, do ponto de vista da sobrevivência material, quanto mais especializado e 
singular se torna o sujeito, e por essa via mais individualizado (concretizando aparentemente uma das 
premissas da modernidade) mais dispensável é à sobrevivência do colectivo, ou seja, a importância atribuída 
à condição de indivíduo é inversamente proporcional ao seu peso na cada vez mais extensa cadeia de 
interdependências que constitui o todo social (1993 [1987], 38 nomeadamente). 
33
 Cerca de meio século mais tarde Beck utiliza argumentos semelhantes para defender a sua tese de 
um novo individualismo institucionalizado (diferente do que Parsons havia definido, portanto) e a 
emergência de uma sociedade de risco: «Um dos traços decisivos dos processos de individualização é, pois, 
que estes não só permitem como exigem uma contribuição activa dos indivíduos.» (2002, 3-4)  
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modernidade (de raiz marxista nomeadamente) que alertam para a alienação do sujeito que 
esta visão do indivíduo traduz, por via da inevitável manipulação da sua autonomia.  
No entanto, a figura do indivíduo socializado não desapareceu, de modo algum, do 
debate sociológico. Sentiu-se, com efeito, a necessidade de criar instrumentos teóricos que 
dessem conta do carácter diferencial dos processos de socialização e dos seus produtos. 
Correndo o risco de simplificar em demasia o que é, na verdade, complexo, poderá dizer-se 
que para a reformulação do conceito contribuíram fortemente a articulação de trabalhos 
que evidenciaram a variação histórica, etária, étnica e de género34 dos processos de 
socialização, abrindo então o espaço teórico para que o olhar se concentrasse, também, nas 
variações intra-societárias dos processos de socialização e respectivos resultados na 
dinâmica social (Martuccelli, 2005). Deixe-se de lado, por agora, o aporte crítico oriundo 
do interaccionismo simbólico ou da dramaturgia social de Goffman, entre outros, também 
inscritos nesta lógica crítica do legado parsoniano (uma crítica, até certo ponto, 
exacerbada, lembra Pires 2007, 11) para continuar o tratamento da autonomia a partir dos 
«retratos» do indivíduo socializado, mas em versões onde, além da questão da integração, 
surgem preocupações com a reprodução e os antagonismos inerentes ao processo.  
É precisamente a Elias que Bourdieu (1979, 2002) vai buscar o termo habitus, o 
sistema relativamente cristalizado de disposições incorporadas pelo sujeito precocemente 
(durante o processo de socialização) e durante a sua trajectória, gerador de práticas e 
representações padronizadas, variáveis de acordo com o posicionamento social, logo 
desigual em termos de recursos (também eles distinguidos consoante a sua natureza 
simbólica, cultural, económica, escolar, etc.). Introduzindo as variáveis da diferenciação 
intra-societária e da crítica à desigualdade social, mantém, ainda assim, a autonomia, mera 
ilusão subjectiva, refém do processo de cristalização inconsciente de uma programação 
(para agir, para pensar, para sentir) exterior ao indivíduo, mas necessária à reprodução das 
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 Porque este texto não pretende fazer uma abordagem exaustiva de todos os autores, remete-se o 
leitor para a leitura dos trabalhos de Aries (1988), do já referido Elias (1989, 1993) e também de Mannheim 
(1990), entre outros, pois sublinham de modos diferentes a variação histórica dos modelos de socialização e 
as mudanças profundas verificadas ao nível da sua dinâmica interna (com particular destaque para o lugar da 
criança na família e para a leitura no tempo longo do processo civilizacional de internalização dos 
constrangimentos sociais, e para as variações num tempo mais curto como o das gerações, respectivamente); 
para o importante contributo das pesquisas antropológicas que evidenciaram variabilidade intercultural dos 
modos de integração das crianças na colectividade, pondo em causa a universalidade do próprio conceito (de 
que a obra de Margaret Mead sobre jovens samoanos (1961) é um exemplo paradigmático); e, finalmente, 
para a intervenção dos estudos feministas (quer na Filosofia, quer na Sociologia) no debate acerca da 
articulação da socialização de género com as questões da dominação e da desigualdade entre sexos 
contribuindo para mais uma cisão na, até então, concepção unitária e homogénea de socialização (como 
referência fundamental do feminismo de segunda vaga há a incontornável obra de Friedan 1984). 
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estruturas sociais. Com efeito, o espaço social onde os indivíduos se movimentam é 
concebido como um conjunto de campos relativamente autónomos onde as interacções se 
desenvolvem com base num princípio de antagonismos pré-estabelecido, à volta de 
relações de poder e dominação com base em legitimidades simbólicas diferenciais. Há, na 
verdade, uma correspondência estreita entre habitus individuais e habitus de classe, 
reforçando uma visão, desencantada mas ainda assim homogeneizante e ajustada a um 
quadro de desigualdade estrutural, em parte semelhante à imagem de indivíduo que a 
Sociologia funcionalista, e antes dela, a durkheimiana, haviam produzido.  
Curiosamente, é justamente através da «denúncia» do papel da escola na reprodução 
dos lugares de classe que Bourdieu (1964), com Passeron, dá início a um notável percurso 
científico. A mesma escola que, de acordo com o ideal republicano moderno defendido por 
Durkheim, contribuiria para a amenização das desigualdades sociais, reproduzidas 
essencialmente no seio da família à qual o Estado, através da escola, retira o monopólio da 
socialização das crianças. A escola teria, nessa perspectiva, como principal função 
engrandecer os indivíduos, dando-lhe as ferramentas essenciais para que se tornassem 
cidadãos autónomos e adaptados ao funcionamento da sociedade. A escola moderna não 
fabrica, concluem no entanto Bourdieu e Passeron, nem igualdade, nem liberdade, nem 
fraternidade entre sujeitos, mas revela-se antes um eficaz instrumento de reprodução de 
relações de dominação e privilégio. A esta interpretação subjaz uma visão crítica que 
pretende denunciar a injustiça social, à qual se associa um inegável engajamento ético-
político.  
Dizia-se no início desta secção que é possível, hoje, identificar uma inflexão a dada 
altura no tratamento que a Sociologia dá ao indivíduo, acentuando-se o interesse pela sua 
complexidade. Os resultados produzidos ao longo de décadas a partir da operacionalização 
de ideias como as propostas por Bourdieu, mas não só, permitiram relegar para pano de 
fundo a cortina da integração da sociedade (a questão da ordem) como meta moral das 
teorias do indivíduo, por um lado, e demonstrar empiricamente que o indivíduo 
aparentemente tão ajustado não o era verdadeiramente, por outro. Havia dissonâncias intra 
e inter individuais, que os aportes teóricos existentes eram incapazes de explicar, 
obrigando os sociólogos a dedicar uma maior atenção às contradições do processo de 
socialização, nomeadamente, mas também às tensões resultantes do desempenho de vários 
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papéis sociais35. Recorde-se que Berger e Lukmann (2004[1966]) já tinham introduzido a 
importante distinção entre socialização primária e secundária, rapidamente assimilada na 
linguagem sociológica, abandonando-se a ideia de um indivíduo, uma socialização, 
passando a falar-se de várias socializações (em si também tão diversas) em tantas outras 
instâncias para um mesmo indivíduo36.  
O próprio Bourdieu, lembra Dubet (2005), vai preocupar-se nas suas últimas obras 
com as tensões e sofrimentos do indivíduo particular, o que reforça a ideia que o cenário 
social contemporâneo (feito de fragmentação, pluralização ou mobilidade como diria 
Thévenot (2006)) criou condições particulares para que a experiência da incoerência (entre 
formas de pensar e agir, nomeadamente) fossem analiticamente mais relevantes do que as 
coerências. Se é verdade que a autonomia do indivíduo (re)surge, até certo ponto, nesse 
espaço de inconsistência ao convidar à narratividade individual (no sentido de dar 
coerência subjectiva à incoerência37), note-se, ainda assim, que as dissonâncias e 
inconsistências decorrem exclusivamente da articulação e mobilização diferencial das 
disposições socialmente adquiridas nas várias socializações ao longo da trajectória de vida. 
O indivíduo permanece, nos seus aspectos mais importantes pelo menos, socialmente 
determinado. E os sofrimentos que preocupam estes autores não eliminam a heteronomia 
basilar que caracteriza a existência prática, pois aqueles decorrem sempre de 
desarticulações entre disposições, num quadro onde a autonomia ética é subjectivamente 
incorporada pela maioria dos sujeitos, renovando-se o paradoxo com que se iniciou este 
retrato.  
Com efeito, a escolha realmente autónoma continua arredada do indivíduo 
socializado, pois muito pouco da socialização (primária, principalmente, mas não só) que o 
condiciona estruturalmente é controlável por si próprio, permanecendo maioritariamente 
no plano do inconsciente, como uma marca indelével à qual o indivíduo jamais poderá 
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 Sublinhe-se que é o próprio Merton a introduzir maior complexidade na perspectiva funcionalista 
por via da possibilidade da incongruência de papéis a desempenhar pelo mesmo indivíduo (role set). A 
performance social do indivíduo seria passível de gerar perturbações ao forçar o indivíduo a conciliar uma 
multiplicidade de expectativas diferentes em termos de estatuto (1957, 1968). Já aqui, portanto, o 
ajustamento parece não ser total. 
36
 Neste aspecto em particular foram também muito importantes os trabalhos desenvolvidos no 
âmbito da Sociologia da Juventude, por um lado, especialmente aqueles que dão conta da importância dos 
grupos de pares nos processos de individuação e das configurações culturais colectivas que estes engendram 
(Pais 1996a); por outro, os estudos que, a somar àqueles que se preocuparam em mostrar a diversidade da 
experiência escolar, revelaram a diversidade das culturas familiares no que concerne aos estilos educativos e 
às configurações das relações entre os elementos da família (Bawin-Legros 1996, 2004, Singly 2000a, 2005d, 
Singly e Mesure 2001).  
37
 Alguns contributos que remetem para a importância da narratividade identitária serão 
desenvolvidos mais a frente. 
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fugir (Corcuff 2005a, 2005b, 2007). É este, grosso modo, o retrato do indivíduo fornecido 
pela Sociologia disposicional de Bernard Lahire (1998, 2005), que pretende resolver 
alguns dos problemas das propostas de Bourdieu, desenvolvendo uma teoria do indivíduo 
que melhor acolha a complexidade da acção individual, por um lado, e sua variabilidade no 
espaço e no tempo através de (re)composições variáveis de disposições adquiridas nos 
múltiplos contextos de interacção/socialização em que o indivíduo se vê envolvido, por 
outro.  
Na verdade, a Sociologia de Bourdieu continha conceitos e pressupostos, em seu 
entender, nunca inteiramente definidos ou provados, como seja a relação entre a noção de 
disposição, incorporação e práticas sociais articuladas num habitus (de classe) coerente e 
uno. Lahire (2005) procura então definir as condições conceptuais e analíticas para aferir 
lógicas sociais individualizadas, utilizando procedimentos metodológicos adequados a esta 
escala de análise. Lahire não abandona a noção de disposição de Bourdieu, antes alerta 
para o facto de ela só possuir valor sociológico se se efectuar um trabalho de reconstrução 
da sua génese, ou seja, analisando os modos de socialização e os contextos em que elas 
ocorrem. A redução da escala não significa, pois, uma mudança de paradigma, mas antes 
um acrescento de complexidade que pretende dar conta daquilo que, no início, a Sociologia 
julgava estar fora do seu foro de competências.  
As nebulosas disposições de Bourdieu são agora mais complexas, e podem indicar 
disposições para agir (hábitos de acção) e disposições para crer (crenças). Defende o autor 
que desde o início da nossa existência social que nos tornamos, por via de múltiplas 
socializações – na família, na escola, com os pares ou outras pessoas, nos momentos de 
lazer mais ou menos organizado, através dos media, etc. –, portadores de uma multidão de 
crenças, mobilizadas diferencialmente consoante as situações. Por outro lado, o estudo das 
disposições e dos seus modos de constituição (aprendizagem) é indissociável da passagem 
do tempo e da acumulação de experiências sociais nas diferentes esferas de vida, que 
contribuem, de forma mais ou menos consciente, para confirmar ou sustentar as crenças, 
ou ainda para justificar rejeições ou hibernações das mesmas. Também é verdade, informa, 
que nem todas as disposições para crer ou agir têm a mesma força, nem os indivíduos 
lidam com elas da mesma forma em todas as situações. Em suma, a importância desta 
distinção reside no facto de não ser sociologicamente rigoroso, atribuir em todas as 
situações, a uma crença uma disposição para agir, ou melhor dizendo, a uma forma de 
pensar uma determinada prática. A concordância entre crenças e práticas não passa, nas 
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palavras de Lahire (2005), de uma ilusão vivida pelos sujeitos, e deste desfasamento 
emergem frequentemente sentimentos de frustração ou culpabilidade.  
Para além da questão da relação entre as crenças e as práticas, o autor não 
negligencia os contextos normativos da acção e os recursos disponíveis aos actores, sejam 
estes de natureza material ou simbólica. Em linha com um dos argumentos mais frequentes 
da Sociologia contemporânea, lembra como a disseminação do paradigma normativo 
centrado no indivíduo (feito de individualização expressiva, realização e autenticidade) é 
mais ampla do que o efectivo acesso a recursos (económicos e culturais) necessários para 
«forjar hábitos de agir» que permitam pô-lo em prática (a discussão sobre os limites das 
sociedades centradas no indivíduo são centrais nas obras de Beck e Beck-Gernsheim 2002, 
e Singly 2000b, 2005b, 2006a, nomeadamente). Há crenças cuja actualização é meramente 
verbal, não sendo jamais, ou pelo menos dificilmente, objectivadas em práticas. De outro 
modo seria difícil entender os constrangimentos variados que modelam a acção dos 
indivíduos e as dificuldades, complexos e sofrimentos que os sujeitos enfrentam tentando 
gerir estas distorções. Note-se como esta abordagem sublinha os aspectos inconscientes da 
acção, renovando o carácter ilusório que reveste a autonomia percebida do sujeito a partir 
da sua posição singular face aos outros.  
Volte-se, para finalizar, ao início desta secção quando se afirmava que os retratos 
do indivíduo socializado se prendiam com a questão do ajustamento do indivíduo ao 
colectivo através de programas teórico-empíricos que visavam entender o sujeito empírico, 
tendo sempre por referência o indivíduo ético produto da modernidade. Em primeiro lugar, 
concebeu-se um ajustamento «encantado», para recuperar mais uma vez as palavras de 
Martucceli (2005), de internalização pacífica das estruturas normativas e comportamentais 
essenciais à manutenção da ordem através de processos de socialização; um ajustamento 
«desencantado», em segundo lugar, que denunciou a segmentação funcional da sociedade 
como uma ordem de relações de dominação entre conjuntos de indivíduos de certa forma 
«manipulados» através dos processos de socialização a incorporarem as disposições 
adequadas a reproduzir o seu lugar de classe; e, por fim, face à constatação dos 
desajustamentos reveladores da complexidade do indivíduo singular, uma fórmula teórica 
que sintetiza a heterogeneidade inter e intra individual numa perspectiva que mantém um 
carácter socialmente desigual (do ponto de vista dos recursos) de constituição do sujeito. 
Na verdade, não podemos esquecer que o ser plural existe, neste contexto de 
multiplicação de disposições e contextos de socialização e interacção, num corpo singular. 
Um corpo que, ainda assim, permanece representado (a uma escala mais fina) como o 
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suporte, cada vez mais singular(izado) é certo, de estruturas, valores, expectativas, modos 
de pensar e agir. E é nessa medida que é possível afirmar que também esta representação 
do indivíduo continua a resolver o dilema da autonomia do sujeito, com mais ou menos 
sofrimento, na heteronomia. Ou seja, parte-se do princípio que em qualquer acção é sempre 
identificável a génese social do mais ínfimo e íntimo pormenor disposicional, na qual se 
inclui, naturalmente, a norma incorporada da autonomia (ainda que interpretada em 
sentidos diferentes).  
3.2 O indivíduo actuante: entre o racional e o relacional 
 
O segundo trilho de teorias do indivíduo não se resume a uma oposição à fórmula 
do ajustamento, mas está relacionado com uma postura epistemológica que sublinha o 
facto de o sujeito ter a capacidade cognitiva de dar início a uma acção (qualquer que seja) e 
lhe atribuir um sentido. Este facto empírico (a acção do sujeito) não pode, por isso, ser um 
mero resultado de estruturas (internalizadas ou constrangedoras) sob pena da irredutível 
alienação do sujeito. Assim, se, como afirma Singly (2005c, 77-80), ao longo do século 
XX uma boa parte da investigação sociológica que tomou os indivíduos como objecto, 
explicou a acção por via da sua dimensão inconsciente, também é verdade que desde cedo 
houve quem se preocupasse (quase exclusivamente) com os aspectos conscientes da acção 
humana38. Olhar o indivíduo para lá do sistema, ou antes dele, teve como uma das 
principais consequências empíricas a obrigatória redução da escala de análise, ou seja, a 
observação do indivíduo singular nos contextos concretos de interacção mais reduzidos e 
próximos. O pressuposto normativo é claro: tendo o individualismo moderno criado as 
condições (filosóficas nomeadamente) para a emancipação do sujeito, foram muitos 
aqueles que não pretenderam retirar-lhe o protagonismo devido subjugando-o à 
necessidade de explicar (e manter) a ordem social por via de um processo de constituição 
social do indivíduo.  
O indivíduo actuante desenhado pela Sociologia não é, ainda assim, uma 
representação homogénea, pois encontramo-lo em dois registos, apesar de tudo, muito 
diferentes (sobretudo pela antropologia filosófica que lhes subjaz). Com efeito, o sujeito 
racional que avalia situações e age estrategicamente utilizando recursos para a obtenção de 
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 Não vale a pena repetir o já afirmado acerca da divergência paradigmática, embora seja óbvia a 
localização das propostas teóricas, na maioria dos casos, evidenciando, uma vez mais, a quase sobreposição 
de posturas epistemológicas e éticas.  
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determinados fins é, como já foi referido, um herdeiro directo da dimensão racional e 
voluntarista da autonomia individual que o utilitarismo foi buscar a Kant. Tem nas teorias 
da escolha racional o seu melhor representante actual (Boudon 1979, Coleman 1990, Elster 
2007). Nesta perspectiva os indivíduos singulares são a unidade básica da dinâmica social 
e a partir deles é possível explicar todos os fenómenos sociais. 
Já o sujeito relacional dos significados atribuídos e construídos na e pela 
(inter)acção não abdica da importância do significado atribuído à acção pelos sujeitos, o 
que lhes confere autonomia por via da autoria da acção. Recorde-se que o indivíduo 
autónomo existe através da sua subjectividade particular, defendeu Weber (1991). O 
conjunto das acções em interacção e os significados nela partilhados são, assim, entendidos 
como as unidades básicas da investigação social, em que o contributo activo e original por 
parte dos sujeitos é inegável. Não há lugar para indivíduos construídos, mas sim indivíduos 
que constroem a sociedade, através da sua acção e da reacção do outro, imprimindo desta 
forma um dinamismo inédito na concepção do indivíduo. É no interaccionismo simbólico 
que Blumer (1986) constrói a partir dos contributos de Mead (1967) e Dewey (1983), na 
dramaturgia social de Goffman (1993) e mesmo na tentativa de ultrapassar alguns dos 
limites destes aportes teóricos por parte da fenomenologia que Berger e Luckmann 
(2004[1966]) desenham a partir de Shütz (1970), e da etnometodologia que Garfinkel 
(1967) desenvolve, que se encontram as reflexões mais importantes.  
A ambas as visões subjaz, pois, a recusa de reduzir o actor ao programa da sua 
socialização (Dubet, 2005, s/p.). Longe de qualquer objectivo programático de definir uma 
grande teoria que desse conta de todos os níveis de existência humana, os contributos que 
ajudam a construir um retrato de um indivíduo actuante são mais fragmentados do que os 
que ajudaram a traçar uma imagem de indivíduo socializado. Logo os encadeamentos aqui 
propostos servem apenas o propósito de fornecer entendimentos do sujeito em que a 
autonomia não se reduz a uma ilusão subjectiva. 
Ainda assim, tal como o indivíduo socializado, também a concepção de um 
indivíduo actuante, consciente e activo, acabou por ser interpelada face à complexidade 
empírica que reveste a acção. Não sendo a acção humana necessariamente apenas um 
hábito, como habilmente tentaram demonstrar (por diferentes vias) tantos autores, 
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permaneceram por explicar pelo menos parte dos seus elementos irracionais (numa lógica 
instrumental de meios/fins) e os seus elementos inconscientes39.  
O Indivíduo Racional 
 
A Teoria da Escolha Racional reporta em grande medida ao indivíduo autónomo, 
importado do uso que dele é feito pela Economia, postulando que toda a acção é resultado 
de escolhas racionais, ponderados recursos, contextos e objectivos. Partindo de uma 
postura epistemológica individualista e em ruptura com o que consideram ser a tendência 
para o sociologismo, a autonomia não chega a ser um verdadeiro dilema pois não se detêm 
sequer sobre questões centrais noutros paradigmas, como os processos de formação de 
preferências, dos valores, das desigualdades, da diversidade cujo peso excessivo na 
produção científica só teria, em seu entender, enfraquecido a capacidade explicativa da 
Sociologia. Na verdade, não se interessam com o poder explicativo do passado sobre o 
presente, mas antes com o poder explicativo do futuro sobre o presente, como justamente 
sublinha Coleman (1990, 15) quando afirma que a Escolha Racional 
«explica estados correntes em termos dos estados futuros (desejados ou pretendidos) ao 
invés dos estados passados. Dá lugar a explicações baseadas em causas finais ou invés de 
causas próximas». 
 
Viu-se acima como o individualismo metodológico explica o social por efeitos de 
agregação da multiplicidade de estratégias individuais, ou seja através da formação de 
padrões de interacção ao nível micro que moldam os fenómenos de larga escala. Apesar 
dos componentes micro e macro da Teoria Social, a acção individual deve no entanto, 
explica Coleman mais à frente, permanecer simples (idem, p. 19). Os modelos, 
reconhecidamente abstractos, que formulam para explicar a acção dos sujeitos seriam, pois, 
suficientemente universais e heurísticos para explicar o comportamento humano, sem o 
peso ideológico da integração moral, nem das contingências contextuais. Sem procurar 
esconder a sua filiação paradigmática, nem o antagonismo intelectual que os opõe a grande 
parte do restante campo disciplinar, ainda assim afirmam que só a sua abstracção universal 
permite, de facto, concretizar a neutralidade axiológica anunciada por Weber e 
inalcançável à Sociologia que insiste em explicações holistas que desprezam 
sistematicamente a racionalidade individual. É ainda uma racionalidade definida 
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 Note-se como, apesar de tudo, parte dos esforços teóricos desenvolvidos a partir do 
interaccionismo simbólico representam tentativas de integração das dimensões inconscientes e conscientes da 
acção humana. Regressar-se-á ao tema quando se explorarem abordagens dialógicas do sujeito. 
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reflexivamente pois entende-se que o actor seja capaz de prever os resultados das 
alternativas de escolha que se lhe deparam, e decidir de acordo com essa previsão. Este 
pressuposto imprime um certo grau de flexibilidade ao sujeito, pois estudando-se acções 
em contextos concretos de interacção por referência aos seus efeitos futuros, contextos 
esses que são múltiplos e diversos, atribui-se uma maior margem ao indivíduo para a 
potencial pluralidade de razões e comportamentos, contornando-se teoricamente a questão 
da continuidade e coerência identitária que, viu-se, é causa de tensões e sofrimentos. 
A interacção é pois concebida como uma actividade exterior e estratégica e não 
como constitutiva do sujeito (como sucederá nas abordagens relacionais) e é lida de acordo 
com uma grelha mercantil em que se definem cognitivamente estratégias de maximização 
dos recursos próprios. Estes não precisam de ser materiais, como explica Coleman (1990), 
ao atribuir uma especial importância aos capitais sociais, definidos enquanto capitais que 
facilitam a interacção e a maximização de objectivos.  
É por esta via que se dá uma aproximação às teorias do jogo. Apesar da atomização 
do indivíduo que pressupõe a liberdade deste pensar, escolher, agir, o peso da alteridade na 
acção não é de todo desprezada. A (inter)acção racional é, com efeito, complexa uma vez 
que pressupõe a antecipação da decisão racional de cada jogador, dado que para tomar a 
própria decisão cada jogador precisa levar em conta as escolhas dos outros. Como 
resultado de tamanha complexidade surgem, não raras vezes, os efeitos não intencionais da 
acção, por exemplo40.  
À primeira vista parece que o indivíduo que destas reflexões resulta pouco mais é 
do que uma reedição do indivíduo kantiano, embora esvaziado da sua dimensão moral. 
Evoca, pois, o homo economicus puro, suficiente, para os autores que reivindicam esta 
visão, para explicar os fenómenos sociais. Dubet (2005) sublinha como não deixa de ser 
curioso que, opondo-se ao indivíduo socializado formatado pelas estruturas sociais, e 
assumindo como missão resgatar a sua autonomia no quadro da Sociologia, os teóricos da 
Escolha Racional acabam retratando o sujeito como uma máquina cognitiva, explicando a 
sua acção exclusivamente a partir de pressupostos mercantis de troca, estratégia, 
cooperação, confronto, etc., nada informando, contudo, acerca da experiência da acção. 
Recorrendo uma vez mais à expressão de Singly (2005c), parece que o indivíduo singular 
acaba desaparecendo uma vez mais da teoria sociológica. 
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 O comportamento em Bolsa e a explicação racional para o crash de 1929 (fruto de efeitos não 
intencionais da acção) será apenas um de muitos exemplos mais utilizado para validar o carácter heurístico 
desta abordagem. 
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Com efeito, a formulação dos programas teóricos e a aplicação de modelos 
matemáticos à acção produziram resultados que permitiram dar voz ao sujeito racional em 
algumas situações específicas de interacção institucional. Veja-se a popularidade que a 
Escolha Racional adquiriu no contexto da Sociologia que estuda organizações (Crozier 
1981). Ainda assim, a redução da acção aos seus aspectos racionais instrumentais, que teria 
a função de universalizar os modelos teóricos41, tem dificuldades em explicar acções cuja 
racionalidade escape à lógica formal da maximização dos benefícios pessoais. Logo a 
começar pelos desenvolvimentos na própria Sociologia das organizações, como justamente 
demonstram as conclusões da obra de Friedberg (1993), O Poder e a Regra. Este autor, 
embora não abandonando algumas premissas da acção racional e da visão das interacções 
em termos de jogo, mostra como as organizações se estruturam em torno de interpretações 
individuais das relações de poder; de bloqueios e compromissos locais; de fluxos contínuos 
e descontínuos de informação e interacção entre actores, que muitas vezes subvertem o 
esquema institucional formal42.  
Também as acções por referência a valores e normas colocam dilemas: o que dizer 
das acções altruístas, de dádiva, por exemplo? O argumento de que estas seriam sempre 
praticadas com um objectivo íntimo de obter proveitos pessoais não será aplicável sempre. 
De facto, as pessoas agem em certas circunstâncias por comprometimento moral e por 
obrigação imposta exteriormente, problema teórico que obriga Elster (1989) a debruçar-se 
especificamente sobre o tema distinguindo altruísmo (uma nebulosa inclinação 
psicológica) de moralidade (entendido como uma obrigação impessoal). No limite acaba 
fazendo algumas cedências, acedendo à existência de condicionantes (morais e sociais) à 
racionalidade absoluta do actor. Algo que de acordo com a lógica definida no programa 
teórico, acabaria por ferir a autonomia irredutível do sujeito. Num outro registo, como 
explicar comportamentos que conduzem à reprodução da pobreza ou, para dar um exemplo 
simples, ao abandono escolar? De acordo com a lógica estritamente instrumental, os 
indivíduos procurariam racionalmente melhorar a sua condição através de acções 
estrategicamente concertadas. Por estas razões, entre outras que não importa enunciar 
exaustivamente, e à semelhança do que se verificou no retrato traçado para o indivíduo 
socializado, também o indivíduo racional não sobrevive incólume à exposição empírica da 
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 Sendo que o universalismo é uma das premissas do programa moderno, particularmente saliente 
na definição da ciência moderna também. 
42
 O paralelo que se pode estabelecer com o funcionamento familiar, se se tomarem como objecto as 
negociações/imposições entre pais e filhos de regras, liberdades e espaços comuns e privados, é óbvio e 
motiva em grande medida a mobilização destes aportes teóricos. 
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sua complexidade. Um debate em tudo semelhante às críticas ao hiper-individualismo da 
concepção de autonomia de raiz kantiana e que, aparentemente, decorreu paralelamente a 
este na Sociologia.  
Tentando integrar alguma da complexidade, Boudon (1979, 2003) será o autor que, 
procurando salvaguardar os princípios epistemológicos da Teoria da Escolha Racional, 
procura fornecer instrumentos teóricos que efectivamente possam servir de referência à 
compreensão da experiência humana, matizando alguns dos radicalismos atribuídos àquela 
escola de pensamento. Mantém a ideia que todo o fenómeno humano é um produto último 
da acção individual, cuja racionalidade pode ser sempre reconstituída desde que o 
investigador se reúna da informação necessária. Reconhece que nem todas as acções têm 
propósitos optimizadores de interesses, objectivos, bens, capitais, como se todos os actores 
partilhassem uma mesma norma de racionalidade. Ainda assim, esta constatação não deve 
destituir as acções e os actores da sua racionalidade e por consequência da sua autonomia, 
mas passa antes por reconhecer que estas são plurais. Esclarece, recuperando algum do 
individualismo compreensivo weberiano, que o postulado da racionalidade  
«admite que o sentido das acções e das suas crenças para o actor reside nas razões que 
ele teve para as adoptar; não implica de modo algum que o actor seja um ser puramente 
racional, desprovido de afectividade» (Boudon 2003, 21).  
 
Acrescenta mais à frente que a escolha racional se faz a partir das consequências 
que o actor prevê para a sua acção (do ponto de vista da sua racionalidade individual) e não 
dos seus efeitos concretos, o que permite explicar comportamentos aparentemente 
desprovidos, quando olhadas as suas consequências imediatas, de uma racionalidade 
instrumental optimizadora. Os problemas das normas e dos valores levam Boudon a 
introduzir no seu edifício teórico outros tipos de racionalidade, para além da instrumental. 
A esta soma-se então a racionalidade cognitiva que se refere às acções em que os 
indivíduos procuram o verdadeiro e a racionalidade axiológica em que os indivíduos 
procuram determinar o que é justo ou legítimo fazer numa dada situação. A acção 
individual exige, portanto, um esforço de articulação de vários tipos de racionalidade por 
parte do sujeito que se depara com uma multiplicidade de contextos e situações de 
interacção. Sendo claramente uma proposta teórica menos radical do que outras nos 
desenvolvimentos teóricos dos princípios individualistas que, ainda assim, reivindica, o 
facto de assentar no postulado que estabelece que a toda a acção está associada uma razão 
(ou a combinação de várias razões), continua a deixar de fora aspectos inconscientes da 
acção, assumindo que todas as acções são precedidas de um processo cognitivo. Também a 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
69 
 
questão das identidades fica de fora do espectro analítico desta linha conceptual uma vez 
que, como se afirmou acima, a acção é um comportamento que não é necessariamente 
constitutivo daquilo que o sujeito (sente ou afirma que) é. E embora, no limite, o 
sentimento de pertença (a um grupo ou comunidade) possa ser concebido como gerador de 
racionalidade(s) para agir ele não constitui um objecto de interesse em si (mesmo quando, 
em contextos de multidão as racionalidades venham a parecer uma irracionalidade, que 
contraria os propósitos iniciais da acção). Em suma, o compromisso normativo com uma 
postura epistemológica que se quer precedente a qualquer abordagem teórico-empírica, 
reforça os dualismos que dilaceram o corpo conceptual da disciplina pelo que, ao contrário 
das intenções dos seus mentores, o homem racional não suplanta o homem socializado por 
força dos argumentos, apenas cobre alguns aspectos da acção humana que não pressupõem 
uma necessária continuidade entre o passado e o presente, instituindo o pressuposto de que 
pode existir uma continuidade analítica entre o presente (observado) e o futuro (esperado 
e/ou desejado). 
O Indivíduo Relacional 
 
Chamar relacional a esta outra forma de retratar o indivíduo a que se reconhece a 
capacidade de agir autonomamente, é uma forma de chamar a atenção para a importância 
que a conectividade, ou seja, o espaço intersubjectivo da relação com outros indivíduos, 
tem para a constituição de um sujeito com competência para atribuir significado ao seu 
desempenho. Não é por isso estranho que, rejeitando o pressuposto durkheimiano de uma 
sociedade reificada e da internalização pacífica (e acrítica) de estruturas normativas, 
Dewey e, especialmente, Mead se tenham interessado pelos processos psicossociológicos 
da constituição do sujeito enquanto indivíduo. Fornecem, com efeito, uma visão muito 
diferente do processo de socialização, ao conferir ao sujeito a capacidade de construir uma 
identidade individual, eminentemente consciente, onde, apesar do peso da relação com os 
outros, lhe é reservado o papel principal, activo e criativo. Isto porque a socialização se 
traduz num processo contínuo que implica ajustamentos e adaptações sucessivos por parte 
do sujeito como resposta aos estímulos surgidos dos diversos contextos (particularmente 
mutantes em virtude da modernidade) o que aproxima o indivíduo assim concebido do 
indivíduo ético propalado na ideologia moderna e que deveria sempre possuir um 
inalienável poder sobre si próprio.  
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Não é, contudo, uma resposta imediata ao estímulo, mas uma resposta mediada 
reflexivamente pelo actor. Isto porque na base de tudo, de acordo com esta perspectiva, 
estão os tais estímulos que forçam uma resposta por parte do sujeito que o interpreta no 
quadro comunicativo da interacção que é a linguagem. Atribui-se assim uma base 
cognitiva e reflexiva à acção individual e, simultaneamente, afasta definitivamente o 
interaccionismo do behaviorismo (Dewey 1983). De forma muito diversa do homo 
economicus da Escolha Racional, o homo sociologicus do interaccionismo é no verdadeiro 
sentido da palavra, sociológico, pois a racionalidade reflexiva não precede a existência 
social, antes se constrói nela, ou seja, no espaço intersubjectivo da interacção social (Mead 
1967, 137). Se é verdade que há um lado evidente de darwinismo na perspectiva que Mead 
dá dos processos sociais (evolucionistas e adaptativos), também é verdade que imprime 
uma noção de dinâmica dialéctica43 na construção do sujeito (entre o eu e os outros) que 
leva a que a autonomia que transparece da sua proposta teórica vá de encontro à ideia de 
que esta não é uma competência que se tem ou não, mas antes que se constrói (em 
sociedade), sendo claramente mais do que uma mera ilusão subjectiva.  
No processo de socialização que Mead preconiza, recorde-se que o self se torna 
auto-consciente através da interacção, primeiro através da brincadeira, em que a criança 
age como se fosse o outro, ou outros específicos na conceptualização que Mead fornece, 
desempenhando papéis simbólicos que lhe são familiares. Já na fase do jogo exige-se do 
indivíduo um esforço cognitivo de, transformando outros específicos em outros 
generalizados e inespecíficos, internalizar as regras (morais também) inerentes aos 
diversos papéis em jogo (numa comunidade), capacitando-o a interagir com todos por via 
da consciência que assim adquire de si. Na verdade, o desempenho no jogo permite 
perceber-se do ponto de vista desse outro generalizado.  
Apesar do processo sócio-simbólico de construção do self, Mead rejeita a 
passividade do sujeito (mesmo que criança) neste processo, pois confere ao indivíduo a 
capacidade de decidir como agir à luz das atitudes dos outros. Fá-lo sugerindo a existência 
de um self dual, composto de um I e de um me. Dito de forma necessariamente 
simplificadora, se ao segundo corresponderia a internalização desse outro generalizado 
através da interacção, estaria reservado ao I a resposta criativa, autónoma (porque singular 
e autêntica) ao me. Ou seja, sendo condicionadas (através do me) as acções individuais não 
são determinadas previamente, antes dependem da resposta singular do I, indeterminação 
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 Recorde-se a ligação directa a Hegel, por parte destes autores. 
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que reconhece ao sujeito a inalienável margem de liberdade e autonomia que o constitui 
enquanto tal (Mead 1967, 210-211). Ainda assim, Mead não perde de vista a questão 
central da integração social, a construção partilhada de símbolos e a ênfase na capacidade 
adaptativa mútua dos sujeitos é um garante de uma certa dose de harmonia social que o 
autor desejava provar cientificamente44.  
Na verdade, apesar de este autor contribuir para estabelecer fronteiras entre a 
autonomia e a heteronomia, a segunda continua a prevalecer, na maioria dos casos, sobre a 
primeira (ou o me sobre o I) através da força (ainda assim variável) do controlo social 
sobre os indivíduos, dando lugar a inevitáveis tensões entre o eu-social e o eu-autêntico 
(Baraldi 1992, 19-21). Esta reflexão teórica procura, pois, conjugar as dimensões da 
continuidade (me) e da mudança (I) fornecendo uma primeira tentativa de integrar numa 
teorização do indivíduo a complexidade que o tratamento sociológico da autonomia do 
sujeito empírico por referência ao indivíduo ético da modernidade exige. Nesta 
perspectiva, a modernidade e o processo de individualização traduzir-se-ia num maior 
relevo do I na síntese que o self faz entre o I e o me, ou seja, a acção dos indivíduos seria 
um reflexo da sua singularidade e diferença face aos outros (mostrando assim como o 
interaccionismo, durante tantos anos um aporte marginal no campo da teoria sociológica 
dominada pelo funcionalismo, integra a autenticidade como eixo da autonomia, para além 
dos aspectos relacionados com o auto-controlo e a reflexividade).  
Goffman (1993), interessado criar condições téoricas para dar conta da experiência 
individual da interacção social quotidiana, leva a conceptualização que Mead fez do self 
mais longe, explorando a tensão potencialmente conflituosa entre o I e o me através da 
metáfora dramatúrgica45. Importa para o retrato do indivíduo que aqui se pretende traçar a 
ideia de que a interacção é uma representação que o sujeito faz de si, ou seja, trata-se do 
desempenho de um dado papel, tendo em conta as expectativas normativas dos outros 
actores, a audiência, o palco e o cenário da interacção. Sublinha que a performance social é 
sujeita a imprevistos, perturbações diversas com que os actores são obrigados a lidar. 
Atribui ainda ao indivíduo capacidades (autonomia, portanto) para gerir as suas 
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 Nesta medida Mead imprime o mesmo grau de encantamento ao ajustamento recíproco entre 
indivíduos que o seu contemporâneo Parsons manifestou na sua teoria dos sistemas sociais, afiançando a 
possibilidade concreta de manter uma autonomia real, e não apenas ilusória, do sujeito num quadro de ordem 
social. 
45Note-se que Goffman inicia o seu trabalho intelectual numa época em que o funcionalismo 
parsoniano, ainda dominante, começava a ser posto em causa. Dubet (2005, s/p) recorda a este propósito a 
ironia com que Goffman anunciava ocupar-se dos aspectos secundários que eram então as estruturas da 
experiência individual, quando a prioridade era dada às estruturas da vida social. 
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performances sociais, salientando contudo os aspectos estruturais que condicionam (e 
oprimem, de certa forma) o sujeito, integrando no seu discurso a crítica à harmonia 
artificial da existência social, subjacente à discrição dos processos sociais que a Sociologia 
se esforçara por produzir até então. A «mercantilização da moral» na interacção, que 
Goffman (1993) defende fazer parte das estratégias individuais de apresentação de si na 
interacção face-a-face quotidiana e a consequente perda de referência do bem comum 
como referente último da acção humana leva autores como Alexander (1987) a sublinhar a 
existência de uma certa dose de cinismo implícita na sua teorização.  
Na sua dramaturgia, Goffman representa um indivíduo complexo, mas consciente 
reflexivamente de si: alguém com uma identidade singular (cuja coerência pretende 
projectar transmitindo impressões aos outros actores46), capaz de desempenhar uma 
miríade de papéis cujos guiões, apesar de tudo, não estabelece nem constrói, ou seja, é um 
indivíduo capaz de se metamorfosear nas diversas personagens que a vida quotidiana lhe 
oferece e/ou impõe. Há, portanto, dimensões racionais como a estratégia47 (mais ou menos 
explícita) usadas pelos actores, que os obriga a empregar doses variáveis de auto-controlo 
nas diversas encenações, o que remete uma vez mais para um dos eixos fundamentais da 
noção de autonomia (o controlo sobre pulsões e desejos). 
As suas pesquisas sobre interacções entre indivíduos privados da sua liberdade e do 
reconhecimento da sua autonomia devido à doença mental permitiram-lhe ainda avançar 
com outro interessante conceito relacionado directamente com a noção de autonomia: a de 
territórios do self. Na verdade, os territórios (ideais e físicos) necessários à viabilidade e 
manutenção da autonomia do self (para que este tenha as condições necessárias para se 
auto-preservar na interacção) têm a ver com a capacidade do indivíduo ter algum controlo 
sobre algum espaço físico, tanto pessoal como social, ou seja, o direito à privacidade sobre 
a informação sobre si e sobre as interacções em que está envolvido. Os indivíduos normais 
conseguem fazer uso destas competências de controlo (ou de parte delas pelo menos) a 
maioria do tempo, ao contrário dos indivíduos confinados a uma instituição para doentes 
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 Uma coerência que, quando ameaçada com o estigma, traduz uma divergência entre a identidade 
social virtual (imagem ideal que o actor tem e/ou quer para si) e a real (produzida pela imagem que os outros 
devolvem de si). Divergências que motivam estratégias diferentes de superação com vista à preservação da 
unidade da identidade social (Goffman 1980). 
47A propósito das dimensões estratégicas da interacção dramatúrgica Manning (2003) sublinha como 
a aproximação que Goffman foi fazendo à teoria dos jogos e que atinge a maior expressão em Strategic 
Interaction (1969) tem sido sistematicamente desvalorizada nas biografias intelectuais do autor. A insistência 
de Goffman em aspectos como a continuidade identitária e a diferenciação social afastam, ainda assim, as 
suas propostas das formuladas pelas Teorias da Escolha Racional.  
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mentais. Acrescenta ainda que a capacidade de controlo nos diversos territórios é tanto 
maior quanto o status nas diversas ordens de estratificação (Goffman citado por Lemert e 
Branaman 1997, lvi).  
Assim o indivíduo é mais do que as personagens que desempenha, defende 
Goffman, numa clara oposição ao indivíduo que emerge do funcionalismo, e é 
precisamente a distância que estabelece entre si e os seus múltiplos papéis (em virtude da 
omnipresente diferenciação social) e o controlo que é capaz de exercer nos territórios do 
self, que determinam a sua individualidade, o seu eu autêntico e íntimo (ideia claramente 
inspirada nos círculos sociais de Simmel) (Lemert e Branaman 1997, 35-42).  
Ao referir a importância do estatuto social neste processo, Goffman introduz 
algumas respostas mais estruturalistas na sua reflexão teórica48, ao sublinhar a ideia de que 
a singularidade (ou a consciência dela) é uma condição cujo acesso é diferencial, exigindo 
competências ou características sociais não acessíveis a todos, por um lado, ao mesmo 
tempo que esclarece que a distância é algo que se constrói progressivamente desde a 
infância, por outro (Goffman 1961). A ideia de distância remete ainda para a diferença que 
existe entre aquilo que se é e aquilo que se faz, situando a perspectiva da autonomia de 
Goffman e, por consequência, a sua noção de individualidade, no plano mais essencialista 
(da interioridade do sujeito), com todas as tensões existenciais daí decorrentes (patentes, 
por exemplo, nas estratégias de preservação da unidade da identidade na diversidade da 
performance social). Ainda assim, note-se como a sua reflexão recolhe também elementos 
importantes do sujeito kantiano, já sem o peso da dimensão e orientação moral da acção (e 
da sociedade), como o auto-controlo e a capacidade racional de intervir sobre si no sentido 
de adequar a identidade real à virtual. À semelhança dos traços, apresentados 
sumariamente, das abordagens contemporâneas da individualidade, Goffman fornece uma 
imagem de indivíduo empírico cuja experiência é, em suma, marcada pela tensão entre a 
essência identitária (autenticidade) e as performances sociais do sujeito, sujeitas à 
conformação a regras e normas sociais. 
Também inscritos na linguagem construtivista do indivíduo, crítica dos excessos da 
Sociologia académica dominante na época das suas reflexões, e que se esforçam por 
resgatar o sujeito autónomo das malhas da formatação social, estão os contributos da 
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 À semelhança de outros autores, oriundos principalmente do outro lado do Atlântico, Goffman não 
é, pois, insensível às complexidades e ambiguidades inerentes à acção humana, pouco compatível com 
formulações teóricas cuja coerência e harmonia as faz, em última análise, distanciar do objecto empírico que 
se propõem perceber. 
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fenomenologia e da etnometodologia que, apesar de uma raiz comum, estão separadas pela 
importância que a primeira dá à formação da consciência49, e pela preferência atribuída à 
acção pela segunda. A escala de observação mantém-se no nível micro, e os autores que se 
reivindicam da filiação nestas correntes afirmaram-se sem pretensão de formular uma 
teoria que abarque todos os níveis da existência social, mas com a ambição de, através dos 
princípios teóricos que sustentavam (aquilo que é, principalmente, um programa empírico), 
reformar a disciplina integrando os cronicamente desavindos níveis macro e micro.  
Na verdade, a importância da alteridade na constituição do sujeito para Schütz, 
leva-o a considerar o espaço intersubjectivo (social) como fundamental na compreensão da 
formação das consciências individuais, e por consequência na acção humana (1967, 97 e 
seguintes). Ou seja, afirma que os indivíduos desenvolvem a sua consciência integrando 
elementos experimentados por outras consciências, conduzindo-o a dar um relevo especial 
ao quotidiano banal, lugar de exercício do conhecimento comum, que mais não é que o 
esquema de referência constituído por uma reserva de experiências previsíveis, transmitida 
entre sujeitos sincrónica e diacronicamente. O quotidiano é, pois, o espaço intersubjectivo 
por excelência, onde os indivíduos criam uma realidade social comum através da sua acção 
e pensamento, mas que não é exclusiva de ninguém, sendo simultaneamente condicionados 
pelas estruturas culturais e sociais criadas pelos seus predecessores (idem, 139). Em 
algumas das suas conceptualizações podem ser feitas analogias com a dramaturgia de 
Goffman, nomeadamente quando Schütz sublinha a diferença entre aquilo que pertence ao 
plano do quotidiano partilhado e aquilo que se refere ao plano privado da consciência. É, 
com efeito, ao nível da consciência individual que ocorre a articulação biográfica, que 
mobiliza a ideia da existência de um trabalho identitário específico ao indivíduo no sentido 
deste conseguir dar coerência diacrónica à sua experiência. Ainda assim, trata-se ainda de 
um processo interior e não discursivo ou narrativo, como vem a ser desenvolvido em 
perspectivas mais contemporâneas.  
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 A fenomenologia constituiu-se, na verdade, como uma das mais importantes correntes filosóficas 
do século XX, desenvolvendo-se precisamente no sentido da querela pelo sujeito com que Descombes (2004) 
caracteriza a história das ideias do século XX, e subsidiária do ideal moderno de autonomia reformado pelo 
Romantismo alemão. Com efeito, a primazia dada ao estudo da experiência do sujeito, tal como vivida na 
primeira pessoa e através dos significados que a experiência tem para esse sujeito, é disso um bom exemplo 
(Smith 2005). Para além de Husserl e Merleau-Ponty, também Heidegger e Sartre se situam nesta corrente. O 
que tornará a obra de Schütz mais sociológica do que filosófica são os desenvolvimentos no estudo da 
importância da intersubjectividade e da alteridade na constituição do sujeito para além dos fenómenos 
conscienciais vividos pelo Ego solitário. 
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A fenomenologia de Schütz, desenvolvida por Bergman e Lukhman, procura 
resolver o dilema que a acção enquanto hábito desde sempre colocara a abordagens 
individualistas da acção (Cohen 2002), sublinhando a existência de um lado, até certo 
ponto, inconsciente da consciência. Com efeito, afirmam que a maioria das interacções 
quotidianas é experienciada no quadro de tipificações, que funcionam como receitas de 
interacção socialmente construídas ao longo do tempo e que permitem ao actor agir no 
conforto da previsibilidade das expectativas recíprocas, dos comportamentos e significados 
a eles associados (Berger e Luckmann 2004[1966], capítulo 1). Quando surgem 
perturbações, os actores têm, no entanto, capacidade de criar novas formas de lidar com o 
mundo social, malgrado a resistência natural em abandonar tipificações pré-estabelecidas, 
o que tempera a sua inalienável autonomia num quadro de algum constrangimento.  
O indivíduo assim definido integra-se no mundo social pré-existente ao mesmo 
tempo que participa na sua construção, num fluxo contínuo e dialéctico de experiências 
subjectivas, o que só por si atribui um papel activo ao sujeito. Na verdade, sendo 
influenciado pela realidade social objectiva50 em que interage, o sujeito é capaz de fazer 
sentido dela (construindo significados), interpretá-la e, mesmo, reconstruí-la. Os processos 
mentais que constituem o âmago da vida social, ainda que alimentando-se de matérias-
primas experienciais, em parte percebidas como anteriores e exteriores aos actores, 
ocorrem no plano da consciência. O esforço de articulação entre as dimensões conscientes 
e inconscientes da acção redunda, pois, na primazia das primeiras. Note-se, no entanto, 
como estas teorizações continuam a insistir no trilho da coerência e da harmonização tanto 
no espaço intersubjectivo como no subjectivo, pois, simplificando, da perturbação da 
realidade social, depressa se cria uma nova tipificação, legitimada simbolicamente pela 
praxis social quotidiana.  
O processo de socialização51 introduz o indivíduo na sociedade, e implica um 
processo de internalização que segue a mesma lógica dual de conservação e transformação 
contínua da realidade social. Uma realidade que, por efeito da natureza dinâmica e 
quotidiana dos processos de socialização individual, é marcada pela diversidade e 
pluralismo de identidades singulares (que não são, ainda assim, plurais). Com efeito, esta 
abordagem acaba caracterizando a socialização dos indivíduos como um processo a tender 
                                                 
50
 As estruturas são na sua perspectiva, recorde-se, a soma das tipificações e dos padrões recorrentes 
de interacção, ou seja, formas cristalizadas mas ainda assim mutáveis.  
51
 O principal avanço feito por estes autores no estudo da socialização terá sido a distinção entre 
socialização primária e secundária, pouco acrescentando, no entender de Ritzer, ao já avançado pelos autores 
do Interaccionismo, por exemplo (1992, 391).  
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para o homogéneo, sequencial e relativamente pacífico, pouco falando do papel das várias 
instâncias e das eventuais contradições resultantes da sua intervenção como fez mais tarde 
Lahire (1998, 2005). Permanece, portanto, a ideia de que há uma identidade por sujeito, 
cuja coerência é trabalhada no plano da consciência, não obstante se reconhecer a 
diversidade da realidade social a partir da qual ela se constrói. Apesar de os autores não 
debaterem directamente a questão do individualismo normativo ou do processo de 
individualização, deixando as questões do processo histórico um pouco à margem das suas 
abordagens, acabam encontrando soluções teóricas que dão ao indivíduo ético, 
possibilidades empíricas de concretização: por via da preservação da sua autonomia 
fundamental e da consciência cognitiva que medeia os seus actos.  
É, com efeito, uma proposta analítica que associa a autonomia do actor não à 
possibilidade de formulação de normas próprias, mas aos processos de mediação 
razoavelmente crítica que a consciência individual oferece das normas existentes em 
circulação, seguindo de certa forma a lógica que Descombes sugeria (referida aquando do 
sujeito filosófico) de que o actor deixava assim de ser entendido como mero portador de 
pré-conceitos para ser visto como o seu autor. Baraldi (1992, 26-27) argumentará que o 
dilema da integração não perde força, embora o paradoxo da autonomia acabe se 
renovando, ou seja, a autonomia já não será apenas concretizável na heteronomia, como 
com o indivíduo socializado, mas a autonomia constrói-se, ainda assim, na heteronomia. 
Isto porque estes autores sublinham a ideia de que o indivíduo é um produto de um 
processo intersubjectivo cooperativo, em que ocorre uma construção colectivamente 
individualizada de significados, que permite, em última análise, a integração social do 
sujeito. 
Já a etnometodologia vai mais longe ao nem sequer se dirigir às questões 
fundadoras da disciplina que, viu-se ao longo destas páginas, inquietaram pensadores 
sociais oriundos de todos os quadrantes. Ao invés de um quadro teórico que estabelece as 
premissas interpretativas (engajadas eticamente de forma mais ou menos explícita) 
orientam as suas interpretações a partir da pesquisa empírica, fazendo uso quase exclusivo 
de métodos de grande proximidade com os objectos. Serviriam as suas pesquisas para 
caracterizar processos que tecem a ordem social, sem o fazer por referência a uma trama 
normativa (histórica, nomeadamente) que orientasse a interpretação dos factos. A sua 
ausência é, aliás, uma das principais críticas dirigidas a estes autores. 
Destacam-se para este retrato do indivíduo relacional os trabalhos que ajudam a 
clarificar a existência de vários níveis de consciência dos sujeitos a par da elencagem de 
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vários mecanismos disruptores da acção rotineira e que despoletam a reflexividade 
individual. Sublinham que a autonomia enquanto capacidade racional e reflexiva não opera 
em permanência e que nem todos os actos mobilizam todas as competências do sujeito. 
Com efeito, Garfinkel não está preocupado com as questões existenciais que, de certo 
modo, dominam o construtivismo que Berger e Luckhman criaram a partir de Schütz. Não 
procura, portanto, fórmulas teóricas que mantenham a autonomia fundamental do actor por 
oposição, ou articulação, com a integração social numa ordem espácio-temporal mais 
ampla que o território interactivo observável pelo investigador. Fá-lo, ao contrário de todos 
os autores que o precederam, não estabelecendo fórmulas teóricas de todo, evitando os 
antagonismos paradigmáticos que fazem a história da disciplina. Ainda assim, há uma 
sensibilidade teórica implícita no seu trabalho que inclui críticas aos pressupostos de outros 
paradigmas, como justamente assinala Cohen (2002, 128).  
Na verdade, importa aos etnometodologistas a acção, o acto concretizado por 
iniciativa do actor – um facto social objectivo, em seu entender, mais do que os sentidos a 
ele atribuídos, até porque a maioria dos actos não implica um processo cognitivo 
consciente, mas antes uma consciência tácita que passa despercebida aos próprios actores. 
Há, com efeito, um embargo propositado (exagerado, acrescenta Cohen, ibidem) ao plano 
da consciência, pelo que os interessantes debates em torno da questão dos aspectos 
cognitivos e discursivos da identidade, bem como os relativos aos processos de 
constituição do sujeito no tempo ficam, pois, de fora.  
Nesse sentido, interessam-lhes não os actos do actor isolado mas aqueles que 
decorrem da interacção com outros actores, daí a sua relevância na abordagem do 
indivíduo relacional. A vida quotidiana mantém-se em destaque, como o espaço social 
onde os actores, exercendo formas de raciocínio a partir de stocks de saberes práticos 
(racionais, portanto), resolvem continuamente as situações mais ou menos inéditas, 
excepcionais ou corriqueiras, com que se deparam. A maioria desses actos não passarão 
pelo crivo reflexivo do actor, mas o actor é tido como capaz de o fazer se provocado 
(recordem-se os estudos etnometodológicos conhecidos como breaching experiments). Ao 
contrário da Sociologia académica funcionalista e estruturalista, e no trilho das críticas de 
Mead, Goffman, Schütz, Berger e Luckmann (não obstante algumas divergências 
ocasionais), Garfinkel (1967, 58) entende que os indivíduos são mais do que meros idiotas 
culturais ou indivíduos manipulados pela sua socialização, performatizando acriticamente 
papéis sociais.  
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Numa clara incorporação da complexidade ambígua que caracteriza, afinal, a acção 
humana, a autonomia do actor surge agora modulada, ou seja, como uma capacidade (mais 
do que uma virtude ou disposição) que não só não é postulada como premissa ética, como 
pode ser mobilizada consoante o contexto específico da acção concreta. Ainda assim, a 
relação dos desenvolvimentos conceptuais com o estudo dos factos empíricos é 
fundamental, mas acaba limitando o alcance desta abordagem que se refugia 
constantemente na contingência local dos processos sociais.  
Nada restaria, na aparência apenas, da tensão entre indivíduo ético e empírico na 
etnometodologia, uma vez que esta tentou contornar a questão evitando-a de todo. No 
entanto, viu-se com a sugestiva expressão de idiotas culturais, que Garfinkel reivindica um 
papel de destaque para o indivíduo (através das suas capacidades) na produção da vida 
quotidiana (Corcuff 2007, 59). Destaque-se, também, a importância que nesta abordagem 
adquire a reflexividade dos sujeitos, desenvolvimento teórico cujo peso na Teoria Social 
subsequente (nomeadamente para Giddens) é assinalável lembra Rawls (2002, 4) na 
introdução do último livro de Garfinkel. Reiterem-se, ainda assim, as carências que esta 
abordagem deixa por via da sua concentração em micro-objectos, ao nível de 
contextualizações mais amplas (no tempo e no espaço) da acção dos sujeitos, para além da 
ausência de referências aos aspectos discursivos da identidade que a linguagem 
construtivista seguida por outros autores da linhagem de Schütz ajudou a ilustrar. 
Giddens é apenas um dos autores que procura restabelecer a ligação entre o 
indivíduo empírico e os processos históricos que modelam a paisagem normativa em que 
vivem52 procurando dar corpo à complexidade que reveste a vida social nas sociedades 
contemporâneas, geradora de tensões e ansiedades existenciais diversas (temas populares 
no tratamento contemporâneo do indivíduo, como já se afirmou). Nesse sentido retoma 
muitas das pistas lançadas pelos autores referidos nesta secção integrando-as num aporte 
teórico mais generalizante53, situado nos vários tempos (histórico e biográfico) e espaços 
sociais. Avança em relação a estes quando desenvolve instrumentos teóricos (a noção de 
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 Esta não é a única ligação que procura estabelecer, claro, sendo obrigatória a referência ao esforço 
de síntese entre os níveis micro e macro, que constitui a sua teoria da estruturação e a noção que introduz de 
dualidade da estrutura. Esta constrange e capacita a acção individual. Giddens (1986) retoma a ideia 
desenvolvida pelos críticos do funcionalismo de uma dialéctica entre o actor e o sistema, em que o actor é 
simultaneamente produto e produtor de relações sistémicas e estruturais, dotado de uma agência baseada em 
recursos, diferencialmente distribuídos, pois não ignora as assimetrias existentes nas relações sociais.  
53
 Ainda que não seja sustentado por um programa empírico, note-se, como fez Bourdieu, por 
exemplo, no seu esforço de síntese paradigmática. 
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distanciamento espácio-temporal e de intensidade da interacção) que lhe permitem abordar 
interacções entre actores que não se limitem àquelas que impliquem co-presença.  
O indivíduo de Giddens integra os processos de reprodução de práticas rotineiras 
cujas propriedades estruturais perduram num tempo anterior e posterior à sua existência. A 
maioria das rotinas constituem práticas estruturadas e são aliás essenciais aos sujeitos pois 
reproduzem formas familiares da vida social, fornecendo-lhes sentimentos de segurança 
ontológica, ou seja, uma sensação de continuidade de si no tempo e no espaço (Giddens 
1986, 41 e seguintes). A própria reprodução da prática implica conhecimentos e 
competências prévias por parte do sujeito que, dessa forma, segundo Giddens, renova a sua 
existência por via da consciência que dela adquire. Com efeito, se os indivíduos participam 
na reprodução de rotinas, são igualmente motores da mudança. A linha de argumentação 
de Giddens segue grosso modo a tradição do indivíduo relacional (desde o interaccionismo 
à etnometodologia), ou seja, o que motiva a mudança são as rupturas ou perturbações na 
interacção (face-a-face ou sistémica) que despoletam processos de reflexividade 
individual54. Elabora sobre algumas ideias de Garfinkel, levando-as mais longe, e integra 
os níveis consciente e inconsciente da acção ao definir como três os níveis de 
subjectividade para o sujeito: a consciência discursiva, onde se situa o plano dos 
significados e da reflexão sobre si próprio; a consciência prática que se refere à consciência 
tácita implicada nas práticas rotineiras; e um terceiro nível de subjectividade inconsciente 
que remete para a tendência que os indivíduos têm para a reprodução das práticas como 
forma de validação individual da ordem social (a questão da segurança ontológica). A 
mobilização dos vários níveis de subjectividade na vida quotidiana não é, pois, 
homogénea, mas também é verdade que Giddens não se alonga em destrinçar os processos 
sociais que subjazem à sua fórmula teórica.  
É, pois, no plano da consciência discursiva que se situa o locus da autonomia 
enquanto autenticidade, ou seja, onde se define o projecto reflexivo do self, que opõe a 
experiência enquanto sujeito empírico às características desejadas de um indivíduo ético 
marcado pela autonomia e singularidade, como é aquele que resulta da intensificação dos 
processos de mudança social moderna (ou da modernidade tardia, como refere), mas de 
que falam também Beck (1992, 2002), Kaufmann (2001, 2004, 2008), Singly (2000a, 
                                                 
54 Já Kaufmann (2008, 33 e seguintes), por exemplo, chama-lhes agastamentos (situações ou 
vivências prolongadas que de alguma forma agitam a estabilidade subjectiva do sujeito) procurando não se 
limitar à ideia de que são necessárias rupturas ou crises para despoletar processos de diálogo interior 
(correspondente, grosso modo, à reflexividade de Giddens ou à conversação interna de Archer) que levam o 
sujeito a conhecer-se melhor e a intervir sobre o seu universo de experiência. 
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2005a, 2005b), entre outros. Argumentam estes autores, recorde-se, que o indivíduo 
contemporâneo é diferente dos que o precederam, pelo que há especificidades no modo 
como os indivíduos se constroem, uma vez que estão mais ameaçados pela quebra de 
rotinas, da estabilidade e da linearidade das trajectórias de vida por via, nomeadamente, da 
crescente individualização dos processos sociais. 
Por outro lado, o trabalho identitário contínuo de coordenação biográfica não se 
reduz exclusivamente ao plano interior da consciência como até aqui era tratado pela 
Sociologia construtivista fenomenológica, mas ultrapassa-a para o plano discursivo e 
narrativo comunicado à alteridade. A identidade como narrativa é, pois, o fio condutor 
biográfico, unificador da multiplicidade de experiências e subjectividades vividas no 
passado e no presente por referência a um projecto de si no futuro. É uma essência 
identitária socialmente construída na interacção com os outros, na qual o actor reflexivo 
almeja o controlo sobre aquilo que faz, por referência àquilo que é, num contexto de 
crescente fragmentação (Giddens 1991, 53-54). Este entendimento do sujeito, que implica 
a construção subjectiva de uma continuidade identitária no tempo55, imprime um carácter 
processual à autonomia do actor, sem que Giddens esclareça suficientemente qual o peso 
dos processos de constituição social do indivíduo na possibilidade empírica de exercer esse 
tipo de individualidade.  
Já Dubar (1991, 1998, 2001) retoma alguns destes temas através de uma abordagem 
narrativa da identidade que articula, por um lado aspectos objectivos (as trajectórias 
sociais) e subjectivos (as formas identitárias) e, por outro, dimensões conscientes e 
controláveis e dimensões inconscientes e incontroláveis da acção do sujeito, numa acepção 
da biografia individual integrada num tempo histórico específico como é o contemporâneo. 
O peso que atribui à alteridade (concreta, mas também abstracta) enquanto eixo de 
referência da narração identitária confere uma marca relacional ao indivíduo que retrata na 
sua obra. Com efeito sublinha Dubar (2001, 2, 6), não existe identidade sem alteridade – a 
família, os amigos, as instituições, etc. – e toda a identificação individual faz uso de 
palavras, categorias e referências socialmente identificáveis. O indivíduo constrói a sua 
identidade pessoal na relação com e por referência a essa alteridade, tantas vezes 
contraditória ou paradoxal, cabendo-lhe gerir essa ambivalência no seu quotidiano (Dubar 
2001, 55).  
                                                 
55
 Afinal, um dos dilemas fundamentais da modernidade identificado por Wagner (2001). 
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Para perceber a questão recorrente da existência de uma maior prevalência de crises 
de identidades na contemporaneidade, Dubar (2001, 54-55) reconstitui analiticamente o 
modo como os processos históricos de mudança social introduziram alterações na maneira 
como os indivíduos se identificam. Caracteriza quatro formas históricas de identificação ou 
denominação, construídas a partir da combinação de dois eixos contínuos: um primeiro 
caracterizando as transições de carácter relacional, de tipo mais comunitário ou mais 
societário; e um segundo fazendo referência aos efeitos identitários das transições 
biográficas, de cariz atribuído (pelos outros) ou de tipo reivindicado (pelo sujeito). Assim 
existem (i) as formas culturais, em que o «eu» é definido pela pertença a uma família, etnia 
ou grupo cultural herdados e em que o «nós», comunitário é claramente dominante; (ii) as 
formas reflexivas, que dão conta das modalidades de identificação em que existe uma 
aliança entre um «nós» comunitário e um «eu» íntimo virado para a reflexão interior mas 
que não compromete a identidade colectiva, devido ao facto da identidade do sujeito 
depender do reconhecimento desses outros significativos; (iii) a forma estatutária que se 
refere a uma forma de identificação em que um «eu» estratégico virado para o exterior se 
articula com um «nós» de tipo societário, e em que o posicionamento social se define por 
papéis e estatutos estabelecidos a priori (Dubar dá o exemplo de uma burocracia); e por 
fim (iv) as formas narrativas que dizem respeito às modalidades de denominação em que o 
«nós» é contingente, dependente de um conjunto de «eus» buscando o sucesso económico 
e a realização pessoal. Na verdade, dependendo da situação e das condicionantes 
conjunturais qualquer pessoa pode identificar-se, ou aos outros, como pertencente a uma 
linhagem ou grupo étnico, regional, etc.; tomando por referência papéis sociais que 
derivam de categorias dentro de grupos estatutários, como sejam, por exemplo, uma 
profissão ou condição perante o trabalho; por características resultantes de uma 
reflexividade subjectiva íntima; ou ainda tomando em consideração uma trajectória, 
percurso de vida, em duas palavras, uma «narração pessoal». 
A gestão destas múltiplas formas de denominação é feita no quotidiano pelos 
sujeitos recorrendo aos recursos identitários disponíveis, que decorrem do uso de 
competências e capitais mobilizados pelos indivíduos nas várias situações de interacção. 
Ainda que não se deva subjugar a ele, Dubar sublinha o facto de a abordagem sociológica 
do indivíduo não poder fugir ao debate sobre desigualdade e reprodução social, como 
demonstraram os autores do retrato do indivíduo socializado. 
Em suma, estas formas identitárias não são mais do que formas de identificar as 
pessoas. Ao longo da história, argumenta Dubar, umas tornaram-se mais legítimas do que 
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outras dando origem a relações de dominação (simbólica, de género, de classe, etc.) que 
têm sido postas em causa com as mutações sociais, económicas e culturais profundas a que 
se tem vindo a fazer referência. Não obstante, elas coexistem de forma sincrónica num 
mesmo tempo e num mesmo sujeito. Tal como os autores referidos até ao momento, Dubar 
não negligencia o papel das rupturas (biográficas e transicionais, no seu caso) como 
gatilhos de processos reflexivos indiciadores e potenciadores da autonomia do sujeito, que 
assim adquire maior consciência de si, reconstituindo a trama frágil que liga o passado, o 
presente e o futuro. As crises das identidades (entendidas como momentos de 
reformulação) são, na perspectiva deste autor, o resultado destes processos:  
«estas crises são desafios colocados à gestão identitária que os indivíduos devem fazer 
deles próprios e dos outros, em todos os aspectos da vida social e em todas as esferas da 
existência pessoal».(2001, 56) 
 
Segundo o mesmo autor, assistiu-se com a modernidade a uma inversão nos 
sistemas de identificação, com particular incidência nas últimas décadas, e que é 
potencialmente geradora de mais «crises» identitárias. Argumenta que se está a passar 
gradualmente de um sistema de organização social em que as identidades atribuídas 
socialmente constituíam a pedra basilar das relações e interacções sociais, para um tempo 
em que a comunidade é cada vez menos a instância de validação primordial das 
identidades dos sujeitos56. Quer isto dizer que as identidades reivindicadas pelos actores 
assumem um papel cada vez maior para além do facto das instâncias da sua validação não 
só se te terem multiplicado como variarem consoante o contexto e o momento da 
trajectória de vida. Ainda assim, importa referir que uma inversão não significa, de modo 
algum, uma substituição. Tal como se referia acima aquando da discussão das fontes 
culturais da modernidade, o autor lembra que nenhum processo histórico deu origem a uma 
forma identitária universalmente dominante, nem se impôs como pivô de uma nova 
configuração social (idem4-5, 53). Desta forma o autor não só reconhece como sublinha a 
complexidade inerente à articulação que a pluralidade de formas identitárias impõe ao 
sujeito. 
Importa, pois, referir que o indivíduo relacional aqui recuperado (em apenas 
algumas das suas versões) recupera indubitavelmente um lugar para a consciência 
individual na Sociologia, sem transformar o sujeito numa mera máquina cognitiva (que 
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 Note-se a semelhança deste argumento com o utilizado por Elias (1993 [1987], sobretudo na parte 
III) para caracterizar o processo de individuação com a individualização: um novo equilíbrio entre o nós e o 
eu, em que o segundo adquire progressivamente mais relevo no processo de construção identitária. 
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Boudon, ainda assim, se encarregou de amenizar), ao implicar a alteridade nos processos 
constitutivos do sujeito. Se atribuir um lugar à consciência individual nos processos sociais 
significou algumas vezes deixar de lado aspectos da existência humana que ela não 
consegue explicar, o facto é que através dos programas teórico-empíricos (aqui meramente 
enunciados) se esclareceram dimensões do comportamento humano cujo alcance teórico 
ultrapassa, em larga medida, a escala dos objectos preferencialmente estudados. É certo 
que a abordagem do indivíduo como ser actuante se fez equilibrando precariamente dois 
eixos analíticos fundamentais, o das práticas, comportamentos e performances do sujeito e 
o da identidade, que se prende com aspectos mais psíquicos, cognitivos e reflexivos, sendo 
que alguns destes aportes acabam tratando a identidade como uma prática discursiva e 
narrativa. 
Para finalizar, é possível afirmar que a estratégia sociológica que aborda o 
indivíduo como um ser actuante e consciente de si contribuiu para reequilibrar, nas duas 
versões aqui evocadas, para o lado da autonomia individual a balança dos principais eixos 
do ideário moderno, que pendia (demasiadamente) para o lado da integração (ou do ponto 
de vista dos ideais modernos, para o bem comum) no retrato do indivíduo socializado. 
Primeiro, através da supremacia da racionalidade do actor, desequilibrando a tal balança 
imaginária para o lado oposto, ao inverter as premissas do paradigma interpretativo holista 
ao qual se opunham. Impuseram para o efeito princípios individualistas na abordagem da 
realidade social, numa coerência estrita com o programa ideológico da modernidade que 
afirma a autonomia e o controlo do Homem sobre a natureza, através da razão.  
Já a linguagem construtivista tenta claramente resgatar a consciência (e, por 
consequência, a autonomia do indivíduo) atribuindo-lhe um lugar que permita ao homem 
possibilidades empíricas de concretização do indivíduo ético (sem que este se torne, 
contudo, o protagonista da maioria das reflexões teóricas). Não perdem de vista, é preciso 
reconhecer, as dimensões inconscientes da acção humana, nem o facto de a conectividade 
ser uma característica estruturadora da existência, operando um esforço de síntese de tal 
forma assinalável que o relacionismo metodológico que ajudam a construir é hoje 
interpretado como uma forma de superação do dualismo paradigmático que atravessa 
desde sempre as Ciências Sociais (Corcuff 2005a, 2007)57.  
                                                 
57
 Tratando-se, portanto, de oposições apenas na aparência há espaço, como defende Corcuff, para 
que se rompa com o esquema de leitura paradigmática dual, investindo numa matriz metodológica e 
interpretativa nem individualista, nem holista, mas sim relacional. Em seu entender o relacionismo 
metodológico «constitui as relações sociais em realidades primeiras, caracterizando assim os indivíduos e 
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Note-se que ambas as visões tendem para o reconhecimento da efectiva 
complexidade do indivíduo e da sua acção no mundo social, o que se revelou incompatível 
com abordagens unívocas ou parciais. A já assinalada inflexão verificada nas Sociologias 
do indivíduo, como nota Martucceli (2005), foi, pelo menos em parte, fruto do 
aprofundamento teórico e empírico que foi acolhendo os efeitos de algumas das 
importantes mudanças sociais experimentadas no século XX (e que cobrem grosseiramente 
os vários aportes teóricos aqui mobilizados) e que, por seu turno, motivaram outros tantos 
debates na Teoria Social (como os brevemente referidos em 2.2). 
Propõe-se, como forma de fechar esta reflexão, que tinha o objectivo de debater o 
tratamento do conceito de autonomia nas várias estratégias de apreensão do indivíduo, 
avançar com algumas propostas que vão no sentido de uma abordagem dialógica do 
indivíduo, para utilizar uma expressão de Dubet (2005).  
3.3 Ultrapassando antagonismos: reflexões em torno de uma visão 
dialógica de indivíduo 
 
Sem querer regressar ao início como se nenhum esclarecimento teórico tivesse sido 
alcançado, impõe-se referir como não deixa de ser curioso que, passado mais de um século 
de prolífero pensamento sociológico, a mesma tensão trespasse, de forma mais ou menos 
evidente, as várias abordagens do indivíduo. Uma citação de Simmel, dum texto de 1902, 
ilustra exemplarmente as inquietações que muitos pensadores sociais foram mantendo face 
às ambiguidades da existência humana, quando confrontada com um cenário ideológico 
tendendo para um individualismo crescente, apesar dos contextos que simultaneamente 
mantinham habituais e novas assimetrias (culturais, económicas, políticas). Na abertura 
d’As Metrópoles e a Vida Mental (Simmel 2004, 75) pode ler-se que  
«Os problemas mais profundos da vida moderna decorrem da exigência por parte do 
indivíduo que visa preservar a autonomia e a individualidade da sua existência face a 
avassaladoras forças sociais da herança histórica, da cultura e da técnica da vida que 
lhe são exteriores. (…) O século XVIII lançou ao homem o repto de se libertar de todos os 
laços históricos no Estado e na religião, na moral e na economia. A natureza do homem, 
originalmente boa e idêntica em todos eles, deveria desenvolver-se sem obstáculos. Para 
                                                                                                                                                    
as instituições colectivas como realidades segundas, como cristalizações específicas de relações sociais». 
Mais à frente esclarece que invocar um programa relacional para a Sociologia não implica que tenha 
intenções de que este se constitua como uma síntese à la Hegel entre pólos divergentes (um debate que como 
se tem visto se situa mais no plano ético), antes permitindo o desvio do olhar sociológico da oposição para a 
combinação no mesmo quadro interpretativo das duas dimensões (Corcuff 2005a). Este é um movimento 
teórico-empírico que Thévenot, com Boltansky, reclama, aliás, ter inaugurado (Thévenot 2006, 227). 
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além de uma maior liberdade, o século XIX exigiu a especialização funcional do homem e 
do seu trabalho; esta especialização tornou o indivíduo incomparável a qualquer outro 
(…) Contudo esta especialização tornou o homem ainda mais directamente dependente das 
actividades suplementares de todos os outros.» (sublinhados adicionados) 
 
A condição humana, como aqui sucintamente é retratada, espelha os antagonismos 
implícitos no paradoxo da autonomia, na sua dupla face de norma (moral) e processo 
empírico. Com efeito, recorde-se que Simmel situava o indivíduo na encruzilhada dos 
múltiplos círculos sociais nos quais queria e/ou tinha de participar, em virtude da crescente 
diferenciação social e urbanização que a modernidade introduzira. Esse facto permitia aos 
sujeitos (ou alguns pelo menos) tornarem-se mais indivíduos, ou seja, aproximarem a sua 
experiência empírica do ideal moderno de autonomia, ao mesmo tempo que se tornavam 
mais (inter) dependentes dos seus semelhantes. Considerando a autonomia como um 
conceito intimamente relacionado com as ideias de liberdade e independência enquanto 
ideais políticos, mas também como experiências empíricas, (re)formula-se a questão de 
partida deste percurso teórico. Por outro lado, se se substituir a ideia de círculos sociais 
pela ideia de um crescente número de campos, instâncias de socialização, territórios de 
vida, identidades, espaços ou papéis sociais constata-se como o argumento da 
diferenciação social, com algumas variações, tem sido sistematicamente mobilizado para 
intersectar o plano histórico (do processo de individualização) com o plano individual e 
biográfico (que dê conta dos indivíduos empíricos e das suas múltiplas experiências). 
Assim, como sugere Dubet (2005) mais do que uma qualquer missão teórica 
subsidiária de um ecumenismo aglutinador e conciliador de correntes desavindas, há uma 
constatação factual, emergente duma empiria cada vez mais concentrada na experiência 
total do indivíduo, ou seja, interessada em reconstituir os seus périplos singulares (Schéhr 
2000, 54), que leva a que os retratos acima traçados pertençam, não a indivíduos 
diferentes, mas antes a diferentes ângulos ou perspectivas do mesmo indivíduo. A 
perspectiva teórica que aqui se adopta recusa, pois, o enclausuramento do indivíduo num 
único registo de acção ou identidade, privilegiando uma abordagem dialógica e processual 
dos vários tempos de existência individual (como tem sido sistematicamente defendido por  
Singly, nomeadamente em 2006a, 12-13 e também por Thévenot 2006). Com efeito, 
referiram-se alguns dos contributos teóricos que acabaram, de certo modo, por fazer 
desaparecer o indivíduo empírico das suas análises para dar lugar a modelos abstractos e 
parciais dos sujeitos, ao se concentrarem apenas numa das suas múltiplas dimensões. 
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A este propósito Dubet nota ainda como a tipologia proposta por Weber oferece as 
bases analíticas desta forma de olhar a acção do indivíduo. Recorde-se que Weber (1991) 
considerava que a acção podia ser de quatro tipos, integrando cada uma crescentes níveis 
de racionalidade e reflexividade: tradicional (que resulta da mobilização de normas 
incorporadas e em que os fins da acção surgem ao sujeito como sendo auto-evidentes); 
afectiva (que é orientada pela emoção, estados de consciência e humor dos sujeitos); a 
acção racional por referência aos meios (que diz respeito à acção instrumental meios/fins); 
e a acção racional por referência a valores (que traduz convicções construídas 
autonomamente para lá de interesses instrumentais ou imposições da tradição). Para Max 
Weber, alinhando nos argumentos próprios do seu tempo, seriam os dois últimos tipos 
(ideais) os que caracterizavam as acções significativas, porque produto da racionalidade 
livre e autónoma do actor forjado pelos processos emancipadores inerentes à modernidade. 
No entanto, uma leitura diacrónica dos quatro tipos de acção (que se sucederiam como 
dominantes no tempo histórico) invoca o processo de individualização e remete para as 
injunções normativas que sugerem ao indivíduo que é (ou deve ser) livre e autónomo (quer 
de tradições quer de emoções constrangedoras ao uso da razão) para gerir a sua trajectória 
de vida. Já uma leitura sincrónica remete justamente para as diversas lógicas de acção que 
o indivíduo tem de gerir e articular na sua vivência quotidiana.  
Como sugere Singly (2005c), o indivíduo acaba (re)surgindo na teoria sociológica, 
como o sujeito singular(izado), envolvido na difícil coordenação e articulação de diferentes 
registos de acção, em si plurais, heterogéneos e mesmo contraditórios, noutros tantos 
territórios de existência. Fá-lo por referência à composição subjectiva de uma unidade 
narrativa que o processo histórico de individualização lhe sugere e/ou lhe impõe. Este 
oferece as garantias liberais de independência pessoal que lhe permite esse trabalho sobre 
si próprio, ou seja, autoriza-o a compor selectivamente a consistência da sua identidade a 
partir dos seus patrimónios herdados, dos seus laços sociais, das suas experiências tendo 
por referência uma essência subjectivamente percebida como «anterior» (Kymlica citado 
por Singly 2006b, 13). Essa «anterioridade» fabricada justificaria, aliás, a ideia de que a 
identidade é algo que se revela, mais do que algo que se constrói. Ainda assim, a matéria 
da qual se modela, ou seja, os contextos, os recursos, os lugares e as circunstâncias, é algo 
que não pode, a maioria das vezes pelo menos, escolher. Nesta encruzilhada teórica 
defende-se, portanto, como aliás sugere Thévenot (2006), uma perspectiva que considera o 
problema da coordenação como manifestação da autonomia do actor, na medida em que 
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este mobiliza competências, mais do que acciona disposições. O envolvimento do actor em 
vários regimes de acção (do mais próximo e familiar ao público e colectivo), que a cada 
acto concretizado actualizam a sua relação com o mundo, transforma afinal uma 
dependência (do sujeito em relação ao ambiente e ao contexto) num poder (de produzir 
juízos, julgamentos, apreciações críticas, numa palavra, reflexividade), permitindo, por 
consequência, trabalhar a sua autonomia num quadro de diversidade e complexidade 
(Thévenot 2006, 238). 
Em suma, lembra Dubet (2005) que se a sociedade é um sistema de integração, e se 
se reconhece que os patrimónios culturais circulam entre as gerações através de processos 
inconscientes de constituição do sujeito, que circula por múltiplos territórios e cuja 
identidade também se faz de pertenças, este participa do indivíduo socializado. No entanto, 
também é verdade que muitas configurações sociais (que vão do informal e familiar ao 
formal e institucional) funcionam de acordo com lógicas mercantis ou quase mercantis, 
onde o sujeito, que faz escolhas e toma decisões com base na antevisão das suas 
consequências futuras, mobiliza competências que fazem dele um indivíduo racional. Por 
fim, na medida em que a sociedade é um espaço de interacção (a várias escalas) e que o 
sujeito constrói a sua reflexividade por referência e através da relação com o outro e a ele 
se relata narrativamente, a intersubjectividade partilhada enquanto espaço de construção de 
si atribui um carácter eminentemente relacional ao indivíduo.  
É evidente que os planos se sobrepõem ao nível da experiência (Dubet 1994), 
incluindo o do indivíduo ético que a modernidade ajudou a construir, numa composição 
fragmentada de várias fontes culturais (recorde-se, a este propósito, o argumento de Taylor 
1989). Note-se como a conceptualização filosófica da autonomia, afinal o conceito chave 
que serviu de fio condutor deste percurso, oferece vários registos normativos para o seu 
entendimento que vão da capacidade de agir (controlando-se e modificando-se) com 
referência a uma identidade moral (integradora) à capacidade de revelar a essência 
identitária e agir de forma autêntica (com respeito pela integridade daquilo que se é 
verdadeiramente).  
Apreender o indivíduo sociologicamente não implica, pois, escolher nenhum registo 
de acção como exclusivo, único ou verdadeiro dando espaço a que os paradoxos, 
antagonismos, pluralidades e tensões se constituam como a matéria-prima da qual as 
pessoas se constroem. Não se pense, ainda assim, que se trata de uma nova saída para um 
velho problema, mas de uma postura epistemológica de partida que prefere combinar a 
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opor. Com efeito, o trilho traçado até ao momento procura fazer valer este argumento. 
Note-se como o trabalho exaustivo de análise das fontes culturais da modernidade a que 
Taylor (1989) se dedicou e ao qual já se fez abundante referência, conclui no sentido 
daquilo que Simmel (2007 [1906]) anunciava já em pleno período fundador da Sociologia, 
ao abordar a questão fundamental das várias visões do mundo que a modernidade oferecia. 
Alternativas que, neste contexto, se aplicam à abordagem adoptada face às estratégias 
intelectuais de apreensão do indivíduo. Num texto exemplarmente chamado Kant e 
Goethe, apontou uma saída para os aparentemente irresolúveis antagonismos filosóficos 
que marcavam a génese do pensamento social (e depois o desenvolvimento da própria 
Sociologia, como se procurou mostrar), entendendo que a experiência da modernidade não 
se lê a partir do olhar exclusivo de qualquer grelha filosófica, empenhada em provar a 
verdade implícita na sua visão do mundo, mas na convivência sincrónica (e tensa) de 
ambas. Ou seja, há lugar na existência humana para o desejo simultâneo de ser igual (ou de 
fazer parte integrante de um todo como defenderia Kant) e de ser diferente (único e diverso 
de todos os outros como defenderia Goethe). Afirma Simmel:  
«Da visão do mundo (weltanschauung) da época que parece terminar, o que nos resta 
desses dois campos liga-se ao slogan: Kant ou Goethe! A época vindoura pode ser do 
signo de Kant e Goethe, rejeitando qualquer mediação não totalmente sincera entre 
ambos; não através da reconciliação das suas diferenças conceptuais, mas negando-as 
através do facto da experiencia vivida delas» (2007 [1906], 190).  
 
Para finalizar regresse-se por instantes à Filosofia, na medida em que esta contribui 
com os seus próprios debates para aclarar o modo como do reconhecimento do 
envolvimento do actor em vários registos de acção se chega a um cabal entendimento dos 
processos subjacentes à construção da identidade dos sujeitos (Corcuff 2007, 87 e 
seguintes). Note-se que uma das principais conclusões da análise do sujeito filosófico foi a 
relação estreita que a autonomia tem com a identidade, por via da autoria da acção 
enquanto produto e reflexo de si próprio. Na verdade, em Eu próprio como outro, Ricoeur 
(Ricoeur 1996, 110) sustenta que a identidade do indivíduo reporta sempre ao diálogo entre 
dois níveis diferentes mas indissociáveis58. Um é o sentido da permanência, da unidade 
(mêmeté), dos elementos constitutivos de si, que possibilitam a sua continuidade no tempo 
e no espaço, e que permite ao indivíduo reconhecer e ser reconhecido enquanto si próprio, 
                                                 
58
 Kaufmann (2004) segue grosso modo o mesmo argumento quando fala do processo de construção 
identitária como a combinação de dois níveis, o do indivíduo que reúne um património de hábitos e esquemas 
de comportamento incorporados através da socialização, e o do indivíduo reflexivo que «se inventa» 
narrativamente. 
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diferente de outros. Responde, grosso modo, à questão «o que é que eu sou?» e remete para 
o plano dos elementos objectivos e relativamente inalteráveis da trajectória, ou seja, para 
aquilo que corresponde à agenda de investigação de Bourdieu (1979, 2002) e Lahire 
(1995). O outro é o sentido do carácter relacional da identidade, da narratividade (ipseité), 
que remete para o trabalho subjectivo de manutenção de si próprio através do exercício da 
reflexividade (por natureza variável e flexível), na linha dos trabalhos desenvolvidos por 
Guiddens (1991), Dubet (1994), Dubar (2001) ou Kaufmann (2004) entre outros. Desta 
feita a ipseité responde à questão «quem sou eu?». A ipseidade recorda que a identidade e 
a acção implicam a justificação do actor face à alteridade, como justamente sublinha 
Thévenot (2006, 227). 
Ainda que refira dois níveis, realça o facto de se tratar de um só sujeito, cuja 
reflexividade ajuda a compor a sua autonomia num diálogo entre a exterioridade e a 
interioridade. Como sugerira já a caracterização do sujeito filosófico (vide 1.1), o exercício 
prático da autonomia é sempre, ainda segundo a argumentação de Ricoeur (1996, 302), um 
processo ancorado à reciprocidade (respeito devido a cada um, que pode justificar acções 
que indiciem dependência, passividade ou impotência e que obriga a situar a autonomia no 
quadro de outros valores e referências), mas que tem sempre por referência uma norma 
«exterior» de justiça e liberdade. É a isto mesmo que Thévenot (2006, 244-250) se refere 
quando defende a ideia de que a arquitectura da vida em comum se faz de diferentes níveis 
de comunicação e reconhecimento. Defende que a cada regime de envolvimento do sujeito 
com o mundo (do familiar e próximo, regulado por laços afectivos e contingentes, ao 
publico e mais distante, orientado por noções mais abstractas de bem, justiça e correcção) 
estão associadas lógicas de coordenação diversas, devido às diferenças nas gramáticas de 
justificação que o indivíduo tem de mobilizar. Segundo o mesmo autor, estas variam 
consoante a «grandeza» da alteridade a que o sujeito se tem de justificar, não sendo a 
mesma coisa a comunicação na intimidade do familiar e próximo, feita de solicitude e 
mutualidade, e no plano público e institucional, que já implica o reconhecimento mútuo da 
qualificação do actor que se justifica face a outros generalizados por referência a valores 
comuns.  
É importante, por fim, referir como a partir da análise das estratégias de apreensão 
do indivíduo pela Sociologia, se constata como os engajamentos éticos da Teoria Social 
com as questões da modernidade, se foram dissipando do debate formal (mais ou menos 
intencionalmente), para permanecer, ainda assim, no substrato da discussão teórica. Daí o 
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título desta secção que, fazendo uma analogia com a técnica musical, atribui aos vários 
indivíduos retratados na Sociologia o carácter de variações teóricas sobre o tema 
dilemático da autonomia do indivíduo, propalada pelo ideário moderno e estruturante das 
Ciências Sociais em geral. Variações ora melódicas ora contrapontísticas consoante a 
filiação paradigmática de base, mas todas contribuindo com importantes pistas para a 
composição de uma estratégia de análise dos processos de construção da autonomia 
individual. Importa, pois, organizá-las e esclarecê-las, já no quadro específico das 
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Com vista à discussão do conceito de autonomia mobilizaram-se argumentos, ao 
longo dos capítulos anteriores, que situaram o debate ora nos traços largos que 
caracterizam um extenso período histórico; ora nas interpretações (tantas vezes 
normativas) que se têm feito das mudanças sociais que este tempo legou aos 
contemporâneos; ora ainda no modo como várias tradições disciplinares (a Filosofia, 
primeiro, e a Sociologia, depois) abordaram os dilemas que a constituição da autonomia 
como uma das mais importantes marcas éticas da modernidade, trouxe às formas como se 
olham, estudam e interpretam os indivíduos «reais». Um percurso que, cumprindo o 
objectivo de debater o conceito nas suas raízes mais profundas, não é suficiente para 
construir as dimensões do que é, essencialmente, um trabalho de pesquisa empírica. 
Importa, por esta razão, fazer uma breve paragem para desenhar (mais uma vez em traços 
largos) a maneira como os processos históricos de transformação política, social, cultural, 
económica, etc. podem ser vistos a partir do prisma da instituição familiar como um todo, 
primeiro, para finalmente nos dirigirmos aos jovens, convocando o que, no quadro desta 
temática, de mais relevante sobre eles se investigou, por um lado, e como foi tratado o 
tema da autonomia, por outro. O objectivo é pois, propor uma perspectiva sociológica 
sobre a adolescência e juventude, olhando às especificidades que podem ajudar a melhor 
compreender os processos de individuação. 
4.1. Algumas notas sobre importantes mudanças sociais que 
afecta(ra)m a família e as relações de filiação 
 
MODERNIDADE, FAMÍLIA E INDIVÍDUO EM DEVIR 
94 
 
Se é verdade, como se procurou sublinhar, que o projecto da modernidade continha 
nas suas premissas a ideia de que os novos valores (sustentados por outras tantas 
transformações, como a industrialização, a urbanização, etc.) libertavam o Homem das 
amarras da tradição (de que a família era um pilar fundamental), o facto é que a família se 
manteve, não só enquanto unidade fundamental da organização social, como o primeiro 
(senão o mais importante) nível de integração dos indivíduos, conforme sublinhou Elias 
(1993 [1987], 225-229). Vale a pena reter a explicação que, em poucas linhas, fornece para 
o modo como se reformularam os laços familiares na lenta passagem do modelo de família 
como unidade de sobrevivência para um modelo normativo de família como unidade de 
afecto. Afirma o autor (1993 [1987], 226-227) que  
«[a] família enquanto ponto de referência da identidade do Nós, continua sem dúvida a 
ser uma associação humana que atrai, no bem e no mal, um empenho forte, uma carga 
afectiva relativamente elevada por parte dos indivíduos que lhe pertencem. (…) Contudo a 
matriz do sentimento mudou substancialmente, no contexto de uma transformação 
estrutural profunda, na relação do indivíduo com diversas associações sociais. (…) 
Durante muito tempo, os homens pertenceram às suas famílias para a vida e para a 
morte. (…) A transformação decisiva que se processou na identidade do Nós, e nas cargas 
afectivas respectivas em relação à família, reside, em grande parte, no facto de já não ser 
impossível escapar à família enquanto grupo do Nós. O indivíduo, a partir de certa idade, 
pode retirar-se da família, normalmente sem perda de oportunidades de sobrevivência, 
físicas ou sociais.» (sublinhados adicionados)  
 
É precisamente de um processo histórico, mas também biográfico, de desafiliação 
relativa, uma das dimensões chave para trabalhar o conceito de autonomia, que Elias nos 
fala e que contribuiu decisivamente para a reconfiguração das relações entre os vários 
elementos que compõem a unidade familiar. Na sua perspectiva, a diferenciação social e os 
novos modos de produção e organização social possibilitam-no, por um lado, e promovem-
no, por outro, ao ponto do desígnio da autonomia se converter, como se teve oportunidade 
de argumentar, num dever simultaneamente anteriorizado (como se brotasse 
exclusivamente da essência do sujeito) e interiorizado (como dever).  
Com efeito, dificilmente a família poderia ter sido imune à extensão das 
transformações que a modernidade inaugurou. Mais, não se sabe até que ponto a 
disseminação de certas ideias e visões do mundo não serão antes um resultado de 
mudanças culturais vividas no seio da família. Causa ou efeito, o importante é dizer que os 
princípios da modernidade (apesar de tudo plurais, como se viu) se entrevêem na evolução 
das dinâmicas familiares, concorrendo de forma decisiva para modelar o panorama global 
actual caracterizado pela complexidade tanto de formas como de vivências familiares 
(Attias-Donfut et al. 2002, Therborn 2004). A relação íntima e transformadora entre 
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modernidade e família era, afinal, inevitável notou Toqueville (1863[1835-1840]), que 
dedica um capítulo à influência da democracia na família nas célebres reflexões que 
coligiu sobre a América. Afirma mesmo a certa altura que  
«há certos grandes princípios sociais que ou as pessoas introduzem em todo o lado ou não 
toleram em lado nenhum» (1863[1835-1840], 235).  
 
Se a democracia se vinha revelando, não obstante os recuos e obstáculos, no modelo 
de organização social entendido como mais justo, pois assente na ideia de que todos os 
indivíduos são (ou devem ser) iguais em liberdade e autonomia, também na família a 
forma democrática de relações sociais, reproduzindo à escala os mesmos princípios se foi, 
muito lentamente ainda assim, consolidando como modelo normativo a seguir nas relações 
entre os membros do casal, estendendo-se a perda de força das relações baseadas na 
autoridade e no estatuto hierárquico, às relações de filiação. Mas deixe-se, por enquanto, 
esta questão de parte. Pela sua importância em particular, regressar-se-á a este assunto para 
mais desenvolvimentos adiante. 
Retomando o fio do debate, em três palavras, a família tornou-se, com a 
modernidade, e com o processo de individualização que a caracteriza, cada vez mais 
sentimentalizada, privatizada e desinstitucionalizada (Aboim 2006, 30 e seguintes). 
Sentimentalizada por via da ênfase numa linguagem dos afectos enquanto condimento 
central da vida familiar, ajudando a representar a família como uma unidade social 
composta de indivíduos ligados entre si por afinidades electivas59 (Aboim 2006, Ariés 
1988, Attias-Donfut et al. 2002, Roussel 1989, Singly 2005d). Processo em que é 
fundamental, também, o novo lugar atribuído à criança, tornada símbolo da união afectiva 
romântica do casal (Ariés 1988). Privatizada na medida em que, supostamente, os 
processos conducentes à expansão do modelo da família conjugal, cada vez mais 
companheirista e sentimentalizada (ou relacional, se se preferir o termo de Singly, 2005d, 
p. 6) e relativamente atomizada da família extensa nas sociedades ocidentais, se sustentava 
na redução do controle exógeno exercido pelo parentesco e pela comunidade próxima, no 
sentido de uma crescente auto-regulação. Impõe-se, ainda assim, uma referência à 
                                                 
59Não deixa de ser curioso o facto de ter sido numa obra de Goethe, que em 1809 escreve uma 
novela com o título Afinidades Electivas, que Max Weber foi buscar o termo que utiliza para caracterizar as 
relações humanas baseadas mais no sentimento do que no dever. Goethe inspirou-se na afinidade química, 
um princípio que dita que certas substâncias só interagem entre si, para metaforizar a tensão entre 
responsabilidade e paixão no casamento. Recorde-se como este autor é um dos protagonistas do movimento 
romântico que se insurge contra o protagonismo da razão desafiliada, moralmente constrangedora das pulsões 
e sentimentos dos indivíduos (Herbert 1978). 
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substituição de algumas dessas funções de controlo pelo Estado que desenvolveu canais 
institucionais para intervir a vários níveis da vida familiar (Donzelot 1977).  
No entanto, a privatização é, também, um processo indissociável da diferenciação 
de género. Por via do afastamento de muitas mulheres (principalmente nas classes mais 
privilegiadas) do trabalho produtivo com o dealbar do capitalismo moderno, estas 
permaneceram circunscritas até muito recentemente ao domínio do privado (e, por 
consequência, os homens ao público), pois só as mulheres estariam na posse das 
características e competências adequadas ao registo afectivo tornado normativamente o 
elemento coagulante da unidade familiar.  
Desinstitucionalizada, por fim, na medida em que a família e os seus membros 
deixam progressivamente de estar destinados a comprometer-se com papéis previamente 
prescritos, aos quais todos se devem inevitavelmente conformar (nomeadamente de género, 
mas não só). O desígnio normativo da autonomia impõe, aliás, que os indivíduos se 
emancipem da família através da combinação harmoniosa de autonomia, de liberdade e 
independência60, não devendo dela depender para sobreviver, o que reforça, por seu turno, 
a natureza electiva e afectiva dos laços que ainda assim constroem e mantêm. A 
desinstitucionalização está, aliás, em perfeita coerência com os princípios atribuídos ao 
processo de individualização, cujos efeitos se foram consolidando ao longo dos últimos 
três séculos (com particular ênfase para as últimas décadas do século XX, como se 
argumentou em 3.). No limite, na família assim representada, a soberania pertence cada 
vez mais ao indivíduo, pelo seu direito a (e dever de) buscar o bem-estar e a felicidade 
individual com liberdade, para lá de imposições institucionais de raiz colectiva. A família 
será, no plano ideal (ou ideológico, se se encetar uma perspectiva mais crítica), um lugar 
de construção de si através da relação com os outros próximos e afectivamente 
significativos, como defende Singly (2000a, 143) ao afirmar que  
«chamar à família contemporânea “família afectiva” não é suficiente; [pois] isto mascara 
um elemento igualmente decisivo: o grupo familiar como estrutura susceptível de ajudar, 
através das suas relações, à construção de cada um.»  
 
São justamente tendências como a do aumento do divórcio, da união de facto, do 
recasamento, do número de nascimentos fora do laço conjugal, da quebra acentuada da 
fecundidade, entre outras, a serem inscritas como alguns dos indicadores dessa 
«modernização» da família no sentido da individualização (Aboim 2006, Torres 1996).  
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 Para a distinção conceptual destas três noções vide adiante 4.3 
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A família, cada vez menos a protagonista dos processos de produção passa, em 
suma, a ser representada como um refúgio afectivo e protector, por um lado, e como um 
espaço de liberdade onde o indivíduo pode ser autêntico por ser o território privilegiado da 
revelação/construção de si, por outro lado (Singly 2005d, 2006a). A esta representação, 
que interpreta positivamente a acentuação das fronteiras entre o privado e o público, não é 
alheia a tese de que na família o regime de envolvimento do actor é próximo e íntimo e, 
portanto, protegido, por contraponto a regimes de envolvimento do domínio público 
institucional, que obrigam a outros níveis de formalidade e convencionalidade nas 
interacções, se se usar a perspectiva de Thévenot (2006); ou ainda à fabricação de 
performances adequadas aos papéis sociais prescritos no plano público, numa linguagem 
mais próxima do argumento de Goffman (1993).  
Sublinhe-se que se trata de uma versão da representação de família, aquela que as 
últimas páginas evocaram, sendo forçoso relembrar que a família concha de afectos e 
espaço de liberdade, pode também ser representada, e é-o tantas vezes, como o palco de 
constrangimentos, violências, negligências, explorações a diferentes níveis, para não falar 
de outros regimes de desigualdade, apesar de tudo, socialmente mais condenados do que 
no passado (como observa Aboim 2008, ao apresentar as várias leituras das mudanças nos 
regimes de género e Almeida reportando-se à condição da criança no Portugal 
contemporâneo, nomeadamente em Almeida e Vieira 2006, 104). Recorde-se também a 
este propósito o já referido argumento de Sennet (1988), por exemplo, que denuncia as 
«tiranias da intimidade» que a sublimação do privado impõe ao indivíduo. 
Com efeito, um olhar mais atento obriga de facto a questionar a linearidade daquela 
interpretação, uma vez que, na contemporaneidade as famílias não serão, como acima se 
enunciava, menos controladas e, inclusivamente, menos intervencionadas (Singly 2005d, 
8-9). Na verdade, à manutenção das instâncias de controlo e regulação tradicional (afinal 
persistentes, embora reformuladas), somaram-se outras tantas instâncias de controlo 
institucional, através da acção do Estado, ocupado por vezes a garantir os direitos dos 
indivíduos contra práticas e representações ancestrais, e outras vezes forçado a legitimar 
novos princípios e comportamentos, originários ou não de importantes movimentos e 
dinâmicas sociais. Este fenómeno leva alguns autores a afirmar que a 
desinstitucionalização que a privatização da família promove é, com efeito, simultânea a 
um movimento de re-institucionalização, através da acção do Estado (Bawin-Legros 1996). 
Ainda no quadro da valorização crescente da criança, note-se como o trabalho dos pais, por 
exemplo, passou progressivamente a ser avaliado e/ou validado pelo Estado, através da 
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mediação dos profissionais da infância, sejam eles agentes socializadores com cada vez 
maior protagonismo, como a Escola, ou agentes verificadores do adequado estado de saúde 
física e psíquica da criança (Darmon 2006, 47, Singly 2000a, 171)61.  
Do ponto de vista legal, longe de ser propriedade absoluta dos pais, pertence ao 
Estado a responsabilidade última de fornecer as condições mínimas para a formação do 
indivíduo, nem que para isso tenha de resgatar a tutela da criança aos progenitores. Aboim 
(2008) reportou-se precisamente ao modo complexo e nada linear como na família os 
princípios da modernidade, e do indivíduo por ela forjado (feito de autonomia, liberdade e 
independência), se construíram numa relação estreita entre os planos públicos e privados. 
Propõe, nesse sentido, que se deve pensar também nas formas como o privado é construído 
pelo público e em como esta dinâmica explica o estado actual das representações e 
vivências da família62. Tratam-se, portanto, de transformações que resultam de um diálogo 
entre as mudanças ocorridas no exterior da família (ao nível dos quadros doutrinários e 
jurídicos que materializam as matrizes ideológicas vigentes e que regulam de forma cada 
vez mais extensa a vida em sociedade), bem como no seu interior (no plano privado e 
doméstico), sendo difícil estabelecer com precisão causal qual o motor da mudança, por 
um lado, e expondo, por outro, a díade publico/privado como (mais) um exemplo do 
emparelhamento (artificialmente antagonizador) de conceitos (Aboim 2008, Beck 1997)63. 
Regresse-se, no entanto, à primazia dos afectos, matéria-prima do relacionamento 
entre os elementos da família, enquanto aspecto fundamental para perceber a reformulação 
desta instituição desde a modernidade até aos dias de hoje, nomeadamente no que concerne 
às relações entre pais e filhos. Não se pense, para começar, que o afecto é uma invenção 
exclusiva da modernidade como alguns chegaram a anunciar. A ideia de que só nesta era se 
criaram condições para a existência de um inédito e inaudito «amor maternal», por 
exemplo (Badinter s/d [1980], Shorter 1995), não passa de uma tese que pressupõe que na 
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 Uma estatização do controle da vida familiar pelo Estado que encontra nas medidas higienistas 
impostas às famílias entre o final do século XIX e o início do século XX, e das quais resultaram importantes 
progressos em termos de saúde infantil e pública, um importante precursor. 
62
 Acrescenta, aliás a este propósito: «a regulação pública do privado, argumentamos, efectua-se a 
dois níveis. Um deles, importantíssimo, é o da expansão da igualdade moral entendida como um pilar 
fundamental dos direitos de cidadania cuja base democrática é o indivíduo, liberto dos caracteres de 
natureza que lhe impediam a ascensão à condição de cidadão. O outro refere-se à regulação exercida no 
sentido de concretizar um determinado modelo de vida familiar, em que se materializam determinadas 
formas de igualdade, i.e., de justiça distributiva. As combinatórias entre público e privado estão assim longe 
de ser um assunto do foro privado apenas» (Aboim 2008, 572). 
63
 Retomar-se-á este debate quando se abordar os paradoxos relativos ao estabelecimento jurídico-
legislativo das diversas maioridades. 
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pré-modernidade esse sentimento era totalmente inexistente, o que permanece por provar 
(cf. Cunha 2007, 34-39).  
Ainda assim, reconhece-se que o léxico dos afectos (e a sua materialização) tal 
como a concebemos hoje é, indubitavelmente, uma construção moderna, quer no que diz 
respeito à trama relacional da vida conjugal, quer, sobretudo, no que diz respeito ao lugar 
dos filhos enquanto bem afectivo que urge cuidar e proteger (Aboim 2006, Almeida 2000, 
Ariés 1988, Cunha 2007, Saraceno 2003, Shorter 1995). Na base deste processo de 
sentimentalização está, portanto, a associação da modernidade a uma nova concepção de 
indivíduo, abundantemente referida nas secções anteriores. Uma concepção que, como 
assinalava Descombes (2004) ao referir-se à tensão entre a autonomia enquanto direito 
inalienável e à autonomia como uma condição de acesso diferencial, não se aplicou 
imediatamente a todos da mesma forma. Muito pelo contrário. Do Homem e Indivíduo, 
entidades abstractas, fale-se então de pessoas, homens, mulheres, crianças e jovens cujas 
diferentes estaturas simbólicas, constituem um interessante eixo de discussão das 
transformações na família moderna, para além das mudanças na sua forma de 
representação.  
Na verdade, o lento e difícil acesso à condição de indivíduo e aos direitos a ela 
subjacentes pelas mulheres, normativamente confinadas à vivência doméstica durante um 
assinalável período de tempo, primeiro, e pelas crianças, muito mais recentemente, 
constitui a prova mais pungente da distância que separou o indivíduo ético-político da 
experiência singular de tantas pessoas confinadas a formas institucionalizadas de 
menoridade, e sem acesso à total extensão da sua autonomia. A prevalência desta 
desigualdade não deixou de contribuir fortemente para condenar as relações familiares à 
assimetria em termos de poder (desigualmente distribuído e exercido), para não falar das 
diferenças na dignidade ético-política reconhecida a homens, mulheres e crianças e jovens 
enquanto cidadãos. 
Se, no que diz respeito às mulheres, as mudanças e evoluções no sentido da 
igualdade de género, nomeadamente a que pode ser consagrada em sede legislativa, se 
foram consolidando por essa Europa fora a partir dos anos 6064, no que concerne às 
crianças e jovens só muito mais recentemente, com a aprovação nomeadamente da 
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 Refira-se, ainda assim, os cerca de dois séculos que distam este desenvolvimento da Revolução 
Francesa e Americana, cujas matrizes ideológicas previam a igualdade entre todos os Homens, referindo-se, 
claro está, ao grupo de homens que tinha acesso à condição de cidadão. Sobre este assunto vide a discussão 
levada a cabo no Capítulo 1. 
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Convenção dos Direitos da Criança em 1989 pela ONU (ratificada por Portugal um ano 
mais tarde) se pode verdadeiramente afirmar que a elas passou a ser reconhecido o direito à 
elevação da sua condição ao patamar dos direitos e liberdades até então exclusivos dos 
adultos65. No texto consagra-se, simultaneamente, o consensual direito à protecção (por 
parte de todos os agentes envolvidos na sua formação, com particular ênfase dos pais) que 
traduz, no fundo, o corolário de dois séculos de uma infância cada vez mais 
sentimentalizada, e o direito à participação e à liberdade para buscar uma identidade 
singular e autêntica. Transparece no texto aquilo que tem sido lido como um dos maiores 
paradoxos do trabalho dos pais na contemporaneidade: a tensão que resulta do duplo 
convite à intensificação da protecção e ao favorecimento da emancipação (Singly 2000a, 
144 argumento que repete em 2004, 24, referindo especificamente o texto da Convenção). 
 No seguimento do argumento que estabelece uma relação dialéctica entre os planos 
públicos e privados nos processos de mudança social, é importante ainda referir que os 
princípios que a convenção consagra se impuseram paulatinamente na produção ou 
reformulação do património jurídico que regula, pela parte do Estado, a vida familiar e a 
vida dos filhos, e que passa a fazer uso dos princípios nela consagrados para a retórica 
argumentativa que sustenta as normas a aplicar66. Os efeitos que estas mudanças têm nas 
paisagens normativas que inspiram discursos e orientam as práticas revela-se, aliás, um 
interessante território de análise das mudanças e continuidades nas relações inter-
geracionais no seio da família.  
Num outro registo, desenvolvimentos jurídicos como este podem ainda ser 
interpretados como (i) o culminar de um processo de individualização que, finalmente, 
ultrapassa a fronteira da imaturidade biológica e psicológica do sujeito como argumento 
impeditivo para este aceder a parte considerável do que implica a noção de indivíduo e, 
simultaneamente, (ii) como o estímulo acrescido a um movimento intelectual nas Ciências 
Sociais que se debruça sobre a condição infantil e juvenil contemporânea com um 
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 Com limites apesar de tudo, como se comprova através da manutenção da maioridade, como 
instrumento jurídico, de definição bastante ambígua, para o controlo do acesso dos indivíduos à condição 
plena de cidadão. Sobre este assunto vide adiante. 
66 Por exemplo, com a publicação do Children Act (c. 41) no Reino Unido em 1989 e com a Lei n° 
2002-305 de 4 Março de 2002 relativa à autoridade parental em França. Só em Outubro de 2008, no entanto, 
com a aprovação da nova Lei do Divórcio (Lei n.º 61/2008 de 31 de Outubro, artigo 1901º e seguintes) se 
abandona em Portugal a expressão poder paternal, para designar os deveres e direitos parentais, que passam 
a ser designados pelo termo responsabilidade parental. Um termo que se adequa melhor à ideia de que as 
crianças e jovens têm liberdades e direitos fundamentais suficientemente relevantes para exigir que as 
relações de filiação se baseiem numa igualdade de estatuto entre pai e mãe, primeiro, e que sejam atendidas 
as suas necessidades particulares, em virtude da sua «fragilidade» e «dependência», depois. 
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renovado interesse através de um olhar que pressupõe a criança e o jovem como sujeito e 
actor da sua própria existência (movimento que se inscreve, afinal, nas abordagens 
relacionais a que se fez abundante referência) (Almeida 2000, Qvortrup 1995, Singly 
2004).  
Ainda a mesma Convenção, afinal fruto de uma complexa transformação da 
representação da criança (muito mais célere, afinal, do que as mudanças na sociedade), é 
um exemplo ilustrativo dos efeitos da progressiva integração nas representações sobre 
educação e formação de normas de comportamento oriundas da psicologia (de que a noção 
de desenvolvimento é grandemente subsidiária, por exemplo) e da psicanálise, que 
contribuiu, por seu turno, para a reformulação das relações de filiação ao estabelecer novos 
(mas não menos constrangedores) padrões pedagógicos e psicológicos para a aferição do 
bom ou mau funcionamento da família.  
A reformulação das relações inter-geracionais no seio da família relacional, 
fenómeno complexo e multidimensional, pode ainda associar-se à expansão da forma 
democrática de relações sociais, que pressupõe, justamente, que também no seio da 
família, todos os indivíduos possuam uma igualdade de estatuto e uma voz activa que 
merece e deve ser ouvida (Attias-Donfut 1988, Beck 1997, Singly 2000a, 2004, 2006a). 
Ainda assim, tal como em tantos outros temas, a referência ao novo é constante, o 
que pode indiciar um modo de pensar normativamente enviesado (na linha do que se 
argumentou no Capítulo 2.). Com efeito, se se refere amiúde um liminar agora é assim ou 
um mais matizado agora tende a ser assim é porque se assume que antes era 
absolutamente diferente. Correndo o risco de simplificar o que é deveras complexo e, 
sobretudo, caracterizado por uma imensa diversidade (social, entre outras), é possível 
afirmar que antes (um antes que também varia na profundidade, pois tanto se refere o 
Antigo Regime como meados do século XX) os filhos cumpriam um vasto leque de 
funções, em que a função afectiva (os filhos como fonte de gratificação pessoal) concorria 
fortemente, mas não estava ausente, com funções de cariz estatutário e instrumental. Uma 
afirmação que se aplicará pior ao caso das famílias mais abastadas, onde as funções 
afectivas mais cedo ganharam relevância sobre as outras. Já noutros meios, como os 
operários e rurais, o mesmo processo terá sido mais lento. Assim, é possível afirmar que as 
funções de cariz mais instrumental perderam força nas sociedades ocidentais, não 
desaparecendo contudo, à medida que os filhos deixam progressivamente de constituir um 
bem económico, necessário à actividade produtiva que permitia à maioria das famílias 
sobreviver, e passam a estar cada vez mais integrados na escola, um espaço exclusivo de 
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convívio com os pares, destinado às aprendizagens anteriormente feitas de saberes práticos 
incorporados através de uma precoce integração no mundo dos adultos (Cunha 2007, Klein 
1990, Vieira 2005). Porém, se os afectos dominam (os modelos), outras funções persistem, 
no leque variado e complexo de expectativas depositadas nos filhos, como justamente 
demonstra o recente trabalho de Cunha (2007). Note-se como os filhos se têm tornado, 
também, uma importante fonte realização pessoal, constituindo-se simultaneamente num 
recurso identitário para os seus progenitores, donde derivam desejos que se impõem às 
crianças do tipo de pessoa que ela se pode (e deve) tornar. Therborn (2004) sublinha 
precisamente como esta tendência pode ser interpretada como uma forma contemporânea 
de apropriação e instrumentalização da criança. 
Em torno da valorização da criança como indivíduo ocorrem também, e para 
finalizar, importantes transformações na vida familiar. Saliente-se uma em particular pela 
sua importância. O facto das relações entre os pais e os filhos passarem a ser, no plano dos 
modelos normativos, sobretudo estruturadas sobretudo pelo afecto, reciprocidade e 
proximidade electiva num quadro de crescente igualdade e democracia (sobre a forma 
como os princípios políticos foram incorporados pela linguagem normativa da família ver 
o texto de Beck 1997).  
Recupere-se, a este propósito, um trecho da já citada análise de Tocqueville, 
elaborada em meados do séc. XIX, sobre o que significa compor as relações familiares a 
partir da linguagem democrática, muito embora o seu texto reflicta um mal disfarçado 
optimismo em relação àquilo que pode ser visto como a génese de mudanças culturais que 
viriam a tornar-se norma mais de um século depois, a par de uma transparência e 
invisibilidade social que marcava, afinal, a experiência das mulheres, aqui patente de 
forma muito clara. Note-se sobretudo a sua actualidade quando comparado o raciocínio de 
Toqueville com os argumentos defendidos em muitos textos contemporâneos que versam 
sobre o mesmo assunto (nomeadamente Attias-Donfut et al. 2002, Bawin-Legros 2002, 
Bawin-Legros 2004, Beck 1997, Singly 2000a, entre outros). Afirma a certa altura:  
«Eu não sei se, como um todo, a sociedade perde com a mudança (nas relações 
familiares), mas estou inclinado a acreditar que o homem individualmente ganha com isso. 
Eu penso que à medida que os modos e as leis se tornam mais democráticas, as relações 
entre pai e filho tornam-se mais íntimas e afectivas; as regras e a autoridade são menos 
faladas; a confidência e a ternura aumentam com frequência, e o laço natural será 
fortalecido à medida que o laço social enfraquece. Numa família democrática o pai exerce 
nenhum outro poder que não o que é atribuído pelo afecto e pela experiência da idade; as 
suas ordens serão porventura desobedecidas, mas o seu conselho é na maioria das vezes 
convincente. Embora não seja tratado com um respeito cerimonial, o seu filho, no mínimo, 
aborda-o com confiança; não têm forma estabelecida de se lhe dirigir, mas antes falam 
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constantemente e estão prontos para o consultar diariamente. O chefe e o autor de regras 
desapareceu, o pai permanece.» (1863[1835-1840], 237).  
Tocqueville sublinhou, entre outros fenómenos, o enfraquecimento da obediência e 
do respeito formal e servil de que a figura do pai era objecto na família conhecida como 
patriarcal (modelo dominante no Antigo Regime). Não obstante o modelo se tenha 
aligeirado com o avançar da modernidade, como verificou Tocqueville, o facto é que a 
obediência como princípio organizador das relações de filiação pressupõe a conformação à 
regra previamente estabelecida como o trilho adequado para aceder à autonomia. Resultava 
uma visão da acção parental que vai ao encontro do que preconizavam já no século XX 
autores como Durkheim e Parsons, quando abordam a questão da necessidade de uma 
eficiente socialização como garante da ordem social, e por consequência, do bem comum 
(vide 3.1). A obediência é um traço, portanto, que se tem desvalorizado na relação inversa 
da maior estatura simbólica reconhecida às crianças e jovens – um processo simultâneo à 
(re)valorização do sujeito romântico no quadro das fontes culturais da identidade.  
É um enfraquecimento, portanto, que se consolidou progressiva e lentamente, como 
atestam os dados referidos por Singly (2006a, 47-50), reportando-se às qualidades mais 
valorizadas nos filhos pelos seus pais em várias gerações. No entanto, o número de vozes 
profundamente dissonantes (e por vezes alarmistas) de quem interpreta o protagonismo 
reconhecido às crianças e jovens, a par de alguns indicadores que mostram como os filhos 
são cada vez mais interlocutores privilegiados dos pais nas sociedades contemporâneas, 
como um sinal de desagregação da ordem social (uma preocupação recorrente nas Ciências 
Sociais, como se viu) tem sido uma constante. Ora se denunciou um processo de 
decadência moral (resultado da perda de autoridade dos pais submetidos à ditadura da 
criança-rei)67 ora de esquecimento da infância devido às excessivas expectativas 
depositadas na criança (às quais se exige nomeadamente escolhas, responsabilidade, 
participação e trabalho – agora escolar, como se de um adulto se tratasse), sem lhes 
fornecer os instrumentos de disciplina pessoal que possam garantir a sua concretização. A 
igualdade de estatuto, ideologicamente fabricada, defendem, sobrepor-se-ia ao direito ao 
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 Um argumento nada novo, como revela a citação atribuída a Sócrates, citada por Brake (1980, 1) e 
que dá conta de um hábito, aparentemente secular, de simbolicamente desvalorizar as novas gerações. Teme-
se sistematicamente um mau desempenho futuro, a partir dos seus (maus) comportamentos nas fases iniciais 
do ciclo de vida, por contraponto aos méritos da geração que a precedeu, o que é relevante para o argumento 
que sustenta a sensibilidade particular que o estudo da infância e juventude às representações normativas que 
os outros (não crianças e não jovens) delas constroem. Atribui-se a Sócrates (por via dos escritos de Platão ou 
Xenofonte) a seguinte ideia: «Os jovens de hoje gostam de luxo. Têm poucas maneiras, ludibriam a 
autoridade e desrespeitam os seus anciãos. As crianças de hoje são verdadeiras tiranas, já não se levantam 
quando os mais velhos entram na sala onde estão sentados, contradizem os seus pais, conversam entre si 
quando há adultos presentes, comem vorazmente e tiranizam os seus professores.» 
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tempo único de fragilidade e inocência que a infância representa (Marcelli 2003, Roussel 
2001).  
François de Singly tem sido um dos autores a contrariar mais insistentemente esta 
tese, afirmando que a criança é rei, de facto, mas numa família em que todos os seus 
membros, independentemente da idade e do género, são reis, pois gozam da condição de 
indivíduos e cuja singularidade merece respeito (aliás uma condição essencial ao 
reconhecimento da autonomia do outro). Por outro lado, é verdade que a obediência perde 
terreno enquanto traço fundamental das relações entre pais e filhos, mas não desaparece. 
Passa apenas a conviver com outras expectativas em relação às qualidades que os pais 
desejam reconhecer nos seus filhos. Quer isto dizer que os pais não deixam de querer ser 
respeitados e obedecidos pelos filhos, mas antes que a noção de respeito já não é de raiz 
moral ou estatutária, mas antes de raiz relacional e afectiva, e por isso, recíproco e flexível 
por definição (Pais 1998, 30 e seguintes). De acordo com a interpretação de Singly (2000a, 
2004, 2006a), não há necessariamente uma confusão generalizada de papéis, ou mesmo se 
comprovam sinais de que estes se inverteram (tal espelha o recurso a um paradigma 
interpretativo que pressupõe que na família há sempre quem mande e quem obedeça). 
Analisar as relações familiares preferencialmente à luz de um equilíbrio entre o 
reconhecimento do direito à individualidade e as necessidades específicas (de orientação e 
protecção) próprias de cada sujeito e a cada idade é, em seu entender, a via analítica mais 
adequada.  
Mas voltando à citação de Tocqueville, note-se como ela espelha também o 
prenúncio do que viria a configurar um movimento de mudança cultural em que a 
aproximação entre as gerações, sustentada pelo mais igualitário acesso à condição de 
indivíduo mas não só, se entrevê na permeabilidade bidireccional que caracteriza a 
influência que uma geração tem na que se lhe sucede e vice-versa. Como aliás se 
sublinhava acima, a desadequação do paradigma de análise da vida familiar que pressupõe 
a existência um hiato estatutário entre gerações, não se resume às questões da autoridade 
mas também às questões da aprendizagem68. Embora não se possa generalizar este modelo, 
nem desprezar importantes fracturas e descontinuidades inter-geracionais, é de crer que 
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 Veja-se como a análise das relações escolares gira, tantas vezes, em torno deste mesmo assunto. 
De referir, portanto o modo como os processos de democratização das relações familiares, estruturadas em 
torno de assimetrias de saber (entre outras, como de poder), também se reflectem na modelação das relações 
sociais escolares. Assim, o jovem filho que ganha uma voz mais activa no seio familiar não procurará 
estender essas conquistas à condição de jovem estudante, questionando sistemas de regulação dos processos 
de aprendizagem no território escolar, puramente baseados na autoridade do professor, por exemplo? 
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actualmente nas famílias todos podem aprender e todos podem ensinar, constituindo as 
gerações jovens agentes socializadores das gerações mais velhas em muitas situações 
(rever a este propósito as hipóteses debatidas por Pais (1998) para o relacionamento 
intergeracional em Portugal, no que diz respeito aos valores, 29-52). Um processo 
ancorado a uma outra importante tendência cultural: a juvenilização da sociedade 
(materializada na adesão generalizada aos valores e práticas juvenis; no culto do corpo e 
moda jovem, por exemplo). Muito resumidamente, este processo eleva a juventude de uma 
mera classe etária (ainda assim de fronteiras instáveis), representada durante grande parte 
do século XX, aliás, como basicamente problemática e/ou perturbadora da ordem social, a 
uma identidade cultural que inclui, mas também ultrapassa, as categorias etárias 
(argumentos explanados em pormenor, por exemplo, por Klein 1990).  
Na família, os filhos cumprem como se viu várias funções, que se transformaram ao 
ritmo das mudanças que afectaram as próprias definições sociais das fases do ciclo de vida. 
Na óptica dos progenitores, confrontam-se imperativos de sucesso e integração (por muito 
variada que seja a sua definição), cujo relevo no quadro das expectativas parentais não 
deve ser negligenciado, com representações dos filhos enquanto pessoas em devir, cujo 
processo livre de revelação de si cumpre apoiar. 
No entanto, a interpretação que aqui se defende da evolução das formas familiares, 
nomeadamente no que diz respeito ao lugar dos filhos69 aponta, portanto, para além do 
reconhecimento da manutenção regimes de desigualdade e diversidade na família (inter e 
intra gerações), para um retrato que, à semelhança da perspectiva adoptada para abordar o 
conceito de autonomia e o seu trajecto na modernidade, se constrói na base de mudanças 
sim, mas também de continuidades. A experiência familiar pauta-se, sobretudo, pela 
variedade combinatória (por vezes tensa e paradoxal) de elementos ditos tradicionais com 
modernos. Assim forjadas, as culturas familiares, modelam afinal um dos mais importantes 
espaços intersubjectivos do processo de individuação. Contudo, malgrado os inúmeros 
esclarecimentos que esta pequena resenha fornece acerca da família, a abordagem do 
processo de construção de autonomia que se pretende encetar carece das perspectivas dos 
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 No quadro do tema desta pesquisa que indaga processos de construção identitária a partir do 
estudo da autonomia, é oportuna a leitura desta afirmação sobrepondo a noção de filhos às gerações mais 
jovens em pleno processo de construção de si, reconhecendo-se, no entanto, que à categoria de filho/a não 
está associada necessariamente nenhuma faixa etária.  
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filhos (sobretudo enquanto adolescente e jovem) e cujas existências se desenrolam em 
outros tantos territórios70. 
4.2 Entre fase da vida e categoria social? Das perspectivas sobre a 
juventude às experiências dos jovens 
 
A juventude é uma categoria social de definição complexa (o que leva Gauthier 
(2000) a apelida-la, justamente, de facto social instável). Esta, entre outras razões, levou a 
que os seus membros, os jovens, tenham sido ao longo do último século, sobretudo, objecto 
de um especial interesse e intervenção por parte de investigadores e agentes políticos. Um 
interesse, é preciso notar, particularmente sensível às sucessivas representações, 
normativas e ideológicas (construídas com o contributo do discurso das Ciências Sociais), 
associadas àquela emergente categoria social (Cicchelli-Pugneault et al. 2004, Griffin 
1997, 2001, Klein 1990, Lesko 1996).  
Pode afirmar-se com um razoável grau de segurança, que a juventude, tal como se 
concebe actualmente (na sua dupla vertente de fase da vida e categoria social), é um 
produto da modernidade. Não havia na Europa pré-industrial, como acima se discutiu, 
qualquer hesitação quanto ao estatuto de subordinação simbólica da infância em relação à 
idade adulta, para a qual se transitava aliás directamente. Klein (1990) sublinha, 
precisamente, que a emergência das próprias noções de infância, adolescência ou 
juventude são já um reflexo de mudanças culturais, possibilitadas pelos processos de 
diferenciação social decorrentes dos processos de modernização. Entre estes um particular 
destaque é devido ao domínio económico, na medida em que foi a partir as transformações 
profundas que nele se experienciaram que emergiu (muito lentamente) um domínio 
educativo/formação que foi sucessivamente assimilando, em diferentes moldes consoante 
os contextos históricos e nacionais, as novas idades de vida que medeiam a infância e a 
idade adulta.  
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 Com efeito, nota-se uma certa distância, virtude da especialização disciplinar entre as abordagens 
da família, da juventude e ainda da educação. A «voz» reconhecida aos filhos enquanto actores da vida 
familiar, sobretudo na produção sociológica mais recente, não passa, muitas vezes, de uma retórica teórica, 
que não é materializada na auscultação sistemática destes para a aferição do seu lugar na dinâmica familiar, 
analisada sobretudo a partir da perspectiva conjugal. Já a perspectiva da juventude tende a fazer o inverso: a 
família, variável fundamental em tantas investigações, é reconstituída exclusivamente a partir do retrato 
fornecido pelo indivíduo jovem. Na educação perscruta-se um território de existência, e muito embora não 
sejam poucas as pontes que se criam entre a escola e a família, não raras vezes se sente a falta de uma 
articulação entre aquele e os restantes territórios de existência, pelo que mais do que trabalhar o indivíduo se 
tende a trabalhar o aluno. 
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No entanto, não deixa de ser curioso assinalar que a juventude, se assim se pode 
chamar o período da vida prévio ao casamento71, ou seja o período onde se verificava 
algum afastamento da família, adquirida através da incorporação em algum aprendizado 
(processo exclusivo de uma faixa, ainda assim limitada, de rapazes com um determinado 
perfil social), era até bastante longa se se conferirem os calendários matrimoniais tardios e 
um limite para a maioridade legal superior ao actual72. Não havia, contudo, um tempo e um 
espaço exclusivo para essa juventude, integrada, grosso modo, desde a saída da primeira 
infância no mundo dos adultos e das suas actividades (Cicchelli 2001b, Cunha 2007, Klein 
1990)73.  
É, ainda assim, um processo lento, como são por definição os processos de mudança 
social, aquele que dá origem à constituição da juventude como grupo social abrangente e 
(quase) universal nas sociedades ocidentais. Com efeito, é justamente na encruzilhada de 
movimentos como os atrás referidos (sentimentalização da criança e posterior 
reconhecimento da sua condição de indivíduo, etc.) com a expansão da escola moderna 
(com especial destaque para os segmentos secundários e universitários do ensino) como 
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 Marcador estatutário exclusivo da emancipação individual que mesmo assim não era acessível a 
todos, dada a exiguidade do mercado matrimonial, em função de critérios económicos e sociais de 
transmissão de patrimónios (Bandeira 1996). 
72
 Com efeito a maioridade, instrumento jurídico que baliza, de certa forma, as fronteiras etárias da 
juventude, manteve-se em Portugal nos 25 anos (estabelecidos pelas Ordenações Filipinas no séc. XVII) até 
ao Código Seabra (1867), em que o artigo 1050º estabelece os 21 anos como idade da maioridade civil. Só na 
revisão do código civil de 1977 ela atinge o valor actual, fixado nos 18 anos, com uma total igualdade de 
direitos e liberdades entre sexos (algo até então inédito) (Portugal 1977). Note-se, no entanto, que a 
maioridade civil, na sua versão contemporânea, diz respeito apenas ao acesso a um conjunto de direitos e 
liberdades que traduzem o reconhecimento pelo Estado da autonomia política do sujeito, cuja ordem de 
grandeza é a mais valorizada (Boltanski e Thévenot 1991). De facto, a emancipação desde sempre pôde ser 
antecipada através do casamento, autorizado a menores com a aprovação familiar – do pai, estando fixada 
uma idade núbil mínima, gerida com muita flexibilidade por quem de facto tinha autoridade na matéria, que 
eram até à Primeira Republica as entidades eclesiásticas. Esta passou dos 12 anos para as mulheres e 14 para 
os homens para os 14 e 16 respectivamente no citado código Seabra, para finalmente se fixar nos 16 actuais. 
Este limite serve também de referência para a responsabilidade penal (embora a jovem idade seja tida como 
um atenuante), para a participação na esfera produtiva do mercado de trabalho, para o livre recurso à 
interrupção voluntária da gravidez (o que pressupõe a autonomia sobre o corpo, apesar de ser necessária 
autorização para outras intervenções corporais, como a tatuagem e o piercing até aos 18 anos). Para além do 
direito de voto, os 18 anos significam ainda o acesso à auto-mobilidade através da permissão para aprender a 
conduzir. Implícita nesta fabricação jurídica das idades socialmente aceitáveis para o reconhecimento das 
várias autonomias e liberdades está uma orientação normativa que pressupõe, portanto, a existência de vários 
níveis de responsabilidade dos indivíduos, hierarquizados consoante a natureza pública ou privada do tipo 
participação individual em causa. Note-se como são inevitavelmente indicadores de natureza biológica, como 
a idade, que servem de referente à codificação jurídica e institucional da autonomia, que regula o acesso a 
direitos e liberdades. 
73
 De notar, que uma tal constatação em nada constitui uma novidade. Se apenas nos reportarmos ao 
contexto português, verifica-se que desde as primeiras reflexões sociológicas sobre o tema, se assinala 
precisamente a relação da emergência da juventude, enquanto categoria social, com as transformações 
sociais, económicas e culturais promovidas pela modernidade (num sentido lato) e pelo processo de 
modernização do país (num sentido mais estrito) (Nunes 1968, com especial destaque para as páginas 93-99). 
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espaço de socialização, interacção e aprendizagem de uso (quase) exclusivo de indivíduos 
jovens, que se criam as condições para a legitimação de um tempo específico no ciclo de 
vida, não produtivo (do ponto de vista do capital económico), para a preparação da vida 
adulta. Um tempo em que é possível gozar de alguma liberdade, apesar da situação de 
dependência económica da família, que passa a estender-se muito para além da infância 
(Cicchelli 2001b, Gillis 1981, Klein 1990). Como o passar dos anos (décadas ou mesmo 
séculos no caso de Portugal, onde o processo de escolarização foi particularmente lento (cf. 
Almeida e Vieira 2006, 59-63)) o arco temporal reservado à tal preparação aumentou e 
democratizou-se consideravelmente.  
Com efeito, a escola passa a ser o único território legítimo para a vivência de grande 
parte da juventude, estando às crianças e jovens juridicamente vedado o acesso ao trabalho 
assalariado durante a escolaridade obrigatória74. Assim, para além dos aspectos 
especificamente culturais e éticos que a modernidade introduziu na forma como se concebe 
os indivíduos, na vivência da família e no relacionamento inter-geracional foram, com 
efeito, fenómenos como a democratização do acesso ao ensino, bem como o 
prolongamento da sua obrigatoriedade e participação até aos níveis actuais75, a também 
contribuir para um maior relevo da juventude (enquanto condição duplamente etária e 
cultural). De notar que os modelos transicionais que sugerem uma dada sucessão de idades 
da vida (com os respectivos atributos culturais a orientar expectativas e experiências) não 
se substituíram, antes coexistindo num mesmo tempo histórico e social. Da infância 
directamente para a vida adulta, por via da integração precoce no mercado de trabalho; da 
infância à idade adulta, passando por uma adolescência e juventude dedicada à formação e 
aprendizagem, são múltiplas as modalidades possíveis de trajectória, embora esta última 
tenha ganho destaque ao longo do século XX, tornando-se a mais legítima do ponto de 
vista simbólico. 
Na verdade, a vivência de uma juventude, concebida neste moldes, foi durante 
muito tempo reservada a um conjunto restrito de indivíduos – no masculino sobretudo –, 
privilegiados do ponto de vista socioeconómico, com tempo e espaço para a construção de 
si através da aprendizagem entre pares e a experimentação de estilos de vida, sem que isso 
resultasse, na maioria das vezes, em descontinuidades culturais significativas: uma 
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 Uma proibição jurídica contornada, em algumas situações, pela prática. Sobre as tensas e 
paradoxais relações entre a escola e o trabalho em Portugal consultar as reflexões de Vieira (2005). 
75
 Nove anos de escolaridade obrigatória em Portugal, desde 1986 apenas, doze em tantos outros 
países da Europa (para mais elementos sobre a evolução da população escolar em Portugal consultar Almeida 
e Vieira 2006, 27-49). 
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«jeunesse dorée» como justamente caracterizou Sedas Nunes (1968, 99-111) ao evocá-la 
como modelo interpretativo de uma certa experiência de juventude característica das 
classes abastadas do Portugal dos anos 60 do século XX76.  
Novidade moderna, e sobretudo contemporânea, será, portanto, a associação aos 
contextos inter-geracionais tradicionais (na família e no trabalho), novos (e cada vez mais 
democratizados) contextos intra-geracionais onde, entre pares, se forjam territórios mais 
exclusivamente juvenis, com práticas, consumos e representações específicas, como são os 
das sociabilidades e lazeres77. Isto representa também que às idades/fases da vida se 
associaram historicamente atributos culturais que com o tempo começaram a destacar-se 
das categorias biológicas/fisiológicas que lhes deram origem. 
É interessante, na verdade, sublinhar que à medida que a juventude se expande (em 
número de indivíduos que dela acabam por usufruir e no tempo que ela pode «durar»), as 
melhorias generalizadas nas condições de vida decorrentes do desenvolvimento da 
sociedade industrial e capitalista se traduziram numa antecipação, em média, do início da 
puberdade e, por consequência, da maturidade biológica do corpo, agora que as crianças e 
jovens se encontravam progressivamente melhor nutridos. Contribuindo para elevar a 
juventude de mero período intercalar entre a infância e a vida adulta a categoria 
sociocultural parece haver, também, uma crescente divergência entre os aspectos 
simbólicos e culturais da juventude e os aspectos especificamente fisiológicos do 
desenvolvimento do corpo. Significa isto que a análise de indivíduos jovens, aferindo a 
                                                 
76
 Não é de estranhar, no quadro do que se tem vindo a argumentar, que Gillis (1981, 90-91), 
nomeadamente, encontre junto das elites boémias e românticas do primeiro terço do séc. XIX a génese de 
algumas das representações mais comummente associadas à juventude ainda hoje. Representações que, com 
o passar do tempo, ganharam cada vez mais corpo e extensão, à medida que mais indivíduos tinham acesso à 
condição juvenil. Afirma o autor que junto desse grupo, minoritário e socialmente favorecido, se podia 
encontrar o mesmo fascínio pelos estilos bizarros, os mesmos comportamentos pouco convencionais e 
linguagens estranhas que se atribuem aos seus pares contemporâneos. O desprezo pelo trabalho, a 
preocupação com o presente excluindo todos os pensamentos sobre o passado ou futuro, a resistência à 
ordem e disciplina, todos os sinais de um prolongamento da moratória social que viria a estar no centro das 
preocupações com a juventude estavam lá. Para os jovens, eles próprios, a boémia era uma espécie de 
carnaval prolongado, um evitamento dos papéis do mundo real aos quais a maioria sabia ter de, em última 
análise, adoptar. Não deixa de ser curioso assinalar que numa reflexão não científica a propósito da juventude 
datada de 1967, Marcello Caetano fazia precisamente referência à expectável irreverência da população 
estudantil de Coimbra (uma elite masculina e socialmente favorecida em média, mais uma vez). Esta também 
usufruía, nota o autor, de um tempo e espaço próprio para a passagem da “idade crítica”, sem que o 
“tumultuário” e a “estúrdia” ameaçasse a ordem estabelecida e a inevitável (e desejável, na sua opinião, 
naturalmente) integração na sociedade (Caetano 1967, 8). 
77
 Territórios que não se cingiam, de modo nenhum, exclusivamente à escola, e em quem nela podia 
participar. Com efeito, a rua tornou-se o espaço de sociabilidade e lazer mais acessível a tantos jovens 
(rapazes), cujo trabalho a família não podia dispensar. É, justamente nestes grupos de jovens, pobres na sua 
maioria e oriundos de classes trabalhadoras operárias a residir nas cidades, que se vão centrar muitas 
preocupações sociais, ao serem associados à delinquência e à desordem (Gillis 1981, capitulo 3).  
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partir do seu estado de maturação biológica um estado psico-social correspondente, perde 
progressivamente adeptos no seio das Ciências Sociais (e não só). Como sugere Lesko 
(1996), categorias como adolescência sofreram um processo de desnaturalização. Veja-se 
porquê. 
Explicar o processo de desnaturalização duma categoria (e concomitante 
culturalização) obriga a evocar o contributo da psicologia na construção do conceito de 
juventude, desde logo a partir dos trabalhos de Hall (1916[1904]) sobre a adolescência78, 
publicados no dealbar do século XX que resultou aliás na apropriação desta fase da vida 
como um território quase exclusivo daquela abordagem científica. A partir da perspectiva 
de Hall formou-se um paradigma linearista do desenvolvimento que, instituindo a 
juventude como um conjunto de etapas sucessivas, dominou, grosso modo, um grande 
número de pesquisas e perspectivas sobre a condição juvenil. Sublinhe-se, ainda, como 
aquele autor contribuiu fortemente para a associação da adolescência (definida como o 
período de transformações fisiológicas e hormonais que elevam o corpo da criança ao 
estádio adulto e rapidamente constituída como uma categoria simultaneamente clínica e 
social), a um inevitável tempo de stress e tempestade, determinado por imperativos 
biológicos e psicológicos que seguiam, basicamente, a linha psicanalítica de Freud79. A 
própria etimologia da palavra parecia reforçar esta ideia, pois adolescência deriva da 
palavra latina adolescere, que significa adoecer, embora seja composta por duas palavras 
(ad e olescere) que querem dizer para e crescer respectivamente. Em suma, palavra e 
conceito estão afinados na ideia de que para crescer é preciso sofrer. 
Um tal modelo, que pressupõe uma crise, potencialmente conflitual (nomeadamente 
com a família), no processo de construção da identidade e, por consequência, da 
autonomia, negligencia quer o papel das transformações éticas mais gerais que melhor 
explicariam eventuais distâncias inter-geracionais, quer a influência dos traços sociais, 
económicos e culturais na modelação de padrões de comportamento juvenis (não esquecer 
ainda o carácter civilizacional do próprio processo, como demonstrou Mead 1961). A 
                                                 
78 O uso alternado ou simultâneo dos termos juventude e adolescência, inclusivamente na definição 
do objecto, significa apenas que as categorias não são mutuamente exclusivas, mas antes se intersectam 
profundamente nos seus sentidos e atributos. A referência à adolescência visa sobretudo remeter para os 
processos de individuação que são simultâneos ao crescimento e amadurecimento do corpo, ao passo que 
juventude é uma categoria cultural mais ampla que excede de forma mais evidente quaisquer limites 
biológicos ou etários. Com efeito, os adolescentes são (ou almejam ser) jovens (no sentido cultural) também. 
Já muitos daqueles que se identificam como, ou se sentem jovens, não são necessariamente adolescentes. 
79
 Que sustentava a ideia de que os impulsos de natureza sexual condicionavam fortemente as 
relações com os progenitores. 
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adopção deste modelo como paradigma de observação por excelência da juventude 
implicou que até muito recentemente a juventude fosse frequentemente representada como 
um risco (para a ordem moral, dada a probabilidade de desvio) ou em risco (devido à 
fragilidade identitária que mais facilmente a colocaria na posição de vítima) (Cicchelli-
Pugneault et al. 2004, Dubet et al. 2004, Griffin 1997, 2001, Kelly 2003, Lesko 1996)80. 
Uma visão que, apesar da posterior crítica de Erikson (1968) ao legado de Hall (propondo 
uma reformulação do modelo de desenvolvimento que manteve, ainda assim, o pressuposto 
da linearidade por sucessão de etapas), conservou a juventude concebida como um 
inevitável tempo de passagem para o objectivo último da existência humana: a tal 
estabilidade imaginada da identidade adulta. 
Do ponto de vista do indivíduo, e no cerne dos muitos sentidos associados à 
juventude, permanece a ideia, portanto, de que o jovem é alguém inacabado, em processo 
de construção ou em devir (Klein 1990). Este facto imprime a esta fase da vida um 
incontornável carácter transitório e ambíguo (entre dois momentos de suposta estabilidade 
e cristalização identitária que seriam a infância e a vida adulta) que tornou, desde sempre, a 
sua análise conceptualmente complexa. Até porque, concomitantemente, experimentaram-
se nas sociedades ocidentais as sobejamente debatidas mudanças histórico-culturais que 
conferem uma relevância crescente a aspectos mais expressivos do individualismo 
moderno, que remetem, também, para a adesão crescente a formas identitárias concebidas 
como work in progress, sujeitas a permanentes reformulações, e orientadas pelo valor da 
autonomia, mais na sua dimensão de autenticidade, sem que isso implique uma idade certa 
para a sua estabilização. 
Parte do interesse na juventude reside, portanto, na constatação que um legítimo 
processo de busca de uma identidade própria por parte dos jovens, se tornou cada vez mais 
complexo à medida que se flexibilizam estruturas sociais (especialmente quando 
comparadas com as estruturas pré-modernas), surgem novos canais de mobilidade social e 
se amplia o campo dos possíveis em que se forjam as identidades, trajectórias e projectos 
de vida (Pais 2001, 2003)81. Nessa medida, há uma cautela obrigatória na atribuição a 
                                                 
80
 Ou como assinalava Males (1996) referindo-se ao enviesamento normativo que resulta do 
paralelismo entre a pesquisa sobre certas categorias ou grupos e a representação social dessas mesmas 
categorias ou grupos, os adultos ora têm medo pelos jovens ou têm medo dos jovens. 
81
 Um interesse crescente na juventude também se deve à ideia de que ela (ou os seus membros) têm 
problemas que lhes são específicos. Se se reconhece as especificidades simbólicas que permitem a sua 
identificação enquanto grupo protagonista de descontinuidades inter-geracionais no plano cultural, também é 
verdade que são fenómenos ao nível da integração no Mercado de Trabalho ou de Habitação – mais difícil, 
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efeitos de idade determinados traços culturais, quando podem estar em causa efeitos de 
geração (reflexo de mudanças sociais mais profundas e a mais longo prazo) (cf. Pais 1998, 
24-29).  
São, aliás, os seus atributos simbólicos que fazem da juventude um conceito que 
ultrapassa, em larga medida, as fronteiras etárias do ciclo de vida, embora a âncora 
corpórea da noção de juventude, ou seja, a associação de determinadas performances a 
uma faixa etária cujo corpo se reconhece jovem, permaneça um incontornável traço da 
representação normativa daquele grupo social (ver a este propósito os argumentos de 
Ferreira 2006a, capítulo 3.1).  
Seguindo assim o movimento mais amplo na abordagem do indivíduo que se 
verificou na Sociologia (e de que se deu conta no Capítulo 3.), também a Sociologia mais 
especializada no estudo da juventude se confrontou com a complexificação e a 
fragmentação das trajectórias de vida na contemporaneidade, desta feita ao dar conta das 
existências crescentemente singulares (ou pelo menos assim representadas) de sujeitos 
jovens em processo de construção de si cujas «vidas (…) são impressas em estruturas 
sociais crescentemente labirínticas» (Pais et al. 2005, 115). Antes, porém, foram dois os 
caminhos analíticos principais que se trilharam, de forma mais ou menos paralela, no 
estudo deste conjunto de indivíduos, agregados em torno de uma volátil definição de 
juventude (são a este propósito relativamente consensuais as análises de Pais 1990, e 
Schéhr 2000).  
Por um lado, procuraram-se os denominadores comuns, capazes de consubstanciar a 
existência de especificidades do fenómeno juvenil, associando-as a uma dada categoria 
etária. Por outro, defendendo a ideia de que juventude não corresponde a qualquer 
realidade empírica concreta (como aliás sugeria Bourdieu (1980) quando afirmou que 
juventude não era mais do que uma palavra), seguiu-se um enfoque que privilegiou a 
aferição das diferenças e irredutibilidades entre as várias juventudes.  
Na primeira linha exploram-se os modos de ser e agir que federam um conjunto de 
indivíduos num grupo, etariamente identificado. É certo que há um forçoso carácter 
geracional nalgumas transformações sociais que marcam a contemporaneidade, facto que 
deve ser assinalado, uma vez que em cada tempo histórico são muitas vezes os mais jovens 
os primeiros a serem tocados por certas mutações que afectam, nomeadamente, a esfera da 
                                                                                                                                                    
identificados amiúde como problemas sociais (Pappámikail 2007), que vão justificar um centramento de 
parte significativa da investigação sociológica (mas não só) no problema das transições para a vida adulta. 
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produção (aparecimento e desaparecimento de formas de emprego, a flexibilização e 
precarização nos tempos mais recentes, por exemplo) e da técnica (desenvolvimento do 
imaterial através de novas tecnologias, para falar apenas de uma).  
No entanto, um paradigma eminentemente geracional esbarra inevitavelmente no 
carácter transitório (do ponto de vista da idade) da juventude assim definida, oferecendo 
um alcance analítico limitado (Arber e Attias-Donfut 2002, Corsten 1999, Mannheim 
1986, Roberts 2007). Se outro argumento não houvesse (como o das objectivas diferenças 
nos contextos socioeconómicos de origem dos jovens), as fronteiras da juventude 
concebida como grupo específico são enfraquecidas, por outro lado, à medida que a 
constatação da progressiva individualização dos percursos de vida ganha terreno, senão 
objectivamente, pelo menos subjectivamente, em coerência com a paisagem ética 
dominante nas sociedades ocidentais contemporâneas.  
Já na segunda, a insistência nas clivagens entre grupos (culturais, subculturais, 
urbano-tribais, como surgem nas diversas designações) pôs em evidência mundos 
relativamente fechados, comunidades justapostas e distintas, onde as diferentes juventudes 
são entrevistas como unidas por lógicas de identificação e distinção (Amit-Talai e Wulff 
1995, Brake 1980, 1985, Feixa 2006, Pais 1996a). Estas são materializadas em práticas 
quotidianas que enformam estilos de vida identificáveis, reproduzíveis através de heranças 
próprias a cada juventude, entre si demarcadas por fronteiras que cristalizam, afinal, as 
identidades dos jovens apenas num dos territórios da sua existência (Schéhr 2000, 49-50).  
Voltando à tese de que as representações da juventude sempre foram 
particularmente permeáveis à conjuntura político-ideológica (bastante influenciadas pelo 
modelo stress e tempestade criado por Hall), é importante ainda referir que as culturas 
juvenis, enquanto ferramenta conceptual, serviram de abrigo (sobretudo a partir do pós-
guerra, quando o conceito surge, mas também antes, sem uma designação tão definida) a 
uma sobreexposição de grupos ora envolvidos em culturas de desvio, ora em culturas de 
resistência, ambas especialmente relevantes na medida em que ameaçam a ordem social, 
tal como perspectivada pelas gerações mais velhas (Brake 1980, 1-5). Uma 
sobreexposição, note-se, por contraponto à (quase) invisibilidade de outros modos de ser e 
agir de indivíduos, igualmente jovens, ora por serem aparentemente mais conformados ou 
integrados, ora simplesmente por pertencerem ao sexo feminino82 (para uma 
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 Com efeito, há uma clara dominação masculina (que se traduz, inclusivamente, numa certa 
celebração da masculinidade) na representação das culturas juvenis, mesmo quando nelas militam jovens de 
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sistematização dos pré-conceitos que ensombram as representações da adolescência e 
juventude ver, por exemplo, o artigo de Lesko 1996, ).  
Num outro registo, a diferenciação social (um dos traços incontornáveis da 
modernidade), objectivada na multiplicação de territórios de interacção e construção de si, 
faz com que a identidade passe a ser cada vez mais concebida como um compromisso 
narrativo, provisório, que implica a articulação e a coordenação dos vários traços 
(heterogéneos e paradoxais, herdados e construídos) do sujeito que actua nesses diversos 
territórios, por referência a diferentes alteridades, tarefa que exige reflexividade individual 
como já se teve oportunidade de sustentar. Partindo, pois, da ideia de um certo 
polimorfismo identitário, decorrente do jogo, sempre possível, das pertenças, afiliações e 
desafiliações que resultam da multiplicação de esferas de vida, opta-se neste contexto por 
secundarizar a ideia tanto de juventude como de juventudes, enquanto grupos subculturais 
estáticos com um determinado significado, tempo e espaço social, para melhor perceber os 
indivíduos jovens, e os processos com que fabricam a sua autonomia individual, por detrás 
e para além dos comportamentos que os inscrevem e, tantas vezes, enclausuram numa dada 
categoria ou papel. O enclausuramento estatutário é de certa forma, aliás, incompatível 
com o valor da autonomia que, não obstante a diversidade de condições objectivas de 
existência, serve de pano de fundo aos processos de individuação (Schéhr 2000, 51). 
4.3 O problema das transições juvenis para a vida adulta e o seu 
contributo para a clarificação e definição dos conceitos: distinguindo 
autonomia, liberdade e independência 
 
É, portanto, nos indivíduos jovens (no sentido em que há uma justaposição flexível 
das categorias etárias e cultural) que se pretende fixar a atenção, fazendo deles o 
referencial empírico para trabalhar o conceito de autonomia, no quadro dos processos de 
construção de si e da emancipação identitária da família. E se este é um objecto empírico 
adequado àquela grande questão da Filosofia social, das Ciências Sociais e, no seio destas, 
da Sociologia, é porque se reconhece que, na contemporaneidade, a juventude (quando 
concebida enquanto fase transitória e preparatória que precede a emancipação social e 
                                                                                                                                                    
ambos os sexos. De um modo geral, seguindo a lógica de segregação de género que tende a circunscrever as 
mulheres sobretudo no espaço privado e os homens no público, as raparigas representavam-se 
preferencialmente protegidas pelas paredes da casa ou da escola, por um lado, e como estando destinadas ao 
casamento e ao romance como forma cultural dominante e adequada ao género, por outro, como justamente 
assinala Brake (1980, 137-154).  
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económica) se tende a estender e prolongar no tempo (Galland 1991, 2003). E é, 
justamente, no debate acerca das transições para a vida adulta que se vão, com efeito, 
encontrar questionamentos acerca dos dilemas da autonomia. De facto, as aceleradas 
mutações sociais sentidas pelos sujeitos nos seus processos de emancipação social e 
económica da família, identificadas pelos pesquisadores como emergentes problemas 
sociais, expuseram os paradoxos inerentes ao exercício da autonomia e aos percursos de 
individuação. Puseram-se assim progressivamente a nu algumas das fragilidades 
conceptuais da sua análise, resultado do uso banalizado das noções de autonomia, 
liberdade e independência, por outro. Senão, veja-se. 
A tese do prolongamento da juventude constitui uma primeira linha de abordagem a 
esta incontornável tendência de transformação social, que se impôs, de forma contundente, 
aliás, na agenda de investigação83. Com efeito, à vista de todos, e em todas sociedades 
ocidentais, têm-se acentuado tendências que apontam para o prolongamento da co-
residência familiar e para o adiamento, dessincronização, e reversibilidade de rituais de 
passagem que antes permitiam uma identificação pacífica da transição para a denominada 
vida adulta: a estabilização profissional, a residência autónoma, a conjugalidade, a 
parentalidade. Uma alteração nos padrões do ciclo de vida que toma como termo de 
comparação a performance transicional das gerações do pós-guerra, é preciso sublinhar84. 
Com causas relativamente bem identificadas (as já referidas transformações culturais, a par 
da universalização do acesso à escola e a extensão das carreiras escolares, a que se 
associam transformações no mercado de trabalho e nos sistemas de acesso à habitação) a 
verdade é que o fenómeno, abundantemente estudado, desafiou concepções consensuais do 
normal desenrolar do ciclo de vida (nomeadamente Arnett 1997, Calvo 2002, Casal et al. 
1988, Chilsholm e Bois-Reymond 1993, Côté 2002, Evans 2002, Evans e Furlong 2000, 
Furlong 1997, Galland 1991, Guerreiro e Abrantes 2004a, Wyn e Dwyer 1999).  
Por outro lado, se numa primeira fase a atenção se centrou nos aspectos objectivos 
da transição, já numa segunda fase foi dado particular relevo a aspectos mais subjectivos 
da experiência de transição. Assim, partindo de uma abordagem que preza a fragmentação 
                                                 
83
 Protagonismo certamente relacionado com uma certa agenda política preocupada com as 
consequências (ao nível das dinâmicas do mercado de trabalho, dos sistemas de educação, dos sistemas de 
segurança social, etc.) que esse fenómeno acarreta. 
84
 Embora se tratem de épocas culturalmente muito diferentes da que hoje se vive, na primeira 
metade do século XX (para não recuar mais), a verdade é que muitos segmentos da sociedade viviam na mais 
plena precariedade laboral, por exemplo, além da manutenção de calendários tardios de conjugalidade, 
tendência que vinha, afinal, do tempo pré-industrial.  
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das trajectórias juvenis que implica a adopção de perspectivas que recusam a linearidade 
como ponto de vista privilegiado (Bois-Reymond 1998, Pais 1996b, 2001), criticou-se a 
abordagem anterior, por esta, excessivamente preocupada em determinar novos calendários 
de transição, não dar conta das diversidades das experiências juvenis e das subjectividades 
a elas inerentes. Estas novas perspectivas procuraram dar o devido relevo à dinâmica entre 
identidade pessoal, timing de acção e contexto de existência (Thomson et al. 2002, 336-
337). Apesar de em menor número, surgem também pesquisas que procuram perceber os 
efeitos que esta tendência tem nas dinâmicas familiares, quer do ponto de vista das trocas 
instrumentais (numa época de «crise» dos Estados Providência na Europa, nomeadamente), 
quer do ponto de vista da natureza e qualidade das relações afectivas, perscrutando os 
modos como ocorrem reformulações das relações de filiação quando a co-residência dos 
jovens com os seus familiares se prolonga cada vez mais (Cicchelli 2001a, Pappámikail 
2004, Pappámikail e Pais 2004, Ramos 2002). 
Não se pretende, no entanto, percorrer exaustivamente todos os debates e pistas 
gerados por esta temática em particular. Na verdade, significativo para esta investigação 
foi o facto de este debate em particular chamar a atenção para a necessidade de uma 
revisão dos instrumentos teóricos e conceptuais de base utilizados para abordar indivíduos 
jovens, num tempo em que as injunções normativas sugerem a todos os indivíduos (e não 
só aos de menor idade) a composição singularizada da identidade pessoal, sob a égide da 
autonomia, valor matricial da modernidade.  
Note-se como não deixa de ser curioso, lembra Singly (2000b), que o filão teórico-
empírico mais explorado pela Sociologia da juventude nas décadas mais recentes tenha 
sido precisamente investigar, não tanto como se vive a juventude (embora a área de 
pesquisa sobre culturas juvenis não tenha, de todo, desaparecido), mas antes como dela se 
sai. Esta abordagem assentaria em dois postulados que, em seu entender, estão ainda por 
provar. Um primeiro é a ideia que se quer sair da juventude para entrar na vida adulta, 
como se esta representasse um patamar existencial de suposta maturidade por contraponto 
à suposta imaturidade da juventude, o que, lembra Boutinet (1998), é uma falácia que 
ignora quer o carácter dinâmico da identidade (cf. 3.), quer o facto de à fase adulta do ciclo 
de vida não ter de estar necessariamente associada uma condição psico-social que articule 
autonomia e/ou liberdade e/ou independência. Acrescenta Childress (2004) que o recurso 
às categorias definidas por uma perspectiva do desenvolvimento sobre os jovens é 
perigoso, mesmo que a necessidade de nomear por vezes o imponha, justamente, porque 
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pressupõem que os indivíduos se dirigem ao pináculo do ser (a vida adulta), fase para a 
qual os jovens se estão preparando e à qual estão desejosos de chegar.  
Com efeito, a tendência cultural que aponta para uma certa juvenilização dos 
valores sociais, a que já se fez uma breve referência, prova justamente que se verificou 
uma dessacralização da temporalidade adulta, outrora dominante, que estabelecia a 
vivência futura da maturidade como devendo condicionar totalmente a vivência presente 
da idade jovem (o que actualmente se tende, aliás, a rejeitar), resultando no esbatimento 
(ou inversão em algumas situações específicas) de hierarquias simbólicas entre os vários 
grupos etários (Schéhr 2000, 55). Mais do que comprometidas em querer chegar a uma 
forma de idade adulta pré-determinada, as gerações mais jovens estariam, portanto, 
empenhadas em inventar (novas) formas de viver uma fase do ciclo de vida, conhecida 
como idade adulta, a partir dos principais traços culturais da experiência contemporânea da 
juventude (Henderson et al. 2007, Nilsen 2001).  
Já o segundo postulado prende-se com o pressuposto de que essa saída da juventude 
pode ser objectivada em eventos/marcadores identificáveis (um casamento ou um 
emprego, por exemplo) numa classe etária considerada, como se a uma transição 
estatutária estivesse inevitavelmente associada uma transição identitária pré-determinada 
(Singly 2000b, 9). Por outro lado, a transição, afinal decomposta em várias transições e 
provas, é um processo que pode ocorrer em qualquer fase do ciclo de vida, motivando ou 
não dinâmicas de recomposição identitária, bastando apenas pensar na frequência e no 
carácter de desafio que assumem para os sujeitos situações como o divórcio ou o 
desemprego (Martuccelli 2006). 
Reconhece-se, assim, que o que estava em causa para muitos pesquisadores era 
indagar como, na contemporaneidade, um processo que até há umas décadas atrás parecia, 
aos olhos de hoje é certo, relativamente tranquilo – uma passagem para uma vida adulta 
representada através da combinação de determinadas transições estatutárias, deixa de 
permitir uma interpretação tão auto-evidente. No entanto, é forçoso sublinhar que, muito 
embora as tendências demográficas não sejam negligenciáveis, o debate gravita, afinal, em 
torno de uma certa representação do ciclo de vida, que implica uma definição do que é a 
juventude e do que é a vida adulta, que não deixa de ser normativa e datada (como 
sistematicamente demonstra Klein 1990). 
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É por esta, entre outras razões, que estabelecer uma equivalência entre essa suposta 
transição e a emancipação do indivíduo, reconhecido publicamente como autónomo, livre e 
independente85, levanta algumas reservas teóricas, se se mobilizar os argumentos que 
salientam a tensão latente entre (i) uma visão da autonomia-valor cuja materialização se 
inscreve com mais vigor no espaço público – que oscila entre o acesso diferencial e 
selectivo (cujo rasto se pode entrever na regulamentação da maioridade, que anteriormente, 
além da idade, contemplava o género, a propriedade e a qualificação) e o direito 
inalienável –; e (ii) a autonomia-processo, que remete para um percurso psico-social de 
individuação, desenrolado no espaço intersubjectivo da relação com o outro específico, 
mas também o outro generalizado. Uma tal constatação obriga a reequacionar, justamente, 
a composição conceptual da noção de emancipação, onde a autonomia ocupará um lugar 
central. Reconhece-se, portanto, que há no conceito de emancipação, para além da 
separação (relativa) do indivíduo da sua família de origem a que se refere o dilema da 
transição para a vida adulta, dimensões que remetem para a posição de maior ou menor 
subordinação do indivíduo no plano público e privado. 
Retomando, é na linha dos problemas de como se reconhecem os processos de 
emancipação individual (da família, mas não só), levantados pelo debate acerca da 
transição para a vida adulta, que se inscreve um dos principais argumentos que François 
de Singly (2000b, 2005b). Na verdade, aquele autor entende que o fenómeno que tanto 
inquietou cientistas sociais e agentes políticos na contemporaneidade se deve, afinal, a uma 
dissociação entre as dimensões da autonomia e da independência (sem no entanto 
esclarecer de que processo/conceito ambas faziam parte). De qualquer forma, tanto ele 
como Cicchelli (2001b, 5) notam como na maioria das vezes um e outro processo já não 
ocorrem simultaneamente, justificando o estatuto ambíguo que o oximoro jovens-adultos86 
representa. Com efeito, voltando à tese de Singly, os jovens não estariam dispostos a 
esperar pela independência financeira (cada vez mais tardiamente conquistada) para 
usufruir da sua autonomia, reivindicando-a ou assumindo-a na sua vivência quotidiana. 
Nesta perspectiva, o que as mutações sociais da contemporaneidade permitiram evidenciar 
é que se tratam afinal de dois processos diferentes (a autonomização e a conquista da 
independência) que se confundiam por serem lidos como simultâneos durante o período 
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 Mesmo tomando em consideração as diferenças de género a este respeito, como se tem procurado 
reiterar ao longo do texto. 
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 Termo frequentemente usado para identificar essa faixa de indivíduos cujo estatuto é, porventura, 
ainda mais ambíguo do que a já de si ambígua condição juvenil 
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que serve de referência a muitos dos investigadores – o pós-guerra na fase do pleno-
emprego (o que já de si é muito limitado no tempo e no espaço, como se sabe). Singly 
avança, sem dúvida, com um importante argumento para, finalmente, se trabalhar o 
conceito de autonomia, definindo aquilo que ele é, mas também assinalando aquilo que ele 
não é, neste caso independência.  
Retomando os argumentos debatidos nas secções anteriores, a integridade moral (no 
sentido filosófico) ou identitária (no sentido sociológico), crítica e reflexiva, em que 
autonomia se traduz não é o mesmo (e não depende necessariamente) da auto-suficiência 
do indivíduo no que diz respeito aos recursos que mobiliza para agir. Nem tampouco têm 
estas dimensões necessariamente uma relação contingente com a idade: recorde-se que a 
autonomia pode ser definida como um conjunto de (in)competências psico-sociológicas 
transitórias ou permanentes, também servindo para aferir a condição global do sujeito face 
aos outros, numa ou em todas as dimensões da sua existência, independentemente da fase 
do seu ciclo de vida.  
Nesta discussão importa sublinhar que os jovens de hoje podiam, portanto, 
depender materialmente dos pais com mais frequência e até mais tarde no ciclo de vida, 
sem que este facto limite a forma como escolhem e decidem agir (embora isso também 
possa ocorrer). Podem, isso sim, ver-se impedidos de agir, por falta de recursos adequados 
(que podem ser-lhes recusados ou ser de todo inexistentes o que interfere com a capacidade 
de concretização da sua autonomia)87. É a ocorrência deste tipo de situações que leva 
Singly (2000b, 14) a defender que a autonomia sem independência material é socialmente 
menos valorizada, ao inscrever-se numa relação desigual (seja ela entre géneros ou 
gerações, por exemplo). Grosso modo, a dependência material de muitos jovens das suas 
famílias inibiria o reconhecimento público da sua autonomia (identitária). Muitos 
respondem, justamente, reivindicando a autonomia como um dos principais eixos da sua 
identidade, traço que é interpretado em algumas pesquisas como o recurso sistemático a 
uma retórica da autonomia pelos jovens (Henderson et al. 2007, Thomson et al. 2002). 
Nestas pesquisas subjaz, portanto, a ideia de existe uma verdadeira autonomia que é 
aquela que os indivíduos podem usufruir somente quando (já) são independentes. Note-se, 
ainda assim, que os processos (e por consequência os conceitos) estão relacionados, 
fazendo parte do mesmo paradigma semântico (que se associa, por sua vez, à ideia de 
indivíduo moderno, como discutido em 1.).  
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 Uma realidade semelhante pautou a existência da maioria das mulheres até muito recentemente. 
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Contudo, não é só com independência que autonomia se confunde. Na tese de 
Singly não figura uma outra distinção fundamental, porventura mais importante, e que 
mobiliza a noção de liberdade, muitas vezes tomada como sinónimo de autonomia, e com a 
qual, aliás, partilha a condição dual88. Há importantes sobreposições entre os significados 
atribuídos aos dois conceitos, e qualquer distinção deve reconhecê-lo, pois estão 
relacionados de forma íntima. Não se confundirá autonomia com liberdade quando se 
afirma que os jovens hoje têm mais autonomia do que antes (embora haja, naturalmente, 
quem discorde), sendo que, na verdade, eles parecem usufruir, isso sim, de mais liberdade 
para agir e circular em espaços e tempos que antes lhes estavam vedados? Não significará 
o uso corrente do termo ter autonomia, por contraponto à ideia de ser autónomo, uma outra 
forma de referir o grau de liberdade de acção que um indivíduo (jovem) pode gozar por 
contraponto à sua capacidade de tomar decisões livre de pressões externas? Não será 
redutor interpretar a interferência parental na vida dos filhos como um sancionamento da 
sua autonomia individual? Não estará ao alcance dos pais apenas a intervenção sobre a sua 
liberdade de acção e movimento? Para efeitos de clarificação conceptual há, pois, que 
tentar melhor distinguir liberdade de autonomia. 
 Na realidade, abstractamente falando, liberdade diz respeito à capacidade de agir 
sem constrangimentos e com os recursos e o poder necessários para objectivar as intenções 
que motivam a acção em primeiro lugar. As intenções podem ser autónomas, sem haver 
liberdade para as pôr em prática, por via de um constrangimento material ou simbólico 
(imposição parental ou falta de recursos, por exemplo) ou um constrangimento legal 
(conduzir um automóvel ou votar antes da maioridade, nomeadamente). Em qualquer 
destes cenários, desejar encetar uma acção para a qual não se tem independência ou 
liberdade, três opções se perfilam: a aceitação e conformação, a ruptura e transgressão ou o 
desenvolvimento de estratégias que permitam negociar/conquistar/adquirir quer a sua 
liberdade quer a sua independência (de forma combinada ou separada, visto tratarem-se de 
processos diferentes embora conectados) e assim possibilitem o desempenho da acção.  
Posto de uma forma simples, portanto, o conceito de liberdade constrói-se como 
propriedade primária da acção onde confluem as intenções e motivações, por um lado, e o 
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 O conceito de autonomia é dual porque, não obstante o carácter heterogéneo das justificações, 
confronta a autonomia-valor e a autonomia-processo; a autonomia ideal por contraste a uma autonomia 
básica; a autonomia formal surge distinta de uma autonomia substantiva; e, por último, a autonomia 
psicossociológica que não se confunde com a autonomia enquanto direito de se ser respeitado como pessoa. 
Já no caso do conceito de liberdade, a língua inglesa oferece-nos dois termos: liberty (valor social e político) 
e freedom (característica da acção). 
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conjunto de potenciais restrições e constrangimentos exteriores ao actor, por outro. 
Autonomia situa-se no primeiro plano, pois diz respeito ao modo como as intenções e 
motivações são construídas, o que está implícito na definição que Christman (1988, 112, 
sublinhados adicionados), por exemplo, fornece de liberdade:  
«ser livre significa que há uma ausência de constrangimentos entre a pessoa e a 
concretização dos desejos formados autonomamente».  
 
Esta afirmação condensa importantes traços teóricos já identificados da autonomia 
como conceito e que vale a pena, resumidamente, recordar com o objectivo de se avançar 
na sua operacionalidade. A autonomia pode ser entendida como uma competência do 
sujeito, ou seja, uma condição eminentemente subjectiva e interior, ao passo que a 
liberdade situar-se-ia no espaço que vai do indivíduo e suas motivações ao exterior e aos 
potenciais constrangimentos à acção. Uma liberdade, que no caso dos jovens a viver em 
contexto familiar é frequentemente territorializada, o que torna mais adequado o uso da 
ideia de liberdades – atribuídas pelos pais na gestão da vida privada por oposição da vida 
escolar, para referir apenas um exemplo (ver nomeadamente Singly 2000a, 178-180). Mas 
os obstáculos ao agir autónomo, sancionando a liberdade do sujeito não se reduzem à 
intervenção parental. Sublinhe-se, como se teve a oportunidade de debater quer quando se 
abordou o sujeito filosófico quer quando se discutiu o sujeito sociológico, como a 
autonomia enquanto processo psico-sociológico deve ser enquadrada no quadro de outros 
valores e processos – a lealdade, a autoridade, o desejo de integração, etc. –, que podem 
interferir com a percepção subjectiva do real espaço de liberdade de acção (Dworkin 2001, 
Ricoeur 1996). É justamente a outro tipo de constrangimentos que se refere Pasquier 
(2005), nomeadamente, ao referir o carácter ditatorial que podem assumir as culturas e 
sociabilidades juvenis em contexto escolar. A autonomia deve ser sempre, como se tem, 
aliás, defendido, entendida no contexto intersubjectivo do diálogo com a(s) alteridade(s), 
com as quais se estabelece, também, dinâmicas de poder simbólico que podem pôr em 
causa a simetria implícita à dignidade de cada indivíduo na interacção.  
Ainda assim, é importante sublinhar que liberdade, tal como a independência, 
devem ser entendidas como condições favoráveis ao desenvolvimento das próprias 
motivações ao constituir o espaço (maior ou menor) para o exercício das competências 
(por via da redução dos obstáculos à acção) que constituem os «ingredientes» da 
autonomia, daí a relação próxima entre os três conceitos. Num contexto normativo 
particular, onde o valor da autonomia ocupa um lugar de destaque (ele próprio composto 
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de elementos não raras vezes paradoxais, como se pôde constatar em 1.) é, com efeito, 
algures na relação complexa entre os processos de construção da autonomia, conquista de 
liberdade e aquisição de independência, agregados numa tríade de conceitos inter-
relacionados, que é possível desenvolver a noção de emancipação individual. Acrescente-
se, por outro lado, a constatação de que a autonomia, na sua vertente processual, se situa 
num contínuo não linear e territorialmente fragmentado, ao contrário da sua definição 
filosófica enquanto valor matricial da modernidade. 
Fica, portanto, a ideia de que se pode ser autónomo sem usufruir de liberdade em 
determinadas situações e vice-versa, pode-se usufruir de liberdade de acção, sem haver 
autonomia das motivações e intenções. O mesmo raciocínio pode ser, tal como sugeria 
Singly, aplicado à relação entre autonomia e independência, pois é possível um indivíduo 
sentir-se autónomo, muito embora dependa dos recursos de outros (a família 
nomeadamente) para poder concretizar a sua autonomia em acções.  
Há, pois que repensar a experiência dos indivíduos jovens à luz de outros 
paradigmas, que esqueçam por momentos a inquietação sobre como e quando deixam os 
jovens de o ser. A distinção entre estes três conceitos, constitui na óptica desta pesquisa um 
primeiro passo na clarificação dos instrumentos conceptuais que permitem uma outra 
abordagem ao processo de individuação. Tal implica lançar o olhar para a experiência da 
adolescência, tantas vezes entrevista mais pelo olhar da psicologia do que da Sociologia. 
Só assim, defende-se aqui, no âmago de um tempo de vida particularmente aberto a 
contradições, em que justamente a liberdade, a independência e a autonomia se (começam) 
a forjar, em estreita relação com as relações sociais que se expandem, por um lado, e com a 
reformulação das relações de filiação (cada vez mais investidas de afectos e expectativas), 
por outro, se pode indagar como a injunção da autonomia se entrevê no trabalho relacional 
de construção de si. Com efeito, lembra Cicchelli (2001b, 10),  
«malgrado a sua inscrição histórica, o uso que os actores sociais fazem da autonomia não 
é reduzível a uma resposta linear à norma, mesmo se esta é frequentemente considerada 
como um ideal a atingir. O sentido social desta noção complexifica-se porque os 
indivíduos estão ocupados com o trabalho de concretização de si pela mediação de um 
outro significativo».  
 
Assim, intersubjectividade e individuação, tempos e processos sociais de construção 
de si à medida dum corpo que cresce, constituem-se nos ingredientes centrais para a 
construção de um renovado olhar sobre a génese da autonomia individual e os processos da 
sua composição pelos sujeitos. 
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4.4 Do corpo que cresce e da autonomia que se constrói: um (novo) 
olhar sobre o processo de individuação 
 
Uma especial atenção é devida, dizia-se, à experiência processual da construção de 
si, o que obriga a mergulhar, sem receios, nas ambiguidades, tensões e paradoxos que 
caracterizam o período que se inicia, não obstante variações não negligenciáveis, com a 
maturação sexual do corpo. Por razões históricas, este tem sido um período do curso de 
vida cujo estudo tem sido, grosso modo, monopólio da Psicologia, como aliás já se 
afirmou. Resumidamente, na linhagem dos contributos de Sigmund Freud e Stuart Hall, 
desenharam-se paradigmas interpretativos razoavelmente disseminados e hegemónicos que 
situam o adolescente na encruzilhada dos ditames fisiológicos e hormonais com o 
desenvolvimento psicológico de uma personalidade. Estudá-lo (ao indivíduo adolescente) 
numa perspectiva sociológica pode revelar-se, pois, bastante melindroso, na medida em 
que sendo impossível evitar ou contornar as categorias conceptuais eminentemente 
psicológicas (ou interpretadas como tal, fruto de uma banalização do saber pericial), se 
corre um risco particular de serem lidos como psicologismos as interpretações, caso não se 
proceda à crítica sistemática dos pressupostos (normativos) que atravessam essas mesmas 
categorias. Mas são exactamente as mesmas razões que levam a que muitos a evitem que 
tornam a adolescência, no quadro dos estudos sobre juventude, num objecto 
particularmente interpelador (e desafiador). Com efeito, se se trata de um processo 
«infinitamente individual», não é menos verdade, como sustenta Marcelli (2008, 23), que 
ele é, simultaneamente, um processo «infinitamente familiar» e «infinitamente cultural». 
Acrescenta o mesmo autor logo de seguida, que as relações familiares entre adolescentes e 
seus pais são aliás o exemplo paradigmático que amplifica/revela a natureza social da 
adolescência e juventude, reforçando a pertinência do objecto de pesquisa a que este 
trabalho se dedica. 
Na verdade, para lá dos dilemas relacionados com o substrato normativo de 
categorias simultaneamente sociais e científicas, o facto é que tomar os jovens, em geral, e 
os adolescentes dentro destes, em particular, enquanto objecto representa enfrentar 
diversos desafios conceptuais (alguns dos quais já debatidos). Desafios que se prendem, 
também, com a questão do corpo (Breviglieri 2007, Lesko 1996, Singly 2006a). 
Explicando: o indivíduo jovem identifica-se por aquilo que já não é (uma criança cuja 
estatura física a demarca claramente do universo de outros sujeitos que as tutelam, vigiam 
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e protegem), mas também por aquilo que ainda não é, embora biologicamente possa já 
parecer (um indivíduo com um corpo adulto, a que uma dada representação da idade adulta 
tende a associar uma combinatória de certas características e competências, nomeadamente 
maturidade, responsabilidade, autonomia e independência) (Cicchelli 2001b, 5). O corpo (e 
o seu estágio de maturação) é aqui mobilizado, portanto, como uma metáfora para a 
ambiguidade e ambivalência que serve de trama à discussão da condição juvenil. 
Assim, por um lado, o indivíduo adolescente tem um corpo que se transforma (e que 
não raras vezes é transformado de alguma forma também89), alterando-se a imagem que 
tem de si, mas também a imagem que têm de si, forçando a reformulação dos laços com a 
alteridade significativa. Por outro lado, expõe-se e é exposto a cada vez mais desafios 
(provas) e experiências no espaço público, que surgem da conquista de novos territórios de 
interacção aonde se alargam as potencialidades do agir e aonde se movimenta com 
diferentes, mas crescentes e desejados, graus de liberdade (Breviglieri 2007, 19). É através 
daquelas provas, de maior ou menor dimensão, que o indivíduo se forja, lembra aliás 
Martuccelli (2003, 2004, 2006). 
Neste processo, confronta-se o sujeito jovem com novos códigos de comunicação 
que medeiam interacções, mais impessoais e abstractos na forma e no conteúdo, mas 
sobretudo diferentes daquele que resultam da manipulação do espaço de pertença familiar e 
próximo. Essa abertura a outros códigos obrigará o indivíduo a constatar a contingência e 
particularidade daqueles que lhe foram até então familiares, abrindo espaço ao seu 
questionamento e relativização. De assinalar o facto de não se tratar de um processo linear 
de substituição, pois o código familiar, assente numa hierarquia simbólica que legitima o 
nós familiar e próximo, por oposição aos outros exteriores e distantes, mantêm-se no 
léxico do sujeito (cuja identidade, lá está, se constrói tanto nas pertenças como nas 
desafiliações), e estende-se para lá dos muros da rede familiar, acabando por reproduzir-se 
de forma bastante forte no desenvolvimento das redes de relações amicais entre pares 
(Baraldi 1992, Molénat 2006, Pasquier 2005).  
Há a sublinhar, portanto, uma efervescência no que diz respeito ao centro de 
gravidade existencial do indivíduo à medida que, com os novos territórios de interacção, se 
multiplicam também as alteridades, tão mais significativas conquanto se tornam instâncias 
relacionais de validação e reconhecimento identitário. Daí pode resultar o 
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reequacionamento do lugar relativo da família (e dos seus elementos) enquanto alteridade 
principal, lugar que lhe pertencia, grosso modo, na infância.  
Por outro lado, são tantos mais os códigos de comunicação a que o adolescente 
acede quantos a experiência contemporânea, na linha da diferenciação social que a 
modernidade promoveu, se caracteriza, precisamente, pela multiplicação de territórios 
materiais de existência (sendo que no caso dos mais jovens se deve somar ainda o peso dos 
territórios imateriais criados pela Internet (Livingstone 2003)). 
É neste sentido que a análise da reformulação das relações de filiação, no qual 
concorrem as culturas e patrimónios familiares e as interacções e negociações específicas 
através das quais se conquistam e/ou concedem liberdades e independências (que podem, 
por sua vez, constituir elementos favoráveis à construção da autonomia) é particularmente 
interessante. O período que se segue à infância é, com efeito, um espaço/tempo de inegável 
transformação – quanto mais não seja fisiológica –, aonde se forja, com particular 
intensidade, o jogo das pertenças, afiliações e desafiliações identitárias, e aonde se geram 
(novos e diferentes) comportamentos que afastam simbolicamente o indivíduo da infância: 
abandonam-se definitivamente as brincadeiras com bonecos, exige-se a reformulação da 
decoração do quarto, procura-se projectar um novo eu através de atitudes e 
comportamentos subjectivamente percebidos como juvenis, adequados ao novo corpo e às 
expectativas que ele gera nos outros e em si. A adesão a novos comportamentos pode, por 
sua vez, funcionar como um estímulo ao desenvolvimento das competências de 
reflexividade, que são, como se teve a oportunidade de argumentar, a matéria-prima da 
autonomia individual. Competências de reflexividade que, por seu turno, também podem 
beneficiar dos estímulos e exigências escolares que forçam os sujeitos (que efectivamente 
percorrem os trilhos escolares que vão para além do básico) a, no mínimo, contactar com 
formas progressivamente mais complexas de saberes académicos. Para manipular estes 
saberes são, pelo menos em princípio, necessárias competências cognitivas cada vez mais 
elaboradas90.  
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 De facto, é preciso não esquecer que o desígnio normativo da escola moderna é, justamente, 
emancipar o sujeito abrindo-lhe (mais amplos) horizontes e criando-lhe expectativas que contrariam a força 
dos mecanismos de reprodução familiar (Vincent et al. 1994). E muito embora a concretização da sua missão 
seja afectada pelas perversidades que estruturam os mecanismos de funcionamento dos sistemas escolares, a 
verdade é que a escola surge justamente como um dos principais canais de mobilidade social, operando 
recomposições muito significativas do tecido social português ao longo das últimas décadas (Viegas e Costa 
1998). 
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Embora a irreverência penda sobre a juventude como um dos seus principais 
atributos culturais (naturalizado, na medida em que se assume frequentemente que tal 
característica faz parte da fase da vida), sobre os adolescentes recaem expectativas de que 
temperem a sua irreverência de forma a se aproximarem de um agir interpretado como 
mais adulto: têm de aprender os jovens a ser mais responsáveis e auto-controlados, o que 
significa, não raras vezes, deixar cair o i para se tornarem, somente, reverentes (e 
respeitosos) para com certas alteridades. Em causa está, pelo menos em parte, um processo 
que se reporta aos elementos da autonomia no sentido Kantiano do termo, pois é o 
elemento razão, entendido como o potencial para o raciocínio reflexivo – e que se torna 
cognitivamente mais elaborado à medida que o corpo cresce –, que sustenta, 
simultaneamente, o percurso de construção de si no sentido das acções revelarem 
expressivamente aquilo que o sujeito é (desta feita remetendo para os elementos da 
autonomia enquanto autenticidade).  
Breviglieri (2007, 19-27), na antropologia que propõe da adolescência (à luz dos 
contributos teóricos da acção plural de Thévenot), sublinha como o que é mais interessante 
na análise da relação do indivíduo adolescente com o mundo é, de facto, a sua intensa 
complexificação, densificação e alargamento do seu alcance, à medida que se envolve em 
novos territórios de interacção (uns voluntariamente, outros de forma imposta pelas 
necessidades institucionais, como até certa idade a escola). O indivíduo adolescente fá-lo 
através de um percurso em que, fabricando a sua autonomia, enfrentado mais ou menos 
obstáculos e fazendo uso dos recursos que tem disponíveis, se pode mostrar titubeante, 
pois dependente do tipo de resposta que consegue dar aos vários desafios e provas públicas 
(previsíveis e imprevisíveis, institucionais e relacionais) e nas várias apresentações e 
projecções que faz de si (sucesso vs. insucesso). Afirmá-lo, esclarece por seu turno 
Martuccelli (2004, 306), não significa reduzir a análise a um estudo psicológico, moral ou 
existencial, uma vez que as provas que forjam os indivíduos são socialmente organizadas e 
distribuídas, resultando num conjunto de processos com os quais são confrontados os 
indivíduos ao longo de todo o ciclo de vida. Acrescenta também o mesmo autor como é 
fundamental a desigualdade nos recursos disponíveis para o enfrentamento dessas provas, 
salientando como as assimetrias de classe influem, embora não determinando, na 
individuação dos destinos sociais (2004, 309). No caso dos adolescentes que acedem a 
novos territórios tratam-se, portanto, de espaços essencialmente probatórios aqueles onde 
progressivamente se inserem.  
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É, por outro lado, um processo de construção de identidade, que assim ganha outras 
formas e conteúdos possíveis, em que há lugar à dúvida e em que os contextos da 
(inter)acção, inclusivamente o familiar, podem também ditar desajustamentos entre aquilo 
que se pensa que se quer ser e o modo como se age (que pode não expressar a 
autenticidade mais ou menos imaginada pelo sujeito). Recorde-se, a este propósito, o 
afirmado acerca dos vários tipos de obstáculos (materiais e simbólicos) que sancionam a 
liberdade dos indivíduos jovens em particular. Assim, entrevêem-se os sofrimentos mais 
ou menos intensos que todo o complexo processo de experimentação/construção de si pode 
acarretar. Estes remetem justamente para a necessidade que os indivíduos (porventura de 
forma mais premente nesta fase do ciclo de vida) têm de abrigos ou refúgios existenciais 
de natureza física, relacional ou simbólica (o quarto, os amigos e a família, ou mesmo 
objectos materiais significativos) como assinala Le Breton (2008), por exemplo, que obriga 
mais uma vez a situar uma norma (da autonomia) no quadro das interacções sociais e da 
necessidade/desejo de integração: afinal a singularidade e autenticidade são traços 
simultaneamente almejados e temidos na contemporaneidade. Não ignorando os esforços a 
que a integração no grupo de pares obriga, é ainda assim forçoso realçar o papel central das 
relações de amizade na experiência da adolescência e juventude. Com efeito, para além de 
representar um abrigo existencial, a filiação junto dos pares cumpre outras funções 
simbólicas. Como salienta Jarvin (2004, 43),  
«na medida em que a relação de amizade é voluntária, ela transcende as filiações 
institucionais ou organizacionais prescritas e veicula uma nota de igualdade entre 
indivíduos. Ela pode ser considerada como uma instituição intersticial que lança pontes 
entre diferentes grupos, populações e categorias sociais».  
 
Coloque-se, pois, a ênfase na dimensão processual, não linear, da construção 
(sempre inacabada) da autonomia, dialógica quer no sentido relacional, quer no sentido 
reflexivo: neste percurso eminentemente exploratório há lugar para a hesitação, incerteza e 
insegurança do que constitui, nas palavras de Breviglieri (2007), um eu (particularmente) 
«dubitativo». Embora se reconheça o potencial de dificuldades psicológicas inerentes ao 
processo de crescer e amadurecer – dois eixos normativos, conforme sugere o mesmo autor 
(2007, 20) que constituem um espaço produtivo de compreensão da adolescência –, que 
implicam a exploração não só dos novos territórios, como dos seus limites, esta é uma 
perspectiva que não assenta na necessidade de haver uma catástrofe psíquica, como 
defendiam os partidários do modelo stress e tempestade, para a construção de uma nova 
identidade (Freud 1965).  
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É certo que esta é construída como relativamente separada da identidade 
estritamente familiar, mas também é verdade que a identidade individual é, na maioria dos 
casos, construída no seio dela, sem que se registem necessariamente rupturas radicais. Na 
verdade, testar os limites impostos por outrem, e transgredi-los de forma mais ou menos 
sistemática, pode ser interpretado, neste sentido, como uma manifestação eficaz da 
capacidade de assinalar o afastamento de um eu que se constrói como diferente. Baraldi 
(1992, 220-222) sugere mesmo que uma certa dose de desvio, objectivada em práticas de 
transgressão (toleradas), na maioria dos casos circunscrita a normas sociais não 
sancionadas juridicamente, é frequente na adolescência precisamente porque é uma forma 
de assegurar e exprimir uma certa autonomia, através da rejeição de expectativas sociais de 
integração numa dada ordem, oriundas da família mas não só. A atitude de negação e 
afastamento, assim materializada, opõe-se portanto à conformação, entrevista como um 
sinal de heteronomia identitária. Comportamentos desta natureza assumem frequentemente 
um carácter de rituais de passagem (individual e grupal), dos quais a assumpção de riscos 
sérios (melhor ou pior avaliados) não está ausente como sublinha Le Breton (2004)91. 
Na verdade, se as amizades entre adolescentes e jovens representam um elemento 
chave no processo de individuação, é ainda assim importante sublinhar (salientando, aliás, 
o grau de complexidade de um processo essencialmente intersubjectivo e relacional) que o 
afastamento simbólico da família, mais ou menos objectivado em práticas e 
comportamentos transgressores em relação às regras familiares, é, não raras vezes, 
simultâneo a uma afiliação tão ou mais pressionante como podem ser os grupos de pares, 
conforme sublinham tanto Singly (2006a) como Pasquier (2005). A ideia de um eu 
dubitativo, nesta fase da vida particularmente vacilante e vulnerável, ajuda assim a 
perceber as hesitações identitárias e a conformação às regras do grupo de pares por parte 
de alguns adolescentes e jovens, particularmente sensíveis em alguns contextos ao precário 
equilíbrio entre as simultaneamente desejadas integração (que representa uma validação de 
um eu em teste por esses novos outros significativos) e integridade (coerência entre a acção 
                                                 
91
 Reflectindo sobre os rituais de passagem na adolescência nas sociedades contemporâneas por 
comparação aos existentes nas sociedades tradicionais, Jeffrey (2008, 104) refere justamente o modo como a 
transgressão voluntária e assumpção de riscos traduz o afastamento do universo familiar marcando 
simbolicamente, e de certa forma, o fim da infância. Nas sociedades tradicionais esse afastamento tendia a 
ser ritualizado em função de uma passagem etária, ou seja, não era desencadeado pelo sujeito que 
activamente buscava (o reconhecimento) de uma nova identidade ou condição social. Note-se como no caso 
das mulheres seria mais o momento da menarca que cumpria o mesmo papel ritual de passagem, neste caso, 
de menina a mulher. Uma transição fisiológica que se impunha como transição estatutária, restando saber de 
que forma se processaria a correspondente transição identitária. 
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e uma identidade eventualmente minoritária ou marginal no quadro intersubjectivo dos 
grupos de pares)92. Reforçando ainda mais esta ideia, afirma Le Breton (2008, 65) que 
nesta fase da vida em particular  
«o sentimento de si é vulnerável, ameaçado pelo olhar dos outros ou pelos eventos da 
história pessoal (…)» pelo que «a identidade implica a disponibilidade para as 
circunstâncias, a reciclagem permanente em função das ofertas do mercado e do meio.»  
 
É justamente neste sentido que os (novos) territórios de interacção constituem 
espaços probatórios, onde os indivíduos podem enfrentar desafios que os confrontam com 
os outros e consigo próprios, assim se definindo no sentido de uma construção de uma 
autonomia identitária (idealmente) mais segura de si e independente dos juízos exteriores. 
Em suma: em jogo está um processo complexo, hesitante e relacional de individuação. Um 
processo que se pretende examinar com mais detalhe, com vista à sua melhor compreensão 
e à aferição das implicações que tem no entendimento do funcionamento dos percursos de 
construção da autonomia individual. 
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 A psicologia refere-se, nomeadamente, ao sentimento de falso eu expresso por jovens que por via 
da sua insegurança preferem agir de acordo com os padrões prescritos pelo grupo de pares ao invés de agir de 
acordo com um eu «autêntico» cuja assumpção poderia representar a rejeição pelo grupo. Uma insegurança 
que se esbate, geralmente, com o passar dos anos e que representa a diminuição do peso dos outros como 
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5.1 Objecto e objectivos: trilhos, questões e reflexões 
 
Não sendo os adolescentes (e os jovens, de um modo geral), completamente 
tutelados, como à primeira vista são legitimamente as crianças devido à imaturidade 
biológica do seu corpo e mente, é concebível, especialmente se tomado em consideração o 
contexto de diferenciação social da contemporaneidade (rumo, como se referiu, à crescente 
individualização dos percursos de vida), a existência de uma imensa diversidade de formas 
através das quais se dá o início de um processo de emancipação identitária. Nesta medida, 
a adolescência é, justamente, uma fase rica em transições e em transformações que 
interpelam tanto o sujeito (que de alguma maneira tenta responder à questão «quem sou 
eu?»), como o sistema de relações que é a família, donde resultam tensões e, não raras 
vezes, paradoxos e contradições. O carácter ambíguo do período da vida conhecido como 
adolescência (que tal como a juventude como um todo, tem limites difusos e imprecisos) 
coloca, inevitavelmente, relevantes desafios teóricos e metodológicos à compreensão dos 
processos de construção da autonomia dos jovens. São precisamente estes desafios que esta 
pesquisa pretendeu enfrentar ao tomar os indivíduos adolescentes/jovens e as suas 
experiências como objecto de estudo empírico93.  
A autonomia na adolescência é um objecto, como o último capítulo deixou entrever, 
multidimensional, complexo e impossível de reconstituir na sua plenitude através de uma 
pesquisa empírica. Com efeito, não deixa de ser ingénuo acreditar que a inquirição, 
quaisquer que sejam as técnicas utilizadas, possa constituir uma janela aberta, sem 
qualquer tipo de obstáculo ou véu, para a realidade (Charmaz 2000, 523). Aceita-se, 
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 Explicações e explicitações dos procedimentos técnicos utilizados serão fornecidos mais à frente 
neste capítulo. 
OBJECTO, METODOLOGIA E PROCEDIMENTOS 
134 
 
porém, que existe uma relação das experiências relatadas (e recolhidas) com as 
experiências vividas, não obstante a aplicação pelos sujeitos de filtros cognitivos e sociais 
àquilo que partilham com os outros, o que é consentâneo com uma perspectiva 
construtivista moderada – na linha, aliás, do defendido por Maroy (1997, 126-127) e Pais 
(2001, 107-109)94. Reconhece-se, pois, que os sujeitos deformam a realidade ao comunicá-
la, por efeito dos processos de justificação da acção para si próprio que resultam dos 
mecanismos de apreensão subjectiva da realidade e/ou do contexto e forma através da qual 
a informação é recolhida e comunicada a esse outro que é o investigador. No entanto, ao 
fazê-lo os sujeitos estão a dar (a sua) forma à experiência, subjectivando-a, isto é, dando-
lhe sentido(s) que são tão ou mais significativos para a investigação que uma qualquer 
sucessão de factos objectivos e comprovados (Kaufmann 1996, 63). Criam assim uma nova 
realidade, cujas características são de infinita importância para a Sociologia. 
Servem estas breves reflexões de cariz epistemológico para enquadrar a questão da 
perspectiva, que é o que no campo do desenho e da geometria confere profundidade aos 
objectos retratados ou representados num plano. Admita-se, portanto, que nas Ciências 
Sociais a perspectiva produz um efeito semelhante: confere profundidade aos objectos que 
estuda, fornecendo coordenadas analíticas que permitem interpretar e compreender a 
realidade social. Não o faz, todavia, de forma absoluta ou com validade universal, como os 
pioneiros de uma ciência social positivista chegaram a pensar ser possível (Bourdieu 1993, 
905). Na verdade, uma investigação adopta sempre uma perspectiva (paradigmática, 
nomeadamente) a partir da qual aborda o seu objecto; a mesma, aliás, que orienta a 
construção de um esquema de inteligibilidade para a sua compreensão. Deve-se contudo 
reconhecer que essa perspectiva (escolhida, construída) não é única ou exclusiva, nem 
tampouco permitirá esgotar o conhecimento sobre esse objecto. 
Assumir a condição de um investigador exegeta, objectivo, exterior e neutro face ao 
seu objecto de estudo, indicia aliás a ausência de uma consciência crítica dos patrimónios 
(quer normativos quer teóricos) que moldam as suas inquietações de pesquisa, para não 
                                                 
94 Na discussão sobre a verdade dos produtos científicos e sobre o papel do investigador na produção 
dessa verdade está-se longe dum empirismo realista, que considera ser possível ao investigador, 
quantitativamente ou qualitativamente, conhecer a verdade da realidade, sem interferências ou 
enviesamentos (desde que seguidos os procedimentos metodológicos). Mas também se desconfia de um 
construtivismo radical em que a verdade factual não será jamais acessível ao investigador porque ela é 
inevitavelmente mediada pelas representações do sujeito, pelo que tudo é relativo e relativizável. Uma tal 
postura epistemológica também acaba por mergulhar qualquer esforço de produção de esquemas de 
inteligibilidade do mundo social num pântano de ambiguidades e incertezas (Schwandt 2000).  
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falar das suas interpretações95. Mais, mesmo quando, mais do que somente deduzir, o 
investigador deseja induzir dos materiais recolhidos as categorias conceptuais que melhor 
servem para os interpretar e compreender, defender a importância de ter uma mente aberta 
(para descobrir coisas novas a partir dos dados e supostamente liberta de pressupostos e 
interpretações prévias) não significa que isso se traduza numa mente vazia, lembra 
Janesick (2000, 384). A assumpção e a revisão crítica e aprofundada desses patrimónios 
(preconceitos incluídos) constitui-se como um elemento fundamental do trabalho de 
investigação, na medida em que permite identificar reflexivamente o papel do pesquisador 
no desenrolar da pesquisa e na produção do conhecimento, diminuindo as hipóteses de se 
constituir num obstáculo (Bourdieu 1993, 905)96. Isso mesmo defende Schwandt (2000, 
197) quando afirma: 
«Inventamos conceitos, modelos e esquemas para fazer sentido da experiência, 
construções que continuamente testamos e modificamos à luz de novas experiências. Mais, 
existe um inevitável carácter histórico e sociocultural nessas construções. Nós não 
construímos as nossas interpretações isolados mas antes imersos num património de 
entendimentos partilhados, práticas, linguagens etc.» 
 
A perspectiva opera, no entanto, a várias escalas. Referir-se-ão quatro. Para além da 
perspectiva global que se prende com a questão dos patrimónios teóricos e normativos de 
base disciplinar, há a dimensão da perspectiva que remete para as inquietações teóricas 
específicas e que leva o investigador a interessar-se sobre um aspecto em particular do seu 
objecto, neste caso a autonomia (ainda que numa fase inicial difusamente definida) e o 
processo de individuação. Para além destas, há ainda uma terceira dimensão, a da 
perspectiva empírica, que conduziu, no quadro da pesquisa que se tem vindo a apresentar, 
à adopção de um sobre vários pontos de vista possíveis dos sujeitos e a fase da vida que se 
encontravam a viver. Com efeito, os jovens adolescentes, mesmo reconhecendo a 
multiplicidade de territórios onde se desenrola a sua existência, foram olhados a partir de 
uma plataforma de observação em particular que é a da família, em virtude de se 
reconhecer a sua centralidade no processo de individuação.  
Várias são as razões que justificam tal escolha, estando entre as principais o facto 
de se as relações amicais são nesta fase da vida criadas em abundância (havendo, 
                                                 
95
 O reconhecimento (crítico) do papel dos patrimónios do investigador leva aliás Maroy (1997, 127 
e seguintes) a preferir falar de procedimentos de análise semi-indutivos ao invés de exclusivamente indutivos 
como defendem alguns adeptos da Grounded Theory. Acreditar no sujeito epistemológico puro também é 
uma manifestação de realismo ingénuo (a este propósito ver também LaRossa 2005, 853-855). 
96 A propósito da importância de rever criticamente a origem dos conceitos e o seu substrato 
normativo ver os argumentos do capítulo 2. Parte I. 
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naturalmente, excepções), já as familiares são intensamente transformadas, na medida em 
que o sistema de relações familiares e respectivos protagonistas são forçados à 
recomposição quando o jovem tenta aceder (com maior ou menor dificuldade e empenho) 
à condição de indivíduo no seio da família. Este processo, recorde-se, estará orientado para 
a obtenção de uma maior simetria relacional na família, ou seja, no sentido do 
reconhecimento mútuo da igualdade em dignidade e autonomia, amenizando os desníveis 
hierárquicos vigentes durante a infância. Esta é, pelo menos, umas das hipóteses centrais 
que presidiu à pesquisa. Resta, pois, uma última dimensão para a perspectiva: a perspectiva 
metodológica.  
A opção da família como plataforma de observação teve consequências a dois 
níveis. Por um lado, a adopção desta perspectiva empírica não se resume a uma 
perspectivação linear do objecto: conferindo profundidade através de um só ponto de fuga 
– por exemplo, o jovem que reportaria as suas experiências individuais e interacções 
familiares. Escolheu-se antes desenhar uma pesquisa com recurso a uma perspectiva 
oblíqua, o que implica abordar o objecto a partir de dois pontos de fuga separados no 
plano (ou seja, com uma diferente posição no sistema de relações). Significa isto que não 
só interessava inquirir o jovem acerca das suas experiências, como se via interesse em 
cruzar estes relatos com os de alguém que de perto assiste e activamente participa nessas 
experiências, como são os progenitores (ou pelo menos um deles)97. 
Uma tal estratégia, recorrendo uma vez mais à analogia do desenho e da geometria, 
acrescentou, crê-se, à profundidade o volume. Acedeu-se, por esta via, a pelo menos dois 
dos (muitos) lados do objecto a retratar. Desta forma pretendeu-se simultaneamente 
operacionalizar as convicções teóricas que sublinham a importância da alteridade e o 
carácter relacional dos processos de construção de si no quadro de uma intersubjectividade 
partilhada. Contudo, ao iluminar pelos menos dois lados do objecto (pois nem todas as 
perspectivas oblíquas são só bidimensionais, podendo por vezes fornecer um retrato 
tridimensional) reconhece-se que se deixa na sombra dimensões tão ou mais importantes 
do que aquelas que a perspectiva escolhida permite observar. O trabalho de (re)definição 
do objecto constitui sempre, como se dizia, um exercício de escolha e depuração, em que 
inevitavelmente se reequacionam algumas das ambições iniciais.  
                                                 
97
 Nos termos da Grounded Theory o cruzamento de testemunhos é um claro exemplo do 
procedimento de triangulação dos dados, embora neste caso a aferição da verdade factual não seja o principal 
objectivo, antes importando o confronto entre duas narrativas sobre uma experiência partilhada (ver, por 
exemplo, Charmaz 2000, Janesick 2000, Maroy 1997, Stake 2000). 
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Por outro lado, esta opção pela perspectiva oblíqua ou bidimensional leva a que se 
possa considerar esta pesquisa um estudo de casos na medida em que a família, que integra 
o actores pesquisados e que é simultaneamente objecto de pesquisa (cada díade 
progenitor/jovem corresponde, pois, a um caso), constitui um sistema integrado, específico 
e único se se recorrer à definição de caso proposta por Stake (2000, 436) ou ainda porque a 
família é um sistema interconectado de actores que forma uma unidade de (re)produção 
cultural e material (micro-totalidades) na visão de Bertaux (1995, 74).  
Já no que diz respeito aos objectivos específicos que servem de trama à análise, o 
estudo destes casos rapidamente adquiriu um duplo interesse: intrínseco e instrumental 
(Stake 2000, 437-438). Explicando: por um lado, pretendia-se conhecer melhor os 
percursos de vida dos jovens adolescentes e o modo como se transformam as relações 
familiares, almejando compor um esquema interpretativo que fornecesse ao leitor uma 
proposta de compreensão da experiência das famílias e de alguns dos seus actores (tal 
como ela é relatada e vivida) – interesse intrínseco. Por outro, o estudo dos jovens e 
respectivos progenitores reporta a um segundo nível de objectivos, de cariz mais amplo e 
abstracto, na medida em que os traços empíricos específicos e particulares que permitem 
compreender os casos visam também contribuir para discussões teóricas de cariz 
transversal – interesse instrumental. Note-se, porém, que longe de estarem definidos à 
partida, os objectivos foram sendo definidos ao longo de um percurso reflexivo e 
dialógico. Senão veja-se. 
A questão inicial que se levou para o campo, perceber como os jovens reportavam à 
norma da autonomia no quadro dos seus processos de individuação, multiplicou-se noutros 
tantos objectivos de inquirição à medida que dos dados emergiam novas questões a 
exigirem resposta empírica (interesse intrínseco) e teórica (interesse instrumental, cujos 
resultados podem ser parcialmente revistos nos capítulos anteriores). Acrescente-se que no 
sentido de não trair os propósitos indutivos que norteiam os paradigmas construtivistas e 
relacionais em que se suporta este trabalho, construindo um edifício teórico de tal modo 
acabado que os dados pouco mais serviriam do que de adornos decorativos – ilustrativos 
dos esquemas conceptuais já definidos como sublinham Dubar e Demazière (1997, 16) –, a 
ida para o campo foi precoce quando comparadas com abordagens mais convencionais que 
aconselham explorações empíricas longas e um período de leituras prévias extenso. 
Kaufmann (1996, 37-39) sugere mesmo que, em defesa da existência de um período longo 
de trabalho sobre o material já recolhido (que exige, a seu ver, um considerável tempo de 
distanciação e (re)aproximação), se deve comprimir ao máximo essas fases iniciais, com a 
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vantagem adicional dos instrumentos de recolha e a análise preliminar serem, em princípio, 
menos condicionados e/ou contaminados pelos esquemas interpretativos sugeridos pela 
literatura disponível (ainda que estes contribuam sempre para (re)desenhar a perspectiva¸ 
embora num registo dialéctico com a análise dos dados).  
A relação dos objectivos iniciais com os objectivos agora enunciados evidencia, 
pois, a existência de um percurso não linear de simultânea densificação e definição do 
objecto, o que passa por integrar os temas emergentes do trabalho de campo (Stake 2000, 
440-441).  
Como oportunamente se esclareceu, a presente narrativa foi organizada de acordo 
com uma sequência lógica (fruto de um diálogo intenso e constante entre a empiria e a 
teoria) e não necessariamente cronológica. É aliás relativamente consensual que as várias 
etapas do processo de investigação não devem ser sucessivas e pré-delimitadas mas antes 
sincrónicas e dilatadas no tempo, para além de interagirem continuamente entre si 
(Charmaz 2000, Janesick 2000, Kaufmann 1996, Maroy 1997, Stake 2000).  
Assim, no decurso da espiral da investigação, que constitui indubitavelmente a 
melhor imagem para a progressão da pesquisa (Maroy 1997, 128), àquela questão tópica 
ou epidérmica, ou seja, de superfície, que orientou a imersão inicial no campo, e que tinha 
sido forjada sobretudo nas pistas resultantes de uma abordagem preliminar da literatura e 
de pesquisas conduzidas anteriormente (Pais et al. 2005, Pappámikail 2004, 2005, 
Pappámikail e Pais 2004), somaram-se outras de cariz dérmico, ou aprofundado, 
resultantes de uma primeira análise dos materiais que se foram recolhendo e do 
aprofundamento teórico subsequente.  
Em primeiro lugar a questão de partida foi tornada mais densa. O fio condutor desta 
narrativa estabilizou-se assim em torno do objectivo principal de contribuir para esclarecer 
como uma injunção normativa compósita de sentidos plurais – a da autonomia (vide 1. e 2., 
Parte I), se entrevê no trabalho relacional da construção de si pelos indivíduos a partir do 
diálogo entre três registos principais (cf. 3., Parte I): os patrimónios normativos e as visões 
do mundo implícitas nas estratégias socializadoras dos progenitores (Capítulo 1, Parte II); 
as interacções e os processos (de negociação, cooperação ou conflito) (sobretudo os 
Capítulos 2 e 3, Parte II) e a narratividade identitária ou a justificação de si, enquanto 
manifestação da unidade subjectiva do sujeito enquanto indivíduo singular (capítulo 4, 
Parte II). Um objectivo amplo que evoca, justamente, o interesse instrumental do estudo de 
jovens adolescentes e suas famílias.  
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Já no plano dos interesses intrínsecos, definiram-se como principais objectivos (i) 
entender como criam relacionalmente os indivíduos jovens, em duplo processo de 
crescimento e amadurecimento, universos particulares (privados e íntimos), entendidos 
como expressão da construção da sua autonomia, em contextos de forte dependência 
material e/ou afectiva da família. Simultaneamente, (ii) as questões processuais 
(relacionadas com os percursos, as mudanças e as transformações) constituíram-se como 
outro importante eixo a merecer exame detalhado, especialmente no que diz respeito às 
modalidades em que ocorre a reformulação das relações de filiação (intensamente 
transformadas como acima se referia). Foi também na sequência da análise dos dados que 
se percebeu da necessidade de (iii) trabalhar os instrumentos conceptuais que permitem 
distinguir processos afinal diferentes, embora inter-relacionados (interesse instrumental) – 
vide 4.3, Parte I. Assim, mostrou-se igualmente prioritário (iv) estabelecer as relações que 
a autonomização estabelece com os processos de aquisição/conquista de liberdade e a 
independência, tarefa que se revelou tanto mais difícil quanto os seus sentidos se 
entrecruzam nas perspectivas subjectivas dos actores estudados (interesse intrínseco).  
Pretendeu-se, em suma, averiguar os modos como, em contextos particulares, 
consegue ou não um indivíduo (jovem adolescente no limiar da maioridade legal), através 
do estabelecimento processual (in)tenso de um perímetro para a sua individualidade,  
«ser-se si próprio, ser orientado por considerações, desejos, condições e características 
que não são simplesmente impostas externamente sobre ele, mas que fazem parte de 
alguma forma do que é considerado o seu eu autêntico» (Christman 2003, s/p).  
 
Trata-se, portanto, de uma análise da autonomia compósita (ou seja, perscrutando os 
vários eixos de significação que a definem enquanto norma e enquanto processo) a partir 
das formas como se estabelece o perímetro da individualidade singular face a outros e aos 
diversos níveis de intervenção/influência sobre as motivações e intenções na origem das 
acções (do nível cultural/normativo ao nível inter-pessoal). 
5.2 Desenho da pesquisa e trabalho de campo: opções metodológicas, 
definição de procedimentos e sua aplicação  
 
Explicitados os principais objectivos que guiaram o trabalho empírico, a análise e a 
construção desta narrativa, vale a pena percorrer mais uma vez os trilhos da pesquisa, desta 
feita elucidando o leitor acerca da coreografia metodológica (Janesick 2000) que presidiu a 
este trabalho. Uma coreografia mais perto da improvisação do que do minuete o que quer 
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dizer que se assumiu a posição de um pesquisador/coreógrafo que recusa uma visão 
padronizada, unívoca e rígida da linguagem de pesquisa e prefere usar um conjunto 
diversificado de procedimentos que, sendo simultaneamente plurais, abertos e rigorosos, 
atentam à complexidade dos cenários sociais em estudo (idem, 2000, 379). Uma 
coreografia construída em vários tempos que partem de movimentos/elementos 
pertencentes ao léxico metodológico (entrevistas formais, revisões de literatura, 
explorações e observações planeadas) mas onde há margem substantiva para os 
ajustamentos e improvisações, com vista a melhorar a performance a cada passo da 
pesquisa, atendendo aos imprevistos e imponderáveis do percurso. 
Em primeiro lugar, porém, houve que definir a abordagem global. Tratando-se de 
um objecto que, embora definido difusamente numa fase inicial, perscrutava sobretudo 
lógicas e processos de acção individual, buscando compreender valores e visões do mundo 
de sujeitos tanto ou mais que as suas acções, os factos e as estruturas que consubstanciam 
os contextos, a abordagem qualitativa revelou-se à partida como a estratégia mais 
adequada (Charmaz 2000, 525, Kaufmann 1996, 14, Lalive d'Epinay 1990, 39).  
A este propósito vale a pena lembrar que a busca de uma objectividade decalcada 
das Ciências Naturais para as Ciências Sociais, legitimada pelos métodos e procedimentos 
de recolha e análise da informação, conduziu historicamente, por parte de sectores 
associados às abordagens quantitativas, a um certo desprezo e marginalização das 
abordagens qualitativas por, supostamente, porem em causa a neutralidade e o rigor 
exigíveis às disciplinas verdadeiramente científicas. Mais, mesmo entre os partidários das 
abordagens qualitativas (por definição mais flexíveis do que as quantitativas) um esforço 
idêntico de legitimação pelo método também foi perseguido: veja-se o caso da conversão 
ao longo do tempo das linhas de orientação metodológica sugeridas no trabalho de Glaser e 
Strauss (1967) que propõe uma Grounded Theory, em séries padronizadas de 
procedimentos técnicos, imutáveis e reificados. Este fenómeno, na opinião quer de 
Charmaz (2000, 524) quer de LaRossa (2005, 837), faz aumentar o risco do afastamento 
entre os investigadores e os sujeitos que fornecem os materiais para interpretação.  
Na verdade, por muito seguro que possa parecer ao investigador a aplicação acrítica 
de uma qualquer receita metodológica (quantitativa ou qualitativa), feita de uma sucessão 
de procedimentos pré-estabelecidos (ainda que estejam razoavelmente legitimados 
enquanto paradigma de análise) incorre no risco de, voltando à metáfora da dança sugerida 
por Janesick (2000), coreografar um minuete, cujos resultados/performance são altamente 
seguros, mas previsíveis.  
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
141 
 
A metodolatria é uma interessante expressão que a mesma autora (2000, 390-391) 
utiliza, aliás, para nomear o fenómeno visível em alguns sectores de produção das Ciências 
Sociais de excessiva concentração nos métodos, invertendo-se a lógica de subordinação 
que os métodos devem ter face aos objectos (cabendo a estes determinar a adequação 
daqueles). Ou seja, ao elevar o método à qualidade de protagonista da pesquisa, despreza-
se por vezes a importância do trabalho a montante (de questionamento e interpelação do 
mundo social) e a jusante (de análise e interpretação). Uma tendência que acaba 
esvaziando, na sua opinião naturalmente, muitos produtos da investigação dos conteúdos 
que ajudam efectivamente a explicar e a compreender o mundo social. Este fenómeno 
pode, ainda assim, ser explicado pelo rasto nas Ciências Sociais e seus paradigmas de 
traços de um positivismo militante que, apesar de actualmente amplamente criticado, 
pretendia (ou pretende ainda em alguns sectores) validar e justificar os produtos das 
Ciências Sociais exclusivamente a partir de uma praxis metodológica, apresentada como 
neutra e objectiva, que permitiria apreender o real tal como ele é (ver a este propósito 
Bourdieu 1993, Lincon e Guba 2000).  
O espectro das técnicas qualitativas de pesquisa é, porém, vasto. Dizer, pois, que se 
adoptou uma abordagem qualitativa não é suficiente. E apesar do recurso a várias técnicas 
constituir, justamente, um dos meios que permite simultaneamente amplificar a variedade e 
profundidade dos dados recolhidos e triangular os dados oriundos de diversas fontes, acaba 
havendo no decurso da pesquisa uma técnica que se destaca na constituição do corpus 
empírico. No caso da presente pesquisa foi a entrevista semi-directiva que se 
complementou com o tipo de aprofundamento (narrativo) em que se suportam as 
abordagens biográficas. Esta combinação revelou ser a via metodológica mais ajustada aos 
objectivos, pois permitia atender à necessidade de obter diversos testemunhos subjectivos 
sobre experiências de vida, respeitando simultaneamente a sua singularidade, não 
negligenciando ao mesmo tempo a dimensão processual dos percursos de vida e a sucessão 
de etapas, acontecimentos ou vivências.  
A via da semi-directividade constitui, na verdade, o meio-termo entre a aplicação de 
um guião rígido de perguntas que acabam dirigindo o entrevistado para certas categorias de 
resposta e a ausência de um guião que oriente o entrevistado para os temas de interesse do 
investigador (Pais 2001, 108-109, Ruquoy 1997, 87). Permite-se assim que o entrevistado 
estruture o seu pensamento em torno de um tema que é proposto – traço de directividade –, 
mas tecendo livremente o discurso, estabelecendo pontes narrativas com outros temas, que 
podem ser acolhidos e desenvolvidos independentemente da sua ordem no guião – traço de 
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não directividade –(na linha, portanto, da livre associação de temas sugerida por Hollway 
2004). Nesta perspectiva os testemunhos não têm (nem tiveram efectivamente), de ter uma 
forma ou sequência predefinida, resguardando-se ainda assim a possibilidade do 
investigador poder, a cada passo, precisar informações ou inquirir directamente áreas não 
cobertas espontaneamente pelo entrevistado.  
Não se pretendendo construir um guião muito elaborado, houve necessidade ainda 
assim de sistematizar os temas que pretendiam guiar as entrevistas. Com efeito, nesta 
investigação acabaram por se estabelecer territórios de pesquisa98, que se converteram nos 
temas do guião, semelhantes no aplicado quer aos jovens quer aos progenitores, embora o 
dos últimos abarcasse outros temas que visavam sobretudo obter informação adicional e 
contextual sobre os percursos e vivências dos primeiros, para além de inquirir 
especificamente acerca das experiências da parentalidade. Estes temas constituíram, pois, o 
módulo central do guião.  
Com efeito, é importante voltar a sublinhar que se adoptou uma abordagem que 
pressupõe complexidade do processo de construção de si pelos sujeitos, em virtude deste 
assentar sobre modos de pensar e agir porventura diferentes nos múltiplos tempos e 
espaços de existência. Se a construção da autonomia parece dizer respeito ao 
estabelecimento reflexivo de um perímetro da individualidade, implicando afastamentos e 
aproximações, fronteiras construídas e/ou transgredidas, a noção de território ganha algum 
protagonismo. Espaços simbólicos, materiais e imateriais são necessários ao uso e 
experimentação de um reportório de competências que se tem associado ao exercício dessa 
mesma autonomia, como aliás sublinhou Goffman (1980) ao construir a noção de 
territórios do self (vide. 3.3).  
Transversalmente em ambos os guiões mobilizaram-se ainda (i) a dimensão 
temporal, ou seja, instigou-se o sujeito a fazer, sempre que possível, a reconstituição 
biográfica de percursos e trajectórias de vida, bem como a projecção do futuro (sonhos, 
projectos, anseios); e (ii) a dimensão relacional, visando esclarecer a cada momento o 
estágio da relação de si consigo próprio (sentimentos, sensações, reflexões) e o da relação 
                                                 
98
 Recorde-se, também, que a precisão dos objectivos de investigação surgem como corolário de uma 
análise preliminar, pelo que é importante esclarecer que se exploraram mais temas do que aqueles que 
efectivamente vieram a constituir o corpo principal desta narrativa, muito embora a ausência de um 
tratamento individualizado desses temas não signifique que as informações deles decorrentes não tenham 
sido fundamentais na compreensão e interpretação dos resultados. Na verdade, a definição de fronteiras dos 
territórios de vida (e de pesquisa) só faz sentido no plano analítico, complexas que são as tensões, 
sobreposições e conexões que no quotidiano se experienciam.  
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com os outros, isto é, a configuração das redes de relações sociais (familiares e amicais) 
bem como as respectivas dinâmicas.  
Pediu-se, em suma, aos entrevistados que falassem dos vários territórios ou espaços 
da sua existência tendo em atenção as citadas dimensões transversais. Estes territórios ou 
espaços, recorrendo à sistematização de Lavive d’Epinay (1990, 42-43), distribuem-se num 
contínuo que parte dos espaços familiares (como a escola, a casa, territórios de lazer) e 
termina nos espaços imaginários (os lugares imaginados no passado ou sonhados e 
almejados para o futuro), passando pelos espaços transversais (que correspondem aos 
itinerários que os sujeitos percorrem entre os espaços familiares)99.  
Adicionalmente, além dum segundo módulo de caracterização sociográfica, 
acrescentou-se um terceiro que pretendia fazer com que os sujeitos (caso não o tivessem 
feito espontaneamente) evocassem/narrassem momentos da sua trajectória (ou da dos 
filhos) relevantes na óptica do percurso de construção da autonomia e de aquisição de 
liberdade e independência (sobretudo indicadores sobre primeiras vezes: sair de casa 
sozinho, sair à noite, escolher a roupa, decidir o corte de cabelo, dormir fora de casa, etc.). 
Antes porém de chegar o momento de reflectir sobre o processo de aplicação da técnica (e 
suas vantagens e limitações), impõem-se algumas notas sobre os modos como se 
seleccionaram os casos.  
Explanar a constituição da amostra evoca inevitavelmente um dos principais 
aspectos métricos da pesquisa: quantos casos são adequados para dar resposta aos 
objectivos estabelecidos (Small 2009)? Em primeiro lugar, há que referir que interferem na 
realização desse número ideal os recursos (humanos e materiais) disponíveis: a sua 
limitação sanciona a capacidade para, num tempo razoável, proceder a uma recolha de tipo 
mais extensivo, até pelas implicações que tal opção teria no tratamento e análise dos dados 
(procedimentos cuja temporalidade própria deve ser respeitada). Em segundo lugar, se um 
corpus empírico se constitui em múltiplas investidas no campo (Charmaz 2000, 525) para 
assegurar melhor qualidade e profundidade da informação que decorre do estabelecimento 
de uma relação de familiaridade investigador-investigado – o que pode ser difícil de 
conseguir num raide único de inquirição – a limitação do número de casos torna-se ainda 
mais premente.  
                                                 
99
 Neste contínuo o autor contempla ainda os espaços excluídos, que correspondem àqueles onde os 
sujeitos não pertencem e que não lhes pertencem. 
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Nessa medida, o efeito de saturação (Bertaux 1997) da informação recolhida (que 
pode aliás implicar complementar a amostra inicial com uma amostra teórica que preencha 
os vazios que a primeira deixou de fora) constitui um importante indicador de que os dados 
recolhidos são suficientes para dar resposta aos objectivos que se foram entretecendo 
(Ruquoy 1997, 104). Nem todos os objectos, contudo, são intrinsecamente saturáveis. Ou 
seja, o efeito de saturação não é um indicador absoluto, mas relativo aos vários níveis de 
perspectiva mobilizados. Com efeito, olhando à escala do indivíduo e para a questão da 
articulação dos múltiplos territórios de acção e interacção e cruzando ainda essa visão com 
a de um membro da sua família, verifica-se que é virtualmente infinita a diversidade de 
configurações singulares de percursos individuais e de modalidades de relações familiares.  
A constatação da infinita diversidade social não constitui, ainda assim, um factor de 
resignação face à impossibilidade de inquirir em profundidade uma multidão infinita de 
sujeitos até saturar completamente a informação, mas de convicção no valor singular de 
cada caso, atravessadas que são todas as existências humanas pelas lógicas e processos 
sociais e culturais. Ou seja, não é a quantidade de casos que determina a qualidade da 
análise e o alcance dos dados recolhidos. Optou-se portanto por uma solução que, como 
aconselha Stake (2000, 447), junta equilíbrio e variedade na construção de uma amostra 
que se fixou nesta pesquisa nos dezanove casos – cada caso uma díade progenitor-jovem 
(resumidas biografias dos entrevistados estão reunidas no Anexo 1).  
Equilíbrio na medida em que para que pudessem ser vistos como casos evocativos 
de um conjunto de experiências e vivências que se pretendia analisar, os casos tinham de se 
situar ao longo de um conjunto de eixos de semelhança que permitissem a 
comparabilidade. Variedade na medida em que, se para além dos objectivos instrumentais 
mais abstractos (discutir conceitos, por exemplo), se pretendia aferir diferentes 
modalidades de construção de autonomia e de reformulação das relações familiares, havia 
que fazer variar outras características pessoais e sociais e os contextos de existência dos 
jovens entrevistados. Só assim o trabalho comparativo e a construção de esquemas de 
inteligibilidade poderia socorrer-se daqueles recursos interpretativos e/ou explicativos no 
estabelecimento de nexos relacionais entre as categorias, temas, territórios ou conceitos 
presentes naqueles esquemas. 
Num outro registo, é certo que muitos objectos se tornam interessantes para o 
investigador por via da sua natureza exótica, mesmo que a sua prevalência possa ser 
residual. Mais, como se dizia acima, num estudo de natureza qualitativa a importância de 
um fenómeno raramente está presa à sua representatividade estatística, até porque, para 
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além do interesse intrínseco em estudar determinado grupo ou fenómeno, pode esse estudo 
remeter para outras tantas discussões e debates de carácter mais amplo e genérico. A 
prudência e o rigor exigíveis no desenho da amostra, no entanto, recomendam, que se 
aplique o princípio de uma variedade – não representativa estatisticamente – dos casos 
seleccionados (ou seja, o número de casos de um determinado perfil não corresponde à sua 
prevalência estatística na sociedade, quando esta é mensurável). Uma diversidade que, de 
acordo com alguns manuais porém, não deve deixar nenhuma situação importante de fora, 
pelo que os casos devem ser escolhidos por serem exemplares de algum tipo de perfil ou 
realidade (Ruquoy 1997, 103).  
Trabalha-se, assim, para uma representatividade social dos casos que não obedece 
às regras de proporcionalidade da sua congénere estatística. Isso significa nalguns 
contextos de pesquisa optar por comparar somente, por exemplo, grupos extremos do 
ponto de vista de uma variável (individual ou contextual) considerada fundamental para 
compreender o objecto (rendimento, qualificações, habitat, desempenho escolar, etc.). 
Aqui, uma vez que averiguar o lugar das interacções (a par dos patrimónios e das 
subjectividades) no processo de construção de si se incluía entre os objectivos principais, 
não se apontaram especiais baterias a sujeitos cujas experiências se destacam pelo seu 
carácter extremo, pela sua visibilidade social ou pelo seu exotismo relativo, para que a 
análise não ficasse refém das inevitáveis polarizações daí decorrentes.  
Fixaram-se, pois, alguns critérios de selecção para garantir quer o equilíbrio, quer a 
variedade da amostra, deixando as restantes características variar sem restrições. Em suma, 
para garantir o equilíbrio (ou seja, alguma comparabilidade) decidiu-se entrevistar um 
número idêntico de raparigas e rapazes no limiar da maioridade, ou seja, indivíduos entre 
os 17 e os 19 anos (a maioria tinha 18 no momento da entrevista) na condição de 
partilharem residência com a família de origem (o que à partida deixa de fora situações de 
jovens institucionalizados ou que, por circunstâncias várias, não vivem com os 
progenitores). A idade, mero indicador biológico do estágio do ciclo de vida, tornou-se 
assim a variável estratégica (Maroy 1997, 104) para a constituição da amostra e cumpriu 
unicamente o objectivo de criar alguma homogeneidade no grupo, reduzindo a margem 
para que as diferenças entre os casos se explicassem pela diferença de idades, mas antes 
por outros factores de natureza individual e social. Com efeito, aquele limite situa todos os 
entrevistados numa situação de dependência, senão material e financeira, pelo menos 
residencial, emergindo precisamente deste facto as tensões, processos e lógicas sociais de 
acção que pretendiam ser analisadas, nomeadamente as eventuais reivindicações de 
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liberdade e independência da família, cuja memória (a existir) ou não seria sequer memória 
ou, pelo menos, seria recente100.  
Já na perspectiva de garantir alguma variedade social na amostra estabeleceram-se 
três localizações geográficas101 distintas de recrutamento dos entrevistados. A dois tempos: 
numa primeira fase somente os informantes privilegiados (protagonistas da fase 
exploratória e com quem se manteve uma relação mais próxima, prévia e posterior ao 
trabalho de campo); numa segunda fase, a partir daqueles informantes, e por efeito de bola-
de-neve, constituíram-se três sub-amostras por localização. Os critérios de selecção das 
localizações não são próprios, pois derivam do trabalho levado a cabo junto do 
Observatório Permanente de Escolas (www.ope.ics.ul.pt), a partir do qual se recrutaram os 
informantes (um a dois por localização). Estes surgiram inicialmente na pesquisa através 
da sua condição de estudantes (ao terem participado numa actividade do OPE em 2004).  
Muito embora se rejeite qualquer tipo de enclausuramento estatutário dos sujeitos 
(nem tão pouco constitua o estudo da condição estudantil um objectivo específico da 
análise) a verdade é que é na escola que se podem encontrar uma significativa percentagem 
de jovens no limiar da maioridade (segundo as estatísticas do Ministério da Educação, por 
exemplo, eram estudantes no ano 2003/04 74,8% dos jovens de 17 anos, 65,7% dos de 18 
anos e 55,8% dos de 19 anos). Mas apesar de a escola ter servido de pivô instrumental de 
recrutamento, a variável condição perante a escola não constituiu uma variável estratégica, 
pelo que através do efeito de rede gerado pelo método bola-de-neve se assegurou 
diversidade a este nível (a partir de um aluno/informante recrutaram-se outros sujeitos da 
sua rede, por vezes estudantes, por vezes não). Ainda assim, é de notar que a diversidade 
de cada sub-amostra se revelou coerente com os dados contextuais de cada localização e a 
prevalência nestes de fenómenos como o abandono escolar, por exemplo. É o caso dos 
entrevistados residentes na Vila de Basto, situada numa região do Tâmega marcada pelos 
baixos níveis de escolaridade, o trabalho industrial e a emigração (6 casos – 11 entrevistas 
formais). Ou, pelo contrário, fenómenos de excelência escolar num contexto urbano 
favorecido como o bairro onde se localiza a escola da Capital, frequentada por outro 
                                                 
100
 No percurso de investigação anterior, os entrevistados identificavam o período conhecido como 
adolescência como o período mais intenso e determinante de fixação de limites e modalidades de 
relacionamento familiar. 
101
 Estas localizações foram anonimizadas para minimizar os riscos de reconhecimento dos lugares, 
assim como o foram os entrevistados aqui retratados através de pseudónimos, solução que, diminuindo o 
risco de identificação dos casos, não põe em causa o objectivo de fornecer coordenadas ao leitor para que 
possa seguir as narrativas individuais e familiares. 
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núcleo de entrevistados (6 casos, 12 entrevistas formais). Num registo intermédio surgem 
os restantes entrevistados, recrutados numa escola da Periferia (5 casos, 10 entrevistas 
formais), frequentada maioritariamente por alunos de estrato socioeconómico médio (cujas 
trajectórias de classe numa perspectiva intergeracional são muito diversas). Os restantes 2 
casos (4 entrevistas), recrutados noutra Periferia (com características semelhantes à 
primeira), resultaram da necessidade de completar teoricamente a amostra com casos 
urbanos de abandono do projecto escolar e de transição iminente para o mercado de 
trabalho.  
Em suma, uma variedade de contextos geográficos, sociais e económicos que se 
reflecte nas experiências de vida, na medida em que se antevêem diferentes estruturas de 
recursos e oportunidades disponíveis. Ainda assim, houve o cuidado de não polarizar a 
amostra, fazendo corresponder a cada localização um perfil socioeconómico de 
entrevistado homogéneo. Respeitou-se inteiramente o efeito de rede e estas, apesar dos 
fenómenos de homogamia nas relações sociais, são diversificadas: há, por exemplo, 
relativamente menos estudantes do ensino superior na Vila de Basto do que na Capital, 
mas estes existem contudo, e não foram excluídos da amostra pelo motivo de não exibirem 
um perfil estereotipado daquela região. Do mesmo modo, na escola da Capital, que é 
conhecida pelas origens favorecidas dos seus estudantes, encontrar-se-ão outros com 
origens menos favorecidas que, surgindo nos contactos realizados, foram mobilizados para 
a amostra por espelharem justamente o tipo de variedade que enriquece a comparação e 
previne a estereotipação das localizações (e dos resultados). Registada esta salvaguarda, 
esclareça-se então como se procedeu ao recrutamento. 
Não obstante se tenha sublinhado a adopção de uma perspectiva oblíqua que 
implica que quando possível, ao testemunho do jovem se possa somar o testemunho de um 
dos progenitores, é preciso realçar que a entrada no campo se fez, à excepção de um caso, 
sempre através dos jovens cujas trajectórias e vivências constituem, afinal, o móbil de toda 
a investigação. Assim, só estes foram verdadeiramente recrutados, ao passo que os 
respectivos progenitores foram posteriormente cooptados, com o devido consentimento 
dos primeiros, sob compromisso ético de não partilhar com os segundos quaisquer 
pormenores da entrevista. Idênticas garantias foram dadas aos progenitores que aceitaram 
ser entrevistados (mães, na sua maioria, o que não deixa de ser um indicador relevante 
sobre a assumpção mais frequente por parte destas da responsabilidade pela educação dos 
filhos).  
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Foram realizadas 37 entrevistas semi-directivas (algumas em vários momentos 
devido à sua extensão), com uma duração que oscilou entre uma hora e três horas, 
gravadas e integralmente transcritas102, durante um período que se estendeu de Maio de 
2005 a Março de 2006. Nos casos em que foi possível (dependendo sempre da 
disponibilidade do entrevistado) as entrevistas dos jovens foram precedidas e/ou seguidas 
por um conjunto de contactos virtuais (via email e Messenger)103, que serviram quer para 
reforçar a empatia, essencial no momento da entrevista presencial, quer para 
posteriormente desenvolver temas, precisar dúvidas, actualizar informações (do próprio ou 
dos elementos da sua rede de contactos que também foram objecto de inquirição). Não 
podendo ser considerado um conjunto de informações sistematicamente recolhidas (pelo 
que não surgem explicitamente no decorrer do texto), foram contudo operacionalizadas no 
trabalho de análise e interpretação. Com efeito, a mente aberta do investigador, para voltar 
à analogia acima citada, não só não está vazia de patrimónios teóricos e normativos, como 
das informações que do campo vai obtendo, mesmo em registos informais (devidamente 
registados em diários de campo, outra útil ferramenta que permite anotar reflexões, 
conversas ou acontecimentos que saem da esfera dos registos formais).  
A este propósito deve acrescentar-se que sendo o investigador qualitativo uma 
espécie convidado num mundo privado (quando não é um verdadeiro intruso), tal exige um 
comportamento eticamente responsável, para além de cortês, lembra Stake (2000, 447), 
estando o pesquisador obrigado deontologicamente a respeitar os limites estabelecidos pelo 
pesquisado, mesmo que no limite isso possa implicar potenciais perdas ao nível da 
informação recolhida. A relação com os sujeitos de inquirição foi, na perspectiva da 
pesquisa, instrumental (deseja obter-se informação para posterior análise), mas essa 
instrumentalidade foi claramente definida e autorizada (ver a este propósito Christians 
2000, 138-140). É certo que havendo uma relação anterior e posterior à pesquisa, os limites 
daquilo que pode ou deve ser incluído no corpus empírico são difíceis de precisar, mas 
todas as informações partilhadas em que explicitamente se solicitou reserva, não constam, 
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 Agradece-se o apoio do Gabinete de Estudos Pós-Graduados no financiamento das transcrições, 
levadas a cabo por Melissa Farinha, Patrícia Azevedo, Sandrine Dinis e Margarida Ferra. 
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 O uso de novas tecnologias da comunicação enquanto instrumento de recolha é um território 
ainda largamente por desbravar, embora se afigure uma promissora ferramenta metodológica, para além de 
objecto de estudo em si. No caso desta pesquisa, o uso das novas tecnologias constituiu um ensaio às 
potencialidades desta ferramenta, complementando a abordagem mais convencional (da entrevista semi-
directiva). O objectivo inicial não era, com efeito, o de usá-la sistematicamente enquanto instrumento de 
recolha, mas antes de manter activa (e viva) a rede de contactos (reforçando, como se dizia, a proximidade). 
Rapidamente se percebeu, contudo, da sua eficácia a vários níveis do trabalho de pesquisa, sobre jovens 
particularmente, na medida em que se opera num dos seus territórios mais familiares de interacção. 
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naturalmente, da análise. Por outro lado, ao fazer do cruzamento de testemunhos a 
abordagem principal, desde o início que se tomou consciência dos dilemas éticos que 
surgiriam quando os entrevistados se reportassem a assuntos que queriam manter secretos, 
não necessariamente para o investigador, mas para os progenitores ou para os filhos, 
dependendo de quem enuncia o discurso. Por esta razão, foi igualmente explicado aos 
entrevistados o tipo de análise de que seria objecto o seu testemunho e a eventualidade dos 
relatos, anonimizados para a maioria dos leitores, serem identificáveis (eventualmente, 
reitere-se) pelos seus autores.  
O estatuto de convidado do investigador no campo remete, por seu turno, para 
outros importantes aspectos do trabalho de pesquisa, especialmente quando em causa está a 
aplicação da técnica da entrevista. Por um lado, pensando na vida quotidiana há vários 
tipos de convidados, variando sobretudo o nível de familiaridade e formalidade que 
condiciona o modo de agir e de estar do sujeito. De estranho absoluto a visita da casa com 
a qual não se faz cerimónia, há um contínuo de familiaridade a ser adquirida/conquistada, 
que se reflectirá, de algum modo, na natureza das informações obtidas e respectiva 
profundidade, mais ainda quando entre os temas da entrevista se encontram assuntos 
classificáveis como íntimos ou privados (como a sexualidade e os afectos, por exemplo). É 
aliás com vista a criar maior familiaridade que se aconselha uma aproximação progressiva 
ao campo, seccionado os encontros, procurando ser referenciado por alguém que se 
conhece e se confia (pelos informantes privilegiados neste caso) e preferindo contextos 
familiares para a realização das entrevistas, onde o entrevistado se sinta à vontade e 
confortável, como a sua própria casa, por exemplo (Ruquoy 1997, 105 e seguintes). Exibir 
familiaridade com as linguagens e os códigos sociais e culturais de comunicação pode 
igualmente favorecer a empatia entrevistador-entrevistado (como, por exemplo, o recurso a 
novas tecnologias enquanto manifestação cultural eminentemente juvenil). Nesta medida, 
quanto mais estranho for o investigador, menor a probabilidade do entrevistado pôr, 
metaforicamente falando, os pés em cima da mesa, ou mostrar a cama por fazer, ou seja, 
menor a probabilidade de partilhar aspectos privados e íntimos da sua existência, optando 
por manter um registo mais distante, formal ou mesmo defensivo104. Apesar dos esforços, 
os níveis de familiaridade e à vontade dos entrevistados foram diversos, o que se reflectiu 
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 Não se ignora, contudo, que o descompromisso que estrutura uma interacção inquiridor-inquirido 
pode favorecer em algumas circunstâncias a desinibição relativa a áreas habitualmente reservadas da sua 
existência (mesmo junto dos amigos mais íntimos). Não há, portanto, estratégias infalíveis na aplicação da 
técnica da entrevista que garantam qualidade e profundidade ao material recolhido, há apenas estratégias. 
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na extensão e densidade dos testemunhos. Mais, independentemente da familiaridade, a 
discursividade e a capacidade de produzir narrativa são também competências que um 
percurso escolar longo, por exemplo, ajuda a elaborar e a treinar. Isto pode conduzir a um 
enviesamento elitista da análise (Maroy 1997, 148-149) que pode resultar da tentação de 
dar mais importância aos discursos (aparentemente) mais ricos e interessantes que, 
simultaneamente, são produzidos preferencialmente por entrevistados com um perfil 
sociocultural mais favorecido. Como sublinha a conhecida máxima de Henry James (citado 
por Bruner 2004, 691), as histórias tendem a acontecer a quem as sabe contar, devendo o 
investigador tomar precauções para não desprezar as experiências dos sujeitos (e os 
sujeitos eles próprios, por consequência) pela simples razão das suas competências 
discursivas serem menos elaboradas. 
Por outro lado, já se referiu como numa posição epistemológica construtivista se 
reserva um lugar ao investigador na produção dos dados que analisa, e uma das razões 
porque isso acontece é porque a entrevista não deixa de ser um momento experimental 
(Kaufmann 1996, 60), na medida em que o sujeito entrevistado ensaia na interacção uma 
narrativa sobre si num contexto muito específico – o da entrevista. O seu conteúdo é, 
portanto, provisório e único, uma vez que a narrativa, em bom rigor, não deixa de ser 
válida apenas para aquele momento de interacção, como sublinhou Bourdieu (1986). A 
entrevista é, assim, uma encenação em que o actor principal (o entrevistado) representa 
para um público que é o investigador (que de certo modo também representa um papel – o 
de entrevistador). Já noutro texto posterior, o mesmo autor recorda como o 
investigador/entrevistador não se pode isolar de todas as suas características sociais, 
nomeadamente o género, a idade e o estatuto com que se apresenta no terreno de 
investigação, que podem tornar a situação de entrevista num momento de comunicação 
simbolicamente violenta (Bourdieu 1993, 905-909). Pode o entrevistador, aconselha por 
exemplo Ruquoy (1997, 109), enfatizar os atributos que favorecem a empatia em 
detrimento de outros que podem ameaçá-la ou pode também ajustar a linguagem e os 
termos em que são propostos os temas constantes do guião às características culturais do 
entrevistado105, reduzindo assim os riscos dessa violência simbólica. Com efeito, é preciso 
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 Garantir a comparabilidade dos testemunhos não passa necessariamente por aplicar o guião 
sempre nos mesmos termos. Variam os perfis socioculturais dos entrevistados e os seus contextos de vida, o 
que exige um esforço, no momento da inquirição, de ajustamento das questões às visões do mundo dos 
sujeitos. Ou seja, colocar questões de modo a que aqueles as entendam e de maneira a que façam sentido no 
quadro das suas experiências.  
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não esquecer que os atributos pessoais têm uma leitura social imediata que interfere na tal 
encenação de si pelo sujeito, através de efeitos de identificação (sublinhando semelhanças) 
ou alterização (reforçando diferenças) (ver a este propósito o texto de Song e Parker 1995).  
Como justamente sublinhava Bourdieu (1993, 905), a situação de entrevista é 
assimétrica na sua base, quando não hierárquica106. No entanto, as técnicas de mitigação, 
embora importantes, mais não fazem do que atenuar essa assimetria que deve ser tomada 
em consideração numa acepção ontológica dos dados recolhidos, ou seja, que relação 
mantêm estes com a realidade (reflexo e/ou representação; verdade e/ou encenação). A 
contrabalançar estas aparentes desvantagens e perigos surgem os ecos do trabalho 
qualitativo que sugerem que, tratando-se de uma sociedade de entrevista como sublinha 
Frey (2000, 646-647) – familiarizada, portanto, com um mecanismo de inquirição em troca 
de informação relevante –, não raras vezes os sujeitos aproveitam a oportunidade 
(porventura rara no seu quotidiano) para se pensarem e falarem sobre si, num registo mais 
ou menos reflexivo (Bourdieu 1993, 915, Kaufmann 1996, 63). A confirmar estes ecos 
podem referir-se os comentários que frequentemente surgiram no fim das entrevistas ou até 
em contactos posteriores: «tem graça, nunca tinha pensado nisso!» ou «foi uma maneira 
de pensar um bocado na vida…» ou ainda «foi uma maneira de recordar as coisas». 
5.3 Da análise dos dados à composição de uma narrativa 
 
Como lembra Janesick (2000, 388) é quase tão difícil sair do campo (dar por 
terminada a recolha quando aos prazos se soma o envolvimento emocional que o 
investigador muitas vezes estabelece com os sujeitos que investiga), como entrar (por via 
do processo de familiarização). Quando esse momento eventualmente chega, deixa o 
investigador a braços somente com o trabalho de análise (que, apesar de tudo, já se 
encontrava em curso a partir do primeiro mergulho no campo). Sobre esse processo 
impõem-se, portanto, algumas notas. O período que se segue ao da recolha – o da análise e 
interpretação – poderia perfeitamente ser chamado como o do eterno retorno aos dados, na 
medida em que a cada retorno (e estes são muitos) surgem novas leituras, e com elas novas 
pistas interpretativas a exigir resposta. Leituras que permitem simultaneamente afinar o 
trabalho de codificação, estabilizando categorias, conceitos emergentes e suas inter-
relações.  
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Com efeito, muito embora o trabalho de análise se socorra duma sensibilidade 
sociológica (quanto mais não seja por via do olhar informado e treinado do pesquisador 
que mobiliza mais ou menos conscientemente os seus patrimónios teóricos – daí aliás o 
carácter semi-indutivo da pesquisa empírica qualitativa), há procedimentos analíticos que 
permitem reduzir a informação através da codificação e comparação sistemática dos dados 
entre si, fazendo, em resultado desse esforço, emergir os traços que mais tarde acabam por 
compor os eixos da narrativa da pesquisa.  
No caso deste trabalho, os testemunhos recolhidos foram trabalhados a partir de 
uma ferramenta informática, construída com base nos preceitos da Grounded Theory: 
Atlas.ti. O que a ferramenta faz, no seu nível de utilização mais básico, é sobretudo agilizar 
o trabalho do pesquisador, libertando-o, por exemplo, das pilhas de papel que resultam 
muitas vezes da manipulação de um número razoável de entrevistas de considerável 
extensão. Nunca o substitui porém, nem o programa serve para atalhar o trabalho de 
análise e interpretação que se deve socorrer, mantendo um diálogo fértil com a teoria, 
sempre e somente da (re)leitura dos dados recolhidos (ver, a propósito das vantagens e 
desvantagens da utilização de software na análise qualitativa, o texto de Weitzman 2000). 
As facilidades que resultam da utilização da ferramenta não devem, pois, ser usadas para 
obscurecer a experiência (e quem a experiencia) através da criação de complexas 
arquitecturas de categorias e subcategorias relacionadas, em que se perde a ligação aos 
discursos que (supostamente) permitiram criá-las (Charmaz 2000, 525).  
Num primeiro momento, portanto, procedeu-se à codificação aberta das entrevistas, 
com vista à construção de um conjunto de códigos a (re)aplicar, numa segunda fase, à 
totalidade dos dados recolhidos. Não se pode dizer que o trabalho de definição dos códigos 
e categorias não estivesse já em marcha, pois durante o trabalho de recolha tinham-se 
consolidado impressões de quais eram os temas emergentes e as dimensões chave que 
viriam a tornar-se os eixos centrais da análise e da construção da narrativa da pesquisa 
(guiando inclusivamente os aprofundamentos teóricos paralelos ao trabalho de análise). 
Significou este primeiro processo de codificação que às passagens mais salientes se 
associaram códigos que indicavam em primeiro lugar do tema/território de pesquisa, o que 
permitiria numa segunda fase reorganizar todas passagens referentes a esses territórios que 
estavam distribuídas pela entrevista (devido à livre associação de temas e histórias feita 
pelos entrevistados). Para cada tema foram, adicionalmente, criadas múltiplas categorias 
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descritivas dos conteúdos107, que se constituíram aliás num útil (e completo) sistema de 
coordenadas que permitiram navegar no material com assinalável eficiência (na medida 
em que mobilizando uma ou várias coordenadas, rapidamente se acede aos conteúdos por 
elas identificados). Em segundo lugar, associou-se às passagens (as mesmas ou outras) 
códigos que remetiam para categorias analíticas que não pretendiam ser nem mutuamente 
exclusivas, nem unívocas ou exaustivas (Maroy 1997, 129). Estas traduzem, em suma, um 
processo de abstracção (a vários níveis) que permitiu passar dos conteúdos empíricos para 
conceitos ou categorias que agrupam passagens semelhantes identificando padrões de 
resposta e/ou comparar diferentes ocorrências dentro duma mesma categoria ou conceito 
mais amplo (LaRossa 2005, 842-843)108. Implícito, portanto, está o trabalho de 
comparação exaustiva e sistemática dos testemunhos que permitiu afinar as categorias e 
justificar a sua pertinência (muito embora uma só passagem numa única entrevista possa 
ser suficiente para definir uma categoria).  
Explicando o procedimento brevemente a partir de quatro exemplos: analisando os 
discursos parentais identificaram-se dois níveis principais de objectivos educativos (de 
formação e de concretização) cujo conteúdo permitiu aceder, de certa forma, às culturas 
familiares (vide Capítulo 1, Parte II); já a partir dos relatos sobre como os jovens 
começaram fazer percursos a sós durante o dia e a sair à noite chegou-se, por exemplo, a 
diferentes lógicas de concessão ou de reivindicação de liberdade que se consolidaram 
como categorias de análise; os sistemas partilhados de gestão dos quotidianos remetem 
para as interacções que indiciam o grau de participação que cada um dos actores familiares 
(filhos e progenitores) tem no dia-a-dia dos jovens, um conceito já mais complexo, na 
medida em que inclui várias dimensões ou subcategorias, nomeadamente descritivas (vide 
Capitulo 2, Parte II); por último, examinando o modo como se processava o acesso pelos 
jovens a recursos pecuniários, definiram-se diversos sistemas de troca financeira cujas 
características informavam do modo como o dinheiro se constituía ou não um território 
educativo com vista ao desenvolvimento de virtudes e competências (vide Capítulo 3, 
Parte II). 
Numa segunda fase, e após aturada revisão da relevância e pertinência analítica dos 
códigos assim gerados (o que implicou a fusão de uns e o desmembramento de outros e 
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 Descritivas na medida em que informam unicamente dos conteúdos do trecho em questão, como 
por exemplo: informações relativas ao percurso escolar, ou às relações com a mãe, ou com o pai, aos 
objectos significativos, aos hábitos de lazer nocturno, às trocas financeiras etc. 
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 Apesar das dificuldades em definir exactamente o que é uma categoria, há um relativo consenso 
em torno da ideia que deve ser fruto de um processo de abstracção (LaRossa 2005, 842). 
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ainda a eliminação doutros tantos), procedeu-se à recodificação dos testemunhos. 
Paralelamente, a análise passou a ser mais selectiva, na medida em que se foram 
identificando as categorias ou conceitos que vieram a tornar-se o fio-condutor deste 
trabalho (categorias focais), por se revelarem os mais interessantes/intrigantes no quadro 
dos objectivos que, ao mesmo tempo recorde-se, se foram estabelecendo. Com efeito, 
foram assumindo particular destaque no decorrer da análise as categorias que permitiam 
distinguir a relação entre os processos de construção da autonomia e de aquisição de 
liberdade e independência dos jovens em relação à família, algumas das quais foram aliás 
referidas para exemplificar o trabalho de categorização analítica. Estes conceitos empíricos 
acabaram, assim, sendo mais intensivamente explorados, sobretudo no que diz respeito ao 
estabelecimento dos nexos entre categorias, fossem eles de natureza causal ou não.  
Este trabalho de estabelecimento de relações entre categorias e conceitos (empíricos 
ou teóricos), por um lado, e processos e contextos (sociais e culturais), por outro, no 
sentido de propor e explorar hipóteses interpretativas (ou esquemas de inteligibilidade), 
corresponde grosseiramente à codificação axial (LaRossa 2005, 846-850) nos termos da 
Grounded Theory (que não constitui, note-se, uma fase independente, mas sincrónica ao 
trabalho de codificação aberta e selectiva). Este (re)olhar sobre os dados dedicou, ainda, 
especial atenção aos eixos temporal e relacional, ou seja, aos processos de mudança e 
continuidade e às interacções, estratégias e manobras dos actores.  
Por último é importante referir que se todo o trabalho de análise e codificação 
implica uma permanente leitura horizontal dos dados a partir das categorias criadas, não 
foram desprezadas em nenhum momento as leituras verticais, que permitem respeitar os 
indivíduos na sua unicidade e complexidade (Maroy 1997, 143). Com efeito, conforme se 
argumentou, a questão da autonomia está intimamente relacionada com o trabalho 
subjectivo de articulação e coordenação dos vários contextos e registos de acção, pelo que 
se procurou que o trabalho de análise e de identificação de padrões e conceitos válidos para 
a compreensão de traços comuns aos vários casos não invalidasse uma leitura analítica de 
cada um na sua singularidade. Nos capítulos empíricos oscila-se aliás entre um registo 
comparativo (horizontal), em que as passagens significativas são agrupadas em função das 
experiências relatadas e das categorias que as nomeiam, e um registo narrativo (vertical), 
em que se destacam as histórias e as breves narrativas interpretativas (McCoornack 
2004), colocando mais a ênfase nos sujeitos que as experienciam.  
Como se tem vindo a referir, o que se apresenta de seguida, após este interregno 
metodológico, é a continuação duma narrativa do trabalho de pesquisa cujo alcance excede 
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largamente a exposição da análise às categorias focais que se impuseram como objecto e a 
partir das quais se delinearam os objectivos acima referidos (vide 5.1). É aliás nessa 
medida que é possível afirmar que se aprendeu mais do que aquilo que é possível relatar, 
como sublinha Stake (2000, 441). A construção de uma dissertação funciona, pois, como a 
derradeira operação de perspectivação: ao escolher fixar alguns pontos de fuga em 
detrimento de outros possíveis, deixar-se-ão sempre dimensões inexploradas, relativamente 
ausentes do retrato, embora presentes nos casos analisados e até, porventura, referidos 
marginalmente. E são aqueles pontos de fuga metafóricos, resultado da convergência entre 
as categorias/conceitos emergentes e os aportes teóricos que permitem compreendê-los e 
explicá-los, que vão orientar a composição da narrativa, isto é, a exposição do esquema de 
inteligibilidade que se propõe responder às questões e objectivos delineados.  
Um esquema que não é definitivo nem esgota, reitere-se, todas as interpretações 
possíveis para os fenómenos em causa. Seguiu-se na composição da narrativa empírica, por 
esta razão precisamente, uma dupla via (Stake 2000, 442): uma estratégia didáctica, em 
que se tentou transmitir o que se descobriu, expondo os argumentos que justificam as 
diversas interpretações; articulada com uma estratégia de descoberta ou interpeladora, em 
que se fornecem ao leitor todas as coordenadas para que este possa ir, individualmente, 
para além dos argumentos propostos, criando o seu ponto de vista singular, eventualmente 
fazendo ligações entre casos e/ou categorias de análise que respondem à sua própria 
agenda de investigação. 
Em suma, os dezanove casos constituem assim os referentes empíricos a uma 
abordagem do processo de individuação, a partir de quatro recortes temáticos e 
conceptuais, que emergiram da análise como particularmente relevantes. Estes incorrem, 
naturalmente, num elevado risco de sobreposição, para não referir a inevitável intersecção 
entre os vários planos, ou não fosse o processo de individuação, como se procurou 
argumentar, concebido e perspectivado de diversas formas (complementares e não 
antagónicas, pois a convivência tensa de elementos paradoxais é justamente uma das 
características centrais da experiência humana moderna, cf. 3.).  
Assim, compôs-se uma narrativa em três momentos, ligados através da utilização 
das mesmas personagens, que consubstanciam assim o leitmotiv empírico da leitura (o 
leitmotiv teórico é, recorde-se, o da exploração dos vários aspectos ligados ao processo de 
individuação e de construção da autonomia). Ainda assim, e não negando a importância 
das variáveis clássicas (como a classe, o género, as qualificações, a etnia) adverte-se desde 
logo o leitor que não foram estes os atributos que orientaram os recortes, pois pretenderam-
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se explorar caminhos interpretativos e explicativos que não reduzem os sujeitos aos seus 
atributos socio-demográficos109.  
Num primeiro momento (Capítulo 1) observa-se o modo como a autonomia surge 
nas culturas familiares, atendendo aos seus múltiplos sentidos. Analisaram-se, assim, os 
patrimónios e orientações normativas familiares, entrevendo algumas mudanças e 
continuidades geracionais. Ao aferir lógicas educativas orientadas normativamente por 
diferentes objectivos (explícitos e implícitos), nunca descurando os aspectos processuais a 
que tais lógicas estão sujeitas, entrevêem-se os contextos culturais familiares em que os 
jovens crescem e amadurecem. 
Num segundo momento (Capítulos 2 e 3) discutem-se os processos de conquista e 
aquisição de liberdade (de circulação e acção) e independência (financeira e administrativa, 
etc.) por parte dos jovens em relação à sua família, a partir de uma perspectiva que analisa 
sobretudo os perfis de interacção (acção/reacção) familiar e os moldes em que ocorre a 
recomposição dos sistemas de gestão partilhada dos quotidianos. 
Analisados os processos que redundam no alargamento e multiplicação relativa de 
territórios de interacção e lazer, impõe-se um terceiro momento analítico (Capítulo 4), em 
que se questiona a autonomia, numa perspectiva da identidade, isto é, dos processos 
relacionais de construção de si, que podem ser, como se referiu, particularmente hesitantes 
e dubitativos (cf. 4.4). Isto a partir da estudo dos aspectos mais expressivos que decorrem 
da criação, no espaço doméstico e não só, de um universo privado, íntimo e exclusivo 
(nomeadamente observando o quarto como lugar de potencial expressão da 
individualidade).  
Por fim, e transversalmente nos três últimos capítulos sobretudo, observa-se, por um 
lado, como estes processos contribuem para a transformação das relações familiares, 
reformulando os laços à medida que, de forma mais ou menos tensa, os jovens reivindicam 
ou lhes é reconhecido um novo estatuto na família. Por outro, explora-se a cada passo o 
carácter compósito da noção de autonomia, nos seus aspectos (i) cognitivos, onde figuram 
a razão e a reflexividade que remetem para as competências essenciais que o sujeito aplica 
nos processos de escolha e decisão; (ii) relacionais, em que os sentimentos reivindicados e 
atribuídos de responsabilidade, controlo e respeito ajudam a perceber consequências e 
implicações associadas ao exercício da autonomia face à alteridade; (iii) e identitários, que 
                                                 
 
109
 Precioso corolário, afinal, a extrair das abordagens ao indivíduo como sujeito actuante (cf. 3.2, 
Parte I) 
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invocam a autenticidade, entrevista na dimensão narrativa em que se ensaiam coerências 















PARTE II  
 
Juventude, autonomia e família: 


































“Todos tínhamos na cabeça um mapa: 
Corredores, escadarias, o campo  
da bola (balizas sem rede), pátios 
Em que o vento levantava poeira  
e vozes, os primeiros cigarros 
atrás do ginásio, sol do meio-dia 
a brilhar nos vidros sujos da sala 
dos professores, colunas de betão 
a que se encostavam os namorados, 
o refeitório onde nos serviam lulas  
com puré de pacote. Tínhamos 
 na cabeça um mapa e sobre ele, 
a medo, desenhávamos o fim  
de algo mais abstracto ainda 
do que a nossa inocência.” 
















Culturas familiares e objectivos educativos:  
continuidades e mudanças 
 











Este primeiro capítulo organiza-se em torno de um conjunto de questões essenciais 
para caracterizar os contextos em que os jovens entrevistados nasceram e em que vivem. A 
saber: que objectivos definem os pais, mais ou menos explicitamente, para a educação dos 
seus filhos? A que níveis de desempenho reportam? Como se constroem e como se 
transformam? De que forma(s) surge o valor da autonomia nas matrizes culturais 
familiares? Em articulação com que outros valores?  
Responder a estas questões significa mergulhar num dos mais movediços terrenos 
da análise sociológica que é o dos valores e ideais. Um terreno que não se pode, todavia, 
contornar, quando à análise de processos de construção da autonomia a partir de 
trajectórias de individuação, se pretende articular a discussão sobre a importância que a 
autonomia tem enquanto valor nas sociedades contemporâneas. Parte desse debate fez-se a 
montante, é certo, sobretudo a partir de recursos teóricos. Cumpre, pois, observar como 
surge a autonomia nas culturas familiares e nas orientações normativas que enformam os 
objectivos e estratégias educativas. 
Antes de se aferirem objectivos educativos e a sua justificação, por um lado, e a sua 
concretização, por outro, importa lembrar que o lugar simbólico dos filhos na família (que 
também em Portugal se conjugalizaram e nuclearizaram progressivamente com o avançar 
da modernidade) se faz da combinação de funções expressivas, afectivas e instrumentais 
(Aboim 2006, Cunha 2007, Wall 2005). Relembrando o que, com mais pormenor, já se 
teve oportunidade de debater (cf. 4.1, Parte I), as dimensões expressivas terão ganho algum 
relevo sobre as dimensões instrumentais com os (lentos e assimétricos) desenvolvimentos 
históricos, económicos e culturais que se fizeram sentir no mundo ocidental desde há mais 
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de dois séculos. Estas promoveram inclusivamente uma reformulação das funções 
instrumentais, que agora se compõem de instrumentalizações tradicionais – que significam 
envolver os filhos em tarefas de cariz produtivo e/ou doméstico, e instrumentalizações 
emergentes, mais subtis – que resultam, nomeadamente, do investir na criança o papel de 
realizar afectivamente e expressivamente os projectos individuais de parentalidade dos 
seus progenitores (Therborn 2004)).  
Serve isto para reforçar a ideia de que é preciso tomar em consideração o contexto 
cultural de intensa valorização afectiva dos filhos quando se analisam discursos que 
progenitores fazem sobre a sua educação, o que sublinha o facto de se tratar de uma 
discussão essencialmente sobre valores e ideais. Haverá, ainda assim, um diálogo entre 
representações gerais e as orientações mais concretas que se aplicam aos casos pessoais. 
Nem sempre, é certo, há uma grande elaboração discursiva sobre quais os objectivos 
definidos para a formação dos filhos. O próprio vocábulo objectivo, cujo sentido pode 
remeter para uma certa coisificação do filho, numa época em que tanto se valoriza, em 
coerência com uma dada representação da família, uma linguagem de afectos que de forma 
incondicional circulariam entre pais e filhos, poderia desde logo suscitar algumas reservas 
por parte de quem é questionado sobre as expectativas que depositavam nos filhos à época 
em que estes nasceram, bem como dos objectivos que, de forma mais ou menos consciente 
e reflexiva, traçaram para a sua formação.  
Na verdade, dificilmente se encontrará um progenitor, e não foi certamente o caso 
dos dezoito pais e mães entrevistados, que não afirme veementemente que o que mais 
deseja para os seus filhos é a mais plena felicidade e sucesso. Se a felicidade e o sucesso 
aos olhos dos pais se traduz em aspectos materiais ou expressivos (quer do ponto de vista 
individual ou relacional) ou ainda de um equilíbrio entre ambos, já é uma outra questão, 
que oportunamente se abordará. Querem também, para além desse desejo difuso e 
impreciso de felicidade e sucesso, outras coisas, como a incorporação e aprendizagem de 
um reportório de valores e competências condicente com os patrimónios normativos 
familiares (Kellerhals et al. 2002). A eficácia da transmissão de tal herança familiar 
esbarra, ainda assim, no peso que outros importantes territórios de socialização (como a 
escola, os pares e mesmo os media, nomeadamente) venham a adquirir no percurso de vida 
dos filhos, fazendo com que estes rejeitem, reformulem ou minimizem esses patrimónios 
no quadro dos processos de construção da sua autonomia individual.  
Voltando à felicidade, constata-se que o sentido com que o desejo é formulado não 
é uniforme. Desejar que os filhos obtenham felicidade (através da realização de objectivos 
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pessoais e profissionais) não é o mesmo que pretender que estes venham a ser pessoas que 
exibam certas qualidades e virtudes. Na verdade, a leitura dos resultados implicou desde 
logo uma importante distinção ao nível dos objectivos educativos. Por um lado, há os 
objectivos de formação (ético-moral, nomeadamente) que se situam mais na esfera do Ser, 
por outro, existem os objectivos de concretização (escolar, profissional, etc.) que ora se 
centram na área do Ter (uma dada posição económica e social ou um conjunto de 
ferramentas e competências) ora se centram na área do Fazer (evocando o percurso e o tipo 
de performance desejada para os filhos ao longo do seu trajecto de vida). Cada tipo de 
objectivos remete, pois, para esferas de desempenho distintas, pelo que não raras vezes se 
vislumbram tensões entre paradoxos entre eles, embora nos discursos (e nas práticas 
educativas também) surjam dialogando a cada passo. 
Mas o interesse em averiguar os objectivos educativos é mais amplo do que 
meramente sistematizar o seu conteúdo. Importa também enquadrá-los numa dada 
constelação de valores, ou mais precisamente, num conjunto de orientações normativas 
diversas (e por vezes divergentes) que, juntamente com as práticas educativas que visam 
efectivar as orientações, compõem parte significativa das culturas familiares. Estas, por 
seu turno, servem justamente para fazer a ponte com a matriz cultural das sociedades 
ocidentais contemporâneas. Parte-se, portanto, para a análise dos testemunhos de 
parentalidade fornecidos pelos entrevistados, do princípio de que os patrimónios 
normativos, que se materializam em objectivos de formação (ser) e de concretização (ter e 
fazer), são parte integrante de algo que aqui se optou por denominar de culturas familiares.  
Com efeito, a fluidez do conceito permite precisamente enfatizar o carácter de porta 
comunicante entre as várias escalas (de análise) que aqui se discutem, permitindo, 
simultaneamente, conferir à análise alguma espessura temporal, devida ao 
desenvolvimento dos processos de mudança social e cultural. Na verdade, as culturas 
familiares forjam-se no contínuo inter-geracional (contínuo e não necessariamente 
continuidade, note-se). Como Guillaume (2003) sublinha, os patrimónios familiares, muito 
mais do que somente conjuntos mais ou menos extensos de bens materiais, são feitos de 
valores ético-morais, visões do mundo e da vida, competências e saberes, a par dos registos 
da sua transmissão (ou seja, os estilos e práticas educativas), fornecem ao indivíduo 
materiais fundamentais (porque fundadores de si próprio até certo ponto) para a construção 
da sua identidade. Ainda assim é preciso notar que as culturas familiares muito devem aos 
seus contextos de formação e reprodução, quer no tempo quer no espaço, oscilando entre 
mecanismos de relativa cristalização de alguns elementos e a introdução/abandono de 
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outros. Mais do que isso, alimentam-se dialecticamente da existência social, reinventando-
se através das vivências e experiências individuais110. É, justamente, nesta medida que 
todos os membros do colectivo (pais e filhos se se tomar por referência a família nuclear) 
devem ser considerados protagonistas dos processos de (re)composição da matriz cultural 
familiar, ou seja, os progenitores não são só elementos activos transmissores e os filhos 
não constituem meros receptores passivos. 
E se assim é, tendo em conta a pluralidade das orientações normativas e as 
assimetrias na distribuição de recursos materiais e simbólicos entre indivíduos (em virtude 
das dinâmicas de desigualdade social, económica e cultural), justifica-se pois a 
singularidade compósita de cada cultura familiar, não obstante a existência de elementos 
comuns e partilhados. Estas (culturas) são, portanto, um importante elemento para melhor 
conhecer o ponto de partida dos jovens cujas experiências de vida são objecto desta 
pesquisa. A análise das dinâmicas familiares (presentes e passadas), incluindo as que se 
referem aos processos de conquista e aquisição de liberdade e independência, ficaria 
certamente mais pobre senão se tomasse em consideração o suporte normativo que justifica 
por parte dos pais (e dos filhos de certa maneira também) desde a orientação das suas 
práticas à natureza das relações bidireccionais que estrutura as interacções entre 
progenitores (e cada um individualmente) e filho(s).  
Simultaneamente, a análise que se pretende levar a cabo permite aflorar a questão 
da transformação cultural das sociedades contemporâneas, a portuguesa neste caso, cuja 
orientação tem sido identificada como de intensificação de um processo histórico de longa 
duração no sentido de uma crescente individualização, processo esse que tem implicado 
uma recomposição progressiva (ao nível dos sentidos também) dos valores matriciais da 
modernidade (Beck e Beck-Gernsheim 2002, Giddens 1994, 1996). Estes processos 
ocorrem num quadro de desigualdade(s) e diversidade(s), dizia-se, como tão bem têm 
salientado as pesquisas que se ocupam do estudo dos múltiplos efeitos que a desigual 
distribuição de recursos tem nas práticas e representações dos indivíduos, bem como nas 
configurações sociais e culturais da sua existência. Recorde-se, portanto, a tese que reitera 
os limites das sociedades centradas numa certa representação de indivíduo autónomo 
(capaz de decidir e ser autêntico nas suas acções), precisamente pela desigualdade na 
distribuição dos recursos materiais e simbólicos necessários à sua efectiva concretização 
                                                 
110
 Não se pretende, note-se, reificar o conceito. Culturas familiares não são uma coisa que exista 
para lá dos sujeitos. Antes pretendem evocar o fio da continuidade intergeracional num tempo mais lato que o 
meramente biográfico. 
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(Singly 2000b, 18). Ainda assim, e como se procurou demonstrar, a paisagem cultural que 
serve de pano de fundo às trajectórias das pessoas é plural, pois composta de elementos 
que uma interpretação superficial pode tomar como paradoxais ou antagónicos, 
favorecendo posturas que implicam escolhas de uns sobre os outros. Se é verdade que a 
visão normativa do indivíduo moderno, na sua versão mais expressiva, é cada vez mais 
saliente, permanecem nessa paisagem traços de outras formas culturais, entre as quais 
valores associados à uma versão mais racional do mesmo indivíduo moderno (cf. 1., Parte 
I).  
O carácter compósito de múltiplas orientações normativas que caracteriza as 
culturas familiares não impede, no entanto, que narrativamente, e por razões que tantas 
vezes se prendem com traços de auto-referencialidade (que justamente remetem para os 
patrimónios familiares que ultrapassam o plano mais estrito da relação pais-filhos), o 
discurso de alguns dos pais entrevistados gravite em torno de um objectivo principal (ora 
de formação, ora de concretização), ao qual foram ou são mais sensíveis e no qual afirmam 
ter centrado o seu trabalho educativo (a elevação ético-moral, a autonomia expressiva, a 
trajectória escolar mais longa do que as dos pais, a boa educação, são alguns exemplos 
desse centramento discursivo num só propósito).  
Não é possível ainda assim, pois também não era esse o objectivo, reconstituir de 
forma exaustiva todas as complexas relações entre os valores que se professam, os 
objectivos e as práticas educativas em toda a sua extensão. Considera-se, no entanto, que 
uma abordagem aos principais eixos normativos de que se constituem as culturas 
familiares representa um importante indicador do clima cultural familiar em que crescem 
os jovens (que sendo importante não é, de modo algum, o único, pois há que somar a este 
clima, tantos outros como os espaços onde este se movimenta). Ao mesmo tempo é 
igualmente relevante analisar o modo como se perfilam nas narrativas familiares as 
mudanças e as continuidades no plano mais lato da transformação cultural da sociedade 
portuguesa, palco que foi de profundas e intensas transformações económicas, culturais e 
sociais principalmente desde os anos 60 do século XX. Duas análises pretendem, pois, 
procurar responder a estas questões. Num primeiro momento discute-se o conteúdo das 
principais orientações normativas implícitas nos patrimónios familiares a partir dos 
objectivos apontados pelos pais, a par de uma primeira abordagem aos seus registos de 
transmissão (estilos e práticas educativas) (1.1). Num segundo analisa-se, a partir de um 
conjunto seleccionado de memórias familiares, a lógica da formulação dos modos de ser e 
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pensar a parentalidade num quadro de debate das continuidades e mudanças 
intergeracionais (1.2). 
 
1.1 Patrimónios normativos e lógicas de transmissão: objectivos de 
ser, ter e fazer 
 
Dizem algumas pesquisas que averiguam a relação entre as orientações normativas 
na educação dos filhos e a condição social dos pais, que a qualificação associada à 
presença de capitais económicos pode constituir um preditor do tipo de características que 
se desejam reconhecer nos filhos e dos valores que lhes desejam transmitir (Singly 2000a, 
2006a). Este tipo de análise centra-se, portanto, nos objectivos de formação ético-moral. 
Tendencialmente, os indivíduos mais favorecidos (que tendem a professar os princípios 
constantes do paradigma do sujeito individualizado) protagonizariam um modelo educativo 
orientado para a autenticidade e a realização individual ao passo que nos meios mais 
populares a formação gravitaria mais frequentemente em torno de normas tradicionais 
como a conformação e a obediência (Kellerhals 1991, Singly 2006a). Sendo um facto que é 
junto dos sujeitos melhor providos de recursos materiais e simbólicos que os valores 
associados ao processo de individualização são mais frequentemente acolhidos, há que ser 
cauteloso com este tipo de afirmações. Na verdade, como a maioria das polarizações, esta 
corre o risco de a nada corresponder na realidade, mais feita de hibridismos e tensões do 
que de coerências e homogeneidades. Tentou demonstrar-se teoricamente como, todos 
estes eixos constituem dimensões da autonomia, que convivem, de forma tensa é certo, nas 
formas identitárias contemporâneas, herdeiras que são do desenvolvimento da 
modernidade (cf. 1, Parte I).  
Comece-se por observar como a autonomia surge como objectivo de formação nos 
discursos de alguns pais, na versão que sublinha a importância da autenticidade e da 
expressão singular do indivíduo – que é aquela que está no centro das discussões sobre a 
matriz ideológico-normativa da contemporaneidade crescentemente individualizada 
(Kaufmann 2008). É uma orientação normativa que, quando presente, tende a obliterar 
(discursivamente) objectivos de concretização como a mobilidade social através da escola 
(embora sejam importantes, claro). Tal acontecerá também, é preciso dizê-lo, porque a sua 
própria posição social assume a escolarização longa e bem sucedida do filho como o 
percurso mais natural e, por isso, menos questionado (embora frequentemente 
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programado, alvo de investimentos financeiros avultados e apoiado quotidianamente até ao 
mais ínfimo pormenor). Como diz Alice, de 54 anos, mãe de uma jovem de 18:  
«Quer dizer, é importante que faça o que tem que fazer, pronto, é importante que complete 
o liceu e isso assim. Mas o que eu acho que a gente sempre tentou transmitir é que o mais 
importante é ir estando feliz.»  
 
É junto daqueles que com mais desenvoltura reflectem sobre a sua missão enquanto 
pais, que, sem surpresa, mais frequentemente se defende que para se ser um indivíduo-
cidadão há que ser antes um indivíduo-sujeito, seguro de si e livre para (se) escolher, 
cabendo aos pais tecer a trama relacional para que (se) desenvolvam outras dimensões, 
como uma boa auto-estima e num clima de liberdade (balizada, ainda assim, por limites 
como no capítulo 2, Parte II se poderá verificar). Estes são, na sua perspectiva, os 
ingredientes fundamentais da felicidade que desejam que os filhos experimentem no futuro 
mas também durante o tempo que leva a lá chegar. Comece-se, portanto, pela orientação 
normativa que coloca objectivos de formação como o desenvolvimento de uma autonomia 
expressiva em primeiro plano, antes de prosseguir pelas restantes orientações que 
compõem a paleta das culturas familiares, desde logo sublinhando que apesar da paleta 
comum e indiferenciada que aqui se apresenta, na realidade cada família pinta o seu 
próprio quadro, feito de orientações éticas, objectivos e estilos educativos singulares. 
«O importante era ir estando feliz»: liberdade, autonomia e identidade  
 
A educação de Francisca, 18 anos à época da entrevista, por exemplo, foi pensada 
sem o ser. Pelo menos é o que se pode depreender das palavras da mãe, Alice (Técnica 
Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) que dizia que o mais importante «era ir estando 
feliz», e que insiste na flexibilidade e pouca rigidez com que a educação da filha foi 
conduzida, no respeito pela pessoa que ali tinha em mãos. Esta forma de perspectivar o 
filho que a postura de Alice demonstra, é um dos traços mais salientes no eixo que elege a 
autonomia (identitária) como objectivo central da acção parental. Trata-se de uma forma 
empática de representar o outro, como sugeriu Cichelli (2001a), e que significa que estes 
pais tendem a representar o filho como um indivíduo, cujas diferenças e singularidades 
devem ser respeitadas e estimuladas. É precisamente isso que Teresa quer dizer quando 
responde peremptoriamente à questão de qual o tipo de pessoa que ela gostava que o seu 
filho de 19 anos, fosse: «O Rodrigo é quem ele for (…)». Mais à frente desenvolve: 
«E acho que o meu pânico foi mesmo esse, foi ter... “agora está aqui um ser humano e eu 
sou responsável por ele”, quando ele nasceu, quando eu compreendi. Porque é tão 
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estranho, a pessoa passa nove meses grávida e pensa no bebé, no bebé. E só quando o 
bebé nasce é que parece que há um cair no concreto. Depois é aquilo de a barriga estar 
muito grande e “agora como é que vai ser?”. E depois é que é o pequenino concreto de 
está ali um ser humano. O Rodrigo mostrou ter talento para a música claramente.» 
(Teresa, Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
 
Por outro lado, na (aparente) descontracção de Alice (Técnica Superior, 
Licenciatura, 54 anos, Capital) não deve entender-se a mera confiança na intuição, pois 
antes de a filha nascer, Alice, tal como outros pais com acesso e interesse por esse tipo de 
suportes, teve o cuidado de ler tudo o que havia para ler sobre crianças e pedagogia, daí 
extraindo as linhas mestras da sua acção, mostrando como em alguns grupos sociais a 
prática da parentalidade é permeável às prescrições científicas oriundas quer da medicina, 
quer da psicologia. Conta a certa altura:  
«Eu li muita coisa de criança, li as coisas da Doutou, li as coisas de um outro Brazelton, e 
mais assim umas coisas e tudo quanto apanhava ia lendo, o Dr. Spock e não sei quê... E de 
tudo quanto eu li, aquilo que me parece mais interessante em relação a qualquer criança, 
é a segurança que eles podem ter, o quanto os pais gostam deles e a segurança que lhes dá 
o facto de existirem determinadas regras. E portanto, mais ou menos isto acabou por ser a 
base».  
 
O afecto incondicional para estes pais significa cultivar um respeito fundamental 
pela pessoa que os filhos queiram ser. Percurso que deve ser balizado, como sublinha 
Alice, pela existência de regras. Não se pense, portanto, que a defesa do valor da 
autonomia expressiva num clima de liberdade implica necessariamente a recusa do recurso 
à disciplina, embora esta tenda a ser exercida, nestes casos, perseguindo modelos mais 
democráticos e menos autoritários. Para além disso, Alice, como outros pais aliás, 
acreditava que uma tal estratégia constituía a plataforma de partida para o desenvolvimento 
nos filhos de uma auto-estima consistente com o exercício dessa mesma autonomia. No seu 
conjunto, esta orientação da acção parental mais não é que um convite convicto à 
construção de um percurso (identitário, também) autêntico, de forma livre e com um 
mínimo de intervenção parental111. Por um lado, regista-se um elevado relevo das marcas 
mais expressivas do individualismo moderno nos patrimónios normativos que estes pais 
mobilizam. Tal resulta numa orientação clara para o objectivo da revelação de si, como se 
houvesse a tal essência identitária anterior à trajectória de vida e aos contextos de 
existência que cumpre aos pais ajudar a descobrir (Singly 2000a). Por outro lado, a auto-
estima permitiria ainda, na sua perspectiva, assumidamente atentos que estão estes 
                                                 
111
 O que atendendo às estratégias activas verificadas ao nível do acompanhamento do percurso 
escolar não deixa de relativizar a liberdade atribuída aos jovens para se construírem. 
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progenitores aos eventuais riscos112 que a transferência do centro de gravidade existencial 
para o grupo de pares pode implicar, melhor suportar as efervescências emocionais e 
identitárias que surgem com a abertura ao mundo na adolescência (cf. 4.4, Parte I).  
Auto-estima e segurança são afinal ferramentas para enfrentar com integridade 
(sendo fiel e honesto consigo próprio) os desafios e provas públicas que, inevitavelmente, 
os filhos enfrentarão ao longo da sua vida (Breviglieri 2007, Martuccelli 2004, 2006). Num 
contexto razoavelmente favorecido do ponto de vista cultural e económico, o que significa 
que há uma maior probabilidade de haver recursos culturais para objectivamente poder 
valorizar mais as dimensões expressivas da individuação113, mais do que autónomo nas 
motivações, o ideal é conseguir ser também autónomo nas acções. Nesta medida um 
objectivo de formação (ser) adquire também contornos de objectivo de concretização 
(fazer), ou seja, os valores só são efectivamente transmitidos quando exibidos através de 
práticas e posturas perante a vida. Diz Alice:  
«Que ela faça aquilo que goste acima de tudo, (…) por muito que desvie, que mantenha lá 
uma linha directiva dentro da cabeça dela, que seja coerente com aquilo que pensa, que 
seja autêntica em relação às coisas que ache importantes.» 
 
Mas a verdade é que, como se discutiu acima (4.4, parte I), para quem se encontra 
num período crítico do seu processo de individuação, ser autêntico não é muitas vezes fácil 
(nomeadamente ser autêntico em relação a quê, tantas as hesitações que podem espelhar a 
agitação interior do sujeito como lembra Kaufmann (2008, 31 e seguintes)). Assim, mais 
do que uma transmissão unívoca de valores e visões do mundo centradas numa 
interpretação expressiva da autonomia, a acção dos pais pode ainda passar por tentar 
trabalhar a auto-estima relacionalmente, sobretudo através do reconhecimento das 
capacidades singulares (talento para a pintura, no caso que mais à frente se mobiliza) e das 
dificuldades associadas ao carácter dubitativo e hesitante da identidade, para retornar aos 
termos de Breviglieri (2007), que o desafio de confrontar as singularidades de cada um 
com as regularidades percebidas nos outros pode constituir.  
Ser autêntico não implica, contudo, desprezo pela integração, no grupo de pares 
nomeadamente. Integração é, aliás, uma palavra que alguns pais repetem várias vezes ao 
                                                 
112
 Riscos de desvirtuação ética, permitindo que a vontade de integração se sobreponha à 
autenticidade, mas também riscos de transgressão mais ou menos grave. À cabeça dos riscos mais graves, 
práticas que ponham em causa a saúde ou a própria vida (como as dependências de substâncias aditivas) 
(sobre a questão dos riscos vividos com referência à representação dos riscos na infância e juventude ver 
Backett-Milburn e Harden 2004, Kelly 2003). 
113
 Nos patrimónios familiares há, para além dos normativos, razoáveis níveis de bem-estar 
económico que asseguram até certo ponto a reprodução da condição social de partida. 
CULTURAS FAMILIARES E OBJECTIVOS EDUCATIVOS 
174 
 
longo dos seus testemunhos, acrescentando que a consideram saudável e importante para o 
adequado (normal?) desenvolvimento dos filhos. Por esta via se depreende como, na sua 
perspectiva, a abertura ao mundo passa também pela abertura aos outros, e como o 
processo de crescer é constituído de fases que servem aos pais para avaliar, também, o 
ajustamento do comportamento do filho(a) aos padrões percebidos como normais. Não 
deixa de ser curioso como num ápice a autonomia identitária passa a ter de obedecer a um 
certo grau de conformação, senão ao conteúdo (dos comportamentos e atitudes) dos vários 
grupos (de pares), pelo menos à forma dessas atitudes e comportamentos (querer estar com 
os pares sem vigilância dos pais, por exemplo) e que serão expectáveis numa determinada 
fase do processo de crescimento. Como dizem alguns pais isso tudo «faz parte» ou «faz 
falta» ao processo de individuação. 
As relações sociais com os pares e as sociabilidades não são por isso perspectivadas 
numa lógica de ameaça ao trabalho educativo dos pais (como noutros casos, ver-se-á 
adiante), desde que o filho se revele capaz de ser fiel a si próprio e mostre alguma 
capacidade de resistência aos apelos de conformação às normas culturais ou 
comportamentais de uma maioria para o sucesso da integração. Conseguir, no fundo, 
assumir-se como se é face aos outros. Como diz Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 
anos, Periferia) a propósito dos princípios que procurou transmitir ao filho, de 18 anos:  
«Sermos nós próprios e aceitarmos se as pessoas criticam “Ainda não têm?”, “Mas não 
fazem?”, “Não, não gosto!”» 
 
Um equilíbrio, portanto, difícil de encontrar. No caso da filha de Maria 
(Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital), cujo talento para a pintura se foi 
revelando paulatinamente desde a infância com o estímulo da mãe, «muito atenta às 
vocações dos filhos», as dificuldades de integração no grupo de pares obrigaram-na a um 
esforço suplementar para a fazer reconhecer-se nos seus traços singulares. É, diz a certa 
altura falando de Filipa, a filha de 18 anos,  
«uma miúda muito insegura, que tem de ser muito estimulada para perceber que tem 
enormes capacidades que ela própria desconhece. Foi uma luta entre aspas que eu sempre 
travei com ela, foi tentar estimular-lhe a auto-estima porque é uma miúda muito insegura. 
(…) Acho que os colegas, pelo feedback que tenho apanhado, os colegas acham que ela 
vive noutro mundo, que ela não é deste mundo. (…) E portanto às vezes brinco com ela a 
tentar que ela seja uma miúda mais descontraída, é uma miúda muito tensa… com uma 
dificuldade muito grande de interagir em grupo, de se integrar num grupo.»  
 
Para além das questões relacionadas com a auto-estima, uma representação 
empática da alteridade nas relações de filiação acarreta duas importantes consequências. 
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Uma lembra que a assunção do outro como indivíduo significa aceitá-lo e respeitá-lo (um 
dos corolários, afinal do exercício da autonomia, aqui sob a forma do reconhecimento do 
direito a ela), o que não deixa de implicar uma certa dose de resignação (vivida ou por 
viver) que resulta da aceitação por princípio (e em princípio, pois analisam-se nesta altura 
as orientações normativas subjacentes aos objectivos educativos) das escolhas que os filhos 
tenham feito ou venham a fazer. Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital), 
mãe de um jovem estudante do Ensino Superior de 18 anos, diz não ter ilusões a este 
propósito: 
«O que eu gostava é que ele de facto fosse a tal pessoa autónoma, capaz de fazer coisas e 
de ser feliz, eu acho que é o que nós desejamos. Ser feliz, dele ser feliz. Se isso for feito de 
uma maneira que eu reconheça, era óptimo, mas se não for, só tenho que me tentar 
adaptar, quer dizer, se ele estiver bem, não é, pronto, só que ele esteja bem.» 
 
Outra consequência deriva do convite à construção de uma identidade singular, pois 
para que se possam, a posteriori, respeitar escolhas e trilhos identitários, há que, muito 
antes disso, abrir o campo de possibilidades de escolha. Isto significa constituir uma 
espécie de territórios de liberdade onde os filhos se possam conhecer e construir a partir 
das suas próprias experiências. Os pais combaterão de certa forma os receios (que têm, 
apesar de tudo) de que algo de pior possa acontecer crendo que os respectivos filhos estão 
munidos das ferramentas afectivas e éticas (precisamente aquelas que lhes tentaram 
transmitir) não deixando de, apesar de tudo, os vigiar a uma distância segura, prontos para 
apoiar e porventura intervir. Apesar da afirmação clara da liberdade e autonomia como 
valores, a sua concretização prática não se faz sem limites, mas antes balizadas, como dizia 
uma das mães citadas, por regras. Com efeito, trabalha-se nesta fase o plano dos objectivos 
e das orientações normativas mais genéricas. Na prática, a aplicação destes princípios pode 
ser difícil, lembrando, a tensão que reveste o duplo convite aos pais para que 
simultaneamente protejam e emancipem os filhos. Uma tensão que se começa aqui a 
entrever, e que acompanhará toda a discussão e análise da acção parental levada a cabo 
nesta pesquisa.  
Retomando, esta tendência, favorecida pela valorização da criança no decurso da 
modernidade, está inscrita nas prescrições científicas que, justamente, alguns destes pais 
reconhecem ter-lhes servido de orientação. Isto mesmo se pode ler nas palavras de Susana 
(Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) que reconhece as ambivalências que a 
aplicação dos princípios educativos que definiu como fundamentais lhe trouxe, valendo, 
segundo ela, a intervenção do pai, mais seguro de que seguiam o caminho certo: 
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«(…) mas quando eles eram mais pequenos, aquela coisa da pessoa deixá-los um bocado, 
e eu acho que no fundo tenho sempre medo de que eles façam uma asneira daquelas assim, 
porque a pessoa deixou durante muito tempo andar. E talvez ele (o pai) seja mais de 
experimentar "eh pá deixa, tem que partir a cabeça e tal". Partir a cabeça não é literal, 
embora possa ser literal. Deixa, eles depois levantam-se, tem que ser.» 
 
Do Respeito pelos outros: pluralidade de sentidos e de orientações 
 
Não foram muitos os pais entrevistados tão seguros na afirmação da autonomia (na 
sua valência expressiva que evoca a autenticidade). Pelo menos a afirmá-lo 
espontaneamente como objectivo educativo, pelo que não será correcto afirmar que quem 
não o mencionou não partilhasse da mesma opinião caso tivesse sido questionado 
directamente a esse respeito. Com efeito, aqui e ali surgem notas sobre o modo como os 
pais perspectivam (também) o amadurecimento dos filhos como um percurso de 
construção de autonomia, através da aquisição de independência(s). As palavras de Luz 
(Empregada de Balcão, Ensino Médio, 44 anos, Vila de Basto), que se referem à transição 
para o ensino superior vivida pela filha à época da entrevista (Rita, 19 anos), ilustram isso 
mesmo quando confessa um certo regozijo por ver que o seu trabalho educativo foi bem 
sucedido:  
«É uma prova de que é capaz, que consegue fazer as coisas sozinha (…) e também de 
amadurecer. À medida que vão crescendo têm de aprender a ir voando sozinhos.» 
 
Um voo que, sendo muitas vezes interior, orientado para a descoberta de si mesmo – 
através da construção de uma relação de si consigo próprio, não dispensa valores 
fundamentais que derivam da necessária e inevitável interacção com os outros. Uma 
alteridade que, consoante se trata de um outro abstracto ou um outro concreto inspira 
diferentes preocupações, muitas vezes etiquetadas sob o mesmo vocábulo – respeito, mas 
que importa ainda assim distinguir. Com efeito, como Thévenot (2006) justamente 
salientou, os diferentes regimes de envolvimento do actor, variam no seu grau de 
convencionalidade, desde o mais próximo, concreto e familiar ao mais formal, abstracto e 
público, devendo o actor dispor das ferramentas éticas, mas também das ferramentas 
práticas (dominar as convenções, nomeadamente) se pretende ser bem sucedido nas 
interacções e desafios que lhe são propostos e/ou impostos em todas estas esferas.  
Assim, por um lado, surge um eixo discursivo em torno daquilo que se poderá 
entender como o objectivo de promover uma certa elevação ética nos seus filhos (por vezes 
de inspiração religiosa e moral) e que remete, de certa forma, para uma noção de 
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cidadania, ancorada a valores fundamentais que derivam, essencialmente, do respeito 
fundamental a ter por todas as pessoas em virtude da sua condição de indivíduos. Assim, o 
respeito, a solidariedade, a tolerância, a justiça e a igualdade constituem as referências 
éticas fundamentais para a formação de indivíduos-cidadãos que podem assim integrar-se 
de forma digna na vida de numa sociedade (democrática) estruturada, precisamente, em 
torno destes grandes princípios éticos.  
Embora possam não o referir explicitamente, não deixa de ser a constelação de 
valores que melhor se enquadra no paradigma normativo subjacente ao processo histórico-
cultural de individualização progressiva a que a autonomia preside, como já se teve 
oportunidade de argumentar. Tendo em conta a adesão diferencial a este tipo de valores, 
em virtude das dinâmicas de desigualdade social e cultural, foi justamente junto dos pais 
mais qualificados e/ou com origens sociais mais favorecidas que os discursos em que este 
tipo de orientação surgem de forma mais explícita. 
Por outro lado, também há um eixo discursivo que se reporta aos outros concretos, 
às pessoas com as quais os filhos se cruzam e que justificam os investimentos 
significativos no desenvolvimento de competências de civilidade (boas maneiras) e de 
traços de carácter identificados (e identificáveis) com uma boa formação ou educação, 
como a honestidade, a humildade e a obediência. Ainda assim, se as boas maneiras e a 
honestidade são praticamente unânimes, a verdade é que a humildade e a obediência 
(enquanto objectivos educativos) são preocupações que tendem a surgir mais 
explicitamente nos testemunhos de pais menos escolarizados e/ou com inserções 
profissionais menos qualificadas. Os mesmos para quem a autonomia (no sentido 
expressivo pelo menos) não figura como o elemento mais central da sua cultura familiar. 
Ainda assim, é preciso não esquecer que as mais elevadas qualificações escolares não só 
permitiram a alguns pais melhor dominarem os códigos do discurso social sobre o novo 
lugar da criança e do jovem na família, como lhes fornece os meios para a produção de 
discursos mais ajustados àquilo que podem imaginar ser as expectativas do interlocutor, ou 
seja, aquilo que se aproximará do discurso socialmente correcto, imbuído das normas 
cientifico-ideológicas que circulam acerca do lugar dos filhos e, também, do papel dos pais 
na família contemporânea.  
De qualquer modo, estas diferenças sugerem que em causa podem estar também 
diferentes formas de representação da alteridade nas relações de filiação. Ao objectivo de 
formação que passa por transmitir valores como o respeito, associado a objectivos de 
concretização como a humildade e como a obediência subjaz uma orientação normativa 
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para a conformação ou acomodação àquilo que se considera ser as normas universalmente 
aceites. Está-se pois perante uma lógica de subordinação (a normas) que se opõe a uma 
lógica de afirmação (de virtudes) quando se destrinçam os sentidos atribuídos ao respeito. 
Nos casos onde se defende uma lógica de subordinação tendem os pais a fazer uma 
representação nomotética dos filhos, por oposição à já referida forma empática (onde a 
lógica de afirmação é mais frequente), para voltar às formas de representação definidas por 
Cicchelli (2001a). Explica o autor que, ao contrário da representação empática que é 
bilateral e recíproca, pois pressupõe a representação do outro como indivíduo, merecedor 
de respeito em virtude do seu direito inalienável à autonomia identitária 
(independentemente da posição estatutária na díade pais-filhos), a forma nomotética de 
representação, a que soma uma outra forma de representação, a idiossincrática, é 
unilateral, pois o pai ou mãe não entende o filho como indivíduo singular mas antes como 
um representante de uma geração que, como um todo, deve integrar-se adoptando as 
normas morais e de conduta universalmente aceites (no caso da forma nomotética)114, 
enquanto na forma idiossincrática há um sujeito singular que impõe a sua norma, exigindo 
ao outro que a considere e aceite115. Junta-se, pois, um importante elemento a tomar em 
consideração quando se analisam culturas familiares, pois se em jogo estão diferentes 
formas de representar os filhos pelos pais, é provável que essas formas de representação 
influam nos registos de transmissão dos patrimónios normativos, bem como nas técnicas 
de influência a que se recorre(ra)m para a sua na educação (Kellerhals 1991, Kellerhals et 
al. 1992). Retornar-se-á a esta hipótese mais à frente quando se observarem interacções 
familiares (Capítulo 2 e 3, Parte II). Retome-se, por agora, a apresentação das orientações 
normativas que servem de referência ao trabalho educativo dos pais. Falava-se portanto, de 
respeito. 
Solidariedade, tolerância e justiça: integração e elevação ética 
 
A transmissão do valor do respeito a ter/demonstrar pelos outros, em abstracto 
como se dizia acima, é um objectivo educativo muito importante no discurso parental, pois 
além de pessoas seguras de si e autónomas, devem-se formar cidadãos preparados para 
                                                 
114
 Identificável, por exemplo, quando as frases começam na 3ª pessoa do plural e o filho(a) de que 
se estava a falar desaparece no meio da multidão de jovens que constitui a sua geração. 
115
 As formas de representação da alteridade nas relações de filiação, não são obviamente estáticas, 
mas antes dinâmicas e processuais, podendo alternar, combinar-se, e transformar-se ao longo do tempo. 
Servem, no momento para caracterizar a forma como determinadas orientações normativas se articulam com 
formas de representação do outro. 
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integrar o mundo de forma digna, respeitando os outros e os seus territórios simbólicos e 
materiais. Mas associados ao respeito, surgem outros valores importantes. A cidadania é, 
com efeito, uma noção particularmente interessante porque, incorporando os elementos 
referentes à condição de indivíduo singular (gozando, idealmente, de autonomia plena), 
situa-o no plano relacional, mesmo que se refira a um outro abstracto com quem se tem 
inevitavelmente de conviver em sociedade.  
Muito embora não se ignore o substrato eminentemente político que a noção 
acarreta (e casos houve como o de Hugo, estudante do ensino superior, 18 anos, em que 
formas de cidadania mais convencional, relativa à participação activa em eleições, ao 
voluntariado e a outras actividades públicas e institucionais, foi estimulada e apreciada 
pela mãe, Isabel, Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) é no plano ético-moral 
que os pais mais situam as premissas constituintes desta orientação normativa. Mais, neste 
domínio em particular é impossível ignorar o papel que, em alguns casos, terão 
desempenhado de forma directa as pertenças religiosas (vejam-se os casos de Maria, Luz e 
Laura116 que as referem especificamente não sem sublinhar uma certa flexibilidade da 
aplicação dos seus princípios, sobretudo os relativos à moral sexual), embora a maioria se 
reporte apenas à ideia de que, religião à parte, procuraram transmitir os princípios básicos 
que sustentam uma equilibrada convivência entre pessoas e que permitem uma integração 
na sociedade que mais do que eficaz, traduza uma certa grandeza moral do sujeito.  
Está, portanto, a falar-se da inolvidável questão da manutenção e reprodução de 
uma dada perspectiva da ordem social e dos códigos éticos de conduta e interacção que, no 
limite, remetem para o estádio civilizacional. Como justamente defendeu Elias (1989), o 
mesmo mecanismo pode ser observado à escala do processo individuação: crescer (tornar-
se indivíduo) é um processo de interiorização de normas, regras e códigos sociais que 
permitem interagir com os outros sem recurso à violência. É nessa medida que uma 
formação marcadamente cristã pode ser, antes de mais, e num contexto que é culturalmente 
favorecido, uma formação essencialmente humanista, como defende Maria (Profissional 
Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital). Neste caso em particular, o compromisso efectivo 
com a religião e algumas das suas prescrições remete para as virtudes individuais que 
qualquer pai ou mãe deve desejar ver no seu filho. São, portanto, essencialmente objectivos 
                                                 
116Maria, Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital é mãe de Filipa, 18 anos, estudante do 
ensino superior. Luz, Empregada de balcão, Ensino Médio, 44 anos, Vila de Basto é mãe de Rita de 19 anos, 
estudante do ensino superior. Laura, Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos Periferia é 
mãe de Walter de 19 anos, finalista do ensino secundário. 
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de formação no sentido da cidadania de que se está a falar. Conta a certa altura que o 
marido, católico não praticante, se impressiona com a regularidade da presença dos filhos 
na missa dominical. Segundo Maria, respondeu-lhe assim:  
« “Olha, é assim tu queres que os teus filhos sejam homens e mulheres de palavra, que 
sejam pessoas com honra, ora eles fizeram a primeira comunhão, a partir do momento em 
que fizeram a primeira comunhão eles assumiram um compromisso de honra, que é viver 
não só todos os mandamentos, mas viver um em particular que é ir à missa em dias santos. 
Portanto tu não queres que os teus filhos sejam homens e mulheres sem honra, sem 
palavra, portanto a questão é esta.” Pronto, e através do lado humano ele foi 
compreendendo porque de facto é uma questão de…de verticalidade humana, é um 
compromisso de honra que se assume e é evidente que há domingos em que não apetece 
ir.» 
 
 À auto-revelação (que acima Maria promovia, note-se) soma-se a capacidade de 
auto-imposição de normas de conduta ético-morais, provando como ambas as orientações 
convivem na prática numa mesma configuração cultural familiar (tal como convivem, viu-
se, na formulação do próprio conceito de autonomia.) 
Mais, é importante não esquecer que Portugal é, afinal, uma sociedade democrática 
contemporânea, cujas raízes histórico-filosóficas, derivam de (re)formulações do 
individualismo moderno que tem, através de longos processos de transformação social e 
económica, combinado traços de diversas fontes culturais. E a relação desta forma de 
individualismo plural com os princípios fundamentais do cristianismo já foi, como se 
referiu (vide Parte I, 1.), habilmente demonstrada por autores como Dumont (1992), para 
citar apenas um. Há portanto valores civilizacionais entendidos como universais (que 
podem surgir quer numa formulação humanista quer numa formulação cristã) que se 
desejam ver fazer parte do reportório ético-moral dos filhos.  
É justamente a solidariedade para com o outro, (ou a fraternidade como diz Maria 
(Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital)), por vezes por contraponto a um 
materialismo excessivo que poderia eclipsar, na perspectiva de alguns, o exercício pleno 
desse tipo de valores, um dos traços do património normativo familiar que mais se deseja 
transmitir. António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia), pai 
de Patrícia (18 anos) é dos que melhor exprime esta perspectiva quando diz que:  
«foi um dos princípios sempre, da solidariedade, até porque eu fui escuteiro muitos anos, 
fui chefe dos escuteiros e aprendi muito isso, sabermos partilhar, dividir, cooperar uns 
com os outros. (…) E, eventualmente, se conseguissem tirar o curso de medicina, que se 
preocupassem, não com o número de doentes que atendem ou com o doente não ter [como 
pagar], mas com dedicação à profissão.» 
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Na mesma medida, Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, 
Capital) reconhece na filha Matilde de 19 anos, uma «sensibilidade à dor dos outros» que 
materializa os objectivos fundamentais que definiu para a sua educação (e a da irmã 
gémea). Insistiu sempre, afirma, «naqueles valores (…), na sensibilidade, na 
solidariedade, no respeito, na verdade.» 
Para além da importância de desenvolver a compaixão e a solidariedade pelos 
outros, sentimentos que serão sintoma tanto da elevação moral que os filhos devem 
mostrar, como do relevo que mantêm éticas de dever nas culturas familiares, surgem outras 
formas, menos ancoradas a um discurso religioso, de aprender a exprimir o respeito pelos 
outros. Com efeito, o respeito pelo outro como um princípio ético manifesta-se também 
através da tolerância que é, afinal, um dos corolários de uma representação empática da 
alteridade. Com efeito, a assumpção das próprias singularidades implicará o 
reconhecimento da legitimidade da diferença do outro. É um valor tanto mais difícil de pôr 
em prática quanto as sociabilidades juvenis se estruturam muitas vezes em torno de 
pertenças, legitimidades e fronteiras entre grupos culturais, que fazem uso de um código 
nós-outros, necessariamente contingente e local (Baraldi 1992). Alice (Técnica Superior, 
Licenciatura, 54 anos, Capital) vê na tolerância uma das qualidades que mais admira na 
filha, reconhecendo justamente a maturidade que o seu exercício efectivo representa: 
«(…) em relação aos amigos ela tem muita tolerância.(…) ela tem uma amiga que é muito 
católica, muito católica, muito católica, e que é completamente o oposto das ideias 
políticas que ela tem e portanto, é amiga dela mas já não... Há coisas que não fala 
naqueles assuntos, ou se falam é assim... Portanto há um gerir de coisas, (…) acho que 
isto é um sinal de maturidade.» 
 
Importa ainda assim salientar que o esforço de transmissão de normas que 
promovam a tal elevação moral que estes pais preconizam é, a seu ver, por vezes 
ameaçado. Com efeito, quando se fala de transmissão de princípios de cidadania, nem 
sempre há nos discursos dos pais um eco de realização. Na verdade, é preciso tomar em 
consideração que muitos deles fazem no momento da entrevista um exercício de avaliação 
da pessoa que o filho é hoje, com referência aos tais valores fundamentais que procuraram 
transmitir. Não haja dúvidas, e estes pais não as têm, de que são apenas um dos elementos 
na engrenagem plural de influências e vivências em que os filhos estão envolvidos (da 
escola aos grupos de pares, passando pelas industrias culturais entre outros) e que 
contribuem de forma inequívoca para a sua formação. É, por isso, um tema recorrente nos 
discursos de alguns progenitores, o modo como as experiências e aprendizagens recolhidas 
através do convívio com os outros, por exemplo, podem pôr em causa, alguns dos 
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princípios fundamentais da cultura familiar (que são, na sua perspectiva evidentemente, os 
mais correctos e adequados). Simultaneamente, constatá-lo não deixa também de ser a 
objectivação dos riscos que alguns pais já sabiam correr quando, de forma mais ou menos 
convicta, escolhem respeitar as escolhas individuais dos filhos e os percursos que trilham 
sem sua a orientação directa. Retorne-se por momentos ao caso de António (Professor do 
Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia), pai de Patrícia, 18 anos, e do irmão, 
um ano mais novo, que acima falava da solidariedade como princípio fundamental. 
Quando questionado sobre os contornos de concretização do objectivo de formação que 
tinha acabado de enunciar responde ambiguamente: acha que não, mas talvez no fundo até 
tenha sido. Só o futuro o dirá.  
“Sinceramente penso que não [fui bem sucedido], porque entretanto ao longo da vida eles 
contactam com uma série de grupos de jovens e a partir da adolescência começaram a ter 
eles o próprio percurso de vida deles, portanto aí deixei-os sempre. Os grupos com quem 
mais interagem são pessoas de um estrato social alto ou muito elevado mesmo, com um 
nível de vida muito superior ao meu, não é, e verifiquei que são pessoas que, na maioria, 
têm mais consideração com o dinheiro do que propriamente... Materialismo... Verifiquei 
que os meus filhos tornaram-se, embora no fundo não sejam, mas um bocado egoístas, o 
que me preocupou um bocado e passaram a ver a vida mais em função do materialismo...” 
 
Num outro registo é forçoso assinalar que para além da relação estreita com a 
autonomia, o respeito pelos outros enquanto princípio ético se inscreve também numa 
norma de justiça, de vocação universalizante e igualmente estruturante das formas culturais 
da modernidade (Boltanski e Thévenot 1991, Taylor 1989). Pois o respeito pelos outros em 
abstracto exige de certa forma um descentramento relativo do eu, no sentido de produzir 
juízos que reconhecem a igualdade em dignidade do outro, fazendo uso de referências mais 
abstractas que ultrapassam a contingência local de um registo nós-outros (Baraldi 1992). E 
se tentar definir justiça excede largamente o âmbito desta pesquisa, uma tão complexa 
tarefa, aliás, como a de procurar definir autonomia, é possível ainda assim entrever a sua 
importância no modo como o valor da igualdade surge como orientação normativa. 
Nomeadamente quanto se trata da (des)igualdade de género, um tema clássico na discussão 
da noção de justiça, que pode ser debatida num plano abstracto (e é-o muitas vezes), mas 
também (e no quotidiano através das práticas e representações) num plano concreto. É o 
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«uma aprendizagem diferente»: igualdade de género e justiça 
Vivem os dois com a avó materna num bairro histórico da Capital, agora que o 
irmão mais novo foi estudar para o Porto. Joana é divorciada há mais de uma década e a 
avó, viúva de um farmacêutico, é professora reformada. É Lourenço quem salienta a 
igualdade de género como o eixo central da sua educação, afirmando que «a minha mãe 
tenta muito fazer comigo e com o meu irmão é tentar dar-nos uma aprendizagem diferente, 
anti-machista.» Acrescentará mais à frente que o respeito fundamental e inquestionável 
que deve ter pelas mulheres, enquanto detentoras de iguais direitos e regalias será uma 
importante herança da educação materna, não obstante isso implique no quotidiano mais 
partilha de obrigações domésticas com as mulheres com quem vive. Acrescenta: «eu acho 
que, principalmente os homens, sempre foram habituados a serem mimados pelas 
mulheres, no passado. E agora também acontece muitas vezes. O que a minha [mãe] quer 
é desabituar-nos desse conforto.» Além da igualdade enquanto valor fundamental, há 
ganhos de independência no plano quotidiano de que colherão frutos no futuro, segundo 
Joana, pois os filhos não devem esperar que as respectivas mulheres lhes farão tudo no 
futuro, nem é justo que tal aconteça. Esse ensinamento, como lhe chama Lourenço, é muito 
importante. Mais ainda porque, em virtude da alternância residencial que resultou do 
divórcio dos pais, puderam, o Lourenço e o irmão, experienciar o oposto em casa dos avós 
paternos, onde o pai vivia à época da entrevista. Apesar de se reconhecer no património 
que a mãe lhe procurou transmitir, Lourenço reconhece que nem sempre é fácil abdicar do 
conforto trazido pela injustiça da desigualdade de género: «porque eu às vezes zango-me, 
sem razão, porque ninguém gosta... vejo os meus amigos, a mãezinha a fazer o jantar, 
chega aquela hora e comem.» Isso mesmo lembra Joana depois de afirmar 
peremptoriamente que «por eles serem rapazes, eu nunca... Nós estamos numa fase de 
mudança, homens e mulheres (…), mas os sistemas machistas continuam a existir e eu não 
permito que um filho meu me diga “não, eu não lavo a roupa”, eles querem, mas eu não 
faço. A avó do lado do pai faz-lhes tudo.» 
 
Da honestidade e civilidade à humildade e obediência: integração ou 
conformação? 
 
É interessante notar como a honestidade, virtude tantas vezes referida pelos pais 
como desejável, também sofre de uma duplicidade semântica que remete para o lugar 
ocupado pelos valores ancorados a um individualismo mais expressivo nas configurações 
culturais de cada sujeito, bem como da sua perspectiva de quais os princípios morais que 
devem pautar a relação do sujeito com os outros. Se se viu que para uns a honestidade 
surge como um corolário da integridade, mas associada à questão da autenticidade (ser 
íntegro é ser honesto consigo próprio, assumindo a identidade singular face aos outros) 
também é verdade que para outros a integridade aparece como resultado da aplicação das 
virtudes de honestidade e transparência às relações entre indivíduos (dentro da família, mas 
também fora dela), por via do respeito fundamental que cada indivíduo merece.  
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«É assim, os valores que nós quisemos implantar no Luís foi ser honesto, ser verdadeiro, 
termos uma família onde quando há um problema, o problema seja esclarecido.(…) Que 
ele seja uma pessoa correcta, honesta, verdadeira, amiga do seu amigo, e chega.» 
 (Ilda, Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
 
 Ser honesto e verdadeiro com os outros (para além de consigo próprio) é portanto 
uma qualidade fundamental que viabiliza o quotidiano familiar, mas que também é vital 
para a vida em sociedade, pois dela depende, até certo ponto, a confiança entre indivíduos. 
É um objectivo de formação que só tem valor se for concretizado. Nessa medida a 
honestidade também reporta ao respeito não só pelas outras pessoas, mas também pela sua 
propriedade (que será uma extensão delas). Nem tudo remete, portanto, para o relacional, 
cultural e simbólico. Na verdade, entendem estes pais que é preciso que os filhos entendam 
que a ordem social mantêm-se respeitando os territórios (materiais) alheios na medida em 
que se desejam ver respeitados os seus. Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino 
Obrigatório, 48 anos, Capital) recorda o seguinte episódio quando se referiu à importância 
que para si tinha essa forma de honestidade: 
«Eu lembro-me que ele era pequenino, estávamos já em Ponta Delgada e ele tinha-me 
feito uma pergunta, que era se podia trazer coisas sem pagar de uma loja. Já me tinha 
feito [a pergunta] e eu não associei. E passado uns dias, porque os miúdos são insaciáveis, 
porque querem um lego, porque querem um carro, porque querem isto, e porque querem 
aquilo. E para além do que o dinheiro não cai do céu, também não é boa ideia a gente ter 
sem [pagar]... quer dizer, não é assim. E aí ele chega ao carro e diz “ó mãe, pode-se 
trazer coisas sem pagar? Eu trouxe...”. E tira de dentro das calças de fato-de-treino um 
carrinho. Eu ainda tinha a 4L, travei o carro, olhei para trás, “Rodrigo, tu não faças...”, 
voltei atrás e fui à loja levar o carro. Nunca mais mexeu em nada que não era dele.» 
 
O princípio do respeito a ter pelos territórios individuais (seja qual for a sua 
definição no momento – uma divisão da casa, um objecto, um contexto institucional) é 
aquele em que assentam também, as competências de civilidade que a maioria dos pais 
tanto preza e que constitui um dos principais objectivos de concretização referidos, desta 
feita na óptica do fazer, da performance. Trata-se da transmissão de um código básico de 
interacção com as outras pessoas117 que, quando dominado e aplicado pelos filhos 
publicamente, atesta da sua boa educação e do respeito pelos outros e seus territórios (e, 
por consequência do bom trabalho desenvolvido pelos pais). As competências de 
                                                 
117
 Um código básico que, ainda assim, possui diferentes níveis de elaboração e exigência ou não 
fosse este um dos clássicos elementos de distinção simbólica entre grupos sociais e entre sujeitos: o saber 
estar à mesa, saber falar, as formas dos cumprimentos e cortesias podem ser afinal signos reveladores de 
pertenças e origens sociais. A boa educação de uns, em termos de premissas concretas e prescrições 
comportamentais, não é portanto, a boa educação de outros. Não quer isto dizer, no entanto, que para os 
sujeitos individualmente e apesar das diferenças em conteúdo, a importância da boa educação não remeta 
para a questão formal do respeito pelo outro. 
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civilidade não são, apesar de tudo, sempre centrais, ou seja, para muitos pais não se 
equiparam à importância dos princípios ético-morais. São, no entanto, referidas 
praticamente por todos. Como Sofia (Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 
anos, Periferia), por exemplo, que sublinha que «há determinadas regras da educação que 
têm que ser mantidas. Desde o “com licença”, o “obrigada”, o “posso entrar”.» 
Acrescenta que foi de tal modo bem sucedida e rigorosa na exigência do uso de tais 
ferramentas que as filhas (Matilde, 19 anos, e a irmã gémea) acabam sendo um pouco 
exageradas:  
«são capazes de “ó mãe, só há uma bolacha, posso comer?”. E uma vez em casa da minha 
mãe, foi no funeral do meu pai, estava lá a minha tia com as miúdas, e uma delas 
perguntou “eu quero comer uma banana, quem é que manda aqui?”. (…) Houve uma 
altura, deviam ter para aí uns dez, onze anos, até a meio da noite “ó mãe, eu posso ir fazer 
chichi?”» 
 
A transmissão adequada de um qualquer repertório de competências de civilidade, 
mais ou menos elaborado, é tão ou mais importante quanto, dizia-se, o trabalho educativo 
dos pais é crescentemente avaliado e escrutinado por entidades externas, através do 
desempenho social do filho(a). A escola será, com efeito, uma das principais instâncias que 
leva a cabo esse escrutínio (cf. 4.1, Parte I). Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, 
Periferia) refere-se justamente às reuniões de pais como um desses momentos: 
«Acho que não devem ser mal-educados para ninguém, ensinámos-lhes isso. Então eu 
cada vez que ia a reuniões das escolas ficava sempre muito vaidosa, não é, porque as 
professoras sempre me disseram muito bem deles, das miúdas, do Rui no início já não foi 
bem assim, mas da Sónia e da Andreia as professoras eram sempre, a Sónia é uma 
maravilha, a Sónia é uma excelente menina, a Sónia é muito bem-educada, a Sónia gosta 
muito de ajudar os outros, e essas coisas.» 
 
Não é de estranhar, portanto, que para alguns pais, o reconhecimento da boa 
educação dos filhos, no sentido estrito da posse e exercício das competências que fazem 
parte do código de comportamento que entendem como essencial, é o único indicador a 
que se reportam quando avaliam a educação dos filhos. Casos há, portanto, em que mais do 
que uma mera competência interaccional que serve outros fins, é definida como um 
objectivo em si mesma. Com efeito, o exercício destas competências pode para alguns pais 
exprimir outras virtudes que consideram essenciais, como a humildade e obediência. Estas 
podem ser mais importantes até que os desempenhos escolares, segundo defende Maria 
(Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto):  
«dizia muitas vezes, e digo, “Antes quero que eles me tragam um teste negativo do que 
serem mal-educados para alguém.”»  
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É certo que esta afirmação apresenta um cenário hipotético em que as alternativas, 
um teste negativo e ser mal-educado, quando postas lado a lado não o são deveras, pois são 
duas esferas de desempenho distintas, a postura respeitosa para com os outros e os 
resultados escolares: ficaria Maria satisfeita confrontada com um teste negativo por saber 
que, pelo menos, o filho não tinha sido mal-educado? Ainda assim a importância que o 
desempenho social público do filho tem sobre o escolar nas orientações normativas, pelo 
menos discursivamente, é um indicador relevante dos valores a que estas competências 
estão associadas. Na verdade, à posse e ao uso de um dado reportório de competências 
podem estar associados diferentes significados, o que indicia que lhes subjazem diferentes 
orientações normativas. Com efeito, em famílias como a de Maria, civilidade parece 
também significar a aceitação de determinadas hierarquias no espaço público (estatutárias 
ou simplesmente etárias – «respeitar os anciãos acima de tudo e porque é o correcto» diz 
também Luz (Empregada de Balcão, Ensino Médio, 44 anos, Vila de Basto), à página 
tantas –) por parte dos filhos, o que situa as boas maneiras a um passo da sugestão de 
conformação às normas e de uma prescrição de obediência, numa lógica de subordinação. 
O contrário acontece quando uma orientação normativa que sugere a construção e 
assumpção de ideias próprias, mesmo que isso implique algum grau de confronto no 
espaço público – desta feita numa lógica de afirmação. Nuno (18 anos, estudante do ensino 
superior) conta, por exemplo, um episódio em que se sentiu revoltado com uma injustiça 
ocorrida na escola (uma nota no final de período desajustada face aos desempenhos nas 
avaliações). Diz que procurou a professora procurando justificar a sua posição, mas face à 
indiferença desta, acabou mesmo por partilhar o episódio com os pais (Susana, Quadro 
Superior, Mestrado, 48 anos, e Pai, Quadro Superior de um Ministério, Licenciatura, 50 
anos, Capital) que, longe de considerarem o gesto uma afronta à autoridade hierárquica 
legítima e reconhecendo validade nos seus argumentos, se prontificaram para interceder 
junto da mesma professora para que a tal injustiça não ficasse esquecida. Ou seja, é 
diferente sugerir que se deve respeitar as hierarquias institucionais (na medida em que se 
deve respeitar todos os outros, tratando-os com propriedade – fazendo uso, lá está, das 
competências de civilidade, mas exigindo deles um tratamento digno e justo) de interpretar 
a boa educação como uma expressão de reconhecimento e aceitação, acrítica ou cega 
eventualmente, da autoridade estatutária.  
A humildade surge pois como o vocábulo que parece condensar a virtude de 
reconhecer e respeitar essas hierarquias e a autoridade que estas exerçam, bem como o 
respeito (subserviente no limite) que se deve ter pelos outros devido à sua posição. 
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Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) sintetiza bem 
aquela orientação quando diz que para ela importava «especialmente [o] respeito com toda 
a gente...humildade também e...e eu dizer: “sim sim” ou “não não”, isso para mim acho 
que era o ponto... número um.» Acrescenta mais à frente que, na sua visão, criou filhos 
«muito honestos e humildes». 
Se o reconhecimento das hierarquias passa pelo espaço público, este deve começar 
e acabar no domínio privado, ou seja, no plano familiar e doméstico. Os outros que se 
devem respeitar sempre, incluem, claro está, os pais ou os ascendentes de um modo geral, 
ou não fosse a obediência de uns e a autoridade de outros sobre os primeiros uma forma 
estruturante das relações de filiação, muito embora a adesão a formas mais democráticas de 
relações sociais (e familiares por consequência) tenha, justamente, reformulado o modo 
como se exerce a autoridade (mais dialogada, negociada, etc.) bem como o modo como se 
obedece (supostamente de forma mais crítica, argumentativa, reivindicativa, etc.). 
Reformular sem de modo algum eliminar, porém. Na família de Ruben (Finalista do ensino 
secundário, Operário a tempo parcial na serração do pai, 19 anos, Vila de Basto), por 
exemplo, a regra de ouro é «obedecer e não falar mais alto que o pai» e o pai (Carlos, 
Pequeno patrão, Ensino Primário, Vila de Basto) reconhece que  
«nunca tive problemas com eles [os quatro filhos] nem tive de os castigar. Lá de vez em 
quando tive de dar uma fala mais alta (…) Mas eles serem todos muito obedientes!»  
 
Não se interprete, todavia, este testemunho como uma prova da manutenção simples 
de regimes tradicionais e autoritários de relacionamento familiar nas famílias de mais 
baixa condição social como será o caso desta (o que redundaria na caricatura tipológica em 
que se tende, por vezes, a cair). Os tais regimes autoritários, aliás, que Tocqueville 
(1863[1835-1840]) entendia estarem condenados a desaparecer com o advento da 
democracia e passagem dos princípios democráticos para a linguagem familiar (não sem 
contradições e ambiguidades, nomeadamente no que diz respeito à conjugação do valor da 
liberdade e o estatuto dos filhos como nota Beck 1997, ver também 4.1, Parte I). Se a 
obediência filial e autoridade parental é muito importante na família de Ruben (e será 
noutras, de mais favorecida condição social, apesar de serem outras as formas de formular 
o seu lugar na dinâmica familiar), também o é uma certa dose de diálogo que sustenta a 
autoridade paternal, para não falar do clima afectivo e dialogante que todos (Ruben e os 
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pais) reconhecem existir na sua família e que contrasta em tudo com a experiência 
autoritária que os pais descreveram quando se referiram à sua infância e juventude118. 
Num outro registo é interessante assinalar como a responsabilidade que a maioria 
dos pais refere padece, também, de uma dupla interpretação. Quando associada aos 
vocábulos honestidade e/ou humildade, parece dizer mais respeito ao facto de se dever ser 
cumpridor das normas e prescrições comportamentais (escolares e laborais nomeadamente) 
do que propriamente como corolário do exercício da autonomia, ou seja, por referência à 
imputabilidade pelas consequências das acções individuais. Ou seja, nuns casos é um 
objectivo de concretização enquanto noutros é um objectivo de formação ético-moral. Rita 
(19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 
Construção Civil, Vila de Basto) sublinha que foi educada pela mãe para a 
responsabilidade, o que na sua família quer dizer que dispõe de ferramentas de auto-
controlo («penso muito antes de fazer qualquer coisa, no que a minha mãe iria pensar»), 
ou seja, num registo kantiano da autonomia moral, que a fazem agir (a maioria das vezes 
pelo menos) de acordo com as normas éticas e morais que a mãe lhe transmitiu. Ser-se 
responsável, nestes casos, significa assim agir de acordo, cumprir as normas morais 
consideradas adequadas. Bem diferente do modo como Ilda (Professora do Ensino 
Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia), no início desta secção, se referia à 
honestidade e verdade que exige do filho, o que remete antes para a capacidade deste 
assumir os próprios actos, ou seja, responsabilidade, de modo a que os actos 
(eventualmente problemáticos) sejam tratados ou resolvidos em família.  
 
Do ser e do ter: ambivalências em torno do materialismo 
 
Os patrimónios familiares não gravitam exclusivamente em torno de objectivos 
educativos que vão no sentido de uma cidadania (plural nos seus sentidos), seja ela de cariz 
expressivo ou mais de índole moral, variando estes também consoante a forma como os 
pais representam os filhos. Os objectivos educativos de formação, no entanto, aparentam 
possuir um valor simbólico superior (o da elevação ética e o da adequada integração social) 
ao dos objectivos de concretização, de índole mais materialista e pragmática que, ainda 
assim, também ocupam um lugar importante nas orientações normativas do trabalho 
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parental. Os primeiros (princípios éticos) devem sempre, no entanto, temperar os segundos 
(objectivos materialistas), cuja assumpção plena (querer bens materiais acima de tudo ou 
preocupar-se exclusivamente com eles) é fortemente condenada por pais de todas as 
origens socioeconómicas. Na opinião de Sofia (Professora do Ensino Secundário, 
Licenciatura, 47 anos, Periferia) sobram às filhas preocupações mesquinhas, na sua opinião 
evidentemente, e falta-lhes em alguns domínios profundidade (ou elevação, se se preferir 
manter na linguagem da secção anterior)119. Incomoda a Sofia, como a outros pais ver-se-á, 
uma certa subserviência em relação ao grupo de pares nesta fase da vida, e a excessiva 
importância que o seu reconhecimento tem para os jovens: tanto da pessoa que o filho é, 
como também daquilo que possui. Processo do qual dependeria, no limite, a própria 
integração no grupo (de referência). É certo que o reconhecimento e validação identitária 
pelos outros é uma dimensão constante do processo de individuação, vivido com particular 
intensidade na adolescência (mas que não ocorre nela exclusivamente) e alguns 
progenitores, recorde-se, não só reconhecem isso como consideram essa transferência 
gradual do centro de gravidade existencial da família para os pares natural e saudável. Dá 
Sofia, a propósito das preocupações materialistas das filhas, o exemplo da roupa (um pomo 
de discórdia em muitas famílias acrescente-se): 
«Irrita-me solenemente a história da roupa, por exemplo. Elas levam imenso tempo a 
vestir, e depois veste, porque isto não fica bem, porque isto fica mal, porque isto não sei 
mais quê, e porque não está bem feito, porque o lápis.. (…) telefonam às amigas. Eu já 
disse às minhas filhas, acho que nesse aspecto há um bocado de futilidade, são um 
bocadinho fúteis. Eu gostava, por exemplo, que as minhas filhas tivessem mais momentos 
de leitura, elas são miúdas que estão na música e os colegas convidam-nas para ir a 
concertos e não sei mais quê, mas elas vão porque os colegas vão. Depois há uma 
componente um bocado fútil... não sei se é verdade... mas que me desagrada um 
bocadinho.(…) Uma vez, num fim de ano, havia um drama enorme porque estavam na 
Madeira e não tinham vestido. E a minha resposta: “olha, não tens vestido, vai nua”. 
Então num momento em que as pessoas vivem tantos dramas... e elas estarem preocupadas 
com o que vão vestir, porque a outra vai com um vestido preto. E nesse sentido, naquilo 
que diz respeito às minhas filhas, acho que elas às vezes são um bocadinho imaturas e 
superficiais.» 
 
As preocupações de pais como Sofia remetem justamente para a presença ou 
ausência de capacidade de resistência às pressões variadas exercidas pelo grupo de pares 
que podem ser, como se sustentou (cf. 4.4, Parte I), particularmente eficiente numa fase 
probatória de experimentação identitária. Especialmente se se tomar em consideração o 
facto de se viver numa época em que as culturas juvenis continuam a estruturar-se, em 
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 Alguns domínios apenas, porque se trata afinal da mesma mãe, que também não se cansou de 
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larga medida, em torno de consumos materiais que se transformam imediatamente em bens 
simbólicos de troca, identificação e reconhecimento (Breton 2008, Miles 2000).  
Viu-se como uns (mais qualificados e favorecidos socioeconomicamente, importa 
referir) procuraram estimular alguma capacidade de resistência através do 
desenvolvimento da auto-estima e de valores que promovem uma autonomia expressiva 
que não se submete facilmente às exigências de uma qualquer cultura grupal, por mais 
importante que esta que seja circunstancialmente. Não se trata inclusivamente de uma 
questão de escassez, isto é, de dificuldades significativas de acesso a certos objectos de 
consumo, símbolos de uma qualquer pertença, embora eventualmente possa haver 
consequências a esse nível. O trabalho educativo de alguns pais vai, portanto, mais no 
sentido de dissociar a identidade (importante) dos bens materiais (pouco importantes), que 
podem estar presentes ou não.  
Este princípio convive, desde que haja algum comedimento, com o princípio de que 
algum hedonismo é legítimo. Com efeito, transmite-se de certa forma a mensagem de que 
o dinheiro tem valor e deve ser valorizado como bem escasso, claro, mas na medida em 
que pode realizar o sujeito (nem que seja ocasionalmente), fazê-lo feliz de forma 
momentânea ou duradoura através da realização do desejo de posse de um objecto, como 
relata Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) a 
propósito de Rodrigo, o filho de 19 anos:  
«Ele queria muito ter umas jardineiras, mas não se encontrava em lado nenhum. Depois 
telefonou-me “ó mãe, encontrei as jardineiras que eu gosto, mas são um bocado caras”, 
“então, mas é mesmo as que tu gostas?”, “é, mãe”, “ficam-te bem?”, “ficam, mãe”, 
“então e quanto é que custam?”, “custam cem euros, noventa e nove euros... compro?”. 
Ele estava dividido. Porque realmente com aquele dinheiro comprava para aí três pares de 
calças normais. E eu disse-lhe “ó filho, se é mesmo o que tu gostas, compra”.» 
 
Não é unânime esta posição. Muitos outros teriam recusado liminarmente a compra 
de um objecto cujo valor fosse considerado excessivo. Esses progenitores, tendem a 
recorrer a estratégias, que seguem mais ou menos rigorosamente, em que o principal 
objectivo é precisamente tornar os filhos conscientes do valor das coisas e do dinheiro 
num sentido estrito. Isso vê-se nas coisas que podem querer, por via da adesão a um 
hedonismo consumista próprio da contemporaneidade e também da fase da vida, mas que, 
na perspectiva dos pais, não podem ter, porque há que ter um certo pudor no uso dos 
recursos financeiros por referência a éticas de esforço, mérito ou, mais simplesmente, de 
poupança e preparação do futuro. A prática educativa está ancorada, portanto, a uma 
orientação normativa clara. Continua, pois, a fazer sentido a velha metáfora da tensão 
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intergeracional entre uma ética da cigarra (protagonizada pelos filhos) e da formiga 
(defendida pelos pais) que Pais (1998) mobilizou quando reflectiu sobre mudanças 
culturais na sociedade portuguesa. Diz Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, 
Periferia) a este propósito: 
«Acho que, acho que em princípio não se deve dar tudo demasiado fácil, tudo muito… a 
gente vê coisas assim, os miúdos hoje em dia têm tudo, tudo, tudo, e não dão valor a nada, 
não pode ser assim, nós não… tentamos dizer a eles que as coisas não são assim, as coisas 
não caiem do céu, não é, têm que se ter cuidado com certas coisas, e não se pode ter isto 
ou aquilo só porque os outros têm, e que às vezes, o meu marido às vezes diz a eles 
“muitas vezes há pessoas que têm isto e aquilo, não as podem ter mas têm, e no nosso caso 
que as podiam ter e não têm”» 
 
Na família de Odete a mensagem não só foi clara como o testemunho da filha, 
Sónia (Estudante do Ensino Superior, 18 anos), reforça a visão transmitida pelos pais, 
nomeadamente quando diz que com demasiadas facilidades (expressão que se repete 
frequentemente, aliás)  
«depois se calhar não dão tanto valor às coisas…e é isso que o meu pai tenta transmitir-
nos. As coisas não são fáceis e a gente tem de lhes dar valor, o que não acontece aqui com 
os meus vizinhos. Eles têm tanta coisa que não dão valor a nada. Se calhar têm uma 
camisola que se calhar naquele dia adoram é a preferida e no dia seguinte já não é…» 
 
Ainda assim, atitudes e práticas a este respeito contradizem-se frequentemente. 
Tende, aliás, a haver por parte de alguns pais entrevistados uma relação paradoxal com o 
materialismo e com a sociedade de consumo. Um materialismo que se combate 
discursivamente, por um lado, mas que se vive na prática, por outro. Ao proporcionar aos 
filhos um elevado nível de conforto material, prejudicam a transmissão de uma ética de 
esforço e de mérito: as tais facilidades presentes não favorecem a construção de objectivos 
individuais futuros, temem alguns pais que reconhecem a paradoxalidade das suas práticas 
educativas. Mesmo reconhecendo nesta prática um erro, não raras vezes se recorre aos 
bens materiais para compensar os filhos de ausências e carências afectivas, ou 
simplesmente para concretizar (em quantidade) desejos que lhes terão pertencido enquanto 
crianças e jovens como precisamente reconhece Ilda (Professora do Ensino Secundário, 
Ensino Médio, 46 anos, Periferia): 
«Porque nós pais também somos culpados porque damos-lhes tudo, o que não tivemos, o 
que queríamos ter, e isso acaba-os por abafar, não é, porque eles, qual é o objectivo 
deles? Nenhum. E o objectivo do Luís é o quê? (…) É assim, nunca passei fome (…), mas 
se me perguntar quantas bonecas tive, tive uma. Quantas bonecas teve o meu filho, ou 
quantos carros teve, os que ele quis. E é engraçado que agora com a irmã, a irmã não tem 
mais porque não há mais para comprar, portanto, a rotina continua. Quanto mais a gente 
possibilidades tem a gente mais dá, e depois acabam por não ter alvos: “se eu tenho para 
quê me vou estar aqui [na escola] a chatear?”» 




A expressão estragar com mimos (no sentido de dar bem materiais) remete 
justamente para o difícil equilíbrio entre o dar (materialmente) e o formar (eticamente), 
entendendo muitos pais que os excessos na primeira prática provocam danos na segunda 
tarefa. Associam este fenómeno a modos de ser e estar na parentalidade típicos da 
contemporaneidade. Antes (no seu tempo), não se verificaria o fenómeno, mas em virtude 
da melhoria substancial das condições de vida de largas franjas da população, há hoje em 
dia em mais famílias o desafogo financeiro que permite esta prática. Também é certo que 
nenhum pai ou mãe, à excepção talvez de dois (entre os quais Ilda, acima citada), admita 
incorrer nesse erro. Quem o faz são sempre as outras famílias, ou as famílias em geral, 
sendo forçoso questionar afinal quem é que, de facto, não saberá equilibrar o volume de 
mimos materiais oferecidos aos filhos. Alice (Técnica Superior, Ensino Superior, 54 anos, 
Capital) a este respeito tem a dizer que o facto de haver, em seu entender,  
«(…) menor assistência dos pais aos filhos, e fazer com que os pais compensem mais os 
filhos porque lhes dão menor assistência, portanto, uma culpa acrescida faz com que esses 
filhos sejam muito mais facilmente mimados e estragados e com que tenham muito menos a 
noção do que... «até aqui vai o meu território, e a partir dali é o outro, deixa-me ter a 
noção dos meus limites», portanto passam a ser uns invasores do que quer que seja e 
portanto isso desajuda.» 
 
 Há um certo pudor por parte dos sujeitos, portanto, em situar os valores 
materialistas nas suas culturas familiares, acabando os pais por aceitá-lo na condição de se 
exibir uma certa dose de equilíbrio e comedimento para que o lugar do materialismo 
hedonista no reportório ético dos filhos não venha a colidir com a elevação devida aos 
valores ético-morais. Nas palavras de António (Professor do Ensino Secundário, 
Licenciatura, 47 anos, Periferia) estão presentes todos os ingredientes que constituem a 
defesa desse equilíbrio normativo: é bom ter mais (bens materiais, recursos financeiros), 
nomeadamente do que a família de origem, desde que se continue a ser (um cidadão bem 
formado – solidário como sublinhava na secção anterior). Considera, pois, que quer  
«o que todos os pais querem, que eles fiquem bem na vida e que tenham saúde e que 
tenham dinheiro. Quer dizer, não é ter dinheiro, é ao fim ao cabo que eles tenham, aquilo 
que ganhem lhes permita fazer uma vida que esteja de acordo com aquele estilo que eles 
pretendem, que não seja exageradamente faustosa, mas também não seja uma vida 
demasiadamente contada, os tostões, todos os meses, que eles consigam ter uma vida 
agradável, mais agradável que o pai, por exemplo, é muito mais importante.» 
 
Se no caso de António (e de outros), o despojamento relativo que professa parece 
ser de índole moral, a verdade é que a mesma lógica de despojamento também surge pela 
via ética, simplesmente. Precisamente quando, retomando a discussão acerca dos 
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objectivos parentais que centram a sua acção na construção de uma autonomia expressiva, 
há associados a eles um ênfase discursivo nos méritos do ser (feliz, realizado, com sólidos 
princípios éticos) sobre os do ter (muito dinheiro ou uma profissão bem remunerada). Tal 
pode depreender-se do modo como quase todos os pais, embora uns mais convictamente 
que outros, lidam com os princípios que devem subjazer às escolhas vocacionais dos filhos 
– é certo que o ideal é combinar uma profissão bem remunerada em que se possam 
realizar, mas no caso de haver dúvida, não sacrificar a realização por mais capital 
económico. 
Objectivos 
«É melhor fazer uma coisa que gosta[do que ganhar muito 
dinheiro], as pessoas que fazem coisas [de] que não gostam 
ficam muito infelizes o resto da vida» 
(Alice, Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) 
 
«Quando eu lhe tentei dizer que uma profissão importante para 
ela é ela gostar de fazer aquilo que está a fazer, mesmo que ela 
seja carpinteira.» 
(Sofia, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, 
Periferia) 
Ser realizado, mesmo 
abdicando do prestígio 
simbólico e de algum 
conforto material 
 
Conforto material e mobilidade social: entre aspirações e estratégias 
 
Não se deve, no entanto, subestimar o lugar que o objectivo de concretização 
fundamental que é a melhoria da condição social do filho(a) – por referência à sua própria 
– tem na cultura familiar. Na verdade, a par da transmissão de virtudes e valores 
(objectivos de formação), aquele ocupa um lugar de destaque nos objectivos traçados por 
muitos pais, tanto mais salientes quanto mais desfavorecido for o ponto de origem familiar.  
Objectivos 
«Tudo de melhor, tudo bem melhor daquilo que o que eu tive.» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, 
Periferia) 
 
«Ora bem, o que eu tive sempre, sempre… e sempre a proceder 
um bocadinho com eles para ver se eles… tinham pelo menos 
uma vida melhor que a que tem o pai, porque… a minha tem 
sido sempre bastante dura, sempre nas pedras…» 




«Sei lá, eu idealizava, como todos os pais, para o meu filho que 
fosse, sei lá, o Primeiro-Ministro...[risos] que fosse uma pessoa 
muito importante.» 
Maria (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de 
Prestígio simbólico 





«Gostava que ela tivesse assim um bom emprego, ganhasse 
bem, não é, e tivesse uma vida boa.» 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
Conforto material 
 
Os desejos mobilidade social, que se traduzem quer em conforto material quer no 
prestígio simbólico, podem ser na sua formulação vagos, mas traduzem-se, na maioria das 
vezes, numa estratégia educativa que mobiliza a escola como canal de ascensão social por 
excelência, que por esta via acaba assumindo (discursivamente pelo menos) um lugar de 
destaque na cultura familiar120. É esse, portanto, o caso de muitos dos pais entrevistados 
cujas reduzidas qualificações e condição social média ou mesmo baixa fazem com que um 
diploma escolar seja tomado como um recurso fundamental para uma inserção profissional 
simbólica e materialmente mais favorecida (onde não terão de usar o corpo e a força física 
como instrumento de trabalho, nomeadamente). Dadas as suas próprias qualificações, tal 
representa, a maioria das vezes, um significativo percurso de mobilidade social inter-
geracional. É, portanto, num percurso escolar o mais longo possível que se investem todas 
as esperanças e expectativas, que inevitavelmente se convertem em estratégias educativas 
que visam traduzir esse desejo numa realidade. Pela justaposição dos projectos de 
mobilidade social que delineiam para os filhos com os elementos das culturas escolares 
familiares, apresentam-se brevemente alguns dos seus traços, numa composição sintética 
que visa apenas ilustrar como se articulam os objectivos com as estratégias ou, mais 
simplesmente, com práticas educativas. 
 
 
Cultura Escolar, mobilidade social e práticas educativas  
Ensino superior «sempre tive o sonho de ele acabar um curso superior…» 
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 Antes porém, uma ressalva. O facto de, como já se mencionou aliás, se verificar uma certa 
ausência da escola, ou do curso superior dos objectivos educativos mais importantes nos discursos de pais 
mais qualificados apenas revela uma naturalização desse objectivo (ou um não questionamento acerca das 
suas efectivas possibilidades de concretização, dadas as probabilidades de reprodução do nível de 
qualificações dos pais). O elevado volume de investimentos instrumentais na trajectória escolar, a 
diversidade de actividades de enriquecimento pessoal exteriores à escola que se proporcionam, o cuidado na 
escolha de estabelecimentos de ensino, o acompanhamento militante e atento de todos os passos da trajectória 
escolar indicam, com efeito, uma enorme centralidade da escola no trabalho educativo destes pais. No 
entanto, não de uma forma que sublinhe a orientação para a mobilidade social, pois o que estará em causa é 
unicamente a reprodução da condição social e escolar de origem. 
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é um sonho… Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
 
«o grande objectivo para que eles tenham… mais cultura, mais um bocado de cultura que tem o pai e… e 
educação. (…) E então, fiz sempre um bocadinho de esforço e… e um bocadinho de sacrifício para ver se 
eles, se eles tinham melhor cabeça que o pai. (…) O saber diz que não ocupa lugar e então, (…) se tirasse o 
curso como não tirou o mais velho do que ele, que… o cursinho, pelo menos de Contabilidade, não é?» 




dura até os 
filhos 
quererem… 
«(…) nós queremos que eles estudem até onde eles queiram estudar(…)» 
 Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
 
«Ele até...até ao 9º ano dizia que queria cumprir o 11º e seguir para a tropa. Depois disse que queria ir 
voluntário, andou sempre com essas coisas. Agora ele disse que queria seguir. Pronto, vamos a ver.» 
Maria (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) 
 
«Nesse aspecto da escola, aliás eu tive pena que ela desistiu, gostava que ela terminasse pelo menos o 
décimo segundo, não quis, portanto, a opção foi dela, a faculdade ela sempre disse que faculdade não 
queria, o pai gostava que ela seguisse, mas pronto, foi como ela quis.» 
Maria do Carmo (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 45 anos, Periferia) 
Ou 
conseguirem. 
«Sempre disse que elas haviam de estudar até quererem ou terem competência.» 
Vítor (Operário, Ensino Primário, 44 anos, Vila de Basto) 
 
«Eu queria que ele estudasse mais um bocadinho, mas ele era fraco de cabeça.» 





«Sempre deixámos isso claro(…).. Eles sabem que eu preferia, apesar de todas as dificuldades, preferimos 
apertar um pouco as coisas mas que eles continuassem a estudar.» 
Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia) 
 
«(…) porque apesar de eu e o pai só termos a quarta classe, nós somos pais para os apoiar em tudo.» 







«E eu a dizer-lhe, «Ou vais, estudas, e não passeias os livros e fazes por seguir, ou então ou teu pai ou a 
Universidade Saldanha, que era aqui uma...uma empresa de construção civil.» 
Margarida (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) 
 
«Têm é que saber também aproveitar as coisas, agora se nós virmos que eles andam lá só por andar, e a 
gastar dinheiro, aí acaba-se logo a coisa, agora se nós virmos que eles também se esforçam por chegar 
mais além, não é, nós também tentamos que eles cheguem, agora se eles também não quiserem saber disso 
para nada…» 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
Intervir 
activamente 
para que o 
sonho continue 
possível. 
«Intervim realmente [para] que ele seguisse a….escola normal a partir do 10° ano, mas a partir de aí a 
escolha…a decisão é dele.» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) 
 
«Olha há uma coisa engraçada que me passou, ele para fazer o nono ano eu tive que lhe fazer uma 
proposta, porque ele não me queria fazer o nono ano, eu disse-lhe: “se tu tirares o nono ano eu pago-te a 
carta”. E foi assim que ele tirou o nono ano.» 
Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
Acompanhar na 
medida em que 
o trabalho deixa 
… 
 
«A Sónia quando andava na Vieira, quando era a altura dos testes eu algumas vezes nem sequer sabia, 
talvez também porque eu trabalhava muito nessa altura e não dava muita atenção, (…),  houve alguns anos 
que a Sónia quase todos os anos recebia prémios no final do anos por ser boa aluna, e às vezes havia 
pessoas que me vinham dizer “ai, não foste lá ver a Sónia, assim e assado, recebeu o premio”, pronto, eu 
não tinha tempo, ia sempre às reuniões quando era preciso, fazia sempre os possíveis para ir, mas assim a 
outras coisas eu não tinha tempo.» 




«Quer dizer, até onde eu consegui acompanhá-los, acompanhei não é. Depois há uma altura que eu com a 
quarta classe não os conseguia acompanhar.» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) 




Nem tudo, ainda assim, depende dos objectivos, estratégias e investimentos 
familiares, embora este empenho seja muito importante para o sucesso escolar (Irwin 2009, 
Lahire 1994, 1995, Vincent et al. 1994). Com efeito, ao longo do seu caminho (em que os 
filhos terão muitas vezes de lidar sozinhos com os vários desafios escolares que se lhes 
apresentam, ao contrário dos seus pares mais dotados de recursos culturais e económicos 
que tendem a gozar de um apoio mais informado, quando não especializado dos pais) 
sofrerão múltiplas influências e terão de construir o seu caminho, escolar neste caso, a 
partir do um leque variado de experiências de vida que excede largamente as fronteiras do 
património cultural familiar, por muito central que nele seja uma qualquer forma de cultura 
escolar (argumento semelhante ao defendido por Irwin 2009).  
Com efeito a experiência escolar proporciona e estimula (idealmente pelo menos) o 
desenvolvimento de competências e saberes que exigem raciocínios cada vez mais 
elaborados à medida que o percurso se estende («um bocadinho mais de cultura», como 
dizia Carlos) que sustentam, em parte, o processo de abertura ao mundo que a 
adolescência implica, como salientou Breviglieri (2007). Também por esta razão tais 
competências e saberes são um ingrediente importante, segundo Beck (1992, 93) por 
exemplo, ao desenvolvimento quer de competências de reflexividade (identitária) quer de 
racionalidades estratégicas cada vez mais próximas da lógica de funcionamento do sistema 
escolar e do mercado de trabalho (assente numa lógica de diferimento de recompensas 
(Leccardi 2005)). Ainda assim, este processo é simultâneo em grande medida à fase da 
vida mais marcada pelo carácter probatório e dubitativo da construção identitária, o que 
pode sugerir uma certa necessidade de suporte e orientação ou no mínimo, um 
desajustamento entre a temporalidade das decisões impostas e a temporalidade das 
escolhas por fazer. Imposição do sistema e imposição familiar. Na maioria das famílias não 
se veria com bons olhos o recurso a períodos mais longos de reflexão, materializados em 
interregnos no percurso escolar para melhor pensar, escolher e decidir o futuro. Ou bem 
que se estuda, ou bem que se trabalha: o ócio, ver-se-á, é inimigo das virtudes. Maria 
(Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) sublinha precisamente o 
carácter imperativo da decisão:  
«Se visse que era melhor para ele [continuar a estudar]...que ele é que decidia. Quer 
dizer, fazendo aqui o 12º, não é?, ele...ele tinha que ir...estava com 18 anos, não podia 
ficar a depender dos pais. Não é? Portanto tem que fazer uma escolha.» 
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Na realidade, a integração num sistema escolar, progressivo e cumulativo, coloca 
aos sujeitos, a cada passo que dão, importantes desafios e dilemas, cujos resultados 
poderão ter profundas consequências futuras, ao implicar o sujeito, em momentos chave, 
na escolha e planeamento do seu percurso escolar (e de vida) justamente numa fase da 
existência particularmente (des)estruturada pela dúvida e hesitação. Os contornos da 
cultura escolar familiar podem constituir-se, portanto, como um dos factores fundamentais 
(entre outros, note-se) a tomar em consideração quando se observa a articulação entre 
percursos escolares e projectos de mobilidade social familiares, mas também os trajectos e 
projectos individuais (que mobilizam outras referências e experiências que não somente as 
vividas em contexto familiar). 
No entanto, a cultura escolar (processual e dinâmica, note-se) que orienta as práticas 
educativas, pode, como o quadro pretende demonstrar, apresentar orientações difusas, 
contendo mensagens até contraditórias. Para além disso, sublinhe-se ainda o facto de os 
objectivos (as metas escolares) estarem constantemente sujeitos a redefinições (um curso 
superior, o ensino secundário, o ensino obrigatório apenas). Cada sucesso ou insucesso 
confronta mais tarde ou mais cedo a cultura escolar familiar, reforçando-a ou pelo 
contrário, obrigando-a a reformulações e ajustamentos que podem no limite redundar em 
discursos resignados (por parte dos pais face aos limites dos filhos). Na verdade, por esta 
altura (no limiar da maioridade dos filhos), já há elementos suficientes para se verificar 
algum (des)ajustamento do sonho à realidade.  
Como se pôde também observar, apesar do apoio total (instrumental e não só), não 
raras vezes o apoio vem acompanhado de cláusulas de condicionalidade aos investimentos 
que os pais estão dispostos a fazer no percurso escolar. Não basta estar na escola, há que 
merecer a estadia mostrando resultados, o que no limite deixa pouca margem para hesitar 
ou, somente, experimentar, alguns dos ingredientes que justamente fazem da adolescência 
um período crítico e difícil. Joana (41 anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital) 
sublinha precisamente este facto ao considerar uma violência o facto de «na nossa 
sociedade os miúdos» serem «obrigados a escolher cedíssimo». 
 Para além de terem de escolher a orientação do seu futuro escolar/profissional, é na 
escola que, como acima se dizia, surgem muitos dos desafios e provas públicas (de cariz 
institucional, interaccional, etc.) que os adolescentes têm de enfrentar. A saliência da 
orientação para a mobilidade social na cultura familiar pode portanto entrar em confronto, 
ou pelo menos suscitar uma tensão no plano individual, com os elementos que convidam à 
construção de uma autonomia expressiva – elemento central da paisagem ética 
CULTURAS FAMILIARES E OBJECTIVOS EDUCATIVOS 
198 
 
contemporânea e a que os mais jovens tendem a aderir com mais frequência, 
independentemente de estar ou não inscrita esta orientação normativa nos seus patrimónios 
normativos familiares (Pais 1998).  
O que importa nesta fase sublinhar (e porque é sobretudo de orientações normativas 
familiares que trata esta secção) é o modo como a questão da mobilidade social, uma 
importante orientação das culturas familiares (abrangendo quer os objectivos de ascensão, 
quer também os de reprodução de posições de partida favorecidas) se estruturar, em grande 
medida, em torno de uma cultura escolar familiar. Esta estipula, em suma, que a 
mobilidade deve ser conseguida, de preferência, por via de mais qualificações, que 
proporcionarão (caso os filhos sejam capazes de concretizar os objectivos que resultam do 
diálogo entre as metas para eles e as por eles traçadas) melhores inserções 
socioprofissionais e, por consequência, mais conforto e recursos materiais. Não de 
qualquer forma, no entanto. A mobilidade social que se deseja só será legítima se for 
conseguida através do esforço individual e do trabalho, outro importante eixo das 
orientações normativas parentais. 
 
Esforço e trabalho: entre o sacrifício e o mérito 
 
Se é verdade que alguns dispõem, por via dos patrimónios familiares, e para além 
de bens simbólicos, constelações de valores e normas, visões do mundo e competências 
variadas, de um volume variável de bens materiais que lhes trarão (ou trazem) algumas 
vantagens objectivas, é unânime a ideia de que o conforto material (ou simplesmente, a 
felicidade que se consiga viver hoje ou no futuro) deve ser resultado do esforço individual. 
Ou, no mínimo, ele deve estar presente para dar sentido àquilo que pode constituir um 
património familiar herdado. Transmitir uma ética de trabalho revela-se, portanto, um 
importante objectivo de formação. 
Muito embora a maioria dos jovens entrevistados estejam envolvidos no 
desenvolvimento de carreiras escolares, que implicam volumes consideráveis de trabalho, 
sobretudo se se considerar o esforço que muitas actividades escolares acarretam (Almeida 
e Vieira 2008, Vieira 2005), ter um emprego ou participar em actividades laborais (sejam 
profissionais ou domésticas, regulares ou ocasionais) continua a ser entendido como uma 
via para desenvolver qualidades nobres, algumas delas já discutidas, ou como um meio 
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para evitar o desenvolvimento de traços de carácter socialmente menos apreciados. Carlos 
(Pequeno patrão, Ensino Primário, 54 anos, Vila de Basto) di-lo muito claramente:  
«Para malandros não é preciso ensiná-los. [risos] Não, para malandros, não.» 
 
Revelando como dos patrimónios normativos familiares resultam mensagens por 
vezes concorrentes, quando não contraditórias, acrescenta ainda:  
«eu suponho que é muito importante ele estudasse, sim senhor… mas que trabalhe, nos 
tempos livres que trabalhe, porque…se for... habituadinho ao trabalho… porque… temos, 
temos que compreender que não há empregos para todo o pessoal. Que a maior parte do 
pessoal que fica sem emprego, não é? Pode estudar o que estudar.»  
 
O ócio, o não fazer nada nos tempos livres que sobram da escola, favorecerá a 
malandragem, pensará Carlos. Por outro lado, mais que uma ética, o trabalho pode tornar-
se também uma ferramenta para o futuro, um saber prático mais do que uma fonte de 
rendimento. Será, portanto, um plano B, caso o plano A (melhores inserções 
socioprofissionais por via de mais qualificações) falhe. Não será sempre assim, pois 
existem muitos pais que consideram o esforço e o empenho investido no trabalho escolar e 
alguma ajuda em tarefas domésticas suficiente para aferir do carácter trabalhador e 
responsável do filho.  
Podem alguns progenitores até preferir que os filhos adiem a entrada na vida activa, 
para não pôr em risco o tal objectivo de mobilidade social, que mais do que trazer 
melhores condições materiais ao filho permitirá também o acesso a capitais simbólicos 
cuja importância não deve ser negligenciada («o primeiro a tirar um curso superior na 
família» diz Conceição com orgulho do seu filho, por exemplo). São argumentos como 
este que justificam, afinal, declarações de apoio incondicional à trajectória escolar 
nalgumas famílias. Na de Conceição, precisamente, é essa a política. Nas férias não se 
importa que João ajude o pai no seu negócio «desde que não afecte a… vida escolar dele», 
acha mesmo positivo para «eles também saberem que o trabalho é difícil», mas muito mais 
do que isso já não, prefere que vá para a universidade e se «esforce por ser bem sucedido». 
Certo tipo de trabalhos podem até constituir um estímulo para levar a trajectória escolar 
mais adiante, quando se trata, por exemplo, de fugir à dureza do trabalho manual. Viu-se, 
por exemplo, como Maria (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) 
ameaçava o filho com ter de trabalhar na construção civil caso entendesse que não andava 
a trabalhar devidamente na escola. Não é, seguramente, uma estratégia inédita ou inaudita. 
Seja como hipótese (que dependerá da iniciativa do filho que pode buscar dessa 
forma mais independência financeira), como obrigação, ou ainda como necessidade, 
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trabalhar em troca de alguma remuneração pode revelar-se simultaneamente um elemento 
coadjuvante da transmissão de uma visão da vida em que as coisas, os objectos, os 
confortos de que os filhos podem hoje usufruir são fruto de um percurso de trabalho, não 
raras vezes pautado por sacrifícios individuais e familiares (como o trabalhar nas pedras de 
que falava Carlos; o abandono forçado da escola em idade muito precoce de Conceição, ou 
a opção pela emigração de um dos membros do casal no caso de Odete, por exemplo). 
Mais uma vez se opõem as facilidades – condenáveis, ao esforço – louvável, que 
engrandece o sujeito. Conta Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia): 
«E mesmo a Sónia também acha isso, que a Sónia também gosta muito de ter dinheiro. Ela 
já me disse, várias vezes, que no próximo ano gostaria de arranjar uns miudinhos assim 
para aí do quinto ano ou sexto ou sétimo para dar explicações aos miúdos. Ela já deu, já 
deu aí a um miúdo aqui nosso vizinho, e já ganhou dez eurinhos por hora, era muito bom 
para ela, e ela fica também muito contente com isso. E a Sónia esforça-se para fazer tudo 
bem feito, eu acho bem, que sim, que se esforce um bocadinho que é para também não ter 
tudo muito facilitado, não é.» 
 
A um outro nível, pois esta linha de argumentação não se resume àqueles que 
viveram ou vivem em situações de alguma privação, Sofia (Professora do Ensino 
Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) conta como a condução do processo de 
divórcio, associado ao recasamento do pai, poderá ter prejudicado financeiramente as 
filhas. Mas decide não intervir, pois a mensagem é clara: se acima defendia que o (ganhar 
muito) dinheiro não deve constituir um objectivo em si mesmo, a este propósito sublinha 
que se o objectivo for de facto a acumulação de riqueza então só existe um caminho, o do 
trabalho e do esforço. 
«Portanto, eu acho que é assim. Aquilo que ele tem foi feito à custa do trabalho dele. E as 
filhas só tem que trabalhar também, se quiserem atingir o nível de vida que o pai tem. É 
tão simples quanto isso.» 
 
Se a importância do trabalho e do esforço individual na formação dos indivíduos 
enquanto cidadãos é, grosso modo, unânime, dois tipos de argumentos a justificam. Por um 
lado, a ética de trabalho surge numa versão mais convencional, relacionada com o ter, e 
associada, portanto, a hábitos de poupança a que subjaz uma lógica de diferimento de 
recompensas semelhante à do sistema escolar (investir/poupar/trabalhar hoje para obter 
retorno no futuro). Nesse sentido ensina-se aos filhos, por exemplo, que «as pessoas têm 
que primeiro trabalhar e têm que juntar o seu pé-de-meia» (António, Professor do Ensino 
Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia). Por outro, aparece mais associada ao mérito, 
ao ser portanto, à criatividade e ao esforço individual que mais tarde ou mais cedo, será 
recompensado não só materialmente, mas também por via da realização pessoal. Isabel 
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(Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) sublinha precisamente este aspecto 
quando diz que  
«a fazer alguma coisa pela vida, que seja pelo esforço. (…) Quem se esforça tem o seu 
mérito. Sempre o educamos nesse sentido. Só com esforço é que se faz alguma coisa…» 
 
A este propósito Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Periferia) acrescenta 
ainda que lhe dá gozo ver «que ele deu a volta», que o filho encontrou em si próprio a 
resposta de que «não é com só meia dúzia de larachas, portanto tem de trabalhar». Mais 
importante ainda do que incorporar uma ética de trabalho, acrescenta depois, é saber  
“que é capaz, isso é importante, uma pessoa ter (…) algum brio, não é, há ali uma bitola 
que ele gostaria de ter, isso nota-se.” 
 
Esta linha de argumentação, que surge isoladamente ou combinada com uma lógica 
mais convencional, parece evidenciar uma reformulação da ética de trabalho, mais ajustada 
ao paradigma normativo que confere à autonomia expressiva do indivíduo o lugar de 
protagonista na constelação de valores que faz parte do património familiar. Implícita nesta 
(re)formulação está, por fim, o desenvolvimento de um espírito combativo, não resignado, 
capaz de ultrapassar individualmente e com coragem os obstáculos. A nobreza ou grandeza 
de carácter ressurge assim em mais um objectivo de formação a que alguns pais dão 
também muita importância. A competição que estrutura o mercado de trabalho, lembra 
Sofia (Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia), assim o exige 
afinal.  
A «palavra desistir não existe”: a criatividade e o esforço são ferramentas 
Sofia quis dar o exemplo. Utilizou o divórcio «muito pensado» e «muito discutido» para 
dar às filhas um exemplo de mulher. «Queria que as minhas filhas vissem uma mulher com as suas 
ideias, com a sua postura perante as coisas e não uma mulher de alguma forma submissa (…)» diz 
a certa altura. É precisamente no desenvolvimento de um espírito combativo, que exige certamente 
coragem para enfrentar os desafios, que Sofia aposta, embora reconheça que o seu entusiasmo e 
intervenção excessivos possam roubar às filhas o espaço para estas desenvolverem, justamente, 
estas competências. Transmite-lhes, ainda assim, a ideia de que no futuro, independentemente da 
área do curso superior que pretendem tirar ter hoje um mercado de trabalho altamente competitivo, 
a resposta virá de dentro, das suas capacidades individuais. Na verdade, diz, «tudo depende da 
criatividade delas, do profissionalismo, se são boas ou se são medíocres. Eu não posso neste 
momento dizer “elas vão para o desemprego”. Na área onde elas estão, elas podem de facto 
conseguir vingar, mas têm que ser criativas, têm que lutar, têm que ser competitivas, têm que ser 
arrojadas.» Quando fala do futuro, Matilde, a filha de 19 anos, não deixa de fazer um certo eco do 
discurso da mãe. Salienta que o que mais deseja é poder um dia olhar para trás e sentir-se realizada. 
Não só por fazer uma coisa que gosta, mas também por ver que conseguiu, que trabalhou e 
concretizou os seus objectivos através do seu próprio esforço. Lá em casa, lembra Sofia, o esforço 
e a persistência são a lei. Ou como diz a dada altura, «para mim a palavra desistir não existe.» 
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Percorreram-se de forma sintética as principais orientações normativas em que se 
inscrevem os objectivos educativos e que constituem elementos centrais das culturas 
familiares, tomando especial nota das consequências que tiveram essas orientações 
nalgumas práticas educativas. Nunca é demais realçar de que esta se trata apenas de uma 
dimensão da acção parental. Com efeito, as relações pais-filhos constroem-se em torno de 
vários eixos para além da transmissão de patrimónios ético-normativos, como as relações 
bidireccionais entre os membros da família ou a regulação da convivência quotidiana em 
espaços comuns e/ou individuais. 
Igualmente importante recordar o facto de que não será isenta, a maioria das vezes, 
a reconstituição discursiva das orientações normativas subjacentes à educação dos filhos. 
Os objectivos recuperados da época em que os filhos nasceram, por exemplo, reflectem 
muito provavelmente, não só os efeitos de uma trajectória pessoal dos pais enquanto tal, 
mas também daquilo que os filhos vieram a ser. Como aliás os discursos dos próprios 
filhos acabam por demonstrar121.  
 
1.2 Do filho que fui, ao pai que sou: continuidades e mudanças na 
sociedade portuguesa 
 
Se os sujeitos não se reduzem ao seu passado, nem ao imbricado de processos 
sociais que o tornaram quem é, como já se teve oportunidade de argumentar (3., Parte I), 
também é verdade que é nesse passado que se forja parte substancial dos patrimónios 
familiares. Afirmá-lo significa que tão importante como analisar o conteúdo desses 
patrimónios, alinhando as principais orientações normativas em torno das quais se 
organizam as práticas educativas, há também que procurar conferir-lhes alguma espessura 
temporal, perscrutando linhas de mudança ou de continuidade nas culturas familiares. 
Essas mudanças (ou continuidades), embora observadas a uma escala reduzida, que é a da 
experiência individual, não deixam de reflectir transformações mais vastas. Se tomadas no 
seu conjunto, portanto, é possível reconstituir a partir das memórias familiares, 
experiências que traduzem o modo como algumas transformações culturais (e outras) 
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 O recurso negocial que os desempenhos escolares podem constituir, dependentes do grau de 
sucesso conseguido ao longo do percurso, será disso um exemplo. Do mesmo modo, a valorização actual de 
aspectos éticos e morais na formação do filho(a) pode ser consequência de um fracasso relativo noutros 
objectivos como o de uma escolarização longa. 
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ocorridas na sociedade portuguesa se fizeram sentir no plano biográfico acabando por se 
reflectir nas práticas e estilos educativos que virão a adoptar para os seus filhos. Analisar 
essas experiências é, por esta razão, mais um elemento a contribuir para a caracterização 
dos contextos familiares dos jovens que protagonizam esta pesquisa. Permanece-se, ainda 
assim, no plano do discurso parental.  
Na verdade, a análise dos testemunhos de mães e pais revela como a transição para 
a parentalidade e a escolha de objectivos e orientações para o trabalho educativo envolveu 
na maioria dos casos algum tipo de reflexão, em que se recolheram alguns elementos das 
experiências familiares de origem, acrescentando outros resultantes de outras vivências, 
ora rompendo com tradições, ora adaptando-as aos novos tempos, ora ainda subscrevendo-
as na íntegra. Através desse processo, objecto da análise que se segue, se podem também 
estabelecer as pontes entre a experiência pessoal como filho(a) e a postura construída 
enquanto pai ou mãe.  
A maioria dos dezoito pais entrevistados nasceu nos Anos 60 do século passado, 
década a todos os títulos excepcional, em virtude do conjunto de transformações sociais, 
económicas e culturais, que nela se iniciaram ou que a partir dela se intensificaram. Em 
Portugal a transição para a democracia iniciada com o 25 de Abril será, nesta medida, já 
um resultado de algumas dessas mudanças, embora se reconheça que, não obstante, se trata 
de um dos países europeus que mais tardiamente engrenou nos processos de transformação 
atribuídos a um estádio de modernidade avançada (Viegas e Costa 1998). Talvez por isso 
as mudanças que então se começaram a fazer sentir tenham sido particularmente intensas, 
atingindo todas as franjas da população. Não vale a pena discutir exaustivamente o alcance 
dessas mudanças no plano político (como a integração europeia, por exemplo) e 
económico (da terciarização, à litoralização, passando por uma intensa urbanização, e pela 
melhoria generalizada das condições de vida das populações, para referir apenas alguns 
eixos de transformação).  
Retenham-se apenas alguns traços das mudanças (algumas delas suportadas por 
reformulações do património jurídico que regula a vida privada no sentido da igualdade de 
género, nomeadamente) que afectaram quer a família, quer os indivíduos tomados 
isoladamente, e que apontam para uma nuclearização progressiva das estruturas familiares, 
reforçando o peso da família conjugal; para a crescente desinstitucionalização dos laços 
conjugais com o avanço de formas informais de conjugalidade e dos nascimentos fora do 
casamento; para o aumento do divórcio; e para a quebra da natalidade e da fertilidade a par 
do adiamento progressivo da entrada na parentalidade, na conjugalidade e da formação de 
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unidades residenciais autónomas (uma discussão mais completa da evolução destes 
indicadores pode ser encontrada, nomeadamente em Aboim 2006, Ferreira 2006b, Wall 
2005). A este facto não será indiferente o aumento significativo da escolaridade obrigatória 
e das taxas de escolarização que resultam em carreiras escolares em média muito mais 
longas (para uma detalhada análise da evolução da população escolar em Portugal 
consultar Almeida e Vieira 2006, Parte I). A não esquecer igualmente a importância dos 
fluxos migratórios internos (que conduziram a uma litoralização intensa) e externos (os 
importantes contingentes de emigração para França, Luxemburgo e Suíça e nos Anos 60 e 
70, a transformação de Portugal num país destino a partir dos Anos 80 (ver nomeadamente 
Baganha e Marques 2001, Pires e Esteves 1991)). Saliente-se, por fim, a entrada maciça de 
mulheres no mercado de trabalho122 e o modo como este facto promove mudanças nos 
planos privados da vida familiar por via da recomposição dos papéis convencionais de 
género (Aboim 2008, Torres 1996).  
Os efeitos que todas estas transformações tiveram na vida familiar não pode, dizia-
se, ser negligenciado. Recupere-se, por instantes, a já citada máxima de Tocqueville 
(1863[1835-1840], 235) inscrita na discussão das consequências da reformulação dos 
sistemas políticos ocidentais com a defesa da democracia moderna: «há certos grandes 
princípios sociais que ou as pessoas introduzem em todo o lado ou não toleram em lado 
nenhum». Mau grado o processo de transformação social referido por Tocqueville ter 
levado muito mais tempo a generalizar-se do que alguma vez poderia supor, foram 
ganhando relevo, lenta e progressivamente ainda assim, outras formas de representar a 
família, a partir de códigos e linguagens centrados nos afectos e na criança, mais ajustados 
à paisagem ética dominada por valores consentâneos com a promoção de um 
individualismo mais expressivo e com formas mais democráticas de relações sociais (cf. 
4.1, Parte I).  
O que importa sublinhar então é o facto de, a diferentes tempos é certo, a essas 
representações terem paulatinamente aderido também os portugueses (Pais 1998). As 
grandes tendências, identificadas por historiadores e sociólogos, bem como o alcance dos 
processos de mudança social, ganham, no entanto, outra textura quando à escala do 
indivíduo se recuperam memórias, experiências de vida e se justificam as orientações 
subjacentes ao trabalho educativo tanto com aquilo que se viveu como com que não se 
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 Na indústria e serviços, uma vez que o trabalho doméstico e o agrícola sempre foram ocupações 
femininas por excelência. 
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viveu. Não deixa de ser interessante verificar como a experiência da parentalidade é 
justamente identificada por muitos dos pais entrevistados como uma das vivências que 
mais despoletou e promoveu exercícios de reflexividade e auto-análise. Exercícios que 
acabam por contribuir senão para a construção, pelo menos para a consolidação da sua 
própria autonomia identitária. A mesma que, no plano ético e independentemente das 
dimensões que nela mais se valorizam, são convidados a promover junto dos filhos, a par 
da sua independência e liberdade. Seria certamente menos complexo se, ao mesmo tempo, 
não vigorasse uma representação da família centrada no bem-estar e na proximidade 
relacional entre pais e filhos que, por sua vez, parece convidar à protecção dos filhos de 
um mundo exterior representado como perigoso e agressivo, mesmo sabendo que é nesse 
mundo que terão de viver. Antes porém, proceda-se à análise das experiências, positivas ou 
negativas, que da diversidade de histórias e trajectórias de vida emergiram com mais 
saliência entre as memórias familiares contidas nos relatos dos pais. Estas sustentam, por 
um lado, a existência de uma dimensão auto-referencial no exercício da parentalidade (um 
assunto que naturalmente não se esgota nesta passagem pelas memórias familiares), e 
evocam na primeira pessoa, por outro, alguns importantes processos de mudança social que 
transformaram os moldes em que se forja a vida familiar na sociedade portuguesa 
contemporânea. 
A experiência da ausência: entre a privação e a solidão 
 
«Até aos quinze anos, vivi longe dos meus pais. Sem irmãos, filha única, foi uma 
coisa que me marcou imenso», conta Sofia (Professora do Ensino Secundário, 
Licenciatura, 47 anos, Periferia). A sensação de abandono e de solidão foram uma 
constante na vida de pessoas como Sofia que algures na sua infância foram mandadas para 
longe da família, viver com estranhos. Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, 
Periferia), por exemplo, conta que lá em casa «eram muitos» e que «eram muito pobres». 
Naquela altura «não havia dinheiro para nada, não é, e eles trabalhavam no campo para 
comer em casa e mais nada, e era assim.» Era a mais velha e os restantes oito irmãos 
«vinham todos por aí abaixo». Veio para casa de uma senhora servir aos treze anos, depois 
de terminado o ensino primário, para ganhar dinheiro e ajudar os pais a criar os irmãos. 
Custou-lhe muito, «era muito pequena», foi uma viagem longa, mas o pior era o facto de 
ser a primeira vez que se tinha separado dos pais. Acrescenta que «para mim pareceu-me 
que tinha vindo para o fim do mundo». Sentiu-se sozinha e sem ninguém que a protegesse, 
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pelo que desse tempo recorda especialmente o medo do mundo lá fora, das pessoas 
estranhas. Vivia com receio, enfim, de que lhe «acontecesse alguma coisa de mal». Um 
medo (dos outros estranhos) que hoje continua a sentir, já não em relação a si, pois com o 
tempo habituou-se, mas que projecta nos filhos. O mundo está cheio de perigos e de vícios, 
vai dizendo, o que a leva mais vezes a proibir (saídas à noite, por exemplo) do que 
autorizar. Já Sónia, a filha de 18 anos, inconformada com a falta de entendimento da mãe, 
considera que por ela ter vindo «lá da aldeia onde cuidava dos irmãos» e mal ter saído ali 
do bairro, exagera nos receios por não saber das coisas próprias da juventude de hoje.  
Mais do que aspectos particulares e concretos da vida familiar de Odete, a 
experiência da ausência remete para o facto de em situações de privação económica severa, 
antes como agora provavelmente, as famílias serem forçadas a desmembrarem-se com o 
propósito de assegurar a sobrevivência material dos filhos. É preciso, pois, tomar em 
consideração que as questões da reprodução material sobrepõem-se, evidentemente, a 
cenários normativo-ideológicos que sugerem/impõem uma dada representação da família 
(próxima, relacional). O testemunho concreto ajudará, portanto, a temperar tais premissas 
com o facto de o acesso a recursos materiais estar intimamente relacionado com uma 
disponibilidade objectiva para investir/construir esse modo de viver a família.  
Mas, voltando ao tema, nem sempre vinham para a cidade servir. Viver com 
parentes mais abastados e sem filhos era uma outra via a que se recorria para escapar à 
pobreza extrema em que algumas famílias viviam. Conceição (Empregada Doméstica, 
Ensino Primário, 47 anos, Periferia) e Sofia (Professora do Ensino Secundário, 
Licenciatura, 47 anos, Periferia) passaram por essa situação, ambas foram viver com tios 
que não tinham filhos, a primeira para a zona da Capital, a segunda para a zona Centro. 
Consoante a dimensão da fortuna desses parentes, no entanto, durou a sua escolaridade, 
pelo que a primeira ficou-se pelo ensino primário, mau grado a sua vontade de continuar 
(não havia escolas perto e era preciso ir a pé ainda de noite, e a tia não a deixou, conta, 
ingressando numa fábrica de malhas logo de seguida aos onze anos), a segunda pôde 
frequentar o ensino secundário, acabando já adulta por completar um curso superior. 
 Ambas atribuem ao facto de, apesar de tudo, não serem os seus pais, a rigidez das 
regras, a falta de toda e qualquer espécie de liberdade e aquilo que entendem como frieza 
afectiva que experienciaram. Sentem que se porventura tivessem ficado com os pais, esse 
desapego não teria ocorrido. Não têm, é certo, como o provar, até porque os traços que 
apontaram para caracterizar as relações com os parentes que as tinham a cargo são 
justamente os mesmos que outros atribuem à actuação dos pais, o que remete mais para as 
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transformações ocorridas nos modelos de parentalidade do que para a experiência de 
separação propriamente dita. Este tipo de discurso ajuda pois a sustentar a tese que defende 
a existência de mudanças significativas nos padrões (normativos) que servem de referência 
àqueles que são pais de filhos adolescentes hoje quando avaliam a actuação dos seus 
próprios pais no passado. De qualquer maneira, sublinham como a distância de quem 
supostamente lhes eram mais próximos as marcou no modo como são mães. 
Conceição percebe hoje que não havia grande solução, pois o que motivou a sua 
partida (e a de outros irmãos que foram distribuídos pelos parentes) foi a tuberculose da 
mãe, que a impedia de cuidar da família. Ainda assim afirma que, na verdade, tudo que 
quis fazer pelos filhos se deve à «infância muito triste» que teve, em que foi «muito infeliz, 
porque primeiro de tudo sentia a falta dos meus pais». Ficou, por isso, em casa enquanto 
cada um dos dois filhos não ingressou no Jardim de Infância e, depois, uma vez que a 
saúde financeira do agregado doméstico o permitiu, optou sempre por empregos a tempo 
parcial (como empregada doméstica) para que pudesse acompanhar os filhos no seu 
quotidiano. Estando, sobretudo, presente e proporcionando-lhes aquilo que, na sua visão, 
fazia uma infância alegre e feliz: todo o carinho e toda a atenção de que sentiu falta 
enquanto criança.  
Sofia, por sua vez, reconhece que se não fosse a insistência dos pais (operários 
fabris) em tê-la mantido junto da tia, talvez não tivesse ido tão longe em termos escolares 
ou profissionais. Na verdade, pôde frequentar colégios privados e outras actividades que 
jamais os pais poderiam custear. Ainda assim, acrescenta: «eu sempre achei que havia 
determinadas coisas que uma mãe nunca diria ou nunca faria.» Não percebe como 
puderam os seus pais abdicar da sua companhia, ficando meses a fio sem ver a filha 
(única). Não entende porque jamais conseguiria fazer o mesmo, afirma.  
O desapego ou desprendimento, que com as filhas se empenhou em combater, 
revelava-se nas pequenas coisas, como o facto de nunca ter celebrado um aniversário. As 
suas datas nunca foram motivo de festa, «ou passava os aniversários sozinha, ou não sei 
quê» conta. Nunca foi o centro das atenções ou o centro da dinâmica familiar, como serão 
as suas filhas para si (um bem afectivo inestimável, objecto de todos os investimentos 
materiais e simbólicos). Mas, aos quinze anos, conta, revoltou-se e não voltou para junto 
da tia depois das férias. Bem lançada na escola completou o ensino secundário, 
trabalhando a partir de certa altura, e fazendo pela vida, como diz, pois gostava de roupa e 
os pais não tinham dinheiro. Fez todo o tipo de coisas, lembra, desde ajudante de 
empregada de balcão a secretária numa tipografia. Sabe que essa experiência e iniciativa 
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fez de si uma pessoa totalmente independente da família, autónoma nas escolhas e decisões 
que tomava, qualidades aliás, que diz a certa altura desejar para as filhas. Tem consciência, 
no entanto, como isso é duro. Conciliar a escola com o trabalho, por exemplo. Reconhece 
que aqui se encontra uma das maiores ambiguidades da sua acção enquanto mãe (cujas 
implicações se verão ao longo da pesquisa, aliás) e que se prende, justamente, com a tensão 
permanente entre emancipar e proteger. Diz a certa altura: «Eu sempre pensei que elas 
fossem autónomas e acho que aí falhei completamente, redondamente.» A explicação é 
paradoxal, mas simples, e partilhada provavelmente com muitos outros pais. No fundo o 
que quis fazer foi proporcionar-lhes o prazer e o bem-estar de que nunca usufruiu, poupar-
lhes as dificuldades e os sacrifícios, mesmo sabendo que estes fizeram de si a pessoa que é. 
Acrescenta a propósito da relação entre trabalho e escola, e comparando a sua trajectória 
com a das filhas: 
«Foi difícil, mas eu acho que não me arrependi nunca de ter feito isso [trabalhado e 
estudado], acho que nunca me arrependi. Mas em relação à Matilde e à Sara acho que há 
ainda um sentimento muito grande de protecção. É o saber que o trabalhar e depois ter 
que estudar, isso implica deixar as outras actividades que elas têm como seja a música. É 
também se calhar um bocado de prazer que elas deixarão. O prazer de outras 
actividades.»  
 
Certezas, em trajectórias de vida marcadas pela separação e/ou distância dos pais 
apenas uma: a de que criarão os próprios filhos, como afirma Laura (Auxiliar de Acção 
Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia): 
«muita coisa se passava na minha vida [mas] sempre pensei, os meus filhos têm que ficar 
comigo, dê o que dê, o que acontecer na vida, sempre vou ser eu a criá-los, nunca vou 
deixar que outra pessoa crie os meus próprios filhos, por traumas, por coisas...» 
 
A experiência da distância: afectos, comunicação e afinidades 
 
Se há algo em que todos os pais entrevistados concordam é na afirmação de que 
pouco há de comparável na natureza das relações que têm com os filhos, com a relação que 
tinham com os respectivos pais. Como se teve oportunidade de observar, este é aliás um 
dos pontos mais acentuados pelas pesquisas que pretendem dar conta das transformações 
na dinâmica interna da instituição familiar com o avançar da modernidade e que se terão 
acentuado na segunda metade do século XX. Precisamente aquela em que estes pais 
nasceram e cresceram. Sublinhou-se, nomeadamente, o importante papel desempenhado 
nesses complexos processos de transformação pela extensão do estatuto de indivíduo às 
mulheres e, depois, às crianças (cf. 4.1, Parte I). O consenso sobre a mudança, ou seja, 
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sobre a transformação profunda dos modelos de regulação das relações de filiação no 
sentido de maior proximidade, melhor e mais profunda comunicação não quer, no entanto, 
dizer que todos os pais entrevistados, cujas origens são aliás tão diversas, tenham 
partilhado experiências semelhantes. O que quer dizer é, isso sim, que independentemente 
do ponto de partida, todos referirem haver uma menor distância hoje (na sua família 
nomeadamente) do que aquela que sentiram haver entre si e os seus pais (mesmo 
acrescendo as diferenças de género entre pai e mãe123). Alice (Técnica Superior, 
Licenciatura, 54 anos, Capital) não pode, por exemplo, afirmar que tinha uma relação com 
os pais caracterizada por uma imensa distância inter-geracional em termos de interesses e 
afinidades. Pelo contrário, recorda não só o apoio incondicional dos pais e o respeito que 
sempre manifestaram por si («Tive sempre a sensação que pronto eles estavam lá. Não 
faziam muitas perguntas», dirá a certa altura), como a hábitos de discussão de ideias e 
valores, prática que reproduziu na sua própria família. Apesar disso não há nada de 
comparável nas relações de filiação em termos de proximidade, que surge pois como a 
palavra-chave para caracterizar as relações familiares hoje. Uma mudança que não se 
resume à sua família, reconhece, mas que se operou a um nível geracional124.  
«Houve alterações substanciais, do ponto de vista das relações familiares, ficámos muito 
mais próximos da Francisca, do que os meus pais alguma vez foram de mim.» 
 
Em que se traduz então a proximidade que Alice, tal como outros, afirmam viver 
enquanto pais, e que nunca viveram enquanto filhos? Em primeiro lugar, é uma 
proximidade que resulta da voz que, já anunciava Tocqueville (1863[1835-1840]) no início 
do séc. XIX, crianças e jovens vão ganhando na família com a adopção de formas mais 
democráticas e menos autoritárias de relações sociais, o que os torna parceiros de igual 
estatuto (ou quase, pelo menos) nas relações bidireccionais entre membros da família, 
mais sustentadas em afinidades electivas do que em regimes estatutários regulados por 
                                                 
123
 Com efeito, de um modo geral os testemunhos atribuiem ao pai, mais do que à mãe, as 
manifestações de autoridade, tomando-o como o principal objecto do respeito/medo. Na verdade, a mãe, deve 
notar-se, estaria frequentemente tão sujeita à autoridade do marido como os filhos. Teresa (Auxiliar de 
Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) recorda assim o pai e não a mãe), dizendo 
«Havia de ver o meu pai. Era muito austero, muito severo.» Recorde-se que vigorava um modelo normativo 
da família em que o pai tendia a ser o fiel depositário da autoridade e disciplina familiar. Algo que também, 
indicam algumas pesquisas, tende a suavizar-se com a adesão crescente a modelos de parentalidade que 
assentam na ideia de uma igualdade de papéis entre mulheres e homens na educação dos filhos (Wall et al. 
2007). 
124
 Interessante notar como este assunto em particular motiva, por parte de diversos entrevistados, a 
passagem de um discurso centrado na experiência pessoal para um centrado na experiência geracional 
(colectivo e impessoal), sublinhando, justamente, a componente de mudança generalizada nos modelos de 
referência das relações de filiação.  
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deveres morais. Veja-se, por exemplo, o abandono generalizado de formas de tratamento 
cerimonioso dos pais (que obrigam ao uso da terceira pessoa do singular) por parte dos 
filhos (apesar de haver meios sociais em que esta forma de tratamento se mantém, mas 
como marca de distintividade social). Há, portanto, mais troca de informação (não obstante 
as áreas de reserva cujas fronteiras podem ser mais ou menos amplas), mais discussão de 
ideias e maior valorização daquilo que é a experiência dos filhos e os seus sentimentos 
individuais, partilhada com mais ou menos intensidade nos quotidianos. Em três palavras: 
mais intimidade relacional. A maior parte sustenta, portanto, que mantém com os filhos 
relações mais «abertas» do que as que tiveram com os respectivos pais ou com os seus 
tutores, embora a amplitude da abertura (a nível temático) varie de família para família125 e 
dependa mais uma vez da combinação de género da díade em causa (quer pai ou mãe, ou 
filho ou filha).  
Maria do Carmo (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 45 anos, Periferia) é 
uma das entrevistadas que melhor exprime este sentimento de fechamento e de silêncio que 
pautava a relação entre as gerações (no seu caso os padrinhos que considera como pais), e 
que ela, como outros, tentaram não reproduzir na sua acção parental (embora por vezes 
seja complexo ultrapassar certas barreiras temáticas, como a da sexualidade, do corpo, 
etc.).  
«Embora não fosse muito aberta para a minha filha, pronto, como já lhe disse, porque 
também não tenho aquele conhecimento, mas sou muito diferente daquilo que eles eram 
para mim, porque portanto, eu não tinha conversas tanto comigo nunca tiveram uma 
conversa aberta ou que me explicassem alguma coisa, eu que aprendi, o que aprendi fui eu 
própria que ouvindo conversa daqui e de acoli, aliás e foi uma cunhada minha que até 
mora aqui, foi a única amiga que eu tive, porque praticamente quando vim para cá (aos 13 
anos) foi com a pessoa que eu me comecei a dar, e a relacionar e ela que me explicou 
certas coisas e assim, porque de resto, era um apoio, eu quando tinha algum problema, 
algum problema era o desabafo que eu desabafava e que conversava era com ela, 
portanto, nunca era em casa dos meus padrinhos.» 
 
De acordo com os testemunhos, por um lado, os ascendentes (pais, padrinhos, avós, 
tios) raramente eram tidos como interlocutores privilegiados para as dúvidas, anseios ou 
curiosidades (e até que ponto hoje serão, é forçoso questionar). A socialização parental era, 
aparentemente, mais baseada pela prática (acções) do que no discurso (palavra). É dessa 
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 Para além do à vontade para falar de determinados assuntos (há sempre temas tabus que geram 
desconforto como a sexualidade por exemplo) também não se pode ultrapassar que uma relação entre dois 
sujeitos não depende apenas de abertura de um para falar de um dado assunto. Se o outro sujeito não quiser 
usufruir dessa abertura o diálogo é inexistente (quanto a esse assunto pelo menos). O que se debate nesta 
altura é portanto a percepção subjectiva dos pais das relações de filiação e não o conteúdo efectivo dos 
diálogos familiares e as dinâmicas subjacentes à troca de informação. 
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preparação para a vida verbalizada e comunicada (mesmo que pudesse vir a ser 
contestada) que Maria do Carmo sentiu falta e que apenas pôde encontrar entre os seus 
pares. Referir-se-á Maria do Carmo a conhecimentos básicos como o que é a menstruação? 
Ou como proceder no trabalho em certas situações difíceis? Maria do Carmo não esclarece, 
mas houve quem referisse questões como estas para ilustrar como o silêncio e a falta de 
outras fontes de informação (já não havia, para muitos, a escola, o convívio entre pares 
estava limitado por regras severas, os media eram incipientes) alimentava o sentimento de 
isolamento e ignorância. A abertura ao mundo far-se-ia muitas vezes sem qualquer espécie 
de guia ou orientação, à base de tentativa-erro. Acrescenta Maria (Desempregada, Ensino 
Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto),  
«se fosse por aquilo que os meus pais me ensinaram eu não dizia nada, estava calada. 
Entrava muda, saía calada (…)». 
 
Já com os respectivos filhos (muito mais favorecidos à partida pela existência de 
múltiplas fontes de informação), procuraram que adquirissem através de conversas um 
conjunto de informações e competências que, em seu entender, ser-lhes-iam úteis no seu 
processo de crescimento, para além da transmissão da sensação de segurança, apoio e 
abertura. Só os filhos poderão dizer até que ponto concretizaram estas intenções, sendo 
interessante questionar até que ponto a mudança que pessoas como Maria do Carmo se 
empenharam em promover se adequa às expectativas que os jovens filhos têm das relações 
familiares. Na verdade, é importante não esquecer que o hiato de escolarização entre pais e 
filhos entrevistados é bastante significativo em mais de metade dos casos que servem de 
amostra a esta pesquisa, levando alguns pais, como Maria do Carmo, a escudar-se na sua 
falta de conhecimentos para evitar assuntos ou justificar aspectos sobre os quais entendem 
não estar à altura de ajudar os filhos.  
Do ponto de vista de mudanças genéricas nas dinâmicas de desafiliação que 
suportam o processo de individuação, mais duas breves notas. Primeiro, não deixa de ser 
curioso notar como a tal distância inter-geracional significava que tinham muitas vezes de 
se orientar sozinhos em territórios desconhecidos, uma vez que a norma da protecção 
(como a interpretam hoje é preciso notar) até uma fase adiantada do ciclo de vida não 
parecia fazer parte dos modelos de referência da maioria dos pais. Mas essa experiência foi 
algo que os ajudou, dizem, a partir de certa altura pelo menos, a desenvolver as virtudes e 
competências que consideraram importante transmitir aos filhos. Simultaneamente, 
permitiu construir a sua autonomia num quadro de relativa independência da família, algo 
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que valorizam fortemente como se pôde ver, nomeadamente, através da defesa do trabalho 
e do mérito. Ou seja, a experiência da distância relacional associada a um certo grau de 
privação económica (nos casos em que as origens familiares eram desfavorecidas, 
obviamente) foram experiências importantes, embora reconheçam que bastante duras 
emocionalmente.  
Já para os filhos desejam que desenvolvam iguais virtudes mas sem as durezas que 
elas implicaram na sua própria experiência, estando disponíveis para delas os poupar se 
necessário, através do seu apoio, ao mesmo tempo que lhes proporcionam um grau de 
conforto material e emocional superior àquele que viveram na sua infância e juventude. 
Posto de forma simples, o que alguns tiveram de aprender, a duras penas por vezes, 
querem agora poder transmitir sem que o filho tenha de passar pela mesma experiência 
(mesmo que atenuada), o que remete, mais uma vez, para a tensão latente que existe entre 
dois importantes eixos presentes nas indicações socialmente fornecidas para o trabalho 
educativo a que se tem vindo a fazer referência: proteger e emancipar.  
Na opinião de Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 
anos, Capital), as coisas mudaram muito de facto neste aspecto, porque no seu tempo «eles 
[os jovens] tinham mesmo que se desenrascar e trabalhar». Depois sublinha a 
ambiguidade:  
«Não sei se ficavam adultos ou se ficavam com calos na alma, não sei. Mas sei que tinham 
que ir à luta e que agora cada vez mais tarde têm que ir à luta, há alguém que vai por 
eles.» 
 
Em segundo, a distância intergeracional contribuiria simultaneamente para uma 
definição mais precisa das fronteiras entre os territórios individuais (privados e íntimos), 
uma vez que a partilha de informação e o controlo por essa via era praticamente nulo. 
Territórios que as representações da família que hoje são dominantes dizem estar mais 
frequentemente justapostos ou interseccionados em virtude do aumento significativo das 
dinâmicas familiares centradas no bem-estar afectivo, no diálogo e na reciprocidade da 
partilha de informação (Singly 2000a). Ainda assim, no tempo a que se referem muitos 
destes pais, as margens de liberdade (de circulação e acção) eram de forma geral mais 
restritas (especialmente tratando-se de raparigas e sobretudo finda a infância) e o medo do 
exercício da autoridade parental em caso de transgressão era tão grande que o tempo e o 
espaço para preencher esses territórios individuais se encontravam, a maioria das vezes, 
fortemente sancionados através do exercício do auto-controlo. Luz (Empregada de Balcão, 
Ensino Médio, 44 anos, Vila de Basto), e Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, 
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Periferia) lembram justamente como foram criadas com «muita regra» e «muita moral», o 
que permitia manter a ordem e a autoridade nas suas extensas famílias (fratrias compostas 
por oito irmãos ou mais), a partir do tal auto-controlo, resultante da incorporação de 
normas mais ou menos rígidas de comportamento. 
Para além dos aspectos propriamente relacionais, a proximidade que os pais 
consideram ser muito maior do que a que experienciaram com os seus próprios pais traduz-
se, em segundo lugar, numa proximidade física, em que o afecto parental e filial se 
materializa em doses variáveis de beijos, abraços e outras manifestações de carinho. É 
precisamente a isso que Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, 
Periferia) se refere quando afirma: 
«A relação com os meus pais… (…) basta pôr isto: no dia em que casei foi a primeira vez 
que o meu pai me deu um beijo, está a ver a relação que eu tinha com os meus pais, era 
tudo camuflado nada se podia falar.» 
 
Já na família que formou, Ilda procurou que os quotidianos fossem diferentes: 
pautados pelo diálogo e pela transparência (tentando que os filhos sejam honestos e 
verdadeiros com os seus problemas para que estes pudessem ser resolvidos no colectivo 
familiar, como acima se sublinhou) e pelo mimo (beijo, abraço, contacto físico, em suma). 
Muito mimo em crianças, como dirá a certa altura, e 
«ainda lhes dou muito mais hoje, se for possível, embora me chamem que eu sou um pouco 
desequilibrada mas eu não me importo.» 
 
A verdade é que os quotidianos familiares de há três ou quatro décadas não podiam 
ser mais diferentes do que são hoje os dos filhos, lembram alguns pais. Especialmente em 
contexto rural e quando o abandono escolar foi precoce, os quotidianos familiares faziam-
se sobretudo de um misto de trabalho doméstico, agrícola e/ou industrial. O relato de 
Fernanda (Doméstica, Ensino Primário, 53 anos) e Carlos (Pequeno Patrão, Ensino 
Primário, 54 anos), ambos de Vila de Basto, fornece um bom exemplo da dureza do seu 
quotidiano enquanto crianças e jovens. 
Carlos e Fernanda: «não compara nada ao que era a vida para agora!» 
Ambos tinham muitos irmãos, ela doze e ele nove. Fernanda imagina as aflições da 
mãe, «a minha mãe com 13 filhos de volta dela, chegar ao fim do mês sem ter um tostão 
para nada, para nada, para nadinha, para nadinha.» Deixou a escola assim que terminou 
o ensino primário. O pai não a deixou ir para fora do concelho prosseguir, pois precisava 
dela para ajudar a cuidar dos irmãos e dos campos que arrendavam. Eram precisos muitos 
braços, recorda, pois «era tudo à enxada, era só foucinha, era tudo à mão, era tudo à mão, 
para tudo.» Hoje sente na saúde («estorvada da coluna») os efeitos do peso das cestas de 
madeira carregadas de legumes que levava às costas para vender à vila desde os onze anos. 
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Mas o trabalho não se resumia à lavoura. Havia que cuidar da casa e dos irmãos, o que 
deixava pouco tempo livre. Às vezes lá sobrava um bocadinho ao domingo à tarde para 
namorar (já depois dos vinte e um anos e ainda assim bem vigiada) e só depois de deixar a 
(única) roupa dos irmãos mais novos lavada e passada, preparada para levarem à escola no 
dia seguinte. Não faltava, pois, o que fazer. Diz «(…) agora para fazer de comer e agora 
para as roupas e depois aos Domingos de manhã ainda íamos algumas… nós éramos 
cinco… iam os rapazes também e íamos arranjar feixe do gado…». Era dura a vida, mas 
lembra que os pais, na medida do que lhes foi possível nunca «fugiram» de dar carinho, lá 
à maneira deles. Nem se lembra deles lhe baterem. Nem havia necessidade. Como diz mais 
à frente «a gente tinha muito respeito». Na família de Carlos havia igual respeito. Mais, 
havia «medo (…) dos filhos perante os pais, não é? Porque… uma pessoa se… bastava dar 
um passo mais coiso, levava logo…», lembra. Para além disso, conversas eram poucas. Na 
sua opinião, aliás, «conversa-se muito mais hoje um pai com o filho do que… do que 
antigamente, não é, porque… antigamente era: “Fulano, para acolá”. Para o trabalho. 
Do trabalho e bico calado, do trabalho… vinha para casa… conversava-se às vezes um 
pouco à noite, se… como é que tinha corrido o trabalho ou como não tinha. De resto, 
não…» O trabalho, no seu caso, eram as pedras que obrigavam a grandes caminhadas até 
às pedreiras onde começou por ajudar a descascar as batatas que serviam de almoço aos 
trabalhadores mais velhos. Era mais poupado dos afazeres domésticos do que a mulher mas 
também não lhe sobrava quase tempo nenhum. Na verdade, «Acabava o trabalhinho das 
pedras, chegava a casa, ainda tinha que aguçar lá uma… porrada de ferramentas.» 
 
Eram, há trinta anos em Portugal, ainda muito frequentes situações onde as crianças 
e jovens, para além de constituir um bem afectivo para os pais, cumpriam funções 
produtivas remuneradas fora do espaço doméstico. Ainda que no espaço doméstico (rural 
ou urbano) a participação dos filhos se mantenha, o trabalho assalariado de menores de 16 
anos é cada vez mais residual (para uma revisão mais detalhada da evolução do trabalho 
infantil em Portugal ver Cunha 2007, 110-118).  
Como já se argumentou, a saliência das funções instrumentais competiria 
fortemente com aspectos mais expressivos na vida familiar, pelo que a redução dos 
primeiros permitiu, a par das mudanças culturais mais vastas a que se tem vindo a fazer 
referência, que os segundos adquirissem crescente protagonismo nas culturas familiares. 
Voltando, por instantes, à família de Carlos, dizia ele que havia respeito, o que queria dizer 
o mesmo que medo, autoridade e castigos para as transgressões eventualmente cometidas. 
É disso que se recorda e que usa como referência para caracterizar a sua experiência actual 
enquanto pai que não se coibiu de dar carinhos e afagos aos filhos. Esta afirmação da 
mudança por referência a padrões actuais não constitui necessariamente uma crítica à 
acção dos seus pais, que agiam legitimamente de acordo com os padrões do seu tempo. E 
os tempos mudaram (nomeadamente no que diz respeito às representações da família e o 
lugar que nela os filhos ocupam). Para provar o seu empenho afectivo na vida familiar, 
muito para além de um mero provedor de recursos, conta que desistiu, inclusivamente, de 
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uma carreira emigratória (sazonal) para poder ver crescer os filhos e estar junto deles o 
mais possível, porque era algo que não só era o certo como lhe dava prazer («enquanto ia 
e vinha a miúda já não me conhecia! Não ‘tá certo!»). Em suma, em muitas famílias ou 
não havia o hábito (devido à distância relacional) ou, efectivamente, sobrava pouco tempo 
quer para conversas, quer para a expressão dos afectos, como acrescenta Vítor (Operário, 
Ensino Primário, 44 anos, Vila de Basto) quando sublinha que  
«antigamente (…) não havia vagar para carinhos. Nem dele para mim, nem de mim para 
eles.» 
 
Experiências como as de Carlos, Fernanda, Vítor e outros situar-se-ão entre as 
situações mais complexas, uma vez que nem todos os pais entrevistados tiveram de 
trabalhar durante a infância ou abandonar a escola precocemente. Pelo contrário, alguns 
puderam mesmo contar com o empenho e apoio parental ao desenvolvimento de uma 
escolaridade longa, usufruindo de quotidianos mais livres de tarefas e obrigações 
domésticas quando comparados com os acima retratados. Mesmo estes, ainda assim, 
sublinham a mudança, ou seja, aos sentimentos de proximidade e afinidade que hoje 
afirmam ter conseguido estabelecer com os filhos contrapõe-se a experiências (em doses 
variáveis) de distância, austeridade, algum medo e silêncio que, não raras vezes, como se 
viu, estavam associados a castigos físicos. As memórias familiares também se fazem, 
portanto, daquilo que hoje é considerado violência, mesmo que a legitimidade do recurso à 
força não seja necessariamente contestada (embora claramente mais comedida na prática 
actual, quando existe).  
Importa pois reflectir o modo como estas experiências de distância, não obstante a 
sua diversidade concreta (nem todos estes sujeitos sentiram o mesmo tipo de distância, é 
importante reiterar, nem alcançaram o mesmo tipo de proximidade), intervêm na 
(re)formulação das culturas familiares, espelhando ou não processos de mudança social. 
De um lado, o facto de o afecto que dedicam aos filhos dever ser materializado e não ficar 
resguardado numa distância relacional feita de silêncios e alguma severidade como a que 
experienciaram. Na verdade, o diálogo mais frequente e aberto que dizem ter promovido 
nas suas famílias estreitou, na sua perspectiva, as relações bidireccionais que 
estabeleceram com os filhos, gerando maior intimidade relacional entre gerações, mesmo 
sabendo que estas continuam a ser condicionadas por factores como o género, por 
exemplo. Do outro lado, o respeito devido aos outros, mas também aos pais que, viu-se, 
permanece um eixo central nas orientações normativas. «Dantes havia muito respeito”, 
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dizem alguns entrevistados, o que permite pressupor que hoje haja menos ou não haja de 
todo, pelo menos aquele tipo de respeito. Esta transformação é em regra apreciada 
positivamente, pois com esse tipo de respeito terá desaparecido o temor absoluto devido 
aos pais, embora alguns não escondam alguma nostalgia pelo respeito que os pais lhes 
inspiravam e que hoje não conseguem (quererão de facto?) reproduzir. Com efeito a 
autoridade incontestada, que objectivava essa forma de entender o respeito, era parceira da 
ausência do diálogo e do medo, o que tende a atenuar-se com a adesão a formas mais 
democráticas de relações sociais e familiares. Nestas adquire mais importância o 
argumento, a negociação e até alguma contestação da legitimidade da autoridade parental.  
Não é, portanto, sem alguma ambiguidade que a norma do respeito, associada que é 
pelos pais à autoridade, é reciclada nas culturas familiares. Discutiu-se, aliás, como a 
orientação normativa para o respeito remete, justamente, para dois pólos com sentidos 
opostos, embora não mutuamente exclusivos: um ligado à noção de respeito universal a ter 
por todos os indivíduos, que se enquadra numa mais cultura democrática, e outro que 
remete precisamente para a questão da conformação, obediência e reconhecimento de 
hierarquias.  
Na prática os dois elementos acabam por estar presentes nas representações e nas 
práticas parentais. Com efeito, é justamente quando os filhos começam a crescer e a querer 
explorar novos territórios de existência, ao mesmo tempo que as suas capacidades 
argumentativas também se tornam mais elaboradas, que a tensão entre a hierarquia 
estatutária e a democraticidade dos laços de filiação se torna evidente, sublinhando uma 
vez mais a complexidade da acção parental. A esta tensão associa-se uma outra, sempre 
presente, que oscila entre os propósitos de protecção e os de emancipação, que uma breve 
análise às representações de infâncias «douradas» permite aflorar. Senão, veja-se. 
“Éramos sempre muitos”: a experiência do convívio, da festa e da rua 
 
Um dos fenómenos de transformação demográfica mais visíveis na sociedade 
portuguesa nas últimas quatro décadas foi a redução das descendências médias por mulher. 
Com efeito, o índice sintético de fecundidade passou de 3,1 filhos por mulher em 1960 
para 1,37 filhos em 2008 (INE 2009). Isso mesmo se pode entrever nalguns testemunhos 
dos dezoito pais entrevistados que recordam a sua infância e a sua vida familiar como um 
colectivo feito de fratrias maiores, às quais se somavam, não raras vezes, o convívio 
frequente com a família extensa. Colocando a ênfase no colectivo, na experiência de um 
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forte nós familiar, coeso e fusional, Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, 
Periferia) atribui ao facto de ter vivido em África («um país em expansão», dirá a certa 
altura) o facto de haver um outro espírito de família. 
«Porque lá está a tal vivência de África faz-se tudo em equipa, tudo em conjunto, reúnem-
se as famílias. (…) Fazíamos tudo, iam sempre [os irmãos mais velhos], nós íamos de 
carro, eles iam na mota, mas ia tudo para a praia, tudo fazia o seu picnic, tudo ficava à 
noite a conversar, claro os rapazes depois iam para a rua brincar à bola e nós os 
pequenitos ficávamos em casa e os pais a conversar. Mas ia a família toda era sempre em 
equipa, talvez um bocado característica das famílias grandes.» 
 
Alguns entrevistados recordam, pois, a animação, a festa, a união familiar do 
passado, que contrapõem à dispersão, o isolamento e a solidão de hoje em dia, 
principalmente em espaço urbano. Mesmo que seja forçoso questionar até que ponto o 
manto de encantamento que cobre as recordações de infância é uma recriação subjectiva 
que dá discursivamente mais relevo aos aspectos mais positivos sobre outros 
eventualmente negativos, não deixa de ser uma constante o facto de esta mudança ser 
apreciada negativamente. A este propósito dirá ainda Isabel:  
«Acho que a Periferia por exemplo, é um meio onde os miúdos –  acho que é um bocado a 
sociedade agora em geral – se fecham muito, cada um na sua casa, convivem pouco. 
Portanto, eu não vi o Hugo a crescer ou a Sofia da forma como eu cresci, com muito 
convívio entre os pais, na casa uns dos outros, na rua. Marca-se um bocado, tem de se 
telefonar para estar com alguém.» 
 
Na análise destes testemunhos é forçoso tomar em consideração o facto de a 
valorização discursiva de um conjunto de experiências de vida geracionalmente marcadas 
(pois fruto de circunstâncias conjunturais que não se voltam a repetir, pois os tempos são 
outros) serem também uma forma de validar essa mesma experiência (comparando-a com 
outras, como as dos filhos, que foram ou são objectivamente diferentes). É uma lógica 
discursiva que faz sentido no quadro da manutenção de alguma consistência identitária do 
sujeito face a si próprio, mas também face ao interlocutor, especialmente se se tomar em 
consideração os processos de vincada mudança social e cultural que, justamente, alteraram 
os parâmetros objectivos e subjectivos das trajectórias de vida nas sociedades 
contemporâneas. Constituem estas recordações, em parte pelo menos, verdadeiras âncoras 
identitárias, recriadas subjectivamente para validar um dado percurso biográfico. Como 
afirma Ramos (2006, 26)  
«a questão da construção das origens contém a questão da reinterpretação que o 
indivíduo faz da sua história e da herança familiar em sentido lato, e também a da 
compreensão de como essa reinterpretação intervém na construção de si.» 
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Na verdade, de acordo com estes testemunhos, os jovens hoje já não têm 
possibilidades de conhecer o mesmo ambiente festivo, em que o exterior, a rua, era o 
território por excelência das brincadeiras com irmãos, primos e amigos, muitas vezes longe 
da vigilância dos adultos. A consequência desta afirmação é que a experiência de vida dos 
filhos é pior, menos rica ou menos feliz do que a sua foi, como acaba por admitir António 
(Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia), não obstante algumas 
hesitações. No entanto é preciso notar que se trata de uma comparação espúria. O 
sentimento de felicidade (ou falta dela) inspirado por uma dada experiência da infância é, 
por si só, tão singular e subjectivo que dificilmente pode ser comparável com outras 
infâncias. Com efeito, o facto é que António partilhou a infância dos filhos (estando 
presente), mas não a viveu de facto. Não deixam, ainda assim, de ser relevantes as marcas 
de um sentimento de mudança no seu testemunho, nomeadamente quando afirma: 
«(…) eles têm outro tipo de infância, diferente da minha, é menos com a família, é mais 
com os amigos, também terão os seus momentos bons... Acho que a minha além de ser 
mais saudável, foi mais feliz, dá-me essa sensação, essa ideia. Dá-me essa ideia, mas eles 
também não têm culpa, pronto, mas têm uma infância menos feliz que a minha, isso é um 
facto. Acho eu. (…) Eles têm outra infância diferente, talvez se sintam bem.» 
 
Hoje, existem, a desviá-los dessa mais saudável forma de viver a infância e a 
juventude, uma miríade de opções de entretenimento dentro de casa (desde a televisão ao 
computador) para além dos maiores perigos e riscos que a rua passou, na sua perspectiva, a 
acarretar. «A rua era nossa, eles não têm rua.» lamenta Teresa (Auxiliar de Educação de 
Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) sublinhando as diferenças entre a sua e a 
infância do filho. Mais tarde acrescenta que vivia aflita com os perigos que o filho podia 
enfrentar:  
«Eu lembro-me que eu tinha um bocado a paranóia dos pedófilos. Isto não tem nada a ver, 
mas tem. Eu lembro-me que eu ia com ele, por exemplo, às Amoreiras ou não sei quê e se o 
Rodrigo queria ir à casa de banho para mim era um problema.» 
 
O testemunho de Teresa é apenas um exemplo (porventura caricato) do modo como 
a ansiedade em relação aos perigos os levaram a limitar o espaço de liberdade de que os 
filhos puderam usufruir sobretudo, mas não só, na infância. Ou seja, ao mesmo tempo que 
celebram a infância relativamente livre que viveram, os propósitos de protecção (acrescida 
de uma ansiedade em relação a perigos e riscos específicos alimentada pela maior 
visibilidade e exposição mediática dos mesmos) favorecem precisamente o fechamento 
relativo que acabaram de lamentar, ao estabelecer padrões de vigilância muito mais 
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rigorosos do que aqueles que foram usados consigo na infância. Note-se que esta afirmação 
não contradiz o afirmado acerca de como a severidade das regras morais e 
comportamentais a que tantos referiram ter sido sujeitos (apesar de tudo mais na juventude 
que na infância), e que lhes limitavam as margens de liberdade para o convívio com os 
pares, os marcou negativamente. As duas experiências não são incompatíveis. Pelo 
contrário: muitos pais alternam entre os dois discursos (e as duas práticas), tentando 
equilibrar a necessidade de proteger (proibindo ou restringindo) e a vontade de emancipar 
(dando mais margens de liberdade do que as que puderam usufruir). Nesta fase, importa 
porém sublinhar a existência de um eco de saudosismo em relação a alguns traços das 
experiências individuais vividas num tempo social que passou e se transformou, 
impossibilitando a sua reprodução, pelas mais diversas razões, na família que vieram a 
formar. 
 
Em suma, analisar algumas das experiências decantadas de um número significativo 
de testemunhos, era o principal objectivo desta secção que, por sua vez, contribuiria para o 
desígnio de inscrever as trajectórias de vida dos jovens entrevistados no clima familiar em 
que cresceram, num tempo mais longo que é o da passagem das gerações. É certo que uma 
tarefa dessa dimensão, a ser levada a cabo exaustivamente, implicaria uma profundidade e 
extensão que este corpus empírico não poderá responder na íntegra. Ainda assim, julgou-se 
importante acrescentar ao tempo biográfico da existência juvenil, um tempo familiar que 
por sua vez se inscreve no tempo social. Assume-se, com efeito, a ideia de que as histórias 
aqui recuperadas, apesar de inseridas nas teias do quotidiano e da experiência pessoal, 
informam de alguns eixos de transformação social que não se esgotam na escala individual 
em que são observados.  
É verdade que os testemunhos aqui mobilizados, consequência talvez das técnicas 
de inquirição, traduzem, na maior parte dos casos, um exercício individual de justificação 
de orientações e práticas parentais que se serve de elementos auto-referenciais como 
explicações preferenciais para as características actuais da sua dinâmica familiar. No 
entanto, mais do que um qualquer psicologismo, a dimensão de auto-referencialidade (que 
irá ressurgir amiúde ao longo da pesquisa) ajudou, precisamente, a reconstituir processos 
de transformação social a partir do modo como experiências (positivas, negativas) são tidas 
como (pré)condicionantes ao exercício da parentalidade.  
 Sendo tão diversos os pontos de partida destes indivíduos (geográfica e socialmente 
falando) percebe-se que se tratam, de facto, de experiências de vida, no seu conteúdo 
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concreto, diferentes e, em alguns casos, até díspares (o que terá de comparável nas 
histórias de vida de Carlos e Fernanda, o casal de Vila de Basto, com a vida de Alice, a 
Técnica Superior que sempre viveu em Capital?). Ainda assim, é importante sublinhar que 
não é por haver ou ter havido diferentes modos, meios e significados para a expressão dos 
afectos e dos investimentos materiais e simbólicos nas relações de filiação, que se deve 
precipitar na conclusão de que só aqueles cujas práticas e representações correspondem ou 
corresponderam no passado a uma representação da família que não deixa de ser fruto de 
um paradigma normativo e ideológico, podem ver as suas dinâmicas familiares situadas no 
extremo «positivo» do contínuo (que oportunamente se denunciou como padecendo de um 
substrato ideológico) que vai do tradicional para o moderno. Nem tão pouco deve o leitor 
pressupor que os ecos de mudança que sobressaem dos testemunhos significam que há 
mais afecto nas relações que estes pais têm com os seus filhos actualmente, do que o afecto 
que lhes foi dedicado enquanto filhos pelos seus progenitores. Parece haver 
transformações, isso sim, na linguagem dos afectos (familiares), que actualmente se 




Esta primeira aproximação às histórias das famílias que servem de referentes 
empíricos à discussão da autonomia (enquanto valor e processo) na sociedade portuguesa 
contemporânea, teve como objecto os valores que constituem os patrimónios normativos e 
que são um elemento central das culturas familiares. Para o efeito trabalhou-se, sobretudo, 
os testemunhos que pais e mães ofereceram sobre a sua acção enquanto tal. Ainda assim, é 
forçoso referir que a parentalidade não existe em si como fenómeno fechado à disposição 
do observador para ser analisado. A parentalidade (só?) existe enquanto exercício, 
processual, dinâmico e, por sinal, deveras complexo e ambivalente. Tudo o resto são as 
representações que desse exercício se fazem, que acabam denunciando as orientações 
normativas que justificam os objectivos e algumas práticas educativas, e permitem entrever 
os ingredientes com que se cozinham as culturas familiares. 
Se por um lado, é preciso tomar em consideração que a definição dessas orientações 
normativas e práticas educativas não deixa de ser também o resultado de um processo 
(permanente) de negociação de valores, princípios e regras entre o casal, primeiro, e deste 
(e dos seus elementos) com o(s) filho(s), depois; por outro, é forçoso sublinhar que a 
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formulação de determinadas formas de ser pai ou mãe, por sua vez inspiradas por 
orientações normativas que, eventualmente, pouco significado tinham nas culturas 
familiares de origem, também ocorre porque se operam transformações na paisagem ética 
em geral, e nos modelos de parentalidade em particular. As culturas familiares são, 
portanto, um elemento vivo e dinâmico, que articula heranças familiares e experiências de 
vida dos vários sujeitos que compõem a família; a negociação de territórios individuais e 
colectivos; a afirmação de valores e a definição de estratégias e práticas educativas. Mais, 
na (re)construção das histórias individuais, as culturas familiares permitem a articulação 
dos tempos: passado, presente e futuro.  
A evocação das experiências de vida para justificar traços da acção parental, assim 
como a apresentação dos patrimónios normativos que se desejam transmitir, é produzida 
por referência a um paradigma de mudanças sociais, económicas e culturais mais amplas, 
que, sabe-se apesar de tudo, têm origens de tal modo profundas que não caberão no espaço 
de duas (nem porventura três) gerações. Há, ainda assim, uma certa unanimidade em torno 
da ideia de que «mudaram os tempos», e esta é a primeira conclusão a ser assinalada. As 
análises efectuadas neste capítulo sugerem ainda mais duas notas finais. 
Uma diz respeito ao carácter plural (feito mais vezes de «e» e não de «ou») das 
orientações normativas. Importa, pois, sublinhar o facto de, na maioria dos testemunhos 
destes pais e mães, e de forma mais ou menos explícita, se referirem combinações de 
objectivos que denunciam, não obstante a diversidade compósita das culturas familiares, 
uma dupla orientação. A saber: a formação de um indivíduo íntegro (não obstante a 
amplitude semântica do termo – da pessoa ao cidadão) e a eficaz integração do filho(a) na 
sociedade. Ou seja, verifica-se, de certo modo, uma reprodução à escala individual da 
dualidade normativa que estrutura o valor da autonomia na modernidade. Em diferentes 
doses mas nos mesmos discursos encontram-se premissas que sublinham quer a 
incorporação de valores que suportam a ideia de indivíduo autónomo e singular, quer 
lógicas argumentativas que remetem para a integração por via da acomodação a normas 
com vista à manutenção da ordem social. Mesmo quando dimensões como a obediência e a 
autoridade estão ausentes formalmente da apresentação de objectivos educativos por parte 
de alguns progenitores (porventura por uma questão de coerência discursiva com ideais 
democráticos de relações familiares), a verdade é que eles ressurgem inevitavelmente, ver-
se-á mais à frente, quando se discutem práticas educativas e interacções quotidianas. 
A este nível, pôde-se também constatar como se oscila frequentemente entre a 
promoção da integridade moral e a da integração socioeconómica (propósitos que não são 
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de todo mutuamente exclusivos, note-se), ou seja, a objectivos de formação (no plano do 
ser) associam-se sempre objectivos de concretização (do plano do ter e do fazer). Veja-se, 
por exemplo, a centralidade que tem para muitos pais e mães a definição de uma estratégia 
escolar (ou, no mínimo, a afirmação de expectativas quanto à escolaridade) na acção 
educativa, em que investem elevadas esperanças de reprodução ou, mais ainda, de 
mobilidade social na escola, ou não fosse esta perspectivada actualmente como um, senão 
«o» canal de ascensão social da contemporaneidade por excelência (Vincent et al. 1994). 
Mas voltando ao equilíbrio entre objectivos de formação e concretização, também é 
interessante verificar como a justificação desses mesmos objectivos de concretização se 
apoia numa hierarquização de valores que secundariza (discursivamente) o ter 
(concretizado materialmente) ao ser (ético-moralmente falando).  
Regresse-se, por fim, às questões que inicialmente se definiram e ao conjunto plural 
de orientações normativas que subjazem à definição dos objectivos educativos para a 
segunda e última nota conclusiva. O conjunto dos discursos dos dezoito pais que foram 
entrevistados acerca das qualidades e atributos que desejavam transmitir e reconhecer nos 
seus filhos sublinha, precisamente, a justeza do já citado argumento de Taylor (1989) no 
que diz respeito à composição do valor autonomia enquanto plural e, no limite, paradoxal. 
O carácter potencialmente paradoxal estende-se ainda à (não) aplicação prática desses 
princípios, dificultando quotidianamente o trabalho de muitos pais, como alguns acabam 
por reconhecer. Assim se afiguram, portanto, as representações dos pais acerca dos 
objectivos educativos que definem para os seus filhos: plurais e complexos. Recorde-se 
como aquele autor caracteriza as formas culturais contemporâneas como uma combinação 
dinâmica entre valores que prezam capacidades racionais, de auto-controlo e de 
desafiliação, por um lado, e valores que privilegiam a imaginação criativa e auto-
revelação, por outro, num quadro de expectativas e exigências éticas que incluem outros 
valores modernos como a liberdade, a honestidade, o respeito, a solidariedade e a justiça 
por referência à ideia de um indivíduo cidadão.  
Embora se possa reconhecer na maioria destes elementos referências centrais à 
noção de cidadania (da qual o conceito de indivíduo moderno é, aliás, subsidiário) a 
verdade é que esse desejo praticamente unânime de reconhecer nos filhos a honestidade e o 
respeito pelos outros, acompanhado por competências de civilidade e boas maneiras oculta 
o facto dos mesmos propósitos serem objecto de interpretações diversas, marcadas ainda 
assim por variáveis como o meio e o estatuto social dos progenitores. Na verdade, também 
importava averiguar como se relacionam objectivos de formação ético-moral com 
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objectivos de concretização. De um lado, uma referência à alteridade abstracta e impessoal 
(de grandeza variável) e os aspectos mais expressivos que decorrem da promoção da noção 
de indivíduo singular – mais frequente em meios favorecidos. Do outro, a alteridade 
concreta, e os elementos que remetem para uma resposta mais conformada, com a 
obediência e a humildade a constituírem o corolário duma acomodação genérica a normas 
(morais e comportamentais) entendidas como universalmente aceites – mais comuns em 
meios mais desfavorecidos. Trata-se, por um lado, dos diversos regimes de envolvimento 
do actor (do privado ao mais público), como sugeria Thévenot (2006), que implicam 
diferentes graus de convencionalidade e a exibição de reportórios cada vez mais complexos 
e completos de referências e competências. Mas também se refere, por outro, às duas faces 
da mesma moeda que é a autonomia enquanto valor central na matriz cultural das 
sociedades ocidentais, embora se saiba que, apesar de tudo, têm relevos variáveis nas 
leituras que hoje se fazem da paisagem ético-moral contemporânea e na reconstituição 
(singular e subjectiva) das suas culturas familiares. Uma leitura que não obstante os 
processos de recomposição e a flexibilização das estruturas de desigualdade social e 
cultural, permanece associada à circulação de recursos económicos e, sobretudo, culturais 
na família.  
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O carácter dual da autonomia, enquanto valor e enquanto processo, desde cedo se 
impôs como um elemento teórico de extrema importância quer na discussão do conceito 
quer, por consequência, no desenrolar desta pesquisa. Sobre o modo como o valor está 
impresso nas culturas familiares versa, aliás, o primeiro capítulo. Já neste segundo 
momento pretende-se fazer uma primeira abordagem à dimensão processual da 
individuação (de que a construção da autonomia faz parte). Com efeito, um primeiro olhar 
(teórico) revelou que, muito embora liberdade, independência e autonomia sejam noções 
cujos sentidos estão relacionados, não devem ser tomados como sinónimos, sob pena de se 
fazerem interpretações com base numa deficiente definição conceptual (vide. 4.3, Parte I).  
Conforme se pôde argumentar então, para este trabalho parte-se da hipótese que a 
análise dos processos de aquisição de liberdade e independência é uma via que permite um 
melhor entendimento das condições em que jovens em processo de maturação e 
crescimento (físico e psico-social) constroem a sua autonomia (aferindo tempos e ritmos, 
obstáculos e condições favoráveis). Por outro lado, também se defende uma visão do 
indivíduo que vê no carácter profundamente relacional da individuação um dos seus mais 
importantes traços teóricos (vide 3.3 e 3.4, Parte I). Com vista ao cruzamento destes dois 
importantes eixos, constatou-se que talvez nenhum outro processo envolva tanto a 
dimensão relacional como os que implicam a conquista e aquisição por parte dos jovens de 
liberdade e independência da família. São, pelo exposto, as lógicas sociais inerentes à 
acção de pais e filhos, quando em causa está a ampliação dos tempos e espaços 
preponderantemente juvenis, que se pretendem observar e analisar. 
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Tome-se o processo de reivindicação/concessão de liberdade como uma viagem de 
longo curso cujo destino e duração exacta se desconhece. Haverá, ainda assim, um ponto 
de partida e um de chegada. Se o de partida é conhecido (uma situação em que os tempos 
dos filhos são controlados e vigiados presencialmente pelos pais), o de chegada dependerá 
do modo como a viagem vai decorrer. São dois os comandantes desta viagem, uma 
imagem metafórica para os sistemas de gestão partilhada de quotidianos que caracterizam 
as vivências familiares de jovens adolescentes dependentes da família que reivindicam 
algum poder de autoria, ou seja, autonomia, sobre a sua vida embora nela possam intervir 
ainda os pais (Singly 2006a, 2008, 65). Nela um dos comandantes será a combinação da 
acção dos pais (combinação e não acção combinada, uma vez que podem ter ideias 
diferentes sobre o que é bom e correcto para o filho). O outro será o jovem. De um modo 
geral, a ideia é que ao longo da viagem o comandante, mais velho e experiente, vá 
passando o comando da viagem para o piloto mais jovem que ensaia pela primeira vez 
escolher os seus próprios trilhos. O processo angustia o comandante mais velho, ciente dos 
riscos e perigos que o esperam, para além de ser difícil ceder o comando da viagem. Já o 
piloto mais jovem está impaciente e deseja que essa transferência se faça o mais depressa 
possível. Achar-se-á capaz quando, olhando em volta, vê outros semelhantes a si 
aparentemente já serem donos do seu próprio destino. Por isso se desconhece ao certo o 
destino e duração da viagem, pois depende de como esse processo de transferência (a 
ocorrer) se processar.  
Vale a pena, nesta altura, evocar algo afirmado reiteradamente no capítulo anterior. 
Afirmou-se como o exercício da parentalidade é, na maioria das vezes, marcado por uma 
ambivalência normativa estruturante (e talvez mesmo dilacerante): desejar e contribuir para 
que os filhos se tornem indivíduos, preparados para enfrentar e lidar com o mundo exterior 
o mais cedo possível, e procurar protegê-los e/ou poupá-los de todos os desconfortos e 
perigos (reais ou imaginados) até o mais tarde que se puder. Ainda assim, o objectivo 
(mais ou menos difuso) é sempre o da emancipação, nomeadamente financeira como nota 
Cicchelli (2001a, 47), rejeitando os pais a ideia de uma dependência sine die.  
Contudo, esta afirmação remete, por outro lado, para a potencial dissociação dos 
tempos e dos espaços em que ambas as orientações (proteger e emancipar) são 
materializadas em práticas educativas (ou seja, apontar os esforços para proteger em 
determinadas áreas da existência, enquanto se promove a emancipação noutras esferas do 
agir, por exemplo).  
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Mais, se a prescrição normativa muito diz do dever ser, pouco informa sobre como 
fazer (ambas as coisas simultaneamente), o que constitui mais um elemento a imprimir à 
acção parental um incontornável carácter de complexidade. À disposição dos progenitores 
um leque variado de técnicas de influência, como as que Kellerhals e outros (1992, 317) 
ajudaram a definir na sua pesquisa sobre estilos educativos126 e cujo recurso se inscreve em 
diferentes orientações normativas do trabalho educativo muitas vezes contraditórias entre 
si. Estas passam pela intervenção (i) ao nível da motivação do sujeito, informando e 
explicando a natureza dos riscos e dos perigos; (ii) ao nível do reforço das orientações 
normativas, moralizando o sujeito, remetendo para valores morais superiores que 
legitimam uma prescrição específica (a questão dos impedimentos de género por referência 
a uma certa visão moral do comportamento feminino será disso um bom exemplo); (iii) por 
via do recurso à influência indirecta a partir do ambiente relacional dos filhos no sentido 
de mudar os seus desejos ou atitudes; e, finalmente, (iv) ao nível da vigilância mais ou 
menos apertada e de outras medidas restritivas decorrentes da posição estatutária e 
hierarquizada parental, que se traduz em estratégias diversas mais ou menos explícitas, de 
controlar a acção, as companhias, a circulação, e ainda o acesso a recursos pecuniários por 
parte dos filhos.  
Saber qual a estratégia mais adequada às situações concretas ou a mais coerente 
com os princípios e valores da cultura familiar pode revelar-se uma tarefa árdua. Na 
verdade, pais e mães têm de lidar com quotidianos feitos de situações que exigem respostas 
e medidas imediatas, que só até certo ponto remetem para a dimensão normativa e ética das 
expectativas e das representações da parentalidade. Para além disso, viu-se também como, 
em muitos casos, os modelos de acção parental herdados (dos seus próprios pais), já não 
são adequados aos novos tempos, pelo que resta a muitos progenitores buscar outras 
referências (também no diálogo com o outro membro do casal), modelando a partir delas, a 
cada passo, o seu modo de fazer e de agir enquanto pai ou mãe. Não sem dúvidas e 
hesitações, é forçoso referir.  
Com efeito, para além do que os pais imaginam, desejam e consideram adequado na 
educação dos filhos há, do outro lado, um jovem que cresce, deixando de, tantas vezes 
mais cedo do que o imaginado, (querer) ser criança, mas que também não é totalmente 
                                                 
126
 Atestando da adequabilidade das categorias por estes autores definidas, discorda-se, no entanto, 
da perspectiva que os autores adoptam quando optam por pressupor que as famílias se distinguem pelo tipo 
de técnica de influência utilizada, tomando-as como mutuamente exclusivas, ao invés de colocar a hipótese, 
que aqui se defende aliás como postura epistemológica de base, da sua utilização combinatória ou alternada. 
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emancipado (financeira e residencialmente, pelo menos, situação que tende a ser cada vez 
mais prolongada no ciclo de vida127), o que o mantém dentro das fronteiras do território 
familiar e do seu espectro de influência. Para além das mudanças fisiológicas (cujo 
calendário é, apesar de tudo, variável), o que por si só já sublinha o desenrolar de um 
processo de transformação no seio da família, há o devir de um indivíduo em marcha que 
vai confrontando os progenitores com aquilo que é e com o que quer ser enquanto sujeito 
singular. A tutela inquestionável dos pais sobre os filhos-crianças é no mínimo posta em 
causa quando estes, ao crescer, se tornam jovens adolescentes, mantendo a dependência 
material dos pais, como tem sublinhado Singly nas suas reflexões sobre esta fase da vida 
numa época marcada por mutações culturais que elevam e disseminam (ainda mais) a 
norma da autonomia (Singly 2006a, 2008). 
Na verdade, mesmo quando os pais definiram previamente estratégias de acção para 
determinados tipos de situações, mais ou menos previsíveis, não raras vezes estes se viram 
forçados a adaptá-las, abandoná-las ou, pelo contrário, a impô-las contra a vontade dos 
filhos em virtude das «surpresas» que a acção daqueles trouxe. Há portanto um carácter 
profundamente interaccional e relacional no processo de individuação que merece ser 
explorado, tanto mais quando modelos mais democráticos de relações familiares são cada 
vez mais tomados como a referência normativa por excelência das interacções familiares 
em geral (Kurz 2002).  
Se aos pais compete, indubitavelmente o papel regulador dos tempos e espaços 
juvenis, no quadro de relações de filiação marcadas (ainda mas não só) por uma hierarquia 
estatutária e uma estrutura de poderes diferenciais, aos filhos cumpre o papel de trabalhar 
essa regulação no sentido de ganhar liberdade para agir e circular, ao mesmo tempo que 
                                                 
127
 Para se perceber o alcance destas mudanças estruturais na sociedade Portuguesa, que contribuem 
simultaneamente para sublinhar descontinuidades geracionais nos modelos de parentalidade (ou seja, muitos 
indivíduos enfrentam hoje enquanto pais situações sociais que nunca experimentaram enquanto filhos, 
faltando-lhes referências de acção quer para reproduzir, quer para rejeitar) vale a pena olhar a evolução dos 
meios de vida da população jovem, especialmente da faixa etária que precede a maioridade e o seu limiar 
(15-19 anos). Numa fase do ciclo de vida em que já se verifica a sobreposição entre a esfera de influência do 
mundo da escola (cada vez mais valorizada, nomeadamente enquanto canal de mobilidade social) e o do 
trabalho, os dados mostram que o segundo tem perdido paulatinamente influência junto dos jovens desta 
faixa etária, cada vez mais mobilizados pelos segmentos secundários e superiores do ensino. Se em 1981 
pouco mais do que a maioria (56,2%) dos jovens entre os 15 e os 19 anos afirmava ter a família como 
principal fonte de sustento, percentagem que aumentou para os 59,6% dez anos depois, em 2001 a proporção 
de jovens na mesma faixa etária que se encontrava nessa situação ascendia já a 76,3%, o que revela um 
aumento de quase 17% no espaço de uma década. Este aumento foi particularmente significativo entre os 
rapazes: se em 1981 a diferença entre rapazes e raparigas a cargo da família ascendia a 29%, sendo que eram 
os rapazes que mais declaravam já não depender financeiramente da família (só 41,8% o faziam contra 
70,8% das raparigas), em 2001 esta diferença ficava-se pelos 8,2% (72,3% contra 80,5%) (Ferreira 2006b, 
Figueiredo et al. 1999, Instituto de Ciências Sociais 2008). 
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constroem a sua autonomia e a sua independência, o que confere um indelével carácter 
negocial às interacções (como justamente salienta Ramos 2002, 129 e seguintes). Este é, 
pois, um dos eixos analíticos que atravessa (como pano de fundo) toda a análise (vide, a 
este propósito a argumentação contida em 4.1, Parte I).  
Regressando ao tema deste capítulo, constrói-se um objecto com base em duas 
premissas principais. Em primeiro lugar, considera-se que o alargamento e definição de um 
perímetro de individualidade, aonde se possa forjar a autonomia da identidade no seio do 
colectivo que é a família, faz-se tanto dentro (no espaço doméstico e familiar) como fora 
(no espaço público), sendo que é, apesar de tudo, dentro (na família) que se definem as 
fronteiras do que fora (no espaço público) se pode explorar, pelo menos se nos reportarmos 
ao período da puberdade e adolescência. Explicando: como a própria ideia de perímetro 
sugere, sustenta-se o processo de individuação na conquista de territórios (tempos e 
espaços) preferencialmente não vigiados (por pais e/ou adultos em geral) e exclusivos (de 
pares) onde se podem construir, desenvolver e experimentar o reportório de competências 
e valores que definem o exercício da autonomia (racionalidade, reflexividade, 
responsabilidade, controlo, autoria e autenticidade). Um processo que não deixa de ser um 
desafio à capacidade do sujeito enfrentar a família, forçando à alteração da representação 
que têm de si – no que pode ser melhor ou pior sucedido. 
Em segundo lugar, defende-se a ideia de que há vários sub-processos interligados 
no percurso de individuação, entre os quais os relacionados com a liberdade, a 
independência e a autonomia. Com efeito, argumenta Christman (1988, 2003) os dois 
primeiros (ser razoavelmente livre e independente) serão condições favoráveis ao 
desenvolvimento do terceiro (ser autónomo), embora não se possa afirmar que sejam 
condições estritamente necessárias. Ser privado de ambas (liberdades e independências) 
pode inclusivamente despoletar processos de reflexividade individual que remetem, 
justamente, para processos introspectivos de autoconhecimento que contribuem para a 
construção de uma autonomia de motivações, intenções e traços da identidade por parte do 
sujeito, sem que haja condições para a sua concretização em acções.  
Poderá nessas hipotéticas situações o sujeito ser autónomo nas intenções (saber no 
seu íntimo o que se é ou de que forma se gostaria de agir), sem estar emancipado dos 
constrangimentos que podem impedi-lo de agir em coerência com essas mesmas intenções, 
o que confere um carácter relativamente incompleto a uma tal autonomia. Com efeito, a 
autonomia tem sempre de ser integrada no quadro social e relacional da acção onde aquela 
norma não opera de forma isolada de outras normas como têm apontado os autores que 
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sublinham o trabalho de coordenação exigido aos indivíduos forçados a dar coerência 
narrativa à fragmentação contextual das suas experiências (nomeadamente Dubet 1994, 
Lahire 1998). Interessa, pois, explorar empiricamente esta hipótese, aferindo da existência 
de lógicas de triangulação ou simples cruzamento entre os vários processos, neste caso 
estudando famílias portuguesas contemporâneas. 
Note-se que referir liberdades e independências no plural não é uma afirmação 
casual, mas passa antes por incluir na definição dos conceitos a policontextualidade que 
caracteriza a existência contemporânea, como acima se dizia, e que segmenta os percursos, 
variando o seu desenrolar consoante a esfera da existência. Com efeito, é-se obrigado a 
pensar em igualmente múltiplos territórios ou áreas da vida face às quais se pode conseguir 
ou conquistar liberdade ou independência, prenunciando o carácter compósito e 
diversificado das situações individuais.  
Não ignorando a importância e a pluralidade de territórios que constituem os 
espaços e os tempos da vida juvenil, nem as relações complexas que estes têm entre si, 
optou-se por aqui se fazer um recorte preciso de forma a isolar alguns (espaços e tempos) 
em particular, cuja análise permite abordar a relação entre os processos de aquisição de 
liberdade e independência e a construção da autonomia. Um recorte analítico que exclui, 
por enquanto, recorrendo às categorias de Lalive d’Epinay (1990), os espaços familiares, 
como o da Escola, o das actividades institucionalizadas e tuteladas que seguem a lógica 
escolar (desporto, artes, etc.) e o do interior da casa familiar, para perscrutar quando e de 
que forma os indivíduos jovens começam a explorar a sós os espaços transversais 
(percursos que o sujeito tem de percorrer entre os espaços familiares) e os tempos que 
sobram sobretudo os que se sobrepõem aos tempos conviviais e de lazer mais ou menos 
vigiados. Que dificuldades encontraram os vários actores? A que estratégias recorreram? 
Como justificam hoje as suas acções ao longo do tempo? Que argumentos mobilizaram na 
interacção? Quais as lógicas sociais que subjazem ao seu modo de agir? Que relação têm 
estas lógicas com os contextos culturais, os recursos e as estruturas de oportunidades? 
É, pois, da resposta a estas, entre outras, questões que se vai ocupar este capítulo, 
fornecendo, a partir do ângulo analítico das (inter)acções entre os vários actores 
envolvidos, uma visão sobre os modos como se processa a abertura ao mundo do jovem 
adolescente, com vista à caracterização de diferentes vias para a construção da sua 
autonomia, na qual participam os próprios activa ou passivamente, mas também os 
progenitores, através do número e tipo de oportunidades que diferentes estratégias 
educativas e de controlo, que não são dissociáveis de factores como o género ou o estatuto 
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social, acabam por criar (ver a este propósito o texto de Kurz 2002). Isto a partir da análise 
e caracterização dos percursos de conquista de liberdades de acção e circulação com vista à 
criação de territórios exclusivos e não vigiados (directamente, pelo menos), estabelecendo 
sempre que se justifique a articulação com a aquisição de independências (ao nível de 
competências práticas)128. Para o efeito observar-se-ão a cada passo os sistemas de gestão 
partilhada dos quotidianos juvenis. Singly (2006a, 63) chama justamente semi-liberdade, 
aos sistemas mistos em que, em partes (des)iguais, intervêm os pais e os jovens. O carácter 
processual, progressivo e, até certo ponto, cumulativo do crescimento e amadurecimento 
dos filhos sugere, no entanto, que a relação de forças entre as partes nesse sistema de 
gestão se vai transformando, com o objectivo emancipador da auto-gestão/regulação (mais 
associado à categoria de adulto), em que as determinações dos pais ocuparão 
tendencialmente um lugar de menor relevo (Kurz 2002, 757 e seguintes). Numa situação 
de co-residência que obriga a alguma forma de consenso trata-se, pois, da reformulação de 
uma ordem fixada totalmente pelos pais no sentido da criação de uma ordem fixada pelo 
próprio, embora vigiada (e aprovada) de alguma forma pelos progenitores (Ramos 2002). 
Os sistemas de gestão partilhada dos quotidianos organizam-se, fundamentalmente, 
em torno de três eixos principais que agregam reivindicações, tensões, argumentos e 
justificações por vezes diversos entre si, ajudando a estruturar estratégias parentais de 
concessão, por um lado, e de vigilância e controlo, por outro: (i) um eixo relacional, que se 
prende com as companhias (que corresponde grosso modo à questão, com quem se faz o 
quê?); (ii) um eixo que se ocupa da circulação, que reporta à mobilidade nos espaços 
transversais ou intersticiais que medeiam os territórios familiares, percebidos como 
protegidos ou pelo menos balizados por fronteiras definidas como são a casa familiar, a 
escola e os territórios conviviais diurnos e/ou nocturnos (que diz respeito à questão, como 
se vai para aonde?); e (iii) um eixo que remete para a acção, por fim, que se prende com a 
prática tomada como um todo (que se traduz no que se faz ou pretende fazer). 
Empiricamente, estes eixos constituem trilhos de disputa, tensão ou conflito 
potencialmente distintos, em que os actores mobilizam diferentes ordens de argumentos e 
justificações.  
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 Muito embora sejam próximos, senão mesmo sobrepostos, os processos e lógicas sociais que 
reportam à conquista de liberdade e à aquisição de independência, optou-se por deixar a discussão específica 
sobre modo como experienciam (ou não) os jovens a independência financeira, através do estudo dos 
sistemas familiares de gestão da trocas pecuniárias para um capítulo autónomo (Capítulo 3, Parte II). 
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Numa perspectiva ideal, dizia-se, o processo, de forma mais ou menos linear, 
conduzirá a um estágio em que as prescrições de comportamento por parte dos pais 
passarão progressivamente a indicações de aconselhamento, cabendo ao jovem decidir 
como, quando e com quem agir, para o que precisaria de ser simultaneamente livre, 
independente e autónomo (da família pelo menos, pois não se devem esquecer os múltiplos 
vértices que compõem os pólos de influência, como as redes de relações sociais juvenis). 
Ainda assim, como nas sociedades contemporâneas a individuação nesta fase do ciclo de 
vida se reveste de uma crescente complexidade em virtude da prolongada co-residência 
com a família de origem (e a consequente manutenção de âncoras de dependência), antevê-
se uma miríade de modalidades de regimes de triangulação dos três processos. Assim, a 
forma como se processa a transformação nos sistemas de gestão dos quotidianos é, 
seguramente, diversificada, obedecendo a diferentes ritmos, condicionados 
simultaneamente pelos contextos sociais e pelas orientações normativas inscritas nas 
culturas familiares.  
Procurar reconstituir esses sistemas é, pois, o meio através do qual se aborda a 
complexidade deste processo, para o qual se definiram algumas dimensões de análise 
principais. A saber: os contextos e os tempos da acção, as lógicas normativas subjacentes 
às acções desenvolvidas pelos actores; os seus objectivos e estratégias, implícitas e 
explícitas; os argumentos e interpretações que as justificam discursivamente; as soluções e 
os compromissos negociais, bem como as tensões e os conflitos; os fluxos de informação 
entre os vários actores; os resultados práticos do confronto entre diferentes formas de agir 
e o modo como os sistemas de gestão partilhada dos quotidianos evoluem no tempo.  
 
Não é possível definir com precisão o momento em que os jovens começam a 
reivindicar mais liberdade, embora o facto de a dada altura do ciclo de vida se querer mais 
liberdade não seja certamente um tema estranho ao leitor. Em primeiro lugar importa 
perguntar, afinal, querer mais liberdade para quê? A liberdade de que se fala aqui, por ser 
talvez aquela que mais tensões e conflitos provoca, será a liberdade para agir e circular no 
espaço público, sem a vigilância dos pais ou outros adultos. A liberdade para circular é 
necessária à conquista de territórios de interacção exclusiva com os outros iguais a si, não 
partilhados com os pais até certo ponto, como acontecia mais frequentemente na infância. 
É certo que a casa da família e a escola também são territórios da existência fundamentais, 
nos quais também se constroem territórios exclusivos e não vigiados. Desde cedo que 
família e escola partilham a tutela das crianças durante o dia, ao passo que a noite sempre 
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foi um território exclusivo da família. E é precisamente este (o controlo sobre os usos da 
noite, fora de casa sobretudo) que levanta maiores questões e tensões na família. Cristina 
(18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, Pai 
Empregado de Balcão, Periferia) dá conta disso mesmo quando afirma:  
«(…) durante o dia sempre tive a maior liberdade, à noite é que era mais complicado.» 
 
Começar-se-á, justamente, por aqui, por analisar o modo como as famílias lidam 
com a circulação durante o dia e, depois, durante a noite, perscrutando os problemas, 
tensões e dilemas que estes colocam a jovens e a pais.  
2.1. Dos percursos que se trilham durante o dia: uma primeira 
abordagem às lógicas de acção individuais e aos seus efeitos no 
processo de individuação em termos de liberdade e independência 
 
Não deixa de ser interessante constatar como é precisamente no modo como se 
fazem os percursos que separam a escola de casa que se pode começar por entrever as 
lógicas dominantes da acção parental no que diz respeito à concessão de liberdade aos 
filhos, bem como do nível de empenho destes em obter essa mesma liberdade. Antes 
porém, duas pequenas notas prévias sobre o eixo casa-escola. Simbolicamente esta díade 
não deixa de evocar a relação íntima que escola e família estabeleceram enquanto 
instâncias de socialização de base das crianças nas sociedades modernas e contemporâneas 
(Darmon 2006). Por outro lado, o percurso também representa aquilo que se pode 
considerar um território intersticial entre duas instituições tutelares que legitimamente 
exercem alguma forma de controlo sobre as acções das crianças e jovens durante um 
período significativo de tempo. É por isso fundamental conhecer as várias formas de fazer 
esse percurso duplamente físico e simbólico, que constitui para muitos o momento e o 
espaço em que as primeiras experiências de alguma liberdade e independência ocorrem.  
Primeiras, porque outras experiências de liberdade na infância lhes estiveram, 
segundo os pais, muitas vezes vedadas. Recorde-se como alguns se referiram à rua como 
um território perdido da infância, aquele de que livremente puderam na sua própria 
infância usufruir. Ter vivido essa experiência já não será, nessa perspectiva, o hábito, mas 
a excepção129.  
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 Ainda assim, é a experiências dessa ordem que uma minoria residual de jovens entrevistados se 
reporta, aí fixando o início do seu percurso (por vezes interrompido como se verá no caso de Catarina) de 
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Não obstante ocasionais relatos sobre as gratas recordações da infância relativas à 
liberdade de circulação (até aos 9, 10 anos de idade, mais ou menos) o certo é que, fruto 
da convicção ou da necessidade (afinal a maioria dos pais trabalha a tempo inteiro) é o 
modo como se efectua o percurso escola-casa que pela primeira vez coloca a maioria dos 
pais entrevistados perante o dilema: devem eles ir sozinhos? Serão capazes? Dilemas à 
parte, a verdade é que a partir de certo momento do percurso escolar, alguns pais 
determinaram que os respectivos filhos passariam a ir e/ou voltar da escola sozinhos (a pé 
ou de transportes públicos, quando a distância o justificasse).  
No que é uma das manifestações do modo como o percurso escolar, na sua sucessão 
de anos e ciclos, se transformou em verdadeiro referente biográfico para os jovens (que 
mais rapidamente se recordam do ano escolar do que da idade quando solicitados a ordenar 
narrativamente episódios), são nas transições de ciclo de ensino que se situam esses 
momentos marcantes. Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai 
Pequeno Patrão, Periferia), por exemplo, lembra que «Foi no quinto ano comecei a ir 
sozinha para a escola.». Já Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Capital) assinala como foi importante esse 
primeiro dia de aulas na Escola Secundária, no 7º ano, em que foi e voltou a pé para casa. 
Reforçando o entrelaçamento estreito entre a narrativa biográfica e a trajectória escolar, 
confere Filipa o carácter de ritual de passagem à transição de ciclo escolar, materializando 
novas conquistas que a afastaram de um universo infantil e a aproximaram do universo 
juvenil de que queria fazer parte. Ser responsável pelo percurso faz parte desse nova forma 
de sentir que se cresceu:  
«(…) a secundária é só desde o 7º ano, fui para a Preparatória, do 5º ao 6º. Mas aí ainda 
sentia que era muito criança… era tipo o prolongamento da primária. Quando passei para 
o 7º ano é que fui obrigada a crescer, eram pessoas mais crescidas e isso. (…) lembro-me 
que fiquei toda orgulhosa porque fui a pé.» 
                                                                                                                                                    
vivência de alguma liberdade de circulação e acção durante o dia. Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, 
empregada de balcão, pais operários, Vila de Basto) e os irmãos viveram alguns anos com uma tia e os avós, 
entretanto falecidos, enquanto os pais emigraram. Quando voltaram, os irmãos foram de imediato viver com 
eles, enquanto ela ainda permaneceu mais algum tempo com a tia (a quem se afeiçoou), passando os fins-de-
semana com os pais. Só pelos onze, doze anos fixa finalmente residência com os pais, transição que 
caracteriza recorrendo ao binómio abertura (em casa da tia na aldeia) por oposição ao fechamento (imposto 
pelos pais na vila). Conta: «(…) os meus pais prendiam-me muito. Não me deixavam sair de casa, os meus 
amigos ficavam até mais tarde e eu às 9, 9 e meia tinha de vir para casa. Não tinha espaço nenhum. Estava 
habituada a outro tipo de vida. Aqui na casa da minha tia tomava conta dos campos, das galinhas… Tinha lá 
aquele campo, aquelas beiras para baixo e habituei-me a viver numa casa onde podia estar na rua, onde 
podia ir depois jogar à bola com os meus amigos, apesar de fazer tudo em casa. (…) Estava em casa, saía da 
escola, (…) fazia tudo. Pronto, habituei-me a viver numa casa, um sítio onde depois podia estar ao ar. É 
completamente diferente.» 




Ora no início do 2º Ciclo como Sónia, ora a partir do 7º ano como Filipa, ora só a 
partir do ensino secundário como no caso de outros jovens entrevistados, processaram-se 
alterações na gestão do quotidiano destes jovens, tendencialmente no sentido do usufruto 
tanto de mais liberdade nos territórios já conquistados, como de outras liberdades ainda por 
conquistar. Trata-se, portanto, de um processo profundamente gradual. É certo que é 
questionável que se considere uma liberdade plena, o simples facto de ir e vir da escola 
sozinho, na medida em que muito provavelmente (inicialmente pelo menos) o sujeito 
pouco pode decidir quanto ao percurso, havendo também expectativas quanto ao tempo 
que ele pode demorar (vir directamente para casa, por exemplo). Mas também é verdade 
que os testemunhos informam que é por aí que se começa a alargar o perímetro dos 
territórios de uso relativamente livre e o agitar dos sistemas estabelecidos de gestão do 
quotidiano, no que diz respeito à forma como se efectuam os percursos nomeadamente, em 
vigor até então. 
Nunca descurando a dimensão processual é importante aferir como, num tempo 
com um potencial de conflito mais reduzido como é o do dia: (i) da parte dos pais, se dá a 
adopção de diferentes formas de operacionalizar a díade protecção/emancipação e como se 
gerem os calendários de concessão de determinadas liberdades, a par com o modo como 
favorecem ou não a formação de competências que tornam os filhos mais independentes; 
(ii) da parte dos filhos as formas como reivindicam ou não esses territórios e de que forma 
se gerem as auto-representações a partir daquilo que (já ou ainda não) fazem e são capazes 
de fazer.  
Exercitando competências: estratégias e práticas educativas em análise 
 
Na perspectiva parental há, com efeito, um inequívoco carácter de exercício no 
modo como encaram o desenvolvimento de certas competências por parte dos filhos. Ir e 
voltar para a escola sozinho é inicialmente uma novidade que, depois de banalizada, se 
transforma em responsabilidade. Nessa medida, o filho é livre para desempenhar uma 
tarefa em que revela independência, porque exercitou as competências necessárias à sua 
concretização.  
Há relevantes variações nos calendários (que situam o início desta prática desde os 
10 anos ou antes mesmo, até aos 15, 16 anos). Não obstante, os argumentos que justificam 
por parte dos pais a sua postura perante o modo como se faz o percurso casa-escola tendem 
a ser semelhantes e a espelhar a relação contingente (dir-se-ia mesmo dialéctica) entre os 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
237 
 
processos de concessão/conquista de liberdade e de aquisição de independência, neste 
como noutros domínios. Note-se que as lógicas de acção podem variar, numa mesma 
família, consoante os territórios que são objecto de discussão, embora a maneira como o 
jovem faz os seus trajectos diurnos seja bastante revelador.  
Na óptica da maioria dos pais é preciso a partir de certa altura aprender a fazer 
alguns percursos (físicos e simbólicos) a sós como parte de um processo de aprendizagem 
mais amplo da responsabilidade (cumprindo as determinações parentais) e independência 
(ser capaz de fazer um trajecto sem a intervenção de um adulto). É precisamente essa a 
convicção de Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) que acredita que 
só exercitando as competências elas se tornam, de certa forma, reais. Atente-se nalguns 
pormenores da dinâmica desta família. 
 
Isabel e Hugo: «eu estava lá sozinho sempre e tentava…» 
Isabel acredita que há coisas que não se transmitem, pelo que é necessário cada um 
aprendê-las. Cabe aos pais a tarefa de criar as condições para tal aprendizagem, sob pena de os 
filhos nunca serem verdadeiramente independentes. No caso do seu filho (Hugo, 18 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Periferia) salienta como a falta de sinais fisiológicos de 
amadurecimento (começou a desenvolver-se fisicamente bastante tarde, confirma a certa altura) 
nada informa sobre aquilo que entende ser a grande autonomia130 do filho na gestão do seu 
quotidiano e dos percursos a que ele obriga. Afirma que «desde os dez anos que começou a vir 
sozinho da escola. Não parece, há coisas que o Hugo com aquela imberbidade que ele tem que não 
imaginam…só as pessoas que o conheciam muito bem. E depois revela assim aquela faceta tão 
autónoma, as pessoas admiram-se.» Desde cedo que, a par dos percursos, o incumbiu de pequenas 
tarefas que se foram complexificando à medida de crescia. Aos dez ia e vinha da escola, já se viu, 
aos doze (com a introdução da mesada) passou a ser responsável por comprar o pão diariamente. 
Mais tarde passou a ser responsável por outras coisas, inclusivamente tarefas que implicam cuidar 
da irmã mais nova. Diz que cumpre todas as tarefas de forma independente: «há uma das tarefas 
que é ele trazer o pão todos os dias, nós gostamos de pão todos os dias fresco, não andar a 
descongelar. Como ele ou vem da biblioteca ou sai – porque ele sai muito… – ou vem buscar a 
irmã ou vai pôr o lixo, traz sempre o pão, temos ali os cafezinhos não é? Traz sempre o pão e 
nunca me pede o dinheiro.» Se o fez por convicção também teve disso necessidade, até porque, 
como sublinha, «o pai estava ausente e eu não podia estar sempre a faltar» o que reforça a ideia 
que as estratégias educativas também resultam de contingências práticas.  
O testemunho de Hugo sublinha também como a capacidade de se desenvencilhar sozinho, 
nos percursos como noutras dimensões da vida, é um motivo de orgulho, um recurso identitário que 
estimula quer a auto-confiança quer uma certa dose de auto-estima. Diz que, para além de ir e vir 
sozinho da escola, «(…) a partir dos doze, onze/doze, ia para campos de férias aqui organizados 
pela Câmara, ia mas aquilo era bastante longe,, no meio daquelas vivendas todas e eu ia sozinho. 
E não tinha medo nenhum.» Mais à frente comenta como, com alguma frequência, constatava que 
era dos poucos que entre os seus pares fazia certas coisas sozinho, como as inscrições na escola, 
por exemplo. Contingência prática ou não, o certo é que ia e, como diz, tentava: «(…) eu acho que 
                                                 
130
 À luz das distinções conceptuais que servem de norte à análise dos dados, o sentido dado à 
autonomia de que Isabel fala, corresponderá melhor ao conteúdo identificado na noção de independência. 
Ainda assim, note-se como a sobreposição dos significados entre os vários conceitos (liberdade, autonomia, 
independência), é uma constatação teórica, mas também empírica, facto a que aliás já se fez referência.  
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eu nunca fui assim agarrado muito à mãe, assim naquela coisa de, por exemplo, a minha mãe dá-
me tarefas e eu faço. Já quando era mais jovem ia para sítios e quando se vê assim os pais com os 
filhos, eu estava lá sozinho sempre e tentava…» 
 
Impõe-se, nesta fase, fazer um pequeno parêntesis para salientar que nem sempre à 
necessidade (a falta de tempo devido às responsabilidades profissionais) se associa uma 
convicção normativa. Outros jovens cedo foram forçados a tornarem-se independentes em 
certas tarefas (inscrições na escola e outros procedimentos escolares, por exemplo) em 
virtude da ausência física dos pais (nos respectivos trabalhos) sim, mas também devido a 
um certo grau de ausência simbólica destes em certos territórios, nomeadamente o escolar 
(sobretudo a partir do 2º ciclo). Nesses casos e neste território em particular, a haver um 
treinamento de competências, este é feito sem treinador, ou pelo menos em havendo um, 
este não é nenhum dos progenitores. Se se recuperarem alguns dos traços que se 
identificaram para a cultura escolar em contextos onde o hiato intergeracional de 
escolarização é significativo, um deles passava pela assumpção da incompetência parental 
(em virtude da sua baixa escolaridade) para lidar com certas dimensões da vida escolar dos 
filhos. Muito embora a escola ocupe um lugar central na estratégia educativa dos pais, os 
filhos trilham caminhos escolares que nunca foram experimentados pelos pais, não 
havendo por isso grandes referências (mesmo que no limite contestáveis pelos filhos) de 
comportamento e desempenho que não o estritamente ético-moral ou interaccional (a 
questão da boa educação, recorde-se). 
O exemplo de Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai 
Pequeno Patrão, Periferia) é paradigmático. Lembra, com particular clareza, a angústia que 
sentiu na entrada do 5º ano quando nem sabia que tipo de material comprar, nem tinha 
nenhuma informação acerca da nova dinâmica escolar que ia encontrar (mais professores, 
muitas salas). Estavam elas, Sónia e a mãe, a experimentar a mesma sensação de 
ignorância e impotência. Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia), a mãe, 
confessa ter-lhe dito muitas vezes que «se tu não sabes, eu muito menos» a propósito das 
dúvidas daquela em relação a assuntos relacionados com a escola, pelo que este sempre 
constituiu um território de liberdade (ainda assim vigiado a uma certa distância através dos 
desempenhos, positivos no seu caso). Na verdade, muitos jovens ver-se-ão forçados a 
desenvolver competências para gerir não só um, como todos os aspectos da sua trajectória 
escolar, o que pode indiciar que para esses jovens os desafios públicos que a abertura ao 
mundo implica na adolescência, neste caso num território institucional como a escola 
(cujos códigos e linguagens são, especialmente para indivíduos menos familiarizados, 
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herméticos e opacos), se faz com um suplemento de intensidade, em virtude da ausência ou 
limitações ao suporte e orientação parental.  
Com referência àquele que é um dos objectivos deste capítulo (diferenciar 
processos e conceitos tomados habitualmente como sinónimos) é legítima a hipótese de 
que, com maior ou menor angústia e mesmo que involuntariamente, muitos jovens 
oriundos de famílias menos qualificadas, no que diz respeito à escola (e às muitas tarefas 
que ela exige), acabam por mais precocemente ter liberdade para percorrer os percursos 
dentro do que fora da escola. Evocando as muitas tarefas que ela exige, tornar-se-ão os 
jovens nesta situação mais independentes para agir, o que significa que também podem 
constituir condições favoráveis ao desenvolvimento do reportório de competências que 
lhes permitirá construir, também, autonomia para escolher e decidir. Decisões que, todavia, 
podem não obedecer à lógica escolar (do diferimento de recompensas), mas a outras 
racionalidades (mais imediatas e contingentes, nomeadamente). 
Importa, pois, reter a constatação de alguma diversidade nas lógicas de acção 
parental que, embora reportando a condicionantes de ordem socioeconómica e cultural, não 
se reduzem a elas. Com efeito, para além da questão do exercício de competências 
preparado antecipadamente pelos pais a que se tem feito referência, em alguns casos parece 
mais ajustado falar de uma lógica de atribuição de liberdade por omissão e/ou delegação 
de responsabilidades, muito mais do que uma lógica de concessão de liberdade por 
convicção e com vigilância moderada, que mais facilmente confere um cariz de conquista 
na perspectiva dos filhos.  
Retomando o fio à discussão do carácter de exercício e experimentação que justifica 
a acção parental, como se viu no caso de Isabel e Hugo, inscrevem-se nesse processo de 
treino o ser capaz de cumprir outro tipo de tarefas fora de casa, mais ou menos 
ocasionalmente, como os recados. Outra necessidade prática, que se converte 
(discursivamente pelo menos) num exercício educativo para o desenvolvimento de virtudes 
e competências, que podem render (caso sejam demonstradas essas mesmas virtudes e 
competências) acrescidas doses de liberdade. Nem sempre com sucesso, pelo que um 
desempenho desfavorável nesses exercícios pode significar um interregno, o que não 
implica, ainda assim, que a desistência de proceder a tais experiências educativas (testar 
até que ponto se é capaz de fazer determinada tarefa ou percorrer determinado percurso) se 
mantenha eternamente.  
Eventualmente as coisas mudam e evoluem à medida que o filho cresce, ou não 
fosse justamente a dimensão processual um dos elementos mais interessantes dos percursos 
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de aquisição de liberdade. Com efeito, Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, 
Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, Capital) também é dos que só no 
7º ano começou a voltar sozinho para casa, tendo-lhe então sido confiada a chave de casa 
(outro interessante indicador que representa, por vezes, um momento biográfico relevante). 
Não que não se sentisse capaz de o fazer antes, mas os receios da mãe impediram-no de o 
fazer mais cedo (a aferição do grau de risco e perigo é das tarefas parentais mais 
complexas como nota Kurz 2002, 753-755). A sua posição relativa na dinâmica familiar, 
com os doze, treze anos que marcam a altura em que passou a vir da escola, de vez em 
quando, sozinho, forçavam-no a resignar-se às determinações parentais, sustentadas nos 
desejos de protecção, conquanto não concordasse com elas. Como salienta: «os meus pais 
sempre foram muito galinhas.» No seu sistema de gestão partilhada do quotidiano a 
relação de forças (ainda) pendia, à época, sobretudo para o lado dos pais, sendo que as suas 
próprias convicções e auto-representações ainda não constituíam a referência principal para 
a concessão de liberdades pelos pais. 
Gestão do quotidiano e controlo à distância: confiança ou crença? 
 
No entanto, longe de serem imutáveis, as regras e limites que estipulam o que se 
pode e não pode fazer (falamos ainda de durante o dia, note-se) num dado momento inicial 
vão-se flexibilizando à medida que os jovens crescem e dão provas de confiança (terá sido 
o caso de Hugo, por exemplo). Simultaneamente, a relação de forças vai-se equilibrando, 
se se recorrer à imagem do sistema de gestão do quotidiano dinâmico e processual. Com o 
passar do tempo (anos, por vezes), começa então a poder falar-se de algumas liberdades de 
acção e circulação fora e dentro de casa, mesmo que a vigilância à distância se mantenha 
na maioria dos casos e seja (quase) sempre obrigatório informar os pais dos seus 
movimentos, tarefa seguramente facilitada pela generalização dos telemóveis. Com efeito, 
este é um dos elementos que sugere a introdução no sistema de gestão do quotidiano, de 
um modelo em que há liberdade de circulação mediante notificação do paradeiro e da 
companhia.  
Volte-se ao testemunho de Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, 
Periferia), quando esta esclarece que a liberdade que dá («Deixo sempre [sair quando 
pedem durante o dia]…» salienta) mas as regras do jogo estão bem estabelecidas e são 
aceites pelas partes:  
«Nós temos sempre de saber todos onde estamos e como estamos, não nos podemos 
preocupar, eles sabem que [é assim]. É recíproco, não é imposto. Eles sabem. Ele se vier 
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aqui dá-me um toque a dizer que está aqui, ou que vai chegar tarde, manda-me uma 
mensagem, é. E já a miúda funciona assim, não teve volley, que vai para casa. Eles sabem 
que é importante, digo-lhes sempre “Vocês sabem que eu tenho de saber onde é que vocês 
estão e com quem vão” a partir de aí façam o que quiserem. Está muito implícita essa 
regra e funciona.» 
 
Também as palavras de Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 
45 anos, Periferia) vão precisamente no mesmo sentido quando afirma: 
«Há regras nesse aspecto, se ele sai da escola e não vem para casa ele tem que mandar 
pelo menos uma mensagem a dizer onde ele está. "Olha mamã, eu vou para aqui ou vou 
para ali ou hoje não dá porque tenho aulas", qualquer coisa, ele tem que dar uma 
satisfação de onde ele está, até para eu não ficar preocupada, porque ele sai da escola e 
eu não sei, não sei onde ele pára e então ele manda sempre uma mensagem no meu 
telemóvel...» 
 
A confiança é nas interacções e relações familiares, portanto, um elemento 
fundamental, pois na frequente ausência de um controlo presencial (pois, lá está, a maioria 
dos pais trabalha a tempo inteiro) é preciso acreditar que os jovens estão ou foram aonde 
efectivamente dizem estar ou ter ido. Recorde-se como a honestidade e a verdade, 
traduzível na transparência nas relações entre indivíduos, se evidenciaram entre os 
princípios ético-morais mais importantes nas culturas familiares. Não havendo 
propriamente uma cultura generalizada de imposição destes princípios (mais adequada a 
normas como a da conformação e obediência estrita), a maioria dos pais crê, de certa 
forma, que os filhos tenham aderido e incorporado uma forma de agir consentânea com 
aqueles princípios éticos, em virtude da sua natureza universal, justa e correcta. Na altura 
afirmou-se inclusivamente que a importância atribuída a esses valores se devia ao facto de 
o seu exercício ser entendido como uma forma de viabilizar os quotidianos, o que 
efectivamente se comprova quando observadas as interacções familiares e o modo como 
são justificadas.  
Há um equilíbrio a manter entre a liberdade de que se pode usufruir e a confiança 
depositada nos filhos pelos pais. Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
sublinha precisamente o carácter de troca que está em jogo (sendo jogo precisamente a 
palavra certa): os pais dão liberdade e os filhos devem responder com verdade131. Diz a 
certa altura que  
                                                 
131
 É seguramente um terreno movediço este que se evoca. A questão da confiança é sem dúvida 
central, mas há que criticamente sublinhar que a confiança se baseia mais na crença da verdade do que na 
verdade ela própria. Como se terá oportunidade de analisar mais à frente, as mentiras e omissões (mesmo que 
não impliquem transgressões graves) fazem parte do rol de recursos estratégicos empregues por alguns 
jovens para beneficiar de mais liberdades. Evoca-se a título de exemplo o testemunho de Cristina (18 anos, 
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«nós também já lhe dissemos uma vez que é assim, para ela nunca dizer que vai para um 
sítio e que vai para outro, porque se a gente perde a confiança nela, então é que depois 
está tudo estragado, se ela tiver que ir a um sítio é melhor dizer logo, porque se ela pensa 
que vai dizer que vai aqui e depois vai ali, então aí é muito chato.» 
 
Note-se que a principal questão para Odete é a do paradeiro. Noutra ocasião não 
deixará de reconhecer que pouco mais do que isso poderá controlar. O que a filha faz ou 
deixa de fazer nesses momentos em que convive com os amigos ou mesmo o namorado em 
sua casa ou na casa dele(s) está a maioria das vezes fora do alcance quer do seu olhar quer, 
sobretudo, da sua autoridade.  
«(…) acho que não me vou preocupar com isso [com a hipótese dela iniciar a vida sexual 
quando passa os fins-de-semana fora e os filhos ficam em casa], porque é assim, quando 
elas têm a ideia de fazer uma coisa, não é preciso nós sair para elas a fazerem, não é? Ou 
fazem aqui, ou fazem ali, fazem quando querem, não precisamos, penso eu, pelo menos era 
assim também, e acho que, por exemplo, se ela tiver ideia de fazer qualquer coisa sem eu 
saber, não é por eu ter ido embora daqui ou não ir, que ela não a faz na mesma.» 
 
Na verdade a adesão a um tal modelo, mesmo quando defendido com convicção, 
resultará em muitos casos da mais elementar necessidade, em virtude da impossibilidade 
prática de exercer o controlo presencialmente. Trabalhando a tempo inteiro ambos os 
progenitores e não havendo recursos para financiar empregadas domésticas a tempo 
inteiro, ou custear estabelecimentos de ensino privados que assegurem horários 
compatíveis com os horários de trabalho dos pais, ou ainda não havendo sistemas de apoio 
familiar que envolvam avós ou outros familiares (como em alguns casos), a verdade é que 
restam poucas opções à maioria dos pais senão permitir (que venha e/ou vá para a escola 
sozinho, nomeadamente) e confiar que, na maioria das vezes pelo menos, o paradeiro do 
filho é aquele que é efectivamente partilhado pelo jovem com os pais. Torna-se, como já se 
disse, numa estratégia educativa deliberada, aquilo que não deixa de ser uma contingência 
prática. Por outro lado, se há a questão da confiança, também há a dimensão dos 
desempenhos. Havendo percursos escolares em curso, os usos dados aos tempos, com mais 
ou menos liberdade, também estão sujeitos à apresentação de resultados, positivos, 
naturalmente, que funcionarão como crédito argumentativo para as reivindicações de mais 
liberdade. Diz Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) a propósito de Nuno, 
                                                                                                                                                    
11º ano incompleto, Empregada de Balcão, Mãe Empregada Doméstica, Pai Empregado de balcão) que 
ocasionalmente manipulava a informação relativa aos seus percursos entre casa e a escola de forma a garantir 
um espaço não vigiado de liberdade e, por consequência, de privacidade (em relação aos afectos): “(…) às 
vezes demorava-me, tinha um namorado escondido e não sê quê, e em vez de dizer que estava com ele, não é, 
porque naquela altura não dizia que tinha namorados, dizia que tinha estado em casa de uma amiga, ou que 
a camioneta se tinha atrasado ou qualquer coisa assim do género.” 
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o filho: «Ele diz "Não venho almoçar", pergunto, porque não faz mal não perguntar, 
"porque tenho lá, não sei quê e gosto de estar". "Ok, pronto"». Pode sempre desconfiar, 
acrescenta, «ahh... Será que ficou?» Mas opta, afirma, por não pensar nisso. Diz a este 
propósito:  
«Nem sequer me interrogo se lá ficou, o problema é dele, ele a seguir tem um teste, se não 
passar, quer dizer, alguma coisa ele vai ter que fazer.» 
 
Afirma esta mãe que não controlar rigidamente o paradeiro do filho é uma opção, 
mas como se tem vindo a argumentar também não terá outra hipótese. Mais à frente 
recorda como nem sempre a posição individual acerca do dilema protecção/emancipação 
se pode traduzir numa verdadeira opção por uma ou outra estratégia de acção, quando 
justifica a sua acção como mãe, não sem fazer o paralelo com a sua própria experiência. 
Como já se teve oportunidade de argumentar, o recurso à justificação auto-referencial, que 
sustenta a reprodução de modelos ou pelo contrário a sua (re)formulação é uma constante 
nos discursos parentais. Lembra Susana, portanto, que hoje: 
«é um contexto diferente, não é? Uma das coisas que às vezes se fala muito que é, que [se] 
pode cair na super protecção em vários casos, que eu sou um bocado contra mas isso, 
quer dizer, contra quando é exagerado (…). Depois disse logo, mas o mundo era diferente 
e tal, porque eu, quando eu cresci não se ia levar e buscar, quer dizer, nós aos 10 anos... 
vivia num sítio que comecei a apanhar o autocarro aos 10 anos, porque o liceu era mais 
longe, mas não era única, quando chovia havia umas mães generosas e que podiam e que 
não era o caso da minha coitada, que as iam buscar e depois davam boleia às meninas 
[por]que estava a chover. Portanto e isso acho que foi bom para mim, portanto, é bom as 
pessoas começarem a fazer os seus, os seus percursos, a ter a sua vida porque os pais 
estão a trabalhar e têm a sua vida, quer dizer, não estão... não é porque os pais não 
queiram, não podem.» 
 
Banalização e rotinização: a fixação de novas fronteiras aos territórios de 
liberdade diurna 
O que importa reter nesta fase da análise é o facto de a partir de certa altura, 
banalizada a prática do percurso a sós entre a casa e a escola e provas dadas de que se é 
digno da confiança dos pais, sair da escola já não significa necessariamente ter de ir 
imediatamente para casa, ou fazendo-o, pode-se ser, ocasionalmente, acompanhado de 
colegas com quem se passará a tarde, por exemplo. Para Francisca (18 anos, Estudante do 
ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor Universitário, Capital) tornou-se 
banal estar na escola e combinar com os colegas almoçar em sua casa. Sobre as suas tardes 
afirma  
«Se não fosse estudar ou iam lá almoçar amigos ou ia almoçar a casa de amigos.»  
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Ricardo (18 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Desempregada, Pai 
Trabalhador da Construção Civil, Vila de Basto) tinha o hábito de alternar as tardes livres 
em casa e em casa de um colega vizinho. Cristina (18 anos, 11º ano incompleto, 
Empregada de Balcão, Mãe Empregada Doméstica, Pai Empregado de Balcão) também 
recorda o facto de poder passar o dia com as amigas a conversar na rua, depois das aulas 
ou durante as férias. Afirmam todos ter tido total liberdade de o fazer, sem que isso 
representasse tensões ou conflitos familiares (desde que houvesse partilha de informação 
quanto aos paradeiros, claro). Passa gradualmente a ser possível, também, estar em casa 
sozinho e, querendo, havendo oportunidade e/ou solicitação, voltar a sair, circular pelas 
cercanias ou mesmo mais longe, ir a lugares, fazer coisas (cinemas, passeios em centros 
comerciais, passeios pelo bairro, etc.)132.  
Na mobilização de argumentos que convençam os pais a flexibilizar 
progressivamente os limites inicialmente estabelecidos ocupa um lugar de destaque o 
argumento escolar (fazer trabalhos de grupo nos tempos livres, por exemplo). Este tende a 
revestir-se de um maior grau de legitimidade do que o argumento simples do convívio 
entre pares (o que não quer dizer que este também não seja válido), ou não fosse a 
estratégia escolar um elemento central da acção educativa dos pais. Assim, recorrer 
preferencialmente ao argumento escolar durante o período de aulas pode desde logo 
revelar-se um recurso estratégico, usado deliberadamente para contornar eventuais 
resistências parentais a conceder liberdades desejadas. Isso mesmo se pode depreender da 
afirmação de Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) que refere o facto de que com o tempo se ter tornado implícito a 
existência de trabalho escolar a efectuar em grupo como justificação válida para ir a casa 
dos colegas/amigos durante as tardes. A força do hábito, que banaliza a prática, isenta-a da 
necessidade de argumentar constantemente, ganhando alguma margem de manobra. Diz: 
«(…) vamos fazer o trabalho... às vezes já nem dou explicações à minha mãe, vou para 
casa do Azevedo, e ela deve pensar se vai para casa do Azevedo deve ser para 
trabalhar...» 
 
Neste caso, portanto, são dispensadas mais explicações, mas somente a partir do 
momento em que os pais acreditam que estão em causa exigências escolares. A maioria 
das vezes estarão de facto, mas resta saber quantas vezes não se usa o argumento escolar 
                                                 
132
 Não julgue o leitor que se ignora a existência de alguns limites à liberdade de circulação diurna e 
ao convívio em casa com amigos(as). Factores como o género continuam a desempenhar um papel 
importante. 
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para escapar a uma provável proibição/reprovação parental para outras práticas, encontros, 
saídas.  
Pelo exposto, se se impõe diferenciar o dia da noite, também é importante tomar em 
consideração o calendário escolar a vários tempos: o tempo das aulas vs. tempos livres, da 
semana vs. fim-de-semana, do ano lectivo vs. férias. As férias serão, com efeito, um 
período particularmente propício ao lazer e ao convívio com os pares, já sem as 
condicionalidades das obrigações escolares. A ausência de compromissos escolares 
justifica, na maioria dos casos, uma certa flexibilização das regras que gerem a liberdade 
de circulação diurna, sendo comum ouvir a expressão já não parar muito em casa quando 
convidados a falar do seu dia-a-dia nesses períodos (pelo menos no último ou nos dois 
mais recentes). Sendo o Verão o período que concentra as férias escolares mais longas e 
que marca a passagem de ano escolar133 é de crer, também, que os limites à circulação 
vigentes antes desse período não se voltam a restabelecer completamente quando o novo 
ano escolar se inicia. De acordo com esta lógica é de supor que, para muitos, a cada ano 
escolar que passa, isso represente um pouco mais de liberdade de circulação134, o que 
confere às transições escolares muitas vezes significados, como aliás se pôde entrever 
acima, que excedem largamente os aspectos relacionados exclusivamente com a vida 
escolar.  
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia), por exemplo, refere-se deste modo ao seu quotidiano das férias anteriores ao 
momento da entrevista, quando tinha 17 anos:  
«durante as férias nós saíamos muitas vezes juntos. Íamos passear… íamos imensas vezes 
à praia… na linha, íamos sempre de comboio.»  
 
O discurso de Hugo (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Técnica Superior, 
Pai Economista) vai exactamente no mesmo sentido quando diz  
«quando é férias nunca… quase nunca estou em casa, estou pouco tempo em casa. (…) 
Costumamos ir jogar à bola, jogar à bola, andar aí, dar uns passeios, eu vou para a casa 
dos meus amigos…» 
 
Tempo de aulas ou de férias e fins-de-semana constituem, pois, relevantes 
elementos argumentativos para a dinâmica de concessão e reivindicação de liberdade de 
                                                 
133
 Não deixa de ser interessante verificar que também é a altura do ano em que o próprio dia, em 
número de horas de sol, é maior. 
134
 Este argumento não é exclusivo da circulação durante o dia, mas pela sua especificidade, optou-se 
por analisar a questão da noite noutra secção. 
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acção que aqui se analisa. Não havendo tantos deveres, uma vez ausentes os de natureza 
escolar, deixam os pais de ter argumentos para os prender em casa durante o dia. Emerge, 
porém, dos testemunhos um outro factor que importa assinalar. Um factor que, sendo 
importante para caracterizar os processos de aquisição de liberdade diurna, revelar-se-á 
ainda mais importante quando se abordar a circulação nocturna. Crescer, afirmou-se 
repetidamente, é um processo que se sustenta numa abertura ao mundo e aos outros, feito 
de desafios e particularmente dubitativo do ponto de vista identitário. Uma abertura que se 
refere sobretudo aos idênticos a si, ou seja, os pares, para os quais se transfere 
progressivamente e em certa medida o centro de gravidade existencial e o papel de 
instância primordial de validação identitária.  
Há, portanto, um incontornável apelo à sincronia nos processos de aquisição de 
liberdade. A solicitação por parte dos outros (veja-se como Hugo e Sónia se referem ao 
uso dos tempos no plural) aparenta, por um lado, ser um importante factor desencadeante, 
apontando para o carácter precisamente encadeado dos processos de reivindicação de 
liberdade num determinado grupo de pares e, por outro, revela-se um recurso 
argumentativo central para os jovens que, de um modo geral, o consideram válido para 
justificar a concessão de tais liberdades. Oscila-se portanto entre querer fazer o que os 
outros fazem e entender que se pode fazer porque os outros também fazem. Mais um 
elemento, portanto, a suportar a ideia de que nesta fase do processo de individuação, que 
também é uma fase da vida familiar como um todo, se estabelece um jogo interaccional 
(negocial, na maioria dos casos) em que, para além do recurso a argumentos discursivos, 
os filhos confrontam os pais com novas representações de si próprios (que informam que já 
se sentem capazes e responsáveis para agir de forma adequada em territórios não vigiados 
e muito desejados) e os pais devolvem as suas próprias representações dos filhos (e que 
podem resultar em dissonâncias na leitura que fazem do seu processo de crescimento e 
amadurecimento).  
O nível de conflitualidade que a eventual dissonância provoca é, ainda assim, muito 
variável. A dinâmica interaccional consubstancia, afinal, um processo de ajustamento 
recíproco cujo resultado depende, justamente, da (inter) acção dos vários actores 
envolvidos. Ver-se-á adiante como lidam os pais com esta e outras formas de pressão 
negocial. 
Fixe-se, por agora, o facto de, mais ou menos lentamente durante o dia, deixarem de 
haver para os jovens grandes limitações à sua acção fora de casa e nos tempos e espaços 
que entremeiam a escola e a família. Deram-se dois exemplos, mas poderiam ser mais. Há, 
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com efeito, uma clara distinção nos discursos dos jovens de um antes (quando eram mais 
novos) de um agora no que ao uso do dia diz respeito. Isso mesmo está implícito no 
discurso de Sónia e de Filipa: 
«Mesmo porque antes até durante o dia não costumava sair muito de casa. Agora quase 
não paro em casa, (…) ou às vezes, “mãe já volto”... depois vou dar uma volta. Já não 
paro muitas vezes em casa.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
«Agora não tenho regras… Quer dizer, eu antes dizia sempre ao meu pai onde é que ia e 
não sei quê… mas agora nem digo. Eles às vezes ligam e perguntam onde é que tu estás, 
queres que te vá buscar…» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) 
 
O que começa com um momento marcante, que inclusivamente se recorda com 
orgulho, vai-se banalizando, promovendo a progressiva flexibilização dos limites, 
acabando por se institucionalizar por fim. Passa então o tempo e espaço diurno a fazer 
parte do rol de territórios que os jovens podem, grosso modo, decidir como e quando usar, 
desde que haja notificação acerca do paradeiro (e da companhia). É portanto uma 
liberdade condicionada, aquela que a maioria conquistará, sem que isso surja nos seus 
discursos através de sentimentos de constrangimento e injustiça. Reservarão esses 
sentimentos para quando não conseguem reproduzir (por razões diversas) o mesmo 
processo progressivo e cumulativo de aquisição da liberdade para os percursos que 
desejam fazer no tempo nocturno, aquele que sempre foi o território de vigilância exclusiva 
dos pais? Antes de se abordar, finalmente, esse território, mais algumas notas sobre o uso 
do dia. 
Lógicas de acção parental e filial: diferentes perfis de interacção, diferentes 
resultados? 
 
Voltando ainda ao percurso casa-escola é importante sublinhar que se, por vezes, se 
tratam de atribuições (previamente calendarizadas) dos pais, outras vezes são concessões 
que implicam um certo grau de cedência às reivindicações dos filhos que exigem poder ser 
responsáveis por esse percurso revelando os pais, não raramente, algumas resistências a 
este respeito. Observe-se o discurso de Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Profissional Liberal, Pai Quadro Superior) que se questiona hoje do porquê de não se ter 
revoltado, exigindo aos pais que lhe concedessem a liberdade de voltar para casa a pé da 
escola, antes esperando que os pais tomassem essa iniciativa (mais precisamente no 7º ano, 
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como relatou acima). De certa forma refere que a prática (ser conduzida a casa pelo pai ou 
pela mãe) não correspondia à percepção que tinha de si (ou que hoje tem de si naquela 
altura) como perfeitamente capaz de o fazer sozinha.  
O seu testemunho evoca, justamente, o carácter de jogo (negocial) entre os actores 
que medeia o ajustamento recíproco dos calendários de concessão com os calendários de 
reivindicação, desta feita reportando-se ao aspecto concreto do trajecto entre a escola e a 
casa (que não será, ainda assim, o que levanta mais problemas). Pode afirmar-se desde já 
que é um jogo que implica a aceitação pelos actores das regras que o estruturam (a 
existência de uma certa dose de competição e risco serão algumas delas), bem como o 
reconhecimento das posições relativas dos jogadores entre si, a par dos ganhos que dele 
podem advir. O jogo define-se precisamente, aliás, pela presença destes elementos, lembra 
Caillois (1991 [1967], 7-17). Mesmo havendo um certo grau de desacordo, na maioria dos 
casos, a autoridade dos pais não é questionada, talvez porque se considere que, lá está, 
neste caso em particular seja mais uma questão de quando (se poderá aceder a 
determinadas liberdades, ou noutra perspectiva, ser digno de certas responsabilidades) do 
que uma questão de se (alguma vez se poderá aceder a essas liberdades). Importante, por 
agora, salientar é o facto de que quanto mais relevo tiver na cultura familiar a norma da 
protecção em detrimento da importância da norma da emancipação (sendo que pode ainda 
assim haver algum desacordo entre os membros do casal como salienta Filipa) mais 
resistência haverá, em princípio, em ceder às reivindicações dos filhos. O que não foi, 
ainda assim, o caso de Filipa, que só a posteriori lamenta não ter sido mais pró-activa. Mas 
deixe-se que as suas palavras falem por si: 
«Eu não sei porquê, mas até ao ensino básico, até ao 6º ano, os meus pais iam-me sempre 
buscar, aliás eu morava ali mesmo ao pé e chegava a ficar duas horas à espera do meu pai 
e não ia a pé para casa. Não sabia o que se passava comigo. (…) Eu podia-me ter 
revoltado sei lá…Vou a pé ou tomar a iniciativa. Estou a falar do 6º ano, já tinha idade 
para ter juízo… e não me revoltei, ficava ali horas à espera. [Mas porquê, os teus pais 
atrasavam-se?] Não, esqueciam-se de mim. (risos) É lógico que não se esqueciam de mim, 
eles trabalham, todos os dias eu saía e não tinha sempre o mesmo horário, eles não tinham 
obrigação de me ir buscar… eu tinha é de pegar na mala e ir a pé.[Mas eram eles que não 
queriam que viesses a pé?] Quer dizer, ainda hoje o meu pai quando eu saio de casa… 
atravessa na passadeira, cuidado com as perseguições. O meu pai é um pai galinha. Acho 
que ele sempre vai ser um pai galinha. A minha mãe é mais aberta.» 
 
Já Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) lembra que foi o filho 
(Nuno, 18 anos, Estudante do Ensino Superior) que começou a pedir para fazer o percurso 
entre a casa e a escola a pé. Não era estritamente necessário, pois Susana contava com o 
apoio da mãe que assegurava em casa destes o período em que a filha e o genro estavam a 
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trabalhar. Por ser paradigmática a forma como ilustra o modo como funciona a interacção 
entre perfis de reivindicação e concessão de liberdade, neste caso combinando uma lógica 
de acção parental que insiste na necessidade de permitir ao filho exercitar as competências 
que lhe permitem ser mais independente com um perfil de reivindicação pró-activo, vale a 
pena olhar com mais pormenor para este caso. Os ajustamentos, nesta família, não terão 
sido muito difíceis pois havia uma sintonia de base – segundo a mãe, o filho desejava algo 
que os pais entendiam dever conceder, muito embora os pais tenham tido de resolver as 
sempre presentes ambivalências normativas. Veja-se também o que Nuno tem a dizer a 
respeito e o modo como liberdades e independências se articulam num discurso sobre o 
sacrifício da responsabilidade (um corolário, afinal do exercício da autonomia, na linha 
kantiana do conceito, vide 1., Parte I)135. 
Susana e Nuno: ser responsável pelos próprios percursos nem sempre é fácil 
Susana reconhece um perfil reivindicativo no filho desde sempre, o que atribui a 
características da sua personalidade. «Sabe daqueles miúdos que não queriam dar a mão na rua, é 
um pesadelo...», diz a certa altura procurando reforçar a ideia de que se tratam, sobretudo, de traços 
de carácter136. Um perfil que apesar de tudo, viu-se acima quando Susana se referiu à importância 
de se fazer os próprios percursos, acabou por vir ao encontro de uma perspectiva da educação que 
assume a liberdade como condição para a autonomia (vide também Capítulo 1, Parte II). Resta 
saber se identificar no filho um tal perfil não resulta já de uma predisposição normativa para o 
reconhecer e estimular. Também não deixa de ser interessante o facto de posturas como a de 
Susana, não deixarem de ser uma outra forma de perspectivar o dever de protecção em que, ao 
invés de se optar por uma estratégia de substituição dos filhos nos seus percursos – garantindo a 
sua presença durante os mesmos, se entende que quanto mais familiarizados estejam os filhos com 
os tais percursos, mais preparados estarão para enfrentar os riscos potenciais que possam correr 
com independência (ou seja, dotados de recursos materiais, simbólicos e identitários). 
A este propósito conta como foi «(…) ele [que] de pequeno começou muito numa, queria ir 
para a escola sozinho e a escola era ali... mas pronto, mas ainda era pequeno e eu lembro-me que 
nós íamos de carro atrás, nos fazia uma impressão, portanto nós nunca... mas também, eu acho 
que há aqui, a pessoa nunca sabe muito bem, eu acho que são as personalidades deles.» 
Acrescenta ainda que «o Nuno teve muito essas coisas. De querer a chave... e de ficar com a chave 
e pronto.» 
Pelos olhos de Susana, Nuno teve aquilo que quis e pelo qual se bateu. Não enfrentou, 
                                                 
135
 Recorde-se o discurso de Francisco a propósito da justiça e igualdade de género (Cap. 1, Parte 2), 
pois há indubitáveis paralelos entre os seus desabafos e os de Pedro, sobretudo no carácter de lamento pelo 
conforto perdido (ou nunca usufruído) que resultou da relação educativa dos pais para a independência na 
liberdade. 
136
 Também Cristina (18 anos, 11º ano incompleto, Empregada de Balcão, Mãe Empregada 
Doméstica, Pai Empregado de balcão) revelou desde cedo, segundo a mãe, essa tendência para a 
assertividade na reivindicação de maiores margens de liberdade, na presunção de que se sentia independente 
para usufruir dessas margens. Diz Maria do Carmo (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 45 anos, 
Periferia) sobre a filha que «a Cristina sempre foi um bocado independente, a Cristina não gostava muito de 
andar atrás, que os pais andassem atrás dela. A Cristina para onde fosse gostava sempre de ir sozinha. Até 
mesmo quando era mais pequena que ela ainda andava na escola eu ia às vezes buscá-la, porque entretanto 
depois fiquei desempregada quando a Catarina nasceu, e nesse espaço de tempo a Cristina depois entrou na 
escola, e eu ia busca-la e não sê quê, mas ela andava sempre coiso, “não é preciso me vires buscar mãe”, 
sempre gostou de andar sozinha.» 
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como se viu, grande resistência, pois, por convicção, os pais achavam que era de facto esse o 
caminho (não sem dúvidas e hesitações, ainda assim). Rapidamente o percurso entre a casa e a 
escola se estendeu a outros percursos, como os que o conduziam à prática desportiva por exemplo. 
Já Nuno, que decerto não se recorda recusar a mão à mãe quando era pequeno, reconhece que o 
facto de poder andar sozinho resulta da confiança que os pais depositam em si («eles sempre 
confiaram em mim e nunca foram muito restritos»), o que o engrandece enquanto indivíduo na 
família. Também agradece aos pais o facto de o terem posto numa escola pública («nós achámos 
que ele se safava» diz a mãe referindo-se a essa escolha), onde pôde aprender a lidar com os 
vários riscos e perigos (reais, porque foi efectivamente assaltado umas quantas vezes), ganhando 
competências que o fazem hoje um indivíduo mais independente. Diz que afinal «a vida é assim e 
eu agradeço muito porque por exemplo, aquela escola ali, para além disso até é uma escola mais 
complicada, porque é ali dos bairros sociais mais ao pé e eu passei por coisas complicadas 
comecei a ser assaltado e tudo isso, mas isso é normal, acabei a conviver com isso, a saber lidar 
com isso e a não ficar assustado sempre que me aparecia alguém à frente. Agradeço muito essa 
escolha.»  
No entanto, às vezes a responsabilidade pesa, pelo que é justamente ao facto de poder e 
fazer a sós os percursos que se deve um dos maiores conflitos de que se lembra. Tinha por volta 
dos 14, 15 anos. Afinal o conforto da boleia sabia (e sabe) bem e nem sempre apetece usufruir 
dessa liberdade que vista assim, como responsabilidade, mais parece castigo. Diz a este propósito: 
«Eu acho que a discussão mais complicada que eu tive com os meus pais ao longo destes anos 
todos, foi há uma data de anos atrás quando eu andava, quando eu fazia desporto ali perto e tinha 
sempre que ir e voltar a pé. E isto chateava-me porque todos os meus amigos nesta zona, toda a 
gente, os pais iam buscar e os pais ou iam levar ou iam buscar, pá, chateava-me isso porque eu 
não podia, tinha que ir sempre a pé, voltar a pé, mesmo sendo perto, ou seja, era mesmo só uma 
questão de… (…) Porque é que os outros têm e eu não tenho? Ou porque que é que vão levar o 
meu irmão e não me vão levar a mim?» Aparentemente não recorda com a mesma clareza que a 
mãe o facto de ter sido ele próprio a reivindicar essa liberdade (terá de facto?). Mas fazendo-o 
certamente percebeu que ser independente dos pais neste aspecto em particular, implicou aprender 
que na perspectiva da construção da sua autonomia, a acção tem uma consequência, pela qual é 
responsável para o bem e para o mal. Ou seja, nesta família não se pode ser independente só às 
vezes, ou querer ser livre só de vez em quando. Só dessa forma se exercitam a sério as 
competências que farão de Nuno, acreditam os pais, um indivíduo autónomo e independente. Da 
sua parte, concederam esta liberdade (e outras, ver-se-á), não sem exigir que do outro lado se 
exibisse responsabilidade e coerência. A orientação normativa subjacente a esta lógica de acção 
representa o crescer e o amadurecer como um percurso que se faz vivendo um duplo processo, 
profundamente interligado como já se teve oportunidade de argumentar: aprender a ser 
independente tendo liberdade e ter liberdade para agir e circular na medida em que se mostra ser 
independente. 
 
Ainda assim, Susana confessa a impressão que lhe fez vê-lo tão pequeno a caminhar 
sozinho. O facto de ter tido de a ultrapassar, por convicção, remete ainda assim para os 
perigos e os riscos que se querem evitar e contornar. Afinal proteger os filhos dessa forma 
é a interpretação mais comum desta orientação normativa, o que reforça as ambivalências 
da acção parental. Nem todos os pais, no entanto, ultrapassam facilmente essa impressão, 
preferindo protelar o mais possível o momento em que concedem aos filhos essa liberdade 
(ou atribuem essa responsabilidade), esperando pela sua reivindicação. Terá sido assim no 
caso de João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai 
Pequeno Patrão, Periferia) que a partir de certa altura sentiu que fazia mais sentido voltar 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
251 
 
para casa a pé com os colegas, ao invés de esperar pela boleia da mãe (dever-se-á esse 
pedido à uma certa reprovação dos pares, que tomariam essa prática como um sinal de não 
crescimento e amadurecimento?137). Segundo esta (Conceição, Empregada Doméstica, 
Ensino Primário, 47 anos, Periferia),  
«quando era mais pequeno ele também gostava [que o levasse e trouxesse]. Porque eu ia 
sempre levá-lo e buscá-lo à escola mas depois ele disse: “Não, trazer sim mas buscar 
não”, “tudo bem”, também não há problema …» 
Neste caso há um equilíbrio entre o conforto e a responsabilidade, que torna o 
retorno a casa a sós uma verdadeira opção. Mantendo o conforto da boleia de ida, João 
abdicou da boleia de retorno (ganhando outras coisas como um tempo extra de convívio 
entre os pares) e a mãe respeitou a decisão, talvez pelo facto da boleia se prender mais com 
o hábito e a rotina do que propriamente com modelos de acção parental que privilegiam na 
prática a protecção acima de qualquer outro objectivo normativo, o que justamente remete 
para a dissonância entre as representações acerca da relação educativa ideal e a sua 
materialização concreta. Como no caso de Sofia (47 anos, Professora do Ensino 
Secundário, Licenciatura, Capital), que contrasta em absoluto com a postura de Susana. 
Sofia e Matilde: idealmente emancipar, proteger na prática 
Sofia reconhece que o que pesou na acção educativa que desenvolveu sempre foi mais o 
desejo de proporcionar conforto às filhas, protegendo-as e simultaneamente poupando-as do 
aborrecimento e desconforto de ter de se deslocar a pé ou de transportes para casa da escola e vice-
versa. Mais do que isso, o uso de transportes públicos foi mesmo até certa altura proibido, embora 
Sofia saiba que esta proibição foi ocasionalmente transgredida quando já lhes era permitido passar 
tardes sozinhas em casa ou em saídas com amigos. Mais uma vez o tema da confiança e da crença 
emerge como elemento importante na análise das interacções, uma vez que na verdade há 
evidências do desenvolvimento de estratégias por parte dos filhos para contornar as fronteiras 
impostas, nomeadamente, mentindo e/ou omitindo. Nem sempre de uma forma grave, indiciando 
que nesta família, como noutras, as transgressões se revestem de diferentes graus de gravidade e 
consequentemente são diferencialmente toleradas, resta saber com que critérios. Diz que «as coisas 
quando não são graves eu não registo muito, mas agora estava-me a lembrar que Matilde houve 
uma altura em que gostava de um miudito que morava ali na Avenida da República, ali para a 
zona do Saldanha, então apanhava o autocarro e não me dizia. Porque já sabia que eu não ia 
deixá-la andar de autocarro e não sei mais quê... (...) Eu costumo dizer “por que é que não é ele 
que vem ter contigo? Porque é que hás-de ser tu a apanhar o comboio e mais o autocarro e não sei 
mais quê para ir ter contigo?”, ela houve uma altura em que fazia e só depois mais tarde é que eu 
soube.» 
Também refere que, pelo menos actualmente, já têm liberdade para fazer esse tipo de 
combinações (cinemas, tardes com amigos, idas a casa daqueles ou ias daqueles a sua casa). A filha 
                                                 
137
 Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) não tem dúvidas que era essa a principal 
causa por detrás de certos comportamentos da filha, Inês, quando os pais lhe davam boleia para as primeiras 
idas ao café para estar com as amigas: «Foi aí aos tais 13 anos que ela começou a querer andar por cafés. 
Eu lembro-me que a gente gozava com isso. Ai, fazia uma coisa que era por exemplo, ia levá-la a um café, 
mas não podíamos deixá-la mesmo em cima do café, mas isso eu também percebi que é da idade. Essas 
agora da mesma idade que ela, fazem exactamente a mesma coisa. Tem de se deixar para aí a 500 metros, 
fazer de conta que ela vai aparecer sozinha no café.» 
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Matilde confirma, aliás, que «não há problema nenhum» – o que se pode interpretar como total 
ausência de constrangimentos a esse nível, liberdade portanto, e que pode levar lá a casa quem 
quiser e sair para ir ao cinema com os amigos, embora reconheça que não tenha muito tempo para o 
fazer (dadas as várias actividades extra-curriculares.) Mas sempre sob o regime de notificação 
sobre paradeiro e companhia. Como diz Sofia: «Desde que eu conheça quem são. A partir do 
momento em que “ai, é não sei quem”. Mas quem é não sei quem? Eu preciso de saber, fico um 
bocadinho preocupada.» O controlo e a vigilância sempre foram apertados.  
Só começaram, portanto, a fazer ocasionalmente o percurso entre a escola e casa sozinhas 
no ensino secundário, e mesmo assim mantiveram-se os hábitos, segundo diz, de dependência da 
mãe para assegurar os percursos variados que tinham e têm de percorrer ao longo do dia. Entre a 
escola e a casa há, com efeito, um intenso movimento entre actividades extra-curriculares. Sofia 
reconhece que tudo fez para as proteger e poupar: 
«O facto de terem andado no colégio. O facto de andarem sempre... eu vou buscá-las, vou 
pô-las, não vai apanhar o autocarro porque depois é escuro, é de noite. Elas andaram na 
ginástica, na música, então foi a mãe que foi à escola, vai à música, vai à ginástica. Eu chegava a 
determinada altura em que só me via a entrar e a sair da garagem. Andava sempre com o 
objectivo de as proteger, de não as sacrificar a andar de autocarro, estar à espera de autocarro, 
ou ter que andar a pé, sempre essa situação. Aí, acho que me enganei redondamente porque ainda 
agora é assim. Ainda agora é um bocado assim. “Ó mãe, vens-me buscar aqui”, “ó mãe, não sei 
quê”, “ó mãe, mas a que horas é que tu estás porque eu esqueci-me do compasso, vem à escola 
trazer-me o compasso”.» 
 Nunca, ao contrário de Nuno por exemplo, as filhas de Sofia reivindicaram esse espaço de 
liberdade, pelo que não foi à custa de grandes conflitos que este sistema de gestão do quotidiano se 
manteve (à excepção das tais excepções que mais se prendem com episódios ocasionais do que com 
o regime do dia-a-dia). Recorde-se que a questão do conforto também pesa na forma como alguns 
jovens perspectivam a (in)dependência dos pais nos vários percursos (e noutras esferas da vida). 
Ainda assim, a manutenção de um tal regime tem sido apenas possível porque a ocupação 
profissional de Sofia, Professora do Ensino Secundário, tem alguma flexibilidade nos horários, pois 
de outro modo seria impraticável. Com efeito, já no capítulo anterior considerava que embora 
sempre tivesse desejado criar filhas autónomas e independentes, tinha falhado nos seus propósitos, 
em virtude de ter adoptado uma estratégia de protecção intensiva (explicada então em virtude da 
sua própria experiência filial). Reconhece hoje, no entanto, que, privando-as de um espaço de 
liberdade como é o da mobilidade nos espaços transversais que medeiam a escola e a casa, por 
exemplo mas não só, impediu as filhas de exercitarem competências que hoje, no limiar da 
maioridade, sente que lhes fazem falta nesse e noutros territórios. No caso das candidaturas à 
universidade, por exemplo: «Depois andávamos com o papel, fomos fazer a candidatura... Fui com 
ela. Cá está, o meu erro. Mas eu assumo-o. Ela devia ter ido sozinha. “Ó mãe, então e agora, o 
que é que eu faço com o papel?”, “ó Matilde desenrasca-te, lê”. Uma miúda já com dezoito anos 
“ó mãe, o que é que eu faço?”» 
 
Como acima se dizia, parece que há certas competências que só se aprendem (mais 
ou menos devagar) através da experiência – «tens de sofrer na pele», dirá Filipa (18 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior) a certa 
altura –, não sendo suficiente transmitir discursivamente a ideia de que essas competências 
são importantes138. 
                                                 
138
 O testemunho de Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai 
Professor do Ensino Secundário, Periferia) dá conta de uma atitude semelhante da parte do pai, ainda que, 
sem grande convicção, Patrícia por vezes reivindique a oportunidade de experimentar para poder, de facto e 
não apenas na teoria, aprender. Quando se inscreveu na universidade deu-se conta que «havia imensas coisas 
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Pelo exposto se percebe que, embora o dia ainda não tenha chegado ao fim, já se 
puderam entrever diferentes lógicas de acção parental e filial no que diz respeito ao duplo 
processo de conquista de liberdade e desenvolvimento de competências que se tornam 
recursos necessários à acção e que permitem ao sujeito ser independente num conjunto de 
acções e tarefas. Com efeito, se uns parecem agir mais orientados para o futuro, mesmo 
que o presente signifique uma certa dose de sacrifício por parte dos filhos, outros (como 
Sofia, claramente) agem mais orientados para o presente, sacrificando de certa forma e não 
sem um profundo sentimento de ambivalência, a preparação do futuro. No sentido, claro 
está, do desenvolvimento de competências que precisamente dispensem o apoio parental 
nas respostas que os filhos são, e serão, constantemente desafiados a dar às múltiplas 
exigências institucionais, cujo grau de convencionalidade e formalidade será, 
inevitavelmente, crescente139. Ou seja, o que está também em causa é o modo como as 
lógicas de acção parental, que balançam constantemente entre binómio 
protecção/emancipação e as condições objectivas da sua existência, pode ou não, mais ou 
menos conscientemente, promover o desenvolvimento de competências (criando as 
oportunidades para tal) que sirvam de suporte durante o percurso de abertura ao mundo e 
construção de si, dubitativo e hesitante, feito de, como sustenta Breviglieri (2007), 
múltiplos desafios e provas interaccionais e institucionais. 
Com efeito, viu-se como, quando confrontada com a insegurança da filha aquando 
das inscrições na universidade, Sofia cedeu e foi com ela (e tratou de tudo, como sempre) 
protelando mais uma vez o momento em que finalmente deixará de tomar as iniciativas (e a 
executar as acções) no lugar das filhas. Já Joana (41 anos, Vendedora, Secundário 
Incompleto, Capital) é, a este respeito, um exemplo de uma lógica de acção que procura a 
coerência entre as orientações normativas e as práticas educativas. Ou seja, mesmo que o 
                                                                                                                                                    
que eu não sabia como é que se havia de tratar». O pai ajudou, como sempre fez aliás. Na verdade, 
acrescenta depois, “deixo sempre mais para o meu pai, pois ele também gosta mais de tratar dessas coisas. 
(…) ele depois explica-me "olha não sei quê faz-se assim, depois eu sei fazer assim" e se calhar "vai buscar 
o papel de saldo, vai tirar o cartão de eleitor". Mas às vezes eu digo, "oh pai deixa-me ser eu a fazer" para 
também aprender…» 
139Os casos que aqui se relatam reportam a famílias com um volume de capitais materiais e culturais 
ainda assim consideráveis, o que implica que se relativize a lógica de concessão de liberdade por convicção e 
com uma ausência de um controlo rígido discursivamente afirmada. Caso o exercício de competências que 
promovem falhe, estarão sempre dispostos (e serão capazes) de intervir, ao passo que a outros faltarão 
competências para aferir se falhou ou não. Tome-se o exemplo, já referido, do território escolar, em que a 
concessão de liberdade por omissão e delegação por parte de pais que se sentem incompetentes para apoiar 
no concreto (não quer dizer que o apoio genérico não seja entusiasta) também obriga muitos jovens a 
desenvencilharem-se sozinhos pelos meandros do sistema, o que pode representar um risco superior de 
insucesso, dada a falta de um suporte familiar de retaguarda capaz de intervir estrategicamente em certas 
situações específicas, seguindo uma lógica escolar. 
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filho peça apoio nalguma dessas tarefas, a resposta é um não, que visa forçá-lo a aprender 
por si a executá-las. Ao contrário de Susana que invoca também traços de carácter do filho, 
justifica a sua acção exclusivamente na convicção de que é preciso obrigar os filhos a 
serem independentes. No plano doméstico, viu-se como são valores como a igualdade (de 
género) que servem de argumento à obrigação de aprender e cumprir tarefas domésticas 
(vide. Capítulo 1, Parte II). Noutros domínios, como a independência quotidiana e 
administrativa, o princípio que Filipa enunciava mantém-se: só fazendo (praticando, 
treinando, exercitando e também sofrendo) se aprende. Lourenço (afinal tal como Nuno) 
pode até lamentar o facto (de não sentir o conforto e o mimo de sentir que a mãe o 
substituirá em tarefas aborrecidas) mas Joana não lhe dá outra hipótese. Para além da 
justificação de ordem normativa e prática, (re)surgem também os traços de auto-
referencialidade. Atente-se, para finalizar esta secção, no modo como Joana explica lógica 
que subjaz à sua acção educativa nesta esfera da existência, orientada sobretudo para a 
independência. 
Joana e Lourenço: «se quiseres trata tu!» 
No verão que precedeu a entrevista, Lourenço passou mês e meio nos Estados Unidos. 
Joana socorre-se do episódio para comentar como lhe notou diferença e como todo o processo (dos 
preparativos à viagem em si) mostrou que Lourenço é, no domínio administrativo pelo menos, 
independente. Conta que «quem organiza este tipo de actividade, das idas para os Estados Unidos 
dos miúdos, é um amigo meu e falou-lhe nisto num jantar em que estávamos todos juntos, e o 
Lourenço diz-me “eu quero ir”. “Por mim, tudo bem, agora vê lá o pai”. “Eu vou resolver o 
assunto”. Resolveu, tratou dos vistos, tratou do Bilhete de Identidade. Ainda não tinha dezoito 
anos, tinha que esperar para fazer os dezoito anos, portanto os papéis foram todos tratados em 
quinze dias, em tempo recorde. Ele é que tratou de tudo, foi para o Consulado, preencheu uns 
inquéritos de inscrição em inglês, deste tamanho. Ainda pediu ajuda para ir ao Contribuinte e 
essas coisas todas. Eu disse “não, vais tu, vais viajar sozinho, então vais tratar dessas coisas 
também”. Andou ali um bocado arreliado porque ele estava no fim das aulas... eu disse “não, 
desculpa, mas vais...”. E tratou. Tudo, tudo, tudo.» Não esconde o orgulho de ver que, mau grado 
as resistências, se soube desenrascar sozinho nos meandros da burocracia e acaba confessando que 
se o conseguiu também o deve à sua acção educativa. Também no seu caso a necessidade aliou-se à 
convicção. No que diz respeito à necessidade remete para o passado, para a angústia que sempre foi 
tratar dos dois filhos com uma diferença pequena entre os dois: «Eu nunca fui uma mãe que disse 
“anda cá, querido, vou-te apertar o sapato”. Vou apertar o sapato, mas logo que tenhas 
independência para apertar o sapato sozinho, és tu que o vais apertar, não sou eu. Com os dois 
com 13 meses de diferença, em que um está em cima da cama, saiu do banho e pode cair e o outro 
está a pôr rolos de papel higiénico na banheira... Eu acho que em força, o Lourenço, já sendo um 
miúdo precoce a nível motor, porque sempre foi, teve que andar um bocado mais para frente. Às 
vezes interrogo-me: será que depois eu dei mais atenção ao Gustavo porque ele era o mais 
pequenino e o Lourenço também era tão pequenino e o deixei um bocado para trás porque ele já se 
pirava, andava? Muitas vezes interrogo-me acerca disto, não sei. Mas também sei que não tinha 
muitas outras alternativas.» Já no que diz respeito à convicção afirma: «Uma das razões por que 
eu sempre tive essa atitude com eles é porque eu tenho uma mãe que sempre nos tratou dos 
assuntos todos. Inscrever na escola, tratar de tudo o que era documentos... e eu dei comigo já com 
idade adulta e casada, a não saber qual era a minha naturalidade e a minha freguesia de 
nascimento. Coisas ridículas, como estas. E eu disse “não, isso com os meus filhos não vai 
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acontecer”. A minha mãe tem tendência para fazer isso com eles também e eu percebo que ela 
torce imenso os olhos quando eu os mando. Ela fica [chateada mas] não me interessa.»  
 
Alguns dos testemunhos aqui evocados sublinham justamente a crença na 
necessidade de haver espaço(s) e tempo para a aquisição dos recursos simbólicos 
necessários à acção, pelo que não se pode tornar independente de um dia para o outro 
numa dada tarefa (a de efectuar a sós os percursos ou dar conta de outro tipo de tarefas 
administrativas por exemplo) só porque os pais concluem que chegou a altura (como Sofia 
sentia à época da entrevista, lembrando que a toda a hora se confronta com «(…) as tais 
contradições do educar…»). Parece por isso haver, reforçando justamente a dimensão 
processual do percurso de individuação, o reconhecimento do carácter quer experimental 
quer sacrificial da aprendizagem e exercício de certas competências. Segundo esta lógica, 
quanto mais precoce for esse exercício (reforçando a ideia de que não se pode adiar sine 
die essa aprendizagem) maior a probabilidade do sujeito ter capacidade de agir sem ser 
necessária intervenção de terceiros no futuro (os pais, neste caso) pois estão na posse das 
competências necessárias, mesmo se tiverem de passar por situações que geram no 
presente alguma espécie de sensações de desconforto ou agastamento (que Kaufmann 
2008, argumenta, justamente, constituírem gatilhos potenciais para o desenvolvimento de 
reflexividades, competência essencial à construção da autonomia).  
A triangulação entre liberdade, independência e autonomia é, como se tem aliás 
afirmado, uma constante. Na verdade, não deixa de ser interessante como alguns pais 
insistem, precisamente, na ideia de que a experiência de um certo desconforto é uma 
passagem (ritual?) importante que também amadurece os filhos à medida que estes 
crescem (Jeffrey 2008). Dizia aliás Breviglieri (2007) que se o crescimento físico é um 
processo involuntário e incontrolável, o amadurecimento social e psicológico é um 
processo eminentemente relacional, no qual o sujeito e aqueles que o rodeiam estão 
profundamente implicados. Esta representação da individuação não deixa de remeter, 
também, para a visão de indivíduo ético que sustenta que a autonomia reside no auto-
controlo sobre pulsões e desejos imediatos: uma certa dose de sacrifício e capacidade de 
auto-superação emerge como uma das (senão a única) via de promover a elevação ético-
moral a que tantos progenitores se referiram no capítulo anterior (Capítulo 1, Parte II), 
favorecendo simultaneamente a construção da autonomia individual.  
Com efeito, o caso de Susana e de Nuno, tal como o de Joana e Lourenço e Isabel e 
Hugo, ilustra, justamente, uma lógica de acção parental (e filial também) que inscreve 
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todas estas premissas como princípios fundamentais. Já as palavras de Sofia dão conta do 
contrário, mostrando expressivamente uma lógica de acção parental que, do ponto de vista 
da mobilidade nos espaços intersticiais ou transversais (nomeadamente os percursos entre 
os espaços familiares), perspectiva a vida do adolescente como um arquipélago, uma vez 
que, até ao momento da entrevista pelo menos, reconhece que se empenhou sempre em 
garantir a ligação entre as várias ilhas existenciais. Uma lógica que se estende a outros 
domínios da existência, uma vez que persiste em substituir as filhas numa série de 
iniciativas o que, admite sem dificuldade, favoreceu a criação de âncoras de dependência 
assinaláveis e difíceis de reverter.  
Não obstante a diversidade singular das situações familiares, constata-se que a 
somar à lógica de acção parental que concede liberdade por convicção, e a lógicas de 
acção onde essa concessão pode ocorrer por omissão e delegação, emerge pois uma 
terceira em que a acção parental se concentra sobretudo na protecção e substituição. 
Também é preciso sublinhar que a apresentação de situações paradigmáticas de uma 
determinada lógica de acção, não significa que numa mesma família não se constate que, 
dependendo da esfera de existência, de se tratar do dia ou da noite, etc., não se venham a 
encontrar exemplos da combinação sincrónica ou alternância diacrónica entre várias 
lógicas de acção. O agir parental, tal como se revelaram as orientações normativas que 
presidem às culturas familiares, é afinal complexo e plural.  
Contudo, a eficácia das lógicas de acção depende, como se procurou demonstrar, 
dos diferentes perfis de reivindicação assumidos ou revelados pelos filhos, mais ou menos 
pró-activos nas reivindicações, convictos das suas razões, resignados com os limites 
impostos ou acomodados aos confortos que certas formas de acção parental podem 
proporcionar. O apelo à sincronia, resultado da existência de pressões sociais do grupo de 
pares também é, como seria aliás expectável, uma variável relevante que influencia, a 
diferentes níveis, os perfis de reivindicação. Como lembra Isabel (Técnica Superior, 
Licenciatura, 42 anos, Periferia), ela até estaria disponível para dar mais liberdade se ele a 
quisesse, mas na verdade  
«ele convive o que os outros convivem (…) não marcam ir ao cinema sozinhos, fazem uma 
festa de anos por ano, estes miúdos não convivem muito.»  
 
Não será sempre assim. E não raras vezes se quer mais liberdades do que aquelas 
que os pais estarão dispostos a dar. Se a divergência nos calendários de reivindicação e de 
concessão já se faz sentir durante o dia, é sem surpresa que se verifica que a maioria das 
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tensões e conflitos se concentra naquele território que simbolicamente tem sido, sobretudo 
desde que a escola se generalizou e democratizou, de domínio exclusivo da família: a 
noite. 
 
2.2 Sair à noite: o pomo da discórdia e a turbulenta transformação da 
relação de forças no sistema de gestão dos tempos e espaços de vida 
juvenis 
 
Fazendo da luz do dia uma metáfora sociológica, a passagem das horas e os 
percursos que nele se fazem revelou-se, não obstante algumas tensões menores, 
relativamente pacífica. Como se afirmou, a maioria das vezes não era uma questão de se, 
mas de quando. A razão que justifica o tratamento em separado dos usos dos tempos 
nocturnos é precisamente o facto de, no que diz respeito à noite, o se poder estar por vezes 
em causa. Com efeito, todos os ingredientes (o apelo à sincronia, a divergência nos 
calendários e nos ritmos, alguns dos argumentos utilizados, as lógicas de acção etc.) já 
avançados para o uso do tempo diurno estão também presentes embora, pela própria 
natureza do tempo (nocturno), todo o processo (gradual e cumulativo) se revista quer de 
maior intensidade (ou drama dirá Sofia mais à frente) quer de maior conflitualidade e 
tensão. É, como já se afirmou, um período do dia que se manteve de controlo exclusivo da 
família, durante toda a infância. Cruzando esse tempo com o do espaço (doméstico), a 
noite evoca, justamente, o recolhimento entre as paredes protectoras do lar, tornando-o o 
tempo privilegiado para o convívio familiar, muitas vezes materializado em rituais como o 
jantar em família que precede o descanso.140 É quando começa a escurecer que se exige ou 
se espera que os filhos recolham a casa num acto que tem tanto de rotineiro como de 
simbólico.  
Também é importante assinalar que se o dever de protecção está ancorado à norma 
contemporânea que representa os filhos essencialmente como um bem afectivo (que 
enquanto criança, sobretudo, é representado como particularmente frágil e indefeso), 
também o está a uma noção dos riscos como estando principalmente situados no exterior 
                                                 
140
 O período diurno dos finais de semana que, por serem tempos livres, também pode ser objecto de 
algumas tensões não está esquecido. A liberdade de circulação diurna conquistada reproduz-se 
frequentemente nos finais de semana, mas como essa conquista se faz à custa de um tempo que já foi ou 
ainda é sobretudo familiar, preferiu-se proceder à sua análise nesta secção dedicada ao tempo da noite. 
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da casa (Backett-Milburn e Harden 2004, Harden 2000, Kelly 2003, Kurz 2002). Uma 
percepção que as estatísticas tendem afinal a contrariar, uma vez que situam a maioria dos 
registos de violência física e sexual contra crianças e jovens, verifica-se no seio de espaços 
familiares (ver, nomeadamente, Almeida et al. 2001)141. Ainda assim, se essa ansiedade em 
relação aos perigos e riscos já se revelou para alguns pais um factor importante na 
justificação da acção parental no que diz respeito à gestão e usos do tempo diurno, uma 
especial associação simbólica do perigo à noite, ao escuro ou mais simplesmente à 
ausência de luz, faz elevar as resistências dos pais a ceder ou conceder determinadas 
liberdades. Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) relata o 
episódio de um pequeno conflito (uma reivindicação não atendida) em que invoca, a par da 
implícita questão moral (sair com um rapaz), o argumento da falta de luz como indiciador 
de perigos e riscos acrescidos: 
«(…) do tipo, sei lá, de a Matilde pedir para sair, para se encontrar com um amigo lá em 
baixo em Algés, às nove horas, e eu não deixar. “Desculpa, não vais para Algés porque 
isto à noite é escuro, aquilo em Algés não há nada, há o parque, mas está tudo escuro, a 
que propósito é que tu vais com um rapaz... uma coisa é ir com um grupo, outra coisa é ir 
com um rapaz para Algés para o parque, mas nem penses”. Foi um dilema, um drama.» 
 
Igualmente expressivo é o comentário de Vítor (Operário, Ensino Primário, 44 anos, 
Vila de Basto), cuja filha mais velha tem o hábito de ir ao café depois do jantar:  
«No verão não é tanto problema… sempre há luz até mais tarde. Mas assim no Inverno, 
devia estar mais em casa como a irmã.» 
 
Para além de eventuais divergências quanto às representações do que é adequado 
para uma jovem fazer nesse período de tempo (e de que oportunamente se dará conta) é 
sobretudo a existência (ou não) de luz do dia que fixa as fronteiras da legitimidade e 
adequabilidade e, por consequência, da liberdade, o que não deixa de reforçar a hipótese de 
a noite ser subjectivamente percebida pela maioria como a mãe de todos os perigos, 
tentações e/ou vícios (Lovatt 1996).  
Como se observou acima, os sistemas de gestão dos quotidianos juvenis são 
constituídos, em grande medida, pelos (des)equilíbrios dinâmicos entre as prescrições 
parentais e a auto-regulação dos filhos, relação essa que se transforma através do confronto 
                                                 
141
 Para além das paredes protectoras do lar familiar, também as paredes da escola (também elas 
representando um espaço relativamente fechado de vigilância e controlo) podem encerrar riscos e perigos, 
nomeadamente de violência entre colegas, para não falar de outras formas mais subtis de violência escolar. A 
existência de paredes representa, portanto, uma capacidade protectora mais do foro mais simbólico do que 
real, o que não reduz a sua importância nas percepções subjectivas dos pais do que constituem os lugares 
seguros ou não.  
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entre a acção de reivindicação dos filhos e a acção de concessão dos pais. No que diz 
respeito ao uso da noite há, no entanto, uma tendência para um prolongamento do domínio 
parental nessa relação de forças, que se exprime quer no tempo quer no espaço. Uma 
resistência maior em abdicar do papel de únicos responsáveis pelas prescrições 
comportamentais, para aceitar e reconhecer a legitimidade da auto-regulação nesse 
domínio (o que passa, portanto, por alargar as fronteiras dos territórios de liberdade de 
acção e circulação) acaba, não raras vezes, por se servir do argumento limite da autoridade 
de cariz estatutário que exige obediência, sem espaço para negociação. A falta de 
argumentos e razões válidas que justificam a proibição de sair à noite com as amigas é, 
precisamente, o que levou Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, 
Pai Pequeno Patrão, Periferia) a sentir-se revoltada:  
«E então foi uma altura muito conflituosa cá em casa porque eu estava sempre a bater-me 
com os meus pais. Porque eu queria [sair] e eles não deixavam e eu, porque não? Tem de 
haver razões. E era sempre isso. Porquê? Porque não, porque não… porque quem manda 
somos nós. E eu ficava naquela sempre toda revoltada.» 
 
O facto é que, de uma forma seguramente mais intensa do com que as saídas 
durante o dia, a reivindicação dessas liberdades (do uso do tempo nocturno) confronta de 
forma inequívoca os pais com o crescimento (e amadurecimento?) dos filhos, forçando 
(pelo menos em teoria) à renegociação e reformulação, através da recomposição da relação 
de forças presente no sistema de gestão do quotidiano, quer dos papéis parentais quer dos 
filiais no quadro das relações familiares. A afirmação de António (Professor do Ensino 
Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) não podia ser mais clara quanto à percepção 
da irreversibilidade do processo de transformação das relações de filiação no sentido de 
uma maior liberdade, independência e autonomia dos jovens ao mesmo tempo que não se 
abdica com facilidade de um papel interventivo na sua educação e formação, e que no 
limite invoca a obediência por via da manutenção das âncoras de dependência (material) da 
família:  
«[Antes] Era diferente porque havia... digamos que até aos 14, 15 anos sempre tive um 
controlo total sobre as acções deles, não é? (…) Agora já não é assim. E isso é natural, 
quer dizer, já contrariam as ideias que eu digo...(…) [Mas] têm que ver o que é a vida e 
que aguentem porque enquanto o pai pagar os estudos é assim que hão-de viver.» 
 
Independentemente dos resultados (também eles diversos, pois dependentes dos 
perfis de interacção) a análise da forma como se fazem os usos dos tempos nocturnos é por 
todas estas razões de uma enorme relevância na reconstituição dos processos familiares 
que conduzem os jovens a novos patamares do seu percurso de individuação, onde para 
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conquistarem/ocuparem territórios conviviais que simbolicamente se constituem também 
em importantes recursos identitários (por via da aproximação e identificação com o grupo 
de pares), têm de enfrentar, na maioria dos casos, as especiais resistências da família.  
No que diz respeito ao segundo aspecto, é preciso assinalar que este talvez seja um 
dos domínios onde os modelos de acção parental herdados menos servem de referência, 
uma vez que, como já se pôde argumentar, os tempos são outros. As práticas de convívio 
juvenil e o usufruto de liberdades para sair à noite de casa pouco terão de comparável, para 
a maioria dos progenitores pelo menos, com o que puderam experimentar nas mesmas 
faixas etárias. Enquanto fala sobre as saídas à noite da filha, Alice (54 anos, Técnica 
Superior, Licenciatura, Periferia) não deixa de sublinhar que  
«(…) eu aos 18 anos… se calhar a minha mãe não me deixava sair nem até à meia-noite, 
mas pronto. Mas isso eram outras épocas!» (vide também a este propósito Capítulo 1, 
Parte II).  
 
O carácter dubitativo não é, pois, um atributo exclusivo da existência juvenil142, 
pois também a acção parental se faz muitas vezes mais de um ziguezaguear entre práticas 
educativas, orientações e diferentes representações do outro, do que de uma linha recta de 
certezas e estratégias definitivas. Diz Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, 
Licenciatura, Capital), a propósito do processo de começar a sair à noite, que se questionou 
muitas vezes:  
«em relação a essas contradições, perguntava-me, sai, não sai, a partir que idade é que 
sai?»  
 
Apesar de tudo, é preciso dizê-lo, não há muita surpresa quanto ao conteúdo das 
reivindicações, e a maioria dos pais sabe (com diferentes graus de experiência e 
concordância) como são e como convivem os jovens de hoje em dia. Saídas à noite para 
cafés, bares e discotecas, jantares de anos em grupo, ou mesmo dormidas em casa de 
amigos e férias sem os pais são práticas que pertencem, pois, ao espectro dos possíveis e 
do expectável (ver a propósito das saídas à noite enquanto prática de lazer juvenil, a análise 
detalhada de traços e motivações efectuada por Gomes 2003, 447-461). Alguns, pré-
definem inclusivamente estratégias de acção para quando o momento chegar. No entanto, e 
uma vez que se trata de um percurso relacional e interaccional, há não raras vezes 
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 Muito pelo contrário, recorde-se o argumentado em 3.3, Parte I, quando se discutiu o carácter de 
angústia, sofrimento associado à coordenação e articulação dos vários registos de acção exigidos ao 
indivíduo contemporâneo que procura responder à demanda de unidade e coerência identitária, favorecida 
com uma dada leitura da paisagem ético-cultural da contemporaneidade. 
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surpresas quanto ao timing escolhido pelos jovens para desencadear o processo de 
alargamento das fronteiras que balizam os territórios existenciais que, a diferentes ritmos e 
tempos, os conduz a estádios crescentes de liberdade e/ou independência, à semelhança do 
que acontece (muitas vezes simultaneamente) durante o dia.  
Recuperando a viagem metafórica evocada na introdução são, na verdade, raros os 
casos em que pais ou filhos não tenham assinalado um período de turbulência cuja causa 
principal foram, justamente, as saídas à noite para conviver com amigos. Com efeito, 
apenas uma das mães entrevistadas refere não ter passado por isso, do filho querer sequer 
sair à noite, tendo de negociar horários e meios de transporte, e não conseguir dormir sem 
que chegasse, o que até esperava que acontecesse. Mas Hugo nunca reivindicou essa 
liberdade, precocemente pelo menos, afirma Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 
anos, Periferia), pelas razões que na secção anterior já tinha avançado. Nunca teve amigos 
que o puxassem para isso, o que remete (mais ainda para o período nocturno do que para o 
diurno) para a importância da sincronia e para o carácter encadeado entre pares que reveste 
este processo de uma forma geral. As palavras de Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 
11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, Pai Empregado de Balcão, Periferia) vão, 
justamente, no mesmo sentido quando diz que :  
«(…) também nunca enfrentei os meus pais para sair, as minhas amigas também nunca 
eram muito de sair porque os pais delas ainda eram piores que os meus, e portanto, 
acabávamos por não sair.» 
 
Por outro lado, a turbulência varia em intensidade, em duração e, como já se 
afirmou, na distância relativa entre o lugar de partida e o de chegada (no momento da 
entrevista, porque dado o carácter processual e dinâmico, é de supor que estas tenham 
continuado a mudar). Um período que a maioria das vezes tem um abrandamento, ou 
mesmo um término, denunciando que, por diferentes vias, se chegam a equilíbrios que 
atentam às necessidades e expectativas dos vários actores envolvidos. Como já se teve 
oportunidade de avançar, a existência de um período de turbulência relacional entre pais e 
filhos deve-se sobretudo ao confronto de perspectivas distintas sobre um mesmo objecto 
concreto, no caso as saídas durante o período nocturno, mas também de um objecto 
simbólico que é o das representações do filho e do jovem como indivíduo, merecedor de 
respeito e confiança. 
Note-se que para alguns jovens não terá começado assim tão de repente, uma vez 
que já tinham podido participar em jantares de grupo organizados por ocasião de 
aniversário, inícios ou finais de ano. Para os progenitores confrontados com semelhante 
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percurso uma tal prática não diferia muito da liberdade que muitos já tinham para ficar a 
jantar em casa dos amigos aonde tinham passado a tarde (mediante aviso prévio, claro), 
embora a ausência de pais e/ou adultos em geral constitua uma diferença qualitativa a 
assinalar. Diferença qualitativa que a maioria dos pais entrevistados só reconhece quando 
as reivindicações de saídas implicam, mais do que a noite, a madrugada, e a frequência de 
espaços com um potencial de risco e transgressão associado mais elevado. Locais onde há 
álcool, fumo, drogas e a ideia de uma maior concentração de estranhos perigosos.  
Seja como for, os jovens queriam algo que os respectivos pais resistiam em 
(con)ceder, o que quer dizer que estes tinham, de facto, o poder e a autoridade de decidir 
dar ou não essa liberdade, pois ela estaria na sua posse. Ou seja, trata-se de um jogo, 
justamente, porque os actores conhecem as suas posições relativas e, de forma mais ou 
menos convicta, aceitam essas posições, o código simbólico e as regras que medeiam as 
suas interacções, bem como os ganhos e as perdas relativas que do jogo podem resultar. Da 
parte dos filhos, fá-lo-ão por que não podem fazer de outro modo (são residencial e 
materialmente, numa fase inicial pelo menos, totalmente dependentes da família) mas 
também porque não querem (ferir as relações familiares com rupturas eventualmente 
irreversíveis) Ainda assim, a acção dos pais e as suas prescrições podem constituir 
constrangimentos objectivos, mais ou menos provisórios, à sua liberdade individual, de 
acção, circulação e de gestão das redes de sociabilidade, isto é, pode haver intenção e 
vontade de agir sem haver meios materiais e/ou liberdade para concretizar a acção 
desejada.  
A denúncia do conflito e do confronto evidencia, portanto, quer a existência de 
divergências entre as visões dos actores do que é correcto e adequado, quer o peso 
diferencial que cada lado vai tendo no sistema de gestão do seu quotidiano (ou na 
condução da tal viagem imaginária) à época a que remonta o período de turbulência (que 
para muitos, por ocasião da entrevista, tinha já terminado).  
As divergências fundamentais 
 
Foi possível identificar dois níveis de divergência que afastam progenitores e 
jovens. Por um lado, emergem as divergências quanto aos timings, ritmos e horários, não 
estando em causa a legitimidade da reivindicação, apenas a do seu calendário. Nestes 
casos, as disputas centrar-se-ão nas dimensões relacional e de circulação da liberdade. Por 
outro, emergem as divergências quanto à legitimidade da pretensão, que apela à própria 
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liberdade de desempenhar a acção. Aí discute-se, sobretudo, a adequabilidade e justeza das 
reivindicações, que implicam uma avaliação de carácter moral das práticas em disputa. 
Veja-se, portanto, como se distribuem os argumentos que permitem uma tal distinção. 
Calendários: timming, ritmos e horários de saídas à noite 
Palavras como drama, escândalo, discussão, conflito constituem o denominador 
comum utilizado para caracterizar os episódios relativos às primeiras vezes que os jovens 
entrevistados solicitaram aos pais autorização para sair à noite com os amigos para locais 
como bares e discotecas. Diz Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Capital) que  
«Para começar a sair foram bué da chatos. Fogo, foi com cada escândalo!» 
 
As razões que os justificam, ainda assim, são diversas e remetem sobretudo para a 
gestão dos calendários. Observe-se o quadro onde se reúnem alguns exemplos. 
 
Divergências de Timing 
 
«Queria mais liberdade e eu achei que ainda era muito jovem, muito nova e um bocado 
ingénua.»  
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«Por exemplo, a história das saídas à noite, ela começou a sair à noite e nós tínhamos 
isso sim, combinado os dois que ela só iria sair à noite até às duas da manhã ou à hora a 
que fosse, a partir daí dos 16 anos. Ela começou a pedir para sair aos treze e aquilo foi 
logo ali uma grande complicação.» 
Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) 
 
«Achei que não era boa ideia. Achei que o Rodrigo não tinha idade para ir atrás...» 
(Teresa, Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
Calendário 
 
«Houve essas fases de eu querer sair e eles não me deixavam ou que eu queria fazer 
qualquer coisa e não me deixavam. Podia uma vez por mês, acho eu, ou de 15 em 15 
dias… Era, era. Eu tinha a mania que queria sair todas as sextas e ainda não podia.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital) 
 
«Quer dizer, ainda houve alguns conflitos. Porque nós queríamos sair e aquilo parecia 
que tinha que ser quase uma vez por período, que a gente saía durante as aulas. A minha 
mãe não queria mesmo que a gente saísse, dizia que a gente nas férias ia ter muito 
tempo.» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Capital) 
  
Ritmo 




«O meu pai queria que eu tivesse em casa à uma da manhã. Praticamente à uma da 
manhã é quando as discotecas estão a abrir. E eu tive de lhe explicar que não e não sei 
quê.» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) 
 
«Pronto, [houve conflitos] no princípio, quando eles… quando queriam que… que eu 
chegasse mais cedo e tal. (…) Sei que agora ainda vão pouco com a hora de chegar.» 
Ruben (18 anos, Finalista do Ensino Secundário/ operário a tempo parcial na empresa 
familiar, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, Vila de Basto) 
 
«Alguma vez, acho eu, se não estou em erro, de eu querer ficar até mais tarde, já que 
toda a gente ia ficar, eu também queria ficar, não sei quê... mas estava nos inícios. 
Começava a sair.»  
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 








Como se pode constatar acima ora é demasiado cedo para se começar a sair, o que 
configura um argumento de precocidade; ora se quer ir demasiadas vezes, argumento que 
se prende com o ritmo a que se devem fazer essas saídas; ora, em indo, se pretende fazê-lo 
até mais tarde do que aquilo que os pais consideram adequado, argumento que remete para 
a questão dos horários. Considerados diacronicamente, do primeiro ao último tipo de 
argumento há um grau decrescente de constrangimento à acção juvenil: a primeira razão 
invocada (precocidade) pode ter como consequência a proibição, ainda que provisória, pois 
os anos passam e o filho alcançará inevitavelmente o tal patamar considerado adequado; a 
segunda (ritmo) e terceira (horário) apenas traduzem alguma limitação à acção, seja da 
frequência ou da duração. Há, no entanto, que assinalar o uso sincrónico de todas ou de 
articulações de razões, pois os argumentos não são mutuamente exclusivos, mas 
combinam-se frequentemente no confronto.  
Mais importante ainda é o facto de nenhum pôr em causa a legitimidade intrínseca 
da pretensão. Sendo um período difícil, os desejos de mais liberdade para estar com os seus 
pares são entendidos como naturais e legítimos e demonstram, justamente, que os filhos 
estão a crescer e a fazer o que é próprio da sua idade. Como acima já se anunciava, é nesta 
medida que os pais não deixam de (mais ou menos ocasionalmente) representar o outro 
como parte de uma massa informe de pessoas que atravessam uma mesma fase do ciclo de 
vida em que é expectável ter e querer este tipo de comportamento. A percepção subjectiva 
deste período como transitório implica, portanto, que se saiba que uma vez tendo início ele 
terá um fim. A maioria dá disso conta, quando se refere no passado às tensões e conflitos 
que caracterizam este período de turbulência, acrescentando, como Alice (54 anos, Técnica 
Superior, Licenciatura, Capital) que «aquilo foi o ano do destrambelhanço, mas depois 
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aquilo passou-lhe». Outros, uma minoria, sentem pelo contrário estar ainda a meio do 
processo, como António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
que diz que  
«tem vindo em crescendo. Nesta parte tem a ver com o próprio processo da adolescência. 
Começou aí aos 16 anos e tem vindo em crescendo.» 
 
As práticas em questão: da adequação dos lugares e companhias 
Mesmo sabendo o que os espera, há progenitores para quem, mais do que a disputa 
em torno do calendário de concessão/atribuição de liberdades, o problema reside na 
legitimidade das pretensões dos filhos. No capítulo anterior distinguiram-se dois tipos de 
representações do papel do grupo de pares na formação do indivíduo. Na altura pôde 
argumentar-se que enquanto uns os representavam como uma verdadeira ameaça ao 
trabalho educativo outros, pelo contrário, consideravam a integração no grupo de pares e 
nas suas actividades normais, um importante indicador do sucesso do processo de 
individuação, visto como saudável. Muitos destes são protagonistas dos testemunhos da 
secção precedente. Em relação aos primeiros há que acrescentar que o facto de encararem 
o grupo de pares como uma ameaça não quer dizer que não cedam aos apelos de 
integração e sincronia feitos pelos jovens (isso dependerá das características da interacção). 
Mas a verdade é que, na sua perspectiva, os lazeres e os convívios que exigem saídas de 
casa à noite não são adequados. Mais do que uma questão de timming, ritmo e horários 
(que se mantêm como divergência) é o próprio acto que é questionado. Uns por princípio 
outros de forma mais ocasional. As razões oscilam entre argumentos que condenam as 
companhias (e que, no caso de Rita, é sobretudo um argumento de género que penaliza as 
raparigas a quem se exige o tal recato e comedimento comportamental) e argumentos que 
exprimem dúvidas e desconfianças quanto às características dos lugares que se pretendem 
frequentar. 
 
Divergências quanto às práticas 
«Acho que só houve uma vez que eu lhe disse que ele não ia. “Mas não vou porquê, todos 
vão”, “não vais porque não quero”, “mas os outros vão, por que é que eu não vou?”, 
“não quero, não vais, não vais”. E não deixei ir. “És uma galinha, és uma não sei quê...”. 
Foi uma noite em que ele queria ir com um grupo de miúdos para o Bairro Alto, mas 
eram todos uns estupiditos, armados em punks, cheios de correntes e bicos e não sei quê, 
que já andavam todos na cerveja e eu não o deixei ir.» 
(Teresa, Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
 
«Ah... por exemplo quando... quando falámos de saídas aos sábados. Às vezes ficamos a 
falar do género... que ela... na minha idade, na altura dela, não saia assim como saio eu 
Companhia 
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agora com os amigos ou até saio com raparigas e rapazes. Ela não... sair com rapazes, 
prontos. Naquela altura não era muito bem visto. Não é que não se saísse, mas não era 
muito bem visto e ficar até muito tarde, também não. Principalmente para uma menina, 
não sei quê...» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 
Construção Civil, Vila de Basto) 
«(…) faz-me muita confusão assim as multidões, as pessoas, e por exemplo, discotecas e 
isso também já lhe tenho dito que nas discotecas pode acontecer isto e aquilo, a gente vê 
tanta coisa na televisão, tiros às vezes que a gente não tem nada a ver com certas 
confusões e de repente leva um tiro sem saber porquê, não é, e eu tenho muito medo 
dessas coisas.» 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
 
«Por exemplo, até agora não concordam muito em ir a discotecas e coisas assim... Não é 
um ambiente próprio para um cristão e eles chateavam-se com isso mas um gajo era 
jovem, não é?» 
Walter (19 anos, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Desempregado, Periferia) 
 
«Eu sei para onde ela vai: vai para o café ou para o salão de jogos. Mas não gosto. Onde 
é que já se viu sair todas as noites para ir ao café! Não são ambientes. Ambientes cheios 
de fumo e isso.» 




Odete refere-se a uma representação dos lugares da noite frequentados por jovens 
que lhe é transmitida, sobretudo, pelos media. Tiroteios, multidões em pânico, mortos e 
feridos. Sónia, a filha de 18 anos, situa a época de maior conflitualidade na passagem para 
o 10º ano de escolaridade. As discussões, confirma, situavam-se em torno dos lugares que 
pretendia frequentar: 
«Eu tentava sempre: “ó mãe mas isto também não é assim”, porque a minha mãe o que vê 
na televisão é o que é verdade. As discotecas é… tiroteios em discotecas e morre não sei 
quem.” Ó Mãe não são dessas discotecas, são discotecas para a minha idade… não há 
bebidas alcoólicas e não sei quê”…» 
 
Não avancemos já para o resultado desta disputa. Fixe-se apenas o facto de 
efectivamente as representações que muitos destes pais têm destes lugares não passarem 
disso mesmo, representações mediadas ou mediáticas. Apenas alguns progenitores 
entrevistados têm experiência de frequência de bares e discotecas no passado e, menos 
ainda, a têm no presente. Tendencialmente os que a tiveram adoptam um discurso mais 
moderado que mobiliza a percepção de risco sentida no seu tempo e a efectiva prática da 
transgressão (a par dos sentimentos de constrangimento à acção impostos pelos regimes 
rígidos praticados pelos pais que não querem infligir aos filhos) para justamente não 
centrar as divergências no tipo de lugares que os jovens frequentam no contexto das suas 
sociabilidades.  
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Outros porém, mais do que o potencial de risco (que apesar das formas 
diferenciadas com que aparece nos argumentos é transversal aos discursos parentais) 
sublinham o aspecto da inadequação moral (e mesmo religiosa, como sublinhou Walter). É 
no sentido da preservação moral de uma imagem de seriedade e recato que esses pais se 
insurgem.  
Curiosamente, na maioria dos casos citados não estará necessariamente em causa o 
comportamento (Vítor dirá a respeito das idas da filha ao dito salão de jogos que até sabe 
que ela não faz nada de mal, assim como Luz afirma confiar no comportamento da filha), 
pelo que a divergência parece ancorar-se no receio de um juízo social desfavorável, a 
efectuar pela comunidade de referência para os pais (uma pequena vila, no caso de Vila de 
Basto e uma comunidade religiosa protestante em que são particularmente activos Walter e 
a família). É preciso não esquecer que não é só a escola que escrutina o trabalho parental. 
Esta instituição veio afinal juntar-se às instâncias tradicionais que actuam através dos 
mecanismos de controlo social e que são particularmente visíveis (e eficientes) em 
comunidades mais pequenas (sejam comunidades geográficas ou espirituais). Com efeito, a 
importância dos factores externos e contextuais à interacção familiar não deve ser 
desprezada na análise dos processos de reivindicação e concessão de liberdade, pelo que se 
voltará a este assunto mais à frente.  
Seja qual for a natureza das divergências (que podem mobilizar argumentos de um 
ou dos dois níveis identificados), o período de turbulência a que se tem feito de referência 
é tido como provisório. Ou seja, mais tarde ou mais cedo há a expectativa de se conseguir 
moldar uma configuração relacional em que as fronteiras da individualidade são 
razoavelmente fixas, e dentro das quais se incluem necessariamente os territórios e os 
tempos de uso livre bem como os compromissos que estabelecem os limites do controlo e 
vigilância parental. Esta afirmação sugere portanto que se trabalha relacionalmente para 
um compromisso, que dadas as divergências de base, implicará necessariamente cedências 
de parte a parte. Como se tem afirmado, não deve confundir-se o facto de aparentemente 
haver negociação com uma igualdade entre as partes. Com efeito, o modelo de gestão dos 
quotidianos juvenis permanece partilhado de formas muito diversas e variáveis ao longo do 
tempo pelo próprio e pelos progenitores, sobretudo enquanto se mantiver a percepção por 
parte dos pais de que se trata de um sujeito em construção, ainda incompleto e preso à 
família por várias âncoras de dependência (residencial, material, simbólica, afectiva) que 
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inibem a sua representação como indivíduos plenamente autónomos, iguais em estatuto em 
relação aos seus progenitores143. Nesta medida, e voltando à imagem da viagem, haverá 
sempre, portanto, uma elevada probabilidade do comandante mais velho querer resgatar, 
mesmo que provisoriamente, a sua condução. 
 
Da semelhança nos argumentos e nas razões à diferença nos resultados: 
retomando a análise das lógicas de acção e os perfis de interacção 
 
Conhecidas as divergências de base, que atribuem ao confronto de vontades entre 
pais e filhos o carácter de conflituosidade, importa pois elencar os argumentos utilizados 
bem como a interpretação diferencial de que podem ser objecto. Analisam-se portanto as 
razões que estruturam a racionalidade de quem reivindica, por um lado, e a racionalidade 
de quem está na posição de (con)ceder ou não, por outro. Em primeiro lugar uma análise às 
principais razões invocadas pelos filhos, como são o argumento da integração no grupo e o 
argumento da confiança com base numa percepção de si como autónomo, logo 
responsável, e independente. Em segundo, uma análise aos principais argumentos usados 
pelos pais para protelar, limitar ou mesmo recusar os apelos dos filhos, o que pode dar 
lugar a revoltas (como a denunciada por Sónia acima) mais ou menos acentuadas. Em 
ambos os casos abordam-se as diferentes reacções dos actores, assim entrevendo diferentes 
perfis de interacção. 
 
A sincronia e a integração no grupo de pares: «se eles vão, eu também 
quero ir!» 
O primeiro, e porventura o mais importante, dos argumentos utilizados pelos jovens 
quando encetam um processo de reivindicação de liberdade para sair à noite é o de que 
querem estar com os amigos, fazendo o que eles fazem em espaços que lhes são próprios e 
exclusivos. Não deixa de ser uma prática cujo sentido para os actores tende a residir 
justamente no facto de ser vivida colectivamente, ou seja, experienciada como uma 
transição grupal para um novo patamar identitário: querem deixar de ser e de ser vistos 
como crianças para assumir uma identidade juvenil (através de certas práticas culturais e 
                                                 
143
 Um processo de tamanha complexidade não se reduz à negociação, concessão, imposição de 
limites e liberdades para sair de dia ou à noite. Muitos questionar-se-ão se alguma vez vão conseguir ver e 
sentir os filhos como adultos. Nesta fase, apesar de tudo precoce, do processo de individuação, lida-se mais 
com expectativas e representações do que com certezas. 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
269 
 
conviviais que são reconhecidas como tal)144. Northcote (2006) 145 nota justamente como o 
sair à noite (nightclubbing) é dentro das práticas de lazer juvenis a que mais reveste do 
carácter de rito de passagem identitária, constituindo-se este território um espaço de 
afirmação simultânea de si, numa perspectiva biográfica, e da juventude enquanto condição 
e categoria cultural, desta feita numa perspectiva histórica. Mais, os que querem sair à 
noite, querem começar a fazê-lo naquele momento, pois a percepção de validade da prática 
depende da sincronia com o grupo de referência, ou não fosse conviver com os amigos a 
principal razão apontada para querer/gostar de sair à noite (Gomes 2003). Pasquier (2005), 
por exemplo, chama precisamente à atenção para o modo como a pressão social dos grupos 
de pares (e as hierarquizações simbólicas que entre os vários grupos culturais juvenis 
acabam por se estabelecer no território escolar, nomeadamente, mas fora dele também) 
pode revestir-se de um carácter ditatorial e consequentemente opressor de certas formas de 
expressão identitária menos alinhadas com os padrões vistos como hegemónicos ou 
dominantes.  
Não se deve subestimar o apelo da integração no grupo de pares enquanto 
motivação essencial do agir quando se analisa o processo de individuação entre 
adolescentes e jovens. De certa forma, ainda seguindo a linha argumentativa de Northcote 
(2006), são práticas que acabam servindo de indicadores exteriores que confirmam 
pertenças e constituem recursos na obtenção de um novo estatuto, o de ter a liberdade de já 
usufruir de territórios para agir e circular sem a presença dos progenitores mas com a 
companhia dos pares.  
É justamente o carácter grupal e ritual da experiência em si que ajuda a explicar a 
urgência e a tenacidade com que a maioria reivindica essa liberdade, pois receiam os 
jovens perder o comboio que agora parte, pondo em risco, na sua perspectiva, a 
possibilidade de uma pertença em pleno a esse grupo de referência146. Recorde-se como o 
                                                 
144
 Também no espaço doméstico se podem identificar acções ou reivindicações que indicam essa 
transformação na auto-representação de si como jovem tal como a vontade de transformar a decoração 
infantil numa nova, à qual não faltem elementos percebidos como tipicamente juvenis. Não é raro, ver-se-á 
no Capítulo 4, fazerem-se verdadeiras operações de purga (nem sempre levadas ao limite, é certo) de 
elementos considerados demasiado infantis e não consentâneos com a nova identidade (e estatuto) que se 
pretende afirmar pública e exteriormente já se ser digno de reclamar.  
145
 Embora o autor discuta este lazer juvenil à luz duma geografia urbana, o argumento 
(salvaguardando as devidas diferenças territoriais que condicionam a mobilidade dos jovens nos vários 
contextos) não deixa de ser válido para os jovens residentes em zonas rurais, como os jovens de Vila de 
Basto. 
146
 Como já se referiu, longe de se afirmar que é um processo que atinge todos da mesma forma. 
Alguns reconhecem ou não ter sentido vontade de fazer um uso dos tempos nocturnos que confrontasse de 
alguma forma a vontade dos pais, outros não recordam ter vivido especiais conflitos a este propósito. 
EFEITOS DE LUZ? 
270 
 
processo de individuação implica um simultâneo processo de desafiliação relativa da 
família (no sentido desta ser o mais importante centro de gravidade existencial e instância 
de validação identitária) e de afiliação no grupo de pares, com recurso a um código 
simbólico contingente do tipo nós-outros (Baraldi 1992).  
Deste modo, numa fase inicial para além da centralidade da companhia (com quem) 
é a forma (sair à noite) e não o conteúdo (para aonde) que mais importam, pois vai-se para 
onde todos vão, o que pressupõe que a decisão e a motivação da acção são no seu íntimo 
heterónomas dados os constrangimentos de natureza social que se sentem (pois até 
contradizem, como no caso que se segue, os sentimentos mais íntimos). Filipa (18 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Capital) 
reflecte precisamente sobre a força dessa pressão social, exercida pelos pares. Hoje, 
afirma, assume sem problemas que na verdade não gosta de sair à noite, pelo menos para 
as discotecas que eram escolhidas pelo grupo para os convívios iniciais, reconhecendo que 
a pressão se desvanece e os pares se aceitam (na sua perspectiva) uns aos outros nas suas 
singularidades. Mas fazia-o porque queria ser como os outros, fazendo como os outros, 
saindo como os outros: 
«São duas coisas: eu não gosto de sair, eu obrigava-me… não é obrigar eu queria … eu 
sentia-me na obrigação de ser igual aos outros, por aí… A maior parte sai à noite e 
convive com as outras pessoas. Dá-se com pessoas, tem o seu grupo de pessoas, amigos, 
onde acontecem as coisas e não sei quê. (…) Eu acho que isso são coisas fúteis, mas que 
são necessárias. (…) O que eu sinto agora no 12º ano é que tu deixas de ter aquela 
necessidade de sair porque tens de sair, fumar porque tens de fumar. É uma coisa tua, se 
não fumas, ninguém te culpa…»  
 
Note-se como no capítulo anterior alguns pais (entre os quais a mãe de Filipa) 
(re)conheciam estes mecanismos de pressão/integração não procurando propriamente 
contorná-los, pelo contrário aliás, mas antes favorecer o desenvolvimento de uma auto-
estima e segurança identitária que precisamente os ajudasse a resistir ao potencial 
transgressor que a integração no grupo de pares pode eventualmente exigir do sujeito (se se 
tomar o exemplo do fumar como prática ritual, mobilizado por Filipa), envolvido que está 
num processo de construção de si pleno de dúvidas e hesitações. A necessidade de 
(re)conhecimento por parte dos outros constitui-se num forte constrangimento à acção e à 
forma como esta é interpretada como válida pelos outros, o que por seu turno remete para a 
natureza relacional do processo de individuação. Recorde-se que nesta perspectiva a 
autonomia deve ser observada no quadro de outros valores e normatividades, como a 
autoridade simbólica, a lealdade, o desejo de integração, etc. (Dworkin 2001, Ricoeur 
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1996). Com efeito, trata-se de uma manifestação empírica da ambivalência normativa 
explorada extensivamente por Taylor (1989) na sua análise das fontes culturais da 
modernidade, estruturante da experiência contemporânea, que coloca o indivíduo entre a 
necessidade de ser íntegro (e autêntico) e integrado (na amostra de todo social que são os 
grupos culturais e conviviais juvenis). 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador 
de Seguros, Capital) exprime precisamente esta ideia quando diz, a propósito da vontade 
de sair à noite que  
«nós também somos um bocado incentivados pelos nossos amigos e por ver as outras 
pessoas a fazer. Principalmente quando somos mais novos não temos a noção da 
realidade. E então vemos as outras pessoas fazerem, eles acham muito giro e nós também 
vamos achar giro porque os outros acham giro. E mesmo que não tenha sido nada de 
especial.» 
 
Pelo exposto participar será, pois, uma forma de exibir exteriormente (para esses 
outros que agora servem de referência) um processo que é afinal, como se tem 
argumentado, sobretudo interior. Nessa medida a (conquista de) liberdade não tem de 
andar necessariamente a par da construção da autonomia identitária, embora a maioria das 
vezes os dois processos estejam relacionados, uma vez que conforme se pôde argumentar 
em 4.3 (Parte I) as novas liberdades constituem espaços acrescidos para o exercício e 
desenvolvimento do reportório de competências cognitivas, comportamentais e identitárias 
que servem de matéria-prima à individuação, tal como se observou quando o uso dos 
tempos diurnos foi analisado. Ou seja, até pode afirmar-se discursivamente o usufruto de 
uma nova liberdade de movimentos, sem se sentir autonomia para agir de acordo com o 
que mais tarde surge aos actores como verdadeiramente autêntico (e que, neste caso, pode 
traduzir-se no facto dos locais das primeiras saídas serem hoje desvalorizados para adoptar 
outros locais com os quais, agora sim, se identificam).  
É com o multiplicar de experiências diversas ao longo do tempo que se afinam 
preferências e identificações. Também é verdade, como se verá adiante, que as primeiras 
saídas tendem a obedecer a regras mais estritas e a serem mais controladas pelos pais, pelo 
que a margem de escolha do lugar também será mais limitada147. Atente-se no testemunho 
de Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai Professor 
                                                 
147
 O mesmo critério usado para questionar o facto de se considerar liberdade no sentido de ausência 
total de constrangimento exterior à acção, os primeiros percursos efectuados a sós, deve também ser utilizado 
para as primeiras saídas à noite, o que não reduz ainda assim a importância da sua análise uma vez que se 
refere a um ponto de partida para um processo cuja continuidade é relevante para o estudo dos processos de 
individuação e reformulação das relações familiares. 
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Universitário, Capital), a este propósito ilustrativo: 
«Foi no 10º ano talvez [que começou a sair à noite], não sei muito bem, eu nunca tive um 
fascínio muito grande pelas discotecas, pelas discotecas e pela música em si, nunca me 
fascinou muito, portanto eu nunca tive aquela ansiedade de ir sair para uma discoteca. 
Tanto que quando saí no 10º ano, das primeiras vezes, não gostei nada, mas acabei por me 
ir habituando como agora ando com estas idades, ao longo do tempo fomos podendo 
frequentar outros sítios que não tinham nada a ver com discotecas, ou seja, aí comecei a 
sair mais vezes, e agora vou sair a discotecas nas calmas, mas não é propriamente o sítio 
que eu adore de estar.» 
 
De qualquer modo, como noutras ocasiões é sobretudo o ano escolar que serve de 
referente biográfico à maioria dos jovens na localização dessa época inicial na sua 
trajectória, reforçando mais uma vez a penetração da cultura escolar na comunicação de 
percursos e trajectórias de vida. Ora no 7º, 8º, 9º, 10º, ou mesmo mais tarde, pois os 
calendários variam, bem como os resultados (Francisca e Sónia são dois casos 
contrastantes), o argumento do grupo seja uma constante.  
«Foi para aí no 8º. Foi. (…) Era para o Garage, para o Musicais e para Santos. Ao 
princípio, ia com colegas de turma e com amigos, mesmo de fora. Mas nessa altura tinha 
que vir mais cedo, tinha aquela… Mas era entre todos, era a mesma coisa para todos, por 
isso…» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital)  
 
«Foi mais ou menos na altura em que passámos para o 10º ano. As minhas amigas 
começaram a sair à noite e assim para discotecas e eu queria ir atrás delas e a minha mãe 
achava que não e eu era a filha mais velha. E muitas delas já tinham irmãos mais velhos 
que já tinham passado por isso, por isso era difícil para mim, os meus pais não me 
deixavam.(…) Depois acabaram por deixar de me convidar.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
«Eu comecei mais a sair a partir do 10º ano, no 9º, 8º e isso, só íamos a jantares a mais de 
família ou de amigos, a festas de anos, não se faziam tantos jantares. Agora a partir do 10º 
começámos a ficar mais velhos e íamos a jantares e isso. O meu pai, ao início, deixava 
sempre até uma hora, depois foi aumentando a hora e só este ano é que ele me deixou a ir 
discotecas, ele antes não me deixava. O ano passado deixou-me ir uma vez e agora este 
ano é que deixou mais.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
Não é só para os jovens que a validação de si pelos pares funciona como um 
constrangimento. Para os pais, também o argumento do grupo de pares dos filhos não deixa 
de surgir como uma forma de pressão, mediada através dos seus argumentos, do seu 
próprio grupo de pares, pois na verdade o que está em causa também é a construção de um 
padrão de normalidade a partir da forma de agir de outros pais. Na verdade, quase todos 
sublinham a utilização frequente deste argumento por parte dos filhos, sobretudo na fase 
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inicial da disputa acerca dos usos dos tempos nocturnos. Já o reconhecimento da 
legitimidade do argumento, como justificação para a cedência a qualquer uma das formas 
de divergências identificadas, varia de acordo com a importância que se atribui integração 
no grupo de pares.  
Com efeito, a pressão é sentida de forma tanto mais intensa quanto maiores forem 
as dúvidas que se tem quanto ao que é bom para os filhos, por um lado, e/ou o que é 
correcto social e moralmente falando, por outro. Ou seja: perante a pressão social do grupo 
de pares, presente nos argumentos que os filhos usam para tentar concretizar os seus 
objectivos, quais as lógicas justificativas subjacentes às reacções dos pais? De que forma 
essas reacções espelham formas de representar o filho no sistema de relações familiares? 
Que pontes se estabelecem com as orientações normativas que presidem à cultura familiar? 
Atente-se no quadro seguinte e nas múltiplas pistas que encerra. 
Pressão social do grupo de pares: as diferentes reacções para um mesmo argumento  
 
«(…) E depois havia, quer dizer, acabámos por transigir, aí sim, 
porque havia uma transigência geral em todos os pais e as amigas 
dela iam e os amigos e não sei quê e às tantas pôs-se-nos a questão se 
ela acabaria por ficar de parte do grupo, numa idade em que é 
importante sentir-se a pertencer a um grupo, e era um grupo mais ou 
menos aceitável, porque nós não íamos... (…) Estávamos a fazer um 
finca pé... Que não era realista.» 
Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) 
 
«Houve algumas fricções quando foi das saídas à noite…sobretudo 
por parte do meu marido Ou seja, aqui eu vejo no meu marido o meu 
pai. ‘Tá a ver, o problema é o mesmo (…) é a sua menina, muito 
rígido e eu assim contra: “Ó Hélder, por amor de Deus, primeiro, 
mesmo ao princípio não se diverte nada, segundo, a Filipa é uma 
miúda super madura, portanto não vais impedi-la de conviver, já tem 
dificuldades em conviver…de convívio com os seus colegas. Nós 
temos é que – e isso acho muito bem – impor regras”». 
Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
 
Cedência por um 
bem maior: a 








«Não é um desafio de autoridade, tem a ver com a própria evolução 
da mentalidade e da vivência dos jovens hoje em dia. Eles de certa 
forma estão a desafiar mas se todos fazem isso, porque é que eles não 
hão-de fazer também? Se os outros vão à noite à discoteca até às 5 da 
manhã porque é que ele não há-de ir? (…) Não vale a pena estar a 
contrariar. Vou amarrá-los em casa? Agora eu penso que também o 
problema, isto agora é um aparte, é que os meus filhos são sempre os 
últimos a ceder, porque o pai deles é o último a ceder. Eu nunca sou o 
primeiro a ceder, eu nunca cedo. Se todos pensassem como eu, as 
coisas iam com mais calma, eu penso que há pais que cedem logo à 
primeira e depois é uma bola de neve.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, 
Periferia) 
 
«Mesmo que a gente não queira dar [liberdade], eles é... “E porque a 
minha colega também vai”, e porque não sei quê, prontos...» 
Cedência 





jovens de hoje 
e têm outra 
forma de viver 
EFEITOS DE LUZ? 
274 
 
Manuela (Assalariada Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila de 
Basto) 
 
«Houve uma altura que ela também queria sair com uma amiga, e eu 
disse-lhe que não. (…) Ela houve uma altura que usou, diz que tinha 
colegas que todas as sextas feiras que iam não sei a onde e chegavam 
a casa de manhã, e não sei quê, e nós dizíamos “cada um faz a vida 
como quer”, nós cá em casa não era assim, e então, ela também 
nunca mais falou disso, mas houve uma altura que falou, que tinha 
colegas que todas as sextas feiras saiam e que chegavam a casa às 
sete da manhã, e nós dizíamos que não, isso a vida é com eles, não 
temos nada a ver com isso.» 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
 
«Os filhos acho que hoje em dia põem os pais contra a parede, um 
pouco. E nós nunca cedemos. Mas tanto eu como o meu marido nunca 
cedemos aí.» 














Múltiplos factores intervêm no acto (ou conjunto de actos) que traduzem uma 
qualquer forma de cedência aos propósitos iniciais dos pais no que diz respeito às saídas à 
noite dos filhos. Não se pretende, de modo algum, simplificar a acção dos sujeitos, 
reduzindo tudo a um jogo de troca de argumentos, conscientemente assumidos, a que se 
soma, no limite, uma estrutura de poderes desigual. Outros factores, menos explícitos, 
também devem ser contabilizados. Referir-se-ão brevemente três, mais a título de ressalva 
que de análise exaustiva, antes de se voltar aos aspectos mais directamente relacionados 
com o confronto e os resultados que dele advém.  
Um deles está relacionado, por exemplo, com a estrutura familiar, monoparental ou 
em casal, que pode dificultar ou facilitar a tomada de posições no confronto: a aliança no 
casal, como nos casos de Odete e Margarida, que parece reforçar a convicção na recusa, ou 
pelo contrário a divergência que torna um dos progenitores aliado nas pretensões do filho 
como sugere o testemunho de Maria, não esquecendo a monoparentalidade de António, 
viúvo há quatro anos, com que justifica muitas das hesitações e algumas das cedências de 
cariz compensatório pela falta do outro progenitor. Não se refere a isso directamente, mas 
noutro momento da entrevista evocando a nostalgia pela união de uma família extensa, não 
deixa de referir o carácter individualizado da família moderna para justificar as 
características da juventude contemporânea e um centramento no grupo de pares que lhe 
desagrada, mas ao qual se resigna: 
«Nas famílias modernas, ou por trabalho, ou porque um não pode, porque o outro não 
pode, passou uma família mais individualizada, cada um para seu lado e portanto eles 
depois onde é que recorrem? Aos amigos. Depois com os amigos, "vamos para aqui, 
vamos para acolá", portanto é o escape para contrabalançar essa falta, não é? E portanto 
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se vão todos para as aulas vão, se vão para a discoteca vão; se vão todos para a casa de 
um passar um fim-de-semana vão, portanto eu também deixo, pronto acabou-se. Eu 
também entendo isso, embora, às vezes não fique muito satisfeito.» 
 
 Outro prende-se com traços de auto-referencialidade, como no caso de Maria que 
vê na acção do marido o comportamento austero e rígido do próprio pai, que tanto 
procurou combater quando ela própria quis sair à noite com os amigos. Um terceiro factor 
que não deve ser ignorado é o elemento de troca ou ponderação que pode estar implícito 
em alguns casos onde há mais dúvidas ou hesitação. Conceder liberdade com base na 
avaliação da performance escolar ou social (serem alunos cumpridores e razoáveis, bem 
comportados e obedientes, por exemplo) pode constituir um elemento significativo no 
processo de tomada de decisão parental. Simultaneamente, pode revelar-se, como já se teve 
oportunidade de referir, um importante recurso estratégico para os filhos, que tendem a 
sublinhar os aspectos positivos dos seus vários desempenhos no sentido de reduzir as 
eventuais resistências dos pais. É de supor, portanto, que quanto maior a importância 
atribuída pelos pais a cada nível de desempenho (escolar, social), mais relevo terá esse 
mesmo desempenho como recurso argumentativo no processo de negociação. Não será, 
contudo sempre assim. 
Na verdade, importa ainda assim questionar porque é que face a posições de não 
concordância em princípio com as reivindicações dos filhos (ou pelo menos com o seu 
timing e calendário), uns cedem e não cedem outros? Para além das justificações dadas 
pelos próprios, como a necessidade de preservar a integração ou uma sensação de 
impotência face à aceitação geral entre os pares de certos padrões de normalidade, há outro 
importante factor que se prende directamente com o carácter relacional que se pretende 
analisar e que é, precisamente, o perfil de reivindicação dos filhos (e que, como se pode 
observar quando analisados os usos dos tempos diurnos não é de todo homogéneo). Viu-se 
então como oscilavam os perfis entre a pro-actividade e a conformação/acomodação. Aqui, 
sendo que a maioria é pró-activa na tomada de iniciativas com vista a poder usufruir de 
mais liberdade, nem todos dão continuidade ao processo da mesma forma. Com efeito, o 
modo como se reivindica contribuirá para que pais (como António ou Manuela – cujas 
situações de vida estão nos antípodas) optem por (a)ceder, mesmo contrariando as suas 
convicções ético-morais.  
O testemunho de António dá mesmo a ideia de que o facto de procurar ser o último 
a ceder às investidas dos filhos lhe serve de consolo psicológico para a falta de convicção 
nas medidas que toma, ainda assim reconhecendo não ter força para contrariar uma maré 
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feita das acções encadeadas dos seus próprios pares (os pais, portanto). Outros, por último, 
afirmam ser imunes a argumentos que mobilizem o comportamento dos outros, qualquer 
que ele seja, como padrão de referência para a sua acção familiar. Preferem accionar os 
seus próprios padrões, mesmo que isso resulte no isolamento da família e dos seus 
membros em relação a outras formas de vida familiar e individual. Uma tal atitude é 
coerente com uma desvalorização da importância da integração na vivência cultural do 
grupo de pares, cuja acção é vista como uma ameaça à acção educativa dos pais.  
Voltando às lógicas de reivindicação importa, pois, perguntar até que ponto as 
estratégias utilizadas pelos filhos não são, elas próprias, tão ou mais importantes que as 
explicações dadas para determinadas acções dos pais na perspectiva (auto-justificativa) dos 
próprios. Ou seja, quando inquiridos alguns pais até poderão reinterpretar o facto de terem 
cedido (ou não) como sendo da sua exclusiva responsabilidade e iniciativa, justificando-o e 
legitimando-o com explicações a posteriori, quando a acção em si que daí resulta também 
é imputável ao outro que com os pais interage, no caso os filhos que pedem, exigem, 
insistem ou mesmo impõem. Em contraste, encontramos aqueles que desistem e se 
conformam. Senão veja-se. 
 
Lógicas de reivindicação: insistir, impor, conformar 
«Havia tensão e havia discussão do "deixe, deixe, deixe" e do "não, não, não". (…) Foi 
umas lutas muito titânicas e depois havia uma coisa engraçada, eles usavam todos... são 
muito dialécticos, querem ir e então, massacram, massacram, massacram, até ter aquilo. 
Depois se a pessoa diz não, mas porquê, mas porquê. Mas não há explicação, porque não, 
pronto, acabou. Já estava por aqui, já não pode ouvir aquela coisa e eles são capazes de 
chorar 5 minutos e depois a seguir estão muito bem. E depois na outra vez a seguir... A 
mesma coisa.(…) Mas eles tentam de facto tudo e martirizam o juízo a qualquer mortal 
durante horas, se for preciso. E estão ali sempre atentos a ver qual é a falha no discurso do 
pai ou da mãe ou dos dois, para ver se apanham uma brecha para... Pronto, mas isso eu 
também percebi que nesta altura que é assim.» 




«Ela não tem autorização para sair [durante a semana], mas já saiu 1 ou 2 vezes, já saiu e 
chateámo-nos muito. (…) Não avisa e é o facto consumado, quando chego a casa já saiu. Já 
não está, já foi. É muito complicado mas não sei bem como é que se controlam estas 
situações. (…) O pai não quer, o pai não deixou, mas eu hoje até vou. Olha então ficas lá e 
depois logo se vê. Que é que eu faço, amarro-os em casa?» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«A coisa que mais me lembro durante a minha adolescência é lutar pela minha liberdade. É 
isso que eu me lembro mais, porque eu lembro-me que tinha amigas que iam até à discoteca, 
que iam até um bar e não sei quê e eu não. Às 10 horas tinha que ir para casa. Amigas mais 
novas do que eu iam até à discoteca e eu não, tinha que ir para casa. (…) Eles tiveram de se 
Imposição: 
desobedecer e testar 
limites 
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habituar mesmo porque eu não dava hipótese (…). Eu tarde nunca chegava, tentava sempre 
cumprir aquilo que eles me diziam, mas alargando, por exemplo, 5 minutos e depois para a 
próxima alargando 10. Assim tentando meter-lhes um bocadinho na cabeça... Quer dizer, eu 
não negociava, porque não era... não era por vontade deles eu chegar um bocadinho 
atrasada, era mais por minha vontade e fazê-los ver que eu cheguei na mesma.» 
Cátia (19 anos, Lojista, 10º ano, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto) 
 
«Desisti, decidi, ok não peço mais. E acho que em relação a isso ainda hoje não peço 
coisas, ou retraio-me porque já sei que eles vão dizer não. (…) Fiquei assim de pé atrás com 
essa história no 10º ano, muitas discussões e depois eu sou muito orgulhosa: ai é? Então 
nunca mais peço.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
«Eu via toda a gente a sair à noite e também queria sair à noite, mas depois tive imensas 
dificuldades por causa dos meus pais, não estavam habituados. Era a menininha deles. (…) 
Depois a minha mãe era a minha advogada. E depois criava lutas entre eles os dois. Ou 
seja, eu comecei a não querer pedir-lhes para sair. E pronto foi assim. Tinha para aí 15 
anos.» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) 
Conformação: 
autoridade e orgulho 
 
Pelo exposto, se as lógicas de revindicação variam, assim como são diversas as 
disposições (e justificações) dos pais para a cedência ou não a essas mesmas reivindicações 
há uma parte significativa no processo de individuação, no que diz respeito ao alargamento 
das fronteiras que balizam a acção e circulação nos vários territórios de existência, que se 
explica pela articulação de lógicas de acção de uns e outros. O que importa sublinhar, 
portanto, é justamente o carácter processual de uma relação de forças que vai resolvendo a 
cada passo os confrontos, a partir da combinação singular entre uma predisposição para 
ceder (ou não) e uma lógica de reivindicar. Para melhor ilustrar esta hipótese vejam-se com 
mais pormenor os casos de Cátia e de Sónia. Ambas enfrentaram forte oposição parental, 
legitimada por orientações normativas: se Cátia afirma que o que mais se lembra da sua 
adolescência foi a luta pela liberdade, uma vez que os pais (Vítor, acima citado) 
considera(va)m impróprios os locais que deseja(va) frequentar, também Sónia, várias vezes 
referida a propósito da sua revolta (contida), se queixa da postura rígida dos pais de que o 
testemunho da mãe, Odete, é elucidativo quando afirma que não pretendem abdicar das 
suas convicções, muito menos usando como referência o comportamento alheio. 
Face à proibição, a imposição e o alargamento forçado de fronteiras: o caso de Cátia 
Cátia afirma ter sido responsável por ter imposto aos pais a sua visão, chegando cada vez mais 
tarde, contornando as proibições e as regras rígidas que lhe eram impostas. Cátia até entende a atitude 
dos pais mas não aceita que seja o controlo exercido pela comunidade a determinar a amplitude da sua 
liberdade de movimentos. Diz que «(…) como estamos num meio muito pequenino e há aquela 
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probabilidade das pessoas falarem e as famílias ficarem mal vistas ou serem mesmo falados, que isso às 
vezes é o suficiente, mas eles até nem são muito... já foram piores. Já se habituaram um bocadinho à 
mentalidade das pessoas e sabem que elas realmente inventam demasiado.» Sabe que os pais não 
querem abdicar da sua autoridade também pela leitura que esses outros fazem da sua acção como pais. O 
controlo social é forte na vila onde vive, reconhece. Interpreta a acção dos pais como um esforço para 
«(…) querer segurar os filhos em casa e tentar... fazer-lhes entender que a vida tem de ser com regras e 
eles é que mandam e, prontos, é mais ou menos isso.» Não obstante as dificuldades, não se conformou. 
Aos poucos foi impondo a sua vontade, achando que estava na sua mão ensinar os pais que as vivências 
juvenis de hoje em dia nada têm de mal ou de prejudicial. Diz mesmo que é uma obrigação enquanto 
irmã mais velha: «(…) tenho que habituar os meus pais...» 
Certamente terá influído a temporada que passou no Porto sozinha com uma amiga a estudar num 
curso profissional quando voltou do Luxemburgo com os pais aos 17 anos, pois recorda-a como aquela 
em que se sentiu mais livre. Saía mais e não se sentia vigiada directamente, embora os pais estivessem 
convictos de que tinha um comportamento caseiro. Regressada à casa dos pais não quis abdicar da 
liberdade de que, por via das circunstâncias, usufruía. A verdade é que, aos poucos começou a sair à 
noite, independentemente das referências dos pais aos facto de não ser próprio, para além de perigoso, 
uma rapariga andar por aí à noite. Mesmo assim Cátia considera-se comedida, diz que só sai «(…) 
mesmo, tipo, aos fins-de-semana. À noite, saio um bocadinho, mas isso já... E ultimamente tenho ido um 
bocadinho à discoteca.» Já os pais afirmam que mesmo estas saídas continuam a ser objecto de disputa, 
pois não concordam nem acham bem. Supõe-se que Cátia sai mesmo contra a vontade dos pais (conta 
que a irmã que fica em casa é que acaba por ouvir os pais refilarem). Estes defendem que, embora ela já 
ganhe o seu dinheiro, lhes deve obediência em virtude de viver sob o seu tecto. Confirmando o clima de 
tensão, a dada altura Vítor, o pai, dirá mesmo: «Se ela continua assim qualquer dia vai haver festa. Eu 
tenho-me descuidado um bocado dessa parte, mas qualquer dia ela vai ver.» 
Face à proibição, a conformação e a suspensão da reivindicação: o caso de Sónia 
A partir do testemunho de Odete percebe-se que o argumento do colectivo e da integração no 
grupo de pares não colhe frutos junto daquela família. Odete chega a referir que a filha lhe pediu uma 
vez ou outra para sair para uma discoteca, o que recusou. Reconhece que na altura Sónia ficou chateada, 
mas nada no seu discurso deixa entrever que a filha tivesse ficado revoltada com o facto, acha até que 
«ela aceitou bem». Na sua visão acha-se moderada e razoavelmente permissiva, deixa-a sair para passear 
pelo bairro. Diz a este propósito que eles (os filhos) «não pedem sequer para irem sair à noite. Quer 
dizer a Sónia sai à noite, e também, pronto, a gente não os deixa abusar muito de certas coisas, mas 
também não os proibimos de tudo, todas as coisas têm que ter… tem que haver um certo equilíbrio. Pede 
muita vez para ir ali a baixo ao Centro, para ir ao McDonalds à noite com os amigos, para ir aqui, para 
ir ali, para ir ao cinema à noite já foi também, a sério, nós deixamos, normalmente deixamos sempre, 
também não vamos proibir.» Odete considera estas liberdades, que reproduzem a liberdade de circulação 
que já teria durante o dia, mais do que suficientes. Mais, se apenas se tivesse registado o seu testemunho 
acreditar-se-ia que ao episódio inicial de confronto e recusa se sucedeu um equilíbrio relacional e uma 
aceitação recíproca e pacífica das regras do jogo. O máximo de transgressão que a mãe registou foi um 
atraso, relatado quando Odete foi questionada se as suas regras são motivo de conflito ou desobediência: 
«normalmente aceita, agora num dia destes, não sei em que dia foi, que ela me pediu para ir ao cinema 
ali em Miraflores, à noite, e ela disse assim “oh mãe, olha que o cinema se calhar acaba à meia-noite, e 
depois eu vir e não vir já chego um bocadinho mais tarde”, e eu disse “vá lá Sónia, não te quero em 
casa depois da meia-noite”, mas ela depois veio um bocadinho mais tarde, meia-noite e meia, para aí.» 
A crer nas palavras de Sónia, o apaziguamento familiar deveu-se sobretudo ao facto de ter 
desistido de pedir para acompanhar as amigas, como confessava acima, por orgulho ou por se convencer 
que nada poderia persuadir os pais da justeza dos seus argumentos. Suspendeu (provisoriamente?) o 
processo no que diz respeito às saídas à noite para discotecas, bares e afins que os amigos, aos poucos, 
começaram a poder frequentar. Ou seja, não deixou de querer, afirma, deixou foi de pedir, à espera de 
uma altura melhor. A tal ponto que acabou por ser surpreendida pelo próprio pai a propósito do Rock in 
Rio. Segundo Odete «ela ainda não foi a uma discoteca, ainda, foi ao coiso, como é que se chama aquilo 
que houve aí, na Capital, como é que se chamou aquilo [o Rock in Rio?] isso, foi ao Rock in Rio, ela não 
pedia para ir, mas disse cá em casa duas ou três vezes que os amigos dela iam, prontos, e tal, mas nunca 
pedia para ir, e um dia o meu marido perguntou-lhe “Sónia, então os teus amigos vão e tu não gostavas 
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de ir?” E ela disse “deixavas-me?”, ela ficou muito admirada, “deixavas-me ir?”, e ele disse “deixo, 
pois, queres ir vais que o pai paga-te a entrada”, e pronto, e foi, ficou muito contente, nesse dia veio às 
cinco da manhã, e eu, como calcula, não saí da janela até ela chegar, fiquei também muito 
preocupada.» 
Sónia confirma toda a informação contida no relato da mãe, acrescentando que dadas as 
características do evento nem lhe passou pela cabeça solicitar aos pais autorização. Acompanhava os 
preparativos do grupo de amigos que ia, mas estava resignada a não ir:  
«Por exemplo quando houve o Rock in Rio, os meus amigos iam todos para o Rock in Rio, e eu 
dizia-lhes que os meus pais não deixam. Mas nem sequer tinha perguntado, estava naquela que eles não 
iam deixar, era até às cinco da manhã. Era o dia inteiro e eu nunca tinha estado assim tanto tempo de 
noite fora de casa, os meus pais não iam deixar. E davam imensas notícias na televisão e nós estávamos 
na sala todos e o meu pai, “ó Sónia, tu não queres ir ao Rock in Rio?” E eu fiquei… E eu fiquei…o quê? 
“Mas tu deixavas?” E ele, “Ah mas tu não gostavas de ir? Então… há tantos concertos!” Fiquei 
mesmo… e ele… deixou!» 
 
O contraste entre ambos os casos não reside, portanto, nas orientações normativas 
dos pais quanto às práticas em disputa, pois são em grande medida semelhantes, muito 
embora também seja significativo o facto dos cenários da vivência familiar serem muito 
distintos. Como já se assinalou é um factor a tomar em consideração, o do controlo social 
exercido pela comunidade, reconhecido no caso da família de Cátia, mas que a família de 
Sónia não vive com a mesma intensidade, integrada que está num contexto urbano. A 
diferença parece residir isso sim, mesmo não esquecendo o carácter complexo da acção 
individual, na lógica/estratégia desenvolvida pelas jovens para a concretização dos 
objectivos em análise, ou seja, as saídas à noite com o grupo de pares para espaços 
conviviais próprios. No jogo que estabelece os (des)equilíbrios no sistema de relação de 
forças que gere este aspecto em particular da vida dos filhos (i) num caso parece ter havido 
uma conquista, taco a taco, de um espaço de liberdade, por via da imposição da vontade do 
filho através da adopção de uma estratégia de reiterados comportamentos transgressores, 
ainda assim dentro de uma margem que evitou (até àquele momento) rupturas relacionais 
graves, mas que manteve um clima tenso nas relações inter-geracionais; (ii) noutro 
verificou-se a opção pela conformação ou pela suspensão provisória do processo de 
reivindicação, eventualmente aguardando a reunião de argumentos mais fortes do que a 
mera sincronia com o grupo de pares (como uma maior independência financeira, mais 
idade, etc.), o clima conflitual atenuou-se à custa do sentimento de insatisfação e 
incompreensão contida do filho que vê a sua liberdade de acção e circulação no tempo 
nocturno fortemente limitada, pelo menos quando comparada com muitos dos seus pares. 
 
A liberdade é um processo: tempos e argumentos na perspectiva parental 
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Quando se abordaram os diferentes níveis da divergência entre pais e filhos no que 
diz respeito ao uso do tempo nocturno, aquele que implicou ou implica ainda uma 
turbulência relacional em torno das saídas com amigos para locais próprios o convívio 
inter-pares, pôde entrever-se que a disputa pela concessão de liberdade vai mais além do 
próprio acto de ceder ou não, seja portanto, autorizar ou proibir. Não é, como se viu, um 
momento isolado, mas um período de tempo feito de vários episódios que se sucedem no 
tempo e implicam acção e reacção (estratégica) por parte dos actores. Separando a ausência 
total de constrangimentos e o constrangimento total há, pois, uma miríade de situações que 
representam soluções de ajustamento e compromisso entre pais e filhos, e/ou soluções que 
implicam estabelecimento unilateral de regras e limites mais ou menos rígidos, sem 
margem para negociação na perspectiva dos pais.  
Sublinhe-se que à semelhança do tempo diurno os equilíbrios são por natureza 
provisórios, tratando-se de soluções dinâmicas e processuais que evoluem com o tempo 
que passa. O faseamento da concessão de liberdade é aliás a estratégia primária mais 
comum, tão comum que mais parece ter sido concertada entre a maioria dos pais. Mais do 
que isso, o faseamento é expectável e reconhecido como um mal necessário pela maioria 
dos jovens, mau grado o desacordo nos calendários, ritmos e horários. Como já foi 
assinalado, este desacordo tem mais a ver com uma dissonância conjuntural entre a auto e 
hetero percepção de si como competente e capaz para tais práticas, a par do sentimento de 
urgência que o estado de efervescência existencial e o carácter simbólico e ritual da prática 
de sair à noite com os amigos agudiza de certa forma. Patrícia e Francisca sublinham 
precisamente o modo como os limites e o controlo foram sendo suavizados com o tempo, 
desde as primeiras saídas até ao momento em que a entrevista era feita: 
«Antes o meu pai chateava mais, agora já chateia menos... Naquela altura que tem que ser 
até esta hora e não pode passar um minuto. Achava que era um bocado de rigidez a mais 
porque eu nunca tinha feito nada de mal para não poder estar mais um bocadinho. Achava 
que se calhar às vezes era um bocado de falta de confiança, mas se calhar até depois 
percebemos que, sei lá, era a mentalidade do meu pai ou isso, tinha medo e agora já está 
mais aberto, já começa a deixar sair, ele que sempre dizia que ia dando liberdade aos 
poucos à medida que crescemos e isso é verdade, ele tem feito isso.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
«Agora já não tenho aquela necessidade de me perguntarem "onde é que vais?" "com 
quem é que vais?" "O que é que vais fazer" porque também foi uma confiança que eu fui 
ganhando e sabem que não vou para lado nenhum de forma insegura, (…) sei ter o mínimo 
de responsabilidades.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital) 
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Com efeito, também o tempo nocturno se constitui como um território de 
comportamento juvenil que, não deixando de ser (sobretudo?) um espaço de 
experimentação para si, é do ponto de vista relacional interpretado por alguns pais como 
mais um espaço probatório de competências e capacidades, que quando avaliadas 
positivamente pelos progenitores podem render maiores margens de liberdade, ou seja, 
uma extensão e/ou flexibilização dos limites. O cumprimento dos limites estabelecidos, 
nos aspectos que obviamente são visíveis aos pais, mesmo que não se concorde com eles, é 
um factor fundamental para a manutenção de um clima negocial entre as partes, atestando 
simultaneamente da responsabilidade (novamente mais numa perspectiva de conformação 
às regras exteriores, vide 1., Parte II). É da formulação de exigências comportamentais 
(relacionadas nomeadamente com o cumprimento de horários – elemento objectivo que os 
pais podem aferir, ou comedimento no uso de bebidas alcoólicas e outros – cuja 
confirmação já dependerá mais do grau de crença dos pais) e de um retorno favorável a 
estas que dependerá, em muitos casos, a continuidade do processo de concessão e 
conquista de liberdade de acção e circulação nocturna. A ideia chave é, pois, consolidar a 
confiança (crença?) que os pais depositam no filho através dos desempenhos.  
Retomando, em cumprindo e apaziguando os receios e as ansiedades parentais não 
há, como se pode ler, por exemplo, no testemunho de Rodrigo (19 anos, Estudante do 
Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, Capital), grandes 
razões (argumentos) para restringir a liberdade de acção e circulação.  
«Por exemplo, saídas à noite, a minha mãe confia em mim e deixa-me sair. Porque eu 
também nunca fui de grandes maluquices, nunca cheguei bêbado a casa, nem essas coisas. 
Nunca lhe dei motivos para ter preocupações e para se sentir desconfiada em relação a 
mim.» 
 
Tal como durante o dia, embora agora de forma mais tensa, também no que diz 
respeito às saídas à noite, a rotinização das práticas ajuda a fixar novos, e progressivamente 
mais amplos, perímetros de liberdade. Algo que melhor se percebe quando se mobiliza o 
eixo temporal que, para além das turbulências conjunturais, permite expor o carácter 
eminentemente cumulativo de todo o processo de reivindicação/concessão, sempre no 
sentido de uma crescente margem para o exercício da auto-regulação. Ou seja, quando se 
defende que liberdade e autonomia estão relacionadas é precisamente no sentido em que se 
constata que o usufruto continuado de espaços e tempos não vigiados (ou menos vigiados) 
directa e/ou presencialmente contribui para o exercício de competências que dão ao sujeito 
capacidade não só de agir e circular (o que diz respeito à liberdade e à independência), mas 
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sobretudo de optar e decidir de acordo com aquilo que são as motivações escrutinadas 
criticamente pelo sujeito (o que já remete para a autonomia). Matilde (19 anos, Estudante 
do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, Pai Empresário, Capital) relata 
precisamente o seu trajecto da liberdade muito sancionada à ausência de restrições no 
usufruto dessa liberdade, transparecendo igualmente o facto de actualmente já ser 
competente para tomar algumas decisões acerca do modo como a saída se processa (e a 
que horas termina, inclusivamente): 
«Depois a nossa mãe, quando começámos a ir para o Garage, começou a ficar ali à 
espera, como nós saíamos às duas da manhã não era muito, também. Depois, pouco a 
pouco fomos dizendo... “ah, vá lá, mãe, até às 3”, depois no ano a seguir era até às 4 e 
agora quando começamos a ganhar este grupo de amigos foi quando a gente começou a 
sair mais e agora saímos até às tantas. E agora não há aquele problema de dizer “olha, 
mãe, se calhar vou chegar tarde”, tarde, sete da manhã, oito, não há aquele problema 
porque sei que a minha mãe já deixa, não impõe regras nisso.(…) Passei da fase em que 
perguntava tudo à minha mãe, para a fase do não pergunto nada.» 
 
Por outro lado, é importante sublinhar que o faseamento na concessão de liberdade 
(em termos de calendário, ritmo e horários) não deixa também de ser uma forma, mais ou 
menos implícita, de (re)afirmar objectivamente a permanência de um desequilíbrio a favor 
dos pais na relação de forças que opera o sistema de gestão do quotidiano do filho. Com 
efeito, a autoridade e o estatuto parental é reforçado quando do ponto de vista simbólico 
mostram ser eles a estarem na posse de algo que os filhos reclamam como seu de direito. É 
aliás só nessa medida que o termo concessão ganha sociologicamente sentido e relevância. 
Na verdade, a autoridade parental, enquanto corolário da estrutura hierárquica da família 
(em que uns estão de certa forma subordinados a outros, materialmente pelo menos, na 
maioria dos casos), permanece sendo um recurso por si só considerado válido na interacção 
familiar entre pais e filhos. Tal acontece mesmo quando na composição da cultura familiar 
a forma democrática de relações sociais e os valores mais individualizados são 
particularmente salientes. Atente-se nos testemunhos de uma mãe e de um filho a propósito 
da combinação/alternância na dinâmica familiar, da negociação e da imposição de regras. 
São paradigmáticos quanto à dimensão processual, por um lado, e quanto aos limites que a 
cultura de negociação familiar de regras e limites tem na prática, por outro:  
«As regras... acho que foram negociadas, algumas foram negociadas, outras foram 
impostas, também depende da idade. De mais pequena é capaz de ter havido mais 
imposição de regras e depois na adolescência, foi mais dentro da dialéctica da 
negociação, até se chegar a uma altura em que algumas delas são mesmo impostas.» 
Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Capital) 
 
«De vez em quando a minha mãe manifesta-se, diz “pá, eu acho que não deves ir”. É 
assim, eu tenho um bocado de liberdade. A cena é essa, os meus pais dão mesmo 
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liberdade, eles confiam mesmo em mim e dão-me mesmo opção de escolha. Só em ocasiões 
extremas é que a minha mãe impõe-se e não há nada a fazer.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
Os pais tendem a não querer abdicar da sua autoridade em prol da manutenção a 
qualquer custo de uma harmonia relacional sem tensões ou conflitos. Como se de dois 
círculos concêntricos tratassem, mas de diâmetros diferentes, que representam o campo dos 
possíveis em termos de liberdades, parece nas famílias entrevistadas haver de forma mais 
ou menos explícita, um núcleo de limites inegociáveis num dado momento – 
progressivamente menor com o passar do tempo, e uma área em volta cujas fronteiras 
incluem as práticas que podem ser objecto de negociação, nomeadamente porque os 
próprios pais têm dúvidas e são sensíveis aos argumentos dos filhos. O núcleo de limites 
inegociáveis é variável de família para família, como aliás se viu: pode ir da prática em si 
(não sair à noite para discotecas, por exemplo) ao horário ou ritmo da prática (não sair 
mais do que uma vez por mês ou chegar sempre antes de certa hora imposta). Se se 
convocar o eixo temporal, poder-se-á também imaginar o comportamento dos dois círculos 
ao longo do tempo. Primeiro diminuindo a área do círculo mais pequeno e restrito até este 
quase desaparecer. Depois, simultaneamente ou não, alargando o segundo (ou seja o 
campo dos possíveis também se vai estendendo) até que a linha que o demarca se tornar 
quase invisível. A invisibilidade representará os ajustamentos e compromissos que 
respondem, de alguma forma, aos objectivos e expectativas das partes.  
Não abdicando, portanto, da autoridade, constata-se ainda assim que na maioria 
destas famílias se procura evitar o autoritarismo (o mesmo que se referiu como um dos 
factores que explicava a distância relacional que existia entre pais e filhos no seu tempo). A 
maioria dos progenitores não só não se escusa, como considera ser importante dar razões 
válidas para as limitações que procuram impor, mesmo que estas não sejam bem acolhidas 
ou compreendidas pelos filhos e exijam, como dizia Alice, que às tantas se tenha de impor 
limites sem mais justificações que não a do poder e autoridade parental (alguns dos 
testemunhos citados já deram conta disso mesmo).  
Apesar da interpretação diversa que os pais fazem da injunção normativa da 
protecção dos filhos como dever parental primordial (recorde-se que a protecção pode ser 
objectivada através de práticas que visam favorecer o desenvolvimento de competências ou 
antes práticas em que os pais substituem os filhos nas iniciativas e nos percursos, assim 
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limitando os seus espaços não vigiados), quase todos revelam um certo grau de ansiedade 
em relação aos perigos que hoje em dia eles podem enfrentar148. Excepto no que diz 
respeito ao uso e abuso de drogas e outros estupefacientes, é possível argumentar que a 
sociedade hoje em dia não é especialmente mais violenta do que já foi no passado (embora 
as formas de violência possam ter mudado), e que o que acontece actualmente é que a 
violência é mais visível (e mediatizada) e há uma maior conhecimento das diversas formas 
de violência enfrentadas pelos e pelas jovens (recorde-se os intensos debates mediáticos 
acerca da violência e abuso sexual sobre menores desde 2002 em Portugal para falar 
apenas de uma dimensão do perigo), a verdade é que a maioria dos pais entrevistados crê 
que hoje o mundo é um lugar mais perigoso do que antes e que, por essa razão, o exercício 
da parentalidade é hoje mais condicionado por essa constatação do que alguma vez foi 
(argumentos reiterados nos textos de Backett-Milburn e Harden 2004, Harden 2000, e Kurz 
2002).  
Manuela (Assalariada Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila de Basto) refere, 
justamente, que hoje  
«há muitas coisas más. Há mais perigos. Antigamente os nossos pais não se preocupavam 
com a gente nesse aspecto, agora nós andemos sempre preocupados.» 
 
Também Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Capital) dá conta desse 
sentimento difuso de ansiedade e receio, que reconhece fazer parte do exercício do papel 
parental. Procura confiar na filha (tentou, recorde-se, dar-lhe as ferramentas de segurança e 
auto-estima para resistir aos apelos de integração que pudessem envolver transgressões 
graves, vide 1.1, Capítulo 1, Parte II), mas acrescenta ainda assim que  
«não há quem não tenha receio [das drogas, por exemplo]. Tenho confiança, mas eu acho 
que até aos 50 anos dela, se calhar vou tendo receios, não sei.» 
 
                                                 
148
 Não deixa de ser interessante a quase total ausência de referências aos perigos relacionados com 
as doenças sexualmente transmissíveis, por um lado, e aos perigos da Internet no aspecto que diz respeito à 
exposição dos filhos à acção de predadores sexuais, por outro. No primeiro caso, à excepção de uma mãe, os 
pais que referem o uso do preservativo como uma prática que deve ser incentivada junto dos filhos fazem-no 
por receio das gravidezes indesejadas e não por referência à epidemia da Sida ou outras doenças. Se alguns 
dados indicam que é justamente entre a população mais jovem que a adesão ao uso do preservativo é mais 
significativa, será muito provavelmente por via de outras fontes de informação como os pares, a escola ou as 
campanhas mediáticas de sensibilização. No segundo caso, também só uma mãe manifestou receios quanto 
aos conhecimentos travados na Internet e a sua eventual transposição para o mundo real. Se uns são 
completamente omissos no controlo desta forma de comunicação, em virtude da falta de competências para 
lidar com a própria tecnologia, outros confiam na capacidade dos filhos aferirem o grau de ameaça, ou mais 
simplesmente colocam estrategicamente os computadores em espaços domésticos partilhados ou de 
passagem onde podem mais facilmente vigiar o uso da rede (para aprofundar a questão dos usos das novas 
tecnologias pelas crianças e joves e a percepção subjectiva dos riscos ver, por exemplo, Holloway e 
Valentine 2003, Livingstone 2003, Valentine et al. 2004). 
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De qualquer das formas há especiais riscos e perigos a que o filhos podem 
involuntariamente estar sujeitos à noite, dentro e/ou fora dos espaços conviviais que 
frequentam, aos quais acrescem os riscos que já implicam o comportamento voluntário dos 
próprios, por via de influências alheias ou não, e que são afinal transversais no espaço e no 
tempo (supor que só de noite é que as drogas, por exemplo, constituem um perigo é 
certamente redutor, mas a verdade é que sendo o tempo nocturno subjectivamente 
apresentado por muitos pais como um tempo de especial intensificação dos riscos, é 
sobretudo quando se discutem as saídas que este tipo de receios mais é referido)149.  
A origem dos perigos: das ameaças específicas às indefinidas 
«E lembro-me que a primeira vez que elas começaram a ir à discoteca. Tinha saído um 
artigo numa revista “Pais & Filhos”, sobre a segurança nas discotecas, em que fazia um 
levantamento em termos de saídas de emergência e escadas... nós tínhamos o cuidado de 
saber se aquela discoteca para onde elas iam era uma das discotecas com segurança, 
porque isso preocupa-nos, um incêndio, uma coisa qualquer, a gente fica um bocado em 
pânico e pronto.» 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
«Se calhar exagerei mas preferi exagerar disse: “Filipa, quando fores a uma discoteca, 
quando pedires uma água …” – porque ela diz-me que só bebe água – “assegura-te que te 
dão a garrafa fechada. Se derem a garrafa com a tampa aberta dizes que não e procura 
andar sempre com a mão em cima da tampa porque às vezes metem droga”. Pode…pode ser 
exagerado mas eu tenho um pânico destas coisas!» 
Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
Dentro dos espaços 
conviviais: os locais 
e os perigos, os 
estranhos perigosos 
 
«Eu tenho receio é da violência que há na sociedade, quer dizer dos assaltos, os jovens são 
muito... Eles andam à noite em qualquer sítio às vezes, não se apercebem que pode haver 
assaltos, violações, roubos... Que existe uma sociedade violenta ao nosso redor... Mas 
preocupa-me realmente é a violência na sociedade e andarem às vezes de carro à noite, sem 
carta, com 19 anos, a fazer rallies, uma coisa assim que, eu isso, não controlo. Depois vejo 
no jornal que houve um acidente na 24 de Julho e está bom, não é? Não se apercebem, não 
é? Não entendem, não entendem que a sociedade está violenta e está como está, não é? (…) 
Eu acho que a minha filha é engraçada, não pode vir à noite, às 3 da manhã sozinha, na rua, 
não é? "Ah, eu posso, completamente – não posso porquê?". Quer dizer, vá lá a gente 
transmitir uma ideia, imagine que aparece uma pessoa, que lhe põe uma faca ao pescoço, 
Fora dos espaços 
conviviais: a 
violência e a 
sinistralidade 
                                                 
149
 O consumo de bebidas alcoólicas tende a pertencer a um grupo de transgressões toleradas. 
Exceptuando quando é associada à sinistralidade (uma preocupação parental partilhada por quase todos) e 
não havendo um abuso sistemático, consumir algum álcool a partir de uma idade razoável (a partir dos 15/16 
anos), acaba sendo caracterizado pela maioria dos pais como uma prática aceitável nos convívios entre 
amigos nesta fase da vida. É, também por esse motivo, uma prática que assume o carácter de mais um ritual 
de passagem. Casos houve em que essas experiências de consumo como iniciação são mesmo promovidas 
pelos pais, que integram o saber apreciar vinho, por exemplo, nas competências sociais que desejam 
transmitir aos filhos. Por outro lado, os pais mobilizam o seu próprio trajecto de vida para justificar a 
tolerância, pois muitos recordam as suas bebedeiras e como essas recordações fazem parte da sua juventude e 
da sua formação como indivíduo. De assinalar ainda assim as diferenças de género a este respeito, pois sem 
contar com as mães entrevistadas que recordam as experiências da vida estudantil universitária (em certa 
medida semelhante à que os filhos têm ou terão) é uma prática melhor tolerada para os rapazes e, 
consequentemente, mais condenada para as raparigas (para quem o consumo excessivo de álcool é 
considerado impróprio). Já para os rapazes, o álcool acaba sendo também uma prática ritual que espelha a 
assumpção de traços de uma masculinidade tradicional, pelo que alguns pais e mães encolhem os ombros e 
não escondem o sorriso quando o assunto é abordado. 
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encosta-a a uma parede, faz dela o que quer, os jovens não entendem isto. Não entendem 
isto. É muito complicado e isso é que eu estou sempre a chamar a atenção, não é eles saírem 
e irem para casa de um amigo, ou virem às 2, 3 da madrugada, é os perigos que envolvem o 
resto.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«Tenho uma preocupação – nós temos todos preocupações diferentes – é nos trajectos deles 
para casa. Preocupa-me mais o eles virem sozinhos para casa de Santos até aqui, do que 
eles estarem num bar com amigos, porque parto do princípio que nada de vai passar ali. A 
gente sabe que não é assim, mas preocupa-me imenso se ele me disser “eu agora vou a pé”, 
eu aquele bocado... porque passa o Cais do Sodré e aquela zona não é propriamente... não 
descansa. Mas também não há zonas que descansem, até podia ser na Avenida de Roma.» 
Joana (41 anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital) 
 
«Mas nas primeiras saídas tem sempre medo com estas coisas das drogas e depois, como ele 
era director de turma muitas mães e muitos pais se iam queixar porque os filhos andavam 
nas drogas e no tabaco e então ele vivia muito isso e então ele dizia, contava-nos os medos 
dos outros pais que também eram os medos dele.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do 
Ensino Secundário, Periferia) 
 
«Tive medo das ganzas, tive medo dos copos, tive medo das confusões.» 
Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 





Se se articularem estes discursos com toda a argumentação feita até ao momento, 
conclui-se que são diversos os efeitos que o sentimento de ansiedade em relação aos vários 
níveis de risco e perigos têm no processo de concessão de liberdade: o receio pode ser um 
sentimento latente difuso que se mantém no tempo mas que, servindo eventualmente para 
limitar ou sancionar a saída no todo ou em parte, não serve para proibir (até porque há um 
actor reivindicador do outro lado cujos argumentos são considerados legítimos); ou, pelo 
contrário, pode (como se viu acima no caso de Sónia, por exemplo) ser razão única e 
suficiente para manter o filho(a) fora deste esquema de convivialidade.  
Por outro lado, não deixa de ser curioso como a concentração das preocupações da 
maioria nos perigos exteriores denuncia que a simples existência de paredes no espaço a 
frequentar (sejam as da casa de um amigo para onde se vai ver filmes à noite quando os 
pais não estão, sejam as dos bares e discotecas a que se vai) represente para muitos uma 
(ilusória?) sensação de segurança. Na verdade, o problema, como confessava a dada altura 
António, não é o estar nos sítios mas tudo o resto que isso envolve, nomeadamente, como 
acrescenta depois Joana, os percursos a que o estar obriga. Tal como a análise do tempo 
diurno já sugeria, a análise do modo como as várias famílias resolvem a questão dos 
percursos afigura-se de grande relevância, sugerindo que importam tanto os territórios de 
existência, como os espaços intersticiais que entre eles se é forçado, de algum modo, a 
percorrer. Esta distinção, entre os lugares (dentro) e os percursos (fora) é aliás estruturante 
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na forma como se delineiam estratégias de compromisso que permitem aos pais algum 
grau de controlo e protecção ao mesmo tempo que, não recusando totalmente a concessão 
de certas liberdades reivindicadas, contribuem para o equilíbrio relacional e para a 
manutenção do diálogo (as rupturas são algo que os actores tendem a querer evitar). Mais à 
frente, regressar-se-á a este assunto.  
Retomando a questão dos recursos argumentativos utilizados pelos pais, à ansiedade 
perante riscos e perigos, sem dúvida o mais frequentemente invocado, segue-se o do 
cumprimento dos compromissos e das obrigações, escolares principalmente. Interessante 
ver que se este argumento é particularmente útil para justificar o abrandamento dos ritmos 
durante os períodos de aulas, é um discurso que perde a validade quando chegam os 
períodos de férias, facto que os filhos não deixam, frequentemente, de recordar aos pais.  
«Quando eu tenho, por exemplo, que ir ao médico e tenho um teste no dia a seguir. Não 
tenho opção de escolha, a minha mãe diz “não, vais ao médico, blá, blá, blá”. Quando é, 
por exemplo, responsabilidades, etc. Aí ela não cede.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
«Se for dia de semana eles sabem que tenho escola e que entro sempre às 8 horas, se 
chegar à meia-noite e meia aí já falam "mas tu tens escola amanhã, chegas a essa hora e 
tens que acordar cedo e tudo mais", aí já falam.» 
Walter (19 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Desempregado, Periferia) 
 
Com efeito, também é valida para o tempo nocturno a hipótese avançada na secção 
dedicada ao tempo diurno que afirma que após a flexibilização das fronteiras de liberdade 
nos períodos de férias raramente se retorna aos limites anteriores quando recomeçam as 
aulas, pelo que, como se tem defendido, não é só no domínio das competências e saberes 
que a sucessão de anos escolares é um processo cumulativo. Mesmo assim, nunca é demais 
sublinhar que se analisam lógicas e processos sociais, podendo as situações concretas dos 
sujeitos (os calendários, os ritmos e os horários), bem como o grau de liberdade com que 
gerem os seus tempos objectivamente, ser muito distintos quando comparados entre si.  
Mais ocasionalmente surge o argumento da preservação da saúde e de um estilo de 
vida saudável que implica o repouso e o respeito pelos horários do sono (e que é válido 
para limitar horários ou ritmos sobretudo em alturas de maior stress escolar). Uma razão, 
como se pode perceber do tom do discurso de Alice, que assume o carácter de argumento 
suplementar, cujo crédito junto dos jovens (pouco receptivos à noção de risco em geral na 
perspectiva dos pais) parece ser limitado. 
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«O que eu lhe posso dizer é, "olha, acho que estás muito cansada e que convém vires 
cedo" ou "hoje é melhor não saíres porque estás muito cansada", "estás muito magra, 
estás não sei quê, pronto"...» 
Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Capital) 
 
A via do ajustamento e do compromisso: construindo estratégias de 
controlo e vigilância  
 
Apesar de características comuns, como o faseamento, a acção parental não é de 
todo homogénea e pode escolher áreas de intervenção distintas (não mutuamente 
exclusivas). Recorde-se o carácter compósito da própria liberdade e as suas áreas de 
disputa (a acção em si, a circulação nos espaços intersticiais e as companhias). É pois em 
torno destas dimensões que se vão estruturar as diferentes estratégias de controlo e 
vigilância que exprimem diferentes formas de compromisso e ajustamento entre os 
objectivos primários das partes: ter mais liberdade de acção e circulação de um lado, 
garantir sobretudo a protecção e a segurança, por via do controlo, vigilância e limitação, do 
outro. Grosso modo, o processo de construção do compromisso, não obstante diferenças na 
duração e na intensidade da turbulência, desemboca mais tarde ou mais cedo na extensão 
ao tempo nocturno do modelo de gestão do quotidiano, em que a margem de liberdade que 
o jovem usufrui depende da notificação do paradeiro e da companhia. Acresce, neste caso, 
informação e garantias acerca do modo de locomoção a utilizar nos percursos que 
entremeiam os territórios conviviais e a segurança do lar familiar. O ponto de partida e 
chegada é sempre a resposta obrigatória às questões: aonde, com quem e como. 
Note-se igualmente que o ajustamento é um processo duplo e não se refere só à 
conciliação de objectivos entre as partes por via da interacção continuada que reformula as 
posições relativas dos actores no sistema familiar, mas também diz respeito, como Laura 
(Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia) refere, à adaptação 
aos contextos actuais. Os filhos acabam por simbolizar esta adaptação aos contextos, que o 
exercício da parentalidade obrigou muitos pais a fazer (na ausência de modelos e 
referências inequívocos, como se tem vindo a sustentar), reequacionando orientações 
normativas e práticas educativas. Nessa medida, não se trata somente da caracterização de 
um processo como sendo negocial, mas de aderir a uma lógica de acção em prol de uma 
motivação anterior (e superior) como é a da manutenção e/ou aprofundamento dos laços, 
evitando, se possível, as rupturas e a distância relacional (que é um traço da experiência 
pessoal enquanto filhos que não se quer reproduzir, vide Capítulo 1, Parte II): 
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«Isso é assim também porque os tempos mudam, as coisas são diferentes, o que 
antigamente era horrível de pensar e de fazer, agora já passa pelo normal. Então para 
educar os meus filhos muita coisa tive que fazer, algumas concessões, tivemos que fazer o 
jogo para chegarmos a meio termo...» 
 
Construindo consensos em torno da questão «aonde vais e aonde estás?»: 
o telemóvel como uma ferramenta de controlo e de negociação imediata 
 
Todos os pais querem saber antecipadamente quais os locais que os filhos vão 
frequentar. Uma minoria até se deu ao trabalho de verificar se esses locais cumpriam os 
requisitos mínimos de segurança ou ainda de os visitar para testar o ambiente. São casos 
raros e considerados exagerados por alguns. Mas saber de antemão aonde se pretende ir 
não basta. De um modo geral, há um relativo consenso quanto à necessidade de estar 
contactável para o caso de acontecer alguma coisa e ser preciso” contactar os pais ou, mais 
importante ainda, estes poderem contactar os filhos para verificar se está tudo bem. Sofia 
(47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) assume-o claramente 
quando diz que o telemóvel é  
«para a comunicação, para saber onde é que elas estão, para controlar, é uma forma de 
controlo.» 
Por vezes servem para antecipar regressos como sublinha Manuela (Assalariada 
Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila de Basto) quando relata que  
«quando ele começou a ter telemóvel e ele não estava aquela hora em casa, eu ligava-lhe e 
ele vinha…» 
 
O estar permanentemente contactável é uma das condições de usufruto da liberdade 
de acção. Portanto, para além da hipotética necessidade de um contacto urgente, o 
telemóvel surge, como esclarece Sofia, como um recurso para os pais, que lhes dá a 
sensação de poder vigiar os filhos à distância, a cada momento se for preciso, para se 
assegurarem de onde se está e se está tudo bem. Em alguns casos constituem-se 
verdadeiros postos de vigia (à distância) que acompanham todos os passos e movimentos. 
Joana (41 anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital) conta que  
«as primeiras vezes que eles saíram, obviamente que sim, ligava N vezes, “já entraram, 
não entraram?”, porque eram mais pequeninos. Agora não.» 
 
Como o último testemunho assinala, é mais intenso o controlo na fase inicial, em 
virtude da ansiedade e, também, do relevo de uma representação dos filhos como 
especialmente frágeis e indefesos. Importa ainda assim assinalar que, não obstante as 
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divergências, as tensões e os conflitos mais ou menos acentuados que cercam o processo 
(todo ou em parte), tendem os pais que concedem alguma liberdade de uso do tempo 
nocturno a fazê-lo na condição de poderem controlar (a cada passo), para assim ficarem 
mais descansados. 
«Nós quando vamos a noite e esquecemo-nos de mandar uma mensagem a dizer “está tudo 
bem, chegamos às x horas”, telefona para saber se está tudo bem connosco e onde é que 
nós estamos. Mas não é aquela coisa de eu vou sair e cinco minutos depois está a 
telefonar. Pede-me é para que eu diga sempre qualquer coisa, “está tudo bem...”» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Capital) 
 
Aparentemente, esta solução de ajustamento de objectivos e necessidades, como 
atestam as palavras de Matilde, tende a ser um compromisso negocial relativamente bem 
aceite e considerado justo, pois resulta no benefício de todos (os filhos saem, os pais ficam 
descansados). No caso da família de Sofia, a mãe de Matilde – que tem uma irmã gémea –, 
o compromisso de notificar a mãe do paradeiro sistematicamente é até levado demasiado a 
sério pelas filhas dirá a mãe a certa altura. 
«Elas às vezes também são chatas de mais, mas sabem que têm que mandar uma 
mensagem a dizer “ó mãe estou bem, está tudo bem”. Vão para a discoteca, mas duas da 
manhã, três da manhã... às vezes quero dormir e está-se duas da manhã ti-ti, três da 
manhã ti-ti. Mas elas habituaram-se. Foi o que eu lhes disse, a partir de determinada 
altura, dezassete anitos, “vocês podem sair, podem estar onde vocês quiserem”, mas têm é 
a obrigação de dizer “ó mãe, dorme descansada porque para nós está tudo bem 
connosco”» 
 
Descansados é efectivamente o termo, pois tratando-se do uso do tempo nocturno, 
há como este testemunho demonstra uma clara interferência das sociabilidades juvenis (e 
os receios e ansiedades que motivam) com o tempo de repouso dos pais, não sendo raro 
ouvir que não se dorme e/ou não se descansa enquanto não chegam a casa. Alguns jovens 
entrevistados sabem disso e tentam aliás conciliar os seus interesses tendo em conta o 
distúrbio que provocam no descanso dos pais.  
Passar a dormir enquanto os filhos não chegam é aliás um sinal de que a rotinização 
e o hábito se instalaram de tal forma que a ansiedade e o receio são superados por uma 
sensação de relativa segurança quanto ao comportamento do filho (cumpridor dos limites 
de horário, nomeadamente, quando ainda os há). Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 
45 anos, Capital) sublinha o carácter processual e progressivo quando salienta que  
«depois as regras vão-se tornando mais flexíveis … ao ponto de muitas vezes nós 
acabarmos por adormecer, que era uma coisa que não acontecia antes.» 
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Ou ainda como Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Capital) que, por 
cansaço confessa, a dada altura delegou a responsabilidade de determinar os horários para 
a filha:  
«agora ela própria tem de controlar isso (das horas), já não é possível. Também acho que 
isto depois cansa. Não vale a pena perguntar a que horas voltam porque ela diz-me uma 
hora e depois provavelmente volta a outra e eu já não acordo. Não tenho posto limite em 
termos de horário de saídas, tenho posto recomendações.» 
 
Interessante verificar que esta sensação de segurança só volta a diminuir para a 
alguns pais quando, chegada a maioridade, a locomoção através de transportes públicos ou 
outros meios assegurados por adultos é preterida pelos meios assegurados pelo próprio ou 
os seus pares com carta e acesso a carro e/ou mota. Esta relativa inflexão reforça a ideia de 
que liberdade de acção se compõe de vários elementos que incluem, como se dizia, os 
espaços físicos, as configurações relacionais e a circulação entre os vários territórios, que 
vão sendo feitas segundo diversas modalidades (vide à frente, secção sobre os 
compromissos acerca da mobilidade). 
É também significativo o facto da própria definição de comunicação móvel reenviar 
para a questão da confiança pois há seguramente margem (devido à mobilidade), caso o 
jovem assim decida (o que não quer dizer que tenha feito ou venha a fazer), para afiançar 
que está num lugar com determinadas pessoas e efectivamente não estar. Sendo a verdade 
e honestidade valores fundamentais nas culturas familiares, a maioria dos pais não 
desconfia por princípio, muito pelo contrário, tende a acreditar por norma, o que 
simultaneamente também traduz o desejo de confirmar o sucesso da estratégia educativa e 
a transmissão dos princípios fundamentais que, mais ou menos explicitamente, se 
definiram para a educação dos filhos. 
Ainda assim, o telemóvel não é exclusivamente uma ferramenta de controlo 
parental. Com efeito, para os jovens rapidamente este também se torna um recurso de 
negociação instantânea de suplementos de liberdade, na forma de acrescidos períodos de 
tempo (pedir para ficar até mais tarde no momento) ou, em fases mais adiantadas do 
processo de reivindicação, em casos onde dormir em casa de amigos é uma prática 
habitual, de notificação de última hora (de que se vai ficar até mais tarde e/ou se vai dormir 
em casa de algum amigo/a por conveniência de transportes, por exemplo), algo que, antes 
da generalização da tecnologia era, no mínimo, mais complicado fazer (a não ser que se 
usassem as cabines telefónicas). Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
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Vendedora, Pai Mediador de Seguros, Capital), por exemplo, diz ter utilizado essa 
estratégia de negociação instantânea amiúde:  
«E depois quando uma pessoa tem horas marcadas é do tipo, telefona à mãe, “ah, deixa-
me ficar mais meia hora.”» 
 
Hugo (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Periferia) refere que hoje em dia basta-lhe notificar para beneficiar desses 
suplementos: 
«Não ando sempre a telefonar mas para quando é assim saídas à noite, se me atraso assim 
muito, mando uma mensagem ou aviso.» 
 
Já na família de Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) é possível, 
desde que se cumpra a regra de notificar os pais, avisar que se foi dormir a casa de um 
amigo (que os pais afirmam conhecer todos, ver-se-á adiante): 
«A única coisa, a regra é, se ele dorme fora, é mandar uma mensagem, o que dá imenso 
jeito, portanto eu neste momento, ao princípio não, sou capaz de ir dormir sem ele ter 
chegado. É uma coisa que, se por acaso não vier dormir e não tiver dito, manda uma 
mensagem, já a pessoa de manhã sabe.» 
 
Nem todos os jovens entrevistados dispõem da liberdade de Nuno, o filho de 
Susana, para dormir fora de casa avisando no próprio dia, mas o que importa reter é 
precisamente a ideia de que os mesmos canais que criam novos mecanismos para controlar 
(apesar do grau de confiança que está implicado na impossibilidade de certificação das 
práticas e dos paradeiros) também constituem um recurso para novos espaços (e tempos) 
para reivindicar. Sabendo (ou julgando saber), portanto, aonde se vai e onde se está, 
prossiga-se a análise indagando as formas como se aborda a questão das companhias. 
Construindo consensos em torno da resposta à questão «com quem vais?»: 
as companhias como recurso e como obstáculo 
 
Desde a altura em que se evocaram os argumentos dos jovens para justificar a 
legitimidade das suas pretensões (da sincronia à integração), que as companhias (o grupo 
de pares em geral) têm estado relativamente ausentes. Terá, inclusivamente, estranhado o 
leitor por o assunto companhias não ter surgido senão ao de leve, quando se procuraram 
sistematizar os argumentos parentais utilizados para rebater ou suster as pretensões filiais. 
Ainda assim, as companhias que se escolhem ou que se querem para sair não são um 
elemento secundário neste processo. Se não se analisou o seu papel então, foi porque mais 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
293 
 
do que um argumento, elas constituem um recurso fundamental nas estratégias de controlo 
e vigilância. Senão, veja-se. 
Para a maioria dos pais os amigos constituem uma dimensão fundamental a tomar 
em consideração quando ponderam concessões, regras e limites. «Vais sair, vais com 
quem, onde vais? Quero a lista, o número de telefone» é a regra básica número um que as 
filhas de Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital), como 
muitos outros, embora talvez com menos rigor, têm de cumprir se querem sair à noite com 
os amigos, um compromisso que apesar de alguma reacção inicial acabou tornando-se uma 
norma de comportamento aceite e cumprida (ou pelo menos a mãe acredita que sim). Faz 
parte, aliás, do sistema de notificação que gere o quotidiano. Esta regra aplica-se à partilha 
de informação sobre as configurações relacionais para os momentos concretos e 
específicos. Mas o conhecimento do grupo de pares enquanto mecanismo de controlo vai 
muito para além dos momentos concretos que são as saídas à noite. Para o bem e para o 
mal.  
Na verdade, havendo confiança no grupo de pares, que decorre da avaliação 
parental, mais ou menos superficial, da imagem, carácter e percurso (escolar), esta é vista 
como um enquadramento de segurança e suporte para o filho(a) que, em prol da integração 
e da sincronia, orienta frequentemente a sua acção pela dos outros. Da parte dos pais, 
portanto, é maioritária a perspectiva de que o conhecimento do grupo de pares em geral 
(que se estende ao conhecimento das respectivas famílias) constitui um mecanismo de 
controlo, que tem como benefício os efeitos da ansiedade perante riscos e perigos. A rede 
social que efectivamente se constrói em muitos casos, em torno das sociabilidades juvenis, 
entre pares mas também entre os pais desses pares, traduz-se simbolicamente numa rede de 
segurança psicológica para os pais, como se o controlo parental (ou a sensação de deter 
esse controlo) se estendesse de forma tentacular através do olhar vigilante dos outros, sobre 
os filhos de todos, facto fortalecido muitas vezes pelos anos de convívio. 
«Até agora isso tem acontecido com pessoas que temos, que conhecemos, porque esses 
amigos são amigos da escola, até acabámos por conhecer os pais, um que conheço do 
basquete, o outro foi meu colega, o outro não sei quê...» 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) 
 
Forma-se desta maneira a crença na existência de uma espécie de circuito fechado 
de protecção, controlo e vigilância. Ainda assim, o efeito da passagem do tempo (e da 
rotinização das práticas que ele acarreta) deve ser assinalado, pois a rede de pais foi 
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seguramente mais densa na fase inicial do que no momento da entrevista. Os testemunhos, 
como o de Sofia, assim o indicam.  
«Sempre muito controladas, as saídas com os amigos, sempre, sempre, sempre. Como elas 
estiveram no colégio, entretanto com os próprios pais dos outros miúdos estabeleceu-se 
também uma relação de alguma amizade. (…) Os actuais já não. Não faço a mínima ideia. 
Mas também não apetece já muito agora estar a dizer “olha, quero conhecer o pai de 
fulano”, que entretanto já tem vinte e quatro anos ou vinte e cinco, que até já mora 
sozinho. Elas agora neste momento estão inseridas num grupo de pessoas que inclusive já 
vivem sozinhos.» 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
Não deixa de ser curioso assinalar como os pressupostos que se criam sobre as 
práticas do grupo e em grupo podem desviar o olhar dos comportamentos individuais, 
assim protegidos pelo véu de confiança que cobre o grupo que se conhece bem. Isto 
acontece, claro, quando a avaliação global dos elementos do grupo de pares é positiva, 
assente no pressuposto de que percursos escolares relativamente bem sucedidos, a pertença 
a famílias normais com quem se mantém um relacionamento mais ou menos superficial e 
uma aparência considerada igualmente aceitável são um sinónimo de razoabilidade nos 
comportamentos.  
Conhecer o grupo de pares é… 
«Isso sempre foi importante, ver quem eram as pessoas. Eu acho que era importante eu ir 
conhecendo os amigos, eles virem cá a casa, nem que fosse só uma vez, que era também 
para os amigos me verem. Para eu os ver e para eles me verem. Pronto. E depois, a partir 
daí, eu confio no Rodrigo.» 
Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
 
«Sempre, sempre gostei, sempre fui do estilo nunca proibi que eles trouxessem as pessoas 
que eles têm amizade, para casa. Eu acho que é importante que eu conheça os amigos dele e 
que saibam que aqui é a casa deles, que eles estão à vontade para trazer quem eles quiserem 
e como eles quiserem.» 
Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia) 
 
«Normalmente quando eu saio o meu pai conhece sempre os meus amigos, porque ele diz 
que gosta de conhecer que é para quando é para alguma coisa não ficar como aqueles pais 
"ah, eu não sei com quem é que a minha filha foi, onde é que andou, o que é que fez."» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai 
Professor do Ensino Secundário, Periferia) 
…uma estratégia de 
controlo? 
«E acho que, por acaso aí é comum a todos, então no caso dele fez muito bem, é um grupo 
que é, quer dizer, no fundo são porreiros nesse sentido, ou seja, vão atingindo os seus 
objectivos, algo que eles definem, gostam de estar, andam, que mal é que pode daí advir, 
não é?» 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Periferia) 




«Não, os meus filhos nisso [drogas] não se metem. Não, isso não ligam, nisso estou à 
vontade, estou descansado, nem se metem, nem ligam. Não serão induzidos e também sei que 
o grupo de pessoas que andam não é por aí.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«Elas agora andam com um grupo que é do corfebol, são miúdos... alguns já com vinte e 
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quatro, e já crescidinhos, já estão a trabalhar, é um grupo bem mais velho do que elas, mas 
que são muito ligados ao desporto, e portanto, em princípio, são um grupo saudável.» 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
Na verdade, o estar em grupo, com um grupo que se conhece, constitui para alguns 
pais uma garantia de segurança. Até que ponto é ilusória, é difícil de saber, pois a haver 
transgressões ou excessos (relacionados com consumo de drogas, álcool, ou mesmo 
relativos à sexualidade) é muito possível que não haja partilha dessa informação com os 
progenitores, mantendo-se a aura de confiança e bom comportamento. Com efeito, apenas 
em dois casos, as mães entrevistadas se referiram ao diálogo constante como estratégia de 
controlo. Nessa medida, entendem estas mães, há que manter os canais comunicacionais 
abertos, o que também constitui uma razão para a adopção de uma lógica de acção parental 
que preza preferencialmente a negociação em detrimento da imposição (embora esta opção 
se mantenha, como se pôde observar). Implícita a esta forma de agir está também a 
orientação normativa que obriga ao exercício de um respeito fundamental pela pessoa do 
filho, aceitando as suas opções (com limites ainda assim) e a confiança na eficácia das 
ferramentas de auto-estima e segurança como forma de resistência aos eventuais riscos e 
perigos. Uma confiança que não é de modo algum cega, tornando-se a intimidade 
relacional uma forma de vigilância subtil, como aliás sublinha o estudo de Solomon e 
outros (2002), salientando que a adesão normativa e a materialização prática da abertura 
democrática nas relações familiares é, simultaneamente, uma eficaz (embora encoberta) 
ferramenta de controlo. Mais, em caso de dúvidas ou suspeitas pergunta-se. Atente-se nos 
testemunhos de Alice e Teresa a este propósito: 
«Vou perguntando e tal, o que está a fazer e depois lá vou sabendo, se se metem nas 
ganzas, se não se metem nas ganzas... É preciso falar muito, é preciso andar muito em 
cima do assunto, é preciso ouvir muito.» 
Alice (54 anos Técnica Superior, Licenciatura, Capital) 
 
«Não sei, eu acho que o Rodrigo às vezes ficava desconcertado com as perguntas que eu 
lhe fazia. Porque sempre fui muito directa. Não é invasão de privacidade. É perguntar-lhe 
mesmo. Pergunto tudo.» 
Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
 
 Por outro lado, também é forçoso notar que os pais poderão certificar-se acerca do 
grupo com quem se vai (e volta), mas não podendo estar presentes sempre, não podem 
garantir que são exactamente as mesmas pessoas com quem se está. Como já se pôde 
argumentar aquando da análise dos tempos diurnos, há muito neste processo que se resume 
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à crença e à confiança. Com efeito, do lado dos filhos, os pares que apresentam aos pais 
como companhias privilegiadas emergem, pois, como um recurso igualmente relevante, 
com vista à redução de limitações e aumento o campo das práticas e locais possíveis num 
dado momento. Os jovens saberão quais os pares que inspiram mais confiança aos pais e os 
que, pelo contrário, podem suscitar reservas, sabendo jogar com as (des)confianças dos 
progenitores em seu benefício.  
Continuando, é forçoso referir que se no grupo de pares se incluir a presença de 
irmãos mais velhos ou outros parentes como primos, o grau de confiança dos pais aumenta 
consideravelmente, sublinhando (como aliás alguns jovens entrevistados salientam) como a 
posição na fratria é uma variável relevante a tomar em consideração quando se comparam 
trajectórias de reivindicação e concessão de liberdade150. No caso de João, como atesta do 
testemunho da mãe Conceição, as divergências (de horários, nomeadamente) que 
marcaram o período de turbulência característico do inicio do processo de reivindicação de 
quase todos os jovens entrevistados, foram de certa forma contornadas pelo facto de ter 
começado a sair com o irmão (com quem tem, afirma, uma relação muito próxima) e as 
primas mais velhas uns anos, aproveitando as fronteiras conquistadas por estes. Quando sai 
só com os amigos sujeita-se aos limites destes151. 
«As regras é assim, (…) gostava sempre que ele saísse com as pessoas que eu conhecesse, 
não quer dizer todas, algumas. Por exemplo, com as primas ia descansada porque 
conhecia-as, com o irmão também à hora até que fosse também…conhecia. Portanto que é 
uma preocupação que eu tenho, porque eu uma…eu disse-lhe a eles que é assim, eu tenho 
confiança neles, eu conheço-os mas não conheço as pessoas com quem eles vão, ou se 
conheço é só alguns.» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) 
 
Já no caso de Cristina, é a presença de uma prima que convence o pai a autorizar 
uma saída, pelo que se pode concluir que para alguns pais a confiança é reservada aos 
                                                 
150
 Aqueles que têm a experiência de ter mais do que um filho reconhecem a frequente diminuição 
do rigor, a flexibilização de princípios e práticas educativas a partir do segundo filho. O testemunho de 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) é apenas um exemplo: «às vezes 
ponho-me a pensar e acho que com o Bruno talvez fosse mais rígida... por ser o primeiro. Que ele foi o 
primeiro em tudo. E como aprendi, no fundo, também o que é aprender com ele, também já modifiquei um 
bocado em relação ao João. (…) há coisas que…que era mais rigorosa com o Bruno e com o João hoje já 
não sou…» Na verdade trata-se de uma condição irredutível, pois só os irmãos mais novos têm irmãos mais 
velhos que podem acompanhar, enquanto estes têm, como dizem, de abrir o caminho ou como diz Cátia (19 
anos, Lojista, 10º ano, Mãe Caixa de Supermercado, Pai Operário, Vila de Basto) «aí está, eu sou a mais 
velha, tenho que habituar os meus pais...». 
151
 João confirma em absoluto as palavras da mãe: «Como foi com o meu irmão, quando vou com o 
meu irmão ou com as minhas primas não há limites porque como a minha mãe sabe com quem eu estou não 
há problema, quando vou sozinho já é diferente (…) como o pessoal ‘tá mais aqui, tenho mais ou menos já 
as horas, sei lá aí por volta da meia-noite e tal, uma da manhã, mais tarde também já é muito, até porque 
também os meus colegas são mais ou menos a esta hora que também costumam voltar a casa.» 
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membros da família o que não deixa de ser coerente com um perfil sociológico da família 
que aponta para, em contextos mais tradicionais e/ou desfavorecidos social e 
economicamente, um relativo fechamento da unidade familiar ao exterior152 (Aboim 2006, 
Wall 2005). 
«Acho que foi numa das noites de Carnaval, eu acho que eu queria ir sair, acho que eles 
não me deixaram ir e eu depois… a minha prima acabou por ir também e o meu pai aí 
então deixou.» 
Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, 
Pai Empregado de Balcão, Periferia) 
 
É certo que os casos até agora citados situam os jovens em contexto urbano, muitos 
deles beneficiando de condições socioeconómicas relativamente favorecidas, o que pode 
sugerir que as estratégias empregues por estes pais podem estar de algum modo associadas 
à sua condição social (a frequência prolongada de Colégios aonde se forjam com mais 
facilidade as redes de pares e pais e uma maior abertura ao exterior da unidade familiar, 
por exemplo). Também é verdade que se tratam de redes de controlo social que, em virtude 
da dispersão residencial, nomeadamente, têm de ser construídas e alimentadas 
relacionalmente para poderem funcionar e serem eficazes. Já em contextos mais pequenos, 
como uma pequena vila no interior semi-rural de Portugal, as redes de controlo social (que 
já se referiram brevemente como penalizando mais as raparigas) são de outra natureza, 
mais tradicional e involuntária. Com efeito, existem independentemente das relações de 
amizade entre os pais, sendo do conhecimento comum (de pais e filhos), de que tudo se 
sabe sobre o que cada um faz, aonde vai e com quem. Mesmo que haja um hiato entre a 
prática o conhecimento que dela se venha a obter. O testemunho de Cátia (19 anos, Lojista, 
10º ano, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto) é claro a este respeito: 
«Os amigos são… na terra, como eles diziam, é um lugar pequeno. Portanto, como é um 
lugar pequeno tudo se sabe, portanto, se alguma coisa… de uma maneira geral não, mas 
se alguma coisa de estranho se passar, mais cedo ou mais tarde eles vão saber, portanto… 
e sendo também um ambiente pequeno, toda a gente sabe quem é quem e… portanto, 
sabem mais ou menos sempre com quem é que as filhas se relacionam.» 
 
Sublinhe-se ainda assim, que um contexto rural é muito diverso nas suas geografias, 
pois há que referir, por exemplo, as dificuldades acrescidas para quem mora fora da vila 
para frequentar alguns territórios conviviais, pois não havendo transportes públicos 
                                                 
152
 Esta explicação aplica-se igualmente à maior prevalência do recurso habitual às redes de pais 
entre os elementos social e culturalmente mais favorecidos do conjunto de pais entrevistados, denunciando 
que as dinâmicas familiares (mais ou menos fechadas ao exterior) são uma variável importante quando se 
reconstituem os modos de agir parental. 
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regulares, ou se depende totalmente de boleias de outros ou se é forçado a esperar por 
poder usufruir de transporte próprio (o que não será acessível a todos, certamente). Este é 
um dos elementos que recorda a cada instante que não é despiciente a variável localização 
geográfica (que insere o sujeito num contexto espacial, e muitas vezes cultural também, 
específico) na modelação das estruturas de oportunidades objectivas disponíveis aos 
jovens. De qualquer forma, mesmo sabendo que há fontes de informação alternativas aos 
protagonistas da acção, a maioria dos progenitores procura impor o ritual de notificação do 
paradeiro e da companhia. Diz Luz (Empregada de Balcão, Ensino Médio, 44 anos, Vila de 
Basto) que  
«Ela diz-me, porque é costume e compreende porque eu gosto de saber com quem estão.» 
 
Rita, a filha de 19 anos, confirma e acrescenta compreender em parte os anseios da 
mãe (queixar-se-á dos seus anseios excessivos noutra fase da entrevista, a propósito dos 
horários rigorosos impostos por esta para as suas saídas à noite). Sabe que ela «quando me 
diz isso [para ter cuidado com as companhias], (…) é mais para me proteger, se calhar, de 
boatos ou de coisas desse género.» Anda assim decidiu, por se considerar suficientemente 
madura e responsável nos seus comportamentos aquando as tais saídas à noite, deixar de se 
preocupar com isso e agir preventivamente, controlando ela própria o processo de partilha 
de informação: contar tudo (ou as partes que considera relevantes), para evitar que a 
informação chegue à sua mãe através das redes de conhecimentos, distorcida.  
«Houve uma altura que me preocupava muito. Mas eu deixei-me de preocupar porque eu 
estou consciente daquilo que faço e quando saio, ou quando estou com alguém, digo à 
minha mãe. Digo. Para não acontecer problemas, ou para não chegarem certas pessoas, 
que a minha mãe nem sequer conhece de lado nenhum, cheguem à beira dela e digam que 
«a sua filha está com este ou está com aquele». Assim a minha mãe já sabe. Não, mesmo 
que eu não dissesse, ia toda a gente saber e se calhar iam inventar mais alguma coisa. 
Normalmente é o costume. As pessoas inventarem.» 
 
Voltando à apreciação geral do grupo de pares, nem sempre, no entanto, a avaliação 
de carácter, aspecto e/ou percurso que os pais fazem dos pares é positiva. E quando a 
desconfiança se instala não raras vezes surgem fricções e/ou conflitos. Alguns pais crêem 
poder intervir no domínio relacional dos seus filhos, no sentido de reduzir ou eliminar as 
ameaças que do grupo de pares podem surgir. De facto, é preciso sublinhar que as 
companhias constituem um eixo fundamental de negociação no quadro do sistema de 
gestão partilhada dos quotidianos. Neste domínio as técnicas de influência (Kellerhals et 
al. 1992) utilizadas pelos pais variam, bem como os resultados. Desde a motivação, ou 
seja, a tentativa de, através do diálogo, transformar as ideias e atitudes do sujeito, 
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convencendo-o da justeza dos argumentos parentais e deixando ao seu critério a tomada de 
decisões, à intervenção directa por via da mobilização da rede de relações (tentando chegar 
ao sujeito através daqueles que lhe estão próximos) ou, mais raramente, recorrendo à 
adopção de medidas que se socorram da autoridade decorrente da hierarquia estatutária 
familiar.  
Más companhias, más influências: diferentes abordagens parentais 
«Sim…eu já soube que ele não andou com companhias boas…e…ou que não eram...não 
sei...porque era também o que eu via, não é? E então em casa alertava.» 
Manuela (Assalariada Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila de Basto) 
 
«É assim que eu estou a dizer, quando ele se fecha, porque foi numa dessas coisas, 
porque ele tinha uns amigos lá mesmo em Cascais e foram os primos que vieram dizer 
que havia essas amizades que não são boas, são pessoas que já foram presas por roubo 
e por essas coisas e então não são boas do Walter andar e eu fui falar com ele acerca 
disso. "Mamã não é nada disso, é assim, eu não ando com eles eu conheço-os da escola, 
mas não somos amigos de andar juntos", o que eu tentei passar para ele "é assim 
Walter, se a polícia estiver à procura deles vai carregar quem está do lado e sofres 
mesmo sem teres nada"...» 
Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia) 
 
«Muitos deles não gosto assim e fico coisa, mas... As pessoas não... por fora vejo-as 
bem, porque também... como lhe diga, quando somos mães, aprendemos a ter assim um 
radar... Eu falo por mim. À primeira vista vejo a pessoa e vejo se encaixa ou não me 
encaixa. Eu falo com ela sobre isso: gosto, não gosto, parece-me, não me parece. E se 
não me parece, tento que a eles também não lhes pareça.» 





trabalhar o sujeito e 
a sua forma de 
avaliar os outros 
«Eu, por exemplo, no ano passado tive um problema um bocado, para mim foi grave 
para o Luís diz que não… o Luís dá-se bem com toda a gente tanto faz ser drogado 
como passador de droga, como uma pessoa séria, como doutora, para ele é tudo igual. 
E no ano passado começou a sair com um moço que passava droga, e eu comecei a 
entrar em paranóia porque me apercebi, não que ele se metesse na droga, vamos lá ver 
se a gente se entende, mas não era uma boa companhia. E aí trabalhamos até todos, até 
trabalhei eu, trabalhou o meu marido e trabalhou a namorada, o pai da namorada do 
meu filho, porque ficamos um pouco assustados. E o Luís percebeu e afastou-se e 
pronto, mas é assim, eu quando não consigo chegar eu mobilizo, eu vou mobilizar toda a 
gente que eu tenha acesso e não fico parada à espera que as coisas aconteçam.» 




trabalhar o ambiente 
para desmotivar o 
sujeito e conduzir ao 
afastamento 
voluntário 
«Ela [namorada ] dez minutos depois parou à porta de casa, eu só disse ao Luís, “Luís 
tens dez minutos, ou resolves o problema com a menina, ou vou lá eu”, “não, não, não 
mãe eu vou lá”, “então vai lá resolver o problema”, nunca mais a miúda apareceu lá 
em casa. Nem teve oportunidade de sequer se chegar a ele, porque eu comecei a andar 
em cima dele.» 
Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
Impor, proibir: 





Subjacente à ideia de que certos elementos do círculo de relações dos jovens 
constituem um perigo, está a convicção de que constituem uma má influência, que podem 
levar o filho(a) a transgredir, para além dos limites parentais, limites jurídico-legais (como 
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o consumo ou mesmo o tráfico de drogas, por exemplo). Há pois, como sublinhou Baraldi 
(1992), uma clara distinção entre transgressões toleradas (que evocam a experimentação e 
a descoberta de si) e não toleradas (que podem pôr em causa a situação pública do sujeito 
ou mesmo a sua saúde e segurança). Isso significa, por outro lado, que os pais crêem que o 
filho pode ser influenciado, denunciando, de certa forma, uma representação do filho como 
um ser frágil e manipulável por outros – heterónomo portanto –. Nessa medida, raramente 
é tido como o autor da eventual transgressão, mas antes uma vítima da acção e influência 
de outros o que pode ser, em muitas situações, questionável. Em qualquer dos casos, 
todavia, mais do que práticas parecem ser mobilizadas representações do filho enquanto 
sujeito na aferição dos riscos que este pode correr. 
É também desta forma que é possível aferir na prática o estatuto ambíguo do jovem 
que cresce na família, a quem se exige características de um indivíduo autónomo, 
responsável e independente (que tem controlo sobre as suas acções de forma a conformá-
las às normas), por um lado, e a quem se atribui amiúde traços de fragilidade e 
incompetência, por outro. Uma ambiguidade particularmente visível quando se perscrutam 
as formas como nas várias famílias se gerem os percursos (que motivam, como se viu uma 
proporção significativa dos receios e ansiedades). 
Construindo consensos em torno da resposta à questão «como vais (e 
como voltas?)»: receios comuns, estratégias diferentes 
 
De um modo geral os pais entrevistados que foram confrontados com esse tipo de 
situações não se sentiram particularmente confortáveis com a ideia de que os seus filhos, 
adolescentes entre os 13 e os 16 anos, para concretizar as saídas à noite para conviver com 
os amigos, teriam de percorrer trajectos mais ou menos longos para aceder aos locais 
pretendidos. Um desconforto que se converte em estratégias diversas de superação, mais 
activas (intervindo, organizando, mobilizando) ou passivas (convivendo pior ou melhor 
com ele, mas deixando o filho encontrar, também de noite, os caminhos de volta a casa). É 
certo que o tempo passa, e as configurações dos sistemas mistos de gestão dos quotidianos, 
afinal sempre provisórias, evoluem, como se tem vindo a observar, sempre no sentido de 
uma maior auto-regulação (neste caso gerindo a forma como se fazem os percursos). Nessa 
medida, quando questionados acerca deste assunto em particular, não raras vezes as 
respostas começam com «agora já não, mas antes…» ou «agora já é diferente» ou ainda 
«isso era mais antigamente». Não deixa, no entanto de ser interessante analisar como, 
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nessa fase inicial sobretudo, em que também se concentram as maiores tensões e 
divergências, se constroem os consensos e os compromissos em relação à mobilidade entre 
territórios de vida à noite. 
Para efeitos de clareza analítica, duas fases distintas, em que se desenham diferentes 
lógicas de acção, devem ser identificadas. Uma diz respeito ao período de tempo em que 
no grupo de pares não há quem tenha carta ou automóvel, o que obriga sempre a 
deslocações através de transportes públicos ou através da boleia dos próprios pais. Outra 
remete para o período em que todos ou só alguns já têm meios de mobilidade próprios, 
dispensando os transportes públicos e/ou os pais. Por agora, fixe-se a atenção na primeira. 
Nessa fase inicial, já de si tensa em virtude das múltiplas divergências que 
frequentemente estão em disputa, efectuar os percursos com total liberdade implicaria em 
termos abstractos que os pais reconhecessem que os filhos já estavam na posse dos 
recursos (financeiros nomeadamente) e das competências para poderem assegurar que os 
percursos se fariam com sucesso, correndo o mínimo de riscos possíveis. Ou então, tal 
como durante o dia, que estes teriam de os fazer assim mesmo, para aprender a lidar com 
as várias situações de forma a desenvolver essas mesmas competências (voltando portanto 
à ideia de um processo circular em que liberdade se consegue com independência que se 
constrói com liberdade). Nessas idades, prévias à maioridade e ao acesso mais facilitado a 
meios de locomoção próprios (carro ou mota), só os transportes públicos constituíam uma 
alternativa à assumpção por parte dos próprios pais da responsabilidade por esses 
percursos. Se durante o dia, a segunda lógica de acção foi claramente minoritária, à noite a 
situação inverte-se153.  
Ou seja, não se pode afirmar que se trata de um processo que decorra paralelamente 
durante o dia e durante a noite de forma sincrónica, mas antes que pode numa mesma 
família haver uma lógica de acção para o tempo diurno e outra para o período nocturno, 
embora tenda a haver alguma coerência na forma como se perspectiva o binómio 
protecção/emancipação nos vários tempos. Com efeito, ao contrário dos tempos e espaços 
diurnos, a noite não tende a constituir, de um modo geral, um território probatório por 
excelência na perspectiva dos pais, onde se testam e exercitam competências.  
Como se pôde constatar, nas representações familiares os riscos não só são mais 
numerosos como as eventuais consequências são mais graves à noite. Parte da justificação 
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 Não contam, naturalmente, os casos onde o uso do tempo nocturno é limitado aos passeios pelo 
bairro, ou ao estar na rua a conversar. 
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subjacente a esta estratégia residirá na afirmação de uma menor oferta de transportes 
públicos (ou quase ausência no caso de outros locais que não as grandes cidades154) que se 
conjuga com uma maior disponibilidade (mesmo se roubada às horas de sono) dos pais 
para, precisamente, assegurar esses percursos. Mas esta será, seguramente, uma razão 
menor. Na verdade, a motivação mais forte para aderir a esta lógica de acção (mesmo que 
com o tempo se abandone progressivamente, pelo que se deve sublinhar que se trata de um 
regime provisório) é o propósito de proteger dos riscos inerentes ao resto (o que sobra dos 
convívios em espaços exclusivos, como acima referia um pai), ou seja, os percursos 
efectuados à noite onde simbolicamente se concentram todos os perigos. Não questionando 
a legitimidade da pretensão, «O que é que nós fazemos?», pergunta-se Sofia (47 anos, 
Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital), desde logo denunciando o 
carácter colectivo (da rede que os pais acabam por constituir) que assumem os 
compromissos negociais que se vão construindo a este respeito, sob a forma de condições 
de usufruto da liberdade de acção (em claro sacrifício da liberdade de circulação): 
«Lá vai a mãe para a discoteca, mas depois fica cá fora no carro. Um ano ou dois anos 
mais tarde: “ó mãe, nós vamos sair, vamos para o Garage”, “então, mas às duas e meia, 
saem, se faz favor”. A mãe acorda, veste um robe e vai buscá-las. Não quero que elas 
apanhem táxis ou que venham com colegas mais velhos.» 
 
O testemunho da filha, Matilde (19 anos), ainda é mais claro quanto ao carácter 
condicional da prática, ou seja, a inevitável sujeição à determinação parental de não confiar 
em ninguém que não a mãe (ou, ver-se-á, algum membro da rede de pais) para efectuar os 
percursos, o que justifica por seu turno (para além do argumento escolar, como se viu) a 
divergência quanto aos ritmos e horários. Na verdade, se a boleia tem de ser assegurada 
pela mãe em sacrifício do seu próprio descanso, a frequência das saídas terá enfrentado 
algumas resistências, assim forçando ao ajustamento e o compromisso:  
«A gente queria sair muitas vezes com os nossos amigos para a noite. E a minha mãe 
estava sempre naquela, com quem é que a gente voltava e “depois eu tenho que vos ir 
buscar às quatro da manhã ou às cinco”, porque a gente ainda não tinha carro e a minha 
mãe não queria que a gente viesse com os amigos.» 
 
Há, como atestam as palavras desta mãe e filha, uma recusa frequente de outros 
meios de transporte que não os assegurados por adultos, por um lado, e por adultos 
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 A localização geográfica influi, portanto, na estrutura de oportunidades que os jovens têm 
efectivamente de fazer do lazer nocturno um hábito. A relação que os jovens da Capital têm com os da 
Periferia, estes últimos mais limitados pela oferta de transportes públicos, por exemplo, não deixa de ser 
semelhante à que os jovens que vivem na vila (e se deslocam basicamente a pé aos locais de encontro) e os 
que moram nas aldeias circundantes (uma vez mais, muito mais limitados em termos da logística dos 
transportes). 
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conhecidos, por outro, o que inviabiliza em alguns casos o recurso ao táxi e acaba por 
implicar, por razões de logística e conforto dos próprios pais, que as dormidas se 
concentrem ocasionalmente em casa da família que assegura o transporte. Para além de sair 
à noite, dormir em casa de amigos é uma conquista que (também) decorre do desejo de 
reduzir os perigos (imaginados e reais) que poderiam correr se o filho(a) tivesse de voltar 
sozinho e/ou de transportes para casa. Por uma razão de conforto, alguns dos progenitores 
entrevistados acabam partilhando a tarefa com outros pais, assim acedendo a este tipo de 
soluções de compromisso (que agradam tanto a pais como aos filhos que estendem o 
convívio noite fora e dia seguinte)155. Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino Secundário, Periferia), por exemplo, explica 
quais são as várias alternativas: 
«Ou então durmo em casa dos colegas que, às vezes, também é uma melhor hipótese, 
quando moram mais perto da discoteca ou isso, combinamos ou então vimos de 
transportes que também não é... Os transportes há até uma certa hora, nós vimos, ou às 
vezes pedimos ao pai para ir buscar. Vamos sempre juntos, combinamos, vamos sair e 
depois uns vão dormir a casa de uns cá, outros de outros, combinamos.» 
 
A este propósito é importante lembrar que os pais que não vêem inconvenientes 
nestas noites passadas com amigos, são unânimes na afirmação que verificando-se essa 
situação preferem ser eles os anfitriões, de modo a melhor poder controlar o que se passa. 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) não hesita em 
dizer que «de longe» prefere que as filhas tragam pessoas para dormir lá em casa. 
Acrescenta depois que não tem nada a ver com o género, mas com um propósito de 
vigilância e protecção:  
«O Chico pode dormir as vezes todas que ele quiser cá em casa. Pode tudo dormir cá em 
casa. Dormir fora elas dormiram, mas com pessoas que eu conhecia.» 
 
Mas que perigos, afinal, têm em mente os pais nesta fase? São sobretudo os 
assaltos, os raptos e as agressões de carácter sexual perpetradas por estranhos-perigo. Não 
é por isso de estranhar que se verifique uma forte componente de género implícita na 
adesão a uma ou outra lógica de acção, que tende a atribuir especial vulnerabilidade às 
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 É forçoso salientar que não se trata, de modo algum, de uma prática generalizada, havendo 
bastantes progenitores, sobretudo em famílias onde circulam menos recursos sociais e culturais donde 
resultam éticas mais conservadoras no que diz respeito ao género, que tendem até a recusar esta prática, 
sobretudo tratando-se de filhas. São indivíduos que já têm, muitas vezes, alguma dificuldade em aceitar a 
noite como um tempo convivial, pelo que permitir dormir fora é entendido como uma prática parental que 
revela descuido e falta de rigor (e que, pior ainda, pode ser assim interpretada pelos outros), numa 
perspectiva que entende que os filhos (e filhas, especialmente) devem ser resguardados, em casa, pelos 
respectivos pais.  
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raparigas, face aos riscos e perigos, quando comparada com a dos rapazes156. O testemunho 
de Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai 
Professor do Ensino Secundário, Periferia) mostra que sabe que é o facto de ser rapariga 
que provoca mais resistências no pai, para autorizar as suas saídas. Sabe-o porque quando 
sai com irmão, mais novo um ano, é sobre ela que recaem as preocupações do pai: 
«Então quando eu saio, às vezes também saio com o meu irmão, então somos dois e o meu 
pai é sempre daquela protecção e está sempre a dizer “Vê lá a tua irmã é rapariga”… 
Mas é também por eu ser rapariga porque eu notava que com o meu irmão ele já não era 
assim tanto. Não sei, se calhar é aquela coisa que os homens têm um bocado com as 
raparigas, de proteger mais um bocadinho…» 
 
Também o pai de Cátia, Vítor (Operário, Ensino Primário, 44 anos, Vila de Basto), 
tem em mente os especiais riscos que a filha corre (que, vivendo numa pequena vila, a 
maioria das deslocações são invariavelmente feitas a pé). 
«Então ela vem a pé e há aí muita malandragem. E isto é um sítio pequeno… Assim uma 
rapariga sozinha. A gente nunca sabe!» 
 
No caso das famílias onde se trata da liberdade de circulação de filhos, após uma 
breve fase inicial em que as preocupações com os percursos ainda tiveram algum relevo 
(não significando ainda assim que se justifique levantarem-se de madrugada para os ir 
buscar aos locais de convívio) os progenitores sentem-se mais confortáveis com a ideia de 
que os filhos dividam táxis (também, claro, porque circulam recursos financeiros que 
permitem tais gastos), por exemplo, quando não vêm de transportes, ou que acabem por 
passar a noite todos em casa de um, para poupar recursos e garantir que as deslocações se 
fazem sempre em grupo. Mais depressa do que os seus pares pais de raparigas, deixam de 
se preocupar de forma tão intensa como os filhos regressam a casa. Veja-se o caso da 
família de Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) e Nuno (18 anos, 
Estudante do Ensino Superior).  
Susana e Nuno: «eu tinha de me amanhar!» 
Analisando o discurso de Susana, fica a impressão de que nele se articulam uma boa dose 
de descontracção e outra de confiança. Algo que é, afinal, coerente com todo o discurso acerca de 
liberdade e independência que oportunamente se observou acerca dos percursos diurnos de Nuno, o 
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 Não deixa também de ser forçoso questionar se esta espécie de preconceito não acaba por expor 
mais facilmente os rapazes a riscos e perigos que decorrem da fase de potencial fragilidade identitária, que 
podem resultar em situações concretas de risco acrescido (e menos vigiado). Note-se que, segundo dados 
recolhidos e analisados n’A Condição Juvenil Portuguesa na Viragem do Milénio (Ferreira 2006b, 129-139) 
os rapazes são as principais vítimas da mortalidade juvenil, nomeadamente por via de uma maior incidência 
da sinistralidade rodoviária (64,4% das mortes entre jovens rapazes devem-se a acidentes contra 35,5% entre 
as raparigas). 
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filho de 18 anos. Na verdade, hoje em dia já não se preocupa muito com o modo como o filho volta 
para casa, desde que volte e/ou avise que não vai dormir a casa. Não foi sempre assim e a 
descontracção agora exibida foi durante algum tempo conseguida porque «o pai de um» não se 
importava de o levar, juntamente com o respectivo filho e amigos mais próximos ao local do 
convívio. A ida estava, portanto assegurada. Além disso há todo um contexto positivo que não leva 
a que se tenha preocupações de maior (companhias, locais frequentados, andar em grupo etc.) O 
regresso fez-se desde sempre táxi, dividido com os amigos que também são vizinhos. Diz Susana 
que «a vir, ou é isso [vem com o pai de um] ou ele tem um esquema que eu acho óptimo que é 
virem em táxi e dividem entre eles. (…) Mas é isso, também não nos pôs o problema, porque eu 
acho que num ambiente em que a pessoa não confia, acha que…, ou pode estar com medo, com 
quem anda, quer dizer, a pessoa, isto tudo é em função do contexto... portanto o problema também 
não se nos pôs, percebe? Ele não pôs o problema porque tinha-o resolvido e agora com o pai do 
outro e aliás eles são muitos...» 
Afirma no entanto que não deixam de perguntar (e se preocupar), mas optam por não cair 
nos exageros de considerar que tudo pode acontecer. Diz Susana que «nós perguntamos, ou pelo 
menos eu pergunto, também me faz um bocado de confusão... "então como é que vens?" " ah, não 
te preocupes". Como já se tem falado que eles vêm de táxi e dividem pronto, portanto, não... Quer 
dizer, acho que não há-de acontecer nada, não é...» Susana tem conhecimento de pais que se 
levantam de madrugada para ir buscar os filhos, e reconhece que se tivesse de ser não ia ser 
agradável. Diz a este propósito: «portanto ir buscar, eu tenho ouvido é que quem tem raparigas, 
que prefere pronto, eu calo-me porque eu não prefiro, porque acordar às 5 da manhã para ir…» 
No seu caso, portanto, as boleias reduzem-se àquelas que não colidem com os horários de 
repouso: «isso de levar ao cinema temos feito, mas discotecas não». Virtude das circunstâncias 
(para o que contribui o facto do filho ser rapaz, como aliás reconhece) também nunca se ofereceu 
para o fazer e também nunca foi solicitada para isso. Já Nuno está convicto de que se trata de mais 
uma faceta da estratégia educativa dos pais que consideram que ele deve aprender a fazer os seus 
próprios percursos, tomando decisões e fazendo escolhas (ou seja, exercitando a sua autonomia). 
Confirma que «nunca me disseram aquilo "está bem sais mas vou-te buscar à uma ou às duas", até 
porque eles nunca me foram buscar a uma discoteca, acho eu, portanto, só quando eu pedia, aí 
sim, mas quando eu não gostava e saía mais cedo, ou assim uma coisa, isso tudo bem, mas quando 
era tarde, eu tinha que me amanhar, é mesmo assim. Quando vou sair à noite tenho que me 
amanhar para voltar para casa.» É certo que o seu discurso se refere mais à modalidade actual 
(mais flexível do que a inicial), mas na sua visão hoje, tal como quando era mais novo, «ninguém 
se vai levantar...» Tenta, com os amigos, arranjar a melhor solução para regressar a casa, «táxi, 
boleias de pais de amigos meus ou mesmo a pé... Já vim a pé do Chiado, cheguei a casa de manhã. 
Foi a festejar um jogo de Portugal, no Euro, azar, não havia boleia, não tínhamos dinheiro, 
tivemos que vir para casa, não íamos dormir na rua...». Nesse sentido, pode afirmar-se que à 
liberdade de acção (poder sair) se soma quase plena liberdade de circulação, criando condições 
para que se façam escolhas, ponderem recursos e se tomem decisões que correspondem ao 
exercício (nesta dimensão da vida) da auto-regulação. 
 
Já os pais de raparigas tendem ou a não delegar em ninguém essa tarefa ou a confiá-
la apenas a outros pais, igualmente preocupados com a segurança das filhas. Também não 
deixa de ser interessante verificar que o núcleo duro do grupo de pares com quem se 
combina as saídas é frequentemente exclusivamente feminino ou masculino, assim 
facilitando a organização destes circuitos de acordo com as preocupações partilhadas dos 
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pais157. Algumas famílias que tem filhos de ambos os sexos reconhecem mesmo que há 
diferenças no tratamento que deram ou pensam vir a dar aos filhos e o que dão ou pensam 
vir a dar às filhas, a este propósito. Diz Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, 
Periferia): 
«Nós pais também temos às vezes atitudes diferentes para [rapazes e raparigas]…porque 
cá [em Portugal] são uns machistas não é, na atitude. Com ele sinto-me descansada mas 
já estou a imaginar que ela daqui a uns anos porque não vai ser uma miúda a sair aos 
dezassete, dezoito porque acho que a Sofia sairá aos catorze, quinze, como muitas miúdas 
a sair não é? E o facto de ser menina é que eu acho que vou tentar acompanhá-la mais, ir 
lá buscá-la por exemplo.» 
 
Para além dos riscos influem também, recorde-se, as orientações normativas que 
exigem das raparigas um recato adequado às expectativas sociais que remetem em última 
análise para um comportamento conforme uma moral sexual conservadora, como aliás já 
se pôde afirmar a propósito das divergências. Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º 
ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, Pai Empregado de Balcão, Periferia) é clara a 
este respeito: é o facto de ser rapariga que coloca entraves aos pais para ter acesso a 
determinadas liberdades (acção, mas também de circulação). 
«Eu sei perfeitamente que se fosse um rapaz os meus pais a maior parte das coisas não se 
opunham, não é, se fosse rapaz, a própria minha mãe mo diz, sou rapariga.» 
 
 Por outro lado, o assegurar dos percursos, enquanto mecanismo de controlo, 
também é útil para vigiar o que diz respeito ao uso e abuso de substâncias como o álcool 
(que afinal até são relativamente toleradas, quando comparadas com outras transgressões), 
pois se há um pai ou mãe presente no momento em que finda o convívio, também há, 
supostamente pelo menos, um processo de verificação presencial do estado dos jovens 
(embora, obviamente também se desenhem estratégias para camuflar eventuais excessos).  
Se se observarem os comportamentos parentais (e o grau de organização e 
mobilização que implicam) verifica-se que se está perante uma aplicação generalizada ao 
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 Também acaba sendo útil esta questão quando se analisam as dormidas em casa de amigos, que 
normalmente (nesta fase inicial pelo menos) tendem a ser influenciadas pela empatia de género. Quando 
questionados acerca da disponibilidade para acolher pares de outro sexo para passar a noite, as respostas 
foram a maioria das vezes ambíguas. Na realidade, não foram muitas vezes solicitados para situações como 
essas e quando são tendem a manter a regra do quarto separado, assim indicando que há desconfortos 
relacionados com o género (e uma certa representação da moral sexual) que são difíceis de verbalizar e 
justificar. Com efeito declaram não querer que os filhos recebam amigos do sexo oposto no quarto, mas não 
sabem explicar porquê. Veja-se, por exemplo, o testemunho de António (Professor do ensino secundário, 
licenciatura, 47 anos, Periferia) que afirma a propósito da hipótese da filha levar amigos para dormir em sua 
casa: «Quer dizer, se vai levar um amigo para lá, não dá porque o quarto é o quarto dela e não é para 
dormir lá um rapaz. Agora se for amigas... Não há problema. Se forem amigos... dormir no quarto do Pedro 
[irmão] também não há problema, agora estar ali a dormir assim no mesmo quarto...» 
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tempo nocturno de uma forma de representação da existência dos filhos como um 
arquipélago, caracterizada quando se analisou uma lógica de acção parental que, 
privilegiando a protecção acima dos propósitos de emancipação ou, mais simplesmente, do 
exercício de competências, opta por assumir a responsabilidade das ligações entre os vários 
territórios da existência. Com efeito um número significativo de testemunhos indica que as 
redes de pais, acima referidos, ganham verdadeira consistência quando se mobilizam para 
assegurar (à vez, muitas vezes) os ditos percursos. Atente-se nalguns testemunhos que 
ilustram esta prática: 
«Nós acabámos por nos revezar... ou era um pai que levava, ou era uma mãe que trazia.» 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
«Ele começou a sair à noite sempre com um pai ou uma mãe a ir buscar. Portanto, não se 
colocava. Era às duas ou era as três. Ou ia a Filipa ou ia o pai do João Carlos, por acaso 
eu fui bastante poupada nessa fase.» 
Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital) 
 
Mais, mesmo no caso de pais aparentemente mais descontraídos a este respeito – 
como os de Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) que peremptoriamente declara «nunca foram de se 
levantar da cama para me ir buscar a lado nenhum» –, constata-se, à semelhança de 
Susana, que a descontracção se deve ao facto de haver outros pais ou outros adultos de 
confiança que se encarregavam de garantir os percursos, poupando-os do incómodo.  
 
«Havia um senhor com quem ela costumava voltar, que era o senhor Fernando, tinha sido 
motorista lá do pai de um amigo dela.» 
Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) 
 
É certo que, durante um certo período de tempo pelo menos, a liberdade assim 
concedida (sob o compromisso dos pais garantirem de alguma forma os percursos) mais 
parece uma encenação promovida pelos pais que faz crer aos filhos que estes usufruem de 
uma liberdade que, na prática, se limita ao estar em espaços delimitados e, só muito tempo 
depois, começa a estender-se ao ir e voltar. É, portanto, uma materialização clara do 
regime de semi-liberdade, a que já se fez referência, que Singly (2006a) evoca para 
caracterizar os sistemas mistos de gestão dos quotidianos dos adolescentes que se tem 
observado através da análise da evolução da relação de forças entre pais e filhos nesses 
sistemas. Neste caso discute-se a hipótese de até certo ponto e durante algum tempo, o 
sentimento de liberdade e poder sobre a sua própria vida (reivindicado legitimamente pelo 
jovem indivíduo) ser em larga medida ilusório (mas eficaz na promoção desse sentimento). 
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Como durante o dia, o espaço de liberdade, favorável ao exercício de competências, 
surge à noite muito mais vezes circunscrito a pequenos territórios conviviais, 
objectivamente balizados pelos pais, se bem que estes se vão alargando progressivamente 
com o tempo e o hábito. A partir dessa altura a saída à noite começa de facto a implicar 
que os jovens se empenhem numa série de acções, escolhas e decisões (com uma inevitável 
margem de erro e/ou risco) mas que excedem o convívio em si. Essa mobilização de si 
enquanto actor social autónomo, capaz de agir de acordo com motivações e razões 
próprias, acaba rendendo um sentimento de responsabilidade e controlo sobre a própria 
vida (mantendo-se, ainda assim, o controlo e vigilância parental, embora levado a cabo à 
distância e com base na confiança).  
Sofia, cuja ansiedade, admite, a levou sempre a optar preferencialmente pela via da 
protecção das filhas, numa lógica de presença constante e de substituição das filhas 
nalgumas iniciativas e percursos, reconhece o paradoxo da sua acção parental e questiona-
se mais uma vez se a sua estratégia terá sido a mais correcta à luz dos propósitos de 
emancipação e autonomia, precisamente porque considera que pode ter impedido (durante 
um período crítico) as filhas de desenvolverem competências essenciais e que hoje sente 
que lhes fazem falta. A posteriori, a protecção até o mais tarde que conseguiu, não se 
revelou compatível com a promoção da emancipação (a formação de indivíduos 
autónomos, independentes e livres) o mais cedo que é possível. Conta que: 
«Elas têm colegas, que eu estranhava, mas que provavelmente até os pais agiram da forma 
mais correcta, que vinham sozinhas. Que à meia-noite apanhavam o último autocarro, ou 
que apanhavam um táxi até casa. E eu dizia “como é que os pais deixam fazer isto”. Mas 
não sei quem é que está certo. A verdade é que elas têm que conhecer, têm que aprender e 
têm que ver. E tem que aprender a defender-se também, não sou eu, são elas.» 
 
Mais ou menos simultaneamente ao estágio do processo em que os compromissos 
quanto à mobilidade se vão flexibilizando, chega a maioridade e o acesso (de alguns, pelo 
menos) à auto-mobilidade, o que acaba por dispensar os pais dessa tarefa (ou pelo menos 
cria condições para isso). Mais do que qualquer outro direito que a maioridade permite 
aceder, para muitos é a possibilidade de poder tirar a carta de condução que 
verdadeiramente os faz ansiar completar 18 anos de idade (ainda que o acesso a esta e aos 
automóveis seja dependente dos recursos familiares, pelo que alguns, inclusivamente, 
trabalham exclusivamente para este objectivo). Ao fazê-lo evidenciam, também, a forma 
como os consensos e compromissos negociados ou impostos quanto à mobilidade entre 
territórios, acabam, mais tarde ou mais cedo, por constituir um significativo 
constrangimento à acção, ou seja, a crença de que é liberdade a encenação promovida por 
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muitos pais para garantir a segurança dos percursos vai-se dissipando, restando a noção de 
que a acção parental neste domínio é uma limitação objectiva à concretização plena da sua 
liberdade, por via da falta de independência quanto à mobilidade. Ao fazê-lo, por outro 
lado, não deixam de também sublinhar como os vários processos se entrecruzam a cada 
passo.  
Tirar a carta de condução: mais independência, melhor liberdade? 
 
«Gosto de carros e é aquela coisa de conduzir, não ter que estar à espera de alguém para 
ter que me levar. É a minha independência, é um marco da independência.» 
Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, 
Pai Empregado de Balcão, Periferia) 
  
«Primeiro porque por acaso temos um carro cá parado agora, um dos carros não é 
utilizado, ou seja, tenho a certeza de que vou ter um meio de transporte todos os dias da 
semana pelo menos. Como também dá liberdade, eu posso ir onde quiser, sem pedir, sem ter 
que ouvir o meu pai a resmungar.» 
Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai Professor 
Universitário) 
 
Não ter de 
esperar, não ter 
de pedir. 
«Gostava de ser mais independente, fazer as coisas que me apetecer, não que eu pudesse 
sempre, não é, mas gostava de ficar independente e o facto de tirar a carta também é um 
bocado, não sei, outra autonomia também. Às vezes quando quero sair as vezes tenho que 
ficar no bairro, e não me apetece ir com os meus pais, gostava de ir a um sítio qualquer com 
os meus amigos ou assim, acho que com a carta vou poder fazer isso.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
«Aqui é que é uma dependência das boleias, é vir para um sítio e precisar de boleia, 
precisar de boleia para casa.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital) 
Ir mais longe, 
não depender 




Note-se que para os que vivem em zonas rurais mais isoladas e com recursos para 
poder usufruir de carro próprio ou mesmo dos pais, por exemplo, tirar a carta constitui 
mesmo uma transição fundamental para o acesso às sociabilidades juvenis, pois nenhum 
testemunho no contexto de Vila de Basto refere o recurso habitual aos pais ou a redes que 
estes constituam para assegurar percursos. Não havendo transportes, as sociabilidades 
nocturnas daqueles que não têm a vantagem de se poder deslocar a pé (por viverem no 
centro da vila), reduzem-se muitas vezes à frequência do café da aldeia, que não se pode 
considerar um território de convívio exclusivo mas antes um ponto de encontro inter-
geracional tradicional (e sobretudo masculino, acrescente-se). 
Não deixa de ser interessante verificar que as atitudes parentais divergem quanto à 
avaliação dessa transição para a auto-mobilidade. Para uns, como Alice (54 anos, Técnica 
Superior, Licenciatura, Periferia), até então relativamente descontraídos – embora atentos –
, isso significa uma (re)intensificação das preocupações, estando a condução sob o efeito 
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do álcool na primeira linha dos medos destes pais. Preocupações que são afinal 
fundamentadas, se se evocarem os dados, do ano de 2005, que dão conta que 34,2% das 
vítimas de acidentes rodoviários se encontram no escalão etário dos 15-29 anos (com 
particular destaque para o grupo 20-24) e que estes são, de facto, a principal causa de 
morte entre a população juvenil (35,8% das mortes, percentagem que sobe para 49,3% se 
apenas se considerarem os óbitos masculinos) (Ferreira 2006b, 149, Instituto de Ciências 
Sociais 2008). Aumenta, justificadamente portanto, a sensação de ansiedade ao mesmo 
tempo que a margem de controlo, vigilância e, também, imposição de regras é muito mais 
reduzida nesta fase como se tem podido observar. Em alguns casos, afirma-se confiar no 
grau de responsabilidade do próprio filho(a), mas não poder garantir a mesma 
responsabilidade nos outros (esses que já nem se conhece tão bem, como o grupo das 
primeiras saídas). As recomendações (pois, no sistema de gestão dos quotidianos o papel 
parental foi-se reduzindo ao da motivação e aconselhamento) são mais que muitas. Alice 
não deixa de, por fim, sublinhar o paradoxo da acção parental, pois reconhece que a 
sensação de segurança por saber que a filha regressava de táxi era mais psicológica que 
objectiva, uma vez que «não estava lá para ver.» 
«Agora já não, mas agora a maior parte delas tem carta... Isto é uma coisa que me dá 
algum desassossego porque nunca se sabe. Portanto a recomendação é não entrar em 
carro de ninguém que tenha bebido nem nada dessas coisas e se a pessoa que vai a guiar 
tem cuidado ou não tem cuidado, essas coisas assim. Mas isso, lá está, o táxi também não 
estou lá para ver. É um profissional em princípio, mas pronto.» 
 
Mesmo possuindo carta e tendo acesso a automóveis alguns pais, como Conceição 
(Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia), não deixam de sublinhar que, 
face aos riscos associados ao consumo de álcool, é preferível manter-se o esquema dos 
transportes públicos, muito embora isso represente um ónus financeiro que, não 
trabalhando os filhos, vai acabar por ser custeado pelos pais158:  
«Acho que é preferível ir e virem de táxi do que vir depois um deles… bêbado não é?» 
 
Note-se, no entanto, como o tom dos testemunhos denuncia que as preferências dos 
pais já não passam disso mesmo, preferências e já não exigências que forçam o 
                                                 
158
 Não se ignora que a dependência financeira de uma parcela significativa dos jovens em relação 
aos pais é mais um mecanismo indirecto de controlo e limitação, pois se a noite é um território de consumo 
são necessários recursos para nele participar em pleno. O próximo capítulo versará precisamente o modo 
como são estruturadas as trocas instrumentais. 
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ajustamento e o compromisso no respeito pela liberdade do filho e pelas preocupações 
parentais. 
Já Sofia, precisamente a mãe entrevistada que revelou ter um comportamento mais 
pró-activo na mobilização de recursos para garantir a protecção das filhas (durante o dia, 
mas sobretudo no período nocturno) impedindo que, de modo algum, elas voltassem para 
casa com colegas mais velhos, revela-se totalmente resignada e afirma já não interferir, 
deixando ao critério das filhas como e com quem vão e voltam para casa (oferecendo-lhes 
esse espaço de liberdade para poder, exercitando a sua autonomia, decidir). Com efeito, diz 
que agora  
«também têm dezoito anos, eu já não posso agora [intervir]. Agora já depende delas saber 
com quem é que elas podem ir ou não.» 
 
Contrastando com a lógica de acção que até aí a orientou refere que agora, após a 
maioridade (uma passagem estatutária que em nada veio alterar a dependência residencial e 
financeira da família curiosamente), já não pode, nem quer, controlar o modo como as 
filhas voltam para casa. Sabe, uma vez que ainda não tiraram a carta, que vêm com os 
amigos mais velhos – na mota do namorado de uma das filhas, nomeadamente, mas em 
quem confia (totalmente?), recorde-se, por se tratar de um grupo dedicado ao desporto que 
vive de acordo com, ou pelo menos assim acredita, princípios de vida saudável (longe de 
drogas e álcool, supõem-se).  
«E agora há outra preocupação que o pai também já manifestou desagrado, que é o facto 
de a Matilde andar de moto, eu já lhe disse “tens que mostrar a preocupação e não o 
desagrado, tens que dizer à Matilde que ficas muito preocupado de ela andar de moto, da 
mesma forma que eu fico”. Mas eu não vou proibir a Matilde de andar de moto, porque 
acho que não devo, acho que isso não vai impedir.» 
 
Está consciente dos riscos, como se vê, partilhados inclusivamente com o pai, mas o 
seu testemunho ilustra justamente o modo como, em virtude de um processo de 
reformulação e transformação das relações de filiação visível na forma como se 
perspectiva o sistema de gestão do quotidiano (cada vez menos misto com o passar do 
tempo, como aqui se defende), acaba mais cedo ou mais tarde por reduzir a acção parental 
a técnicas de influência como a motivação e/ou a moralização, restando o tal sentimento de 
resignação face aos riscos que inevitavelmente os filhos (e todas as pessoas) correm. O que 
neste caso surpreende é que ao contrário de Alice, cujo desassossego recrudesce nesta fase, 
é o facto de afirmar que hoje, finalmente, já dorme descansada quando as filhas saem com 
os amigos à noite, apesar de saber que dependem das boleias dos colegas mais velhos, 
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precisamente os mesmos que antes a faziam mover mundos e fundos para garantir os 
percursos. Afinal, não terão mudado assim tanto os factores de risco e as fontes de 
ansiedade, ilustrando este testemunho que, ao longo deste percurso (de turbulência 
variada), parece ter-se transformado a relação e a representação que alguns pais fazem dos 
seus filhos, que entretanto cresceram e amadureceram: no início crianças que cumpria a 
todo o custo proteger, hoje indivíduos cujo direito à liberdade é forçoso respeitar e aceitar. 
 
Para lá dos consensos: estratégias para contornar e transgredir regras e 
limites 
 
Na última secção analisaram-se diferentes formas de ajustamento que traduzem um 
processo de convergência negocial (com alguma imposição parental também) presente nos 
percursos de reivindicação e concessão de liberdade (através dos quais simultaneamente se 
adquirem recursos simbólicos que tornam o sujeito mais independente). Também se pôde 
observar como as soluções de compromisso (processuais e dinâmicas) são meios essenciais 
à construção de estratégias mais ou menos explícitas de vigilância e controlo que 
pretendem, de forma mais ou menos óbvia, restringir a acção aos limites pré-estabelecidos 
pelos pais ou negociados com estes.  
Apesar de se ter referido a imposição como uma das lógicas de acção juvenis com 
vista à concretização de objectivos, se nada mais se dissesse ficaria, portanto, o eco dos 
consensos aos quais os jovens se conformam para poder gozar de alguma forma de 
liberdade (mesmo que por vezes esta mais pareça uma encenação) e que, em virtude dos 
desempenhos que vão tornando a maioria dos pais mais confiantes no grau de 
responsabilidade do filhos, se vão flexibilizando e atenuando com o tempo. Parte da 
confiança resulta, viu-se também, da partilha de informação e da verdade que os pais lêem 
nas palavras dos filhos, que os vai deixando ficar progressivamente mais descansados, 
assegurados que vão ficando do razoável sucesso da transmissão dos patrimónios 
normativos básicos (afirmar o contrário seria, aliás, ter de reconhecer alguma dose de 
fracasso da acção parental, o que seria identitariamente desconfortável). 
A crer neste aparentemente idílico cenário159, extremado para efeitos ilustrativos, as 
relações familiares no que diz respeito a este domínio da existência seriam regidas pela 
                                                 
159
 Há outros domínios da existência onde a conflitualidade familiar se verifica, com graus de 
intensidade diversa, como o domínio doméstico (dentro de casa) e o escolar, por exemplo. 
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norma da transparência (e honestidade?) que decorre, também, da eficácia das estratégias 
de controlo e vigilância montadas pelos pais. A realidade destas famílias, não será, no 
entanto, bem assim, embora do ponto de vista de alguns pais possa até parecer que assim é.  
Com efeito, entre a transparência e a opacidade total existe um contínuo feito de 
zonas de sombra em que se articulam estratégias que visam, justamente, contornar, 
totalmente ou em parte, os limites parentais. Obtêm-se, dessa forma, adicionais ou 
suplementares margens de liberdade (desta feita não vigiadas porque desconhecidas dos 
pais, pelo que são diferentes das que resultam da imposição que acima se falava, feita no 
confronto directo).  
Entra-se, portanto, no domínio da construção de um espaço privado de 
experimentação, fabricado exclusivamente pelo sujeito, em pleno processo de construção 
de si. Não deixa de ser uma forma (eminentemente privada, apesar de se enquadrar numa 
fase do ciclo de vida em que o desejo de integração e sincronia com o grupo de pares é 
forte) de exibir competências que participam na construção da autonomia, na medida em 
que a avaliação dos contextos e a determinação das estratégias de acção mobiliza 
simultaneamente razão, reflexividade, controlo e responsabilidade sobre si. Este raciocínio 
aplica-se a um largo espectro de acções, incluindo aquelas cuja lógica subjacente, tendo em 
conta o carácter particularmente dubitativo e hesitante do percurso e os desafios públicos e 
as armadilhas que eles comportam, possa parecer frequentemente paradoxal, ou seja, possa 
não ser facilmente interpretada à luz de uma racionalidade adulta ou parental como o 
exercício de competências individuais como a razão ou reflexividade – o consumo 
experimental de drogas leves, pode ser disso um exemplo (Baraldi 1992)160.  
Nesta perspectiva mais do que uma transgressão (apesar dos evidentes riscos que 
ela envolve e que não se pretende de forma alguma camuflar) muitas destas práticas são 
representativas de uma afirmação da individualidade para si mesmo por referência à 
alteridade que é a família, muito embora resulte da aproximação aos pares, o que no limite 
represente ainda a substituição de um código nós-outros por outro igualmente contingente. 
Desta forma, sendo a abordagem aqui adoptada uma que perscruta as racionalidades 
e estratégias que explicam a acção dos vários actores em interacção neste processo resta, 
por fim, analisar quais as vias utilizadas pelos jovens para contornar algumas prescrições e 
                                                 
160
 Note-se que um dos mais interessantes contributos de Boudon (1979, 2003) às teorias da escolha 
racional é justamente o esclarecer que a racionalidade de certos actores para desencadear a acção não tem de 
necessariamente corresponder a uma lógica padronizada universal de optimização de recursos ou de 
custo/benefício para ser considerada racionalidade (vide. 3.2, parte I). 
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limites parentais, assegurando assim um espaço de reserva, privado e livre do controlo e 
vigilância parental. Não quer isto dizer que não existe a possibilidade desses espaços serem 
invadidos pelo olhar parental (gerando inclusivamente conflitos), mas antes que os jovens 
procuram, por sua iniciativa, criar esses espaços. Esse esforço não deixa de ser um 
indicador de que o processo de individuação (e desafiliação relativa da família que dele 
decorre) implica, a dada altura, o estabelecimento por iniciativa própria de um perímetro 
para a individualidade (com avanços e recuos, dúvidas e hesitações) mesmo que seja à 
custa da norma da transparência nas relações de filiação. Algo de que alguns pais, 
recordando-se da sua própria juventude sabem ser possível, mas ainda assim uma hipótese 
que procuram não explorar demasiado. Dois exemplos diferentes (o grupo de pares com 
quem se afirma sair e a experimentação de drogas) ilustram um desabafo comum a alguns 
pais, que admite a possibilidade de a partilha de informação não ser completa nem 
totalmente transparente: 
«Por vezes, por vezes terei de engolir o sapo, porque, porque eles podem me dizer que vão 
com Pedros ou com Paulos (…) Eu não vou guardá-los se eles vão com Pedros e Paulos 
ou com Marias ou com Anas.» 
Carlos (Pequeno patrão, Ensino Primário, 54 anos, Vila de Basto) 
 
«Eles sabem que é uma coisa complicada [a droga], é perigosa e nós todos sabemos que 
se alguma vez tivermos que experimentar, fazer, ou tiver que acontecer para pior, que 
acontece. Não é porque um pai ande a dizer... Não é? Também já experimentei. Eles 
também com certeza que se não experimentaram também vão experimentar porque faz 
parte.» 
Joana (41 anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital) 
 
 Com efeito é, sobretudo, através da mentira e/ou da omissão que alguns dos jovens 
entrevistados declaram ganhar alguma margem para livremente encetarem práticas que 
consideram normais e legítimas mas que suscitariam (na sua percepção) reservas por parte 
da família: saídas proibidas, experimentações várias (do tabaco às drogas); dimensões da 
vida que se querem manter secretas e excessos mais ou menos ocasionais (como as 
bebedeiras que se camuflam, por exemplo).  
Mentir e omitir é uma via para:  
«E depois houve aquelas mentirinhas tipo de ir dormir a casa da amiga e depois ir 
sair sem a mãe saber. Foi cá, que eu fui dormir para casa de uma amiga minha 
para ir a uma festa e não me deixavam ir. Mas a minha mãe tem jeito para me 
apanhar nas mentirinhas. Eu fui dormir a casa da amiga, depois fui apanhada, 
porque o meu pai era amigo da mãe dela. Mas depois fiquei mesmo um ano sem 
sair à noite...» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) 
 
«Às vezes (…) por exemplo, quando estou com os meus amigos vou até um barzinho 
ou uma coisa assim, e eles perguntam-me onde é que eu estou e eu às vezes acabo 
… contornar regras 
e proibições. 
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por não responder. Para não gerar confusão.» 
Luís (19 anos, atleta profissional, Mãe Professora do Ensino Secundário, Pai Agente 
Desportivo, Periferia) 
 
«Eu sabia que eles não iam gostar mas dizia "olha, vou dormir a casa do tio", por 
exemplo, e ia a discotecas e não sei quê.» 
Walter (19 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Auxiliar de Educação de 
Infância, Pai Desempregado, Periferia) 
 
«Acho que em relação ao tabaco já lhe disse que nunca tinha experimentado. E não 
é verdade. Mas não sei, sinceramente é difícil. Porque eu não sou muito de mentir à 
minha mãe. Mas já menti, já me aconteceu mentir. Eu até costumo andar de 
autocarro. Só algumas saídas já fui de carro e não lhe disse. Achei que não valia a 
pena, que ela fica preocupada e é da maneira que me telefona e me chateia mais. 
Sempre nos poupo.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de 
Infância, Pai Engenheiro, Capital) 
 
«Pronto, uma coisa de que eu não falo é drogas. Porque os meus pais sempre foram 
um bocado... mesmo muito contra drogas. E isso eu não teria coragem de lhes 
dizer.» 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador 
de Seguros, Capital) 
 
«É assim…por exemplo, fumo ganza. Ela não sabe mas desconfia e não lhe digo… 
Porque as pessoas aqui da Vila...por exemplo lá em Lisboa já é diferente. E em 
Lisboa ou qualquer cidade, já é diferente. Um charro não é uma droga. É uma 
droga só que não é…» 
Paulo (19 anos, ajudante de armazém, 5º ano de escolaridade, Mãe Assalariada 
agrícola, Pai Trabalhador Serviços não qualificados, Vila de Basto) 
 
«Não falo sobre...não sei, sobre saídas que faço com amigos para certos e 
determinados lugares que eu sei que eles não gostam, que eu sei à partida que eles 
não gostam. Omito. É mais sobre o facto de eu fumar.» 






que ponham em 
causa os limites 
estabelecidos e a 
confiança 
conquistada. 
«Ir dormir a casa da namorada por exemplo, dizia que era a casa do amigo. Vou ali 
dormir a casa do não sei quantos, ou do Rodrigo "não há problema, tudo bem", 
porque poupava uma data de esforço "vou dormir a casa da não sei quantas" "ah 
é? e então como é que se passa, ela é o quê"... lá ia ter meia hora ali a explicar...» 








É verdade que nem todos os pais lêem nestas práticas o mesmo nível de perigo e 
transgressão (veja-se a afirmação de Joana acima), mas o facto é que a maioria dos jovens 
que efectivamente deseja fazê-lo, preferem não dar aos pais conhecimento disso. Quando 
decidem partilhar essas informações, não raras vezes procuram estabelecer um hiato 
temporal estratégico mais ou menos prolongado entre o acto e a sua revelação e partilha, 
assim evitando proibições e conflitos maiores. É o caso de Catarina (18 anos, 10º ano 
incompleto, Empregada de Balcão, Pais Operários, Vila de Basto) que reconhece:  
«Às vezes faço, mas não lhes digo nada. Só lhes digo depois de ter feito.» 




Também é importante esclarecer que, muito embora nesta fase se analise 
exclusivamente as questões relacionadas com os usos dos tempos nocturnos, as estratégias 
utilizadas não são exclusivas desta esfera da existência podendo-se aplicar noutros 
momentos e situações (as reservas de intimidade no que concerne à partilha de informação 
acerca da vida afectiva e sexual, acima evocadas por Nuno serão ilustrativas dessa 
transversalidade).  
Se, de facto, o resultado prático da aplicação desta estratégia é a fabricação de um 
espaço privado que, na ausência de vigilância e controlo, acaba por forjar espaços de 
liberdade mais completa e onde a autonomia (de intenções e motivações) pode ser 
concretizada para lá dos limites do perímetro negociado com os pais, as justificações muito 
frequentemente convergem na afirmação de uma atitude protectora para com eles. Nestes 
casos, mais do que o espaço de liberdade que assim se conquista (ou se mantém – pois se 
os pais tivessem acesso a toda a informação, provavelmente as restrições e o controle 
seriam outros) os discursos estruturam-se em torno da intenção de não alarmar os pais com 
práticas e situações que os preocupariam sem necessidade. Sem necessidade, claro, porque 
o jovem sente controlar as situações que nesses espaços não vigiados ocorrem.  
Mentir ou omitir porque…  
«É tipo mais omitir coisas, de... sei lá, coisas que eu achava por exemplo sítios onde 
vou que achava que a minha mãe ia ficar preocupada ou coisas que faça... Digo 
que fui sair ou que fui fazer qualquer coisa mas não tanto estar a especificar tudo 
porque sei que ia acabar por preocupá-la.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) 
 
«Maluquices que eu já tive, grandes bezanas, prefiro não lhe contar. Só mesmo 
para não a preocupar, percebes. Porque eu sei que ela não me vai impor restrições, 
nunca foi a maneira de ela me educar.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de 
Infância, Pai Engenheiro, Capital) 





«Mas isso, isso, eu já fiz, já experimentei tabaco, mas charro não. E é daquelas 
coisas que não contei, porque, como eu já disse, nós nascemos num lar cristão e 
tudo mais... 
Acho que ela ia sentir muito mal e isso é daquelas coisas que não dá para contar, 
para evitar tristezas também.» 
Walter (19 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Auxiliar de Educação de 
Infância, Pai Desempregado, Periferia) 
 




A representação do que é que é motivo para preocupações é, por seu turno, muito 
interessante para a compreensão do cruzamento permanente entre as liberdades, as 
independências e a autonomia. Em jogo estão visões divergentes sobre uma mesma prática 
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e as suas consequências. E o facto de um jovem assumir determinadas práticas como 
legítimas, independentemente de saber que caso os pais soubessem iriam preocupar-se – 
para não falar dos conflitos que daí pudessem surgir, não deixa de ser um indicador que 
revela que o sujeito se sente no direito de fazer opções e tomar decisões de acordo com as 
suas próprias visões do mundo (resultado de uma reflexão crítica que assume motivações 
muitas vezes oriundas do exterior – das experiências com o grupo de pares – como suas e, 
por isso, autênticas). É, pois, um percurso eminentemente singular, de individuação afinal, 
que, paralelamente ao familiar, revela através destes pequenos sinais estar em marcha.  
Com efeito, a atitude protectora para com os progenitores demonstra que as 
hierarquias, que distinguem as estaturas simbólicas dos sujeitos em função do seu estádio 
no ciclo de vida, começam a atenuar-se. Os pais adquirem aos olhos dos filhos uma 
dimensão para além dos seus papéis estatutários, enquanto indivíduos singulares portanto, 
cujas visões do mundo se aceitam (e respeitam até certo ponto) mas com as quais, em 
alguns aspectos (da convivialidade juvenil nomeadamente), não se concorda. Há, pois, um 
relevante diálogo (crítico) com parte dos patrimónios herdados, os familiares neste caso, 
que assim se estabelece, o que remete para a ideia de que o indivíduo (e a sua autonomia) 
se encontram precisamente no cruzamento e interpelação recíproca dos vários registos de 
acção em que o actor está envolvido, um dos quais se prende precisamente com o carácter 
socializado do sujeito (Dubet 2005)161.  
Nem sempre, é certo, estas estratégias se revestem de um carácter tão reflexivo. 
Como já se afirmou, a maioria das vezes o que está em causa é, de facto, a concretização 
dos objectivos imediatos, motivados pelo desejo de sincronia e integração que justificam o 
desenvolvimento de estratégias para contornar as regras e limites, ou seja, num registo de 
acção mais racional. Mas mesmo quando assim é, o fenómeno também pode ser 
interpretado, como aliás já se sugeriu, que face a duas normas divergentes (a parental e a 
do grupo de pares) prevalece neste estágio do processo de individuação a norma do grupo 
de pares, sobre a qual se constrói simultaneamente ou mais tarde a norma individual – 
autónoma, implicando sempre, portanto, uma certa dose de desafiliação da família e a 
reformulação das relações familiares. 
Concluindo… 
 
                                                 
161
 Uma breve discussão sobre uma visão dialógica do sujeito, expressão inspirada no trabalho de 
François Dubet (1996) foi realizada no ponto 3.4 da Parte I. 
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Analisaram-se ao longo deste capítulo, práticas e interacções familiares, entre 
progenitores e filhos que, quando cruzadas, permitiram reconstituir várias formas de 
estabelecer sistemas de gestão partilhada dos quotidianos. Simultaneamente, explorou-se a 
trama relacional que estabelece os perímetros dos vários tempos e espaços juvenis que 
estão para lá dos espaços tutelados por adultos (como a casa e a escola), determinando 
diferentes lógicas de concessão e de reivindicação de liberdades que, por sua vez, 
redundaram na aquisição de diversos tipos de independências. Percorridos os trilhos que 
informam do modo como se circula, como se age e de quem acompanha (ou não) a 
circulação e a acção destes jovens, na óptica quer da convergência e do compromisso, quer 
da divergência e do conflito, vale a pena recuperar algumas das principais pistas 
interpretativas lançadas. Estas ajudam a iluminar o modo como se processa a reformulação 
das relações de filiação, à medida que estes indivíduos, que crescem e amadurecem, 
buscam (reivindicam, conquistam) territórios exclusivos de convívio entre pares, nunca 
esquecendo que estes sãos simultaneamente terrenos probatórios essenciais na construção 
de si.  
Uma primeira nota deve, justamente, sublinhar o carácter relacional de todo o 
processo, ou não fosse uma perspectiva interaccional que serviu de porta de entrada para 
analisar este recorte temático (Corcuff 2005a, 2007, Thévenot 2006). A análise aqui 
exposta permitiu, com efeito, constatar que, retomando a metáfora dramatúrgica tão cara a 
Goffman (1961, 1969, 1993), estão em cena em cada família vários actores, cujos papéis 
(mãe e/ou pai, filho(s), etc.) estão previamente definidos em linhas gerais (sistema de 
relações hierarquizadas em função do estatuto, mas também da idade), mas cujos guiões 
estão sujeitos a emendas constantes dada a natureza processual da sua acção e reacção. Na 
maioria das peças uns actores querem algo (liberdade para circular e agir, fazendo uso dos 
vários tempos de vida juvenil, aqui em análise) que, até certo ponto, só o outro (os 
progenitores – ambos ou um especialmente) pode dar.  
No entanto, estes nem sempre entendem ser o tempo de a atribuir ou então não 
querem aceder ao ritmo de concessão que os jovens reivindicam. Há, muito 
frequentemente, uma décalage entre os calendários e os ritmos de reivindicação e os de 
concessão o que gera tensões e conflitos. É certo que há sempre a via da ruptura, que 
representaria no limite o abandono puro e simples da representação em cena, mas esta 
tende a ser uma solução de último recurso, tendo em conta os laços densos de 
dependências várias (afectivas e instrumentais) que ligam os actores entre si. Há, neste 
jogo interaccional, lugar para o improviso, fruto do jogo que impõe aos actores, que em 
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princípio pretendem concretizar os seus objectivos (diferentes entre si, embora não 
necessariamente antagónicos), a definição de estratégias, a acção e a argumentação, a 
antecipação e gestão de expectativas quanto à acção do outro. Mais importante, constatou-
se que a actuação de cada sujeito tomada isoladamente não explica necessariamente o 
resultado final. É, portanto, na combinação das várias performances, levadas a cabo com 
variados níveis de drama, que se podem perceber diferentes lógicas de conceder e de 
reivindicar liberdades e independências em famílias portuguesas contemporâneas. 
Para lá da perspectiva analítica de referência, que não esquece a importância de se 
considerar o indivíduo como sendo, também, dotado da capacidade de agir racional e 
estrategicamente (embora situado nos contextos sociais e materiais da sua existência que 
definem basicamente estruturas desiguais de oportunidades e recursos), continuou, neste 
segundo capítulo, a ser (per)seguido o argumento de que a autonomia assenta num 
reportório de competências, cuja optimização pode ser favorecida pelo seu exercício num 
quadro de liberdade e de independência (Christman 1988, 2003, Dworkin 2001).  
Partindo do princípio que vivendo os filhos (sobretudo enquanto crianças 
dependentes materialmente da família) num sistema tutelado, controlado e relativamente 
fechado (sobretudo no que diz ao tempo nocturno) faz sentido argumentar que a liberdade 
é algo que os pais, no limite, (con)cedem, dão, atribuem, o que aliás vai ao encontro dos 
argumentos de autores como Singly (2005b, 2006a, 2008). Na verdade, verificou-se que de 
forma mais ou menos convicta ou resignada se trata de um processo de transferência (na 
maioria das vezes faseada) para os jovens do controlo sobre determinados territórios da sua 
existência, no sentido da auto-regulação. Também aos pais caberá, viu-se sobretudo na 
secção sobre o uso dos tempos diurnos, uma quota-parte da responsabilidade de criar 
condições para a aquisição/desenvolvimento/aprendizagem de competências que permitem 
o agir a sós de forma independente).  
Fazem-no sobretudo através da promoção de exercícios e do fornecimento dos 
recursos materiais necessários a muitas das acções que os filhos encetam (é certo que a 
escola constitui outro territórios central na aquisição de independências, pois é um espaço 
onde também se promove o desenvolvimento de competências cognitivas e 
comportamentais diversas). Mostrou-se também como o dia, mais do que a noite, aliás, se 
constitui como um terreno probatório onde muitos pais testam e ensaiam competências e 
capacidades dos filhos, forçados que são simultaneamente por contingências profissionais.  
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Não que isto signifique que os filhos sejam actores passivos desse processo162. 
Muito pelo contrário. Uma nota é, portanto, devida à relação do processo que aqui se 
analisou com o conceito de autonomia. Se os vários tempos e espaços juvenis são terrenos 
probatórios na perspectiva dos pais, são-no mais ainda na perspectiva dos filhos, que neles 
também se testam, descobrem e experimentam, em suma, forjando-se através das provas 
(de dimensão variável) que o percurso de vida lhes vai trazendo como diria Martuccelli 
(2006). Reportam à alteridade fundamental que é a família, mas também aos pares e aos 
outros actores institucionais com os quais têm de lidar, no que pode gerar complexos 
exercícios de articulação e coordenação (projectando eventualmente diferentes imagens de 
si). Trata-se afinal daquilo de que se faz o processo de abertura ao mundo por parte 
adolescente como justamente defende Breviglieri (2007).  
Mais, havendo na maioria dos casos melhor ou pior explicadas resistências por 
parte dos progenitores entrevistados à concessão de liberdade nesses espaços e tempos 
intersticiais situados entre os territórios tutelados pelos adultos (a família e a escola, 
nomeadamente), o que se verifica é o envolvimento por parte da maioria dos jovens num 
duplo processo de reivindicar liberdade e identidade (como indivíduo e não só como filho), 
que obrigam ao uso das capacidades racionais e reflexivas de argumentação, estratégia e 
(re)acção. Nenhum outro entrevistado exprime esta ideia melhor que Lourenço (19 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de Seguros, Capital) quando 
refere que tem de tornar seus, ou seja, autónomos, os espaços que vai conquistando por via 
das liberdades que lhe vão sendo (com)cedidas pelos pais: 
«A vontade é mesmo a de criar o meu espaço. Foi aí que comecei a criar mais o meu 
espaço. Porque nós também temos que criar os nossos espaços, a partir daquilo que nós 
exigimos ou pedimos aos nossos pais.» 
 
Ou seja, por um lado, todos os ingredientes apontam, justamente, para a hipótese de 
que a autonomia (enquanto processo) é de facto essencialmente compósita, construída num 
percurso relacional onde se ensaia, a diferentes tempos, com um grau variável de sucesso e 
fazendo uso de novas ou pelo menos mais elaboradas competências, a coordenação e 
articulação entre os vários registos de acção (Dubet, 1996). Nessa medida o percurso de 
reivindicação/concessão de liberdades é um terreno fértil à construção da autonomia 
individual. Por outro, para além dos aspectos cognitivos e identitários, a ocupação dos 
                                                 
162
 Na verdade, como se argumentou em 4. Parte I, ao mesmo tempo que concentra atributos como 
fragilidade que necessita de ser defendida pelos adultos, a criança/jovem ganhou nas últimas décadas, virtude 
de processos de mudança social e política, mas também na visão científica, o estatuto de indivíduo, cuja voz 
merece/deve ser ouvida. 
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territórios conquistados passa também pelo exercício de outras competências – 
comportamentais nomeadamente, que implicam (ou não, dependendo da lógica de acção 
parental) a independência dos pais num certo número de tarefas (na mobilidade entre 
territórios, nomeadamente), para além da capacidade de acção e decisão. 
Tornar-se progressivamente mais independente em tarefas (e, porventura, 
materialmente como de seguida se analisará) revela-se portanto, essencial ao 
desenvolvimento da capacidade de materializar em acções, motivações e desejos 
autonomamente formulados, mesmo que numa fase probatória se exercitem as 
competências sem necessariamente exibir a autonomia para escolher ou decidir o conteúdo 
ou a forma das acções que se praticam. Por último, é forçoso referir que o potencial 
(des)ajustamento entre auto e hetero percepções de si como indivíduo responsável e 
controlado (ou não) e, por isso, merecedor de respeito e confiança, sublinha precisamente a 
importância das dinâmicas de reconhecimento recíproco, evocando uma vez mais a 
dimensão relacional do processo de construção de si. 
Apesar da ênfase no eixo interaccional revelou-se igualmente relevante a dimensão 
patrimonial da individuação, que situa o sujeito nos seus contextos simbólicos e materiais 
de existência, o que remete para mais uma reflexão conclusiva. Na verdade, do ponto de 
vista dos pais aplicaram-se, com um grau variável de ambivalência e convicção, 
orientações normativas (mobilizando a díade protecção/emancipação, sobretudo) ao 
mesmo tempo que se alterna entre diferentes formas de representar o filho (empática, 
nomotética, idiossincrática segundo a tipologia sugerida por Cicchelli (2001a)), por um 
lado, e se recorre de diferentes formas à auto-referencialidade enquanto medida de 
justificação da acção parental, por outro.  
No que diz respeito ao primeiro aspecto, os testemunhos, sugerem marcas de uma 
representação do outro (o filho em processo de crescimento e amadurecimento) como 
indivíduo singular empenhado legitimamente na construção/descoberta de uma identidade 
diferente (e distante) do nós familiar – representação empática. Noutras vezes, os filhos são 
representados não como indivíduos singulares em processo de devir, mas como membros 
de uma geração ou representantes de uma fase do ciclo de vida, de certa forma tipificada e 
homogénea nos padrões de acção – representação nomotética. Em algumas passagens 
detectam-se formas de representar o outro em que uns (pais ou filhos) se sentem no direito 
de impor ao outro a sua ordem de valores, regras e prescrições de actuação – representação 
idiossincrática. Muito embora não haja uma completa justaposição entre formas de 
representar o filho e a condição sociocultural do progenitor (até porque alternam as 
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representações nos discursos), a verdade é que as representações empáticas são mais 
frequentes nos meios culturalmente mais favorecidos. Esta constatação vai ao encontro da 
ideia de que aqueles progenitores estão na posse dos recursos que lhes permitem estar mais 
atentos e a dar mais importância aos elementos expressivos do individualismo moderno, 
que inspiram afinal o processo histórico de individualização, e que são mais rapidamente 
disseminados e acolhidos nos meios culturais mais favorecidos em termos de recursos 
sociais, culturais e, em parte, económicos também. 
Em segundo lugar, a auto-referencialidade nos discursos parentais serviu sobretudo 
para, nalguns casos, se distanciarem os pais dos modelos de acção educativa que serviram 
de referência à sua própria educação. Esse distanciamento reforça simultaneamente as 
angústias sobre o que é, de facto, bom e/ou correcto para os filhos nos tempos que correm 
dada a inexperiência e/ou ignorância quanto aos modos de ser e de estar da juventude e 
num contexto em que se evidencia uma forte pressão social exercida pelos pares dos filhos 
(e, no limite, pelos pares dos próprios pais) e/ou um significativo controlo social praticado 
pela comunidade geográfica e/ou social onde a família está inserida. Também se verifica, 
nos casos onde a representação empática é mais frequente (famílias onde a distância 
cultural entre as gerações também não é tão acentuada, o que se verificou mais frequente 
nas famílias mais favorecidas, é forçoso referir), o recurso ao estabelecimento de paralelos 
com os momentos no ciclo de vida e os sentimentos que então puderam experimentar. Em 
caso de dúvidas e hesitações, motivadas pelas prescrições normativas que implicam oscilar 
permanentemente entre o proteger e o emancipar, procurarem melhor entender os filhos, 
suas razões e argumentos e até as asneiras que possam cometer. Como exemplificam as 
palavras de Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) quando diz que como  
«para mim nesta idade era importante… podia fazer asneiras mas eu queria ser eu a 
decidir a minha vida. Tenho muito presente que para mim era muito importante sentir-me, 
sentir-me autónoma, sentir-me livre. Ora se também era para mim, se calhar algum deles 
também...» 
 
Não foi, no entanto, assim tão frequente (nem tampouco tão linear) esta forma de 
abordar a acção parental – que concede liberdade por convicção, como se pôde constatar 
nas páginas anteriores, o que obriga a mais uma reflexão sobre o modo como o processo de 
individuação juvenil força a reformulação e recomposição do sistema familiar e das 
posições relativas dos seus membros. Com efeito, os efeitos de luz segmentam o modo 
como os tempos e os territórios são geridos, por um lado, e condicionam a acção parental, 
por outro, que a maior parte das vezes resiste às reivindicações juvenis. Não vale a pena 
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repetir os argumentos que os vários actores mobilizam para explicar essa resistência e para, 
do outro lado, a querer contrariar. O que é certo é que, de uma forma geral, até ao 
momento em que a noite começa a tornar-se um território convivial por excelência para os 
jovens, a família não só não partilhava a responsabilidade institucional do educar com mais 
ninguém nesse período do dia, como a maioria estava disponível para, presencialmente, 
controlar e vigiar os filhos. Algo que, durante o dia, nem sempre é possível devido a 
impossibilidades de diversas naturezas (como as já referidas contingências profissionais), 
para além de que a tutela sobre os filhos durante o dia desde cedo foi partilhada com a 
instituição escolar. Daí, também, o carácter mais pacífico das reivindicações de liberdade 
de circulação feitas para esse período.  
Por outro lado, o facto do filho(a) poder usufruir livremente desse tempo representa 
uma inevitável subtracção ao tempo exclusivamente familiar, pelo que querer jantar fora 
(em casa de outros, ou mesmo fora de casa em restaurantes), sair à noite, dormir fora são 
conquistas que, a serem feitas, se fazem à custa do território familiar, donde resultará 
(simultaneamente) o seu potencial de conflito e tensão, pois implica que os pais abdiquem 
objectivamente de um território de controlo exclusivo cujas fronteiras não foram 
questionadas até certa altura.  
E não se trata somente de uma questão de controlo, poder ou autoridade sobre os 
filhos que pode passar a estar em risco (de diminuir ou mesmo desaparecer). Recorde-se 
como os filhos são hoje socialmente representados, mais que nunca (vide. 4.1, Parte I), 
enquanto projectos familiares mas também identitários, onde se investe instrumental e 
expressivamente, pelo que não é só o dever mas também o querer ter os filhos por perto (o 
que lhes rende recompensas afectivas e simbólicas não negligenciáveis) que estrutura as 
ambivalências da acção parental. Com efeito, qualquer sinal de desafiliação revela-se de 
difícil (di)gestão, imprimindo ainda maior complexidade às justificações dadas para certas 
práticas educativas (como a proibição e a imposição de certos limites a todo o custo). Na 
verdade, se é verdade que se dão várias razões para a resistência a conceder determinadas 
liberdades, como o cumprimento do dever/vontade de protecção, também é verdade que 
uma parte dessa resistência não se explica com razões, mas com sentimentos cuja 
racionalidade se torna difícil de comunicar a um outro cada vez mais exigente de 
argumentos válidos, dada a adesão crescente nas sociedades contemporâneas a formas mais 
democráticas de relações familiares.  
Ainda assim, reconhece-se que existem preocupações e receios reais que justificam 
orientações mais proteccionistas quando comparada a acção parental referente ao uso dos 
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tempos diurnos e nocturnos. Constatou-se que não basta aos pais reconhecerem no filho(a) 
as competências que lhe permitem gerir determinadas situações, ou seja, não há, na 
perspectiva da maioria dos pais, uma transferência directa de competências adquiridas e 
usadas durante o dia para a noite, pois os perigos e os riscos permanecem lá fora e, 
sobretudo, nos outros. Serem alvos de violência(s) é uma das preocupações, como são os 
riscos de carácter comportamental que possam por em perigo a própria vida (drogas, 
sinistralidade). Mais ambígua é a referência aos riscos de ordem moral (sexual, 
especialmente) que, procurou demonstrar-se, introduzem a variável de género de forma 
indelével em todo processo, uma vez que também é frequente a noção de que, por 
exemplo, a noite exige um recato especial para as raparigas (assim como também 
representa um perigo especial para elas). 
Impõe-se, por último, uma reflexão sobre a forma como impõem ou não os pais 
regras e limites à circulação e acção dos filhos e a forma como estes os transgridem ou 
contornam. Como se avançou no primeiro capítulo (vide 1.2, Parte II) o autoritarismo até 
pode desaparecer das orientações normativas de muitos pais, sem que o recurso à 
autoridade sofra semelhante processo, embora as formas do seu exercício distem, como 
justamente assinalaram, dos padrões que puderam experimentar enquanto filhos. Com 
efeito, não se deve confundir a ampliação dos perímetros de liberdade como um sinal de 
que, conquistados esses territórios, os pais abdicam ou prescindem de sobre eles intervir ou 
de, pelo menos, os poder vigiar. Mais, verificou-se como, mesmo não estando presentes, os 
pais exercem a sua autoridade através das regras e limites estabelecidas ao uso dos tempos 
e dos espaços que os filhos devem cumprir independentemente da presença dos pais, o que 
não deixa de ser uma forma mediada de constranger a acção por via do auto-controlo.  
Viu-se, ainda assim, como nem todas as acções dos jovens são alvo do escrutínio 
parental. A luz que ilumina certas esferas de existência pode, simultaneamente, obscurecer 
outras, que se constituem como verdadeiros espaços e tempos de liberdade de acção e 
circulação não vigiada. É, portanto, estruturante o lugar da profundidade e extensão da 
partilha de informação inter-geracional no seio familiar, mais próxima do que a que 
tiveram, crêem os pais (vide 1.2, Parte II), mas em que ainda assim há uma margem 
considerável para que muitas acções fiquem, lá está, na sombra, ou seja, no domínio do 
privado e íntimo. Como se dizia acima, também é ao estabelecimento de um perímetro de 
individualidade que a construção da autonomia se refere. Se se pretendeu analisar a 
(inter)acção dos sujeitos na família, numa perspectiva que perscruta racionalidades 
argumentativas com referência a papéis sociais, relações de poder e autoridade, empatias e 
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âncoras de dependência, estratégias e optimização de recursos, revelou-se tão essencial 
analisar os ditos como os não ditos, ou seja, observar os fluxos contínuos e descontínuos de 
informação que Friedberg (1993) assinalou justamente como parte fundamental da análise 
de configurações sociais que implicam a interacção entre sujeitos.  
Em suma, neste capítulo sobre interacções não se tomou os sujeitos como seres 
racionais desprovidos de emoção, ou como a máquina cognitiva que os teóricos da escolha 
racional acabaram desenhando, e que aliás se teve oportunidade de rejeitar na sua versão 
mais radical (3.2.1, Parte I). Mas também não se ignorou os méritos da tese de Boudon 
(1979, 2003) quando afirma que as acções não se explicam só pela elencagem das suas 
causas próximas ou remotas, mas também pelos efeitos previstos e desejados e pelas 
estratégias que, mais ou menos reflexivamente os sujeitos desenham para lá chegar. 
Com efeito, independentemente do carácter restritivo do conjunto de regras com 
que os pais procuram balizar os territórios existenciais dos filhos, a estes é sempre possível 
desobedecer (embora outros prefiram conformar-se), agindo no sentido que desejam, 
recusando a argumentação parental (ou a falta dela), pelo que muitas das suas acções se 
podem revestir do carácter de transgressão, potencialmente geradora de tensões e conflitos. 
Nem sempre acontece, mas a ameaça da transgressão está sempre presente. Por um lado, a 
transgressão ou a sua ameaça acaba exigindo ora reacções ora acções preventivas por parte 
dos pais, que se socorrem de várias formas e estratégias de disciplinar os filhos, quer a 
montante quer a jusante da prática em questão. 
Ainda assim, do leque de técnicas de influência ao dispor dos pais (da intervenção – 
castigos, controlo, etc. –, ao aconselhamento, passando pela intervenção no plano 
relacional e a moralização (Kellerhals 1991, Kellerhals et al. 1992)) verificou-se que numa 
fase inicial se observa com mais frequência uma combinação sincrónica das várias técnicas 
que visam disciplinar por vezes, mas também conciliar interesses sob a forma de 
compromissos negociais aceites, de forma mais ou menos pacífica, pelas partes. Já no 
momento actual (ou o da entrevista, em bom rigor) a aferição do percurso, mobilizando o 
eixo temporal determinante em toda a análise, permite observar que as várias técnicas 
colocadas numa perspectiva diacrónica (que começa no uso preferencial do controlo e 
imposição sobre as outras técnicas e termina no recurso sobretudo ao aconselhamento) 
ilustram, precisamente, o modo como se transforma a relação de forças no sistema de 
gestão do quotidiano juvenil, no sentido dos pais nele ocuparem progressivamente um 
lugar de menor relevo.  
Por outro lado, não deixam as transgressões e a procura de espaços e tempos 
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adicionais não vigiados de serem simbólicas do processo de individuação dos jovens e da 
construção da sua autonomia, por contraste a uma conformação acrítica a regras e limites, 
negociados ou basicamente impostos. Com efeito, as transgressões significam que, 
verificando-se uma divergência (parcial) entre visões do mundo individuais, grupais e 
familiares (divergências mais ou menos reflexivamente construídas), os jovens decidem 
agir de acordo com aquela que conjunturalmente sentem como a mais adequada para 
assegurar uma eficaz integração no grupo de pares de referência ou agir, mais tarde ou 
mais cedo, em coerência como aquela sentida como a mais autêntica do ponto de vista da 
identidade que, entre dúvidas e hesitações, também vão construindo.  















O valor que o dinheiro tem: reequacionando a 
(in)dependência juvenil na sua relação com a liberdade de acção 
e circulação 












Optou-se, neste trabalho, por operacionalizar uma definição ampla de 
independência que contempla recursos e competências instrumentais que permitem 
desempenhar tarefas quotidianas (administrativas, escolares, relativas à mobilidade, etc.) 
enquanto elementos centrais na abordagem da acção e do processo de individuação. São 
estes elementos que levam Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica 
Superior, Pai Professor Universitário, Capital) a evocar um sentimento de independência 
crescente, resultante do desenvolvimento de competências cognitivas e instrumentais, 
quando analisa reflexivamente a passagem de um ano (escolar) para o outro:  
«Acho que me tornei mais independente. Ganhei uma capacidade também de fazer as 
coisas sozinha mais facilmente. E acho que tenho uma capacidade de trabalhar maior do 
que no 11º. Acho que foi mais comigo mesma. Não teve nada a ver com os meus pais.» 
 
Francisca rejeita a influência dos pais o que pode prender-se com uma estratégia de 
afirmação da autonomia, muito embora se tenha constatado que são muitas vezes os 
progenitores, favorecidos social e economicamente neste caso, a promover os exercícios de 
competências que justamente lhe permitiram trilhar o percurso que posteriormente a leva a 
formular a afirmação. 
Retomando a questão da noção de independência, esta opção teórica, na análise dos 
percursos diversos que os jovens fazem durante o dia e à noite, contribuiu aliás para 
perceber o modo triangulado como vários processos associados à individuação (liberdade, 
independência, autonomia) interagem entre si. Ainda assim não se pode ignorar o facto de 
muitas das liberdades reivindicadas pelos jovens, especialmente as que traduzem práticas 
de lazer, implicarem, sempre ou quase sempre, a posse de recursos financeiros. E, na 
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verdade, no plano das representações é este tipo de recursos que mais rapidamente se 
associa à noção de independência. O testemunho de Rodrigo (19 anos, Estudante do 
Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, Capital) acerca 
da dimensão pecuniária do lazer é, a este propósito, muito claro: 
«O problema de sair é sempre o dinheiro para o táxi para voltar, isso é sempre a parte 
mais dolorosa de sair à noite. Pá, com bebidas e isso, não sou pessoa de gastar muito... de 
ir às discotecas e comprar lá bebidas, que é um roubo, copos, nada disso.» 
 
Sendo a maioria estudantes (sem qualquer envolvimento profissional), dependendo 
portanto de recursos alheios para subsistir (e para agir), desde logo se antevê uma íntima 
relação entre o modo como se gere o dinheiro na família e as possibilidades objectivas de 
converter em acções, as intenções e desejos individuais, pelo menos aqueles que 
pressupõem uma participação no mercado de consumo.  
Por outro lado, sublinhando como são assimétricas as estruturas de oportunidades, 
lembram Nilsen, Brannen e Guerreiro (2001) que «a maioria das escolhas implica 
dinheiro», afirmação que reforça o modo como as desigualdades sociais se traduzem em 
constrangimentos objectivos na hora de fazer escolhas e tomar decisões, ainda mais 
quando a própria prescrição da autonomia das escolhas e decisões é uma norma cultural de 
grande importância, na base aliás das principais teses da individualização a que já se fez 
aturada referência (Beck e Beck-Gernsheim 2002, Elias 1993 [1987], Giddens 1991)163. 
Como sugeria Cicchelli (2001b) os usos que os sujeitos fazem do valor social são, contudo, 
eminentemente sociais, jamais devendo o processo de individuação dos jovens ser reduzido 
a uma resposta linear ou homogénea à norma. Mais, a pluralidade das formas culturais 
contemporâneas que a autonomia enquanto valor cultural encerra, simultaneamente 
apontando para as dimensões racionais e para as dimensões expressivas (Taylor 1989), só 
reforça o potencial de diversidade das configurações sociais. 
Significa isto, portanto, que são múltiplas as formas dos indivíduos, detentores de 
diferentes volumes de recursos e em processo de construção de si, interpretarem e 
reportarem à autonomia, nos seus vários eixos de sentido – da razão e reflexividade à 
autenticidade, o que evidencia diversidade nas modalidades concretas de articulação entre 
o processo de individuação com as orientações normativas da individualização. Com 
efeito, é forçoso voltar a sublinhar que o valor cultural se disseminou de forma mais 
extensiva na paisagem ética contemporânea, do que a efectiva democratização das 
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 Vide a este propósito Capítulo 1, Parte I. 
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condições objectivas para a materializar em acções ou percursos de vida, os modelos de 
referência cultural (Singly 2000b, 8). Modelos esses que sugerem ao sujeito um 
investimento preferencial (embora não exclusivo) nos aspectos expressivos da sua 
identidade. Essa desigualdade objectiva manifesta-se afinal quer nas situações concretas, 
quotidianas e prosaicas (ter dinheiro para sair ou não sair para uma determinada discoteca, 
para comprar uma peça de roupa mais barata em vez de outra mais cara ou mesmo não a 
comprar de todo), quer para as escolhas relacionadas com o percurso de vida e o destino 
social mais amplo. Tal será o caso do tipo de escolhas a que se refere, por exemplo, Joana 
(41 anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital) quando recorda o facto de não ter 
dito condições para optar entre a escola pública e a privada para os filhos, sublinhando que  
«As escolhas fazem-se sempre consoante o dinheiro que se tem e o dinheiro não abundava. 
E com o divórcio pior ainda.» 
 
Retomando o fio do debate, a verdade é que algumas das práticas até ao momento 
analisadas, importantes na interacção familiar a vários níveis (nomeadamente nos 
processos de transformação das relações familiares) e objecto de processos de 
reivindicação, negociação e concessão, implicam a existência de recursos financeiros. 
Recursos financeiros que os jovens obtêm de fontes que a maioria das vezes não será o 
trabalho, mas a família. Pelo menos durante um período significativo da adolescência e 
juventude. Ainda assim, à semelhança do que se defendeu quando se analisaram os 
percursos de conquista de liberdade, está-se perante um processo, pelo que a variedade das 
fontes de rendimento tende a diversificar-se e/ou ampliar-se à medida que os jovens 
crescem, passando a dispensar as transferências parentais (ou de outros familiares) ou a 
acumulá-las com rendimentos oriundos de transferências sociais (abonos, subsídios) ou, 
mais frequentemente, de trabalho remunerado mais ou menos ocasional (fenómeno já 
verificado por Schmidt 1990). Um tal processo representará, portanto, um percurso (no 
tempo) de conquista/aquisição de independência, que inevitavelmente se reflectirá no 
modo como o sujeito age (desenvolvendo competências, fazendo experimentações) e no 
modo como reporta (ou não) as suas acções à família com quem reside (e são casos destes 
que aqui se podem observar).  
Na verdade, um dos traços mais salientes no processo histórico de construção social 
de uma condição juvenil moderna é, justamente, uma tendência para haver uma 
descontinuidade da experiência do dinheiro (e do consumo) da experiência do trabalho 
assalariado, deixando estas de ser simultâneas para, na maioria dos casos, a primeira 
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preceder a segunda. Este fenómeno não pode ser dissociado de um duplo processo de 
melhoria generalizada das condições de vida nas sociedades ocidentais ao longo do século 
XX (em Portugal sobretudo a partir dos anos 60) e de prolongamento das carreiras 
escolares, que arredou progressivamente os jovens da esfera da produção, reforçando a 
dependência financeira da família até mais tarde no ciclo de vida, nomeadamente enquanto 
duram os estudos (Cicchelli 2000, 2001a, Schéhr 2008, Schmidt 1990, Vieira 2005)164. É 
precisamente a saliência de processos como este que ditam o prolongamento relativo da 
co-residência de muitos jovens com as suas famílias nas últimas décadas, a que se somam 
as dificuldades de integração estável no mercado de trabalho e de habitação (entre muitos 
outros Calvo 2002, Guerreiro e Abrantes 2004b, Pappámikail 2004, 2005)165.  
Assim, como aliás se pôde constatar no primeiro capítulo (Parte II), financiar os 
estudos em regime de (quase) exclusividade, é assumido como um dos mais importantes 
deveres parentais no qual se investe do ponto de vista simbólico e material, justificando o 
sacrifício – quando há carência de recursos – em função deste objectivo maior em grandeza 
simbólica (Cicchelli 2001a, Lahire 1995, Vincent et al. 1994). Na mesma ocasião 
sublinhou-se igualmente o facto de para os pais (sobretudo os de origem mais 
desfavorecida) a carreira escolar representar o mais importante e legítimo canal de 
mobilidade social (tão mais significativo porque dependente, ao nível das representações, 
do mérito individual), tendência contextualizável no quadro da partilha de 
responsabilidades na formação dos indivíduos entre a família e a escola e da disseminação 
generalizada de uma forma cultural escolar, na acepção de Vincent, Lahire e Thin (1994) 
na paisagem normativa contemporânea166.  
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 Esta nova realidade social deve ainda assim ser relativizada em termos de género e classe social, 
pois refere-se sobretudo a tendências emergentes em alguns contextos na segunda metade do século XX. 
Com efeito, a integração precoce no mercado do trabalho podia não significar independência financeira 
imediata, pois não só nem todo o trabalho era remunerado (como no caso dos negócios familiares, por 
exemplo) como era convencional os filhos entregarem os seus rendimentos aos pais quando com eles ainda 
partilhavam habitação, pratica que aliás se mantém sobretudo em contextos carenciados. 
165
 Recorde-se a relação destes fenómenos com a emergência de toda uma agenda de investigação e 
intervenção política em torno das transições para a vida adulta, que obrigou, aliás, ao reequacionar da relação 
entre autonomia e independência (vide a este propósito a secção 4.3, Parte I). 
166
 Em Portugal a mobilidade social por via do canal escolar, mais que a simples reprodução das 
qualificações familiares – no caso das famílias melhor fornecidas destes capitais, é tão mais relevante quanto 
se constata o hiato inter-geracional em termos de escolaridade. Apesar das limitações metodológicas da 
amostra e apesar de sublinharem as tendências positivas no domínio da escolarização em Portugal, Almeida, 
André e Cunha (2005, 528-529) mostram como uma fatia significativa dos jovens em idade escolar (6-24 
anos), filhos das inquiridas no inquérito Famílias em Portugal aplicado em 1999, vivem em lares com mães 
pobremente qualificadas: 5,8% das mães não têm escolaridade, 42,3% têm o ensino primário; 31,2% o ensino 
preparatório/básico; 10% o ensino secundário; 5,7% o ensino médio e apenas 5% das mães tinham 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
333 
 
Mas a cultura escolar, não obstante a diversidade das suas manifestações concretas, 
assenta numa lógica temporal linear e cumulativa a que subjaz o princípio do diferimento 
das recompensas, estipulando que o investimento (sacrifício?) no presente só será 
recompensado no futuro, em virtude da melhor qualificada e remunerada integração 
profissional que uma escolaridade longa promete mas que, sabe-se afinal, nem sempre 
cumpre (Leccardi 2005, Vieira 2005). Em muitas famílias, pais e filhos, acabam assim por 
estar comprometidos com esse dever/objectivo duplamente individual e colectivo, mas que 
não deixa de ser, até certo ponto, condicional: financia-se a trajectória escolar na medida 
em que se é (relativamente) bem sucedido e empenhado.  
Com efeito, conforme já se argumentou (Capitulo 1, Parte II), o carácter 
condicional é tanto maior quanto mais desfavorecidos (do ponto de vista escolar, pelo 
menos) são os pais, pois nas famílias mais bem dotadas e onde o objectivo de uma 
escolaridade longa não é sequer questionado, há maior margem para o (re)investimento e 
insistência na escolarização dos filhos, mesmo que haja algum grau de insucesso. Ou seja, 
a distância simbólica a que se encontra o mercado de trabalho dos sujeitos jovens, 
enquanto território quer de experimentação quer de desenvolvimento do percurso de vida 
em alternativa à escola, é variável e depende em larga medida da situação socioeconómica 
e cultural da família. 
Mas a relação dos jovens com o dinheiro não se resume à dimensão da 
sobrevivência material nem ao financiamento dos estudos, nem tão pouco as famílias, que 
assumem estes como os deveres fundamentais, esperam que assim seja. É ao nível das 
vivências juvenis, nas sociabilidades, nos lazeres, na construção de si, que a fase da vida da 
juventude, tempo de formação e aprendizagem, adquire o carácter de condição 
sociocultural. Com efeito, havendo uma sobreposição entre a condição juvenil e a 
estudantil, a verdade é que a primeira desenvolve-se em territórios muito mais amplos que 
a segunda, nomeadamente na esfera do consumo (Miles 2000).  
Com efeito, não é menos importante, como salienta por exemplo Le Breton (2008), 
o facto de os bens materiais desejados e consumidos pelos jovens contemporâneos (como o 
vestuário, o calçado ou os suportes tecnológicos) se revestirem de um valor simbólico que 
ultrapassa largamente os seus aspectos funcionais. Aquele autor lembra-o, sublinhando 
precisamente a importância das marcas comerciais no bricolar de identidades juvenis (com 
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qualificacional entre gerações, no presente este ainda é estruturalmente muito significativo. 
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especial ênfase para o período da adolescência), na medida em que, em determinadas fases 
do percurso de individuação, especialmente hesitantes e vulneráveis como se tem 
sustentado, revelam ser recursos (estratégicos?) vitais na validação identitária efectuada 
pelo grupo de pares (Garabuau-Moussaoui 2004)167.  
Até ao momento, procurou caracterizar-se a dinâmica relacional que cria um espaço 
de liberdade para agir e o desenvolvimento de competências, recursos instrumentais e 
cognitivos, que viabilizam certo tipo de acções e libertam o sujeito da necessidade de 
intervenção de terceiros, tornando-o mais independente. No entanto, também é da 
existência e disponibilidade de outro tipo de recursos, os de natureza financeira, que 
permitem outro tipo de acções que também se define o grau de independência do sujeito168, 
pelo menos no que diz respeito à gestão de um estilo de vida que traduza a sua identidade 
(ainda que provisória e em construção). Note-se no entanto que deter recursos para agir, 
independentemente da sua origem, não significa necessariamente uma simultânea 
capacidade de fazer escolhas e tomar decisões autónomas, ou seja, de formular 
criticamente motivações para agir coerentes com os traços de um eu percebido como o eu 
autêntico (quanto mais não seja porque a autonomia deve ser sempre situada no quadro de 
outros valores e injunções, como o desejo de integração). A adesão acrítica às normas e 
grupais, que define afinal um modelo conformista das culturas adolescentes (Pasquier et al. 
2008, 214-215), em que se reproduz comportamentos e imagens pessoais com o fito de 
garantir o conforto psicológico que o sentimento de integração oferece (Jarvin 2004), pode 
aliás constituir uma fase transitória (de duração muito variável) do percurso de 
individuação, como alguns testemunhos do capítulo anterior evocavam. Mas ao apelidá-la 
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 Sublinhando a normatividade subjacente a muitas interpretações sociológicas que tendem a 
interpretar a realidade ora duma perspectiva mais optimista ora mais crítica, Galland (2008) recorda que 
reflexões recentes sobre a adolescência tendem a oferecer visões distintas do lugar do grupo de pares na 
condição adolescente/juvenil. Se Singly (2006a) interpreta essa tendencial heteronomia horizontal, que 
coincide com um enfraquecimento da heteronomia vertical praticada pela família durante a infância 
especialmente, como um traço da adolescência que não colide necessariamente com a construção de uma 
identidade individual autónoma, já Pasquier (2005, 2008) sublinha os riscos e a opressão que as culturas 
adolescentes em espaço escolar (onde se tecem as redes e as sociabilidades da maioria) impõem aos sujeitos 
em processo de formação, deixando-lhes, na prática, um espaço muito limitado de liberdade de ser e de estar 
autêntico, singular ou original. 
168
 O uso da ideia de grau evoca o carácter processual da independência. Embora as representações 
da individuação acabem remetendo para a imagem de um contínuo, progressivo e cumulativo (sendo que em 
muitos casos, efectivamente o é), o carácter instável e muitas vezes intermitente dos rendimentos juvenis 
(resultado da dependência pecuniária e da relação potencialmente distante ou precária com o mercado de 
trabalho) obriga a que se equacione a reversibilidade do processo de aquisição de independência financeira. 
No debate acerca das transições para a vida adulta, o reconhecimento do carácter reversível e não linear das 
trajectórias de vida (juvenis, no caso) justificou o uso de expressões como iô-iô para metaforizar as vivências 
juvenis contemporâneas, oscilando entre os vários pólos do contínuo dependência familiar - independência 
(Pais 1996b). 
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de fase supõe-se que ela, justamente, possa terminar, ou pelo menos que o sujeito vá 
estabilizando, por via do desenvolvimento de competências como a reflexividade crítica, 
alguns traços constituintes da sua identidade singular (semelhantes ou divergentes das 
normas mais hegemónicas vigentes nos vários espaços de pertença social). Agrilhoar a 
identidade dos sujeitos a uma fase da vida ou àquela que se exibe numa dimensão da sua 
existência (as sociabilidades entre pares, por exemplo) não deixa, pois, de ser redutor e de 
ir contra tudo aquilo que se defendeu enquanto abordagem dialógica e processual do 
indivíduo (Dubet 2005). 
Mas para além da importância dos processos cognitivos e identitários há que 
questionar a perspectiva de quem se constitui como fonte primordial (e primeira) dos 
recursos dos jovens dependentes da sua família. Com efeito, se se é dependente 
financeiramente (no todo ou em parte), para que haja efectivamente recursos financeiros 
para concretizar certas acções tem de haver uma qualquer forma de colaboração familiar 
nessa dinâmica (mesmo que se registem cedências resignadas à semelhança do observado 
anteriormente), colaboração que pode ser conseguida de diversas modalidades, onde se 
jogam lógicas educativas (formar) e/ou afectivas (agradar) (ver a este propósito o trabalho 
de Miller e Yung 1990)169. A dádiva170 parental (de recursos financeiros) deve, na verdade, 
ser equacionada no equilíbrio entre estes dois eixos.  
Com efeito, a noção de dádiva vai contra a ideia de retorno, de jogo ou, mais ainda, 
de estratégia, pois remete simbolicamente para a abdicação total de interesses pessoais 
implícitos ao acto de dar. A linguagem dos afectos que a modernidade trouxe ao quadro 
normativo família acaba prescrevendo, na verdade, e no que concerne às trocas materiais 
particularmente, uma retórica da dádiva, enquanto a única justificação moralmente válida 
para a circulação dos bens entre membros na família. No entanto, toda a discussão deste 
vibrante conceito, desde os argumentos fundadores de Mauss (2008[1923]), sublinha 
                                                 
169
 Em coerência com o argumento que se tem defendido ao longo deste trabalho, não se trata de 
optar por uma das lógicas de acção mas de uma combinação e/ou alternância de ambas (educar e agradar). 
No Capítulo 1, Parte I, referiu-se aliás um episódio em que uma mãe, face ao desejo do filho em adquirir uma 
peça de roupa cara mas que desejava muito, acede sublinhando que, muito embora o valor despendido fosse 
suficiente para comprar várias peças de roupa, as coisas materiais também servem para fazer as pessoas 
felizes.  
170
 Note-se que não se pretende discutir exaustivamente o alcance do conceito de dádiva embora seja 
forçoso referir o seu papel nas sociedades contemporâneas no quadro das tensões que resultam de uma 
paisagem ética individualista construída a partir de uma diversidade de fontes culturais que simultaneamente 
definem moralmente o sujeito na sua relação, abnegada, em prol do bem comum, como a partir do direito à 
prossecução dos objectivos individuais a partir da optimização dos recursos disponíveis. Para mais 
elementos, remete-se o leitor para a discussão deste e de outros traços do conceito de dádiva, constante na 
obra de Berking, Sociology of Giving (1999). 
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justamente o modo como a dádiva permite, por um lado, implicar os sujeitos num 
determinado quadro normativo (mais ainda quando se aborda a família, instituição 
particularmente sensível a prescrições normativas e aos contextos culturais), por outro 
converter as relações sociais em relações de reciprocidade, nomeadamente de dever, 
lealdade, respeito e, no limite de obediência (Berking 1999).  
Na verdade, se o consumo é um elemento tão importante na vivência juvenil, 
chegando ao ponto de ser constitutivo da própria identidade social e individual, logo se 
entrevê o potencial aproveitamento deste território como espaço educativo, ou seja, como 
canal de transmissão de traços fundamentais da cultura familiar. Transmissão que pode ser 
melhor ou pior sucedida, pois é essencial não perder de vista o facto de os filhos poderem 
demonstrar diferentes níveis de receptividade aos argumentos parentais, assumindo-os 
como seus, ou pelo contrário, rejeitando-os no quadro das suas próprias referências éticas e 
culturais – o facto de os indivíduos estarem imersos em múltiplas esferas de 
interacção/socialização é um dos traços que mais insistentemente se tem sublinhado nas 
abordagens sociológicas do indivíduo (Dubet 1994, 2005, Lahire 1998, Thévenot 2006). 
Será o caso de Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai 
Mediador de Seguros, Capital), que se irrita justamente com o facto de o dinheiro que pede 
ao pai (com quem não vive em virtude do divórcio dos pais) ter sempre de ser 
acompanhado por um sermão sobre os usos e o valor do dinheiro: 
«Irrita-me uma bocado porque tudo o que nós façamos é “cuidado com o dinheiro”. Por 
exemplo, quando eu peço qualquer coisa ao meu pai já sei que vou ouvir por causa do 
dinheiro. Não é por causa de outra coisa qualquer, é por causa do dinheiro. Mas depois, 
mais tarde, ele até fica contente por ter feito aquilo, mas eu tive de ouvi-lo... Ouvir o 
sermão, mas não é o sermão normal. É um sermão forte.» 
 
Não deixa de ser interessante como a ideia de sermão evoca justamente o carácter 
essencialmente moral do discurso educativo relativo aos usos do dinheiro, evocando a 
relação ambígua com o materialismo revelada pela maioria dos pais entrevistados.  
Muito embora os pais tenham o poder sobre os recursos financeiros, o que reforça, 
até à integração no mercado de trabalho, a condição de dependência dos filhos, deve 
realçar-se a existência de uma importante tensão que não deixa de intervir nas trocas 
instrumentais, atribuindo (de forma implícita) argumentos negociais aos jovens: se o 
objectivo escolar implica o diferimento das recompensas, remetendo para uma 
temporalidade de médio/longo prazo; as práticas de consumo remetem para o plano do 
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imediato. Assim, não obstante a ética de trabalho seja altamente valorizada pela maioria 
dos pais171, há sinais de que essa ambivalência está presente, demonstrando que são reais 
os receios de que a imposição de constrangimentos demasiado estritos no plano pecuniário 
(que impeçam uma razoável integração no mercado de consumo) possa implicar o 
abandono definitivo do projecto escolar (de mobilidade) em função de investimentos 
(laborais) com ganhos financeiros a curto prazo (mas custos de mobilidade social a longo 
prazo). Nessa medida o dinheiro atribuído oscila entre ser sentido como devido pelos 
jovens (fazendo parte dos deveres parentais de sustentar uma carreira escolar) e ter de ser 
merecido (um privilégio que exige uma determinada performance – escolar, 
nomeadamente) (Miller e Yung 1990, 138). É, de acordo com a interpretação de Patrícia 
(18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino 
Secundário, Periferia), o sentido da acção do pai. Jamais pôr em causa os interesses 
escolares com o único objectivo de ganhar dinheiro: 
«Também nunca senti muita necessidade de trabalhar e também disse isso aos meus pais e 
os meus pais diziam " ainda não vale a pena, és nova". Enquanto eu te puder sustentar 
aproveita, que depois hás-de ter muito tempo para trabalhar e para estudar e isso. Então 
este ano, agora estive de férias e disse isso e o meu pai disse "Agora vais começar a 
faculdade, o ensino ocupa-te imenso tempo nem penses nisso, ainda para mais na outra 
banda. Nem te ponhas nisso, porque uma pessoa começa a ganhar dinheiro e depois não 
quer outra coisa e esquece os estudos”.» 
 
Ainda assim, sobretudo a partir do momento em que, do ponto de vista a esfera do 
trabalho passa a estar juridicamente acessível (16 anos) esta passa a ser uma possibilidade 
efectiva a ser reclamada pelos filhos (pois estes podem ter, ver-se-á, uma miríade de razões 
– materiais ou simbólicas – para desejar ter experiências de trabalho ocasionais ou 
duradouras). O risco de abandono do projecto escolar é, por outro lado, tanto maior quanto 
esse projecto se revela, devido às dificuldades e insucessos revelados pelos desempenhos 
ao longo da escolarização, frágil e vulnerável. Ou seja, é necessário tomar em consideração 
que o grau de compromisso individual dos jovens com o projecto escolar não é homogéneo 
quer na sua intensidade quer na sua temporalidade, o que não deixará de estar relacionado, 
ainda que de forma não linear e contingente, com o estatuto socioeconómico da família e o 
perfil qualificacional dos pais. 
                                                 
171
 Recorde-se o que oportunamente se argumentou: a existência cultura escolar não implica 
necessariamente a denúncia do lugar do trabalho e do esforço (mesmo o que obedece a uma lógica produtiva 
económica) na formação do sujeito. A participação simultânea em ambas as esferas pode inclusivamente 
permitir, segundo alguns, acrescido espaço para o desenvolvimento de virtudes éticas e morais. Para a 
maioria, no entanto, a condição é que haja simultaneidade e que a integração no mercado de trabalho não 
prejudique o desempenho escolar (vide, a este propósito, o capítulo 1, Parte II).  
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Num outro registo, esta tensão abre espaço a que, muito embora se possa questionar 
a legitimidade dos desejos e necessidades de consumo juvenis172 (à luz de um materialismo 
excessivo que simultaneamente se critica e se promove, não sem ambivalências e dúvidas 
como se verificou no primeiro capítulo, Parte II), não se negue aos filhos algumas 
condições materiais para nessa dinâmica participar activamente (de acordo com regras e 
limites negociados/impostos).  
Há sempre, como se tem aliás sustentado, que tomar em consideração as 
racionalidades de cariz afectivo que têm como fito o proporcionar felicidade e bem-estar 
(que são cada vez mais consideradas necessidades legítimas), mesmo com evidente 
sacrifício pessoal, como parece ser o caso de Sofia que, apesar de criticar a frivolidade e 
futilidade das filhas, afirma sem hesitar «mais depressa eu dou para elas do que para mim 
(…)». Mais à frente dá o exemplo:  
«Elas querem ir ao cabeleireiro porque têm uma festa. Eu se tiver sou capaz de fazer eu o 
sacrifício, a prioridade.».  
 
Um investimento na felicidade das filhas, que uma delas, Matilde (19 anos, 
estudante do ensino superior), interpreta como sacrifício porventura excessivo:  
«Também é muito por nós, porque ela sempre quis que a gente tivesse tudo, não nos 
faltasse nada. E às vezes até demais porque compra muita coisa para nós e esquece-se um 
bocado dela, não tem cuidado, é uma pessoa que não anda sempre bem arranjada. Mas sei 
lá, não vai ao cabeleireiro uma vez por semana, às vezes não vai, não se arranja para ir a 
festas, para ir ter com amigas, não, parece que é sempre trabalho, está pronta para ir para 
o trabalho. E tem de arranjar dinheiro para a gente ter umas férias as três juntas, para 
nos divertirmos.» 
 
Isto tudo porque muitos pais têm consciência que essa participação (no mercado de 
consumo) pode ditar a integração e o reconhecimento no e pelo grupo de pares, o que 
significa que essa ameaça (a da não integração) é um elemento importante nas interacções 
                                                 
172
 É, com efeito, um hiato entre a representação de necessidade e de desejo que justifica algumas 
das tensões relativas aos recursos pecuniários, uma vez que os pais podem ser responsáveis pelo suprimento 
das necessidades essenciais, mas tendem a discutir a legitimidade de alguns desejos à luz do que consideram 
ser uma necessidade, tarefa que se revela tão mais complexa quanto o próprio conceito de necessidade é, 
segundo Brague (1999, 71), particularmente escorregadio, de tal modo são múltiplas as suas abordagens e os 
seus usos teóricos e empíricos. A justificação subjectiva de um desejo não é suficiente para exprimir uma 
necessidade, que precisa de ser validada social e intersubjectivamente. Na verdade, se é consensual a 
distinção entre necessidades básicas e não básicas (estabelecendo-se uma hierarquia de prioridade entre elas), 
já mais difícil é atribuir um conteúdo específico a cada categoria, pois nessa definição participam tanto 
elementos fisiológicos e biológicos como, e cada vez mais, elementos culturais e subjectivos. Com efeito, 
àquela distinção (básico/não básico) não se pode nas sociedades contemporâneas sobrepor linearmente outra 
importante distinção no conceito de necessidade (material/imaterial), donde se entrevêem as potenciais 
dificuldades de negociar na família uma norma consensual do que constituem as necessidades fundamentais 
cujo financiamento se reivindica e os desejos que ultrapassam essa baliza normativa (sobre o conceito de 
necessidade consultar, por exemplo, Brague 1999, e Doyal e Gough 1991).  
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familiares. Ou seja, o apelo da sincronia, observado no que diz respeito às liberdades de 
acção e circulação, também é visível (senão de forma ainda mais premente) ao nível 
material dos objectos simbólicos que permitem aferir pertenças efectivas ou almejadas, o 
que simultaneamente aponta para a hipótese de, também a este nível, poder haver 
diferentes formas de (re)agir parental, segundo lógicas ora de cedência, ora de resistência à 
pressão exercida pelos filhos com o argumento do grupo de pares. E esta dialéctica 
famílias/filhos/grupo de pares, mais do que um problema familiar, é uma tendência social 
preocupante na perspectiva de muitos dos progenitores entrevistados. Desta feita é Isabel 
(Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) que sublinha que os pais cedem mais 
do resistem: 
«E os pais facilitam muito e acham que devem ter tudo, ver tudo, ter tudo, tudo é 
permissivo. Agora é assim, os outros também é assim mas agora é assim e os pais 
desculpabilizam-se muito porque os outros também é assim.» 
 
Interessante sublinhar que, conforme oportunamente se notou, se alguns pais 
desenvolvem a sua acção no sentido de reforçar a auto-estima e segurança individual dos 
filhos para estimular a capacidade de resistência a esses apelos, pela via emocional, outros 
há que procuram estimular uma semelhante capacidade de resistência pela via do material, 
através de uma socialização para o dinheiro, prática e pragmática, que informe do valor 
relativo que as coisas têm e do sacrifício que implicam. A mensagem, como aliás se 
sublinhou no capítulo anterior, é coincidente: quando se trata de ser autêntico, importa 
valer por aquilo que se é e não pelo que se tem (de bens materiais) ou faz (em termos de 
práticas de lazer diurnas ou nocturnas). No entanto, se a integração apela justamente à 
sincronia, é legítima a hipótese de que estes argumentos não serão facilmente aceites pela 
maioria dos jovens, envolvidos intensamente na construção de si através da participação 
nas redes de sociabilidade e lazer. 
Partindo desta e das outras pistas levantadas ao longo desta breve discussão, partir-
se-á para análise da composição dos rendimentos juvenis ao longo do tempo. Buscar as 
lógicas de interacção relativas à gestão das trocas pecuniárias a par das perspectivas e 
sentimentos resultantes da condição de dependência familiar é, pois, o objecto central deste 
capítulo. Igualmente importante é perceber o modo como estas modalidades, sempre 
provisórias por natureza, se transformam e ajustam à medida que os filhos crescem, as suas 
competências se sofisticam e, não só os seus desejos de consumo se alteram, como as suas 
liberdades e independências se traduzem num mais amplo perímetro de individualidade.  
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Da parte dos pais, importa indagar de que forma o dinheiro se integra nas 
interacções familiares e, sobretudo, nas estratégias formativas, tendo em conta a forma 
tensa como o materialismo e as éticas de trabalho, esforço e mérito surgem nas culturas 
familiares. Do lado dos filhos averiguar o modo como lidam com a dependência, 
perscrutando a existência de estratégias de optimização dos recursos existentes e/ou para a 
obtenção de mais recursos que viabilizem as acções, criando ou/mantendo âncoras de 
dependência familiar. Transversalmente questiona-se como a relação com os recursos 
pecuniários, ou uma socialização para o dinheiro, favorece/estimula/condiciona a 
construção da autonomia individual e a transformação das relações familiares. Para tal, 
num primeiro momento caracterizam-se os sistemas de trocas financeiras e o modo como 
são construídos e (re)negociados ao longo do tempo indiciando diferentes formas de agir e 
reagir à condição de dependência material. Já no segundo ponto deste capítulo analisa-se 
como a activação do sujeito, no sentido da sua condição perante o trabalho e enquanto 
exemplo de uma transição estatutária, interfere nas relações familiares, na acção parental e 
nas representações de si e do outro enquanto indivíduo autónomo. 
3.1 Gestão das trocas financeiras: dois modelos, várias interpretações 
 
Dizia-se acima que sendo razoavelmente consensual o princípio de que as despesas 
com a escolarização são da responsabilidade dos pais, consideradas portanto legítimas, há 
diferentes formas de abordar a questão das trocas instrumentais. Podem, com efeito, situar-
se algures entre dois registos distintos, em que intervêm diferentes combinações de 
técnicas de influência (Kellerhals et al. 1992). Há famílias para quem o dinheiro, ou a 
forma como se organizam as trocas instrumentais, desde cedo se constitui acima de tudo 
como um espaço educativo, tão mais relevante quanto os jovens necessitam dele (do 
dinheiro) para participar no mercado de consumo. Os pais sabem que mal ou bem os filhos 
querem aceder a recursos pecuniários e bens materiais e aproveitam esse desejo para 
ensinar a dar valor ao dinheiro e a ser responsável, de forma a combater eventuais 
tendências perdulárias ou frívolas de consumo por parte dos filhos. Não abdicando de 
controlar, os pais intervêm sobretudo ao nível da motivação e moralização do sujeito. 
Outros porém, mesmo defendendo princípios semelhantes, revelam-se incapazes de levar 
uma acção coordenada a este nível, o que impede que se estabeleça um sistema de trocas 
propriamente dito (com regras e limites) e as atribuições pecuniárias sejam irregulares e 
intermitentes e muitas das práticas de consumo se mantenham mediadas pelos pais 
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(exigindo a sua presença física, inclusivamente). Nesta incapacidade intervêm várias 
causas (que podem estar combinadas ou não): desde a ausência de recursos para distribuir, 
que impede transferências regulares, ao desafogo, que estabelece uma disponibilidade de 
recursos constante, passando pela preferência por um sistema de dependência que 
simultaneamente permita um melhor controlo dos usos dados ao dinheiro e, por 
consequência, das acções que ele visa viabilizar. Por contraponto ao regime anterior, a 
acção parental, nestes casos, está mais ancorada ao controlo e à intervenção directa de 
todas (ou pelo menos uma larga fatia) das práticas que envolvam recursos financeiros. 
 
A aprendizagem da responsabilidade: o dinheiro como território educativo 
 
Uma socialização para o dinheiro que obedeça ao objectivo de aprendizagem da 
responsabilidade no uso dos recursos financeiros (ou seja, parcimónia e planeamento) 
resulta a maioria das vezes de uma estratégia de familiarização progressiva com o dinheiro, 
desde a infância em muitos casos, através da atribuição de mesadas/semanadas. No 
entanto, também no que diz respeito às trocas pecuniárias os calendários bem como a 
iniciativa de constituição de sistemas deste tipo variam: nalguns casos resultam de 
reivindicações juvenis, vendo nesta modalidade um possível acréscimo na sua 
independência, noutros é iniciativa dos pais que concluem que desta forma controlam 
melhor os montantes atribuídos ao mesmo tempo que assinalam o momento como um nó 
transicional, uma conquista e a prova que se chegou a um patamar de confiança que 
permite acrescentar às trocas afectivas, trocas financeiras relevantes. 
Semanadas e Mesadas Quantidade finita: 
«Fui aumentando. Comecei logo aí aos 12 anos a dar 1 euro a cada um... 
Não era um euro, eram para aí 20 escudos ou coisa assim, não era um 
euro, ainda havia escudos, ou 50 escudos…» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
Familiarização progressiva 
com o dinheiro…  
«A mesada foi para aprender a gerir e porque dia-a-dia ou venho tarde e 
não me lembro ou esqueço ou pode estar sem dinheiro. Foi para saber 
gerir o dinheiro. A irmã também já tem.» 
Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) 
…promovendo exercícios de 
planeamento e gestão…  
«E depois, se a pessoa não dá conta, todos os dias compra qualquer coisa 
e a dada altura nós percebíamos que isso era o que nos estava a acontecer 
ou então cria-se aquela coisa, a pessoa vai à escola, passa na papelaria, 
sempre qualquer coisa, e era o boneco isto, portanto aí foi uma decisão 
nossa que era [dar-lhe a semanada]. Porque depois fomos dando-lhe 
dinheiro e embora ele talvez ainda fosse pequeno, dávamos qualquer 
coisa, agora já não sei, era em função da semana e ele comprava aquilo 
com aquele dinheiro.» 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital). 
…mas também uma forma 
mais eficiente de limitar os 
montantes atribuídos. 
 




Estas definem-se, pois, como quantias pré-determinadas, inicialmente não 
negociadas, entregues regularmente para despesas próprias. O espectro do que é 
considerado despesas próprias ou responsabilidades dos filhos também varia entre famílias 
e, para cada família, ao longo do tempo. Alguns pais incluem nestas apenas e 
exclusivamente consumos pessoais, realizados nos tempos e espaços que os jovens 
usufruem de liberdade de acção e circulação. Pertencem ao conjunto dos consumos não 
essenciais, estando tudo o resto, alimentação e vestuário e mesmo alguns lazeres, os mais 
dispendiosos sobretudo, garantido pelos pais a pedido. Outros ampliam os montantes para 
incluir os gastos com os lazeres, mas também com o vestuário (não excluindo, ainda assim, 
a possibilidade de suplementar com ofertas ocasionais) e/ou a alimentação e/ou transportes. 
Quer isto dizer que há uma grande variedade de esquemas de regras quanto aos usos 
legítimos a dar ao dinheiro, preferindo alguns pais manter a seu cargo directamente (os 
outros não deixam de o fazer, mas indirectamente) todos os gastos relacionados com a 
sobrevivência material.  
Essas diferenças representam inevitavelmente para os filhos diferentes níveis de 
desafio na gestão e planeamento e, por consequência, alcances diversos para o exercício da 
responsabilidade e do auto-controlo. Por outro lado, os arranjos descritos não deixam de 
ser provisórios, representativos do momento presente, que por norma significa mais 
dinheiro do que no momento de referência anterior e, nalguns casos, acrescidas 
responsabilidades, realçando o carácter tendencialmente progressivo e cumulativo do 
processo. Atente-se nalguns exemplos: 
 
«Já, já há alguns tempos [que tem mesada]. A minha mãe todos os meses dá-me a mesada 
mas é…é para gastar, para gastar com as senhas de almoço ou os transportes. Agora já é 
diferente, porque antigamente era mais só para o almoço mas agora ultrapassa os cem 
euros, porque com o passe… (…) Ela diz “dou-te o dinheiro e agora gere-o no máximo 
possível”.» 
Hugo (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Economista) 
 
«Tudo menos a alimentação e o passe. Pronto, é para o que eu quero fazer, sei lá, para 
comer qualquer coisa na praia, ou para ir sair, ou para… isto agora nas férias, em aulas é 
a mesma coisa. Se quiser almoçar fora, se quiser… Despesas extra que não sejam o passe 
e a alimentação, que eu tenho em casa. Quando preciso [de roupa], os meus pais pagam-
me. Nem tenho comprado muita coisa. Mas quando é qualquer coisa que eu quero e que é 
fora da necessidade ou qualquer coisa, pago eu, tipo mais um top ou assim.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital) 
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Por definição, a ideia de atribuir uma mesada ou semanada implicaria que os pais 
concedessem ao filho alguma liberdade para um uso discricionário dos montantes 
atribuídos, pois só assim (em princípio) a estratégia cumprirá o objectivo de ser um 
exercício para promover o desenvolvimento de uma racionalidade estratégica: através da 
sofisticação das competências de gestão e planeamento das necessidades e desejos de 
consumo. Mas simultaneamente há definições claras quanto àquilo que constituem os 
gastos legítimos, pelo que essa liberdade no uso do dinheiro parece sê-lo na forma, mas 
não tanto no conteúdo – controlado e avaliado –, o que não deixa de evocar uma certa 
lógica de encenação parental de liberdade que já se observou na gestão de algumas 
práticas juvenis (o que não invalida o carácter de exercício e de prova de todo o sistema). 
Tratando-se, por outro lado, de um exercício progressivo e cumulativo, a confiança dos 
pais vai-se conquistando por via dos desempenhos positivos, sinónimos de crédito no 
sentido financeiro, mas também no sentido do abrandamento do controlo e vigilância 
parental. No caso de Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) e de Nuno (18 
anos, Estudante do Ensino Superior) a confiança e liberdade na gestão financeira do 
dinheiro atribuída, não deixa de ser coerente com a atribuição de liberdade por convicção 
observada no que diz respeito à acção e circulação fora de casa. Uma convicção sustentada 
na confiança, por sua vez alimentada por desempenhos considerados responsáveis. Com 
efeito, para facilitar as trocas, foi estipulado a dada altura, a partir do momento que a conta 
bancária podia ser movimentada pelo filho, um montante que é depositado numa conta, 
gerida por Nuno com total liberdade, por um lado, e autonomia, por outro, pois já é ele, 
naquela fase pelo menos, que escolhe e decide que usos dar ao dinheiro. Senão veja-se: 
Susana e Nuno: «faço o que eu quiser com o dinheiro enquanto houver» 
Susana conta que actualmente «o dinheiro é depositado na conta, uma conta que é isso 
apenas, não estamos a falar de outras contas [poupança] Fazemos uma transferência no fim do mês». 
Acrescenta que foi uma opção do casal: «já que nós íamos pagar uma renda, uma mesada, eles têm 
uma conta deles». Não deixa de sublinhar que esta solução só resulta porque o filho foi dando os 
sinais de que ia dando conta do recado, ou seja, é uma confiança que resulta da avaliação positiva das 
provas dadas ao longo do tempo. Com efeito, a convicção com que defende que aos filhos se deve 
atribuir liberdade para que aprendam a fazer os percursos, muito embora o apelo da protecção 
resultasse que ao fazê-lo sentia receios, não tem propriamente um paralelo quando analisadas as trocas 
pecuniárias, uma vez que a liberdade de gestão financeira é atribuída depois das provas dadas e não ao 
contrário: ou seja teve primeiro de aprender para depois poder usufruir dessa liberdade. Diz, portanto 
que «é uma coisa que é só [resulta] com a pessoa tal, e agora nele já há essa gestão.» Não foi 
imediata, mas antes uma aprendizagem progressiva que, estando na opinião de Susana também 
relacionada com a sua maneira de ser, não deixa de ser relevante do ponto de vista da tomada de 
consciência do valor do dinheiro.  
Nuno usufrui de uma liberdade de gestão financeira que, muito embora não trabalhe e todos os 
recursos tenham origem na família, lhe rende sentimentos de independência face a esta, o que remete 
para a hipótese de a relação entre a independência e a autonomia se fazer por via dos capitais 
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identitários que os sentimentos de independência podem representar. Nuno sente-se livre para gerir o 
seu dinheiro, afirmando que o dinheiro que recebe é «para tudo: almoços, jantares… para o que eu 
quiser, faço o que eu quiser com o dinheiro enquanto houver.» Por outro lado, não deixa de ser 
interessante notar que uma mesada ao fim do mês dispensa a reafirmação constante da dependência (e 
da assimetria), inerente ao acto simbólico que pedir ao pai/mãe dinheiro pode constituir. Como diz 
Nuno, este sistema, incluindo a conta e o cartão, tem portanto múltiplas vantagens: «estar o meu pai 
sempre a dar era pior, assim tenho e não preciso de andar com dinheiro ainda por cima. É tudo mais 
fácil». Mais à frente reconhece, confirmando aliás as impressões da mãe, que não deixa de ser uma 
oportunidade para o desenvolvimento de importantes competências: ter uma mesada, apesar de tudo 
finita, permite-lhe aprender a gerir «o dinheiro e mesmo que eu não utilize tanto esse mês tenho a 
oportunidade de poupar...» 
 
É certo que o exercício de gestão do dinheiro será mais complexo quando, além dos 
gastos pessoais, ao jovem são, a partir de dada altura, confiadas algumas responsabilidades 
objectivas, como a obrigação de vestir-se e, sobretudo alimentar-se (fora de casa). Nessa 
medida, os casos de Hugo e Nuno, por exemplo, são distintos. Ainda assim, a ideia que 
subjaz à acção educativa tende a ser a de que os filhos, com quantias ajustadas à idade e às 
necessidades, devem aprender a fazer escolhas conscientes e responsáveis face a recursos 
objectivamente finitos, aprendendo a poupar se possível, por um lado, e 
consciencializando-se de que não existe uma disponibilidade ilimitada de recursos, por 
outro. 
Como no caso de Susana e de Nuno, se há descobertas que este exercício promove 
ao nível dos traços de personalidade, também há expectativas e riscos em jogo, pois ao 
revestir-se de um carácter probatório, os desempenhos dos filhos ao nível da gestão 
pecuniária estão inevitavelmente sujeitos à avaliação, ao controlo e ao (re)ajustamento, o 
que obriga, precisamente, a relativizar o princípio da liberdade de gestão financeira 
implícito na ideia de mesada. A liberdade tende a ser, para a maioria dos jovens 
entrevistados, sempre vigiada e controlada. 
O caso de Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai 
Pequeno Patrão, Periferia) é paradigmático dessa dinâmica. Se por um lado diz que pode 
usar o dinheiro como quiser, por outro, conta como o pai está sempre atento, controlando 
as contas e os gastos através da consulta de saldos e movimentos (algo que apesar de tudo 
Susana diz não fazer de todo, «os extractos ficam para aí e nunca lhes mexo»). A este 
propósito relata um conflito recente fruto, em seu entender, de um mal entendido quanto às 
justificações para o facto de num dado mês ter excedido o valor da mesada, gastando das 
verbas que tem acumuladas na mesma conta. O conflito emerge, precisamente, da 
divergência quanto aos critérios de inclusão de certas despesas no espectro de legitimidade, 
ou seja, de como se define necessidade legítima (Brague 1999). O dinheiro é atribuído para 
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ser gasto livremente mas não pode ser mal gasto, sendo que mal gasto remete para o 
universo do imaterial, do lazer e do supérfluo (almoços com colegas, por exemplo), ao 
passo que o bem gasto se reveste do carácter de investimento na carreira escolar 
(fotocópias e trabalhos) – o que redunda numa liberdade afirmada mas não praticada. A 
chamada de atenção, sublinhando o controlo parental é, portanto, outra forma de reforçar o 
estatuto de dependência e o carácter condicional da disponibilização de recursos 
financeiros. 
«Então fico por mês com cerca de 60 euros. Foi na altura em que tive de comprar as lentes 
custaram 30 euros e depois nessa semana, havia muitos trabalhos e eu às vezes não tinha 
tempo de ir almoçar a casa, levantava dez euros, e na semana seguinte já levantava outros 
dez, ou seja, cheguei a ultrapassar [o valor da mesada], esse mês descontrolei-me um 
bocado. E o meu pai como é muito controlador nisso, chamou-me à atenção… “Andas a 
gastar mais do que aquilo que deves, em que é que gastas?” E eu comecei logo: “ almoçar 
fora e tal” e o meu pai começou logo a pensar… “ então isto é assim, não tens almoço em 
casa, tens alguma necessidade de ir almoçar fora”…”ó pai também gastei dinheiro nas 
fotocópias!”, ele deve ter pensado que eu só andava a gastar o dinheiro mal gasto… E eu, 
“mas estás a dizer que eu gasto o dinheiro mal gasto e essas confusões”… “Tu disseste 
que estes últimos dias tens almoçado fora e levantas sempre dinheiro…”» 
 
Com efeito, também subjacente à formulação de estratégias de socialização para o 
dinheiro está a convicção de que a experiência de privação de recursos promove o 
desenvolvimento de virtudes, por oposição ao facilitismo e excesso consumista que tantos 
lamentam existir nas sociedades contemporâneas (vide a este propósito, Capítulo 1, Parte 
II). Alguns pais parecem almejar reproduzir, num meio controlado – sem o nível de dureza 
que vivenciaram –, as aprendizagens resultantes das suas próprias experiências de privação 
(outros, viu-se então, acabam fazendo o contrário). Ainda no caso de Sónia, verifica-se que 
a discordância total com os argumentos justificativos da acção parental quanto à liberdade 
de circulação que gostaria de ter, mas que os pais não entendem como necessária, não se 
reproduz no que diz respeito à sua interpretação da socialização para o dinheiro promovida 
pelos seus pais. A este propósito já afirma identificar-se totalmente com a herança cultural 
familiar e com os hábitos de rigor, parcimónia e comedimento que são ensinados pelos 
progenitores e que se inscrevem numa ética de trabalho e poupança que contradiz de certa 
forma as tendências sociais para o hedonismo consumista (aqui personificadas na família 
dos vizinhos, com quem, a par e passo, se estabelece o paralelo)173. 
                                                 
173
 Sónia referirá sempre o pai quando o assunto é dinheiro, relembrando a clássica tese de Parsons 
(1954) quando à especialização dos papéis de género na família, pelo que as funções instrumentais seriam 
principalmente asseguradas pelo pai, ao passo que na acção da mãe acabam estar concentradas funções mais 
expressivas. 
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«Eu admiro o meu pai, aquela responsabilidade e acho que ele nos educa de uma forma 
mesmo ideal… porque nós temos a comparação aqui com os nossos vizinhos… é um casal 
que também tem três filhos, só que são dois rapazes e uma rapariga. E eles em relação à 
nossa família, nós fazemos muitas vezes essa comparação e eu acho que o meu pai nisso é 
completamente certo, porque ele tenta incutir-nos os princípios de que não podemos 
gastar mais do que aquilo que recebemos e nós temos de ser racionais e responsáveis… 
que é o contrário deles. É o que o meu pai diz… nós não podemos viver só para o dia de 
hoje, porque amanhã acontece alguma desgraça e nós precisamos para alguma situação e 
não temos… não temos com que nos governar. É o que acontece muitas vezes com os 
nossos vizinhos, eles trabalham os dois… cá em casa só o meu pai trabalha, e só 
trabalham para as coisas, para comprar coisas supérfluas… a toda a hora comprar roupa 
para os miúdos, brinquedos, jogos de playstations, semana a semana… que não são assim 
tão baratos… esbanjam dinheiro de uma maneira…» 
 
O discurso em torno da relação entre os desejos e as possibilidades objectivas de 
concretização desses desejos está, pois, no cerne da relação educativa para o dinheiro. Esse 
discurso e as práticas educativas que dele decorrem, não deixa de ser, nalguns casos, uma 
forma dos pais incluírem nesta aprendizagem uma consciencialização do lugar social 
relativo e das assimetrias económicas na distribuição dos recursos financeiros na sociedade 
em geral, onde existe um nós (somos assim) e um outros (mais abonados, mais 
esbanjadores) que servem de referência.  
Ainda assim, não se trata na maioria dos casos de uma condenação radical dos 
desejos de consumo juvenis, quaisquer que eles sejam, à ilegitimidade. Ou seja reconhece-
se aos jovens a legitimidade para querer, característica que partilharão com os seus pares, 
mas caberá aos pais o dever, umas vezes fruto da vontade, outras da necessidade, de refrear 
esses desejos com referência àquilo que objectivamente se pode ter através da imposição 
de uma moratória entre o pedido ou a formulação do desejo e a sua concretização.  
«E há outra coisa que eu também fiz ao meu filho que é, quando ele queria algo superior 
eu fazia-lhe ver que não tinha dinheiro para pagar, portanto, eu sempre tentei-lhe mostrar 
que apesar de lhe dar tudo, por exemplo, ele queria um relógio, é assim “oh Luís eu dou-te 
o relógio, mas hoje não”, “então mas porquê, mãe?”, “porque eu não tenho dinheiro na 
conta, quando a mãe receber a mãe dá”, eu tentei sempre fazer isto, mostrar-lhe que 
podemos ter as coisas não no momento, mas esperar pelo momento certo, e ele hoje tem 
cuidado nisso.» 
Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
 
«Ela tem, nunca lhe faltou nada, graças a Deus, dentro das nossas possibilidades. Porque 
isto é assim, a gente vive só do trabalho, e do trabalho mesmo, o dia-a-dia praticamente, 
não se pode ter grandes luxos, por vezes não se podia ter logo aquilo que ela queria, que 
isto é assim mesmo, tinha que esperar. Às vezes ela pedia como a irmã, mas “ó Cristina 
agora não pode ser, tens que esperar porque sabes que isto, não dá e não sê quê”, pronto, 
mas nunca lhe faltou nada, dentro de coiso.» 
Maria do Carmo (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 45 anos, Periferia) 
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Por vezes a moratória tem outros objectivos. Mais do que consciencializar os filhos 
das dificuldades familiares, pode ainda revestir-se do carácter de estímulo para o que o 
filho encontre as suas próprias soluções para obter aquilo que deseja, ou seja, para que 
avalie os contextos, estabeleça os objectivos, defina estratégias e se esforce por atingir os 
seus propósitos. Isto é, um estímulo a que a independência não se fique pela forma e ganhe 
um conteúdo: conseguir as coisas pelos seus próprios meios e não por via da mediação 
familiar. A concretização individual de objectivos, de forma independente da família, é 
pois uma importante via de reunir capitais identitários que não só ajudam a exercitar como 
reforçam os sentimentos de autonomia e independência. No caso de Hugo (18 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Economista), como aliás para a 
maioria dos jovens entrevistados, um dos mais importantes objectivos a atingir nesta fase é 
a carta de condução, sendo que para a maioria (havendo recursos disponíveis) é uma 
espécie de prémio pela maioridade há muito prometido, oferta dos pais. Também o é neste 
caso, embora Hugo ainda não o saiba. Veja-se porquê.  
Hugo e Isabel: um incentivo a que tome a iniciativa 
A mãe, Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) até já juntou o 
dinheiro para oferecer a carta de condução ao filho. Mas afirma que não lhe diz, embora a 
decisão esteja tomada. Justifica-se: «também não digo porque aí incentivo…a que ele tome a 
iniciativa.» Acrescenta depois que está convencida que «funciona como estímulo», no caso 
deste filho pelo menos (noutros momentos vai sublinhar como os filhos são diferentes entre si, 
o que recorda a importância de se analisar as relações familiares como o resultado da 
interacção de indivíduos, com diferentes perfis). Diz que no caso de Hugo tem de facto 
funcionado «porque ele está convencido de que não tem e quer fazer coisas.» Mobiliza-se, 
procura trabalhos ocasionais, junta presentes de anos e de natal dos familiares. Assim reuniu os 
montantes necessários para a carta, embora afirme que vai esperar uns mesinhos, pois estava (à 
época) a iniciar a faculdade e em processo de ambientação a um novo quotidiano. A mãe no 
entanto, não o deixará dar esse passo: como previsto inicialmente Isabel afiança «ele quando a 
for fazer depois dou-lhe o dinheiro.» 
 
Nesta lógica de acção parental, que aborda as trocas financeiras como um território 
educativo, é também comum o recurso a uma estratégia de co-responsabilização 
financeira quando estão em causa determinados desejos/necessidades dos filhos, como a 
aquisição de equipamentos ou vestuário de marca que impliquem investimentos 
volumosos. Nestas situações estabelece-se um acordo (e não negociação, porque acaba por 
resultar numa imposição) entre as partes, exigindo a participação de ambas. Os pais dão 
uma parte e os filhos dão a outra: no caso de um bem de marca, os pais dão a quantia que 
achariam razoável pagar por esse bem, encarregando-se os filhos de pagar o resto das suas 
mesadas e poupanças; já no caso dos bens electrónicos, mais ou menos essenciais à 
carreira escolar, o acordo passa por subtrair à mesada os valores adiantados pelos pais. 
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Com esta estratégia, também se estabelece uma clara distinção entre aquilo que é 
responsabilidade do filho (o que torna o dinheiro atribuído pelos pais o seu dinheiro, 
conferindo adicionais sentimentos de independência) e aquilo que é responsabilidade dos 
pais. Mais, a constituição de uma parceria financeira contribui e é um sintoma do processo 
de reformulação das relações de filiação que resulta da aquisição do estatuto de indivíduo 
na família, atenuando simbolicamente as assimetrias ao reconhecer nos filhos a condição 
de parceiro.  
Volte-se uma vez mais ao caso de Sónia, pois oferece um exemplo particularmente 
elaborado e rigoroso do estabelecimento de uma conta corrente financeira entre os filhos e 
pais, neste caso gerida com muito rigor.  
Odete e Sónia: «o meu pai tenta sempre que nós nos responsabilizemos» 
Tudo começou aos 14 anos quando o pai entendeu que tinha chegado a hora de a filha 
aprender a gerir o dinheiro. Odete conta que «o marido teve uma conversa com a Sónia, disse 
“Sónia é assim, o pai vai te dar uma mesada, nós vamos te dar uma mesada, em princípio 
começou a ser cem euros por mês, vamos-te abrir uma conta no banco”, porque elas nunca 
tiveram conta até aos catorze anos (…).» Isso evitaria os constantes pedidos, sublinha, quando 
diz «em vez de ela andar sempre a pedir dinheiro para isto e para aquilo, e para não sei quê, 
nós achávamos que era melhor ela ter o próprio dinheiro dela e saber gerir o dinheiro dela, 
gastar como quisesse, mas saber gerir.» Com esse dinheiro passou a ser responsável 
inclusivamente pelas compras de vestuário e calçado. Apenas as despesas escolares se mantém 
na responsabilidade directa dos pais, embora com o tempo Sónia nem sempre peça o reembolso 
das despesas que faz, reconhece Odete lembrando «é assim, quando precisa de comprar roupa, 
calçado e isso, compra com o dinheiro dela, livros e coisas para a escola somos nós que 
compramos, embora elas muitas vezes vão ao Office Center comprar coisas que faltam e 
pagam elas também, mas se me pedirem eu dou.» Quando chegou o 12º ano, Sónia entendeu 
que chegara a altura de trocar de computador. Segundo a mãe «andava sempre a dizer, agora 
no décimo segundo tinha que ter um computador como deve ser». Muito embora fosse já o 
terceiro computador que iam comprar, a associação do desejo ao objectivo escolar não põe a 
legitimidade do pedido em causa. Compraram o aparelho mas, ainda assim, entenderam 
imputar-lhes (às duas filhas mais velhas, de 18 e 15 anos) parte da despesa. Nas palavras de 
Odete «que é para elas terem a noção da responsabilidade». Para além do computador Sónia 
quis a Internet. Segundo ela o pai entendeu que «se tu queres ter Internet, tu e a tua irmã vão 
usufruir da Internet vão pagar as duas.» Da mesada de 100 euros «são retirados… a Internet é 
34, é dividido pelas duas, ficou 80 e tal euros… depois quisemos o computador que o nosso já 
era bué da antigo, aquilo pifava a meio, perdíamos os trabalhos era sempre um stress na 
altura dos trabalhos. Quisemos comprar um novo, falámos com o meu pai, estivemos a ver os 
preços, arranjámos assim um acessivelzito e o meu pai, eu pago metade do computador… é 
sempre assim, o meu pai tenta sempre que nós nos responsabilizemos…» Assim tem sido, 
Odete diz que «ele todos os meses passa um cheque a cada uma, desconta-lhes o que tem a 
descontar.» A este propósito parece haver sintonia. Na verdade, acrescenta depois, «tudo corre 
muito bem, elas também concordam e acham bem.»  
 
No caso de Sónia os pais vêem na vontade de ter uma coisa uma oportunidade para 
responsabilizar as filhas, comprometendo-as ao nível dos seus recursos, ou dos recursos 
que aprenderam a sentir como seus. Ainda assim, toda esta lógica de acção parental não 
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deixa de assentar num paradoxo, uma vez que esses recursos são na maioria das vezes 
disponibilizados pelos próprios pais (muito embora se devam contabilizar ofertas de avós e 
outros familiares) resultando numa inevitável complexificação do circuito do dinheiro 
entre os membros da família.  
Também de assinalar o variável grau de rigidez com que se gerem as trocas. Alguns 
pais acreditam que só com muito rigor, ou seja, as quantias atribuídas regularmente não são 
suplementadas (como no caso de Sónia), a estratégia terá efeitos do ponto de vista 
educativo. Isabel afirma a propósito do modo como tenta socializar a filha («com ele 
[filho] nunca foi preciso, não é?», dirá à página tantas) que «é inflexível nestas coisas» 
dando um exemplo: se a filha gastou o saldo mensal do telemóvel logo na primeira semana 
vai ter de aguentar até ao mês seguinte. Acrescenta, 
«vai ter de se habituar, ela sabe que é só dia 24 (o dia em que recebe o ordenado)».  
 
Outros, porém são sensíveis quer aos sentimentos de privação que os filhos podem 
manifestar quer a pedidos que façam. Entre os factores explicativos para esses pedidos, 
poderá estar a disparidade entre os montantes das mesadas relatados, cujos valores 
precisam de ser realistas face aos gastos esperados, se os pais querem de facto evitar o 
pedido de reforços. Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia), por exemplo, 
não resiste aos pedidos de reforço à pequena mesada que atribui ao filho. A eficácia da 
prática enquanto estratégia educativa acaba posta em causa quando admite que não 
costuma dizer que não. Afirma que o filho até nem é gastador, mas, como diz, gosta de ter 
(bens materiais), algo que aparentemente não a incomoda: 
«Ele tem uma conta no banco mas não…não mexe nessa conta. Portanto foi dinheiro 
que…que foram dando, juntou, juntou e tem aquela conta poupança. Mas o dinheiro é 
assim, eu dou-lhe vinte euros por mês, para comprar algo que ele queira. Mas durante o 
mês, ele vai pedindo: “Ó mãe preciso de dinheiro para o telemóvel” “Ó mãe preciso de 
comprar um livro de não sei de quê” vai às compras comigo “Ó mãe posso levar isto? 
Posso levar aquilo?”. Portanto acaba… aqueles vinte euros praticamente é algo especial 
que ele queira ou algum jogo ou assim alguma coisa porque o resto praticamente compro-
lhe tudo. Acho que não é gastador Gosta de ter…portanto …quis ter a máquina digital, 
tem…”Ó mãe eu vou juntar dinheiro” mas claro que não chega então ponho o resto, não 
é, quer dizer gosta de ter…» 
 
Ao se referir diferentes níveis de rigor na gestão das trocas, afirma-se 
simultaneamente o carácter muitas vezes híbrido dos esquemas de troca financeiras, ou 
seja a convivência simultânea de várias lógicas de acção, ao longo de um eixo que orienta 
as práticas parentais no sentido dos efeitos a médio e longo prazo (aprendizagens e 
O VALOR QUE O DINHEIRO TEM 
350 
 
desenvolvimento de competências no sentido da emancipação) e os efeitos a curto prazo 
(satisfação e bem-estar físico e psicológico).  
A afirmação ritual da dependência no quotidiano: indiferença ou controlo? 
 
Nem todas as famílias, no entanto, desenvolvem um sistema de trocas com 
propósitos educativos. Por inércia (quer dos pais quer dos filhos) ou dificuldades 
objectivas em manter a regularidade que esquemas como os que foram evocados na secção 
anterior implicam, o facto é que as trocas financeiras implicam que o jovem tenha de 
esperar passivamente que os pais lhes dêem algum dinheiro para as despesas quotidianas 
ou pedir-lhes activamente à medida que necessidades e desejos de consumo vão surgindo. 
Margarida (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto), por exemplo, 
refere que vai dando: 
«depende, às vezes dou-lhe 5 euros e ele, pronto, chega a meio da semana, pede mais...vou 
dando. Têm sempre dinheiro.» 
 
Lourenço e Walter, por seu turno, já se reportam a pedidos específicos:  
«Eu sempre fui do tipo “pai, preciso de dinheiro para isto”, “mãe, preciso de dinheiro 
para aquilo”.» 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Capital) 
 
«Eu vou pedindo quando preciso, vou pedindo, tipo ao fim do mês vi uma roupa ou uns 
ténis que gostei mais, "então pai e mãe vi aquilo, gostei muito" mas mesada não há 
possibilidades para isso.» 
Walter (19 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Desempregado, Periferia) 
 
Independentemente da maior ou menor alternância entre a dádiva parental e do 
pedido filial, o que distingue este sistema do anteriormente caracterizado é precisamente a 
sua irregularidade e intermitência e, por consequência, alguma dose de imprevisibilidade o 
que, em teoria pelo menos, dificulta o planeamento pelo jovem das suas despesas de 
consumo, nem dá grande margem para que crie hábitos de poupança sistemática, traços 
que se revelaram importantes na emergência em alguns casos de sentimentos de 
independência, não obstante a dependência objectiva vivida pelos jovens entrevistados. 
Importa pois indagar se esses obstáculos interferem na construção da autonomia, por via 
dos constrangimentos objectivos à aquisição de (sentimentos de) independência. 
Com efeito, a ausência de um sistema de trocas organizado e regular é algo que 
provoca inclusivamente algum desconforto junto de alguns jovens, como no caso de Filipa 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
351 
 
(18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, 
Capital) que afirma não gostar de ter de pedir dinheiro aos pais (mais uma vez, é preciso 
não esquecer que o acto de pedir também pode ser interpretado como a reafirmação 
simbólica da dependência). No entanto, reconhece que um sistema de mesadas não se 
revelou viável na sua família: 
«Já tentámos só que nunca dá, porque a minha mãe ou não tem dinheiro naquela altura ou 
quer dar a mais e eu não aceito. Para mim tem de ser, todas as semanas tem de ser uma 
certa quantia, e tem de ser assim, senão não aceito… umas vezes dá outras vezes não dá, 
assim não gosto…» 
 
Como se tem defendido, a acção educativa não é um canal unidireccional de 
transmissão de uma cultura familiar, que moldaria os indivíduos de acordo com a visão do 
mundo perfilada pelos pais como se de um modelo matemático se tratasse. Enquanto 
processo relacional, a acção educativa está, com efeito, sujeita às leis da física social, ou 
seja, sujeita ao potencial atrito provocado pela interacção com outro sujeito e às reacções 
não uniformes destes à acção parental, o que significa que acções educativas semelhantes 
podem ter resultados muito diferentes (não só mudam os sujeitos e as suas características 
psico-sociais, como os seus percursos de vida e os seus contextos concretos).  
Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital), por exemplo, afirma 
esperar (pacientemente) que a filha tome as iniciativas que levam a uma gestão do dinheiro 
mais eficiente e independente (semelhante atitude teve afinal Isabel, embora no seu caso a 
sua acção tenha para Hugo servido como estímulo para procurar ser de facto mais 
independente). Dá-lhe uma mesada pequena (mas nem sempre a horas, confessa) e depois 
dá-lhe dinheiro consoante o que ela pede, reconhecendo que a mesada é pequena e «não dá 
para nada.» Manter um sistema em que tem de regularmente atender a pedidos não se trata 
sequer de uma questão de controlo, afirma, mas de preguiça da própria filha. No entanto, 
ao dar-lhe liberdade para tomar iniciativas respeitantes a uma gestão mais elaborada do 
dinheiro (uma conta no banco, um cartão para movimentar o dinheiro), tem de respeitar o 
facto de ela não querer fazê-lo (ou, na sua opinião, não estar disposta a ter esse trabalho). 
De qualquer das formas, motiva e moraliza voltando à terminologia de Kellerhals (1991), 
mas não intervém ou impõe (como outros pais cuja acção já se analisou).  
«Acho importante porque durante muito tempo andei a dizer que tinha que gerir o 
dinheiro, e que tinha de saber e dizer, porque há uns miúdos que põem logo numa conta 
bancária... Ela não tem uma conta bancária, não tem multibanco, já lhe disse não sei 
quantas vezes, agora que tem 18 anos já devia ter aberto... Tem um banco debaixo de 
casa, também não toma iniciativa. Nesse aspecto não... dá uma grande trabalheira. Eu 
acho que há uma componente de preguiça na Francisca volta e meia muito grande para 
umas coisas que não tem qualquer sentido...» 




O testemunho de Alice sugere que a manutenção da dependência material neste 
registo nem sempre é objecto de sentimentos negativos (como os de Filipa, acima 
referidos). Na sua pesquisa sobre transferências pecuniárias nas famílias com estudantes a 
cargo, Cicchelli (2001a) também demonstrou como os sistemas de troca, para além da 
própria condição de dependência, provocam sentimentos distintos entre os jovens. Ou seja 
a manutenção voluntária de significativas âncoras de dependência material da família 
(especialmente se estas forem favorecidas economicamente) pode ser para os jovens que 
usufruem de razoáveis níveis de liberdade de acção e circulação mais confortável, pois 
permite-lhes contornar a experiência relativa de sacrifício e privação (como as vividas por 
alguns pares para quem o assunto dinheiro é, viu-se na secção anterior, traduzido numa 
relação educativa rigorosa, através da qual se transmitem valores que vão na direcção 
oposta da disponibilização relativamente facilitada de recursos financeiros). Matilde (19 
anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, Pai 
Empresário, Capital) é das que reconhece que nunca se sentiu impelida a procurar obter, 
por si própria, recursos para satisfazer os seus desejos de consumo. Moderar relativamente 
a ambição permite-lhe, portanto, usufruir da comodidade de ter aquilo que deseja, sem ter 
de abdicar do conforto actual de não ter de trabalhar (o que sacrificaria inevitavelmente os 
seus tempos livres):  
«nunca tive assim aquela ambição de ter alguma coisa muito cara e que precisasse de 
dinheiro e então tinha que trabalhar. (…) Sempre que eu precisava ou o meu pai ou a 
minha mãe davam-me.» 
 
Uma disponibilização facilitada de recursos não significa, ainda assim, que seja 
ilimitada (de outro modo até não se justificaria alguma moderação nos desejos). Voltando 
ao caso de Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) e da filha Francisca (18 
anos, estudante do ensino superior), esta última afirma que até tenta gerir o que lhe dão, 
sabendo no entanto (à semelhança de João, o filho de Conceição acima citado) que pode 
sempre solicitar aos pais em caso de necessidade, o que significa que raramente o dinheiro 
é um constrangimento objectivo à sua liberdade de acção em termos de sociabilidades e 
lazeres (pelo menos no momento actual, trilhado que foi um percurso de ampliação dessas 
mesmas liberdades). A manutenção da harmonia nas trocas financeiras dependerá portanto 
do desenvolvimento de um certo bom senso, que ajuda a estabelecer quais os limites que o 
jovem deve auto-impor às práticas e consumos que deseja, que permitam não pôr em risco 
o sistema actual. Esta evidência também pode ser interpretada como uma manifestação do 
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desenvolvimento de uma forma de reflexividade estratégica. Na verdade, nada lhe garante 
que continuasse a beneficiar dos extras caso tomasse a iniciativa de aderir a um sistema 
mais rigoroso. Diz a este propósito:  
«Tem alturas que é mais difícil, que é por exemplo nas férias, é mais complicado (…) há 
mais saídas, há mais coisas para fazer e depois gasta-se... Aí ando a contar trocos e depois 
peço se não têm trocos, ou qualquer coisa e eles dão um extrazito.» 
 
Já no caso de Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional 
Liberal, Pai Quadro Superior, Capital) é a mãe que assume a culpa pela situação actual e 
pelo modo como as coisas se têm processado: o sistema «amador» de trocas financeiras 
que mantém com os filhos (e Filipa especialmente) reflecte as dificuldades que a família 
passou a atravessar com uma redução da actividade profissional do pai (que passou a não 
acumular dois empregos como fazia). Se por vezes há constrangimentos práticos que se 
convertem em oportunidades educativas (como os percursos que se fazem sós, por 
impossibilidade objectiva dos pais em acompanharem os seus filhos durante o período 
laboral) também neste plano se verifica que mesmo quando a cultura familiar aponta para 
um determinado conjunto ideal de práticas educativas, as contingências objectivas acabam 
forçando a adaptações e transformações.  
«Depois pronto, eu fiquei muito desorganizada com as mesadas e também o dinheiro a ter 
que ser contado aos tostões. Depois, as explicações custam um balúrdio não é? Nós neste 
momento não estamos propriamente desafogados, agora cá em casa é…embora eu ache 
que é importante terem o seu dinheiro para aprenderem a gerir, eu sei que racionalmente 
é assim que deve ser e é importante, na prática acabamos por funcionar neste esquema 
mais amador que é: ela precisa de roupa eu compro a roupa, portanto tudo o que ela pedir 
eu vou comprando indiscriminadamente… ou ela vai ter com o pai e diz que tem de pagar 
o jantar e o cinema… portanto as coisas têm funcionado assim.» 
Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
 
Este caso, entre outros semelhantes, realça o facto de para se manter um sistema 
profissional, por oposição ao «amador» que Maria afirma praticar, a família tem de ter 
uma vida financeira relativamente estável, com recursos considerados (mais do que) 
suficientes para o estilo de vida praticado pelos seus membros (que são, note-se, diferentes 
entre si). Esta é, portanto, uma condição essencial a tomar em consideração quando se 
analisam sistemas de trocas pecuniárias. Com efeito, importa indagar de que modo alguma 
instabilidade na vida financeira do agregado doméstico interfere (ou não) nos processos de 
aquisição de independência material da família. Assumindo, após analisadas alguns 
aspectos dos quotidianos juvenis, que os vários processos que entretecem a individuação 
(liberdade, independência, autonomia) interagem entre si de diversas e complexas formas, 
é oportuno perscrutar que tipo de desafios (e de respostas a esses desafios) se colocam aos 
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jovens que sentem e afirmam viver numa situação de instabilidade e/ou carência 
financeira174.  
Quando questionado sobre como é que gere o seu dinheiro Rodrigo (19 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, 
Capital), por exemplo, responde simplesmente: «Esquece. A minha vida financeira não 
existe.» Também no seu caso não é uma questão de inércia sua ou vontade da mãe (com 
quem vive) em reforçar as âncoras de dependência. Resulta pura e simplesmente da falta 
de liquidez, virtude do baixo salário da mãe e da intermitência das dádivas do pai. 
Portanto, no dia-a-dia o que faz é: «peço dinheiro!», descrevendo em seguida a 
composição actual dos seus rendimentos:  
«O que eu recebo é: preciso de dinheiro para almoçar, não tenho na carteira, peço à 
minha mãe. E ela dá-me. Neste momento é assim, não há nada definido. Já tentámos fazer 
isso, mas com o meu pai é impossível. Como o meu pai é mesmo impossível.(…) Não é 
muito dinheiro. Eu costumo andar com dez euros na carteira. A minha mãe pergunta-me se 
eu tenho dinheiro, eu digo-lhe quase sempre que sim, mesmo que tenha pouco, que é para 
a minha mãe não estar a gastar dinheiro, que eu sei que ela não tem muito, por isso 
prefiro pedir ao meu pai. Depois tenho um cartão multibanco, se precisar vou levantar. Só 
que a nossa política é dessa conta tentar não gastar, mesmo. Porque pode vir a dar jeito 
mais tarde, é sempre uma reserva.» 
 
Há mais casos como o de Rodrigo, em que as carências objectivas resultam num 
processo de consciencialização progressiva das dificuldades familiares refreando os 
pedidos, com sacrifício próprio, sobretudo quando são práticas de lazer ou consumos 
considerados supérfluos que estão em causa. Filipa (18 anos, Estudante do Ensino 
Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Capital), por exemplo, 
acompanha Rodrigo neste cuidado. Sabe que basta pedir e os pais farão um esforço, mas 
tenta evitar pois apercebe-se do sacrifício (relativo, pois não se está a falar de uma família 
desqualificada de baixos rendimentos) que a dádiva pode implicar. 
«Quer dizer, eu sempre me habituei quando eu quero uma coisa eu peço-lhes e eles 
compram. Eu preferia ter semanada, eu odeio pedir-lhes dinheiro. E sempre que a minha 
mãe me oferece e eu a vejo à rasca de dinheiro eu não aceito. Porque é assim, eu não 
preciso, eu tenho tudo. Só quando às vezes eu quero ir comprar roupa. A minha mãe dá 
sempre.» 
 
                                                 
174
 Um especial cuidado é devido quando se evocam dificuldades financeiras enquanto eixo de 
análise. Tratando-se de famílias com um estatuto socioeconómico diversificado, poderá questionar-se o leitor 
da legitimidade de uma análise que coloca em pé de igualdade situações de vida muito distintas. No entanto, 
o que está em causa é a percepção subjectiva dessas dificuldades e não as dificuldades em si. Em nenhum 
caso, porém, estão em causa privações que ponham em causa a sobrevivência material elementar, como a 
habitação e a alimentação. 
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É, pois, um comedimento auto-imposto, que simultaneamente informa os pais dos 
limites morais e éticos que os filhos vão desenvolvendo enquanto indivíduos singulares, 
por referência a uma certa noção de correcção e justiça e por oposição a um materialismo 
desenfreado. Auto-imposição que aliás as mães de ambos confirmam. Para Teresa 
(Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 48 anos, Capital), a mãe de 
Rodrigo, o dinheiro até nem lhe importa muito «só percebo que a coisa está mal quando já 
não há». Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) por seu turno afirma:  
«até sinto que muitas vezes há coisas que eu gostaria que ela comprasse e que tivesse, 
nomeadamente a nível de guarda-roupa, que ela poderia renovar e ter mais coisas e não 
tem porque também não quer.» 
 
A afirmação de mais este desconforto (em pedir quando sabe que há pouco) não 
deixa também de evidenciar a emergência de sentimentos de empatia para com os pais no 
quadro de uma relação em processo de transformação. Não será, pois, um sentimento que 
surge ou que sempre existiu mas antes uma consciência do contexto que se vai gerando 
com o passar do tempo e que contempla, para além dos seus próprios interesses imediatos 
(o consumo), as consequências das acções num tempo e espaço relacional mais amplo que 
a dos seus objectivos individuais. Mais, traduz, simultaneamente, o processo de implicação 
do sujeito numa forma de reciprocidade nas relações de filiação que remete justamente 
para a retribuição simbólica das dádivas parentais, por via da exibição de formas de 
lealdade e respeito pelas suas figuras. Ou seja, no caso de Rodrigo e de Filipa (os casos 
aqui mobilizados), a mãe a quem pede dinheiro é também uma pessoa que se respeita 
especialmente e que sabe que passa dificuldades financeiras. Neste caso a privação, vivida 
e não somente encenada à escala do jovem como nalguns casos referidos na secção 
anterior, pode despoletar processos de reflexividade individual, não tanto pelo exercício de 
liberdades com cariz probatório (aprender a gerir uma mesada), mas através de um certo 
descentramento do eu face a uma alteridade especialmente significativa.  
Esse esforço de descentramento (refreando pedidos financeiros que podiam 
viabilizar práticas e consumos desejados) representa um desafio tanto maior se se tomar 
em consideração que os sujeitos vivem um momento existencial em que estão 
especialmente ocupados, como aliás se tem afirmado, com as dificuldades e ambivalências 
inerentes à abertura ao mundo e à construção de si. E, também, quando esses consumos 
representam recursos identitários de interacção e integração grupal como se tem 
sublinhado. A empatia implícita nos seus discursos traduz, pois, ao nível das relações de 
filiação, um esbatimento simbólico da assimetria aproximando-a, a este respeito pelo 
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menos, de uma relação entre dois indivíduos que se consideram mutuamente. Quer isto 
dizer, a um terceiro nível, que o respeito (pelo indivíduo enquanto sujeito autónomo e 
responsável) é, por consequência, recíproco. Na verdade, não deixa de ser uma prova de 
confiança, o controlo que Rodrigo, por exemplo, detém sobre a conta poupança que lhe 
serve de rede de segurança e que foi atribuída pela mãe, que assim demonstra avaliar o 
filho como um indivíduo responsável o suficiente para dar um uso legítimo a esses 
montantes, isto é, julga-o detentor da necessária capacidade de auto-controlo face às 
frequentes solicitações de consumo. Ou seja, também há casos onde se evidenciam 
indicadores de confiança no filho, apesar de um sistema de trocas pouco sistematizado e 
regular, dependente de pedidos avulsos. Quer isto dizer que é a carência objectiva que 
molda o sistema de trocas e não apenas o tipo de relação de filiação (mais ou menos 
assimétrica, com mais ou menos confiança). Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino 
Obrigatório, 45 anos, Periferia) demonstra-o claramente: 
«Não há mesada, eu faço os possíveis, os dias que ele vai almoçar na escola, dar o 
dinheiro para o almoço, mas ele até me avisa para comprar as senhas mais baratas, para 
não ficar tão caro e de vez em quando o tio, tenho mais 8 irmãos, o tio é que lhe dá algum, 
ou a minha irmã. Mas eu mesmo, o meu dinheiro fica muito difícil, porque eles sabem 
como é que é, eu faço as coisas chegarem para não termos dívidas, porque sempre é o meu 
medo é de termos dividas, então faço o dinheiro chegar e vou ajudando, o que vem da 
segurança social é para o gás, o que vem é para isto, então vamos fazendo um jogo assim, 
mas eles sabem que não há hipótese de dar mesada a ninguém.» 
  
De notar que uma lógica de co-responsabilização financeira por parte dos pais, não 
é, apesar das dificuldades, exclusiva de sistemas de trocas ditos mais profissionais, para 
voltar à analogia usada por Maria. Isto é, não é correcto supor que só quem pratica um 
sistema de trocas mais estruturado toma o dinheiro como um território educativo. No 
entanto, ao invés de um complexo circuito de circulação de dinheiro na família, através de 
contas correntes de fonte única (os próprios pais que disponibilizam os recursos que 
acabam por reclamar), as carências objectivas implicam somente o estímulo (por parte dos 
pais) para a procura de meios alternativos de obter recursos financeiros, para custear 
despesas não essenciais ou consumos cujo valor pecuniário excede largamente o 
considerado razoável. Nestes casos também é necessária uma dupla contribuição (ou um 
acordo, uma parceria) para objectivar os consumos, mas desta feita a participação dos 
filhos tem, de facto, de resultar de um esforço individual de obtenção de meios por mote 
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próprio175. Trabalhando ou recolhendo donativos por parte de outros familiares, Laura 
reconhece tenacidade a Walter, o filho de 19 anos, quando este procura concretizar os seus 
objectivos: 
«É o que eu digo acerca dele, o Walter gosta muito de coisas de marca e eu digo para ele, 
eu ponho limites às coisas, "olha eu não dou mais do que, por exemplo, do que 30 euros 
por um ténis”, mesmo que venha o meu subsídio o Walter vai ter só 30 euros por uns ténis, 
não tenho capacidade de dar mais, eu acho que um ténis de 30 euros já está muito bom. 
Mas ele acha que não, que ele viu um de 60 é que é e então todas as vezes que o Walter 
trabalhou foi querendo alcançar algum objectivo para comprar uma coisa para ele 
mesmo, então sempre foi só dele a iniciativa, então, todas as vezes que ele trabalhou nas 
férias foi... (…) O Walter é muito de ideias fixas, se ele pensa que ele quer, por exemplo, 
um chapéu da Timberland, o chapéu está a 40, então ele vai juntando todo o dinheirinho 
que lhe derem até ir lá comprar, pronto.» 
 
O tipo de iniciativa que Laura aprecia, muito embora se tenham evocado vários 
casos onde se afirma sentir algum grau de dificuldade financeira, não é partilhada por 
todos os jovens na mesma situação, confirmando, também por esta via, que os sujeitos 
reagem de formas diferentes a situações de vida que parecem semelhantes em muitos 
aspectos (embora nunca em todos, é forçoso sublinhar). Para explicá-lo devem ser 
mobilizados argumentos que se prendem com aspectos culturais e normativos, 
nomeadamente como se articulam e combinam em cada situação particular lógicas de 
acção e investimento quer financeiro quer simbólico que apontam para o curto-prazo (o 
consumo, o lazer, a integração no grupo de pares) e para o médio e longo prazo (a escola, a 
integração profissional qualificada).  
Carências financeiras: estratégias de superação 
 
 
«Gostava de ter um tempo parcial e ando sempre à procura porque 
dá sempre jeito... Isto é mais uma despesa para os pais, não é? À 
partida uma universidade não é uma coisa barata, que se lhe diga... 
mas procuro sempre fazer alguma coisa para ter nem que fosse 
aquele dinheiro na mão. E escusava de gastar o que está na conta... 
porque assim os meus pais quando me dessem, já ficava na conta... 
já dava... Costumo trabalhar nas férias… Isto só tem para aí três 
anos. Eu comecei nisto da piscina há três anos mas eu a trabalhar, 
comecei há quatro.... (…) Eu fui mais pelo dinheiro. 
Queria...queria ter algum dinheiro sem ter de pedir aos meus pais. 
Se eu precisasse uma coisa era escusado pedir aos meus pais.(…) 
O primeiro ordenado comprei um telemóvel. Depois tenho juntado 
para a carta.» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de 
Balcão, Pai Operário da Construção Civil, Vila de Basto) 
 
Iniciativa individual e 
independência: trabalhar pelo 
dinheiro e por um novo estatuto 
na família? 
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 É certo que os sentimentos de privação financeira, devido ou não a carências familiares, também 
motivam a integração a tempo inteiro e em exclusivo no mercado de trabalho. Abordar-se-ão estes casos 
quando se evocarem as estratégias de contorno dos obstáculos familiares. 




«Acho que prefiro agora dedicar-me a sério aos estudos e ser bom 
naquilo que faço e depois mais tarde trabalhar como deve de ser. 
Porque eu vejo que tenho muitos amigos que querem trabalhar e 
querem se emancipar. Eu sinceramente não tenho muito essa 
necessidade, pelo menos a nível monetário. Vou tendo as coisas, 
nunca me faltou nada, por isso... (…) o meu pai também diz que se 
calhar agora a música não era uma prioridade e se calhar nesse 
aspecto eu gostava de ter um rendimento para poder pagar. Mas, 
pá, não tenho e não tenciono trabalhar por agora.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de 
Educação de Infância, Pai Engenheiro, Capital) 
Dependência e futuro e 
planeamento de investimentos: 
liberdade e escola hoje, dinheiro 
amanhã 
 
Em algumas situações, tal como já se argumentou quando se evocou o bom senso 
como recurso interaccional, a deflação de expectativas e desejos de consumo parece ser 
uma via para o ajustamento a uma situação de dependência familiar da qual se retiram, 
ainda assim, vantagens significativas que se enquadram num princípio de diferimento de 
recompensas. Mais, no caso de Rodrigo mais especificamente, a ausência de iniciativas 
que lhe forneçam recursos adicionais deve também ser explicada pelo tipo de relação de 
filiação que mantém com a mãe, empática e democrática, onde a liberdade é atribuída com 
alguma convicção: no seu caso a manutenção de uma condição de dependência financeira 
parece não interferir de todo com o processo de construção da sua autonomia (entendida 
enquanto condição subjectiva e interior que se exercita em múltiplos territórios).  
Noutros casos, como o de Rita, este princípio (do diferimento de recompensas) 
convive com estratégias mais activas de obtenção de recursos que permitem, para além dos 
fins imediatos que as motivaram inicialmente, contribuir para a reformulação da 
representação de si nas relações familiares: mais independente, responsável, capaz e digna 
de confiança por parte dos pais. Esta confiança, trabalhada por via de desempenhos que 
provam o respeito pelas regras e princípios parentais, pode acalentar a esperança dessa 
confiança ser transponível para o plano das liberdades de acção e circulação (aquelas que 
geraram, recorde-se, na mãe de Rita, maiores reservas e cuidados).  
Note-se que, como já se argumentou, as experiências de trabalho tendem a render 
sensações de orgulho em si próprio o que contribui para a consolidação de sentimentos de 
independência face à família, nestes casos no conteúdo (pois aufere-se um rendimento 
através do trabalho) e não somente na forma (na medida em que se gere com liberdade um 
rendimento, mas que é atribuído pelos progenitores). Simultaneamente, está em causa a 
convicção de que se colabora activamente para o bem-estar familiar, quanto mais não seja 
evitando imputar aos pais despesas que estes (que desejam muitas vezes agradar aos 
filhos) viriam mais tarde ou mais cedo a fazer. Não deixa de ser, portanto, um potencial 
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recurso negocial a ser tomado em consideração nas interacções familiares, uma vez que 
esses esforços podem ser interpretados como um sinal de maturidade e iniciativa que pode 
ser premiado com suplementares doses de liberdade de acção e circulação. Não sendo 
muitas vezes uma estratégia explícita, não se pode ignorar a permeabilidade das fronteiras 
entre os territórios da existência, ou seja, as acções e iniciativas num plano existencial 
podem ter consequências (positivas ou negativas) noutro176. 
Ainda no registo da análise da confiança relacional entre pais e filhos no que diz 
respeito às trocas pecuniárias, uma confiança que se pode estender ou não a outras 
dimensões do quotidiano juvenil, um sistema de trocas irregulares e intermitentes pode 
traduzir o recurso activo a técnicas de influência mais próximas do controlo, vigilância e 
constrangimento da acção. Mais do que uma consequência resultante do sistema de trocas 
que se estabeleceu por inércia ou constrangimento financeiro, trata-se antes de uma 
intenção da acção parental neste domínio. Ou seja, há pais que acabam controlando melhor 
o destino do dinheiro que dão porque os filhos são obrigados a pedir, o que é diferente de 
manter este sistema para justamente poder controlar.  
O sistema de dinheiro a pedido pode cumprir, portanto, outra importante função na 
interacção entre pais e filhos: a de (in)validação imediata do destino a dar ao dinheiro 
solicitado, constituindo, portanto, um meio suplementar de controlo e vigilância. Isto 
porque, a maioria das vezes, ao pedir dinheiro o jovem é solicitado a dizer para quê177. 
Ricardo (18 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Desempregada, Pai Trabalhador da 
Construção Civil, Vila de Basto) sabe que não pode abusar – o que remete uma vez mais 
para o uso de um bom senso na gestão das trocas pecuniárias. Quando a mãe não concorda 
com a despesa não lhe dá a quantia solicitada. Afirma: 
«Eu...eu tenho despesas baratas, também não posso abusar. Se não ela não concordar eu 
sei que ela não me dá. Há outras coisas que dá. (…) Se eu gostar daquelas calças, se 
forem baratas compra-se.» 
 
Se o testemunho de Ricardo evoca o consumo de bens materiais, o de Patrícia (18 
anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino 
Secundário, Periferia) e do pai ilustra o financiamento de práticas de lazer a pedido. 
                                                 
176
 Aliás esta constatação só corrobora o que já se argumentou quanto à relação entre os 
desempenhos escolares positivos e o grau de liberdade de acção e circulação. Desempenhos reconhecidos 
pelos pais como positivos podem sempre converter-se em recursos e/ou vantagens negociais.  
177
 É certo que as razões enunciadas no momento do pedido podem não corresponder às razões de 
facto. Com o passar do tempo os filhos podem desenvolver estratégias que permitam contornar esta 
limitação. Voltar-se-á a este assunto mais à frente. 
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Mesmo não havendo uma recusa frequente das solicitações, o que no limite inviabilizaria 
as práticas a que o dinheiro se destina, Patrícia sujeita-se a cada pedido que faz ao discurso 
de moralização relativo aos excessos juvenis. Note-se que os argumentos justificativos da 
acção parental de António se enquadravam, no que diz respeito à circulação nocturna, 
numa lógica de cedência resignada (mas não convicta), muito diferente da atitude 
resistente afirmada pela mãe de Ricardo, pelo que se deve sublinhar alguma coerência nas 
lógicas de acção parental nos vários territórios de interacção. 
Patrícia e António: «o pai lá tem de abonar!» 
Patrícia, apesar de receber uma semanada do pai, não tinha assumido, até àquele 
momento, responsabilidades relevantes (mesmo que mediadas pelo dinheiro dos pais) pelo 
que tudo o resto era financiado pelo pai à medida das necessidades. Como António, o pai, 
afirma «Acabam por ser 5 euros líquidos porque o resto eu acabo por comparticipar, 
digamos assim, por inteiro.» Patrícia confirma: «Normalmente ele pagava-me os almoços, ele 
dava-me 5 euros por semana, mas pagava-me os almoços, pagava-me as idas ao cinema e 5 
euros era para eu gastar no que eu quisesse. Sei lá, se eu queria um porta-chaves ou uma 
coisa assim... Comprava o que quisesse, de resto ele pagava-me tudo. Se eu ia ter com os 
meus amigos ele dizia "quanto é que precisas? Toma lá.». Ou seja, Patrícia não tinha uma 
margem muito significativa para gerir a médio prazo o seu dinheiro. Tem, é certo, na sua 
posse o cartão multibanco que dá acesso à sua conta poupança (feita de presentes de 
aniversário e outras dádivas familiares), mas está, na prática, proibida de a usar pois, diz o 
pai «é para o futuro e eles sabem disso». Tudo o que envolve consumo tem de ser pedido ao 
pai, que não deixa de aproveitar a oportunidade para discursar sobre a adequabilidade das 
quantias e dos consumos. Não tem feito o seu estilo proibir ou limitar em demasia (recorde-se 
que tende a ceder resignado mas não convencido), mas não deixa de sublinhar 
constantemente que é ele quem financia os lazeres e os prazeres (como a roupa de que ela, na 
verdade, «não precisa» e que é, normalmente «desadequada à estação do ano»): Patrícia é 
recordada a cada instante da assimetria existente na relação familiar em termos de 
dependência, pois é a esta condição ela que o pai recorre como argumento para reforçar o seu 
poder e autoridade. Diz António que «quando vão às vezes jantar fora com os amigos, lá dou 
o dinheiro do jantar. (…) Depois são muito chiques quando escolhem jantares para ir é 
sempre igual para todos, é 15 euros o jantar. Eu não janto por esse preço, janto por muito 
menos noutro sítio (risos). Aquilo é 15 euros, ir para lá, tem que o pai abonar.» Ainda assim, 
os sistemas de trocas, aliás como a própria dinâmica familiar, não é estática e os 
compromissos, sempre provisórios, estão sujeitos a alterações. No caso de Patrícia a ida para 
a faculdade implicará ajustes, pois «não posso estar sempre a pedir e vou passar a usar um 
multibanco». Apesar das intenções de Patrícia, o sistema mantém-se embora as quantias 
tenham aumentado significativamente. Se se recordar o modo como António afirma ter 
perdido alguma autoridade em relação às saídas nocturnas da filha (virtude dos desafios desta 
às regras parentais), melhor se entende a sua resistência em atribuir progressivamente maiores 
responsabilidades financeiras e maior margem de exercício de competências no plano 
pecuniário. Uma tal atitude pode ser explicada porque esta ainda é uma das poucas esferas de 
intervenção activa que lhe resta: providenciar os recursos essenciais à concretização das 
acções.  
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A análise do caso de Patrícia sublinha, portanto, a importância do duplo papel que 
um sistema de trocas menos estruturado pode assumir no quadro das interacções familiares 
ao longo do tempo. Por um lado, reforça simbolicamente a dependência através da 
reafirmação e renovação ritual do estatuto assimétrico do filho no quadro das relações 
inter-geracionais. Por outro, permite controlar os usos dados ao dinheiro e das práticas a 
que se destina, criando assim um espaço adicional para o sancionamento crítico das 
práticas juvenis.  
Mas o que diferencia, afinal, esta forma de sancionamento, do controlo e vigilância 
exercido pelos pais que atribuem mesadas (recorde-se a este propósito o caso de Sónia e os 
problemas que surgem quando gasta dinheiro a mais)? O que as distingue é, justamente, o 
grau de constrangimento que potencialmente podem impor à acção dos filhos. Com efeito, 
nesta modalidade de gestão das trocas financeiras o controlo é efectuado a priori da 
prática: ao pedir dinheiro para comprar ou fazer algo, fica ao critério dos pais viabilizar ou 
não acção, implicando por consequência ou satisfação ou frustração, dependendo se a 
resposta é afirmativa ou negativa. Já na modalidade anterior, a ênfase educativa é colocada 
na aprendizagem da responsabilidade e do auto-controlo, o que aliás transforma a gestão 
do dinheiro num terreno probatório. Não obstante a vigilância e o estabelecimento de 
normas de uso legítimo, estabelece-se um perímetro no interior do qual, com alguma 
liberdade, há espaço para a experimentação, ou seja, para a objectivação de determinadas 
práticas mesmo que estas estejam sujeitas, desta feita a posteriori, à (in)validação parental. 
Num outro registo, se é um facto que a acção parental pode constituir um 
incontornável constrangimento à liberdade de acção, também é verdade que os jovens 
reagem de formas diversas a esses obstáculos objectivos. Para além das já mencionadas 
estratégias de obtenção de capitais adicionais, que visam complementar ou substituir os 
rendimentos de origem familiar por via do recurso ao trabalho remunerado (ainda em 
situações que não representam abandono de projectos escolares), alguns jovens optam por 
outras estratégias, nem sempre só para aumentar o volume de capitais, mas também para 
optimizar os recursos que lhes são atribuídos, em função de objectivos (de consumo) 
individuais.  
Uma das formas exemplifica-a Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, 
Mãe Vendedora, Pai Mediador de Seguros, Capital) que joga com a sua situação familiar 
(pais divorciados que não comunicam entre si) no sentido de obter o máximo de dinheiro 
possível para financiar os seus lazeres ou outros bens materiais. Diz que não raras vezes  
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«pedia aos dois. E às vezes conseguia. Às vezes só um é que dava. Quando um não dava, 
tentava no outro. E foi sempre assim, continua a ser assim.» 
 
Lógica semelhante subjaz ao hábito de, mesmo quando está com o pai (que reside 
num bairro longínquo do centro da cidade) e sai à noite, dormir em casa da mãe, que vive a 
escassas dezenas de metros de um dos centros de lazer nocturnos que costuma frequentar: 
«sempre poupo no táxi que é um balúrdio.» 
Note-se que não se trata de uma estratégia puramente mercenária, no sentido em 
que Lourenço confessa que tem temperado a sua acção com o passar do tempo. Passou, 
reconhece, a tomar em consideração evoluções do contexto familiar (sinal também, 
sublinhe-se, dessa progressiva abertura ao (seu) mundo e da reformulação das relações de 
filiação), o que o leva a usar de um certo bom senso nos pedidos: 
«Mas agora já tenho que ser mais cauteloso, porque o meu pai tem estado a pagar imenso 
dinheiro para o meu irmão estar a viver lá no Porto. E a minha mãe está com dificuldades 
no emprego.» 
 
Nem sempre, no entanto, estas estratégias de obtenção de margens adicionais de 
liberdade e independência são desenvolvidas às escondidas dos pais. Com efeito, 
especialmente quando se tratam de famílias em que os pais estão divorciados – embora não 
exclusivamente –, se verificam alianças dos filhos com um dos progenitores, contra o 
outro. Isto é, os filhos contam com a cumplicidade do progenitor com quem têm uma 
relação mais próxima (a mãe, com mais frequência), para garantir maiores benefícios na 
sua vida quotidiana. Isto é válido no plano financeiro mas também a outros níveis como a 
liberdade de acção e circulação nocturnas. Como lembra Laura (Auxiliar de Acção 
Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia)  
«eles vêm sempre ter comigo [pedir dinheiro, pedir para sair] porque sabem que o pai é 
logo não.» 
 
Mas regresse-se à família de Lourenço e a um episódio relatado pela mãe, Joana (41 
anos, Vendedora, Secundário Incompleto, Capital), que ilustra essa forma de aliança 
estratégica, não sem sublinhar as ambiguidades éticas de tal comportamento no plano 
educativo. Gustavo, a quem Joana se refere, é o irmão mais novo de Lourenço que, na 
altura da entrevista, se tinha mudado para o Porto para ingressar num curso profissional: 
«O Gustavo agora antes de ir para o Porto... até me fartei de rir. Por um lado, isto não é 
muito bonito, o que eu vou dizer, mas tem o outro lado... o Gustavo estava aflito porque 
tinha montes de roupa para passar a ferro e depois foi dizer ao pai “tenho montes de 
roupa, não posso fazer não sei o quê”. E o pai disse “Toma lá dinheiro e vai pôr a roupa a 
passar na lavandaria”. O Gustavo chegou ao pé de mim “Ai, o pai deu-me dinheiro para 
eu ir pôr a roupa na lavandaria”, “Ai é? Deu-te? Então diz-me lá o que é que queres ir 
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fazer com o dinheiro?”, ele disse-me “Quero ir comprar um blusão”, “E passas a ferro?”, 
“Passo”. E eu disse “Então, anda cá” e fui com ele. Quer dizer, não está certo eu ter ido 
contrariar o pai, mas quer dizer era um desperdício... Mas que é que isto? “Toma lá 
dinheiro e vai pôr a roupa na lavandaria – coitadinho que a tua mãe não te faz isso”.» 
 
Formas de agir semelhantes a esta (com ou sem cumplicidade de um dos 
progenitores), foram referidas por alguns jovens entrevistados. Esta lógica de acção 
intersecta-se claramente com o recurso à mentira e omissão como forma de garantir a 
manutenção ou a extensão da liberdade de circulação. Na primeira pessoa ou através dos 
conflitos por causa de dinheiro relatados por alguns pais, a verdade é que alguns recorrem 
mais ou menos regularmente a uma estratégia de usurpação do dinheiro atribuído para fins 
legítimos (na perspectiva dos pais, naturalmente) dando-lhes um uso menos legítimo (ou 
mais, se se pensar na perspectiva dos filhos). Voltando uma última vez ao caso de 
Lourenço, verifica-se que para além dos episódios esporádicos como o vivido pelo irmão, 
também se pode adoptar esta estratégia de uma forma continuada (discreta, comedida e 
fora do alcance da vigilância paterna, ainda assim): 
«O meu pai dá-me dinheiro para comer na escola. E eu, ok, acabo por não comer de 
manhã, que eu acho que é um bocado desperdício de dinheiro, como em casa e gasto esse 
dinheiro em saídas.» 
 
Com efeito, a eficácia desta estratégia (ou seja, fazer as coisas de maneira a que esta 
se mantenha como um recurso disponível não ameaçando a harmonia relacional) pode ser 
posta em causa se não se tomarem certos cuidados (como aparentemente Lourenço faz). Na 
verdade, é preciso não esquecer que, muito embora ampliem com o passar do tempo os 
perímetros que estabelecem a relativa liberdade dos filhos, os pais não abdicam de exercer 
alguma forma de controlo sobre as suas acções. Especialmente quando se trata do uso que 
estes dão ao dinheiro que lhes é atribuído no quadro da assimétrica relação de dependência 
material. Esse controlo é tanto maior, quanto mais intermitentes e irregulares (sujeitas, 
portanto, ao gesto da dádiva ou ao acto de pedir) forem as trocas pecuniárias. Os conflitos 
surgem, justamente, quando ao observar e analisar o comportamento dos filhos, os pais 
desconfiam de que as acções concretizadas não correspondem aos compromissos 
estabelecidos (ou impostos), ou seja, às acções prescritas ou previstas. No caso de Patrícia 
(18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino 
Secundário, Periferia), o exemplo mais paradigmático deste tipo de situação, terá sido o 
excesso de confiança (ou ingenuidade no entender do pai) a razão para que exibisse bens 
que não poderia com os recursos que tinha disponíveis comprar, gerando um conflito 
familiar, sério segundo o pai. O interessante neste episódio é o facto de também remeter 
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para a hipótese da individuação se tecer através de um duplo processo de crescimento 
(físico) e amadurecimento (psíquico), que se traduziria no desenvolvimento mais ou menos 
gradual do reportório de competências que permitem ao sujeito caminhar (não linearmente 
e hesitantemente muitas vezes) para a auto-regulação e emancipação da família. Um 
percurso individual, mas que se faz em diálogo com as várias alteridades, entre as quais a 
família, a quem tem de dar provas, viu-se, de responsabilidade e maturidade para 
justamente poder ampliar os territórios onde exercita essas competências. Uma estratégia 
de optimização de recursos orientada para o imediato e sem revelar o tal bom senso, 
redundou neste caso numa quebra da já não muito elevada confiança relacional, o que 
podia, para além do desgaste resultante do confronto, ter significado um retrocesso no 
processo de aquisição de independência e/ou ou liberdade. António (Professor do Ensino 
Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) relata o episódio178 sublinhando a cada passo 
que o sacrifício parental (financiar os estudos) não pode ser retribuído com um desperdício 
consumista que, ainda por cima, põe em causa a saúde e o bem-estar físico: 
 
«Vamos lá ver uma coisa, eu dou-lhe todos os dias, porque tem que almoçar na faculdade, 
o almoço são 7 euros e qualquer coisa, portanto, eu dou-lhe todos os dias 10 euros, que 
ela está lá o dia inteiro, paga 7 euros do almoço e depois dá para comer uma peça de fruta 
ao lanche ou um iogurte (é caríssimo no privado)(…). Dá logo 40 contos ao fim do mês, 20 
vezes 2, não é? Só para isso, dou-lhe 10 euros por dia. No outro dia descobri que ela não 
estava a almoçar, estava a juntar o dinheiro para comprar roupa, está a ver a ideia? Ora 
bem, se ela estivesse a comer 7 euros por dia e não fosse comer à tarde e juntasse os 3 
euros que sobejam, se calhar ao fim do mês tinha lá 30 ou 40 ou 50 euros, mas fez o 
contrário, poupou tudo para ir comprar roupa. [como é que descobriu?] Descobri porque 
aparece-me com roupa de mais de 100 euros, portanto há ali qualquer, vê-se logo. 
Portanto, tivemos que entrar numa conversa diferente, porque senão fica mesmo sem 
almoçar. Ela tem que perceber, se o dinheiro é para almoçar, tem que almoçar. E porque 
se não almoçar entra em anemia e entra em... Está a estudar, está a trabalhar, o cérebro 
não aguenta, o corpo não aguenta, não pode ser. Aquele dinheiro é mesmo para almoçar, 
não é para poupar para ir comprar roupa ou para ir ao cabeleireiro. Agora já está 
avisada e não pode ser, acaba-se essa conversa, o dinheiro é para comer. Quer dizer eu já 
faço as coisas com sacrifício, dar todos os dias, além da mensalidade, 10 euros para ir 
almoçar na faculdade... Está a ver, não é? Portanto isso dá 200 euros ao fim do mês só 
para isso. É muito dinheiro, não é para andar em brincadeiras, é para comer. Porque se 
ela tivesse falta de vestidos ou roupa ou não tivesse o cabelo arranjado mas não, tem isso 
tudo, portanto não pode valorizar umas coisas em favor das outras. Tem que valorizar é a 
alimentação e são essas coisas que nós temos falado.» 
 
Não obstante este testemunho revele indícios de que a jovem terá escolhido e 
tomado decisões individuais em função do que terão sido os seus objectivos no momento, 
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 O hiato temporal na realização das entrevistas (filha primeiro, pai alguns meses depois) justifica a 
ausência da versão de Patrícia. 
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estes não só divergem como vão contra as normas parentais. Estabeleceu-se, portanto, uma 
clara oposição, mais do que uma simples divergência, entre os juízos de parte a parte sobre 
o que é bom e o que é correcto numa determinada situação. Quando assim é trata-se de 
transgressões intoleradas – há as toleradas, recorde-se –, pois mexem, como neste caso por 
exemplo, na questão da alimentação, põem em causa a saúde (o que é mais significativo 
ainda quando o prover é, um dos deveres parentais de base) e revelam pouca elevação no 
que diz respeito aos princípios éticos, ou seja, as acções praticadas não só não são boas 
para o sujeito como não são correctas. Isto na perspectiva do pai, obviamente.  
Este episódio permite ainda estabelecer pontes com alguns dos fundamentos 
teóricos mais abstractos que orientam a pesquisa. Com efeito, é preciso não esquecer que a 
definição de autonomia, no seu sentido mais kantiano, remete para a capacidade do sujeito 
exercer controlo sobre as pulsões e desejos individuais imediatos, ponderando-os quanto à 
sua justiça e adequabilidade face às normas universais e também no quadro do respeito 
devido aos outros enquanto indivíduos (e não somente em virtude do seu estatuto, 
enquanto figura parental no caso que ora se discute). O relato de António (ainda que 
faltando a versão da filha) serve, pois, para concretizar empiricamente um dos mais 
importantes traços sublinhados na definição conceptual da autonomia, enquanto condição 
psicossocial: quando a construção e ampliação de um perímetro de individualidade por 
parte dos filhos (processo que é legítimo e motiva, aliás, a reformulação das relações 
familiares) agride ou ameaça o perímetro das normas parentais, por muito que se 
justifiquem divergências, revela que a autonomia que deu origem à acção não tomou em 
consideração nem a montante, nem a jusante, o respeito fundamental a ter pela alteridade. 
Recorde-se que a construção da autonomia só é dilemática porque, em virtude da natureza 
relacional da condição humana, a autonomia individual é sempre forçada a encontrar um 
lugar e a acomodar-se entre as várias autonomias individuais já mais estabelecidas, ainda 
que estas sejam obrigadas a ceder algum espaço. O grau de atrito gerado nesse processo 
varia muito de família para família, pois nele participam factores que operam a várias 
escalas (de variáveis culturais e contextuais a variáveis biográficas e psicossociais, como 
os perfis de reivindicação). Ou seja, é legítimo adoptar uma norma que não se enquadra na 
cultura familiar: a autonomia constrói-se também na revisão crítica dos patrimónios 
herdados e disso já se deram exemplos. Neste caso, no entanto, a agressão às normas 
parentais (e o conflito que daí resulta), sublinha antes de mais a importância da condição 
de dependência material, pois o confronto decorre de um uso ilegítimo de recursos que não 
eram no limite de Patrícia: a transferência pecuniária não implica, pois, transferência de 
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propriedade pelo que, no fundo, não existe qualquer liberdade atribuída para a gestão 
desses recursos. Ainda que Patrícia tenha optado por transgredir, reivindicando uma 
liberdade que lhe é negada, a autonomia (agir de acordo com motivações próprias e 
autênticas) não é, como oportunamente se notou (Capítulo 1, parte I), um valor absoluto, 
pelo menos quando situado no quadro da interacção (que é, afinal o quadro da existência 
humana), implicando para além do respeito, a lealdade e a justiça. 
Já no que diz respeito à relação que os processos de aquisição de independência, 
liberdade e construção da autonomia estabelecem entre si, constata-se que a condição de 
dependência material constitui, pois, um forte argumento (de último recurso para alguns) 
para a imposição, mais ou menos firme, da conformação às normas parentais em geral e às 
que determinam o uso lícito do dinheiro em particular (o que, não obstante, permite alguma 
margem para a transgressão como provam alguns dos testemunhos evocados ao longo de 
todo o capítulo). Com efeito, como defende Singly (2000b, 2005b) a autonomia sem 
independência material é simbolicamente menos valorizada, ou seja, pode constituir um 
obstáculo objectivo à completa reformulação das relações familiares no sentido da 
aquisição por parte dos filhos do estatuto de indivíduo na família.  
Ainda assim, a consciência da condição de dependência como obstáculo não é, tem-
se observado, vivida pelos jovens de forma homogénea, respondendo e reagindo estes às 
implicações de uma dependência material (previsivelmente) prolongada consoante a sua 
relação com o tempo (presente e futuro). Por um lado, um sistema de gestão das trocas 
mais regular, que imputa ao jovem algumas responsabilidades, pode favorecer a criação de 
“sentimentos” de independência, um capital identitário não negligenciável. Por outro, a 
manutenção de um sistema irregular e intermitente pode ser mais vantajoso e confortável 
para outros jovens, de origens favorecidas sobretudo, que não vêem a sua liberdade de 
acção e circulação particularmente constrangida pela falta de recursos materiais, acabando 
por projectar estrategicamente para o futuro os esforços de aquisição de independência 
financeira. Ainda no quadro de um sistema desta natureza, encontram-se os jovens que, por 
empatia à mais difícil condição financeira familiar e/ou por eventuais sancionamentos 
críticos por parte dos pais na gestão do seu quotidiano, vêm no esforço estratégico de obter 
recursos por iniciativa própria não só um modo de satisfazer desejos de consumo, como de 
provar a uma alteridade especialmente significativa (a família) a consolidação do processo 
de amadurecimento que têm vindo a experimentar enquanto sujeitos em construção de si. 
Casos há, por fim, em que a imposição das normas parentais (quer ao nível dos 
comportamentos no espaço público, quer ao nível dos desempenhos financeiros) se 
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traduzem num desconforto existencial (a que se pode ainda somar um clima de 
conflitualidade relacional) que alguns podem entender como um constrangimento de tal 
forma grande à liberdade de acção (ou à capacidade de concretizar desejos e motivações 
em acções) que, em trajectos marcados pela particular fragilidade ou ausência do projecto 
escolar, optam por perseguir uma maior independência de facto. 
 Percorram-se para terminar alguns aspectos das situações de vida dos jovens que, 
tendo abandonado a escola, já trabalham a tempo inteiro. Importa pois averiguar o impacto 
dessa mudança nas relações familiares, ou seja, se o facto de se trabalhar, por exemplo, 
mitiga ou não a assimetria estatutária que resulta da organização familiar e se isso influi de 
forma decisiva no comportamento parental. 
3.2. Trabalho, independência e liberdade: transições estatutárias e 
acção parental 
 
A condição perante o trabalho não constituiu um factor determinante na selecção 
dos entrevistados, foi antes a faixa etária (sendo o limiar da maioridade o critério de 
referência, vide Capítulo 5, Parte I). No entanto, a estratégia de bola de neve fez com que a 
amostra se tivesse revelado diversificada a este nível: estudantes em exclusivo, estudantes 
que trabalham ocasionalmente, estudantes-trabalhadores, trabalhadores-estudantes; 
trabalhadores em exclusivo. Mais, alguns contactos ocasionais posteriores com o núcleo de 
jovens entrevistados permitiram ainda perceber que as suas situações de vida foram 
mudando ao longo do tempo, variando as suas possíveis situações perante o trabalho, ainda 
que sempre no sentido de um cada vez maior controlo sobre o próprio quotidiano. Para dar 
apenas alguns exemplos, jovens que, no momento da entrevista, eram apenas estudantes, 
procuraram mais tarde empregos a tempo parcial: Sónia (18 anos, Estudante do Ensino 
Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, Periferia) procurou uma fonte de 
rendimento (trabalhava aos fins de semana numa loja) que constituísse um contra-
argumento na negociação da limitada liberdade de circulação e acção concedida pelos pais; 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) procurou ocupar os tempos livres de forma produtiva (até ao Natal 
daquele ano trabalhou numa grande loja de decoração) com a vantagem de assim aliviar o 
desconforto causado pela necessidade de ter de pedir dinheiro aos pais para os seus 
consumos quotidianos. Estes elementos adicionais, a par das pistas resultantes da análise 
dos testemunhos dos jovens e suas famílias que no momento do primeiro contacto já eram 
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trabalhadores a tempo inteiro, apesar da diversidade intrínseca das suas experiências, 
confirmam a hipótese levantada nos casos em que os jovens são estimulados a procurar, 
através de trabalhos ocasionais, auferir um rendimento suplementar.  
Ter um rendimento regular e substancial que permita ser mais independente de facto 
(estar na posse dos recursos materiais que permitem concretizar as acções de uma forma 
sistemática no tempo), pelo menos no que diz respeito aos consumos individuais de lazer, 
vestuário e afins, alivia significativamente o exercício da autoridade parental no que diz 
respeito à restrição da liberdade de movimentos. Mais, um tal processo acarreta 
habitualmente uma redução progressiva do leque de técnicas de influência à disposição dos 
pais. Ou seja, quanto maior a independência financeira menos densa é a rede de vigilância 
e controlo parental que limita a liberdade de acção e circulação. Importa pois perscrutar de 
que forma se processa essa perda de densidade. 
Ainda que a co-residência implique frequentemente a manutenção de significativas 
âncoras de dependência familiar, tende a verificar-se um duplo processo na reformulação 
das relações familiares quando o filho passa a trabalhar regularmente e, sobretudo, a 
financiar o seu estilo de vida: como aliás já se tinha sublinhado aquando do recurso ao 
trabalho ocasional, por um lado, o estatuto dos filhos eleva-se no sistema familiar, por via 
de uma nova representação da alteridade por parte dos pais, progressivamente mais 
empática (além de filho, o jovem passará a ser visto como indivíduo dotado dos atributos 
adultos da responsabilidade e maturidade); por outro lado, ao perder amplitude, a condição 
de dependência material deixa, pois, de constituir um argumento forte enquanto 
coadjuvante da validação da autoridade parental. Ainda assim, isto não significa dizer que 
os pais alterem necessariamente as suas visões sobre quais são as formas correctas dos 
filhos agirem e estarem no mundo, mas sentirão que o seu poder de imposição se reduziu 
substancialmente.  
Recorde-se que muito embora em muitas famílias se negoceiem activamente regras 
e os pais sejam sensíveis aos argumentos dos filhos (e às pressões sociais exercidas pelo 
grupo também), o que é sintoma aliás de um clima mais democrático nas relações 
familiares do que puderam os pais experimentar na mesma fase da vida, o uso, no limite, 
da imposição de regras justificada exclusivamente pela autoridade estatutária é um recurso 
de que os pais não abdicam no processo de construção dos limites dos perímetros de 
liberdade de acção e circulação. Mas para essa imposição se poder fazer valer parecem ser 
necessárias algumas condições, em que a dependência material total, ou quase total, parece 
jogar um papel decisivo. Assim, à semelhança da reacção de alguns jovens face às 
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dificuldades financeiras tratar-se-á, antes de mais, de um comedimento auto-imposto na 
acção parental, ou seja, são os próprios pais a retrair-se, estabelecendo novos e mais 
restritos limites de legitimidade para a sua intervenção, em função de determinadas 
evoluções estatutárias dos filhos.  
Tem-se verificado que a norma da razoabilidade nos investimentos na imagem 
pessoal tende a ser diferente para pais e filhos, pois a importância simbólica desta 
dimensão enquanto terreno de mediação identitária é maior para os últimos do que para os 
primeiros. Ilda (Professora do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) 
reconhece a divergência, critica discursivamente os excessos do filho, mas sabe que não 
tem legitimidade para fazer mais do que isso: criticar, ou melhor dizendo, moralizar: 
«É, onde ele gasta imenso dinheiro é em roupa, mas é ele que a paga, não sou eu. Às vezes 
chateio…É assim “oh Luís, por amor de Deus, tanta gente a morrer ao frio”, “oh mãe, 
deixa lá mãe”, e como não sou eu que pago calo-me…» 
 
Com efeito, alguns dos jovens que viveram essa transição referem justamente essa 
transformação. De repente (sem que eles próprios se sintam necessariamente diferentes 
enquanto sujeitos) a acção educativa parental reduziu o seu nível de controlo e 
constrangimento. Ao nível dos gastos financeiros particularmente, mas não só: se antes 
havia limites horários e restrições objectivas, passou a haver menos ou nenhumas; se antes 
havia tensões e/ou conflitos quanto ao uso dos recursos financeiros, que implicavam 
constrangimento e imposição de regras estas converteram-se, no máximo, em discursos de 
moralização ou motivação. Como salienta Cátia: ao deixarem de ser os financiadores do 
seu estilo de vida deixou de haver motivo para o controlo e para a intervenção (restará 
apenas, porventura, a repreensão verbal, que não deixa ainda assim de ser perturbadora, 
mas que já não pode ter consequências ao nível dos recursos atribuídos como no caso dos 
jovens dependentes das transferências parentais). Juntamente com o testemunho de 
Cristina, Cátia dá conta dessas alterações no comportamento parental, imputando-as à sua 
integração no mercado de trabalho e à normalização do quotidiano laboral:  
«Nos primeiros tempos [depois de começar a trabalhar], eles ainda queriam saber, mas 
depois eles acabaram por se desinteressar, porque já não havia aquele motivo: “Ah, por 
que é que gastas dinheiro?” ou nem sequer tentavam saber ao quanto é que eu ganho ou 
as despesas que eu tenho, por exemplo. Antes queriam.» 
Cátia (19 anos, Lojista, 10º ano, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto) 
 
«A minha mãe deixou-me de ligar para saber onde é que eu andava. Foi mais ou menos a 
partir da altura em que eu comecei a trabalhar, também, que às vezes até me admirava, 
“fogo a minha mãe ainda não ligou”, é verdade, deixou aos poucos. (…) Era diferente 
antes, eu agora ficar o dia inteiro com a cama por fazer se estou em casa, é capaz de não 
me dizer nada.» 
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Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, 
Pai Empregado de Balcão, Periferia) 
 
Para além de todos os outros factores que intervém no processo de individuação e 
na reformulação das relações de filiação (a idade, as provas de maturidade e 
responsabilidade dadas nos vários territórios de existência, os perfis de reivindicação, os 
argumentos e as interacções), é pois uma alteração estatutária, mais do que uma 
transformação identitária do próprio sujeito, que conduz nestes casos a transformações 
significativas nas relações familiares.  
No entanto, não se pode falar de casos de emancipação total, pois a situação de co-
residência mantêm-se. Na verdade, a presença ou ausência de participação dos rendimentos 
dos filhos no orçamento doméstico constitui mais uma variável relevante a tomar em 
consideração quando se observa a transformação da relação de forças entre pais e filhos 
nos sistemas de gestão dos seus quotidianos. Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, 
Empregada de Balcão, Pais Operários, Vila de Basto), por exemplo, participa no 
orçamento doméstico. No plano relacional, esse facto confere-lhe, na sua perspectiva, uma 
legitimidade acrescida para ignorar as orientações comportamentais fornecidas pelos pais 
(com quem mantém uma relação conflituosa, acrescente-se). Senão, veja-se: 
«Tanto eu como a minha irmã normalmente damos sempre dinheiro para a casa. Só vivo 
em casa deles. Os gastos… que eles têm, entre aspas, que eles têm comigo é… é só comida  
– pouco, mas como qualquer coisa quando estou de folga - é comer e dormir e roupa 
lavada...Porque de resto…dinheiro, roupa…já sou eu tudo que eu compro. Não [dá conta 
aos pais daquilo que gasta], porque o dinheiro é meu e faço dele o que quiser. Mas mesmo 
assim, a minha mãe, se compro umas calças diz logo: “Já foste gastar dinheiro noutras 
calças” e não sei quê. E eu respondo logo “Não tens nada a ver com isso”. O dinheiro é 
meu. Eu já viro costas, já nem digo nada.» 
 
Se a participação no orçamento doméstico por parte dos filhos é uma prática 
ancestral ainda comum em muitas famílias (que evoca precisamente a manutenção de 
funções instrumentais dos filhos no quadro das relações familiares), nomeadamente 
aquelas com menores recursos económicos, também é verdade que há quem dela abdique. 
Com efeito, prescindir dessa contribuição pode ser, para além da convicção de que 
promove a facilitação da vida futura dos filhos (permitindo-lhes poupar), quer um 
sinónimo da afirmação social do bem-estar financeiro da família (ou do sucesso do seu 
percurso relativo de mobilidade social), quer uma estratégia implícita de manutenção de 
um lugar activo no sistema de gestão do quotidiano do filho. Na verdade, o prover 
(alimentação e abrigo) é, como já se afirmou, porventura o dever parental mais consensual, 
dentro do eixo da necessidade/vontade de protecção, sobre o qual não restam grandes 
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ambivalências normativas. E, sendo o primeiro dos palcos da acção parental, poderá ser 
visto também, em algumas famílias pelo menos, como o último reduto da sua capacidade 
de intervenção, vigilância, controlo e/ou, caso surja uma situação mais problemática, o 
constrangimento da acção. No plano simbólico, mas também enquanto argumento nas 
interacções e negociações. Pelo menos em teoria. 
Maria do Carmo (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 45 anos, Periferia) 
explica que depois de começar a trabalhar, Cristina, a filha de 18 anos, nunca mais lhe 
pediu dinheiro. No entanto, não obstante a situação financeira débil da família (devido aos 
baixos salários que o casal aufere), insiste em financiar a sua alimentação: uma obrigação 
que decorre, afirma, da co-residência. A alimentação em casa, mas também quando vai 
trabalhar: 
«Não, nunca me pediu dinheiro, portanto, eu dou-lhe para ela comer, portanto, ela come 
fora, mas muitas das vezes, a maior parte das vezes até ela leva de casa, nem quer comer 
lá, que ela ao princípio levava, dava-lhe dinheiro e assim para a comida. Ela está a 
trabalhar o dinheiro é dela, é para ela, não ficamos com dinheiro nenhum, mas a comida, 
se ela está cá em casa, está à nossa responsabilidade, nós é que temos por obrigação de 
lhe dar de comer ainda, e assim… Pronto, de resto não, o dinheiro que ela me pedisse 
para alguma coisa para ela, não, não.» 
 
Mas, insistindo mais um pouco neste ponto, terá o mesmo valor negocial a 
dependência ao nível da alimentação e abrigo da dependência ao nível dos consumos 
juvenis? Alguns dos testemunhos mobilizados ao longo do capítulo, chamam precisamente 
a atenção para o facto do potencial de divergência e conflito (ou seja, os pomos da 
discórdia familiar no plano financeiro) residirem no território dos consumos juvenis ao 
nível da imagem (o dinheiro gasto em roupa). Na linha do que tem defendido Breton 
(2008) este é justamente aquele que é, do ponto de vista simbólico, um dos mais 
importantes para os jovens em processo de construção de si (há jovens, como se viu, que 
abdicam de gastar o dinheiro em comida para financiar investimentos na imagem e nas 
sociabilidades). Assim, o facto de os pais financiarem a alimentação e o abrigo, muito 
embora no limite seja este financiamento que determina as objectivas condições de 
sobrevivência material, acaba não constituindo um argumento tão forte – sendo ainda 
assim um argumento possível –  como aquele que limita ou constrange, por via da não 
transferência de recursos financeiros, os quotidianos juvenis.  
Num outro registo, para além das reacções parentais à mudança estatutária e à 
aquisição de independência financeira há que tomar em consideração as motivações que 
levam a que alguns jovens tenham abandonado ou dado por terminado o seu percurso 
escolar, representando essa opção (que poderá até nem ser propriamente uma opção, ver-
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se-á) um ingresso no mercado de trabalho (um passo que não é irreversível, como têm 
notado vários autores que salientam justamente a reversibilidade das transições juvenis 
contemporâneas (nomeadamente Pais 1996b, 2001)).  
Na verdade, nalguns dos casos em que os jovens entrevistados já tinham efectuado a 
sua transição para o mercado de trabalho, a relação entre os processos de construção da 
autonomia, conquista de liberdade e aquisição de independência foi distinta, mas 
reveladora da diversidade de lógicas sociais que participam nesse entrecruzamento. Não 
sendo possível esgotar todas as configurações possíveis, permite ainda assim sublinhar 
quer a complexidade quer a multiplicidade de trilhos que fazem os percursos de 
individuação dos jovens.  
No caso de Paulo (19 anos, 5º ano de escolaridade, Mãe Assalariada agrícola, Pai 
Trabalhador Serviços não qualificados, Vila de Basto) a sua transição para o mercado de 
trabalho não foi propriamente uma escolha. Foi, isso sim, uma inevitabilidade ou uma 
consequência lógica do trajecto escolar marcado pelo insucesso que ditou a progressiva e 
precoce exclusão de um projecto escolar. Os ganhos materiais e os ganhos de liberdade e 
independência em relação à família, não foram neste caso imediatos, mas reivindicados 
progressivamente ao longo dos anos que se seguiram. Com efeito, durante o primeiro ano, 
entregou o salário na totalidade à mãe para que esta o gerisse, mantendo o sistema de 
trocas pecuniárias que vigorava enquanto estudou, ou seja, quando precisasse pedia, 
sujeitando-se aos critérios de legitimidade da mãe quanto aos usos a dar ao dinheiro. No 
entanto, a vontade de ser mais independente fez com que reivindicasse para si a gestão do 
seu dinheiro: continua a contribuir para a casa, mas reserva uma parte substancial para 
gastos pessoais. Acrescenta que «assim fico com o meu dinheiro, sei quanto é que hei-de 
gastar». A reprovação da mãe quanto às escolhas que faz em termos de gastos mantém-se, 
mas já não o impede de concretizar os desejos de consumo. Manuela (Assalariada 
Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila de Basto) considera mesmo que  
«Ele ganha pouco e gasta muito em roupas agora. Acho que agora chegou uma altura em 
que ele está a comprar assim mais coisas, roupas.» 
Paulo confirma a divergência da norma, dizendo que  
«eu há dias comprei uma camisola e ela diz sempre que estou a gastar dinheiro mal gasto. 
É esse tipo de coisas...». 
 
Reafirma no entanto a sua autonomia, numa forma identitária que privilegia o 
consumo expressivo orientado para o prazer em detrimento da ética de poupança que 
justifica o consumo somente na necessidade. Diz aliás que mesmo sabendo que «não 
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necessito daquela coisa, mas como tenho dinheiro vou comprar…compro», o que permite 
concluir que a condição de independência financeira de facto, para além de todos os outros 
contributos no plano do desenvolvimento de competências contribui para a concretização 
em práticas de consumo da autonomia identitária que se vai construindo (em maior ou 
menor divergência da cultura familiar). 
 Noutros casos o abandono escolar já reflecte uma escolha individual, livre na 
maioria dos casos, mau grado o conformado desacordo familiar que sonhava com um 
percurso mais longo. Ainda assim, a mesma atitude teve para os vários sujeitos objectivos 
e contextos muito diversos. Luís (19 anos, atleta profissional, 11º ano incompleto, Mãe 
Professora do Ensino Secundário, Pai Agente Desportivo, Periferia) fez uma transição 
progressiva acumulando os dois percursos (escolar e profissional) durante algum tempo em 
virtude da insistência da mãe, acabando por abandonar a escola assim que os argumentos 
financeiros já não justificavam o investimento escolar. Luís é atleta profissional, daí 
auferindo um rendimento elevado. A interferência parental no seu quotidiano mantém-se 
em muitos aspectos, mas atenuou-se em intensidade, virtude da transição estatutária, 
sobretudo no que diz respeito aos usos do dinheiro como o testemunho de Ilda (Professora 
do Ensino Secundário, Ensino Médio, 46 anos, Periferia) acima demonstrava e que Luís 
confirma:  
«comecei a ter o meu dinheiro, comecei também a geri-lo e comecei também a comprar as 
coisas que eu gostava. (…) Eles às vezes não concordam, se calhar, dizem “ah, compras 
muita roupa” ou ‘compras muito isto ou muito aquilo’, mas eu prontos.» 
 
Luís reconhece, por seu turno, que a interferência parental também se deve ao facto 
de, por escolha e não propriamente por necessidade material, gostar de manter certas 
âncoras de dependência afectiva em relação aos pais que correspondem a outro plano de 
necessidades tão ou mais importantes: também, como outros jovens contorna algumas 
regras parentais, mas não reivindica um espaço de reserva de intimidade para proteger a 
sua autonomia e liberdade de acção. Diz aliás que, apesar de ter condições financeiras que 
lhe permitem sem dificuldades viver sozinho, que não o fará tão cedo pois faz-lhe falta «o 
conforto, da companhia, de estar com eles». Uma dependência que se estende a aspectos 
instrumentais que vão de situações práticas do quotidiano à orientação do percurso de vida. 
Ou seja, por um lado delega no pai, por exemplo, questões administrativas. Diz a mãe que  
«Por exemplo, quando foi o contrato «oh pai, vem comigo!». Quando ele precisa, sei lá, de 
agora tratar dos papéis de IRS «oh pai, anda comigo ao meu padrinho fazer os papéis, que 
eu não percebo nada disso». 
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Por outro, os pais constituem, como diz, o seu suporte na tomada de decisões. É 
bom saber que se tem o «apoio da nossa família e podemos pedir a opinião e é sempre 
importante.»  
Sabe, ainda assim, que deve procurar ser autónomo, ou seja «temos que nós decidir 
por nós», mas não se sente ainda totalmente capaz de o fazer sozinho. Neste caso, a 
precocidade da aquisição da independência financeira (desde criança que recebe bolsas de 
formação desportiva, que aos 16 anos se converteram num salário «superior ao meu», diz a 
mãe) acaba por preceder e não surgir na sequência do desenvolvimento gradual do 
reportório de competências que permitem ao sujeito agir, se se exceptuar o plano dos 
consumos, de forma verdadeiramente livre, independente e autónoma nos restantes 
territórios da existência179.  
Para Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, Empregada de Balcão, Pais Operários, 
Vila de Basto) a transição para o mercado de trabalho também foi progressiva, e o 
trabalho, mais do que uma necessidade, revelou-se igualmente como um recurso na 
afirmação da sua autonomia, por via da aquisição de independência financeira. Desde cedo 
que trabalha, aos doze anos já ajudava a mãe nas limpezas para as quais a mãe era 
contratada. Foi no entanto mantendo o percurso escolar, sustentado pelo gosto e interesse, 
segundo afirma. A decisão de trabalhar somente, abandonando a escola aos quinze anos, 
foi a via que encontrou para contornar os obstáculos familiares à sua liberdade de acção e 
circulação do ponto de vista das sociabilidades e lazeres e nessa medida, considera, foi 
bem sucedida. Diz que  
«foi mais por causa disso que eu comecei a trabalhar, porque os meus pais prendiam-me 
muito. Não me deixavam sair de casa, os meus amigos ficavam até mais tarde e eu às 9, 9 
e meia tinha de vir para casa. Não tinha espaço nenhum.»  
 
A partir do momento em que começou a ganhar dinheiro, os pais passaram-lhe a 
imputar a responsabilidade pelas suas despesas pessoais, bem como as escolares. Com o 
passar do tempo Catarina reforçou a convicção de que a sua independência era uma 
vantagem no plano da reivindicação da liberdade de circulação e acção. Isto é, mobilizou 
as falhas de coerência argumentativa dos pais em seu próprio proveito, sublinhando o 
carácter transponível das competências reconhecidas numa esfera de existência (ter idade 
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 Recorde-se aliás, que a mãe de Luís, Ilda, adoptou um perfil de parentalidade activo e 
interventivo, reivindicando a total autoria da carreira escolar do filho, que, à excepção da decisão do 
abandono – ainda assim avalizada por si, foi gerindo como entendeu, para além de ter interferindo algumas 
vezes na gestão das suas sociabilidades e afectos (vide 2.3, Parte II) 
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para ser responsável para trabalhar) para o seu uso noutra mais significativa do ponto de 
vista identitário no momento (ter idade para ser responsável para sair com os amigos): 
«Os meus pais diziam: “Ah, não posso, estás a trabalhar, podes bem comprar as tuas 
coisas”Também…se eu tenho de comprar as minhas coisas, se eu já tenho idade para 
trabalhar também tenho idade para outras coisas, também tenho idade para sair e para 
estar com os meus amigos.» 
 
Já Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada 
Doméstica, Pai Empregado de Balcão, Periferia) viveu uma transição sequencial, num dia 
decidiu não continuar (estava farta, não tinha grandes ambições escolares), no dia seguinte 
foi à procura de trabalho. Tinha objectivos de consumo muito específicos e imediatos (a 
carta de condução e um carro) que as posses familiares não poderiam concretizar. Diz, 
reproduzindo provavelmente a resposta repetida ao longo do tempo pelos pais salientando 
a necessidade de moratórias aos seus pedidos de financiamento, que  
«nós temos que compreender que têm as contas deles, têm o dinheiro contado também e 
que não pode ser dado sempre que nós queremos.» 
 
Cristina buscava, sobretudo, os meios que lhe dariam mais independência e, do 
ponto de vista do planeamento estratégico do percurso de vida, só trabalhando permitiria 
concretizar os seus objectivos num prazo considerado adequado, o que aliás veio a 
acontecer. A mãe reconhece que pouco podia fazer face à decisão tomada (no capítulo 
anterior sublinhava aliás o perfil reivindicativo da filha, determinada desde sempre nas 
mais diversas escolhas e decisões): 
«Ela queria mesmo ir trabalhar, porque realmente ela queria pôr e dispor e comprar 
quando quisesse, pronto, queria ser mais livre, mais independente. Eu acho que…tanto que 
ela tinha uma finalidade, portanto, ela queria, lá está, ela também queria ir trabalhar 
porque queria tirar a carta, como já tirou, e queria, está no coiso de comprar um carro, e 
pronto, é sempre aquela coisa de juntar e de poupar para isso.» 
 
Adicionalmente e sem que fosse esse o objectivo principal, passou a gozar de mais 
liberdade (que na verdade nunca reivindicou) pois passou a sentir menos vigilância e 
controlo, como dizia acima, e mais tolerância e compreensão com os horários de chegada e 
com a participação nas tarefas domésticas por exemplo, demonstrando como a alteração da 
condição perante o trabalho se converte numa alteração de estatuto na família (e não 
necessariamente da identidade). Afirma que: 
«A minha mãe agora também já não me chateia muito em relação à desarrumação, tenho 
que ir fechar a porta do quarto porque ainda nem sequer a cama fiz.» 
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O caso de Cristina sugere que as exigências laborais (e os lazeres de que usufrui 
enquanto trabalhadora) podem justificar certas falhas nos desempenhos domésticos que 
como estudante jamais lhe foram permitidas. Isto apesar do percurso escolar ser 
estruturado por exigências que também podem ser consideradas um verdadeiro trabalho 
(Almeida e Vieira 2008, Vieira 2005). É interessante pois verificar que a manutenção da 
condição de estudante acaba por, aos olhos de alguns pais, aprisionar os filhos a 
determinados atributos simbólicos associados à categoria social de juventude, quando 
oposta à de adulto, à qual se alia normativamente a imagem do trabalhador, da 
responsabilidade e da maturidade (Cicchelli 2001b). Isto é como se o tempo empregue nas 
tarefas escolares fosse menos trabalhoso e legítimo que o empregue com o trabalho 
propriamente dito180.  
Em suma, a análise de alguns dos traços que caracterizam situações em que jovens 
no limiar da maioridade fazem a sua transição para o mercado de trabalho aponta para que 
se a simples transição estatutária tende a promover uma revisão das estratégias de acção 
parental, no sentido de uma auto-censura que limita a legitimidade senão do juízo e 
avaliação (a necessidade de validação parental de algumas práticas) pelo menos da 
interferência (controlo, restrição da liberdade de acção e circulação).  
No entanto, uma transição estatutária não corresponde necessariamente a uma 
transição identitária ou, se se preferir, não despoleta per si um processo de reflexividade 
que traduza o desenvolvimento de competências e, por consequência, da autonomia 
individual (como parece indicar o caso de Luís). Ainda assim, uma transição estatutária, 
como é o assumir a condição de trabalhador pode surgir na consequência de um tal 
processo, ou seja, na medida em que uma decisão resulta de um processo crítico em que as 
escolhas traduzem aquilo que se é, ou seja, são autênticas (como terá sido o caso de 
Cristina que assume e está certa do que quer, do que não quer e de como lá chegar). Por 
outro lado, também não significa que a transição estatutária não constitua um momento 
crítico que despolete novos e mais elaborados processos de reflexividade como sugere o 
trabalho de Thomson e colegas (2007, 2002), na medida em que com a integração no 
mercado de trabalho e a inevitável aquisição de independência financeira, se dá a abertura 
a um novo território probatório de experimentação e desafios, quer institucionais quer 
                                                 
180
 Esta pequena nota é mais um elemento que ajuda a relativizar o lugar da cultura escolar nalgumas 
culturas familiares (culturalmente menos favorecidas), redimensionando os investimentos discursivos numa 
escolaridade longa (os sonhos que se referiam no capítulo 1, Parte II) no quadro das representações sociais 
que alguns pais têm dos estatutos de estudante e jovem. 
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relacionais, ou seja, em todos os regimes de envolvimento do indivíduo enquanto actor 




A vida familiar, juntamente com o percurso de individuação, revela-se a cada passo 
multidimensional e complexa. Ao nível das lógicas da interacção inter-geracionais 
nomeadamente, marcadas que são na sua raiz pela simultaneidade da manutenção, por um 
lado, de uma assimetria estatutária e uma desigual distribuição de recursos e, por outro, por 
uma cultura crescentemente mais democrática que oferece (nem que seja ao nível das 
expectativas) um novo lugar – o de indivíduo – aos jovens, quer na família quer na 
sociedade (Singly 2000a, 2004). Também, porque essas mesmas lógicas de interacção são 
passíveis de se transmutarem, revelando maior ou menor coerência, nas diferentes esferas 
de existência, nas formas de agir parental e de reivindicar filial.  
Um primeiro olhar sobre os dados analisados permite concluir, justamente, que 
emergem múltiplas tensões e interrogações quando se questiona o lugar dos recursos 
financeiros na dinâmica familiar e no processo de construção de si. Sobretudo porque, por 
um lado, como já se teve oportunidade de argumentar, a condição juvenil contemporânea 
nas sociedades ocidentais constrói-se, em larga medida, por via da sua integração no 
mercado de consumo, globalizado nas suas diversas voragens comerciais (das modas às 
tecnologias) (Breton 2008, Pasquier 2005, Pasquier et al. 2008, Schmidt 1990, Singly 
2006a). Por outro, a co-residência no domicílio parental e a dependência material (duas 
situações que apesar de muitas vezes justapostas não são, ainda assim, sinónimas) tende a 
prolongar-se cada vez mais no ciclo de vida. Desde logo sublinhe-se uma tensão nos 
tempos de vida que atravessa toda a discussão e que pode justificar opções e decisões dos 
sujeitos: entre o imediato do consumo e o mediato do investimento no futuro, que pode 
comprometer, em parte, a satisfação de necessidades e/ou desejos no presente.  
Perante tais tendências estruturais, não deixa noutro registo de ser paradoxal que se 
tenha partido para uma análise que coloca a hipótese de o processo de independência (em 
geral e financeira em particular) poder gerar-se mesmo sendo materialmente dependente, 
concluindo-se que tal processo está de facto relacionado, embora de forma não linear, com 
o processo de construção da autonomia. Recorde-se, por exemplo, como alguns modos de 
gestão dos recursos promovem, precisamente, sentimentos de independência, por via da 
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promoção de parcerias que simultaneamente comprometem e responsabilizam o jovem ao 
nível dos seus recursos e elevam simbolicamente o estatuto do filho ao de indivíduo. Não 
serão, por esta razão, menos importantes os sentimentos de independência, do que a 
própria independência em si. 
As trocas pecuniárias entre pais e filhos foram, portanto, a porta de entrada para a 
discussão do papel da independência financeira na individuação durante a adolescência. 
Uma das razões que justifica que este capítulo surja autonomamente, em terceiro lugar, 
deve-se ao facto de não se ter querido que a análise dos processos de interacção familiar 
como um todo ficasse refém de uma perspectiva exclusiva a partir da classe social. Na 
verdade, cruzar testemunhos de pais e filhos, buscando estratégias, argumentos e as 
(ir)racionalidades subjacentes da acção, não só constitui uma mais-valia na aferição do 
carácter relacional dos processos de construção de si, como confere, crê-se, uma maior 
espessura e textura às análises e interpretações.  
Ainda assim, se a análise dos sistemas mistos de gestão dos quotidianos (no que 
concerne a liberdade de acção e circulação dos filhos ao longo do tempo), tinha revelado a 
importância quer do perfil de reivindicação/concessão (no plano individual) quer a pressão 
dos grupos de pares (no plano social) na configuração e dinâmica particular da relação de 
forças que se joga na gestão dos quotidianos, já no que diz respeito aos sistemas de trocas 
financeiras é a força dos aspectos do foro material e dos constrangimentos objectivos que a 
desigual distribuição de capitais económicos impõe que ressalta. Uma tal constatação não 
deixa de reenviar, por sinal, para os aspectos estruturais da vida social, o que inspira uma 
primeira nota conclusiva.  
Ficou claro, na verdade, que as assimetrias presentes na organização da família não 
se reduzem à distribuição do poder (e dos recursos) entre os seus membros, mas também às 
assimetrias socioeconómicas entre famílias, havendo desigualdades significativas na 
quantidade de recursos objectivamente disponíveis para atribuir aos jovens para a sua 
participação no mercado de consumo. Mais, a (in)existência de recursos também 
condiciona as estratégias de distribuição e de gestão do dinheiro e, sobretudo, a sua 
constituição como território educativo para os pais.  
Apesar de não se pretender fazer a reflexão refém de uma qualquer variável, a sua 
importância não deve, pois, ser negligenciada. Sobretudo se se tomar em consideração o 
facto de, no limite, a falta de recursos financeiros, logo, de independência, poder 
transformar-se num obstáculo particularmente premente à acção, assim sancionando a 
liberdade do sujeito em geral e sua a liberdade de escolha em particular (não é só a 
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existência, mas a quantidade de capitais que importa tomar em consideração quando está 
em causa a integração social por via do consumo, por exemplo). E isto é particularmente 
significativo para quem tem na família a sua única fonte de rendimentos (fala-se aqui de 
filhos, mas um mesmo raciocínio seria aplicável à relação de dependência financeira entre 
membros do casal e a outras assimetrias relacionais estruturadas em torno da desigualdade 
de género).  
Assim, não deter os recursos financeiros não deixa de ser uma forma mediada de 
constranger a liberdade de acção do sujeito e, em última análise, a capacidade de 
materializar a sua autonomia (das escolhas e decisões) em práticas. Um exemplo: um 
sujeito toma a decisão, conforme às suas motivações, de sair à noite para um determinado 
lugar (o que implica as tais deslocações e consumos obrigatórios que alguns entrevistados 
referiram) o que até pode não levantar problemas do ponto de vista da liberdade, mas que 
pode revelar-se impossível se, por hipótese, esgotada a mesada não houver da parte dos 
pais abertura para fornecer recursos pecuniários extraordinários. Em suma, sublinhar a 
importância da disponibilidade de recursos para a concretização da acção evoca uma vez 
mais a relação que os vários processos (liberdade e independência, no caso) têm entre si.  
Uma segunda nota é devida ao modo como os actores lidam e (re)agem num 
contexto estruturado pela dependência material. Na perspectiva parental, a condição de 
dependência total torna de facto o dinheiro, ou a falta dele, numa eficaz ferramenta de 
restrição e controlo das acções dos filhos. A condição de dependência material, por si só, 
afigura-se como um reduto simbólico que confere poder aos pais, legitimando-lhes, de uma 
forma que a implicação afectiva e estatutária por si só não consegue, as reivindicações de 
obediência e respeito, bem como a manutenção de um papel activo (e efectivo) nos 
sistemas mistos de gestão dos quotidianos, quanto mais não seja na determinação das 
normas de uso legítimo do dinheiro.  
Note-se, no entanto, como os usos desta ferramenta são diversos consoante as 
famílias. Para algumas as trocas pecuniárias emergem como um território educativo por 
excelência, em que a socialização para o dinheiro se faz em coerência com a valorização de 
éticas de responsabilidade, parcimónia e autocontrolo. Tornam-se (as trocas) – muito 
embora a fonte dos recursos se mantenha a família – um terreno probatório (pois 
controlado e sujeito a validação) de consolidação da confiança relacional e, 
simultaneamente, de activação do sujeito, ou seja, de estímulo à iniciativa individual, ao 
desenvolvimento de competências e à aquisição de uma independência real e não somente 
formal. Para outras (se bem que por diversas razões, que vão da inércia à contingência, 
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passando pela manutenção de um controlo activo sobre as acções dos filhos) a ausência de 
um sistema de trocas organizado reafirma (inclusivamente através do aspecto ritual 
associado ao acto de pedir – sendo que os aspectos rituais associados à dádiva não são 
negligenciáveis (Berking 1999, Bourdieu 2002[1972])) a condição assimétrica no seio das 
relações de filiação.  
Uma assimetria que, ainda assim, se esbate e mitiga ao longo do tempo, fruto, 
também, de mudanças contextuais, do desenvolvimento da confiança relacional no quadro 
de provas dadas, do próprio processo de amadurecimento psicossocial à medida que os 
jovens consolidam (de forma mais ou menos tensa e conflituosa) um perímetro para a sua 
identidade pessoal no seio de relações familiares reformuladas. Porque é de um processo 
relacional que se trata, importa ainda sublinhar a importância do modo como os jovens 
lidam com o dinheiro (ele próprio, mas também com o sistema de trocas e a condição de 
dependência).  
A relação com a dependência familiar, de maior ou menor (des)conforto, varia, 
fundamentalmente, em função de três variáveis: a relação com o tempo (de vida); a 
dificuldade no acesso aos recursos financeiros; e o grau de restrição que a falta de recursos 
impõe à concretização do estilo de vida ou à liberdade de acção. Num jogo de provisórios 
equilíbrios, os jovens balanceiam, com base em processos reflexivos de crescente 
profundidade, as estratégias de futuro com as necessidades e/ou desejos do presente, 
sempre com a possibilidade da integração no mercado de trabalho como pano de fundo 
enquanto possibilidade mais ou menos próxima.  
Para alguns (sobretudo jovens de contextos relativamente favorecidos ou cuja 
liberdade de acção não seja demasiado constrangida) isso implica a deflação conjuntural de 
desejos de consumo imediatos em prol de um objectivo maior. Com efeito, a relação com o 
tempo invoca o princípio do diferimento de recompensas, no sentido que a manutenção da 
dependência (com mais ou menos recursos) é um elemento essencial à concretização de 
objectivos e investimentos escolares de longo prazo. Para outros (jovens oriundos de 
ambientes familiares mais restritos ou rígidos e em que a sua liberdade se vê mais 
limitada), o sentimento de privação (relativa) pode motivar o desenvolvimento de 
estratégias de acção (mais ou menos transgressoras) de obtenção de adicionais recursos ou 
de optimização dos recursos existentes, indiciando, simultaneamente, a assumpção de uma 
divergência na norma de uso legítimo dos recursos e por consequência, do conteúdo 
empírico a dar à noção de necessidade que merece ser satisfeita. Não raras vezes a 
iniciativa força, de certa forma, a reformulação das representações da alteridade na família, 
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ou assim esperam alguns jovens que pretendem ver reforçada a confiança relacional no 
sentido de reduzir os obstáculos e o atrito resultante das reivindicações de mais liberdade. 
Nem sempre, no entanto, se equaciona a dependência da família como uma 
condição necessária à concretização de projectos escolares longos, até porque estes podem 
(por diversas razões) ser inexistentes. A análise de um conjunto de situações com estas 
características revelou-se rica pelos adicionais elementos que forneceu à forma como a 
construção da autonomia se alimenta (ou não) de mais independência e/ou mais liberdade, 
ao mesmo tempo que permitiu entrever o modo como as transições estatutárias, e as 
representações sociais que lhe estão associadas, emergem como factor relevante na 
transformação das relações familiares. Merecem, por esse motivo, uma terceira reflexão 
conclusiva.  
Com efeito, a integração no mercado de trabalho parece nalgumas situações resultar 
de um desejo expresso de adquirir mais independência financeira, ou seja, de uma maior 
capacidade de participação no mercado de consumo que tem, como consequência não 
prevista, a obtenção de mais liberdade. Noutros casos, pelo contrário, a integração no 
mercado de trabalho surge como uma forma de contornar os obstáculos familiares à 
liberdade de acção, que tem como corolário uma mais activa participação no mercado de 
consumo. Por último, a independência financeira pode não constituir um fruto de uma 
estratégia individual mas antes como inevitabilidade ou oportunidade, acabando por 
promover, ainda assim, com o acumular de experiência de vida no mundo do trabalho e do 
dinheiro, a construção da autonomia (se por autonomia se entender o exercício de um 
reportório de competências que sustentam um agir percebido como mais autêntico). Em 
qualquer das situações a transição estatutária imprimiu mudanças na dinâmica familiar 
sugerindo que ela contribui, nalguns dos contextos analisados pelo menos, para 
reequacionar a legitimidade de certas formas mais activas de intervenção parental.  
Daqui decorre, por seu turno, uma justificação suplementar para o carácter de teste 
que assumem os percursos e as acções permitidas aos filhos pelos pais e, por consequência, 
da necessidade de provar o desenvolvimento de competências e capacidades para que estas 
sejam reconhecidas, especialmente em situações de dependência material. Ou seja, mais 
depressa se pressupõe a irresponsabilidade e a imaturidade dos filhos, os tais traços 
simbólicos que atravessam as representações da condição juvenil (Cicchelli 2001b), do que 
se reconhece o contrário. O reconhecimento por parte da família está, conforme se 
procurou demonstrar ao longo dos dois últimos capítulos, dependente da resposta positiva 
aos vários desafios (institucionais, relacionais) que os pais propõem (como aprender a gerir 
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o dinheiro com parcimónia) ou que o percurso pelos diversos territórios da existência ao 
longo do tempo vai colocando.  
Na verdade é preciso não esquecer que, como se tem vindo a defender, 
características como a maturidade, seriedade, responsabilidade, simultaneamente virtudes e 
competências, resultam (ou podem resultar) do próprio percurso de individuação que, 
através dos múltiplos exercícios que resultam da abertura ao mundo na adolescência, 
contribuem para a construção da autonomia (enquanto condição interior), não obstante a 
especial vulnerabilidade, dúvida e hesitação de alguns sujeitos em duplo processo de 
crescimento e amadurecimento (Breviglieri 2007). Na maioria dos casos, por contingência 
e/ou convicção, tende estabelecer-se uma dialéctica entre o reconhecimento das 
capacidades e competências que resultam desses percursos e a concessão/atribuição de 
acrescidas liberdades que permitem, por seu turno, expandir e consolidar o perímetro da 
individualidade e reformular as relações familiares, sem necessariamente implicar a 
aquisição da total independência pecuniária (projectada para o futuro, depois da fase de 
mais intensivo investimento escolar). Como justamente tem notado Singly (2000b, 2005b), 
os jovens não esperam pela independência para construir a sua autonomia (porque se trata, 
na verdade, de dois processos diferentes), nem o seu reconhecimento e validação pela 
família depende necessariamente da aquisição de independência financeira. Noutras 
famílias, no entanto, ainda que seja possível estabelecer uma dinâmica semelhante, 
constata-se que uma mudança na condição perante o trabalho constitui um factor de 
presunção a priori dessas competências (e virtudes), mais do que um processo de 
reconhecimento a posteriori, o que sublinha a importância das transições estatutárias nas 
representações da alteridade e na reformulação das relações de filiação.  
Analisar situações de relativa independência financeira contribui, finalmente, para 
investir a condição de dependência material dos filhos não só como um elemento 
particularmente importante na compreensão das dinâmicas familiares, como mais uma 
interessante pista no questionamento sobre a noção de dádiva nas relações sociais. É esse 
questionamento que justifica aliás a mobilização do conceito de troca, quando se aborda a 
circulação de recursos financeiros na família, uma vez que a noção de dádiva acaba por ser 
indissociável da noção de dívida. Note-se que a dívida, de acordo com esta argumentação, 
implica quer as expectativas de quem dá, quer o compromisso de quem recebe, o que se 
constitui um importante elemento, não obstante a diversidade de respostas concretas, que 
subjaz às lógicas de acção dos indivíduos. Ou seja, como habilmente demonstrou Bourdieu 
(2002[1972]) a dádiva nas relações sociais, mesmo não podendo ser reduzida a uma lógica 
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mercantil, e não obstante os aspectos retóricos da justificação insistam na linguagem pura 
dos afectos (ideal e normativa, afinal), não podem ser eliminados os aspectos estratégicos 
que visam a reprodução de uma dada ordem (no caso da hierarquia familiar – aqui vista 
sob a lente dum tempo biográfico –, embora o argumento seja igualmente interessante a 
um tempo mais longo, da reprodução social). A hipótese de que ao financiamento de um 
estilo de vida e da identidade pessoal, muito embora a ele se coloquem limites e regras, 
está implícita a expectativa de um retorno, em grande medida feito de obediência e do 
respeito às prescrições parentais (mais orientadas para os desempenhos escolares ou 
sociais), afigura-se, pois, como um traço transversal às dinâmicas familiares. 














O meu quarto sou eu?: territórios partilhados, universos 
privados e identidades em construção 
 












Muito embora se concretizem ou materializem no espaço público, a maior parte das 
liberdades e independências conquistadas e adquiridas, discutidas aturadamente nos dois 
últimos capítulos negoceiam-se no espaço doméstico, onde se vive, aliás, parte muito 
significativa das interacções familiares. Tendo sido referido, este facto não foi todavia 
explorado em profundidade, podendo o leitor ter registado a impressão de que é só da 
negociação da participação dos jovens no espaço público, ou para se ser mais preciso 
nalguns espaços públicos em particular (como são os territórios de lazer nocturno e outros 
territórios intersticiais que se criam entre os espaços e tempos familiares vigiados durante o 
dia, por exemplo) que emergem as tensões, os paradoxos, as complexidades que se 
traduzem em formas diversas de reformulação das relações familiares e de construção da 
autonomia. 
Sendo verdadeira a afirmação, ela não significa, no entanto, que o espaço doméstico 
(paradigma de uma certa definição de privado, por oposição ao público – dicotomia tão ao 
gosto moderno que, como todos os binarismos conceptuais, negligencia a permeabilidade e 
sobreposição das fronteiras entre as diversas esferas da existência –) não seja ele próprio 
um território rico para o estudo dos processos de individuação dos jovens e de construção 
da sua autonomia como os já analisados. É, pois, do íntimo, privado e doméstico, bem 
como das subjectividades a ele inerentes que se debruça, por fim, a análise, num último 
enfoque temático. Partindo das dinâmicas familiares de negociação e interacção, abordam-
se os percursos subjectivos e as narrativas biográficas que iluminam, de uma nova 
perspectiva, os processos de construção de si e de reformulação das relações familiares. 
Para levar a cabo tal tarefa, constitui-se a casa e o quarto juvenil, na plataforma de 
observação e no gatilho para discutir processos e lógicas de (inter)acção. 
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Com efeito, é no sentido de atribuir maior amplitude aos estudos sobre juventude 
que Nava (1992, 73) chama a atenção para a necessidade de se investigar o que se passa 
dentro de casa (dos jovens) pois tal permitiria não só ultrapassar, segundo a autora, a 
invisibilidade a que as raparigas foram sujeitas nas abordagens mais culturalistas da 
juventude181, como os enviesamentos que tendem a enclausurar a identidade dos sujeitos 
jovens na(s) faceta(s) mais pública(s) da sua existência (na linha do que Brake 1980, ou 
Schéhr 2000, também sublinharam). Mais, apesar de se reconhecer a importância das 
interacções familiares nos desempenhos sociais e no bem-estar físico e psicológico das 
crianças e jovens, os espaços onde tais interacções têm lugar e, sobretudo, a relação que os 
actores com eles estabelecem, também têm sido bastante negligenciados pela pesquisa que 
constitui a juventude como objecto, afirmam Abbot-Chapman e Robertson (1999).  
O espaço doméstico, ou a casa onde a família (con)vive surge assim como o 
território onde se cruzam e intersectam de alguma forma as várias existências sociais do 
sujeito. Fala-se, pois, dos seus diversos círculos sociais – relacionais ou institucionais –, 
bem como os percursos – materiais (caminhando, por exemplo) e imateriais (pensando e 
reflectindo) –, que entre eles faz. Ou seja, onde a pluralidade do actor social (Lahire 1998) 
se (re)organiza numa unidade subjectiva (provisória, hesitante e dubitativa) da identidade 
por referência à unidade objectiva do corpo. A casa (e o quarto) constituem, portanto, um 
exemplo material dum território do self, isto é, do espaço vital que o sujeito necessita, na 
perspectiva de Goffman (1980, 1993), para que a sua autonomia seja viável, na medida em 
que o sujeito precisa de ter algum controlo sobre si e sobre o seu espaço para poder 
preservar-se e distanciar-se relativamente dos múltiplos papéis que desempenha 
socialmente.  
Por outro lado, à casa e aos múltiplos territórios que ela encerra, associam-se uma 
miríade de significados e experiências pelos actores sociais que nela habitam. E a partir da 
análise destes [significados e experiências] pode reconstituir-se a trama e os vários fios que 
tecem os quotidianos juvenis, as interacções familiares e o modo como, de forma 
progressiva mas não linear, definem os jovens o perímetro da sua individualidade e vão (ou 
não) acomodando a sua autonomia (somente diferente ou divergente, mas sempre 
buscando um percurso singular no seio do colectivo) no quadro de relações, hierarquias e 
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 Permitindo também denunciar por exemplo, a extensão das diferenças de género aos filhos no 
que diz respeito à divisão do trabalho familiar, ou seja, à maior participação das filhas nas tarefas domésticas 
femininas (limpeza, cozinha e roupa) e dos filhos nas tarefas tipicamente masculinas (lixo, reparações e 
trabalho no exterior), por exemplo, muito embora esta diferenciação se esbata relativamente à medida que o 
estatuto socio-económico da família é mais elevado (Cunha 2007, 262-280). 
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estatutos pré-existentes, forçados (como afinal os outros planos já analisados permitiram 
perceber) à recomposição e reformulação.  
Com efeito, enfrentar os desafios e as provas que a circulação no espaço público 
oferece ou impõe não é, como se tem argumentado, a maioria das vezes fácil para os 
indivíduos em construção de si (o que faz da adolescência e juventude o tal período 
particularmente denso e intenso de transformação individual e familiar (Breviglieri 2007)). 
E, muito embora, a casa seja normativamente representada como o refúgio afectivo e 
protector por excelência182 (na linha aliás da representação normativa do espaço público 
como, no mínimo, mais ameaçador e desafiante) ela não deixa de ser o palco privilegiado 
do processo em que os jovens (de forma activa e reivindicativa ou mais passiva e 
acomodada) reformulam o seu estatuto e interpelam a família, com novas representações 
de si e dos pais enquanto indivíduos e actores sociais.  
A este propósito é preciso ainda sublinhar que as representações sociais que tendem 
a articular sentidos positivos à casa (ou ao lar familiar) nem sempre se traduzem em 
experiências igualmente (ou sempre) positivas (e que podem ir desde a tensão relacional à 
violência, passando por experiências de privação, por exemplo). Ou seja, deve-se tomar 
como uma resposta eminentemente cultural (i. e. coincidente com o ideal normativo), 
muitos dos discursos, hegemónicos de certa forma, acerca dos sentimentos evocados pela 
ideia de casa ou lar. Não se pretende afirmar da sua falsidade, pois podem ainda assim 
corresponder a uma avaliação global da experiência doméstica e familiar, mas antes 
lembrar que também constituem um reflexo da paisagem cultural que sugere aos actores 
um dado código, eminentemente afectivo, para categorias normativas como são aquelas 
que pertencem ao universo semântico da família.  
O pressuposto de que o espaço familiar é harmonioso e evoca bem-estar e 
segurança, não passa disso mesmo, um pressuposto, como atestam alguns testemunhos em 
que discursividade associada à casa não deixa de ecoar a conflitualidade (conjugal, 
familiar) confessada noutros momentos das narrativas. Filipa (18 anos, Estudante do 
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 Exemplo paradigmático dessa associação normativa de sentidos positivos à casa é a miríade de 
provérbios populares e expressões idiomáticas de uso corrente no quotidiano. Provérbios como “lar, doce, 
lar” ou expressões como “sentir-se em casa” remetem justamente para os atributos protectores, 
apaziguadores, reconfortantes e até libertadores dos sujeitos nos espaços e territórios aos quais se investe o 
sentido de casa (Certeau et al. 1990, 205). Ou seja evocam-se os espaços domésticos, mas não só, pois o 
sentido do familiar não pode ser reduzido à casa onde efectivamente se habita, basta pensar que o próprio 
território nacional pode representar o mesmo nível de conforto, quando um emigrante, por exemplo, o 
compara com o território de destino. 
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Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior), por exemplo, diz que 
para ela  
«a casa serve mais para dormir, para comer, para estudar, não é muito para ter momentos 
felizes.» 
 
Já Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, Empregada de Balcão, Pais Operários, 
Vila de Basto) vai ainda mais longe afirmando que  
«Eu não gosto de estar em casa. Não me sinto bem lá.» 
 
Se estes são sentimentos que se revelaram minoritários, no total da amostra 
entrevistada, não deixam de chamar a atenção para a diversidade possível de sentimentos 
genéricos suscitados pela experiência doméstica, por um lado, e para as múltiplas camadas 
(emocionais) que um mesmo sentimento globalmente positivo (ou negativo) pode incluir. 
Com efeito, as experiências familiares, como as que se tem mobilizado para discutir o 
processo de individuação de jovens, dão sobretudo conta das ambiguidades, alternâncias, 
tensões, paradoxos e diversidades (no tempo e no espaço) que pautam essas mesmas 
experiências. O princípio da diversidade (de experiências e representações), crítico das 
visões hegemónicas e normativas, é, pois, o ponto de partida da análise.  
Ainda assim, apesar da incontornável dimensão normativa presente nos discursos 
associados à casa familiar, esta não deixa de ser um palco principal de rotinas e 
quotidianos, por um lado, essenciais como sublinha Giddens (1991, 82) ao sentimento de 
segurança ontológica (ou seja, contribuindo para uma espécie de sentido de constância e 
unidade na errância e diversidade da vida contemporânea) e, por outro, memórias e 
experiências que situam o actor nos regimes mais próximos e familiares de envolvimento, 
os que mobilizam códigos e competências menos formais e exigentes (quando comparadas 
com regimes de envolvimento institucional) como salienta Thévenot (2006). O testemunho 
de João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) alinha precisamente com este tipo de raciocínio ao afirmar que gosta um 
pouco de tudo da sua casa (dos móveis, dos objectos), mas sublinhando sobretudo  
«(…) sei lá, aquele calor afectivo que sentimos quando entramos em casa, acho que isso é 
que é importante termos em casa. E eu tenho.» 
 
 No sentido do discurso de João, há inclusivamente estudos que indicam, 
justamente, que as crianças e jovens tendem a mapear subjectivamente os territórios de 
risco e vulnerabilidade em torno da dicotomia privado/ público, ficando aquelas 
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características reservadas ao segundo, enquanto ao primeiro se associam preferencialmente 
o bem-estar e segurança física e psicológica (Abbott-Chapman e Robertson 1999, Harden 
2000). 
É precisamente por razões como as que se têm vindo a elencar que uma abordagem 
dos processos de individuação a partir das experiências domésticas e as discursividades a 
elas associadas é tão interessante. Como salienta White (2002, 214), a casa é, nas 
sociedades ocidentais contemporâneas, um símbolo organizador dos discursos sobre co-
residência e convivência familiar (entre pais e filhos),  
«(…) ligando as dimensões sociais, emocionais e materiais do ambiente doméstico ao 
desenvolvimento de um sentido de si.» 
 
Mais à frente distingue vários eixos analíticos implícitos no conceito de casa: 
enquanto entidade material e espacial, enquanto unidade social e económica baseada em 
relações de parentesco e enquanto espaço de formação de identidades e auto-definição (p. 
219). É justamente no cruzamento destes eixos que Ramos (2002, 21 e seguintes), no 
trabalho que desenvolveu sobre a coabitação de jovens estudantes com os pais em França 
(trabalho aliás central para o desenvolvimento deste capítulo), estabelece as dimensões 
fundamentais para a análise da co-residência: a dimensão espacial, a dimensão relacional e 
emocional e a dimensão temporal. 
A dimensão espacial remete sobretudo para os modos de ocupação e apropriação 
dos espaços, do ambiente físico e dos objectos. Já a dimensão temporal, remete para o 
percurso que se fez/faz/vai fazer e que se comunica ao outro através de uma narrativa 
objectivada no modo como se compôs o espaço e os objectos que ele contém. Note-se, 
ainda assim, que a temporalidade não se reduz a uma perspectiva cronológica linear, antes 
se multiplicando noutras tantas temporalidades (lineares ou circulares/cíclicas). Na 
verdade, muito embora a análise se socorra de um recorte temporalmente definido (a 
narrativa produzida num tempo e espaço específico), na experiência do espaço, neste caso 
a casa, sobrepõem-se diversos tempos – os anos, meses e dias, mas também os ciclos 
escolares e os ciclos diários com a sua divisão simbólica em função da luz –, o que 
concorre para diferentes configurações da vivência desses mesmos espaços. Por último, é 
no espaço da casa que, por outro lado, repousam as nossas coisas, os nossos objectos. E a 
declaração de posse evoca a dimensão relacional, muitas vezes emocional, com o espaço 
e elementos físicos da existência bem como com os outros a quem se afirma essa 
propriedade.  
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A própria possibilidade de uma relação identitária com os objectos, ou o corpo a 
corpo emocional que o sujeito com eles estabelece como diria Kaufmann (1997, 6) é um 
fenómeno com uma incontornável inscrição histórica nos processos de industrialização e 
de melhoria generalizada das condições de vida (e de habitação) nas sociedades 
contemporâneas, que esbateram – mas não anulando – parte das diferenças estruturais 
(sobretudo de classe social) que reservavam exclusivamente a alguns o acesso a 
determinadas maneiras de habitar, de ser e de estar e, acima de tudo, de consumir. Se se 
tomar em consideração o atraso estrutural dos processos de modernização em Portugal 
(Viegas e Costa 1998), essa melhoria é aliás, para muitas famílias, bastante recente, 
sobrevivendo ainda na memória familiar de muitos progenitores as experiências de 
privação, sobrelotação e desconforto doméstico (medido quer em objectos quer na 
percepção dos afectos), como aliás se pôde observar no Capítulo 1, Parte II. Na construção 
da possibilidade de um privado em primeiro lugar, e de espaços individuais nos territórios 
familiares, depois, concorrem, portanto, tendências demográficas (a nuclearização das 
famílias, a redução considerável das fratrias), económicas (a melhoria substancial do 
parque habitacional e das condições de salubridade, bem como do acesso à habitação que 
permitiu a nuclearização das famílias) e culturais (reconhecimento progressivo da condição 
de indivíduo aos diversos elementos da família – mulheres primeiro, filhos depois – e da 
sua necessidade legítima ao espaço privado e à privacidade). 
É, no entanto, o acesso aos objectos aparentemente inúteis (por apenas cumprirem 
uma função simbólica), por oposição aos estritamente úteis (no sentido da sua 
funcionalidade prática), que adiciona uma dimensão territorial e identitária à dimensão 
funcional dos espaços e dos objectos, ao mesmo tempo que contribui, como notava 
Featherstone (2007[1991], 65 e seguintes), para a crescente estetização dos quotidianos, 
vista tanto como uma manifestação da disseminação difusa do processo histórico de 
individualização, como da crescente primazia dos aspectos expressivos do individualismo 
moderno. A somar a estes elementos note-se como o ciclo de vida dos objectos e bens 
materiais se encurtou, apelando à sua constante renovação e multiplicação. Estes 
fenómenos compõem, como um todo, a matriz da sociedade de consumo que se constituiu, 
como também já se argumentou, num dos territórios constitutivos da juventude enquanto 
categoria social (Breton 2008, Miles 2000).  
Ou seja, se o vestuário, para além da função de cobrir o corpo e protegê-lo do frio, 
por exemplo, participa no bricolar das identidades (juvenis) ao ser investido da capacidade 
de espelhar exteriormente pertenças, estilos ou mesmo características que são, muitas 
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vezes, essencialmente interiores (como é aliás a autonomia enquanto condição 
psicossocial), no quadro da necessidade de serem validados e reconhecidos pelos outros 
significativos, do mesmo modo os espaços habitados podem ser investidos do mesmo 
potencial de objectivação e afirmação de si. Formula-se então uma hipótese que estabelece 
que os sujeitos acrescentam cada vez mais às funções convencionais de abrigo e conforto, 
atributos territoriais simbólicos (no sentido de apropriados e investidos de sentido), 
comunicando aos outros uma individualidade ou uma identidade (no caso, jovens em 
processo de afirmação de si no seio do colectivo familiar). 
Na verdade, os objectos apropriados ou adquiridos183 (o que já envolve um processo 
de selecção e preferência), ou seja, a sua disposição no espaço, a sua utilização, os sentidos 
e significados a eles atribuídos não só reflectem pertenças e ancoragens identitárias, numa 
lógica de inclusão/distinção social, como procurou demonstrar toda a linha de pesquisas 
fundadas nas teses de Bourdieu (1979), como acabam sendo uma forma de objectivação do 
processo de subjectivação (Dubet 1994, 2005, Martuccelli 2003, 2005, Ramos 2002), ou 
seja, podem constituir quer uma extensão quer um reflexo de si enquanto sujeito. Nesse 
sentido, participam no processo de individuação e, como corolário, na construção da 
autonomia individual, entendida nos seus diversos eixos de significação (mais racionais ou 
mais expressivos). Isso mesmo refere Ramos (2006, 25) quando defende que  
«o espaço da habitação e o mundo material são indicadores privilegiados para apreender 
a questão da autonomia e traduzem também modalidades de construção identitária do 
indivíduo.» 
 
O caso dos jovens que habitam com seus pais, por períodos crescentemente mais 
prolongados, será, no quadro desta discussão, particularmente interpelador. Porquê? 
Porque, para a grande maioria, o privado (que reivindicam ou apropriam como seu) não se 
sobrepõe a uma qualquer forma de propriedade. Ou seja, a propriedade formal e a 
propriedade simbólica nem sempre, ou mesmo raramente, se sobrepõem no caso dos filhos 
que residem com os pais. A estes estará apenas reservada a possibilidade de construírem 
e/ou reivindicarem a versão mais simbólica da propriedade (no limite concedida pelos 
verdadeiros proprietários), sendo-lhes permitido manipular, ocupar ou usar a propriedade 
alheia. No entanto, é justamente o sentimento de propriedade sobre o espaço e objectos 
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 Note-se que, não ignorando as fronteiras fluidas e permeáveis entre os espaços públicos e 
privados da existência que faz com que muitos dos bens e objectos significativos para os sujeitos circulem 
(como os acessórios tecnológicos, o vestuário, etc.), e aos quais toda esta discussão também se aplica, a 
análise da relação com os objectos é aqui delimitada pelas paredes do lar. 
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nele contidos que legitima o direito de ocupação, uso, empréstimo, alteração e até, no 
limite, de destruição (Childress 2004, 195). Por outro lado, à semelhança do que se 
assinalou nos dois últimos capítulos, a vivência familiar não só é muito diversa 
(atravessada ainda assim por regularidades sociais que sublinham a importância de 
variáveis como o género ou o estatuto sociocultural na produção dessa diversidade) como 
não é estática, antes sujeita a profundos e complexos processos de transformação, um dos 
quais resulta do crescimento dos filhos e da inevitável reformulação das relações familiares 
que esse processo suscita, indiciando que também na dimensão espacial esse processo se 
reflecte.  
No limite, joga-se também a representação de si e do outro como indivíduo, dignos 
por isso de um espaço privado e de privacidade184, que merece/deve ser respeitada, o que 
constitui desde logo uma interessante hipótese de investigação: de que modo a 
representação do outro enquanto indivíduo nas relações familiares influi nas modalidades 
de apropriação do espaço? Sabendo que é junto de famílias com mais recursos culturais 
que uma representação empática dos filhos como indivíduos é mais frequente, significará 
porventura que é junto destas que há mais liberdade para que os espaços juvenis adquiram 
o carácter territorial?  
Já do ponto de vista do indivíduo em processo de construção de si, a criação de um 
universo privado e íntimo no plano doméstico pode ser tão só a extensão neste domínio 
(físico e material) de um processo mais amplo que implica igualmente a dimensão 
relacional (sobretudo com a família), que redunda na ampliação do perímetro da 
individualidade, no seio do qual ocorrem, com mais ou menos liberdade e independência 
as experimentações, as reflexividades e subjectividades, em suma o desenvolvimento das 
competências que permitem a fabricação da autonomia.  
Na verdade, como nota Croft (2006, 209 e seguintes) também o quarto adolescente 
é um objecto comum de representações sociais (de inquestionável inscrição histórica e 
civilizacional, que leva a autora a falar mesmo de uma ideologia do quarto adolescente) 
                                                 
184
 O valor da privacidade surge justamente com a modernidade, enquanto direito do indivíduo em 
reservar e controlar a informação sobre si que transmite e é transmitida aos outros. A própria ideia de direito 
à privacidade implica que o sujeito estabeleça os limites do seu perímetro de individualidade, pelo que se 
relaciona intimamente com a construção e exercício da autonomia. Por outro lado, privacidade reenvia 
também para a dimensão relacional da existência humana, e para o respeito que é devido a todos os 
indivíduos em virtude da sua condição autónoma, ou seja, respeitar a privacidade de alguém significa, antes 
de mais, reconhecê-lo/a como indivíduo de pleno direito, o que no quadro da reformulação das relações 
familiares se tem verificado que é um processo que se estende no tempo, implicando tensões, avanços e 
recuos (para discussões mais completas sobre o valor da privacidade remete-se o leitor para DeCew 2002, 
Rossler e Glasgow 2005). 
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que informam dos seus principais marcadores estéticos e simbólicos: multifuncionais 
(lugar para dormir, estudar, estar e conviver), desarrumados, barulhentos, com posters 
espalhados pelas paredes, para dar alguns exemplos. Essas representações constituem uma 
forma cultural (circulante nos patrimónios familiares, nos media e até na literatura) que 
concorre no estabelecimento de padrões do que se quer do quarto ou do que é-se suposto 
querer numa dada fase da vida. Mas até que ponto se concretizam essas representações? De 
que forma, a diversidade de recursos físicos, económicos e culturais implicam variantes 
nos processos de composição estética de um universo individual no contexto colectivo da 
casa familiar? De que modo os quartos dos jovens entrevistados reportam ou reportaram 
alguma vez às imagens que compõem a forma cultural do quarto adolescente ou jovem? 
Entrever a possibilidade de não haver uma expressão espacial, coincidente ou 
aproximada de uma dada representação social do que é o quarto adolescente ou jovem, dos 
processos de construção da identidade reenvia, uma vez mais, para a questão da 
propriedade, por um lado, e para a representação do filho no sistema de relações familiares, 
a mesma que de forma mais ou menos turbulenta está em pleno processo de transformação, 
por outro. Tal implica, simultaneamente, constituir a tensão entre a hierarquia/assimetria 
estatutária e a democraticidade dos laços familiares como um dos vértices da discussão do 
processo de individuação. Com efeito, dada a fluidez dos espaços domésticos, muito 
embora as portas possam funcionar como fronteiras territoriais, o risco de interferência, 
restrição, controlo ou vigilância parental é, no caso da experiência quotidiana, 
consideravelmente superior ao verificado nas experiências no espaço público, dada a 
proximidade física e a legitimidade acrescida que a propriedade formal dos espaços pode 
oferecer aos pais na negociação da relação de forças que estrutura os sistemas de gestão 
dos quotidianos. Ou seja, as eventuais restrições à apropriação de territórios ou a força da 
lógica colectiva no uso dos espaços domésticos podem não impedir necessariamente 
processos de privatização, antes podem contribuir para a redução da sua escala e 
visibilidade. Mais uma hipótese, afinal, a ser explorada. 
Em suma, neste capítulo questionar-se-á a relação dos jovens com o espaço 
doméstico, com particular atenção para o quarto, cruzando a perspectiva espacial, temporal 
e, sobretudo, relacional. Procurar-se-á dedicar um olhar mais atento à forma como, a partir 
da criação de um universo íntimo e privado num espaço eminentemente colectivo, se 
ensaiam eventualmente narrativas de si. Simultaneamente, procurará oferecer-se um 
renovado olhar para a forma como se desenrola a transformação das relações de filiação. 
Pretende-se, assim, a partir da análise da discursividade associada à casa em geral e ao 
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quarto em particular, perscrutar os modos como os sujeitos que se constroem, 
desenvolvendo competências de reflexividade. Averigua-se, por fim, até que ponto, ao 
procurar dar sentido às experiências de vida vividas em múltiplos contextos, estão os 
jovens realmente comprometidos com uma luta por uma subjectividade singular 
(Macdonald 1999) como anunciam os ditames do individualismo expressivo, considerado 
por muitos, hegemónico nas sociedades contemporâneas.  
A casa é, pois, o lugar donde se faz parte (quer na perspectiva do espaço, quer do 
sistema de relações familiares) e onde se pode (querer), simultaneamente ou 
alternadamente, estar à parte. E esta é a dicotomia analítica que serve de fio condutor da 
análise: num primeiro momento, portanto, analisam-se as dinâmicas e interacções que 
conduzem à constituição (ou não) de um espaço individual no seio do colectivo familiar; já 
num segundo abordam-se os percursos e subjectividades que permitem entrever os 
processos de demarcação identitária e de criação e defesa de um universo privado, íntimo e 
pessoal. 
4.1 Fazer parte: dinâmicas familiares, partilhas e construção de um 
espaço individual 
 
A experiência da casa familiar é sobretudo feita de partilhas, embora se tenha até ao 
momento dedicado mais atenção às pistas teóricas que referem uma eventual apropriação e 
reivindicação de espaços privados (de cada membro da família) dentro de um espaço que já 
é por definição privado (de todos enquanto unidade familiar). Com efeito, se a autonomia 
de cada um deve um respeito fundamental à autonomia do próximo (assim postulam as 
máximas Kantianas), e se raciocínio idêntico é aplicável ao exercício da liberdade de 
acção, a existência de regras mais ou menos explícitas (que definem justamente os limites 
do respeito recíproco) donde deriva um quotidiano, rotinas e padrões de interacção 
doméstica, é uma realidade tão banal para a maioria das famílias que poucos viram 
interesse em discuti-la.  
Reconhecer no quotidiano os atributos rotineiro e banal ou mesmo trivial, não deve 
significar, todavia, que a sua importância deva ser negligenciada (como aliás argumenta 
habilmente Pais 2002, Parte I). Recordem-se, por exemplo alguns dos argumentos que 
justificam a elevação do quotidiano a objecto teórico. Schütz (1967), por exemplo, 
sublinhava, justamente, que o quotidiano constitui o espaço intersubjectivo onde se vivem 
as experiências (ordinárias e extraordinárias) que permitem dar forma e conteúdo (através 
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de processos cognitivos que mobilizam a razão e a reflexividade) à consciência, onde 
ocorre, defendia aquele autor (e outros na sua esteira, como Berger, Luckman, Garfinkel e 
de certa forma Giddens), a articulação biográfica (e identitária)185. Assim, a análise do 
quotidiano, dos modos rotineiros de existir e partilhar um espaço – na sua dupla condição 
física e social (Pais 2002, 136) – como é a casa, permite, portanto, entrever os processos de 
formação do actor social, e por consequência, os diferentes trilhos de construção da sua 
autonomia na perspectiva do diálogo fundamental com a alteridade significativa.  
Por outro lado, se a ideia de espaço intersubjectivo remete, idealmente, para a 
simetria das posições relativas dos sujeitos, o enquadramento no contexto relacional, 
obriga a sublinhar que, no caso da instituição familiar, se trata de um espaço 
intersubjectivo marcado por uma assimetria estatutária de base (ainda que sujeita a 
processos de interpelação e questionamento), pois as regras (explícitas e implícitas) são 
essencialmente construídas, não obstante se antecipe a participação dos filhos na sua 
(re)negociação, por quem detém a propriedade formal do lar186. Tal justifica, aliás, a 
máxima, mobilizada em caso de disputa, mesmo quando o paradigma das relações inter-
geracionais democráticas preside à cultura familiar (como já se pôde observar, vide 
Capítulo 1 e 2, Parte II), «debaixo do meu tecto sou eu que dito as regras» ou como dizia 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) «nesta casa o galo 
sou eu».  
Trata-se, portanto, de tentar revelar sociologicamente o lado mais pragmático da 
vida familiar, ou seja, abordar as regras de convívio doméstico, normas de arrumação e 
disciplina, partilha e distribuição de tarefas domésticas; mas também do lado expressivo, 
isto é, dos lugares de encontro, do convívio e interacções, da partilha de afectos e do 
diálogo. Em ambos os lados, da moeda que constitui a experiência familiar, lugar ainda aos 
conflitos, às tensões, aos afastamentos e aproximações, afinal ingredientes igualmente 
fundamentais no percurso de reformulação das relações familiares. Ou seja, na perspectiva 
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 Como corolário deste princípio resultou neste trabalho, aliás, uma estratégia metodológica que 
privilegiou um olhar cruzado sobre a experiência familiar e individual de modo a captar as dinâmicas da 
intersubjectividade partilhada e a importância da alteridade nos processos de construção de si. 
186É forçoso evocar uma importante conclusão retirada do capítulo anterior. Constatou-se como a 
dependência material é um pressuposto de legitimidade da intervenção parental. A casa é mais um dos 
elementos dessa dependência, muito embora não tão forte como a disponibilização de recursos pecuniários. 
Mas ao introduzir a questão da propriedade, uma nota interpeladora é devida à tradicional divisão de género 
nas funções parentais, na medida em que essa divisão atinge o zénite na gestão doméstica: apesar dos casais 
de dupla carreira serem os mais frequentes na amostra entrevistada, os homens cumprem mais 
frequentemente a função de principais provedores do lar. Sendo os principais provedores e garantes da 
propriedade formal do lar sentir-se-ão legitimados para serem os principais impositores de regras de 
comportamento doméstico? Distinguir-se-ão as regras defendidas pelas mães e pelos pais? 
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dos jovens, como justamente assinalam os trabalhos de White (2002) e Ramos (2002), 
verifica-se que quando reportam à experiência de co-residência, emerge uma tensão entre o 
que é definido como «meu», o que é definido como «nosso» e o que é definido como 
«deles», o que reenvia, uma vez mais, para a incontornável dimensão relacional. Relação 
com os pais, certamente, mas não só. 
Na verdade, os modos de habitar estão de forma inquestionável articulados com os 
recursos económicos disponíveis, por um lado, mas também, com os recursos culturais, 
expressos, de forma ainda assim muito diversa, quer na relação com o espaço e os objectos, 
quer nos gostos e nas estéticas, quer, sobretudo, no modo como influem no desenho 
singular da cultura familiar de relacionamento inter-geracional, por outro. E para lá das 
representações desse território individual (idealmente seguro, impenetrável, etc.) espaço, 
portanto, a uma miríade de experiências possíveis, que a empiria, aliás, ajudou a revelar. 
Em primeiro lugar porque nem sempre o quarto é individual, sublinhando a importância de 
uma outra alteridade fundamental (os irmãos) presentes em muitas famílias187 e, em 
segundo, porque a fluidez das dinâmicas relacionais vividas nos quotidianos e nos espaços 
domésticos informa mais da existência de uma norma de flexibilidade (mais ou menos 
negociada), que dita a sobreposição de esferas de acção e influência parental e filial nos 
diversos espaços, do que do estabelecimento de fronteiras rígidas nos territórios juvenis. 
Antes, porém da análise se debruçar sobre este fértil terreno, um breve parêntesis para 
apresentar os principais traços da partilha intra-geracional do espaço.  
Partilhar o quarto: género, idade e intimidade relacional 
 
Em muitas famílias portuguesas nem sempre se reúnem as condições materiais e 
físicas para que o(s) filho(s) tenham um espaço exclusivo para si, no caso, um quarto188. 
Esta constatação é, portanto, uma primeira interpelação que a empiria faz à representação 
normativa do quarto juvenil. Ou seja, o quarto pode efectivamente ser representado como 
esse território (santuário ou refúgio) eminentemente individual, mas de facto há muitos 
sujeitos a quem essa experiência é alheia. Por várias razões (ver-se-á mais à frente), é 
certo, entre as quais a existência de irmãos. Ou seja, mesmo se verificando alguma 
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 Não obstante as descendências de filho único sejam uma realidade em franco crescimento, nota 
Cunha (2007, 209-223) 
188
 No inquérito aplicado aos jovens portugueses em 1986, apenas cerca de 30% afirmava ter um 
espaço exclusivo na sua residência (Nunes et al. 1989). Desde então, esta percentagem poderá ter aumentado 
nunca atingindo, porém, a totalidade dos jovens.  
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
399 
 
disponibilidade para existência de espaços/divisões específicas para os filhos, ora não há 
condições, ora não há vontade para a singularização do espaço, pelo que o quarto tem de 
ser partilhado pelos irmãos. Havendo uma qualquer forma de sentimento de propriedade, 
ela sobrepõe-se, portanto, a uma propriedade formalmente colectiva e partilhada, ainda que 
num plano que opõe a fratria aos pais (o nosso quarto na casa deles). O fenómeno da 
partilha implica que a reivindicação de um perímetro de individualidade (espacialmente 
falando) se pode fazer em vários planos relacionais: na vertical, com os pais, e na 
horizontal, com os irmãos. Ainda assim, como também notava Ramos (2002) na sua 
análise, de notar que os constrangimentos acabam por influenciar mais a escala dos 
universos privados e íntimos, do que propriamente na sua existência. 
Interessante foi verificar como a experiência da partilha é ela própria influenciada 
pelos efeitos, à escala de um quarto, de variáveis sociológicas. Com efeito, verifica-se que 
o critério de distribuição principal dos filhos pelos quartos é o género (nos casos de fratrias 
superiores a dois irmãos) ao passo que a idade funciona como critério de organização e 
definição de hierarquias inter-pares, servindo de argumento legítimo para a reivindicação 
de poder de decisão e de prioridade na escolha dos melhores espaços e utilizações (do 
quarto mas não só). A posição na fratria volta a surgir, portanto, como um elemento 
importante na aferição da experiência familiar. Se do ponto de vista da liberdade de 
circulação e acção, os primogénitos tendem a denunciar mais dificuldades e obstáculos no 
processo de reivindicação (são os primeiros e enfrentam mais resistências), no plano 
doméstico, a condição de irmãos mais velhos pode constituir uma vantagem ou um recurso 
negocial na interacção com os irmãos. A condição de primogénito traduz-se, assim, em 
mais responsabilidade, pois os pais não raras vezes confiam nos filhos mais velhos para os 
substituir em certas tarefas parentais – o que pode ser, nalgumas situações, interpretada 
como um fardo ou constrangimento –, por um lado, mas também mais poder e autoridade 
sobre os irmãos mais novos (neste caso, traduzindo-se a posição na fratria em oportunidade 
e recurso), por outro. Ainda assim, sendo um argumento considerado legítimo pelo 
primogénito, ele é incapaz de evitar tensões e conflitos com os irmãos mais novos 
(porventura pouco convictos da justiça do argumento etário). 
«No início quando a gente escolhia era sempre uma granda guerra, porque ou ela queria a 
gaveta de cima ou queria a gaveta de baixo, ou se eu queria o lado direito do armário, ela 
queria o direito, era uma granda confusão. Eu lembro-me que nós tínhamos um móvel, 
agora já não temos, com 4 gavetas. E as duas gavetas de cima eram mais giras porque 
tinham assim duas risquinhas vermelhas e eu queria ficar com as gavetas de cima e ela 
também. E a minha mãe “Tiramos à sorte”, e eu “Ah não eu é que sou a mais velha eu é 
que fico com as gavetas”. Mas já passou um bocado essa fase.» 
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Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
Por outro lado, não obstante episódicas reivindicações de um espaço singular 
(expressão da necessidade reclamada por um território exclusivo ou pela insatisfação 
momentânea com a partilha), o que quer dizer nos casos relatados, que a família teria de 
abdicar do escritório, em nenhum caso onde isso era objectivamente possível tais intenções 
foram concretizadas. Ponderadas as necessidades de pais e filhos, prevaleceram as 
parentais, consideradas mais estruturais (necessidade de um espaço para trabalhar) ao 
passo que as filiais são entendidas como conjunturais (mais privacidade, necessidade de 
isolamento, etc.). Uma meta leitura desta escolha não deixa de simbolicamente realçar a 
hierarquia familiar e a assimetria estatutária, muito embora se tenha verificado que esta 
assimetria se reformule com o passar do tempo. Por outro lado, a presença dos filhos no lar 
é, em abstracto pelo menos, considerada provisória, antecipando-se o momento em que 
mais tarde ou mais cedo, o quarto deixará de ser o quarto dos filhos, para regressar à alçada 
parental, não se justificando por isso uma redistribuição temporária das divisões. Nesse 
sentido, como oportunamente se adiantou, a tensão entre propriedade colectiva e individual 
é transversal à experiência da casa.  
Mas não só de distribuição funcional dos espaços e de reforço das assimetrias 
simbólicas, se trata a atribuição (ou não) de um quarto individual. Com efeito, o caso de 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) e Nuno (18 anos, Estudante do 
Ensino Superior) ajuda também a mostrar que a partilha forçada ou opcional (ou seja os 
pais optaram por manter os filhos numa só divisão, aproveitando outra para escritório) 
também é invocada como mais um espaço de aprendizagens éticas e morais (aprender a 
partilhar, a conviver, isto é, exercitar o respeito pelo próximo, um dos eixos normativos, 
recorde-se da definição filosófica e cultural de autonomia).  
Nuno e Susana: aprender a respeitar pela partilha de espaço  
Nuno reconhece que o assunto foi sendo recorrente ao longo do tempo, mas que 
nunca insistiu verdadeiramente «porque era isso ou ter um quarto cada um e não haver 
escritório... Ou seja, os meus pais não tinham onde trabalhar e então ia ser o cabo dos 
trabalhos.» Acrescenta que «ainda se pensou em dividir o quarto ao meio com uma 
parede» mas que nunca fez grande esforço para que isso se concretizasse. A mãe, Susana, 
fornece mais pormenores, esclarecendo que o ‘se pensou’ colectivo que Nuno refere, foi 
mais um ‘pensei’ individual. Lembra como atribuir um quarto a cada um significava, 
desde logo, abdicar de um espaço importante para si («é a única divisão da casa onde se 
pode fechar a porta e estar sossegado»), afiançando, ainda assim, que se tivesse mesmo 
de ser «lá nos havíamos de arranjar e ter cada um, um quarto.» Esclarece, no entanto, 
que o facto de os filhos partilharem o quarto não significa que não se estabelecessem 
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territórios e respectivas fronteiras. Diz que «Eles tiveram sempre o quarto dividido em 
termos de espaço, a cama de cada um para cada lado, o que cria um espaço e mesmo em 
pequenos, eu tinha uma estante lá antes, tínhamos uma estante dupla e eles chamavam 
mesmo o meu quarto e quando se zangavam punham lá almofadas e não sei quê, portanto 
eles têm essa noção, vai para o teu quarto, eles dizem isso que é o outro lado.» Mas não 
era só uma questão de espaços e territórios individuais, Susana achou (de certa forma 
contra a opinião do marido que entendia que cada um devia ter o seu quarto) que não só a 
convivência corria relativamente bem, como lhes fazia bem. Ou seja, «não foram miúdos 
que se dessem particularmente mal enquanto irmãos, lá têm as suas coisas e tal, 
desatinam um bocado» mas, por outro lado, «não lhes fazia mal nenhum terem que, 
pronto, algum respeito pelo outro que é, por exemplo, um querer dormir e eles lá, bom, 
felizmente o outro tem a luz, tem uma luz de cabeceira, podia ter a luz acesa que não 
havia problema... esse tipo de coisas e tal.» Quanto ao episódio da divisão do quarto com 
uma parede, Susana refere que isso iria tornar o quarto demasiado claustrofóbico. E 
mesmo percebendo que o pedido se devia à vontade de ter um espaço privado onde 
pudesse eventualmente receber a namorada, o argumento não foi considerado 
suficientemente legítimo ou importante «que justificasse uma mudança um bocado 
radical. E pronto e depois ficámos assim, portanto ele desistiu de insistir.» 
 
Como se viu, não raras vezes ao longo do percurso surgem conflitos relacionados 
com a distribuição dos espaços e a sua gestão, pelo que a partilha do quarto não significa a 
ausência de dinâmicas de territorialização individual no quadro da partilha. Com efeito, os 
testemunhos já mobilizados referem confusão e guerras no passado, o que sugere, 
justamente, que a partilha do quarto abre efectivamente uma nova frente de negociação de 
acordos ou equilíbrios que viabilizem uma vivência quotidiana relativamente pacífica, 
sempre no sentido de respeitar o espaço e as necessidades do outro (inclusivamente as de 
estar a sós). Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai 
Mediador de Seguros, Capital) exemplifica: 
«Um de nós tinha que ser o primeiro a dizer “olha, eu vou estudar para o quarto”, e o 
outro ia lá para dentro para a salinha, que é onde a minha mãe pinta. Ou então “olha, 
Gustavo, vou ver televisão para o quarto”, ou então “Gustavo, vou para a sala e se estiver 
a avó na sala vou para o quarto”. E coisas assim...» 
 
Não é possível, portanto, ignorar a dimensão temporal, ou seja, a existência de um 
processo dialéctico, entre tensões resultantes da partilha e posterior ajustamento por via da 
cedência recíproca (ou da imposição da autoridade de um sobre o(s) outro(s) irmão(s)), que 
vai reconfigurando os sistemas de gestão dos quotidianos, como já se teve oportunidade de 
observar noutros domínios, e que se aplica igualmente aos modos de partilha do quarto. Ou 
como refere Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) «agora já não há tanto essa coisa do "território"» o que 
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realça que antes, o estabelecimento de limites e fronteiras, gerava efectivamente mais 
fricções e conflitos do que no momento actual, mais estável e rotinizado.  
Os acordos de partilha, para além da ocupação (simultânea ou alternada) dos 
espaços, implicam a manutenção do quarto e tendem a ser indissociáveis da noção de 
propriedade (ser responsável apenas por aquilo de que se é proprietário), ou seja, 
estabelecendo objectivamente os limites da individualidade. No caso da partilha formal da 
propriedade, a expressão dividir irmãmente enquanto estratégia para evitar conflitos é a 
que mais frequentemente é mobilizada, como explica Cristina (18 anos, Empregada de 
Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, Pai Empregado de Balcão, 
Periferia): 
«A limpeza também é partilhável, portanto, eu como tenho a minha escrivaninha, limpo a 
escrivaninha, ela tem a secretária limpa a dela, ela tem uma estante de livros, limpa ela a 
estante, eu como tenho a secretária do computador porque foi a mim que o ofereceram, 
apesar dela também utilizar agora porque eu praticamente não o utilizo, sou eu que a 
limpo, depois há outra estante para não ficar por limpar  e como somos duas e têm ambas 
coisas das duas, eu limpo duas prateleiras e ela limpa outras duas prateleiras.» 
 
Globalmente, ainda assim, sobretudo quando a idade aumenta e os acordos e 
equilíbrios territoriais se transformam em rotinas, soam sobretudo os ecos de um saldo 
globalmente positivo, nos testemunhos de partilha de quarto com irmãos. Uma partilha que 
acaba para muitos se estendendo a outros planos, nomeadamente o emocional, de tal modo 
que, mesmo havendo essa possibilidade, a de ter um quarto individual, seria rejeitada. 
Importa notar que a diferença de idades e o género joga, ainda assim, um papel importante, 
pois a hipótese de um relacionamento íntimo é tanto maior quanto existe empatia de género 
e a diferença de idades é menor (e isto é válido também para irmãos que não partilham 
quarto), em virtude das afinidades que as experiências sociais relativamente próximas 
acabam por gerar. Em suma, se a partilha do quarto eventualmente acentua a 
conflituosidade em determinadas fases ou por certos motivos (a (des)arrumação, por 
exemplo), também parece ser verdade que a proximidade física pode ajudar a reforçar os 
laços afectivos, ao oferecer um espaço e um tempo adicionais para a construção de um 
espaço de intimidade e segurança fraternal. Atente-se, para finalizar, nos testemunhos de 
João e Sónia a este propósito: 
«(…) até porque se tivéssemos outro quarto eu preferia até que ficasse só um quarto onde 
nós dormíssemos e outro para ter o computador e coisas assim…porque já é um hábito 
estarmos aqui e se calhar também é uma companhia saber que ele ‘tá aqui ao lado» 
João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) 
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«Às vezes gostava [de ter um quarto individual]. Mas ao mesmo tempo acho que me 
fartava, porque estou tão habituada a ter aqui a minha irmã… Eu e a minha irmã agora 
por exemplo temos uma diferença de idade, a nossa diferença são três anos, mas acho que 
quando nós éramos pequeninas eramos muito mais diferentes do que… era mais 
pequenina, era uma grande confusão. Mas agora é como se tivesse ficado mais próxima, 
então eu não tenho segredos para ela, eu conto-lhe tudo. Ela sabe toda a minha vida…» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
O meu quarto é na casa deles: da gestão dos espaços à gestão das relações 
 
Analisar a experiência da casa e do quarto juvenil, a partir da perspectiva da partilha 
inter-geracional do espaço, obriga a retomar o debate acerca da relação entre propriedade e 
lógicas de subordinação, no sentido em que propriedade material pode traduzir-se em 
poder simbólico ou autoridade parental, isto é, legitimidade para intervir e /ou interferir 
nos espaços e nos modos como são habitados. O princípio inerente a esta dinâmica não é 
aliás muito diferente à relação que a dependência financeira tem com a legitimidade para 
validar, controlar ou vigiar os comportamentos juvenis (vide Capítulo 3, Parte II). Mas 
neste caso não se tratam dos comportamentos no espaço público que se podem sancionar e 
controlar com mais ou menos vigor (apesar da rigidez da acção parental tender, ainda 
assim, a atenuar-se com o tempo), mas antes o estar público (partilhado) no privado, por 
um lado, e a emergência nesses espaços, de territórios efectivamente privados (não 
partilhados). 
Isto porque, antes de mais, seja partilhado ou individual, o quarto foi, algures no 
tempo, atribuído pelos pais, sendo que esta atribuição assume diversas formas, 
denunciando várias lógicas de concessão do espaço. Lógicas que se situam num eixo 
contínuo, que mobiliza essencialmente o plano das representações e das normas (mas que 
também se entrevê nas práticas), em cujos pólos se situam uma forma de agir parental em 
que se dá uma transferência simbólica da propriedade (a casa é de todos e o quarto é teu) 
para o direito provisório de ocupação (a casa é nossa – dos pais – e o quarto é teu, por 
enquanto). 
Quanto ao primeiro, atribuir um quarto para que os filhos possuam um espaço seu, 
resulta, grosso modo, dum tipo de representação em que os filhos não só têm um direito 
legítimo ao espaço, fruto da sua condição de indivíduos (em formação) como essa é uma 
necessidade que, sendo possível concretizar – o que dependerá sempre dos recursos 
disponíveis (económicos e espaciais) – promoverá um mais saudável processo de 
crescimento e formação.  
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Era essa a convicção de António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 
anos, Periferia). Refere que planejou e adiou a vinda dos filhos de modo a poder 
proporcionar-lhes um território individual, que nomeia como «o habitat dela ou dele». Um 
território individual que existe no seio de um nosso lar, o que também evoca um ideal de 
família enquanto colectivo solidário, de que os filhos são afinal parceiros, o que por si só 
significa o reconhecimento de um lugar central daqueles no sistema de relações familiares: 
«Eu acho que sim, aliás, quando eu comprei casa foi já nesse sentido. Foi, preferia, 
demorei 10 anos para ter filhos, não é, para estabilizar tudo como deve ser, não foi feito, 
não foram logo assim que me casei e portanto quando viessem estava tudo preparado para 
estar organizado, tudo planeado. Preferi comprar uma casa maior, esperar mais algum 
tempo do que ter dois no mesmo quarto ou três... Eu não sabia quanto filhos iria ter 
pronto, na altura...» 
 
Já no caso do segundo pólo, a passagem dos filhos pela casa familiar (que é 
sobretudo do casal) é considerada provisória, pelo que o direito de ocupação (que pode 
implicar simultaneamente a representação do direito legítimo a um espaço individualizado) 
é um corolário da condição de filho (no quadro do sistema assimétrico de relações 
familiares) e não da condição de indivíduo (no quadro duma representação empática da 
alteridade). Isso mesmo está explícito nas palavras de Susana (Quadro Superior, Mestrado, 
48 anos, Capital), cuja acção parental, recorde-se, tem sido evocada pelos seus traços 
emancipadores (nos vários domínios já analisados), que resultam de uma convicção 
normativa que dita que a acção parental deve proporcionar, sobretudo, as condições e os 
estímulos a que os filhos se tornem e procurem ser sujeitos autónomos, livres e 
independentes, que num futuro mais ou menos próximo busquem o seu próprio espaço 
(indicador de emancipação plena, na perspectiva de muitos progenitores): 
«Pronto, porque a história do quarto não foi assim muito importante obviamente e tem a 
ver com uma coisa que é assim, este foi o espaço criado por nós, pode ser uma parvoíce 
qualquer, mas não é o deles. É o deles filhos, mas não deles adultos.» 
 
É certo que nem todos os pais entrevistados exibem um discurso tão claro e pensado 
a este propósito, o que não deixa de estar associado ao estatuto social e cultural dos 
sujeitos. No entanto as práticas de outros prenunciam uma representação semelhante, 
muito embora o substrato normativo (que investe qualquer plano da experiência num 
território educativo) possa estar ausente. Veja-se, a título de exemplo, o caso de Ruben (18 
anos, Finalista do Ensino Secundário/ operário a tempo parcial na empresa familiar, Mãe 
Doméstica, Pai Pequeno Patrão, Vila de Basto). 
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Ruben: um quarto impessoal? 
À excepção de um cachecol do seu clube de futebol disposto na cabeceira da cama, 
não há no quarto de Ruben, nenhum elemento decorativo que evoque a sua condição 
juvenil, pelo menos se se tomar por referência a tal representação normativa do que seria 
de esperar encontrar no quarto de um adolescente. O quarto é composto por uma mobília 
de casal completa, muito semelhante, aliás, à que existe no quarto dos pais. Foi a mãe que 
a escolheu para o quarto que passou a ter, quando aquela casa, maior e mais confortável, 
foi construída. «Antes os meus pais viviam numa casa alugada», esclarece Ruben, «e eu 
dormia com o meu irmão.» Fernanda nunca pensou muito no assunto do quarto, nem tão 
pouco parece saber muito bem o que dizer a este propósito. O que é interessante notar, é o 
facto de uma mobília de casal escolhida para um adolescente não deixar de sublinhar, 
justamente, a representação da transitoriedade da sua condição, insuficientemente digna 
para justificar o investimento em algo próprio e exclusivo para jovens. Simultaneamente, 
um tal gesto não deixa de ser coerente com uma ética mais tradicional (baseada na 
poupança e na parcimónia) a escolha de um investimento num bem durável, que dê para o 
futuro (quando iniciar uma vida em casal porventura) ao invés duma mobília com um 
evidente prazo de validade. Ruben, por seu turno, diz não se importa, «não sou muito 
exigente nisso, desde que sirva para dormir». Como acrescenta depois, de qualquer forma 
só usa o quarto para dormir, uma vez que o resto do tempo que passa em casa passa-o na 
cozinha, onde estuda e vê televisão, por exemplo, ao mesmo tempo que os outros 
membros da família desempenham outras actividades189. 
 
O testemunho de Susana e o caso de Ruben permitem, pois, definir um segundo 
eixo conceptual que ajuda a distinguir as dinâmicas familiares no que concerne à gestão 
do(s) espaço(s) doméstico(s). Este eixo remete, desta feita, para o plano dos 
comportamentos e das práticas quotidianas e oscila entre (i) lógicas de acção que assentam 
na premissa da propriedade/autoridade parental, que é de alguma forma (re)afirmada pelo 
recurso à interferência sobre o espaço (e sobre a vida, porventura) ou pela imposição de 
limites à apropriação do quarto enquanto território e (ii) lógicas em que a atribuição 
implica, idealmente pelo menos, liberdade total para a individualização e privatização do 
espaço, o que pode significar uma redução ao mínimo da interferência na sua gestão. A 
acção parental opera, ainda assim, a dois níveis distintos (que podem surgir ou não 
combinados, denunciando diferentes graus de constrangimento e liberdade): o da 
configuração estética do quarto, ou seja, a decoração, composição e disposição dos 
objectos decorativos e dos elementos centrais que compõem o quarto (o mobiliário), e o da 
gestão, manutenção e ocupação daquele e dos outros espaços domésticos (arrumação, 
limpeza, actividades legítimas e ilegítimas, etc.). 
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 A cozinha, onde a lareira sempre acesa e a longa mesa em torno da qual a família passa muitos 
dos serões, evocam, não obstante a melhoria substancial das condições de vida, hábitos ancestrais em que a 
cozinha rural constituía o vértice existencial e convivial das casas camponesas (Wall 1998, 116-117). 
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Uma decoração à minha/sua imagem?: liberdade e constrangimento na 
composição de um espaço juvenil 
A melhor forma de aferir os distintos comportamentos parentais no que diz respeito 
ao primeiro nível (o da configuração estética), é analisar o modo como se deu a evolução 
do espaço individual (ou partilhado) ao longo do tempo, nomeadamente definindo os 
traços que emergem do processo de transformação do quarto infantil (universo criado pelos 
pais) num quarto juvenil (universo criado pelos jovens?). É preciso, ainda assim, não 
perder de vista o facto de uma qualquer concessão poder ser confrontada com formas mais 
ou menos activas de reivindicação, como aliás já se pôde observar no que diz respeito à 
conquista de territórios de lazer no espaço público. Isto é, face aos modos de agir parentais, 
que até podem ser semelhantes entre si, são expectáveis diferentes (re)acções juvenis que 
de forma diversa informam de estratégias de confronto ou contorno das regras parentais ou, 
pelo contrário, acomodações e conformações às dinâmicas parentais. Assim, como o caso 
de Ruben ajuda a ilustrar, mais do que partir dos modos como foi concretizada a 
singularização e actualização do espaço, deve questionar-se, antes de tudo, a existência 
dessa necessidade, para só depois perceber como essas reivindicações são acolhidas e 
negociadas com os pais.  
Com efeito, antes de prosseguir com os principais traços que ressaltam dos relatos 
dessas transformações, uma nota é devida à influência do género dos entrevistados (pais e 
filhos) e das formas culturais que, não obstante a crescente flexibilização das fronteiras que 
convencionalmente segmentam os atributos simbólicos e as práticas de género (Therborn 
2004), ainda ditam que a estética tende a ser um domínio da feminilidade ao passo que a 
masculinidade, para ser afirmada por referência à norma hegemónica (e a afirmação e o 
reconhecimento não são, no caso dos jovens, assuntos de somenos importância), tem de 
desprezar publicamente esse aspecto da existência – ou pelo menos manifestar indiferença 
(Connell 1995, Kimmel et al. 2005). Com efeito, é preciso não esquecer que, embora seja 
um espaço privado, o quarto é para muitos simultaneamente um lugar de convívio com os 
amigos, pelo que não só o quarto, como as atitudes a ele associadas estarão expostas à 
apreciação de outros190. Vejam-se alguns testemunhos que disso dão conta. 
Embora no momento actual Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Vendedora, Pai Mediador de Seguros, Capital) afirme ter atenuado os seus preconceitos, 
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 Já no inquérito de 1986 (Nunes et al. 1989), 70% afirmava usar a casa para conviver, supondo-se 
que o quarto estará incluído, para alguns pelo menos, enquanto espaço convivial por excelência. 
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não achava «normal» participar na escolha dos cortinados (um acessório decorativo), 
embora os quisesse mudar (porventura por já não se rever nos que estavam pendurados):  
«Pronto, cortinados, claro que eu não vou à loja andar a ver cortinados. (…) [Porquê?]… 
Até esta altura não tinha pensado nada disso [porque é que não achava normal ir à loja 
escolher cortinados]. Nós começamos a crescer. Talvez agora sou capaz de fazer isso, mas 
quando era mais novo nunca pensei ir à loja comprar cortinados, pronto, é normal. 
Pronto, foi ela [a mãe] que fez lá a decoração dos cortinados com os varões.»  
 
Não é de estranhar, por estas razões, que a maioria dos rapazes entrevistados centre 
o seu discurso sobre o quarto na questão do conforto e da funcionalidade (revelando 
inclusivamente algum desconforto sobre o tema da estética), no qual pontuam frases do 
tipo «desde que seja confortável, o resto não me importa», delegando nas respectivas mães 
as tarefas relacionadas com a decoração propriamente dita (cores, acessórios, móveis). 
Alguns ainda exigem validar as escolhas das mães191 ao passo que outros afirmam 
taxativamente não se interessar de facto. Luís (19 anos, atleta profissional, Mãe Professora 
do Ensino Secundário, Pai Agente Desportivo, Periferia) é um desses casos. 
Luís: indiferença estética mas investimento na dimensão funcional do quarto 
«Ele não se preocupa com isso. Não liga, desde que tenha uma cama e uma 
mesinha de cabeceira…» responde prontamente Ilda quando questionada sobre o modo 
como foi sendo feita a decoração do quarto. Luís confirma dizendo «desde que tenha uma 
cama que dê para dormir.»A indiferença resulta em que o aspecto do quarto tenha sido 
produzido pela mãe, que decidiu trocar a certa altura a mobília por uma mais moderna 
(passando a que lá estava, mais infantil, para o quarto da irmã mais nova). Luís não hesita 
reconhecendo que é «a minha mãe é que me decora o quarto, ela é que, as reportagens 
grandes que eu dava emoldurava e mete no quarto.» O desprezo, porém, reduz-se ao 
aspecto estético do quarto. A responsabilidade pelos aspectos funcionais, que para ele, 
como para muitos outros, se prendem sobretudo com a composição da paisagem 
tecnológica do quarto, o que demonstra um certo investimento afectivo nesses objectos, 
por serem elementos significativos do seu quotidiano, já não é uma tarefa que deixe em 
mãos alheias: «Sou eu que, por exemplo, escolho a televisão ou a aparelhagem, mas de 
resto móveis é ela que trata.» 
 
O desprezo, no entanto, é muitas vezes aparente, como revela aliás o 
comportamento de Lourenço. Resultará, como se aventava acima, de uma estratégia de 
afirmação identitária (mais ou menos consciente), que mobiliza certos símbolos de uma 
masculinidade de tipo mais hegemónica, mas que todavia não se conforma na totalidade às 
indicações comportamentais que a forma cultural prescreve. Ou seja, não se importam 
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 Conta Lourenço a este propósito: «Não, ela mostra e diz “gostas ou não gostas?”. Se nós 
dizermos que não, não põe, se gostarmos, põe. Por exemplo, ela vê candeeiros giros, compra, traz, se nós 
gostarmos também ficamos com eles. Ela dá ideias e nós, pronto, apoiamos ou não apoiamos. Uma cómoda 
que nós temos ali também foi ela que pintou aquilo lá à maneira dela, também ficou muito gira, pronto, 
também apoiámos.» 
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(publicamente face aos amigos?), importando-se (no privado). E este tipo de ambiguidades 
são tanto mais comuns quanto na cultura familiar circulam valores que insistem na 
igualdade (em geral, mas de género também) e se cultivam discursos sobre a 
masculinidade e feminilidade menos enraizadas nos padrões tradicionais, o que está mais 
associado, mau grado ambiguidades e paradoxos ao nível das práticas, à presença de 
capitais escolares e culturais. Não é só uma questão de si para si, pois também importa a 
resposta dos outros às estratégias de afirmação de uma qualquer (hegemónica ou menos 
tradicional) identidade de género. Com efeito, é a validação pelos outros (importando aferir 
que outros são tomados por referência) que acaba também por estar em causa, como 
confessa Rodrigo assumindo que não é totalmente alheio às preocupações estéticas, 
embora numa linha que segue a criação individual de uma estética (pessoal e espacial) da 
não estética, que conjuga com a mediação pela mãe das decisões e acções que resultam na 
reformulação da decoração. 
«Com a história do Ikea a minha mãe decorou-me metade do quarto. A base está sempre a 
mesma, mas tapetes e candeeiros, foi a minha mãe que comprou. (…) Eu acho que a nível 
de estética sempre me preocupei um bocado. Mesmo a nível da roupa. Sei que não é o 
mais importante, mas tento cuidar-me o mínimo, como qualquer adolescente, que não se 
deixa abandalhar totalmente. Mesmo que eu me abandalhe é porque acho que me fica 
bem-estar abandalhado, percebes? Não sou indiferente. Claro que não sigo as modas, pá, 
coiso. Visto-me como me sinto bem, mas gosto de me sentir bem. Com o meu quarto é a 
mesma coisa, trago cá pessoas... e não é só pelas pessoas, é por mim. É principalmente 
por mim. Mas também se calhar pelas outras pessoas, sei lá, pela Luísa [a namorada]. 
Tento tornar o quarto confortável e apelativo.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
Já no caso de Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, 
Pai Professor Universitário, Capital), que assume a indiferença pela estética («Não me 
preocupo com isso, eu desde que tenha espaço para as minhas coisas, nunca tive isso 
[querer decorar o quarto]. Isso das cores e isso é a minha mãe que trata.»), é desmentido 
por quem, de perto, acompanhou as transformações decorativas operadas no quarto. Diz 
Susana, a mãe, que 
«Há muitos objectos [no quarto], é muita coisa, então este Verão foi assim uma limpeza 
radical. Quando digo limpeza é tirar coisas, é tirar os livros de criança, coisas e tal e 
portanto houve uma estante, ele tinha mais umas coisas penduradas, e ele teimou, quis 
tirar. E eu disse "eh pá mas podes pô-las aí" "Não vou precisar, não quero nada na 
parede, quero uma parede sem nada". Pronto, tirou-se. (…) E pronto ficou com uma 
parede e ele tem ali algumas coisas... gosto. Gosta de máscaras, gosta… claro que no 
fundo não tem aquele espaço que se calhar idealiza (…) Mas essa de não ligar à 
decoração até achei engraçado, não concordo nada...» 
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Nuno não foi o único a ver o seu quarto esvaziado, a certa altura, dos seus 
conteúdos infantis. Dos objectos (brinquedos, jogos, livros infantis) mas também de parte 
ou toda a decoração que traduzia o universo criado pelos pais para os seus filhos pequenos. 
E a transformação tem tanto de física como de simbólica, pois traduz não mais do que a 
actualização material e objectiva do estatuto do filho nas relações familiares (ele já não é 
criança)192. Falar de um processo de transformação evoca, inevitavelmente, a dimensão 
temporal, ou seja, é forçoso tomar em consideração que numa perspectiva diacrónica parte-
se duma fase em que a legitimidade dos pais em determinar o aspecto e o conteúdo dos 
espaços definidos como os dos filhos, bem como das actividades que neles se 
podem/devem desempenhar para, de forma mais ou menos tensa, aqueles 
assumam/reivindiquem cada vez mais esse papel. Por outro lado, uma perspectiva 
sincrónica permite entrever que a complexidade que tende a caracterizar as relações 
familiares leva a que a acção parental neste domínio possa também sofrer do mesmo tipo 
de ambiguidades e alternâncias registadas na gestão dos quotidianos: ou seja, práticas que 
contradizem discursos, dificuldade em aceitar e reconhecer o crescimento dos filhos e o 
novo estatuto que este eventualmente reclama na família.  
Exemplo disso é a confissão de Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, 
Licenciatura, Capital) que, reconhecendo a legitimidade do desejo de modernização do 
quarto (na mesma desde a infância) – achando ainda assim que deveria ser uma iniciativa 
das filhas –, não deixa de admitir ter pena, por tudo o que investiu (afectiva e 
materialmente), mas também, certamente, pelo que isso significa do ponto de vista da 
objectivação do percurso de individuação das filhas que, mais rapidamente do que gostaria, 
se afastam da sua esfera de influência.  
«Eu própria já disse “por que é que vocês não pegam em tintas e pintem o quarto, façam 
umas coisas diferentes”, mas fica sempre em águas de bacalhau. Depois…(…) eu investi 
tanto naquele quartinho, com os cortinadozinhos iguais, as colchinhas, o candeeiro, 
aquela coisinha toda, que agora estou com pena.» 
 
Ambiguidades à parte, o facto é que a maioria dos pais entrevistados favorece (mais 
ou menos activamente e impondo ou não limites e constrangimentos) a construção de um 
quarto juvenil, proporcionando a possibilidade aos filhos de serem autores do seu 
                                                 
192
 Outros (como no caso de Ruben, por exemplo), não sendo propriamente reclamada uma transição 
espacial, não deixa de a promover ou reflectir. Atribuir uma cama de casal a um filho adolescente não deixa, 
como se afirmou, de querer dizer ou simbolizar o reconhecimento de que o filho já não é efectivamente 
criança, embora nem sempre se associe esta mensagem à abertura de um espaço de liberdade para que o 
jovem crie um espaço coerente com a (sua) condição cultural enquanto jovem, preferindo um registo que 
situa a juventude como uma antecâmara transitória da idade adulta.  
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território. Não deixa de ser mais um terreno para o desenvolvimento de competências que 
definem o exercício da sua autonomia, no sentido expressivo de definição daquilo que é 
singular na sua identidade, na medida em que através da experimentação buscam os 
elementos com os quais se identificam (objectos que materializam aquilo que se é). Tal 
como no espaço público o perímetro da individualidade vai-se definindo e ampliando 
progressivamente seguindo um esquema cumulativo, mas não linear, também a 
experimentação e transformação do espaço tende a ser progressiva, ainda que marcada por 
momentos de maior mudança.  
No caso de Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica 
Superior, Pai Professor Universitário, Capital), os pais esperaram que tomasse a iniciativa 
de transformar o seu espaço (ou que ela sentisse essa necessidade – ficar com os pés de 
fora na cama evoca, precisamente, um desajustamento objectivo que forçou a iniciativa –), 
respeitando o seu ritmo. Deram-lhe liberdade para fazer o que quisesse, aceitando as suas 
escolhas independentemente de as considerarem as mais ajustadas, ao passo que Francisca 
buscava uma decoração que a fizesse sentir-se bem e identificada com o aspecto estético 
do seu espaço. Uma atitude deste tipo traduz a melhor expressão do que constitui uma 
representação empática do outro nas relações de filiação, mais visível nas discordâncias 
(aceitar a diferença do outro) do que nas continuidades (reproduzir o estilo/gosto familiar) 
uma vez que nesses casos a cultura familiar (colectiva) não chega a ser desafiada ou 
interpelada por nenhum tipo de divergência (individual).  
 
Quarto como lugar de expressão: conjugação de factores favoráveis 
 
«Teve [liberdade], agora teve. Aquilo está um bocadinho mal amanhado porque há 
uma coisa pendurada do tecto, que é um baloiço que nunca funcionou muito bem, foi 
ela que ela quis e está quase em cima da cama. E de resto aquilo está o mais 
despojado possível, isso não tenho qualquer problema em que esteja assim.» 




território que é seu 
 
«Foi progressivo. Eu primeiro disse que queria mudar o quarto. Primeiro 
começámos por pôr a cama, (…) depois trocámos a cómoda, depois apareceu o 
baloiço, fui trocando assim aos poucos, não foi…Já tinha mudado antes mas ainda 
não era bem aquilo que eu queria para me sentir bem no meu quarto e decidi que… 
mas foi aos poucos, primeiro passei a cama para ali, depois o baloiço e a estante só 
este ano é que tive. A cama mudei, tinha uma cama de ferro, só que já não cabia na 
cama…Estava quase com os pezinhos de fora. Troquei de cama com uma que estava 
noutro quarto, para onde foi uma cama da herança. E pronto e depois a estante 
também foi nova, eu estava farta da outra estante, estava cheia de cangalhada e 
cheia de lixo e então pus esta com o mínimo de coisas. Fui eu que quis porque já 
estava com muita coisa e não tinha espaço o quarto, para me mexer. (…) Não me 
puseram problema nenhum.» 
Experimentação 
progressiva em busca 
da identificação 
FAMÍLIA, JUVENTUDE E AUTONOMIA 
411 
 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) 
 
Nem sempre, como se pôde depreender do testemunho de Francisca, esse processo 
de experimentação implica a aquisição de elementos novos (não será sempre, nem a todos 
possível, virtude de constrangimentos financeiros) mas passa muitas vezes pela 
apropriação de objectos dos pais, ou simplesmente pela mudança na disposição dos móveis 
existentes no quarto, práticas que traduzem ainda assim a capacidade/possibilidade de 
intervir sobre o espaço por iniciativa própria e de acordo com aquilo que é considerado ora 
melhor, ora mais bonito ora mais confortável. Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, 
Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da Construção Civil, Vila de Basto), por 
exemplo, fá-lo anualmente. Não podendo mudar de mobílias, devido aos constrangimentos 
financeiros familiares, afirma gostar de variar e experimentar disposições diferentes, 
reafirmando simultaneamente uma autoridade sobre o espaço que lhe foi atribuído. 
«Só que eu gosto de mudar o quarto de vez em quando. Normalmente faço de ano a ano e é 
mais na altura do Verão, que é quando tenho mais tempo e mais disponibilidade. [Já 
experimentaste todas as combinações possíveis, ou não?] Eu pelo menos eu acho que sim. 
Tenho de pensar melhor agora... quer dizer, ainda não experimentei meter a cama do lado 
da varanda, mas também não deve dar muito jeito. (…)Gosto de mudar, gosto de mudar, 
gosto de me sentir bem com a mudança. Além disso não gosto de ter sempre a mesma 
rotina. Gosto de variar um bocadinho.» 
 
É certo que, se a mudança de mobiliário pode ser, como se sublinhava, dificultada pelos 
investimentos ou pela logística que implica, podem fazer-se alterações e actualizações dos 
elementos presentes no quarto, para os quais se reúnem recursos (parentais ou de outras 
origens). Esse facto ajuda a estabelecer, com efeito, uma diferença entre o hardware 
(mobiliário, paredes) e o software (cortinas, colchas, bibelôs) decorativo, para os quais se 
podem estabelecer gradações de constrangimento parental diferenciado.  
Lembrando que nas lógicas de acção parental se conjugam, não sem paradoxos, a 
atribuição de um território e a definição de limites, surge o caso de Patrícia (18 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino 
Secundário, Periferia). A vontade de Patrícia mudar a mobília do quarto, por exemplo, 
esbarra na firme oposição do pai, preocupado com os custos e com o desperdício que um 
tal gesto representaria (o que remete, aliás, para as preocupações éticas com o excessivo 
materialismo que oportunamente se analisou). Por outro lado, e uma vez que a 
cumplicidade da mãe já não é um recurso (Patrícia é órfã desde os 14 anos), não deixa de 
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ser uma manifestação de um tipo de masculinidade, o discurso em torno da função em 
detrimento da estética.  
«Volta e meia volta à carga mas agora não tem hipótese. É as tais coisas que eles têm que 
perceber, quer dizer, quando as pessoas não são ricas só, não é uma questão de ser rica 
ou ser pobre, é uma questão de organizar a vida, as coisas não se podem estar de 3 em 3 
anos a mobilar um quarto quando aquele está perfeitamente funcional.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
Ainda no plano do hardware, e para além dos móveis, as paredes do quarto 
constituem outro dos suportes para o qual mais frequentemente se estabelecem limites e 
constrangimentos ao uso e apropriação. Recorde-se que a representação do quarto juvenil 
foi definida como uma forma cultural, ideológica até, que não deixa de condicionar 
expectativas e práticas. Isso mesmo está patente no discurso Rodrigo (19 anos, Estudante 
do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, Capital) que, 
pretendendo distanciar-se da norma, reporta a ela, ainda assim. Trata-se da ideia que no 
quarto juvenil as paredes devem cheias de imagens, entre fotos e/ou posters de ídolos 
musicais, sex symbols, ou outras referências de interesse individual. Responde Rodrigo à 
questão se tem ou teve alguma vez posters no quarto que,   
«Ah, posters e coisas à jovem? Nunca liguei muito a isso, sinceramente. Nunca tive 
necessidade nem de por os sex symbols, não. Pá não, por acaso não. Nunca foi uma 
prioridade.» 
 
Rodrigo é um dos poucos a manifestar semelhante postura de recusa de adesão 
(mesmo que temporária) à norma. É, no seu caso, uma escolha pessoal na medida em que a 
mãe jamais o proibiu de o fazer. A maioria dos jovens entrevistados, porém, refere, algures 
no tempo, uma fase em que desejou expor (e pôde fazê-lo em muitos casos) referências 
(afectivas ou culturais). Note-se, no entanto, que essa fase parece ser efectivamente mais 
intensa no início da adolescência, o que não deixa de ilustrar uma forma de afirmação 
objectiva ou a expressão de um desejo de pertença a uma dada categoria social (a 
juventude), entrevista através das representações e imaginário que a definem (sair à noite, 
viu-se, é outra das práticas estruturadoras dessa definição).  
Segundo Ramos (2002), essa necessidade (e prática) é tanto maior quanto para o 
próprio (e porventura para o outro a quem se pretende comunicar essa alteração de 
estatuto) essa transição identitária carece de reconhecimento exterior e interior (e porque se 
trata de um processo pejado de hesitações, dúvidas e vulnerabilidades). Ou seja, quanto 
mais inseguro se está do reconhecimento do estatuto reivindicado, maior necessidade se 
sente de o materializar e objectivar (nas paredes e não só). Cumprindo o quarto como se 
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dizia, para os que recebem os amigos em casa, também a função de espaço de 
convivialidade, essa necessidade é ainda melhor compreendida. Assim, mobilizando a 
dimensão temporal, frequentemente se situa esse período de intensa afixação de si (em 
imagens e referências) no passado, pelo que hoje, ou já não existem ou existindo já não 
importam (já não correspondem às referências culturais actuais).  
Este facto não deixa de ser um indicador de que, por via de um processo de 
subjectivação e individuação, se reviu criticamente as referências sociais essencialmente 
importadas do grupo e se interiorizou e se consolidou – eventualmente – os traços 
identitários singulares (e autênticos), já não sendo necessário objectivar (materializar) – 
para si e para os outros – aquilo que é essencialmente uma condição interior (talvez, no 
momento actual, mais segura e menos dubitativa)193. Os testemunhos que se seguem 
ilustram precisamente esses processos, sugerindo diversas formas de relação com esse 
passado (retirar ou manter como elemento simbólico que evoca uma parte do percurso 
individual) 
«Ui, foi logo mal entrei [que pôs os posters num armário]! Para aí...há 5 anos, acho que 
já estou lá há 5 anos, foi quando cheguei, arranjei e pus lá. [E puseste lá e nunca mais os 
mudaste?] Não, não...[Continuam a ser importantes para ti ou?...] Não, já perderam 
aquela cena importante.» 
Ricardo (18 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Desempregada, Pai Trabalhador 
da Construção Civil, Vila de Basto) 
 
«Dantes tinha montes de posters. Há sensivelmente dois anos e meio, três. [De quê?] De 
uma banda. Os Backstreet Boys. (…) Eu tirei na altura porque o meu pai precisou de 
pintar as paredes. Só que eu depois deixei de pôr... porque arrumei tudo bem arrumado. E 
depois comecei a estudar. Nas férias ia, ia tendo um tempo parcial, depois chegava a casa 
e ia sair à noite... depois passou o tempo. E eu... nunca mais os coloquei, agora também... 
colocá-los para quê?» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 
Construção Civil, Vila de Basto) 
 
«Tinha posters, mas depois perdeu a graça. Tirei. [Mas eram posters de quê?]Posters 
de...eram cantores de rap. E tinha três posters do Tupac. Depois tirei… Já não fazia muito 
sentido. Perdeu a graça.» 
Walter (19 anos, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Desempregado, Periferia) 
 
Pôr e tirar coisas da parede é algo que nem todos sequer podem equacionar. 
Símbolo máximo da propriedade parental (isto é, suporte físico do território) e, 
simultaneamente, das fronteiras que delimitam os espaços individuais, não raras vezes se 
                                                 
193
 Este processo tem outras manifestações, nomeadamente na presença simbólica do grupo de pares 
no quarto, que mais à frente se explorarão, quando se abordarem as emoções associadas ao quarto. 
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constituem como o derradeiro limite à individualização do espaço. Com efeito se são 
perenes as paredes, também o podem ser os estragos causados por uma utilização juvenil 
indiscriminada, particularmente volátil, pois sujeita às experimentações e flutuações nos 
gostos, ao passo que a estadia dos filhos é, mau grado o seu prolongamento, provisória por 
definição. Do uso absolutamente livre das paredes ao constrangimento total, espaço ainda 
para soluções de equilíbrio. Podem-se afixar apenas certo tipo de imagens (fotos em 
molduras ou quadros, por exemplo, ou seja em formatos padronizados e legítimos, 
idênticos aos que existem no resto da casa) ou todo o tipo de imagens desde que de formas 
que não causem estragos, ou seja dentro dos limites estabelecidos por quem, desta forma, 
reafirma a propriedade (e autoridade) sobre o quarto e seu ocupante (bostick ao invés de 
fita-cola ou pregos, ou a atribuição de placard que delimita o espaço para afixação de fotos 
são alguns exemplos dessas soluções de compromisso). 
 
Usar as paredes para afixar afectos e referências culturais 
«As paredes estão todas escritas e cheias de dedicatórias e dessas coisas, que eu 
comecei a fazer para aí no 9º ano. Cada pessoa que lá ia deixava uma dedicatória. 
Fotografias tenho de amigos e de amigas e essas coisas que vou tirando e vou 
colando outras coisas mais na parede.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Capital) 
«Houve uma altura que eram posters colados e…pronto… [deixou-os fazer sempre à 
vontade?] Sim, sempre, sempre. [Tinham posters de quê por exemplo?] Era de 
cantores, era de cantoras…sei lá, era montes, aquilo estava tudo forrado quase que 
aquilo nem se via a parede (risos)» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) 
Liberdade total: a 
parede como tela de 
expressão individual 
«O mais ou menos é... também não vão estragar as paredes, cheios de pregos nas 
paredes, a espetar coisas ou fita gomada, também não fica correcto. Mas isso eles 
sabem, eles são mais ou menos moderados nisso.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«Ai, o meu marido não quer é que furem as paredes.» 
Margarida (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) 
 
«Nós temos daqueles cartazes de cortiça. Temos dois, um é da minha irmã e outro é 
meu. Tiramos fotografias dos nossos amigos e não sei quê e pomos lá.» 
Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, Empregada de Balcão, Pais Operários, Vila 
de Basto) 
Usar, mas não furar: 
usos limitados da 
parede 
«[Tens posters, fotos ou coisas assim expostas, ou não?] Não… [Nunca tiveste?] 
Não, nunca me deixaram.» 
Paulo (19 anos, 5º ano de escolaridade, Mãe Assalariada agrícola, Pai Trabalhador 
Serviços não qualificados, Vila de Basto) 
Proibição: paredes 
como símbolo da 
assimetria de poder 
 
Se Paulo, face à proibição, não voltou a insistir ou solicitar o uso da parede para 
afixação de imagens, há formas, ainda assim, de contornar as limitações, isto é, de intervir 
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sobre o espaço dentro dos limites estabelecidos, sem provocar conflitos, o que traduz ainda 
assim uma atitude de reivindicação do espaço. No caso das imagens, não podendo usar as 
paredes, encontram-se espaços alternativos, onde exibir aquilo que vão sendo os ídolos do 
momento (que mudam, desgastam-se, perdem importância, pois não se pode negligenciar a 
dimensão processual e dinâmica da identidade). As portas do roupeiro são a expressão 
mais usual desse compromisso entre reivindicação filial e constrangimento parental. 
«Na altura em que os Excesso existiam, já lá vão uns bons anitos, era os Excesso pelos 
armários, tanto que eles depois acabaram, eu também achei que aquilo já não tinha 
grande piada deixar lá os Excesso, lá no armário, então guardei, mas está tudo guardado, 
não deitei nada fora, está tudo guardado dentro de uma capinha, e meti lá os jogadores do 
Benfica. Estão colados no armário, mas estão por dentro, não estão por fora, a minha mãe 
também não gosta disso.» 
Cristina (18 anos, Empregada de Balcão, 11º ano incompleto, Mãe Empregada Doméstica, 
Pai Empregado de Balcão, Periferia) 
 
Mas as estratégias para contornar as limitações e os constrangimentos parentais 
(que decorrem da assimetria estatutária, traduzindo-se em limites éticos, financeiros ou 
espaciais) vão muito para além de imagens afixadas nas portas dos armários ou alteração 
da disposição dos móveis. O campo do software decorativo abre todo um universo de 
possibilidades à intervenção individual, mediada ainda assim pela disponibilidade e acesso 
aos recursos financeiros (e logo, para muitos, à colaboração parental). 
Com efeito, depois de esgotadas as possibilidades de mudar a disposição dos 
móveis (a localização da cama e da secretária, por exemplo), Patrícia (18 anos, Estudante 
do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor do Ensino Secundário, 
Periferia) continuou a actualizar a decoração de acordo com o seu gosto pessoal, para o 
qual tem, apesar de tudo alguma liberdade, assim personalizando cada vez mais o seu 
espaço: 
«Eu todos os anos mudava, ou punha a cama num lado... Ia sempre mudando um 
bocadinho o quarto. Agora há muito tempo que a cama... que a disposição é a mesma, mas 
está com outros bibelôs ou está com outros livros noutro sítio, está com outro tipo de 
coisas. Comprei uns cortinados, já comprei, sei lá. Uma colcha, comprei um puf para nos 
podermos sentar. Os cortinados comprei no Gato Preto mas já foi há algum tempo. O puf 
comprei na Habitat. Fui comprando assim várias. Comprei uma secretária nova para pôr 
o computador. [como fazias, pedias ao teu pai?] Não, ou então era no Natal que eu pedia 
o que eu gostava e depois ele ia comprar comigo ou então eu poupava dinheiro e ia 
comprar, conforme. Ou então via e se tivesse dinheiro ia comprar.» 
 
Em suma, muitos dos jovens que enfrentam limites estabelecidos pelos pais ou 
constrangimentos de natureza económica, foram construindo, experimentando dentro das 
regras estabelecidas, aquilo que é a sua forma de organização e expressão territorial, 
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singularizando o quarto à sua imagem. Passaram a usufruir não de um espaço recheado de 
signos que remetem para o universo infantil, mas de um lugar cujos elementos, senão 
relativamente coincidentes com a representação cultural do quarto adolescente – algo que, 
pelos testemunhos, tende a ser situado no passado –, vão espelhando quer a condição social 
que reclamam (a juvenil) quer a identidade que se está (e se pretende) exibir. 
No entanto, raramente, como aliás várias pistas inscritas nos discursos têm ajudado 
a perceber, a transformação se deu de forma radical, mas antes foi progressiva, segundo 
uma lógica de composição personalizada. Vale a pena, a este propósito, averiguar que 
momentos biográficos desencadeiam os processos de transformação.  
Uma vez mais é a vida escolar a servir de mote (e de fio condutor às transições 
biográficas) pelo que as transições de ciclo surgem ora como pretextos de reivindicação 
dos jovens ora como pretextos para a iniciativa dos pais para a actualização do quarto, com 
maior ou menor colaboração dos seus ocupantes.  
Transição de ciclo escolar e actualização do quarto para enfrentar a nova fase (da vida) 
«Acho que por volta dos dez anos, para aí (5º ano). Quis mudar a secretária. A que 
eu tinha era um bocado pequena, lembro-me que não gostava muito dela porque já 
estava toda arranhada e escancarada, quando nós a comprámos. E disse “ó mãe, 
precisava de comprar uma coisa de jeito aqui para o quarto, para estudar”. E 
acabamos por, acho que foi na Moviflor, fomos lá comprar uma secretariazita em L, 
que eu gostei. Tinha a panca das secretárias em L, por causa do computador. (…) 
Acho que foi isso. Depois gradualmente fomos mudando porque, sei lá, as coisas 
ficam velhas e fartamo-nos, também, preferia mudar mesmo.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de 
Infância, Pai Engenheiro, Capital) 
 
Reivindicar uma 
mudança, usando o 
argumento escolar 
«A Filipa quando foi para a secundária eu disse: ‘Ó Filipa se quiseres podes 
continuar com a mesma, mas podíamos mudar a decoração do quarto’ Volta e meia 
(…) tento agitar ali alguma coisa para ver se ela vai mudando as coisas também…e 
disse ‘Podemos mudar a decoração do teu quarto.’ Foi quando ela pôs aquele 
cortinado improvisado foi ela que fez, a cómoda que era amarela pintou-a daquela 
cor, mudámos a mobília, tenho andado atrás dela para mudar a cama e a mesinha 
de cabeceira ela não quer, sugeri-lhe então que ficava giríssimo forrar a tecido, com 
um tecido engraçado…pronto, ou neutro que condissesse melhor com o resto ela não 
quer… lá consegui que ela mudasse a cobertura.» 
Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
Usar o pretexto da 
transição escolar, para 
incentivar uma mudança 
 
Na verdade, mudar de ciclo escolar pode traduzir-se, no caso de Rodrigo – que aqui 
serve de exemplo, na necessidade de uma nova secretária, adequada aos novos desafios e 
exigências que um novo ciclo escolar indiciam. É muitas vezes um primeiro passo, o mote 
para outras mudanças a seguir, compondo aos poucos (para o que muitas vezes contam 
com a participação das mães – não esquecer, lá está, o peso do género na segmentação 
destas práticas) – um ambiente em que o jovem já se revê (identifica) mais.  
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Não sendo um argumento universal (mobilizado por todos os jovens entrevistados 
para justificar mudanças) não restam dúvidas que o argumento escolar acaba conferindo 
uma maior legitimidade ao pedido de reformulação do espaço, do que, por exemplo, «estar 
farto das mobílias». Com efeito, para alguns progenitores a transformação do quarto 
(reivindicada ou não) tenta responder ao objectivo de construir formalmente um ambiente 
favorável ao estudo194, que é uma das premissas que preside, em alguns casos, à 
emergência de uma necessidade de (re)criar o território individual dos filhos (na medida 
em que se precisa de um espaço em condições para estudar). A este propósito vale a pena 
recordar que para alguns pais são mais importantes os princípios educativos promotores de 
uma eficaz integração, do que a criação de um espaço (doméstico, no caso) para a livre 
expressão e construção de si, o que aliás é coerente com o afirmado no Capítulo 1, Parte II. 
Nos mais pequenos pormenores (re)emerge, pois, o carácter compósito e dúplice do 
processo de individuação (e de construção da autonomia): de elementos que favorecem a 
integração (capacidade de se impor a si próprio uma forma de estar e agir coerente com as 
normas sociais) e de elementos que promovem a integridade (capacidade de ser autêntico, 
singular e fiel a princípios). 
Com efeito, noutros casos, como o de Filipa (18 anos, Estudante do Ensino 
Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior), transparece a vontade e intenção 
de um progenitor, no caso a mãe, de procurar induzir na trajectória da filha, à falta de 
iniciativa desta, os elementos considerados naturais e próprios da idade (como ter um 
quarto juvenil), não obstante alguma resistência daquela em mudar. Nestas situações ao 
invés do progenitor querer perpetuar o mais possível o universo infantil criado pelos pais 
(como Sofia confessava acima) trata-se de uma forma de estimular o desenvolvimento de 
competências que concorrem na construção da autonomia – no seu sentido expressivo, 
essencialmente, mas não só. Ou seja, na medida em que se estimula alguém a escolher que 
elementos decorativos se quer ter no quarto se força o exercício (crítico, reflexivo) de 
definir (provisoriamente, hesitantemente) quem se é enquanto actor, mas sobretudo 
enquanto autor do seu próprio percurso de vida.  
É certo que esta não é uma preocupação espelhada por todos os pais, pois apenas 
aqueles para quem são mais centrais os valores do individualismo expressivo, cada vez 
                                                 
194
 A definição de um espaço formal não quer dizer que o estudo não seja uma das actividades que 
mais legitima a invasão de outros espaços, lembrando a possível dissociação entre apropriações formais e 
informais, bem como do lugar de topo que ocupa a escola nas culturas familiares (ajudando a estabelecer uma 
hierarquia de actividades juvenis – escola vs. lazer). 
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mais salientes da paisagem cultural contemporânea, acabam por deter os recursos culturais 
que mais rapidamente reconhecem na adolescência (cuja definição é já de si complexa) 
como esse espaço/tempo de descoberta, em regime intensivo, da essência (ou identidade 
autêntica). Trata-se, portanto de uma abordagem essencialista do sujeito em que se 
pretende instigar no outro a construção de um projecto reflexivo de self (Giddens 1991) 
que permita ao sujeito descobrir aquilo que no fundo já era (mas ainda não sabia) e agir em 
conformidade195. Ainda que, noutros casos, o exercício não resulte de um estímulo 
parental, mas de uma iniciativa do sujeito, o processo assume, ainda assim, o mesmo 
carácter auto-modelador e definidor de si.  
No entanto, por muito central que a norma da autonomia surja em algumas culturas 
familiares (ou individuais), como mostram vários dos testemunhos até ao momento 
evocados, mais do que um processo de autoria exclusiva (reservado a uma minoria de 
casos em que efectivamente não houve participação parental na escolha dos elementos 
decorativos – apenas no seu financiamento –) trata-se para a maioria dos jovens 
entrevistados de um processo de co-autoria. O que aliás não constitui uma surpresa pois foi 
justamente o carácter misto e partilhado dos sistemas de gestão dos quotidianos juvenis 
que se evidenciou nas análises anteriores, não obstante estar sujeito às dinâmicas de 
mudança e reformulação no sentido da progressiva emancipação dos filhos. (vide capítulo 
2 e 3, Parte II). Para além da influência dos patrimónios familiares (materiais, éticos, 
visões do mundo), o registo misto e interaccional de semi-liberdade (Singly 2006a), resulta 
no caso dos quartos juvenis numa co-autoria, cujos autores têm diferentes tipos e graus de 
participação (paga vs. escolhe ou escolhe e paga vs. aprova e valida) e que tende a ser 
vivida de forma positiva, mesmo que algo conformada, nalgumas situações de bom grado, 
às escolhas e decisões dos pais (em quem afinal se confia, o que pode simultaneamente 
significar um gesto de subscrição de parte dos patrimónios familiares, assim tornados 
seus).  
«O meu quarto então está mesmo ao meu gosto… porque no meu quarto estes móveis foi o 
meu pai que fez. [Ele fez estes móveis ao teu gosto?] Não, ele um dia sentou-se na minha 
cama, nós tínhamos as camas dispostas assim [de maneira paralela, mais clássica] as 
duas ao comprido, não tínhamos espaço nenhum no quarto. E eu uma vez disse, ó mãe 
como é que nós vamos fazer para arranjar espaço aqui no quarto? E pusemos as camas 
assim. E uma vez o meu pai vem, senta-se aqui… o meu pai tem uma capacidade incrível… 
sentou-se e ficou a olhar para a parede. Deve ter ficado a imaginar… a magicar qualquer 
coisa… agarrou num papel e desenhou e saiu isto! Nós não opinámos porque nós 
                                                 
195
 Este traço vai aliás ressurgir ao longo da análise, sobretudo quando analisada a relação com os 
objectos significativos (4.2). 
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sabemos, nós gostamos sempre das coisas que ele faz, as cozinhas, às vezes vamos ver 
trabalhos que ele faz…» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
«Isso [cortinas e colchas] deixo mais a cargo da minha mãe. Gosto mais que seja ela. 
[Confias no gosto dela?] Sim. Eu também não gosto... não sou muito esquisitinha, eu gosto 
de coisas simples.» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 
Construção Civil, Vila de Basto) 
 
 
De um modo geral, no entanto, a co-autoria traduz-se em cumplicidades, resultante 
do desenvolvimento e exercício da intimidade relacional e afectiva que muitos constituem 
como norma que regula as relações entre progenitores e filhos (ou que, pelo menos 
gostariam que regulasse), ou seja, um território pacífico, entre outros mais tensos ou 
conflituosos, de reformulação e aprofundamento das relações no sentido em que os gostos 
do outro (eventualmente diferentes dos seus) são pelo menos escutados e, nos casos em 
que existe efectivamente liberdade total na escolha da decoração, respeitados.  
«Fomos as duas, a minha mãe também gosta imenso de decoração e então íamos as duas, 
fazer compras e não sei quê… era o nosso passatempo favorito. Tive liberdade total, a 
minha mãe é que queria que eu comprasse mais e mais e eu é que dizia que não, vamos 
parar por aqui. Era ao contrário (risos)!» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior)  
 
«Quando eu era mais pequenina era a minha mãe que fazia. Agora, quando me fui 
tornando mais velha fazíamos as duas. Dizíamos “Olha achas que fica bem aqui, ou fica 
bem ali”.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
Em suma, cruzam-se, por um lado, nos processos diversos que compõem a 
configuração estética de um universo juvenil (para os que efectivamente o detém) e nos 
exercícios que exigem dos sujeitos, vários dos eixos que ajudam a definir a autonomia dos 
sujeitos: reflexividade, autenticidade, respeito e responsabilidade serão alguns deles. Por 
outro, ressalta a importância das várias alteridades (presentes e ausentes no espaço 
doméstico) com quem constantemente se estabelece o diálogo e se partilha o trajecto que 
conduz a uma composição progressiva do que se quer ser, mas também do que se é. 
Manutenção do quarto: ordem parental nos espaços individuais? 
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Como oportunamente se afirmou as lógicas de acção parental operam a dois níveis 
(nem sempre de forma coerente), pois para além do nível da configuração estética, existe o 
nível da manutenção do(s) espaço(s) domésticos. Este pode constituir mais um domínio de 
aprendizagens, recursos para um futuro mais ou menos próximo, onde terão de gerir e 
manter, eventualmente a solo, o seu próprio espaço. Ser responsável pelo espaço do qual 
detém (provisoriamente ou não) a propriedade simbólica é pois um exercício à escala, que 
visa o desenvolvimento de competências (saber fazer as coisas: arrumar e limpar, mas 
também cozinhar, por exemplo) que tornarão o sujeito mais independente no futuro. 
«É importante eles saberem, até cá em casa, eu, embora agora, por exemplo, esteja em 
casa, mas tento sempre dizer-lhes que eles também têm que ser arrumados, que também 
têm que ser, que não têm que deixar tudo desarrumado para ser eu a fazer, não é, sempre 
lhes disse isso tudo. Ultimamente, eu e o meu marido vamos à terra quase todos os fins-de-
semana, eles ficam cá, e houve uma altura no princípio que eu chegava aqui a casa, 
almoçavam, deixavam tudo em cima da mesa, eu chegava cá até ficava maluca, mas então 
o que é isto, não é, mas o que é isto, acabam de comer nem os pratos tiram de cima da 
mesa, nem pensar, e depois tive que dizer, ‘oh Sónia e Andreia vocês já são grandinhas 
têm que começar a ver’ (…) Às vezes digo à Sónia que tem que começar a aprender a fazer 
comer e essas coisas assim, porque também a gente nunca sabe, um dia pode precisar.» 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) 
 
Mas as modalidades de gestão e manutenção do quarto levantam muitas outras 
relevantes questões. Na verdade, é legítimo questionar se o nível de respeito pela estética 
dos filhos se traduz num idêntico respeito pela norma de (des)arrumação e limpeza que 
este escolhe ou não praticar, questão que só se coloca no caso de serem divergentes. Mais, 
no caso de não haver esse respeito (no sentido que se pode considerar legítimo intervir no 
espaço para o manter limpo e arrumado) como se estabelecem os limites do que é 
considerado um apoio logístico (pois são poucos os que afirmam gostar de limpar ou 
arrumar) e o que já é considerado uma invasão da privacidade.  
Para começar a responder à primeira questão, o facto é que se no caso da estética a 
acção parental se situava, na maioria dos casos, mais próxima do pólo que oferece um 
efectivo espaço de liberdade para os filhos se exprimirem (se quisessem) através de uma 
decoração personalizada, no que concerne à manutenção do quarto, mais frequentemente a 
acção parental se situa no pólo que impõe/exige um determinado comportamento em 
relação à limpeza e arrumação, de acordo com uma norma de ordem e higiene que é 
definida sobretudo pela mãe. Uma norma que se aplica a toda a casa, incluindo os quartos 
dos filhos e os restantes espaços colectivos, e que estes devem respeitar.  
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Por vezes a arrumação e a limpeza surgem como áreas de responsabilidade 
distintas, a primeira na esfera de acção dos filhos, a segunda na esfera dos pais (mães, 
sobretudo) como ilustra Ruben que diz  
«tenho de arrumar as minhas peças de roupa, tudo…mas o pó e tudo o resto é a minha 
mãe.» 
  
Com efeito, a maioria dos pais entrevistados insiste mais na responsabilização pela 
arrumação dos objectos pessoais, do que na limpeza do quarto, tarefa que mais 
frequentemente acabam por desempenhar estendendo, às vezes a contragosto, ao território 
individual a limpeza que se está a fazer no momento dos restantes espaços (aspirar a sala e 
os quartos, limpar o pó, etc.). Não sem muitas vezes «refilar» ou «chatear»os filhos pela 
falta de ajuda ou pelas falhas no desempenho de tarefas atribuídas (de limpeza e arrumação 
do quarto, mas também de participação na manutenção da casa, esse território colectivo).  
«Os episódios de conflito é: são desleixados, não arrumam os quartos, não limpam o pó. 
Eles têm tarefas mas não fazem, não cumprem.» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«É. São um bocadinho desarrumados. Mas tanto um como o outro, é preciso estar sempre 
a berrar com eles os dois.» 
Fernanda (Doméstica, Ensino Primário, 53 anos, Vila de Basto) 
 
É certo que no quotidiano, mau grado os conflitos («questiúnculas domésticas» 
como dirá uma mãe mais à frente), sopesam-se os argumentos que justificam parcialmente 
as falhas (devidas à preguiça essencialmente, afirmam muitos pais) com os deveres e 
exigências escolares ou laborais e o estágio de (i)maturidade e (i)responsabilidade próprias 
da fase da vida. Há conflitos, mas não guerras ou rupturas: as energias parecem ser 
reservadas para a resolução das tensões resultantes de outros territórios da existência onde 
se vivem experiências e se fazem aprendizagens mais relevantes (dignas?) do ponto de 
vista público (na escola, na gestão das sociabilidades e lazeres, etc.). Tratam-se afinal de 
indivíduos em devir e em processo de formação, ainda, (parcialmente) pelo menos, sob a 
tutela educativa dos pais. Nalguns casos surge apenas um discurso que justifica uma 
segmentação das responsabilidades de acordo com os tempos escolares, como forma de 
apoio logístico à vida escolar (durante a semana a mãe dá um apoio, libertando os filhos e 
filhas das tarefas domésticas, que devem, no entanto, reassumir ao fim-de-semana). Diz 
Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia) que,  
«Elas ao fim-de-semana são sempre elas fazem a cama delas, durante a semana eu não 
digo nada disso, não é, porque se elas estudam também têm muitos trabalhos da escola, e 
se eu posso fazer também, não é, se eu estivesse a trabalhar era diferente, assim pronto, 
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elas ao fim-de-semana têm que arrumar o quarto delas, durante a semana sou eu que faço 
a cama delas porque elas também saem cedo, mas sempre dizemos que têm que ser 
arrumadinhas.» 
 
Não deixa de ser interessante notar que se tratam sobretudo de mães pouco 
escolarizadas aquelas que mais frequentemente adoptam estes argumentos, porventura 
como forma de compensação da incapacidade de apoiar nos domínios académicos. No caso 
de filhos rapazes, o conflito está praticamente ausente porque a muitos não lhes são 
imputadas responsabilidades, pelo que é forçoso tomar em consideração a reprodução de 
princípios de desigualdade de género na participação de filhos e filhas nas tarefas 
domésticas (Cunha 2007). Manuela (Assalariada Agrícola, Ensino Primário, 45 anos, Vila 
de Basto), por exemplo, apesar de afirmar «que se a gente somos pais devemos educar 
tanto o rapaz como a rapariga da mesma maneira», acrescenta logo a seguir  
«é natural que as raparigas…por exemplo, eu mando mais a minha filha que mando mais 
a ele, não é? Peço-lhe para ela limpar a casa de banho, para ela arrumar a cozinha…ao 
rapaz já não mando fazer isso.» 
 
Para além do género, também o factor estatuto socioeconómico favorece, nos casos 
em que é elevado, uma menor conflitualidade, pois a presença de uma terceira pessoa, que 
pode ser uma avó, mas sobretudo de uma empregada doméstica, nas famílias melhor 
dotadas de recursos financeiros, que assume parte ou a totalidade das tarefas domésticas, 
faz com que as expectativas sobre o desempenho do filho sejam menores. Assim, a tensão 
(que existe ainda assim) tende a ser mitigada pela presença da tal terceira pessoa que 
liberta todos os sujeitos da tarefa, eliminando a disputa, porque se o filho não fizer, a mãe 
(ou pai) também não terão necessidade de o substituir ou de o forçar a fazer.  
«Durante a semana a minha avó faz isso tudo, excluindo o que é do cão, ou seja, aspirar a 
casa, que agora não está muito aspirada mas a parte de baixo acho que é pelo menos duas 
vezes por semana, e ao fim-de-semana aspira-se a casa toda. De resto a minha avó faz as 
coisas durante a semana que é mudar as camas, fazer as camas, lavar a roupa, a louça, 
mas de resto ao fim-de-semana somos nós os quatro que fazemos as coisas.» 
Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai Professor 
Universitário) 
 
«As questiúnculas diárias do quotidiano é deixar tudo desarrumado ou deixar a cozinha 
num badanal, essas coisas. Digamos que há um aproveitamento do status familiar, ou seja, 
enquanto está em família há alguém que faz... E não é ela. Às vezes é ela mas normalmente 
não é.» 
Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Periferia)  
 
Por outro lado, tende a ser mais tolerada a desarrumação no interior do perímetro do 
espaço individual, do que a que resulta da ocupação dos espaços comuns. Em causa está o 
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respeito devido aos outros ocupantes, que dispensam, por exemplo, ter de tropeçar nos 
sapatos deixados esquecidos em frente do sofá (não que os pais não o façam também, mas 
com outro grau de legitimidade devido à condição de proprietários). Assim, o argumento 
de que o comportamento juvenil representa uma perturbação da ordem colectiva, cujas 
normas e regulação não são de todo partilhadas ou negociadas com os filhos, como aliás se 
tem podido observar, não é, ao contrário de outros princípios, questionado, e as falhas de 
desempenho a este nível são invariavelmente classificadas pelos pais de «faltas de 
respeito». Todos afirmam tentar evitar196 (procuram pôr as suas coisas no quarto assim que 
chegam, por exemplo), mas com mais ou menos frequência, a falha acontece. Situações 
que dão azo a que os pais os chateiem, porque os filhos oferecem uma oportunidade para 
repetir (pela milionésima vez, dizia Alice) a mensagem de que é preciso aprender a 
conviver, respeitando o espaço dos outros e de todos, que mais não é do que uma outra 
formulação da máxima “a liberdade e autonomia de uns acaba onde começa a dos outros”. 
«As regras são arrumar o quarto dela e as coisas dela, não deixar a casa de banho 
desarrumada. E isto é mesmo, as coisas que ela não faz.(…) Toalha no chão, cuecas no 
chão... às vezes pensos higiénicos embrulhados num coiso também qualquer ali, porque se 
esquece porque vai a correr.» 
Alice (54 anos, Técnica Superior, Licenciatura, Periferia) 
 
«Chateia, muito [quando deixam coisas espalhadas pela casa]. Então quando avisa à 
terceira ou à quarta vez, fica mesmo histérica. E com razão, há que manter uma 
organização na casa, e se uma arruma e depois as outras desarrumam então não leva a 
lado nenhum.» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Capital) 
 
Só uma actividade legitima a ocupação pela propriedade individual dos espaços 
colectivos: a necessidade reclamada pelo sujeito de um espaço adicional para estudar (uma 
mesa cujo tamanho seja proporcional à grandeza da empreitada escolar, como são os 
exames finais do ensino secundário, por exemplo) é algo com que a maioria dos pais se 
resigna, embora desaprove e não entenda (pois se têm um espaço no quarto para estudar, 
porquê invadir outros espaços?)197, atitude que reforça, por esta via também, o lugar central 
                                                 
196
 Lourenço relata que quando está sozinho em casa faz tudo para evitar «ter de ouvir sermões», no 
caso arrumar a cozinha depois de almoçar: «eu costumo arrumar logo, que é mesmo porque depois já sei que 
me vou esquecer e vou apanhar na cabeça. E apanhar na cabeça é uma coisa que eu odeio, que me venham 
dar sermões...» 
197
 Diz Odete a este propósito: «Agora ali na mesa da sala, por exemplo, tenho sempre a mesa 
completamente desarrumada de papéis e livros coisas delas porque elas também estão lá sempre, às vezes 
estão lá a estudar. (…) Não gosto, estou sempre a ralhar, porque chego ali é sempre uma confusão naquela 
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da escola nas culturas familiares e carácter colectivo do projecto escolar em que todos 
colaboram na medida das suas capacidades e possibilidades. 
«Por exemplo, a mesa que eu tenho da sala… quando eu tinha muitas coisas para estudar 
e não conseguia estudar aqui levava as coisas para a mesa da sala e enchia a mesa de 
papéis e livros. E era sempre a mesma coisa… quando chegava a hora de jantar e se nós 
não tínhamos arrumado aquilo, a minha mãe chateava-nos: temos de tirar aquilo, quando 
é que vamos arrumar, que temos o nosso quarto… mas pronto, ela nunca diz que não 
podemos ir para ali, não é… podemos estudar, mas quando é hora de jantar, temos de 
tirar as coisas dali que é para ela pôr a mesa.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
A verdade é que os pais lidam com as regras de manutenção do quarto (e da casa), 
bem como com as transgressões de formas diversas, mobilizando diferentes técnicas de 
influência (Kellerhals et al. 1992) – que oscilam, recorde-se, do aconselhamento e 
moralização a técnicas mais interventivas que visam forçar a obediência. Com efeito, 
nenhum abdica do controlo e vigilância, aferindo mais ou menos sistematicamente o estado 
de (des)arrumação e limpeza do(s) quarto(s). Ainda assim, se uns se limitam a chamar a 
atenção, exigindo ou calendarizando o comportamento em falta, outros acabam por não 
resistir e intervir, desempenhando a tarefa que previamente se tinha atribuído ao filho.  
Arrumação e Limpeza: várias lógicas de acção face à transgressão 
«Sou eu que arrumo, sei lá, faço tudo que um quarto precisa. Limpar o pó... Mas às 
vezes se há uma outra coisa que ele não gosta diz "Não acham que estão a precisar 
de arrumar o quarto?".Quer dizer, o meu pai e o meu irmão nunca vão lá fazer uma 
limpeza. Às vezes o meu pai diz uma ou outra vez "olha não estou a gostar disto" "Vê 
lá se fazes mais isto ou tomas atenção ou..." E eu aí tomo mais atenção, se houver 
algum aviso ou isso, mas sou eu que... Ele não impõe nada, sou eu que vejo semana 
a semana quando é que devo limpar e limpo.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai 
Professor do Ensino Secundário, Periferia) 
 
Vigiar e sugerir a 
adopção de uma 
norma mais adequada 
de ordem e higiene: o 
quarto é 
responsabilidade 
exclusiva do seu 
proprietário 
«Tudo, o quarto dele é com ele, se ele resolve que vira, que põe de jeito, a única 
coisa que eu faço é ao sábado, que tenho mais tempo é entrar e dizer a ele, porque 
ele também não é muito virado a arrumações, tenho que impor mesmo... (…) Tem 
que obedecer, porque ele sabe que ao sábado eu vou lá e então ao sábado ele tira 
um tempo para arrumar antes que eu vou lá e imponho, "olha, até às tantas horas eu 
quero entrar aqui e ver isto tudo arrumado» 
Laura (Auxiliar de Acção Educativa, Ensino Obrigatório, 45 anos, Periferia) 
 
«Já fui mais chata, agora não ligo muito, quer dizer que aquilo não está 
particularmente, quer dizer, há o mínimo, que é ao fim-de-semana passo por lá e não 
quero roupa ao monte nas cadeiras (…) é que o Nuno não gosta de ter assim as 
coisas muito arrumadinhas...» 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) 
Controlar e exigir: 
impor a ordem e 
higiene de acordo com 
a norma parental 
                                                                                                                                                    
mesa que ninguém se entende, e depois nem que eu queira arrumar, elas não gostam que eu arrume porque 
depois não sabem onde é que têm as coisas, e não sei quê, e eu também não gosto de ver aquilo assim.» 




«Ora se eu tenho o meu quarto arrumado e está o dela desarrumado é como ter a 
casa toda desarrumada. Mas eu às vezes peço e ela até arruma… Senão arrumo eu. 
Começo a limpar lá em cima e vou descendo!» 
Fátima (Caixa de Supermercado, Ensino Primário, 44 anos, Vila de Basto) 
 
Controlar e substituir: 
desempenhar as 
tarefas em falta para 
corresponder à norma 
parental de ordem e 
higiene 
 
Por outro lado, mesmo quando se delega no filho a responsabilidade de manter o 
seu quarto (e este o faz) a falta de confiança nas competências do filho em assegurar um 
ambiente limpo e/ou arrumado de acordo com a norma de ordem e higiene (estabelecida 
por outrem), leva algumas mães a não abdicar de regularmente executarem as limpezas 
complementares «como devem de ser feitas».  
«Só vou…se calhar entro uma vez por mês no quarto dele, para fazer a tal limpeza, porque 
ele até vai limpando “Hugo limpaste o pó? Não te esqueças, não acumules pó”» 
Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia) 
 
 Essa prática não só imprime o carácter de aprendizagem, ainda incompleta na 
perspectiva de quem assim age, aos modos de fazer maternais e femininos (os correctos), 
como sublinha o modo como a mãe (ainda) representará o filho: um sujeito em processo de 
formação (ainda) dependente dos seus cuidados. E muito embora possam formalmente 
manifestar desagrado, a verdade é que tal comportamento é coerente com a ambiguidade 
normativa da parentalidade a que reiteradamente se tem feito referência. No difícil 
processo de gerir o crescimento dos filhos, os pais oscilam entre atitudes protectoras e 
emancipadoras, e esta é apenas mais uma forma de expressão dessa ambiguidade: exigir ou 
procurar que o filho se torne independente, aprendendo a gerir o seu próprio quarto (para 
além de o compor esteticamente), mas alimentando a manutenção de âncoras de 
dependência que asseguram que (ainda) desempenham um papel central no quotidiano dos 
filhos. Quanto mais não seja proporcionando um certo nível de conforto, escusando-os, 
ocasional ou frequentemente, de determinadas tarefas aborrecidas. Sofia (47 anos, 
Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) aproveita os tempos em que se 
conjugam as suas férias e a estadia das filhas com o pai, para deixar o seu cunho (fazer o 
seu mimo) no quarto das filhas: 
«E estava a pensar assim: mas não sou eu que tenho que fazer isto, são elas. Mas durante 
o ano também é verdade que elas não têm muito tempo. Nem elas nem eu. Então lá estive a 
pôr os colarzinhos todos com pioneses, tudo ali como se fosse numa loja, tudo ali 
organizado. Só que isso levou-me um dia todo. São esse tipo de coisinhas que eu aproveito 
durante as férias... mas fui fazendo, sem stress.» 
 
O MEU QUARTO SOU EU? 
426 
 
Por último, como alguns dos testemunhos deixam transparecer, não é só a natureza 
e conteúdo das tarefas que compõem a norma parental de ordem e higiene que importam, 
mas também o seu calendário e o espaço a que se referem. Com efeito, definidas as 
responsabilidades de cada um, os pais esperam não só que os filhos cumpram os seus 
deveres, como o façam num tempo que julgam adequado, que é, na verdade, o seu timing. 
Assim, mesmo que a legitimidade da exigência parental não seja questionada. alguns 
jovens não deixam de procurar contrariar a programação imposta, tentando estabelecer eles 
próprios o tempo e o ritmo que melhor se lhe adequa, gerando, inevitavelmente novo plano 
de fricções. Susana e Margarida referem-se justamente às tentativas de impor a sua 
autoridade parental, contrariando simultaneamente a preguiça que incluem nos traços de 
personalidade dos filhos, defeito pouco consentâneo com as éticas de esforço e trabalho 
que subsistem nas culturas familiares (vide capítulo 1, Parte II). 
«Não sei, talvez eu, talvez às vezes eles tenham razão, que é eu querer que eles façam as 
coisas como eu quero, pronto, basicamente é um bocado, sou um bocado de impor regras e 
pronto, por isso às vezes confrontamo-nos. Regras que não é eles fazerem quando lhes 
apetece (…), não é quando eles acham, e isso eu, às vezes sou um bocado chata, é agora, 
não daqui a bocado.» 
Susana (Quadro Superior, Mestrado, 48 anos, Capital) 
 
«O Ricardo é muito malandreco. Malandreco no sentido de malandrão, mesmo. “Vai fazer 
isto”, “Ai!, não me apetece”, “Ai, não posso, estou cansado!”» 
Margarida (Desempregada, Ensino Obrigatório, 41 anos, Vila de Basto) 
 
Privacidade, universo íntimo e reformulação das relações 
 
O facto é que, rotineira ou não, a interferência na arrumação e limpeza do quarto 
evoca a legitimidade última que os pais têm sobre aquele espaço, de que afinal são 
proprietários. A proibição que muitos pais impõem às portas fechadas, remete justamente 
para a natureza permeável das fronteiras e para a injunção que regula a co-residência inter-
geracional: simultaneamente oferecem-se espaços individuais para a expressão de si e para 
o desempenho de actividades (cujo grau de legitimidade é, ainda assim, desigual) mas 
exige-se que estes possam, nem que seja teoricamente, ser controlados e vigiados.  
Significa isso que ao fazerem limpezas ou ao entrar no quarto (com ou sem os filhos 
presentes estão a aceder ao território individual e, no limite, ao universo privado e íntimo 
do filho. Para além da questão ética do respeito pelo outro e pelo que é seu, o modo como 
se definem os limites do direito à privacidade e ao privado e as transgressões parentais a 
esse direito, informa quer da natureza física desse universo (o que é, onde está e o que 
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contém) quer do modo como a sua existência se reflecte na construção de um espaço 
equivalente (ou não) de reserva e/ou intimidade relacional198. A insistência dos pais em que 
sejam os filhos a arrumar as suas coisas pode já indiciar um certo pudor em manipular a 
propriedade do outro, muito embora a maioria dos objectos em causa (as roupas, os papéis 
da escola) sejam inofensivos do ponto de vista da intimidade (a menos que se escondam 
nos bolsos as provas de que se fuma, por exemplo, e esse facto seja secreto). 
Na verdade, o primeiro sinal dessas diferentes formas de lidar com a questão da 
privacidade é, precisamente a gestão da porta do quarto nos tempos em que todos estão 
presentes em casa, ou seja nos tempos comuns ou partilhados199. Na maioria das vezes 
mantém-se aberta, uma prática simbólica que evoca a transparência que regula (ou deveria 
regular) as relações familiares – não ter nada para esconder –, mas também uma forma 
encoberta de controlo (não se está constantemente a vigiar ou a ser-se controlado, mas 
tendo a porta aberta significa que a qualquer momento isso pode acontecer). Diz António 
(Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) que  
«O quarto está sempre aberto. Mas eu também não entro. Está aberto, mas é como se 
estivesse fechado. É uma fronteira invisível mas, ao fim ao cabo, existe. Não me 
interessa.» 
 
A atender às referências a hábitos de interferência na arrumação e limpeza, só para 
uma minoria, no entanto, será isso mesmo, uma fronteira invisível que se quer respeitar e 
que não se transpõe.  
Ainda assim, a porta constitui um suporte que se mobiliza como forma de impor, 
nem que seja momentaneamente, um limite territorial. Isto numa dupla perspectiva, ou 
                                                 
198
 A passagem analítica dos espaços materiais, que são afinal o objecto principal deste capítulo, aos 
espaços imateriais e relacionais justifica-se plenamente quando se perspectiva a privacidade nas suas várias 
dimensões. Nota Hamelink (2008, 515) que, no que diz respeito aos direitos das crianças (cujo estatuto está 
consagrado na Declaração dos Direitos da Criança como oportunamente se sublinhou), todas as quatro 
(dimensões da privacidade) são de suprema importância, apesar de se revelarem particularmente dilemáticas 
na medida em que se jogam sobretudo no domínio do privado familiar (longe do olhar e escrutínio público). 
A saber: a protecção da privacidade física (do corpo), da territorial (do seu próprio espaço); da 
confidencialidade das comunicações privadas; e da privacidade informacional (relativa a dados pessoais – 
uma preocupação emergente dada a expansão das tecnologias da informação e comunicação). 
199
 Na verdade, são vários os tempos em que os sujeitos referem estar a sós (ou só com os irmãos) 
em casa, que se multiplicam a partir do momento em que são considerados suficientemente autónomos para 
assegurar a sua segurança e sobrevivência nesses períodos em que os pais estão ausentes. Mais, a sua 
ausência permite ainda uma ocupação mais livre (de constrangimentos e regras) da casa (pôr os pés em cima 
do sofá, ouvir a música mais alto, etc.) o que sugere que, para algumas actividades é a presença física que 
melhor garante uma eficaz imposição das normas parentais de uso dos espaços. Já no que diz respeito a 
inibições para levar a cabo algumas actividades proscritas (explicita ou implicitamente) pelos pais, mesmo na 
sua ausência (como levar o namorado(a) e manter relações sexuais, fumar, etc.) sublinha que mesmo 
ausentes, os pais estão presentes simbolicamente, sancionando a acção do sujeito («não seria capaz, nem me 
sentiria à vontade» dizem alguns jovens a propósito daquele tipo de actividades).  
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seja, tanto serve para o sujeito se isolar da vida familiar (dos barulhos – o progenitor que 
ressona, por exemplo –, do ruído – a televisão demasiado alta quando se pretende estudar –
) como para resguardar a intimidade do seu proprietário/ocupante em relação aos restantes 
membros da família (receber a namorada ou os amigos, por exemplo, ou «ouvir música e 
dançar», como conta Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, 
Pai Mediador de Seguros, Capital)).  
Aliás, uma porta fechada, quando costuma habitualmente estar aberta, pode ser um 
sinal pró-activo de que se está a reclamar privacidade e respeito pelo espaço/tempo 
individual, ou que esta é devida (o descanso e o estudo tendem a ser as actividades que 
mais justificam os cuidados dos pais, indicando assim que são as mais legítimas aos olhos 
destes, por oposição às actividades de lazer e sociabilidade, por exemplo). O uso 
estratégico, como forma de camuflar actividades menos apreciadas pelos pais, não deve, 
pois, ser negligenciado. Nota Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro 
Superior, Pai Professor Universitário, Capital): 
«Pronto, quando alguém se fecha no escritório sim, bate-se à porta e entra-se, mas é 
porque se sabe que se está a trabalhar. No nosso quarto provavelmente às vezes é quando 
nós fechamos a porta para nos escondermos para podermos jogar à vontade e se entra a 
minha mãe chateia-nos o juízo...[Mas se a tua mãe entrar e te vir a estudar...] Ah sim, 
entra muito devagarinho e espreita, fecha logo a portinha, e vai toda contente.» 
  
Bater ou não bater à porta do quarto do filho(a) antes de entrar é, por outro lado, um 
hábito que permite aferir o grau de respeito quotidiano pela fronteira do território e, por 
consequência, da forma de representar o filho nas relações familiares. Quando batem por 
hábito (quase sempre) evocam o respeito a ter pelo território dos filhos, muito embora 
sublinhem que nem sempre esse respeito é recíproco, e confessem que, na prática, não 
raras vezes o bater é um gesto meramente formal (uma hábito de civilidade que se pretende 
ensinar, diz por exemplo Isabel (Técnica Superior, Licenciatura, 42 anos, Periferia)), pois 
não ficam à espera da permissão, nem contam que esta seja recusada, entrando logo de 
seguida (como aliás Ramos, 2002, já tinha verificado na sua amostra de estudantes 
franceses). Quando não batem justificam-se com a legitimidade para circular por toda a 
casa, com a rotina (sempre se entrou sem bater e não houve uma actualização desses 
hábitos) e a transparência (não se imagina porquê não se possa entrar). Com efeito, a 
maioria dos jovens declara não ter nada a esconder, permitindo aos pais que circulem pelo 
seu quarto sem problema de maior: «não há nada a esconder» e «não há problema 
nenhum» são frases que se repetem quando questionados sobre a presença dos pais no 
quarto e sobre o hábito de bater à porta. 
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No entanto tamanha transparência merece um exame mais detalhado, sobretudo 
porque noutros domínios se verificou, de forma mais ou menos consistente, a construção 
de áreas de reserva estratégicas como elemento fundamental da definição de um perímetro 
da individualidade e da liberdade de acção e circulação. Na verdade, a transparência parece 
dever-se ao facto dessa circulação se fazer, afinal, na parte pública do seu território 
privado, o que pode parecer paradoxal. Na verdade, apesar de muitos elementos 
decorativos cumprirem a função de expressar o que o sujeito é no seu íntimo (vide à frente 
ponto 4.2), a chave que estabelece a ligação narrativa e subjectiva, ou seja, as pontes entre 
os sentidos e os significados atribuídos aos objectos está na posse do sujeito que os 
atribuiu, pelo que entrar no território não constitui de modo algum uma ameaça à 
integridade desse universo (como podem, por outras razões, ser os muitos desafios e 
provas vividas no espaço público). 
Ainda assim, são ainda alguns a referirem pequenos espaços ou objectos (uma 
gaveta, uma caixa com recordações, diários e cadernos) como a parte efectivamente íntima 
e privada do seu território e que, pertencendo a uma escala bem menor, são mais fáceis de 
proteger e resguardar. Com efeito, esses micro territórios pessoais já são declarados como 
proibidos aos pais e, embora estejam acessíveis, a maioria confia no respeito que eles 
inspiram aos progenitores.  
«Pá, não gosto que ela me coscuvilhe algumas coisas, sei lá, o cofre onde tenho dinheiro, 
etc. Não sei, há coisas que gosto que sejam minhas, que tenham mesmo o meu cunho. (…) 
Eu, de vez em quando também escrevo umas coisas, quando estou mais deprimido ou mais 
triste. Também não gosto que eles vejam. (…) Acho que a minha mãe, tipo... eu 
normalmente deixo a papelada toda junta e acho que a minha mãe nunca vai estar para lá 
a ler.» 
Rodrigo 19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
Note-se, ainda assim, que o desagrado por os pais ocasionalmente «mexerem nas 
suas coisas» pode reportar a dois níveis distintos: o de perturbar uma ordem que se 
estabeleceu (arrumar os papéis da escola, por exemplo); e o de desrespeitar territórios a 
que explicitamente se vedou o acesso. Por outro lado, se o primeiro tipo de interferência é 
fácil de descobrir, já o segundo, pela natureza proibida do gesto, acaba ficando muitas 
vezes na sombra, não fazendo por isso perigar a confiança estabelecida. Na verdade, na 
ânsia de saber o que os filhos não querem partilhar (pois, lá está, desejam reservar um 
conjunto de informações, experimentações, vivências para si) os limites impostos pelos 
filhos são ocasionalmente transgredidos, o que não significa ausência de culpa pela 
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transgressão200. As limpezas (na ausência dos filhos) constituem a oportunidade ideal: a 
ocasião que no momento faz o ladrão. Alguns exemplos: 
«São os meus pensamentos. Os pensamentos, às vezes guardo-os, ou na minha 
cabeça, ou em poemas, em coisas escritas, que eu deixo, mas só para mim. É do 
género de desabafo, que eu faço normalmente, ou quando estou sozinha ou 
quando não tenho ninguém, que calhe de não ter ninguém ao meu lado. Começo 
a escrever, tudo o que me vem... Um pouco de tudo, digamos. Quando estou em 
baixo e não tiver com quem desabafar, é uma forma de desabafar, ou então de 
alguma coisa que eu não quero desabafar com ninguém... Tenho um diário 
fechado à chave, sim. E às vezes, o caderno que eu utilizo com os poemas, tenho-
o sempre escondido, camuflado nos outros cadernos... pensando, os outros 
pensando que são cadernos da escola...» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai 
Operário da Construção Civil, Vila de Basto) 
 
Universo íntimo 
feito de palavras 
secretas 
«Em relação ao diário, confiei sempre muito na minha irmã e na minha mãe, 
porque sei que elas... se eu digo à primeira vez “por favor não leiam”, não lêem. 
Não vão lá abrir, nem vão começar a coscuvilhar, nem a minha mãe vai às 
minhas gavetas» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino 







«Acho que às vezes é um bocado chato, acho que devia respeitar mais a 
privacidade. Mas elas sabem. E elas próprias mostram, se for preciso, o diário 
delas. O diário são cadernos, são capazes de ter três ou quatro diários, que 
fazem, acho que nem sequer estão fechados à chave, optaram por comprar 
cadernos, daqueles pretos, e escrevem, escrevem, escrevem. Agora também não 
vou dizer que sou inocente e que nunca cusquei. Não tenho esse hábito, de forma 
alguma, mas já houve uma vez que eu li, estava a arrumar as coisas delas e li. 
Mas pronto... acho que é delas. Aquelas histórias dos namoradinhos, são coisas 
delas.» 
Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
«Às vezes sim, leio. Qualquer papelinho que chame a atenção, que esteja para 
ali. São pensamentos, desabafos do mundo...» 









No entanto, o universo íntimo e privado não tem sempre uma expressão física. Ele 
reenvia, na maioria dos casos, para o interior do sujeito, e diz respeito às informações 
guardadas, às reflexões diversas que a vida (tão intensa em desafios nesta fase de abertura 
ao mundo) lhes inspira, àquilo que não se partilha com os pais e que se deseja guardar para 
si. Em suma: subjectividades que indiciam uma reflexividade em processo de elaboração, 
como as que Rita e Matilde registam em diários, mas que os outros não deixam de referir. 
Esta abordagem da reflexividade segue, grosso modo, os contributos de Archer (2003, 16), 
                                                 
200
 Outros tantos recusam fazê-lo, como Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
que lembra o “trauma” de saber que a mãe lhe leu o diário. Não sabe sequer se a filha, Filipa, tem um, mas 
afirma “seria incapaz de o ler”. 
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que argumenta que a conversação interna (de si para si) é o processo através do qual os 
sujeitos respondem às formas sociais. Na sua perspectiva, no que aliás concorda com os 
teóricos da autonomia definida enquanto autenticidade das motivações que conduzem à 
acção201, a reflexividade é graduada, na medida em que se organiza em estágios de 
capacidade crítica e auto-conhecimento crescente que permitirão eventualmente ao sujeito 
dedicar-se àquilo que conscientemente definiu como as prioridades que modelam a sua 
identidade enquanto sujeito. Por outro lado, essa reflexividade constituirá efectivamente o 
âmago da autonomia do sujeito no quadro dos constrangimentos estruturais que decorrem 
da vida em sociedade (Archer 2003, 130-152).  
Com efeito, tratando-se de um processo eminentemente interior não foi raro ouvir 
que esses pensamentos constituem efectivamente o mais privado que existe de si. Filipa 
(18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, 
Capital), por exemplo, afirma guardar tudo o que pensa e os sentimentos que a vida lhe 
sugere para si, acrescentando que «eu acho que não tenho verdadeira intimidade com 
ninguém.», facto que atribui ao seu feitio reservado. Mas mesmo não sendo especialmente 
reservados, haverá sempre uma margem da reflexividade que não é partilhada, um 
território inacessível, que muitos pais reconhecem existir e respeitar («com certeza que há 
coisas que são só dele», diz Teresa (Auxiliar de Educação de Infância, Ensino Obrigatório, 
48 anos, Capital) a este propósito.) 
Na verdade, a partilhar com alguém essa esfera de pensamentos íntimos, os 
interlocutores privilegiados serão, sem surpresa aliás, os pares, sobretudo a partir do 
momento que os pais cedem àqueles o lugar de instância primordial de validação 
identitária – isto no caso de alguma vez o terem sido –  e a quem reservam a exposição do 
seu verdadeiro eu (o autêntico, por oposição à projecção negociada que resulta da 
interacção com os pais). Relata Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro 
Superior, Pai Professor Universitário, Capital): 
«Eu mesmo por natureza não sou assim, não me dou assim tanto, pelo menos aos meus 
pais, não sei, sempre foi nunca... não tem uma razão lógica, não me sinto tão à vontade, 
em aspectos da vida pessoal falo mais com os meus amigos, cá em casa limito um bocado. 
Sou capaz de ser [uma pessoa diferente para os meus pais do que sou para os meus 
amigos], por acaso acho que sou porque é assim, há coisas que eu não conto porque não... 
alguns pensamentos, algumas ideias, deixo mais, discuto com os meus amigos e tudo isso... 
São coisas mais...[Porquê?] Não sei, porque são, por exemplo, ambições, sonhos, acho 
que é mais, acho que são mais eles [amigos] com quem eu discuto.» 
 
                                                 
201
 Aconselha-se o leitor a rever os argumentos explanados na parte final do ponto 1.2, Parte I. 
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Não será de facto uma questão de lógica (racional), como refere Nuno, que noutras 
ocasiões até refere o orgulho (e a sorte) de poder afirmar a existência de afinidades 
intelectuais com os pais (gostos, política, etc.) mas antes uma manifestação do afastamento 
relacional e/ou da divergência identitária implícito no processo de reformulação das 
relações familiares. Uma estratégia muitas vezes inconsciente afirmam Ramos (2002) e 
Baraldi (1992), que permite definir um espaço individual (enquanto sujeito autónomo) no 
colectivo familiar. Trata-se de uma escolha (que muitas vezes nem conseguem explicar) 
em manter uma distância, mau grado os esforços parentais em estabelecer essa 
conectividade relacional, delimitando de forma assertiva o perímetro da individualidade 
que garante, como se viu nos capítulos anteriores, um efectivo espaço de liberdade para a 
experimentação (mesmo que se trate apenas de sensações e de emoções) a salvo do 
escrutínio e vigilância parental. Um afastamento que contrasta, ainda assim, com as 
disposições parentais para o diálogo. Atente-se no testemunho de Susana (Quadro 
Superior, Mestrado, 48 anos, Capital), mãe de Nuno, e nas suas tentativas de, contrariando 
um quotidiano de rotinas de isolamento, procurar o diálogo e a partilha de informação: 
«(…) tenho um bocado daquele vício, que eu acho que as mães acabam às vezes por ter, 
ou pelo menos aqui em casa sou mais eu que tenho, ir tentando saber coisas e eu já faço 
um esforço... porque ele não é muito de falar, é assim, depende... Não é com perguntas, 
não vale a pena. Depois tenho que ir naquela coisa que a pessoa vão da mesa, para a 
mesa de trabalho, para o computador, para o telefone e pronto, não é, e anda-se aqui... 
(…) Um sítio onde se fala muito, eu já percebi, não é só típico daqui, é o carro, e os meus 
são muito assim. E o Nuno principalmente, aquela coisa do ir levar ou buscar, fala-se 
muito no carro. Falam, começam a falar, coisas da escola, e a pessoa ouve, pronto. Mas 
também, é assim, nunca me esforcei muito, também não acho que seja fulcral e isso ele 
não quer, não fala, não é, que é as relações de namoro. Ele pelo menos que eu tenha dado 
conta, porque dei boleia uma vez ou outra, pronto já namorou e isso é um assunto que é do 
foro dele, nunca tive que falar disso, mas até era pessoa para isso, se ele quisesse.» 
 
Recorde-se por instantes os ecos de mudança intergeracional invocados pelos pais, 
sublinhando como promoveram (ou tentaram promover) junto dos filhos um clima feito de 
maior proximidade afectiva e relacional a par de uma maior abertura para falar e ouvir 
falar sobre todos os assuntos (incluindo os tabus convencionais como a sexualidade), 
muito superior à que alguma vez experimentaram com os seus próprios pais (vide Capítulo 
1, Parte II). Uma disposição que, afinal, nem sempre é mobilizada ou aproveitada pelos 
filhos e que se fica por uma afirmação de intenções nem sempre concretizadas por parte 
dos pais. Uma disponibilidade que não parece depender necessariamente, por outro lado, 
do estatuto socioeconómico ou cultural do progenitor em causa, pois pais de todas as 
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condições sociais a referem, muito embora a distância escolar e cultural entre gerações 
condicione inevitavelmente a emergência de afinidades.  
Para além das subjectividades que acima se referia, são os afectos, o corpo e a 
sexualidade que continuam a ser os objectos preferenciais da reserva de intimidade entre 
pais e filhos, qualquer que seja a natureza da sua relação, preferindo os jovens recorrer a 
outras fontes de informação e a outros cenários de partilha, como a escola e, sobretudo, os 
amigos. Odete, António e Maria dão disso testemunho:  
«Se eles quisessem falar [de namoros] comigo que fosse de livre vontade aceitava e ouvia. 
Mas também… perguntar directamente também acho que não devo perguntar.» 
Conceição (Empregada Doméstica, Ensino Primário, 47 anos, Periferia) 
 
«Não é absoluta reserva mas nunca calhou falar sobre sexualidade, nunca falou e eu 
também não puxei o tema. Se tivesse a mãe tínhamos falado e tudo. Algumas vezes já tentei 
puxar o assunto mas vi que não valia a pena e então não puxo e ela não fala, não 
pergunta. (…) É um assunto que por acaso lá em casa não se fala, mas que é normal. Eles 
namoram, nunca ninguém perguntou o que era a menstruação ou como é que... Aprendeu 
na escola, nunca veio perguntar como é que se tomava a pílula, aprendeu na escola e 
nunca teve esse tipo de conversa comigo. Se tivesse estava à vontade e eu explicava tudo. 
Mas como nunca puxaram...» 
António (Professor do Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia) 
 
«Pronto, quando eu lhe procuro falar e procurei falar de parte por exemplo sobre as 
questões biológicas e físicas, essa história…ela disse: “Mãe escusas de explicar que eu já 
sei tudo”, “Então Filipa mas podes ter alguma dúvida…” Portanto ela evita tudo o que 
tenha a ver com essas abordagens mais íntimas. Ela nunca…olhe ela nunca foi a um 
ginecologista, agora apercebi-me disso. Esteve para ir nessa altura em que o período 
estava para lhe vir … Eu pergunto-lhe sempre “Ó Filipa, diz-me uma coisa, o saquinho de 
enrolar?”, “Ó mãe é. Não fales mais nisso”, “Mas…mas porquê? Ouve, o fluxo é 
contínuo? É que se houver algum problema tens que ir ao médico!” e eu”Tá tudo bem?” e 
ela diz assim “Tá tudo bem não quero mais conversa”». 
Maria (Profissional Liberal, Licenciatura, 45 anos, Capital) 
 
Parece, pois, nos casos evocados ser efectivamente uma escolha aquela que resulta 
na preservação de intimidade que justifica a criação de áreas de reserva, e não 
propriamente uma sensação difusa de vergonha, complementada eventualmente com o 
receio de reprovação (e sanção). No entanto, não se devem descartar esses 
sentimentos/receios como justificação para a reserva. Na verdade, essa parece ser a 
principal justificação para outros, como Cátia (19 anos, Lojista, 10º ano, Mãe Empregada 
de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto), que não hesita em dizer que  
«Se calhar há mais daquilo que não falo com os meus pais do que propriamente que aquilo 
que eu falo.» 
 
Como aliás se pôde entrever na análise dos processos de conquista de liberdade de 
acção e circulação e de novos espaços e tempos de lazer, o reconhecimento de um fosso 
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cultural entre gerações (‘não percebem e não entendem’), que pode indiciar posições mais 
conservadoras no que diz respeito, por exemplo, à moral sexual (das raparigas sobretudo), 
justificará melhor a existência de interditos, devido aos receios de ver a liberdade de acção 
e circulação de alguma forma diminuídas. Isso mesmo está implícito no discurso de Sónia 
(18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, Periferia), 
quando é questionada sobre se sexualidade (em geral) alguma vez foi um assunto de 
conversa com os pais. 
«Eu nunca falei muito com eles sobre isso. Eu acho que o meu pai era muito malandreco, 
quando era da minha idade, mas não sei, porque acho que o meu pai hoje, eu já tinha dito 
isso, o meu pai percebe melhor do que a minha mãe, porque a minha mãe era lá da 
terriola, mas normalmente não converso muito com ele sobre isso.(…) Às vezes, se calhar, 
apetecia-me dizer qualquer coisa à minha mãe, ou isso, mas depois aquele problema de 
dizer…tenho vergonha também, não sei.» 
 
Ainda assim, muito embora as justificações (escolha e/ou vergonha e/ou receio) 
remetam para processos diferentes, estes achados são em absoluto coerentes com uma 
tendência cultural (com maior adesão em famílias culturalmente favorecidas) para a gestão 
segmentada que os pais fazem dos conteúdos públicos e privados da informação relativa 
aos filhos. Como tem aliás sublinhado Singly (nomeadamente 2000a, 170) as preocupações 
parentais privilegiam a vigilância e o interesse na condução do projecto e experiências 
escolares, onde as expectativas de desempenho são maiores, em detrimento dos aspectos 
privados relativos aos afectos e à sexualidade, na medida em que estes não colidam com o 
desempenho nos desafios públicos que a escola, sobretudo, lhes impõe.  
Mas não se pense, contudo, que as entrevistas testemunham apenas dos silêncios 
inter-geracionais e que a reformulação das relações familiares se faz somente de 
fechamento e de afastamento relativo. Com efeito, o trajecto de construção da autonomia 
não se tece só das oposições e da fixação e ampliação de fronteiras, mas também se forja 
dentro das relações familiares (com partilha, reciprocidade), o que aliás tem justificado que 
se fale, nas últimas décadas, de uma mudança de paradigma nas relações familiares: de um 
modelo de família moral (mais autoritária) para outro de família relacional (mais 
democrática) (Singly 2000a, 169). São por isso vários os relatos juvenis de relações 
próximas e íntimas com pelo menos um dos progenitores (a mãe, que convencionalmente, 
aliás, tende a assumir com mais frequência as funções parentais mais expressivas).  
Curiosamente vale a pena referir que o obstáculo de género (mãe-filho) parece ser 
mais facilmente ultrapassado quando a estrutura familiar é monoparental (feminina), o que 
além de favorecer uma certa desritualização dos quotidianos (menos estruturados pelas 
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refeições a horas certas, por exemplo), tende a promover uma maior desinstitucionalização 
das relações inter-geracionais. Na verdade, a centralização da dinâmica familiar na relação 
entre progenitor e filho(s), na medida em que esta relação não compete com a relação do 
casal, constitui um terreno favorável – sobretudo quando se conjugam perfis de 
parentalidade assentes num modelo normativo democrático e empático de relações 
familiares – ao desenvolvimento de uma proximidade relacional. 
«Por estranho que pareça, eu tenho mais intimidade com a minha mãe, é por viver com 
ela, também. Porque provavelmente os rapazes... sei lá, vida sexual, isso iria falar com o 
meu pai. Mas por acaso, tenho que desabafar com a minha mãe. Se calhar não é assim 
muito bom, mas é o que surge.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
«Mesmo a nível amoroso... porque ela desde pequenino que disse sempre que queria saber 
tudo o que se ia passar na nossa vida. Ao princípio, uma pessoa fica “ai que estranho”. 
Mesmo nós, somos rapazes, e é um bocado difícil estar a contar à mãe. Mas depois, com o 
tempo, as mães apercebem-se, pelo menos a minha mãe apercebe-se das coisas e começa a 
falar. E pronto, eu acabo por me abrir mais com a minha mãe. A minha mãe sempre foi 
assim uma pessoa muito mais aberta e o meu pai não.» 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Capital) 
 
Mais, as relações entre progenitores e filhos são, por vezes, tão próximas que até 
aquilo que a maioria se esforça por ocultar ou reservar para si durante um período de 
tempo considerável, preferindo confiar nas mensagens implícitas nos comportamentos, é 
considerado como um corolário natural de uma relação forjada na proximidade militante, 
na manutenção de âncoras de dependência afectivas e materiais e reforçada pela empatia 
de género (ainda que os dilemas normativos que resultam de tanta proximidade e as 
dificuldades de (di)gestão do processo de crescimento dos filhos não deixem, mais uma 
vez, de ressurgir no discurso da mãe). Senão veja-se: 
«É assim: eu sempre contei tudo à minha mãe, foi uma coisa que a minha mãe sempre me 
pôs à vontade, para eu falar de tudo... (…) Acho que vou contar a minha primeira vez à 
minha mãe[…]. Mas nesse aspecto, sim, acho que há coisas que me vão acontecer na vida, 
que eu vou querer que a minha mãe saiba.» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Capital) 
 
«Contou, foi agora há pouco tempo. Porque era normal. E eu disse-lhe ‘um dia destes vai 
ter que ser, é impossível, não é?, só se ele for anormal e tu fores anormal’. Eu encaro a 
sexualidade de uma forma muito saudável, desde que seja responsável, eu acho que é o 
melhor que há, com duas criaturas... (…) [como é que reagiu?] Eu disse assim ‘ai que 
horror!’. (…) Ela depois telefonou-me ‘mãe, tu disseste isso, tu achas mesmo isso?’. E eu 
disse ‘não, a mãe foi estúpida, foi a reacção de ai a minha bebezinha que já não é bebé, 
pronto’. No fundo, é uma mulher, deixou de ser aquela menina, é uma mulher, agora 
pronto. Agora é outra fase da vida dela.» 
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Sofia (47 anos, Professora do Ensino Secundário, Licenciatura, Capital) 
 
Nem sempre, contudo, os testemunhos dão conta de uma continuidade na natureza 
da relação ao longo do tempo: a dimensão temporal e processual é um elemento que não 
deve jamais ser negligenciado uma vez que a configuração das relações no presente têm 
sempre um passado. Com efeito, não deixa de ser interessante notar como a intimidade 
resultou, noutros casos, de um trajecto de (re)aproximação que acompanhou, grosso modo, 
o processo de abertura ao mundo e a diminuição da turbulência existencial verificada 
aquando espaços maior de liberdade de acção e circulação foram reivindicados. Atente-se, 
como exemplo, no caso de Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Capital) e 
Francisca (Estudante do ensino superior, 18 anos), que relatam precisamente um percurso 
de reaproximação e (re)descoberta de afinidades e empatias, após afastamento 
conjuntural202. 
Alice e Francisca: reformulação dos laços no sentido da aproximação 
Francisca passou, nas palavras da mãe, um «ano de destrambelhanço», estava no 
8º ano e os conflitos (relatados em parte no Capítulo 3, Parte II) sucediam-se à medida 
que Francisca reivindicava mais liberdade do que aquela que os pais estavam dispostos a 
dar. Isso teve consequências na relação que tinha com a mãe até aí, que se deteriorou. 
Alice atribui o afastamento conjuntural ao facto de haver «ali um confronto mesmo e ela 
fechou-se também se calhar porque eu andava sempre a dar-lhe no juízo». Mas depois 
«passou-lhe», lembra, e as soluções de compromisso que foram estabelecendo permitiram 
que os conflitos deixassem de ser tão frequentes criando um terreno favorável a que a 
relação entre mãe e filha florescesse e passasse para um novo patamar de intimidade. Diz 
Francisca que hoje não só tem espaço para isso, como efectivamente fala «(…) de tudo, 
acho que a minha mãe é quase como se fossemos amigas, eu falo seja experiências ou 
namorados ou escola, falo de tudo.» Mais à frente reflecte sobre o percurso identificando 
as fases (do percurso de individuação) dizendo que houve uma fase em que «(…) nem 
com ela nem com ninguém, ou só com os amigos e com a mãe nunca. Mas depois comecei 
a falar com ela e é uma pessoa... fui descobrindo a minha mãe.» Convidada a situar esse 
momento, é sem surpresa que identifica justamente o «ano do destrambelhanço»: «foi a 
partir para aí do 8º ano que comecei a falar mais e a desenvolver mais a relação com a 
minha mãe.» 
                                                 
202
 Cristina (18 anos, 11º ano incompleto, Empregada de Balcão, Mãe Empregada Doméstica, Pai 
Empregado de balcão) fornece um relato muito semelhante, no qual transparece outro importante factor que é 
a transição estatutária enquanto gatilho para a reformulação das relações de filiação (arranjar um namorado 
sério ajuda a elevar o estatuto da filha aos olhos da mãe) algo que não parece ser tão necessário em famílias, 
onde a representação empática da alteridade desde sempre constituiu um traço da cultura familiar: «A relação 
foi construída mais recentemente porque não foi sempre assim. Eu nunca tive uma relação com os meus pais, 
portanto, eles sempre foram muito carinhosos, nunca me faltou carinho, mas em relação de falar e me abrir 
mais com ela nunca muito, porque a minha mãe também não fazia muitas perguntas, não era muito o estilo 
dela de entrar por esses caminhos e aquela coisa toda. Mas há volta de três anos, sensivelmente, as coisas 
foram-se modificando, eu depois como comecei a namorar, foi uma coisa diferente, ter um namorado que foi 
certo é uma coisa bastante séria e fui falando, quando havia problemas ou coisas assim do género, ia 
falando com ela, e ela falava» 




Quer isto dizer que, em muitas famílias, algures ao longo do percurso, em que as 
posições relativas dos sujeitos e as relações que entre si estabelecem são interpeladas e 
forçadas à recomposição, se (re)estabelecem equilíbrios ou compromissos relacionais. 
Nuns casos ditando distância (forçada, resignada, etc.), noutros mais proximidade, mas em 
ambos os casos esbatendo-se a assimetria de estatutos por via de dinâmicas de 
reconhecimento recíproco, permitindo aos sujeitos interagir (pelo menos em certas 
ocasiões e contextos) de forma que mais sobressai a sua condição de indivíduos e sujeitos, 
do que o seu estatuto no sistema de relações familiares.  
Esbater não significa, no entanto, eliminar assimetrias ou diferenças de estatuto. 
Não obstante alguma reciprocidade (mães que fazem dos filhos confidentes, embora digam 
evitar sobrecarregá-los com os seus problemas de adultos), progenitoras e filhos não 
confundem as suas posições, nem a sua identidade: querem ser amigas mas não se 
esquecem que são mães. Simultaneamente, os filhos consideram a mãe como uma amiga, 
mas não se esquecem do seu papel (e eventual autoridade). Uma tensão sempre presente 
que transparece no discurso de Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Professora do Ensino Secundário, Pai Empresário, Capital) quando diz  
«conto coisas a ela [irmã] que não conto à minha mãe. É uma rapariga da mesma idade. 
E mãe é mãe, mesmo que seja muito amiga.» 
 
Na verdade, é forçoso salientar que existe a consciência (em ambos os lados) de que 
a abertura e disponibilidade para o diálogo não deixa de ser uma forma (encoberta) de 
controlar, como sublinham precisamente Solomon e colegas (2002), mas, também, de 
acompanhar o que se passa na vida dos filhos, aferindo a cada momento o grau de risco a 
que podem estar sujeitos e garantindo que existe uma margem para aconselhar e apoiar as 
várias decisões que o jovem vai tendo de fazer ao nível público (da escola, por exemplo), 
mas também – quando o filho permite – do privado (gestão das relações afectivas e da 
sexualidade). Para além da função de controlo, a largura dos canais de diálogo configuram, 
pois, um mecanismo que permite alargar o alcance do dever de protecção e, embora à 
distância, parece ser uma forma discreta de vigilância, porventura mais eficaz do que 
modalidades mais explícitas.  
Para que o seja, segundo as entrevistadas que referiram socorrer-se desta estratégia, 
é importante ouvir e não desprezar, diminuindo, por exemplo, a importância dos dramas 
juvenis e evitando julgar e reprovar constantemente a conduta, para que seja possível 
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diminuir efectivamente a amplitude dos espaços de reserva. Saber que o interlocutor 
respeita o que se tem para lhe dizer é portanto uma forma de manifestar apreço pela 
autonomia construída (ou em construção), pois como sustentava Ricoeur (1996), o 
exercício da autonomia está ancorado à reciprocidade e ao reconhecimento do outro e pelo 
outro (vide Capítulo 3, Parte I). Neste domínio, esse reconhecimento manifesta-se 
mantendo um canal aberto para comunicar em pé de (relativa) igualdade e transparência e, 
mais importante que isso, partilhar, consolidando quotidianamente o laço e a relação. 
Como diz Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino 
Secundário, Pai Empresário, Capital),  
«Se vou falar com a minha mãe, vou-lhe dizer “olha mãe, o Chico fez isto e ta ta ta e tal”. 
E eu sei sempre que a minha mãe me vai dizer qualquer coisa, nunca vai dizer, “não sei, 
faz o que te apetecer”» 
 
Apesar de, por momentos, se ter abandonado o registo espacial, enquanto território 
físico, para analisar o lado mais imaterial dos universos íntimos e privados juvenis, é 
preciso não esquecer, como justamente se sublinhava no início deste capítulo, que é a 
dimensão espacial que situa as relações no respectivo contexto, precisando-lhes as 
coordenadas espácio-temporais. E a casa é, na maioria dos casos o palco das interacções 
em geral e deste tipo de interacções em particular. Ou seja, é o lugar de encontro, do 
diálogo e da partilha das rotinas (cujos significados sociais não são, viu-se, 
negligenciáveis). Com efeito, se os gestos quotidianos informam das lógicas familiares de 
gestão dos espaços, também permitem aferir o estado e o estágio das relações familiares 
(em processo de transformação). Nestes processos de (re)composição de uma relação inter-
geracional cruzam-se ainda (i) a configuração da cultura e trajectória individual por 
referência à familiar, que impõe distâncias menores ou maiores entre gerações do ponto de 
vista dos valores, das afinidades culturais ou, simplesmente, das experiências de vida de 
pais e filhos – forjando plataformas de entendimento e empatia a partir das quais a relação 
pode florescer –; (ii) a estrutura do agregado doméstico, pois estruturas monoparentais 
parecem contribuir para atenuar eventuais constrangimentos de género, que por sua vez 
surge como (iii) um outro elemento a tomar em consideração no estabelecimento de pontes 
de empatia inter-geracionais, sobretudo no feminino, uma vez que as relações entre mães e 
filhas tendem envolver maior partilha e intimidade recíprocas do que as restantes 
combinações de género.  
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4.2 Estar à parte: subjectividades, narrativas e autenticidade em 
construção 
 
Analisar o modo como se faz parte de um quotidiano familiar, através das tensões, 
compromissos e partilhas do espaço permitiu situar, relativizando, a materialização 
generalizada de uma norma cultural de quarto adolescente/juvenil enquanto esse território 
absolutamente privado, de que o sujeito jovem seria único autor e gestor. Não obstante, 
observaram-se lógicas de reivindicação e apropriação do espaço que remetem para os 
processos de construção identitária em curso, sujeitos por isso à mudança, transformação e 
evolução consoante se vão experimentando pertenças e referências. Mais, não sendo o 
quarto um espaço completamente privado e não sendo totalmente exclusiva a autoria do 
seu aspecto, como tão bem demonstra a permeabilidade das fronteiras e a partilha das 
escolhas e decisões que levam à sua (re)decoração e actualização, o facto é que é dos 
poucos locais da casa onde o sujeito pode (com mais ou menos dificuldade) isolar-se e 
onde consegue projectar de alguma forma a sua imagem, através do tal corpo a corpo 
emocional que se cria com o espaço e os objectos¸ ainda que dentro dos limites impostos, 
negociados ou conquistados. Isto é, o quarto é o lugar onde se pode estar à parte e ser à 
parte do colectivo familiar. Aliás, o facto do quarto ser referido muitas vezes pelos jovens 
precisamente como o meu canto evoca o carácter (voluntariamente e progressivamente 
mais) marginal do espaço juvenil em relação ao resto da casa e, por consequência, ao 
centro nevrálgico da vida familiar.  
Analisadas as dinâmicas do nós familiar, fixe-se portanto a atenção sobre o eu 
singular, reconstituindo emoções e identidades, ou seja, abordando o eixo expressivo da 
autonomia, que remete para os mecanismos (críticos e reflexivos) de definição da 
autenticidade (vide 1.2, Parte 1). Com efeito, tem-se sustentado que a autonomia não pode 
ser desconectada da constelação de valores de que faz parte, assim como o seu exercício 
não pode ser examinado sem ser numa perspectiva relacional, que situe a acção no seu 
contexto, por um lado, e sem tomar em consideração o(s) interlocutores a quem a acção se 
dirige (mesmo que indirectamente), por outro. Ainda assim, a autonomia reporta a uma 
condição interior que mobiliza competências como a reflexividade e o exame crítico de 
patrimónios herdados e construídos por referência a um projecto de si que se vai 
desenhando.  
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Como se afirmava na introdução deste capítulo, a multiplicidade e a intensidade da 
experiência social tem de ser organizada numa unidade subjectiva e narrativa, o que 
constitui um desafio para o actor de articulação e coordenação dos vários registos de acção 
que, como notava Dubet (2005), enforma afinal o espaço para o desenvolvimento da 
autonomia. E isto reflecte-se do ponto de vista narrativo e do ponto de vista emocional. 
Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital), por exemplo, é claro quando diz:  
«Eu preciso muitas vezes de, quando por exemplo estive montes de dias, um dia fui sair, 
depois dormi fora, cheguei a casa, comi qualquer coisa e tive que ir sair para algum sítio, 
e depois quando chego a casa sim, preciso para aí de nesse dia dormir em casa, e acalmar 
tipo, acalmar até a minha vida e começar a pensar “calma não falta nada, está tudo 
bem”.» 
 
No sentido de perscrutar as linhas ao longo das quais se desenrolam os desafios ao 
desenvolvimento de uma subjectividade individual vale a pena aferir, em primeiro lugar, os 
tempos e os espaços onde os jovens escolhem para esse exercício, para depois, em 
segundo, indagar da relação dos sujeitos com os seus objectos significativos.  
O quarto como espaço para a reorganização reflexiva de si? 
 
Dentro da casa familiar, que lugar surge como o mais significativo para levar a cabo 
o exercício de recomposição e reorganização da experiência? O quarto, justamente. 
Refúgio e santuário de uma identidade em construção é, para muitos, viu-se, uma tela 
(mais ou menos branca) para a expressão de um eu que se começa a conhecer através de 
novas e mais complexas experiências, noutros tantos territórios de existência que se tornam 
ao mesmo tempo acessíveis, e, como se isso não bastasse, ainda se transforma a cada 
passo. Um refúgio e santuário na medida, também, em que este lugar (simultaneamente 
físico, simbólico e relacional) quando oposto às prova(ções) vividas num espaço público 
pleno de desafios, donde resultam dúvidas, hesitações e vulnerabilidades, pode emergir 
como o espaço privilegiado para o retemperamento de forças, para o descanso do 
guerreiro, isto é, onde o sujeito pressionado pela necessidade de validação e 
reconhecimento identitário pelos pares, se permite ser ele próprio (autêntico, portanto), 
desembaçando-se provisoriamente da carapaça defensiva (Breviglieri 2007, 51-52) que 
pode (eventualmente, note-se) usar perante os outros203. Pode, como se avançava na 
                                                 
203
 Se é difícil tratar a adolescência sem referência ao drama, virtude da efervescência, intensidade e 
densidade implícitas no duplo processo de crescer e amadurecer, é preciso notar que a experiência juvenil 
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Apresentação, constituir um território do self (Goffman 1980, 1993) onde o sujeito pode 
trabalhar a unidade subjectiva, distanciando-se dos múltiplos papéis sociais (provas 
quotidianas em que se experimenta e se testa) que é chamado a desempenhar. Percorrendo 
os testemunhos são precisamente vocábulos como paz, segurança, refúgio e liberdade que 
emergem como as palavras-chave que definem as sensações que o quarto oferece, 
enquanto o território privado por oposição ao frenesim e aos constrangimentos oriundos do 
exterior. Alguns exemplos:  
«Dá-me uma sensação de paz, acalma-me.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Capital)  
 
«Sinto-me segura no meu quarto.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
«(…) a monotonia dá segurança. Acho que me sinto bem no meu quarto.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Capital) 
 
«É mesmo o meu cantinho de refúgio. Que sei lá... sinto-me bem lá dentro.» 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Lisboa) 
 
«Estou livre, ali estou livre…posso estar sozinho mas estou comigo, estou bem…» 
Paulo (19 anos, 5º ano de escolaridade, Mãe Assalariada agrícola, Pai Trabalhador 
Serviços não qualificados, Vila de Basto) 
 
Com efeito, mesmo em casos onde não se reclama uma expressão territorial, no 
sentido em que alguns jovens não se apropriam do espaço através de uma decoração 
personalizada (até porque nem sempre isso lhes é permitido), ou mesmo quando é 
partilhado com irmãos, o quarto surge como um local que não só evoca bem-estar mas ao 
qual se acrescentam atributos apaziguadores e retemperadores. Atributos que podem 
transpor as fronteiras do quarto, sobretudo quando as várias funcionalidades, na maioria 
das vezes concentradas no espaço do quarto, se distribuem por outras divisões como o 
escritório. Este facto permite associar as sensações positivas não só ao espaço físico em si, 
como às actividades que nele se desempenham. Veja-se o testemunho de Matilde (19 anos, 
Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, Pai Empresário, 
                                                                                                                                                    
não se faz só, nem tampouco sempre, das (maiores ou mais pequenas) tragédias do falhanço (da integração 
no grupo, por exemplo). Mas, tendo em conta o eixo temporal, e mesmo nos casos em que se trata de uma 
existência subjectivamente bem sucedida no plano relacional, amoroso ou escolar, sempre surgem momentos, 
fases, períodos mais ou menos prolongados, onde a existência de um espaço-refúgio (que pode ser ou não o 
quarto) cumpre a função de proteger do mundo exterior (público). 
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Lisboa), quando tenta estabelecer o paralelo entre os sentimentos que lhe suscita o quarto e 
o escritório, onde tem a sua secretária e onde passa mais tempo efectivamente: 
«É assim... eu acho... por exemplo, se me perguntares o que é que é para ti o escritório, eu 
talvez consiga dizer que é a evolução do mundo escolar e assim. Mas quando eu olho para 
o quarto, nunca aconteceram lá coisas que melhorassem a minha vida. Simplesmente, eu 
chegava lá à noite, dormia e depois, quando acordava às oito da manhã, é que estava no 
quarto. Eu imagino-me lá [no escritório] porque passei... sempre que tinha aquela 
angústia que tinha um teste e tinha que estudar, era sempre na minha secretária. Mesmo 
hoje, eu até penso na minha secretária como um sítio bom para escrever. Vou para lá e 
gosto de estar sentada, nem que seja sem fazer nada. O que é uma coisa que eu no meu 
quarto não sinto. Se eu estiver na minha secretária, ainda por cima está a dar para a 
janela, a olhar para a janela, sinto-me bem, aconchegada. Deve ser por na minha 
secretária ter as minhas coisas, ter as coisas da pintura, ter o diário e está tudo ali, não 
sei, acho que talvez seja por isso.» 
 
Para além das actividades, o conforto parece emergir da articulação entre espaço 
físico e propriedade. Diz Matilde, com efeito, que «deve ser por ter ali as minhas coisas», 
algo que quase todos os outros também referem na sequência das frases acima citadas, o 
que também não deixa de sublinhar que o ter e o ser andam, nas sociedades 
contemporâneas e junto dos grupos mais jovens em particular, intimamente relacionados 
(vide Capítulo 3, Parte II). No entanto, há que sublinhar que essas coisas remetem para 
dois níveis de experiência e reflexividade que podem, ainda assim, ser complementares: 
um nível discursivo (que evoca a dimensão emocional) e outro das práticas quotidianas. Ou 
seja, para alguns a paz e a liberdade não resulta só da presença dos objectos com os quais o 
sujeito se identifica (a cama, as imagens afixadas nas paredes, por exemplo), mas pelas 
actividades que as coisas permitem desempenhar (nomeadamente no que diz respeito à 
paisagem tecnológica existente no quarto que exerce, como sublinhava Livingstone (2003), 
um papel cada vez mais importante nas sociedades ocidentais).  
Por outro lado, a quantidade de tempo passado no quarto (quando todos estão em 
casa) parece ser tanto maior quanto são as distâncias relacionais entre pais e filhos e/ou 
quanto menos institucionalizados estiverem os rituais domésticos (como as refeições por 
exemplo) e os lazeres colectivos (os programas televisivos que cada elemento deseja ver 
podem não ser, e não são muitas vezes, coincidentes), o que justifica o isolamento dos 
jovens no seu espaço de uma forma regular. «Estão sempre enfiadas no quarto a fazer as 
coisas delas… Às vezes entro e lá estão tica tica a falar com os amigos no computador!» 
conta Odete (Doméstica, Ensino Primário, 44 anos, Periferia), por exemplo.  
Nesses casos o quarto surge essencialmente como o lugar para as actividades 
banais, embora significativas do ponto de vista da segurança ontológica como sublinhava 
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Rodrigo (quando referia que a monotonia lhe dava segurança), e que vão das obrigações e 
deveres, como estudar, aos lazeres como ouvir música, jogar computador, passar (a maior 
parte do) tempo, desenvolver sociabilidades presenciais ou virtuais204. Um hábito (passar 
mais tempo no quarto do que nos espaços comuns) que parece corresponder a um desejo 
mais ou menos explícito de privacidade, isolamento e liberdade, mas sem que esse facto 
signifique necessariamente um substrato reflexivo implícito na prática.  
«Quando estou no quarto ou estou a ler um livro ou estou a arrumar o quarto ou estou a 
ver televisão ou estou a estudar...» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
«E ter o quarto só para mim é poder fazer aquilo quando me apetecer... apetece-me ir ver 
televisão para o quarto, vou. Apetece-me estar a estudar no quarto, vou. Apetece-me estar 
a fazer algum exercício físico no quarto, às horas que me apetecer, vou. Apetece-me ler um 
livro no quarto, estou.» 
 Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Lisboa) 
 
«Normalmente aqui no quarto fico a estudar, ou estou no computador ou estou a jogar 
qualquer coisa ou estou a fazer um trabalho ou… é onde eu passo mais tempo.» 
João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) 
 
Com efeito, mais adequado para sublinhar o carácter de desafio e prova da 
experiência quotidiana destes jovens em processo de construção de si é quando o quarto é 
procurado como território para um isolamento emocional (voluntário e consciente), 
mobilizando activamente o sujeito um espaço/tempo a sós, para o exercício da 
reflexividade, esse fundamental eixo de definição da autonomia, através de um diálogo 
contínuo de si para si (Archer 2003) que resolva a agitação interior (Kaufmann 2008) que 
resulta da experiência quotidiana em múltiplos territórios. O exercício visa sobretudo dar 
coerência e sentido à experiência, inscrevendo o particular (acontecimentos quotidianos) 
no geral (trajectória existencial) como defende Kaufmann (2008, 34). Essa necessidade 
surge com particular força, segundo os testemunhos recolhidos, nos momentos disruptivos 
do quotidiano em que o sujeito precisa de se (re)encontrar a sós.  
                                                 
204
 A presença de computador e Internet na paisagem tecnológica do quarto potenciou aquele 
território enquanto espaço para as sociabilidades juvenis, constituindo uma janela aberta para a prática da 
interacção grupal inter-pares que antes era necessariamente mais restrito e controlado pelos pais (Livingstone 
2003). Dessa forma não se pode aliás, em bom rigor, falar de isolamento, pois este apenas é válido por 
referência à família, uma vez que o tempo passado no quarto é passado em permanente contacto com a rede 
de pares através dos dispositivos relacionais que a Internet oferece. 
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«Se calhar para contar um problema sério que sai fora da rotina da vida, não sou 
daquelas pessoas de contar, prefiro ficar no meu canto, estar a pensar naquilo, a reflectir, 
e arranjar uma melhor forma para sair daquilo.» 
Walter (19 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Desempregado, Periferia) 
 
«Ser um sítio privado onde eu possa estar sossegado e ter os meus pensamentos. Sei lá, 
não estou muito contente com a vida e com as situações que se passam e gosto de estar 
sozinho, vou para o meu quarto. Não sei.» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, 
Pai Engenheiro, Lisboa) 
 
«As vezes preciso ficar um bocado a pensar…(…) Costumo ficar no quarto, encosto a 
porta e fico um bocado… sei lá deitado ou a olhar para o mar ou uma coisa qualquer e 
fico a pensar…nas coisas que eu faço e isso.» 




São justamente processos desta natureza que dão conteúdo ao conceito de fatefull 
moments, desenvolvido por Giddens (1991). Recorde-se que estes correspondem aos 
momentos transitórios em que os sujeitos, forçados a abandonar a rotina de forma prevista 
ou imprevista, são forçados a mobilizar competências racionais e reflexivas bem como 
recursos, implicando consoante o nível de ruptura (re)negociar o projecto identitário, o que 
permite, simultaneamente, tomar uma maior consciência dele, de forma a delinear 
estratégias de acção. São, como se pôde constatar, momentos por natureza tensos e até 
angustiantes para os sujeitos que os vivem, ou, no mínimo, situações prolongadas que 
provocam algum grau de agastamento (Kaufmann 2008, 38-40) aquilo que pode, 
dependendo da sua gravidade, colocá-los em encruzilhadas existenciais (ou pelo menos são 
assim vividas), com implicações sentidas como mais ou menos profundas para a sua 
identidade ou para o seu destino (Giddens 1991, 112-114 para uma crítica ao conceito ver 
Thomson et al. 2002). 
Por outro lado, se o isolamento pode anunciar a necessidade de estabelecer, num 
ambiente particularmente protector e sereno, um diálogo consigo próprio de forma a 
conseguir formular respostas (mesmo que provisórias) a questões essenciais (no sentido, 
justamente, de essência pois são as questões identitárias que estão em análise205), também 
                                                 
205Recorde-se, a este propósito, a tese de Ricoeur (1996) que defende que um dos dois níveis 
fundamentais que definem os indivíduos (para além daquele que define o que o sujeito é – memeté - do ponto 
de vista dos atributos relativamente inalteráveis e constantes) é a ipseité que corresponde precisamente ao 
trabalho narrativo e subjectivo de resposta à questão «quem sou eu?». Ora o processo de abertura ao mundo 
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denuncia a vontade de esconder dos restantes elementos da família as fragilidades 
emocionais que emergem desses momentos. Mais, esconder (o sofrimento atrás de uma 
porta) traduz mais uma forma estratégica de, simultaneamente, evitar o escrutínio familiar 
das razões e dos motivos que conduzem a certos estados de espírito, o que alinha com as 
estratégias de reserva de intimidade que aturadamente se analisaram. Em ambos os 
discursos (Matilde e Sónia) estes traços estão presentes: 
«É assim: quando eu me chateio com alguém, tento procurar o sítio da casa onde ninguém 
vá para naquele momento. Porque quero estar mesmo sozinha, é uma necessidade que eu 
sinto. Até mesmo quando a minha mãe entra digo para ela me deixar um bocadinho em 
paz. E procuro a maior parte das vezes o quarto porque é um espaço que não é muito 
utilizado... Só quando estou mesmo chateada é que eu gosto de estar sozinha porque tenho 
que pensar. Às vezes dá-me aqueles ataques de choro e nem gosto que as pessoas me 
vejam a chorar.» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Lisboa) 
 
«Sim, quando quero ficar sozinha fico aqui no quarto… às vezes quando estou mais 
chateada ou mais em baixo evito de ir para a sala, porque não me apetece estar a 
mostrar.» 
Sónia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, 
Periferia) 
 
Independentemente da variedade de práticas que demonstram que o quarto é um 
cenário fundamental quer para o desenrolar da rotina quer para o exercício da reflexividade 
individual, fica ainda por esclarecer o porquê. Sabe-se, como se verificou na secção 
anterior, que alguns dos jovens entrevistados mobilizam recursos de forma a tornar o 
quarto mais ajustado à sua imagem, o que por si só é um factor fundamental na definição 
de apropriação individual de um espaço. Contudo, essa apropriação opera mais ao nível da 
estética, faltando analisar como se dá a apropriação simbólica e como essa apropriação 
contribui não só para explicar as sensações positivas a que tantos fizeram referência como 
para estabelecer paralelos com os percursos de vida e as identidades em formação.  
O meu quarto sou eu?: uma análise aos objectos mais significativos  
 
Para uma análise dos objectos significativos é forçoso voltar à tese de Ramos 
(2002) que defende, na linha aliás dos argumentos de Breviglieri (2007), que no processo 
de individuação que os jovens se encontram a viver, numa fase de intensos desafios e de 
                                                                                                                                                    
vivido pelos adolescentes e que aqui tem sido analisado é tão só o paradigma desse trabalho reflexivo, muito 
embora não seja um trabalho alguma vez terminado, como argumentam os téoricos que definem a identidade 
como um work in progress. 
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maior vulnerabilidade identitária, há uma especial necessidade em materializar em e 
através de objectos um processo que é, afinal, eminentemente interior como o da 
construção da uma identidade autónoma. Nessa medida os objectos informam, na voz de 
quem lhe atribui sentido, dos ensaios para a definição de um fio condutor identitário e dos 
conteúdos para um percurso em construção. Simultaneamente tecem-se os nós que 
estabelecem as pontes com o passado o presente e o futuro. 
Com efeito, todos os jovens entrevistados se referem a um ou vários objectos a que 
atribuem especial significado. É certo que não só esses objectos podem ter mudado (ontem 
eram uns, hoje são outros), como mantendo-se o objecto, evolui o significado: a dimensão 
processual é, como têm demonstrado as várias análises aliás, uma constante. Os objectos 
vão desde livros, peluches, imagens ou fotos, móveis, instrumentos musicais, medalhas, 
acessórios para o cabelo e permitiram delinear várias áreas de significação que remetem 
para importantes espaços/tempos da existência juvenil. A saber: a importância dos pares 
no processo de individuação (com especial referência ao presente ou a um passado 
próximo), a importância da construção de uma narrativa e as angústias que implicam 
escolha de um fio condutor para a trajectória, estabelecendo âncoras e raízes identitárias 
(ou seja, fazendo a ligação entre o passado e o presente), e os dilemas que a descoberta de 
um eu autêntico colocam na projecção de um futuro. 
No que diz respeito ao primeiro aspecto, tem-se afirmado reiteradamente, que o 
processo de abertura ao mundo, e por consequência, o processo de individuação se faz na 
mais estreita relação com a alteridade. Uma alteridade que se multiplica nesta fase da vida 
com particular destaque para a emergência dos pares enquanto instância de validação 
identitária e onde ocorrem adesões acríticas às normas da maioria, pelo menos ao nível 
comportamental (Baraldi 1992, Pasquier 2005, Pasquier et al. 2008, Singly 2006a). Ainda 
assim, identificou-se, nomeadamente quando se analisaram as saídas à noite, que esse 
processo, em muitos casos, surgia descrito como uma fase, marcada pela necessidade de 
integração e aceitação pelo grupo, que antecederia outra onde, mais seguros de si, das suas 
capacidades e das suas características singulares, aqueles deixam de ser tão importantes 
para a aprovação de si, mantendo ainda assim enorme relevo no domínio das sociabilidades 
e dos lazeres. Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai 
Professor Universitário, Lisboa) refere-se justamente a esse processo de convergência 
(heteronomia) /divergência (autonomia) quando justifica a diversidade cultural do grupo de 
amigos de referência: 
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«Também nós temos uma misturada, temos pessoas mais queques, mais coisinhas e 
pessoas mais… abertas de interesses e desse tipo de coisas. Por acaso, o nosso grupo é 
engraçado porque são aspectos completamente diferentes, cada um tem a sua diferença em 
relação aos outros todos e somos todos completamente diferentes uns dos outros e somos 
todos amigos. Sei lá, ficámos amigos numa altura em que éramos todos parecidos e depois 
cada um foi-se desenvolvendo à sua maneira e acabámos por continuar todos amigos mais 
ou menos.» 
 
Tal indicia, justamente, que as competências que constituem o reportório da 
autonomia podem estar mais elaboradas e consolidadas em razão das dinâmicas entre 
desafio-resposta que o envolvimento do actor em múltiplos territórios sociais promove ao 
longo do tempo. Pode-se ser diferente dos outros e sentir-se mais seguro dessa diferença, 
resistindo melhor aos eventuais apelos à conformação grupal (competência aliás que 
alguns pais procuraram induzir, viu-se no Capítulo 1 Parte II, por via de estímulos à auto-
estima). No entanto, é preciso sublinhar que os dilemas integração/integridade são 
constitutivos da paisagem ética, não sendo exclusivo de nenhuma temporalidade do ciclo 
de vida, para além do seu exercício estar sujeito aos contextos e às diferentes alteridades, 
conforme notam as perspectivas do actor plural (Lahire 1998, 2005).  
Sendo o quarto esse território cujas fronteiras são permeáveis, em relação ao resto 
da casa, mas também ao exterior, não foi surpresa verificar que os pares estão muitas vezes 
presentes no quarto, quando lá vão para convívios ou trabalhos, mas também 
simbolicamente. Em primeiro lugar, através das fotos dos amigos nas paredes ou nos 
placards ou mesmo, como no caso de Francisca, através das dedicatórias que preenchem as 
paredes (como já se tinha notado quando analisada a liberdade de uso daquele suporte 
físico), em segundo, através dos bonecos oferecidos nos aniversários pelos amigos e/ou 
namorados(as).  
«[O que dou mais importância é] às fotografias dos meus amigos e aquelas lembranças 
que eles me davam quando eu fazia anos. Me davam e me dão, porque eu tenho lá tudo. É, 
os peluches, aquelas coisinhas para enfeitar em vidro, essas coisinhas todas. Está lá 
tudo.» 
Cátia (19 anos, Lojista, 10º ano, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto) 
 
Objectos que não só trazem para o espaço doméstico os protagonistas das 
experiências e vivências do exterior, indicando da sua importância relativa na vida do 
sujeito, como ajudam a conferir os atributos retemperadores de que acima se falava. A mãe 
de Francisca, que em devida ocasião foi citada como tendo cedido às reivindicações de 
liberdade de circulação nocturna usando o argumento da importância da integração no 
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grupo de pares, estende esse argumento à liberdade que deu para que os amigos da filha 
exprimissem o seu afecto nas paredes do quarto. 
«Todos os amigos ou muitos dos amigos que por lá vão, escreveram a lápis na parede, 
uma coisinha na parede, "gosto muito de ti...", assim umas coisas, e eu acho isso uma 
coisa do outro mundo, porque aquele afecto, dormir com aquele afecto todo à volta é uma 
coisa muito boa, de certeza.» 
Alice (Técnica Superior, Licenciatura, 54 anos, Lisboa) 
 
Já no caso dos peluches (um suporte preferencialmente feminino, note-se) estes 
tendem a ocupar um lugar de destaque no espaço do quarto («tenho imensos em cima da 
minha cama» diz Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, Empregada de Balcão, Pais 
Operários, Vila de Basto) como que afiançando da popularidade de que goza entre os 
amigos que lhos oferecem «constantemente»), de tal forma que se torna obrigatório 
manipulá-los todos os dias para os retirar da cama e assim poder dormir, reafirmando 
ritualmente esse afecto: a cama surge aliás como uma espécie de altar dedicado às 
amizades. Sejam dedicatórias ou peluches, o facto é que, especialmente quando existem 
em grande número, representam o grau de integração do sujeito, ou seja, um recurso a que 
pode recorrer precisamente nos momentos em que, no quarto, reflecte sobre si, sobre os 
problemas que surgem ou sobre as dúvidas existenciais que se vão sentindo.  
Não obstante, ao fim de algum tempo não deixam de reconhecer que rotinas que 
impliquem diariamente transferir os peluches os torna algo incómodos. Mas as jovens que 
referiram estar nessa situação sentem muitas dificuldades em desfazer-se deles ou, em 
alternativa, dar-lhes menos destaque (como por exemplo pô-los num armário como dirá 
Matilde mais à frente), o que se deve não tanto aos objectos em si como ao que 
representam e simbolizam do ponto de vista afectivo, como justamente salientava Alice. 
Isto é, como se afastá-los traduzisse uma traição simbólica à relação de amizade à qual se 
dá tanta importância. Veja-se a este propósito o testemunho de Matilde (19 anos, Estudante 
do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, Pai Empresário, Lisboa). 
 
«Os peluches estão na cama porque gosto. Acho que... não quero ter a cama vazia. (…) 
Foram peluches que me deram, foram-me dando. E talvez por isso tenham aquele 
significado do amigo. (…) Ah... não, não há lá nenhum que seja repetido, são diferentes 
[dados por amigos diferentes]. Foi sobretudo nos anos. E eu não quis pôr ali de parte 
porque acho que estaria a pô-los de parte, os amigos. Então, pronto, acho que fica lá na 
cama, não fica guardado no armário. » 
 
Mas as dificuldades em separar-se de certos objectos, nomeadamente aquando das 
reformulações decorativas que elevam o quarto infantil ao estádio juvenil (mais ou menos 
condicionado pela norma cultural do quarto adolescente e pelos constrangimentos 
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parentais), não se reduzem aos peluches oferecidos pelos amigos ou namorados que se 
mantém em cima da cama, o que já remete para o segundo eixo de significação acima 
enunciado, que tem a ver precisamente com a construção narrativa de uma trajectória 
individual (ligando o passado ao presente). Com efeito, nos discursos sobre os objectos que 
mais significados têm para os seus proprietários surgem frequentemente recordações 
diversas que ora fazem recordar acontecimentos relevantes para identidade actual do 
sujeito, ora bons momentos passados com amigos ora conquistas individuais, mas sempre 
evocando um passado individual que é visto como constitutivo de si. Com efeito, o 
significado de alguns desses objectos é razoavelmente público e até pode ser facilmente 
depreendido do próprio objecto. É o caso das medalhas que evocam as conquistas de 
Matilde no desporto, por exemplo, e que a recordam (quando está mais frágil) das suas 
capacidades e competências, ou mesmo do álbum de fotografias onde Ruben guarda as 
fotos que o lembram do seu percurso religioso, algo a que manifestamente dá muita 
importância, e onde afiança vai juntar as fotos do futuro próximo, que aguarda com 
expectativa.  
«O que eu posso dizer é talvez as medalhas.(…) Ou do colégio, ou da ginástica rítmica, 
quando eu andava na competição ou de um curso que nós fomos fazer a Espanha, de 
inglês, quando éramos ainda, para aí em 2000, e havia lá uns concursos de dança, de 
ginástica, de aeróbica... talvez essas medalhas. Depois agora as medalhas do corfebol, 
talvez essas. Então quando estou angustiada, gosto de olhar para eles porque... para me 
lembrar que já fiz coisas boas na vida, e não é só a fase má que eu estou a passar. E já 
consegui muitas coisas boas...» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Lisboa) 
 
«O álbum das fotografias, por exemplo. Onde tenho fotografias da minha infância, da… 
minha primeira comunhão e da solene. Agora, futuramente, vou ter o crisma que já 
não...não fiz o crisma ainda porque não quis.» 
Ruben (18 anos, Finalista do Ensino Secundário/ operário a tempo parcial na empresa 
familiar, Mãe Doméstica, Pai Pequeno Patrão, Vila de Basto) 
 
Noutros casos, como a caixa de recordações de Francisca ou a gaveta da mesa-de-
cabeceira de Lourenço, o significado dos objectos e o conteúdo e a ordem (crono)lógica 
das experiências que eles evocam apenas é acessível ao sujeito que as viveu: torna-se assim 
numa espécie de código secreto, expressão da criação e consolidação de um universo 
íntimo e privado do sujeito enquanto indivíduo. Funcionam, também, como um recurso 
identitário, que ajuda o sujeito, através de um processo de objectivação, a definir o seu 
percurso a partir daquilo a que ele, e só ele, dá ou deu importância. 
«Eu guardo por exemplo, bilhetes de concertos, papelinhos, postais, cartas… Coisas que 
me escrevem, aquelas cartinhas que escrevia para aí no 6º ano, aquelas mensagenzinhas 
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que se escreviam às vezes nas aulas e não sei quê. Mais… Não sei… Artigos que me 
interessam de revistas ou jornais…Guardo por ter significado e por ser uma maneira, 
também de recordar coisas, aqueles momentos… Jantares, saídas e férias. Sei lá, 
momentos com amigos, coisas que assim não têm muito significado a falar mas que foram 
coisas boas.» 
Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Lisboa) 
 
«Gosto muito da minha mesinha de cabeceira porque as coisas assim mais privadas, eu 
guardo todas lá. Mas está tudo desarrumado, meto tudo lá para dentro.» 
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Lisboa) 
 
Como aliás sublinha Ramos (2002, 108-109) estes objectos significativos não são 
mais do que «traços [escolhidos] do seu passado a partir dos quais reconstitui a sua vida. 
(…)» Se o processo de individuação implica precisamente esse trabalho reflexivo de 
escolha e selecção dos nós narrativos que dão forma ao percurso em curso e se o crescer é 
um processo probatório, hesitante e dubitativo, estes objectos ajudam, pois, a materializar 
uma trajectória individual. Com efeito, mais à frente a mesma autora nota precisamente 
que a  
«conservação de elementos materiais [pelo sujeito] constitui a sua história enquanto 
pessoa e dá-lhe consciência da sua unidade» 
 
Conservação de elementos materiais que resultam da experiência enquanto jovem, 
mas não só. Na verdade, como se tem observado, crescer tende a ser um processo pejado 
de paradoxos e ambiguidades. Com efeito, por muita vontade que alguns jovens tenham de 
assumir um novo papel ou uma nova condição cultural enquanto jovens por oposição ao 
estatuto de crianças (reformulando o quarto de modo a dar-lhe um aspecto mais juvenil e 
exibindo ou conservando objectos que o lembram das experiências individuais que vai 
acumulando bem como dos pares significativos), não raras vezes resistem a desprender-se 
dos objectos da sua infância, âncoras afectivas que evocam sensações de segurança, 
felicidade, bem-estar206. Sentimentos que resultam de uma memória experimentada ou 
(re)criada, mas sempre no sentido de evocar um território que se representa como seguro, 
conhecido e familiar, por oposição ao novo, vulnerável e arriscado tempo de vida que a 
adolescência e juventude também representam afinal. Igualmente eficazes no desenho de 
                                                 
206
 Apesar da resistência alguns jovens relatam o momento em que fizeram uma «limpeza radical», 
com a colaboração dos pais, fartos de manter no quarto objectos ultrapassados (brinquedos, jogos) sem 
qualquer funcionalidade. Não deixam de constituir rituais de passagem os momentos em que o jovem 
voluntariamente se desconecta de um passado mas sobretudo de uma representação ambígua de si (jovem e 
criança) que a manutenção desses elementos podia sugerir. 
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uma continuidade no tempo, inclusivamente o tempo intergeracional, parecem ser estes 
objectos de significação da infância, que são escolhidas como raízes identitárias, ou seja, 
como os elementos perenes quando tudo o resto está em permanente ebulição. Recorde-se 
como os jovens põem e tiram coisas da paredes, por exemplo, ou como os significados 
atribuídos aos objectos mudam ou desaparecem, sujeitos a uma revisão regular do seu 
papel enquanto objectivação do processo de subjectivação. 
«Porque se há uma coisa que a gente não gosta de se desfazer é da bonecada toda. Então 
ainda temos no armário, lá em cima... Porque tivemos sempre assim muita coisa ligada 
com os bonecos. A gente gostava do boneco... e porque pareciam coisas mesmo reais. E a 
gente ao estar a pô-los lá em cima, de certa maneira estaríamos a afastá-los, pronto. É um 
bocadinho difícil de largar. Tanto que a minha mãe falava até agora em levá-los para a 
Estefânia, eu até acho que é uma atitude muito bonita e eu também gosto dessas atitudes, 
mas depois há sempre aquele...São os meus bonecos, eu também gostava de deixá-los para 
os meus filhos, e não queria me separar deles.» 
Matilde (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Professora do Ensino Secundário, 
Pai Empresário, Lisboa) 
 
«A minha mãe queria que eu mudasse a cama, mas não conseguiu… [porquê?] Porque 
afeiçoei-me aquela cama, desde pequenina que tenho aquela cama e é óptima.» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Lisboa) 
 
«Não sei, se calhar porque sempre estiveram [os carrinhos] e também não sei o que é que 
hei-de pôr aqui e então fica…fica isto porque é uma coisa que também eu gosto. 
Tem [importância] porque faz lembrar aquilo que…porque eu brincava muito com os 
carrinhos e às vezes ponho-me a olhar para eles e penso em brincadeiras que eu fazia e 
essas coisas assim, se calhar por causa disso.» 
João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) 
 
«Um deles é... já desde pequena que eu adormecia com ele e já era da minha mãe... 
ofereceram... é uma coisa muito especial. Eu, quando era pequenina, quando era... eu 
adormecia com aquele urso... desde então até agora... desde então até agora, eu tenho, oh 
pá, tenho andado a dormir com ele.» 
Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário da 
Construção Civil, Vila de Basto) 
 
Em suma, a manutenção de objectos significativos da infância, decantados da 
decoração infantil, fornecem uma profundidade temporal adicional à narrativa que o quarto 
oferece, ligando o passado ao presente numa história individual através dos vários 
elementos e objectos decorativos (Ramos 2002, 96). A chave que estabelece a ligação entre 
todos os elementos (novos e velhos) é, justamente, o fio condutor de uma narrativa 
biográfica (provisória e em construção) em que se articulam patrimónios familiares (as 
experiências passadas na infância) e as vivências presentes (como a centralidade do grupo 
de pares, ou a presença de referências culturais juvenis, expostas nas paredes do quarto, 
por exemplo).  
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Mas nem só de passado e presente se faz uma identidade, mas da projecção de um 
futuro como sublinha Giddens (1991) ao demorar-se sobre a ideia de projecto reflexivo de 
self ou Kaufmann (2008, 77 e seguintes) ao referir a importância das vidas sonhadas na 
construção da unidade subjectiva que redunda numa narrativa identitária. Uma noção 
ancorada, em primeiro lugar, à ideia de singularização (que pode, aliás, ser tomada como 
um dos eixos centrais do conceito de individuação) que não deixa de evocar as prescrições 
éticas, corolário da disseminação de um individualismo expressivo com raízes no projecto 
moderno, que sugerem aos sujeitos que não só devem ser diferentes, mas devem assumir 
essa diferença, sendo fiéis a si próprios ou seja autênticos no seu modo de ser e de estar 
(Beck e Beck-Gernsheim 2002, Giddens 1991, Taylor 1989). 
Mas ser diferente ou afirmar uma diferença identitária que seja reconhecida 
socialmente nem sempre passa por um conteúdo específico (uma vocação, um talento, uma 
actividade que se projecta no futuro como se verá adiante) mas pela forma ou imagem 
pessoal, como revela Rita (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada de 
Balcão, Pai Operário da Construção Civil, Vila de Basto), por exemplo, para quem um dos 
objectos mais significativos que guarda no quarto é a sua colecção de têreres (espécie de 
acessório decorativo para o cabelo feito com linhas coloridas). São, pois, um recurso de 
diferenciação (à falta de outros?) que Rita mobiliza activamente traduzindo um esforço de 
singularização face à alteridade, no caso, o grupo de pares. Ainda assim, não se trata 
propriamente de uma estratégia arriscada ou sequer uma afirmação definitiva que tenha 
implicações do ponto de vista da integração. Com efeito, um acessório capilar será 
porventura mais inofensivo que outras formas de singularização imagética, ou seja, com 
um potencial provocatório ou disruptivo dos equilíbrios relacionais familiares ou amicais 
muito mais reduzido do que, por exemplo, a marcação ou perfuração mais ou menos 
extensiva dos corpos como habilmente notou Ferreira (2008). Na verdade, é preciso não 
esquecer que as formas culturais contemporâneas implicam os sujeitos na busca desse 
equilíbrio tenso entre integridade e integração, só visível se se olhar o trabalho subjectivo 
de construção de si, bem ao jeito das lutas pela subjectividade de que falava McDonald 
(1999), como um exercício de conjunção (de vários elementos e prescrições éticas 
sincrónicas) mais do que de disjunção (escolhas entre uma ou outra visão do mundo)207. 
Rita explica, com efeito, que os seus têreres representam quem ela é, enquanto pessoa 
                                                 
207
 Oportunamente se referiu, recorde-se, como o pensamento binário é, simultaneamente, uma ferida 
no pensamento teórico das Ciências Sociais, que vários teóricos procuram combater por via de uma análise 
crítica dos paradigmas (Alexander 1995, Corcuff 2007, Simmel 2007 [1906], Taylor 1989). 
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singular que se quer destacar da multidão através de uma marca identificável por todos, 
justificando assim o destaque afectivo que lhes atribui. Uma singularização que resulta da 
projecção individual (original ou reciclada) duma imagem diferente (dos outros), ou seja, o 
sujeito procura activamente distanciar-se de fenómenos massificados que não diferenciam, 
mas homogeneízam. Neste caso, Rita adoptou um acessório (de que gostava, reconhece) só 
depois de assegurar que havia passado de moda. 
«Eu identifico-me muito com isto [Porquê?] Não sei. Digamos que eu, sem isto, é como o 
25 de Abril sem cravos. Eu tenho que ter isto para me sentir bem. (…) Isto já começou há 
uns anitos. Digamos que foi no verão. E os escuteiros aqui da Vila, há uma rapariga dos 
escuteiros que faz muito isto. Naquela altura começou-se a usar muito isto, estava na 
moda. Só que eu não quis ir por aí por causa da moda. Gostava de os ver, sim senhora, 
mas digamos que não queria naquela altura ir por aí, por ser da moda. Deixei passar mais 
algum tempo, prontos, comecei a utilizá-lo, comecei-me a sentir bem, tinha que andar com 
ele apanhado e com isto solto, sei lá. Andava sempre a mexer com ele ou às vezes estava 
na brincadeira a dizer que tenho um fio, digamos que a partir daí comecei a andar... (…) 
Eu gosto porque sinto-me de forma especial, porque os meus amigos sabem, conhecem-me 
pelo, também pelo têrere e...e é mais digamos, uma imagem que eu gosto que eles tenham 
de mim, porque assim já... Qualquer pessoa tem o cabelo comprido, tem o cabelo curto, 
tem o cabelo liso, tem o cabelo encaracolado... assim já sabem que eu tenho um têrere, já 
sabem.» 
 
Analise-se, por fim, o terceiro e último eixo de significação dos objectos presentes 
no quarto: quando eles traduzem de certa forma traços importantes de uma identidade que 
se abraça ou pretende abraçar. É precisamente uma projecção do futuro que parece 
justificar, em vários casos de jovens estudantes em processo de transição para o ensino 
superior, que seja uma secretária (comprada de propósito, no caso de Patrícia), a surgir 
como um dos elementos mais significativos do quarto. Um facto que só se torna intrigante 
quando ao mesmo tempo confessa, no que não é a única, que nunca estudou na secretária, 
mas sempre na cama ou no chão. Um paradoxo, valorizar o que nem sequer se utiliza, que 
melhor se entende ao percorrer a entrevista e verificar o entusiasmo constante com que fala 
da «faculdade» (antecipando responsabilidades acrescidas e festas e convívios em igual 
medida), dizendo amiúde que «agora que vou para a faculdade…» vai ter de mudar, ou vai 
ter menos tempo, etc.:  
«Ah, o que eu mais gosto é a minha secretária. Sei lá, é porque tenho lá o meu 
computador, tenho os meus cadernos ao lado, é onde eu estudo. Eu, por acaso, não gosto 
nada de estudar na secretária, adoro estudar no chão. Adoro. Então estou sempre em 
posição de cócoras e o meu pai diz que qualquer dia até arranjo um problema na coluna. 
Não gosto nada de estudar na secretária, sei lá, acho aquilo muito monótono e gosto de ter 
os cadernos no chão e olhar e saber. Eu gosto mais de estudar no chão. Agora vou ter que 
me habituar mais a estudar na secretária. [Porquê?] Sei lá, agora que vou para a 
faculdade tenho que estar mais certinha.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 




Patrícia quer abraçar sem reservas a nova condição, estudante universitária, que a 
secretária nova representa simbolicamente. No seu caso, trata-se da concretização de um 
objectivo almejado e inquestionado (fruto de uma cultura escolar que não coloca sequer em 
hipótese outro percurso que não a reprodução das qualificações familiares) seguindo um 
trilho vocacional que vem, afirma Patrícia, desde a infância: a medicina, que ainda assim, 
por via das vicissitudes académicas, acabou por converter-se em medicina dentária. Uma 
vocação cuja espontaneidade deve, não obstante, ser interpretada à luz do contexto: sempre 
houve uma «família inteira» a trabalhar na área da saúde, esclarece António (Professor do 
Ensino Secundário, Licenciatura, 47 anos, Periferia), o pai. 
«Eu desde pequenina, era muito pequenina e ainda brincava às bonecas e dizia eu quero 
ser de medicina, mas o que eu dizia sempre era medicina cirurgiã e ainda hoje. Tinha para 
aí uns 3 ou 4 anos quando disse isso e os meus pais viam aquilo na brincadeira. E depois 
eu nunca mais disse nenhuma profissão. Eles perguntavam-me sempre e eu dizia sempre 
"eu quero ir para medicina cirurgiã". Sempre, sempre, até agora.» 
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
Apesar da segurança presente no discurso de Patrícia, são mais os casos em que os 
objectos remetem para os dilemas que resultam desse trabalho subjectivo de auto-definição 
do que os que representam uma qualquer certeza na vocação ou na essência identitária208. 
Neste caso em particular, uma vocação que se subscreveu conscientemente (pois herdada 
dos patrimónios familiares) e anteriorizou (afinal desde sempre, afiança Patrícia, o sonho 
existiu). Com efeito, o trabalho subjectivo que os objectos evocam, e os eventuais dilemas 
que daí resultam, fazem-se sobretudo por referência aos imperativos sincrónicos de 
singularização (ser diferente, como afirmava Rita), de integridade (ser autêntico) e de 
integração (no grupo, na sociedade).  
Em primeiro lugar, de realçar que não deixa de ser curioso como, no quadro dos 
valores culturais mais salientes nas sociedades contemporâneos, os sujeitos se empenhem 
em definir o que querem ser (e fazer, pois a integração no sistema social é um dos 
elementos nesse futuro), fazendo um percurso de descoberta do que, no fundo sempre 
foram (mas não sabiam ou sabendo, contrariavam). A tensão entre uma perspectiva 
essencialista e o construtivista da identidade reenvia, justamente, para a natureza 
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 Com efeito, noutros tantos casos que envolvem transições para o ensino superior mais do que das 
vocações fala-se de interesses e capacidades individuais, que se tornam estratégicos no quadro da promoção 
de um percurso orientado por uma racionalidade instrumental no sentido de viabilizar a mobilidade social 
ascendente.  
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compósita da noção de autonomia que tanto diz respeito à capacidade do sujeito intervir 
sobre si no sentido de aproximar o comportamento conformando-o a um ideal social ou 
mesmo individual contrariando pulsões e desejos (na linhagem kantiana), como à 
capacidade de ser e agir de forma autêntica (que decorre da abordagem expressiva do 
conceito), isto é, fiel a si próprio e não determinada por imperativos externos. Interessante 
constatar como os percursos de individuação se fazem afinal no entretecer destas injunções 
culturais paradoxais, mas igualmente relevantes. 
Nuno (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Quadro Superior, Pai Professor 
Universitário, Lisboa) e Francisca (18 anos, Estudante do ensino Superior, Mãe Técnica 
Superior, Pai Professor Universitário, Lisboa), por exemplo, referem os seus livros e os 
seus escritos como dos objectos que mais apreciam, Rodrigo (19 anos, Estudante do 
Ensino Superior, Mãe Auxiliar de Educação de Infância, Pai Engenheiro, Lisboa), por seu 
turno fala ainda na sua guitarra, «a minha amiga» ao passo que Filipa (18 anos, Estudante 
do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Lisboa) afirma que «se 
a casa ardesse levava os meus quadros e aparelhagem, mais nada». O apreço por estes 
objectos, que gostam de manter por perto, no seu território individual, não deixa de estar 
intimamente relacionado com os dilemas que foram relatando ao longo da entrevista acerca 
das suas escolhas vocacionais bem como as decisões que daí resultaram, que nalguns casos 
espelharam um caminho que contradiz as descobertas. 
Nuno e Francisca faziam, à época, um percurso escolar em direcção a profissões 
prestigiantes e com elevado potencial de empregabilidade, muito embora confessassem ter 
descoberto aos poucos (através de experiências escolares, sobretudo) que a sua vocação 
estava associada às letras, à escrita ou, pelo menos no caso de Francisca, às ciências 
humanas e sociais. Já Rodrigo dividia-se entre os dois mundos, a música e os estudos em 
engenharia, reconhecendo faltar-lhe a coragem para investir a 100% no que o faz realmente 
feliz que é a música. Só Filipa, após muitas dúvidas e hesitações decidiu abraçar a vocação, 
que afinal a define enquanto pessoa admite a dada altura, articulando-a com uma formação 
escolar própria. Atente-se nos testemunhos de Francisca, Rodrigo e Nuno a este propósito. 
 
 
Vocação Dilema Solução de Compromisso 
«Eu exprimo-me mais 
facilmente a escrever do que a 
desenhar.» 
Francisca (18 anos, Estudante 
do ensino Superior, Mãe 
«Eu tive uma confusão tão grande, porque 
eu queria ir para arquitectura até este ano, 
depois este ano comecei a pensar, “será que 
é isto que eu quero, será que é aquilo que 
vou fazer?” não sei… Comecei a ficar cheia 
«E depois decidi candidatar-me a 
Arquitectura e ver como é que era. E se 
não era aquilo, não era, paciência. Eu 
resolvi experimentar e se não gostar no 
primeiro ano, depois decido o que quero 
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Técnica Superior, Pai Professor 
Universitário, Lisboa) 
de dúvidas a pensar que o que queria era 
Antropologia ou assim…» 
fazer.» 
 
«Acho que quero realizar-me a 
algum nível, na música, queria, 
tipo, destacar-me. (…) Acho que 
no décimo segundo eu vivi 
mesmo uma situação de impasse 
porque queria desistir de tudo e 
dedicar-me à música» 
Rodrigo (19 anos, Estudante do 
Ensino Superior, Mãe Auxiliar 
de Educação de Infância, Pai 
Engenheiro, Lisboa) 
«Mas eu tenho ambições, exacto. E com 
Artes acho que não me ia safar. (…) Acho 
que era completamente descabido, não fazia 
sentido e ia-me arrepender. (…) Em relação 
à música eu não vou também batalhar, é 
também uma questão de coragem. Eu acho 
que não tenho aquela coragem de me 
dedicar à música. Pá, eu claro que gostava, 
adorava mesmo ter uma carreira na música. 
Mas é difícil, eu tenho consciência que para 
ter pelo menos uma carreira ao nível que eu 
queria, tinha que abdicar da engenharia.» 
«Eu sabia que queria fazer alguma coisa 
relacionada com Ciências. (…) Só que 
eu não tinha este sonho [da música] já 
há alguns anos, escolhi este curso 
porque é um curso generalista e me dava 
a hipótese de exercer diversas funções 
que me pareceram interessantes. Sempre 
gostei de robôs e coisas assim, 
Electrotécnica achei que era o melhor. E 




«Porque foi uma altura em que 
eu também comecei a gostar 
mais de literatura, comecei eu 
próprio a gostar de escrever, a 
escrever mais, eu próprio a ter 
uma vontade de escrever coisas 
e comecei a apreciar poesia e 
outras obras e autores» 
Nuno (18 anos, Estudante do 
Ensino Superior, Mãe Quadro 
Superior, Pai Professor 
Universitário, Lisboa) 
«É assim, porque eu mesmo em 
humanidades não sabia para onde é que ia, 
eu gosto de escrever, adoro escrever, gosto 
de literatura, gosto de ler, mas isto não é 
uma profissão, eu não vou ser escritor, não 
há profissão nenhuma, nenhum curso. Sou 
capaz, se calhar, se me safasse alguma vez, 
mas isso aí tanto faz o curso, ou seja, não 
sabia para onde é que ia nas humanidades. 
Se eu passasse agora para o 11º, para o 10º, 
se calhar escolhia humanidades, mas agora, 
agora voltar para trás 3 anos ou fazer uma 
prova de português A e ir para um curso 
com disciplinas que eu devia ter tido três 
anos, não tive e agora perder não sei 
quantos anos, se calhar não vale a pena, 
porque posso tirar este curso e depois tirar 
mais qualquer coisa, tenho tanto tempo, 
agora tirar isto...» 
 
«Deixei de gostar tanto de ciências, mas 
não foi por... obviamente que eu 
balancei, não gosto tanto, se calhar 
agora sinto-me um bocado revoltado no 
meu curso mas tenho consciência que 
agora tenho que acabar este curso e 
depois tenho tempo para tirar outros. 
Eu já pensei muitas vezes nisso, não é 
nenhuma novidade, só que eu agora 
tenho consciência, eu acabo este curso e 
tenho quase de certeza emprego, nem 
que seja, emprego quase tenho de 
certeza, porque o Técnico tem bastante 
saída portanto não há-de ser por aí e 
depois tenho tempo para tudo, tenho 
tempo para tirar se calhar um curso de 
Filosofia, que gosto e que não tive tempo 
de ter mais anos sobre isso. Tenho tempo 
de me meter nas artes... tenho tempo 
para tudo. Convém ter um curso que de 
certeza tem saída, agora já que estou cá 
ainda por isso tenho estes objectivos.» 
 
Com efeito, a questão da vocação é tão mais dilemática quanto os percursos juvenis 
se estruturam no seio de uma cultura escolar que força a escolha e a decisão, no que 
constitui um dos mais sérios desafios que os jovens enfrentam durante o período da 
adolescência. Podem constituir-se (embora nem sempre) momentos de viragem ao nível 
dos já referidos fatefull moments de Giddens (1991) ou dos momentos críticos na acepção 
de Thomson e colegas (2002), que forçam ao reequacionamento do projecto identitário, 
desenvolvendo assim adicional reflexividade e consciência de si. Mais, é preciso tomar em 
consideração que não se tratará sequer de uma escolha totalmente livre, mas condicionada 
pelos desempenhos anteriores que informam o sujeito das suas capacidades, por um lado, e 
das suas possibilidades reais num esquema altamente competitivo e selectivo, por outro.  
A complexificar ainda mais o processo, a definição de uma vocação (aquilo que se é 
e que se quer fazer) nem sempre se pode sobrepõe à escolha de um trilho 
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escolar/profissional, pois além dos talentos, capacidades, interesses pessoais, entram em 
jogo preocupações (e eventualmente pressões exercidas pela família, que simultaneamente 
funciona como modeladora do panorama de possibilidades) como a empregabilidade e a 
integração num determinado patamar socioeconómico associado ao sucesso que se almeja 
simultaneamente (ou não fosse o consumo um território constitutivo das identidades – 
juvenis). Haverá, certamente, uma margem de liberdade de escolha (aliás sublinhada por 
pais e filhos) que não é somente retórica, mas sempre no quadro de um sistema de 
constrangimentos que expõem os dilemas com mais intensidade, nos quais concorrem as 
pressões familiares ou não fosse o projecto escolar eminentemente colectivo e um dos 
territórios de intervenção parental por excelência. Ou seja, como se tem reiterado, a 
autonomia (e o seu exercício) não é, apesar do seu destaque na paisagem ética 
contemporânea, um valor absoluto, devendo ser integrado no quadro de outros valores e 
constrangimentos sociais, familiares e pessoais que forçam o sujeito a sopesar vários 
factores quando escolhe, decide ou age. Esse processo pode ser interpretado como um 
sacrifício da autonomia, se esta for entendida somente como autenticidade, ou antes 
interpretada como a sua mais completa concretização, se definida como a capacidade de 
agir e intervir sobre si no sentido da integração e conformação às normas. Em ambos os 
casos, emerge uma noção de autonomia compósita, plural nos seus sentidos. 
De notar, no entanto, que a missão de se descobrir a si próprio, no sentido de 
revelação do eu na forma de uma vocação (que emerge nestes discursos quase como um 
chamamento) não é uma missão que todos os entrevistados se atribuem (embora as 
escolhas vocacionais ou até a decisão sobre o término do percurso escolar possam ser 
dilemáticas), mas também está relacionada com a constelação de valores presentes na 
cultura familiar (que se materializam, viu-se no Capítulo 1, parte II, num discurso 
educativo centrado nas condições para a revelação de si) ou aos quais o sujeito adere, por 
via do seu percurso individual, através do contacto com as múltiplas esferas de influência 
que constituem os territórios da sua existência. O processo histórico da individualização 
que promove crescentemente esta visão do mundo e da vida convive, como oportunamente 
se notou, com outras formas identitárias, presentes nas culturas familiares com maior ou 
menor relevo (Dubar 2001, Taylor 1989). Mais, a adesão a este tipo de valores não pode 
ser desligado dos recursos de que os sujeitos dispõem, o que chama a atenção para os 
patrimónios familiares e para os processos de (re)produção das desigualdades (Beck e 
Beck-Gernsheim 2002, Singly 2000b).  
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Com efeito, o facto de Rodrigo ter uma vocação artística, ou mesmo o talento para 
as letras que Francisca e Nuno puderam descobrir, não está de todo dissociado dos 
recursos e oportunidades a que tiveram acesso por viverem em famílias razoavelmente 
dotadas de capitais económicos e culturais, mas também por residirem numa zona do país 
em que a oferta de actividades extra-curriculares proporciona certo tipo de descobertas 
(nessa medida, a Capital e a Vila de Basto não podiam ser mais distantes). Isso fica 
particularmente patente no caso de Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe 
Profissional Liberal, Pai Quadro Superior, Lisboa), cujos quadros, que preenchem as 
paredes do seu quarto e que constituem o seu maior tesouro, remetem justamente para o 
percurso reflexivo, pejado de desafios e provas, de descoberta e aceitação de si.  
Filipa: descobrir-se, aceitar-se, ser reconhecida. 
A pintura não apareceu na vida de Filipa de repente. Filipa contou com uma mãe atenta às capacidades 
dos filhos, procurando desenvolvê-las: «(…) eu percebi que a Filipa estava tão vidrada, tão 
vidrada em pintura e como lhe digo encaminhei-a, vi que ela tinha aptidões.» Filipa reconhece 
a influência da mãe no seu gosto pelas artes. Conta que «a minha mãe sempre me incutiu essa 
cena da arte. (…) Depois fui ter aulas com ela, com a minha prima [pintora], e aí comecei a 
gostar mais…E depois é que comecei a perceber que era o que eu gostava. Depois ela 
aconselhou a minha mãe a inscrever-me na Academia e aí é que eu comecei mesmo a ter a 
certeza.» Certeza, por exemplo, de que uma actividade a definia enquanto pessoa: «É verdade, 
muito do que eu sou agora foi através da pintura…» No entanto, essa verdade íntima, de que 
era na pintura que se realizava mais, não tinha necessariamente de se traduzir no percurso 
escolar. Com efeito, não nega ter chegado a conformar-se aos preconceitos que tornavam uma 
potencial escolha vocacional numa declaração de pouca inteligência. «Lá tínhamos psicóloga de 
orientação e eu fui lá e ela ajudou bué, por acaso, porque se não fosse ela não estava nas belas 
artes. Fizemos gráficos e não sei quê e eu estava tentada a ir para ciências, porque é aquela 
coisa, se eu for para artes, se calhar vou ficar ignorante e toda a gente também dizia, se fores 
para artes é para não fazer nada, e como eu também gostava de ciências. Mas depois, pensei, 
não, é isto mesmo que eu quero e vou admitir isso e não tenho de ser necessariamente burra…» 
Ou seja, apesar das hesitações Filipa acabou respondendo a um desafio e prova tão importante 
para o futuro como é o da escolha vocacional com um primeiro passo para assumir o seu talento 
e vocação. Cedeu, portanto, e ingressou no agrupamento de artes. Depois, durante muito tempo 
assumiu assertivamente uma solução de compromisso, que lhe garantisse alguma 
empregabilidade, mantendo a pintura como actividade secundária. A mãe admite ter contribuído 
para essa estratégia, dizendo que «tanto eu como o meu marido alertámo-la para os problemas 
profissionais, se ela não gostaria mais de tirar arquitectura uma vez que pintura tirava na 
Sociedade Nacional de Belas Artes. E ela acabou por de algum modo assumir que sim que 
queria ir para arquitectura de interiores.» Aliás, nos primeiros contactos dizia que «Pretendo 
entrar para a faculdade, não é, para arquitectura de interiores. É assim, eu queria ir para 
Belas Artes, mesmo, mas eu não vou tirar um curso em pintura porque se se eu tirasse o curso 
de pintura, eu já estive a ver as saídas ia fazer cenários, pintura de parede, decoração… e não 
é isso que eu quero. O que eu quero tenho de ser eu, paralelamente com o curso que eu tirar, e 
eu gostava de tirar design de interiores, ou ambiente, decoração, não sei quê. Se eu tirar 
arquitectura de interiores é praticamente a mesma coisa e tenho o título de Técnica Superior.» 
Sublinhando que a individuação não pode jamais ser desassociada dos aspectos processuais, ou 
seja, da dimensão temporal, constatou-se que, entre este momento e o momento da segunda 
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entrevista algo mudou no discurso de Filipa em relação à concretização da sua vocação no 
percurso escolar. A mãe, mais uma vez, terá desempenhado o seu papel, pois refere que às 
tantas, vendo que «ela só é feliz a pintar» lhe disse «Filipa, não sei se calhar era melhor ires 
para pintura, eu acho que tu gostaste, vives isto de uma maneira muito intensa, vejo-te muito 
feliz na pintura, se calhar é mesmo melhor tirares como curso superior a ESBAL, além do mais 
acho que tem mais a ver com a tua personalidade». Abandonou o projecto anterior para 
assumir, com o apoio da mãe, a sua verdadeira vocação, o seu verdadeiro eu. A resposta às 
perguntas essenciais (no sentido de essência), o resultado de um percurso reflexivo de 
descoberta de si própria, que é um trabalho a que nem todos os jovens se propõem, não podia 
ser mais claro, apesar de sublinhadas as dúvidas, as hesitações e as vulnerabilidades: «Eu ainda 
ando um bocado à procura de quem eu sou… Mas se é uma definição que tu queres, eu sou 
pintora. Vivo mais para a arte do que para qualquer outra coisa. Eu ainda estou um bocado à 
procura de mim. Mas onde eu me encontro a sério é na arte.» A mesma arte que lhe enche as 
paredes do espaço onde se sente melhor em casa. Eles não só representam o seu futuro, o seu 
projecto de vida, como exprimem, na verdade, aquilo que ela é: «Sei lá olhando para aquilo, tu 
podes pensar que eu sou uma pessoa triste. Não é normal, aliás, quando eu olho para aquilo eu 
penso eu devo ser uma pessoa triste para fazer essas coisas… Mas eu gosto daquilo, eu podia 
dizer que faço essas porcarias para espantar as tristezas e esconder aquilo… mas aquilo faz-me 
viver, sei lá… eu gosto!» 
Sendo um processo interior de construção da autonomia, no sentido expressivo de descoberta e 
concretização do eu autêntico, a afirmação de uma identidade parece só fazer sentido no diálogo 
com os outros. Isto é, a identidade autónoma ganha efectivamente existência e valor através do 
reconhecimento pelos outros, próximos e distantes. Assim, por um lado, Filipa está convencida 
que os seus problemas de integração no grupo de pares (que experimentou até ao momento por 
ser diferente) vão desaparecer pois «Vou para um sítio que eu gosto, onde há pessoas iguais a 
mim (espero eu)…». Por outro, almeja sobretudo a ser « Uma pintora que reconheçam… 
reconheçam a sério, não seja por aquelas cenas de assinaturas. Que gostem mesmo do que eu 
faço. Para mim o mais importante é isso… Ser aceite pelas pessoas… É isso, não tenho muitas 
ambições.» 
 
Em suma, pelo exposto se conclui que aos objectos pessoais (e pessoalizados) são 
atribuídos sentidos e significados que permitem entrever algumas das subjectividades que 
remetem para diversas dimensões do processo de individuação (relacionais, biográficas, 
identitárias). E é também através delas (subjectividades) que a autonomia se vai 
construindo, experimentando e desenvolvendo reflexividade que implica o auto-
conhecimento e definição, ainda que em diferentes tempos e em diferentes espaços físicos 




O quarto juvenil tem como primeiro atributo (cultural) a sua multifuncionalidade, 
pelo menos quando comparado com as restantes divisões da casa (Ramos 2002, 45). Quer 
isto dizer que para além de local de descanso (materializado pela presença de uma cama), 
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constitui frequentemente um lugar de estudo (que implica a maior parte das vezes a 
existência de uma secretária); um local de lazer (onde pode, dependendo da paisagem 
tecnológica que o quarto encerra, ouvir música, ver televisão, jogar computador); um 
espaço de convivialidade (onde se pode eventualmente receber amigos/namorados ou, 
virtude dos desenvolvimentos tecnológicos, conviver no espaço virtual) e um espaço para a 
singularização e expressão de si (através da exposição e disposição personalizada de 
objectos, imagens etc.). É certo que o estatuto socioeconómico e o habitat da residência 
(rural ou urbano) são factores importantes que podem determinar a dimensão da casa (em 
metros quadrados e/ou número de divisões) o que implica sublinhar que não raras vezes a 
indisponibilidade de espaço implica a sobreposição de funções nos vários espaços (sala de 
estar e de jantar no mesmo cómodo, por exemplo, ou a partilha de quartos entre irmãos). 
Há, ainda assim, comparativamente às restantes divisões da casa, maior sobreposição de 
funções num só espaço. A existência de uma porta implica ainda a possibilidade de este 
constituir um lugar onde o sujeito se pode isolar do colectivo familiar. 
Tudo isto são traços de um universo de possíveis quando se analisam as 
experiências do quarto juvenil. Um universo alimentado, por outro lado, como aliás 
sublinhou Croft (2006), pelas representações sociais de uma fase da vida e pelo modo 
como pode/deve materializar-se no seio da casa familiar, condicionando em abstracto, pelo 
menos, o teor das reivindicações e apropriações juvenis dos espaços domésticos. Alinhem-
se, pois, para concluir, algumas reflexões suscitadas pela análise dos discursos sobre a 
experiência da casa e do quarto. 
Viu-se, em primeiro lugar, como qualquer perspectiva analítica que (pres)suponha 
exclusivamente um confronto da ideia de quarto (privado) com o exterior (senão 
ameaçador, pelo menos duro do ponto de vista da experiência), eclipsa o facto de o espaço 
doméstico como um todo, longe de ser uniforme, ser palco de outras tantas dinâmicas, 
tensões e experiências de composição do individual no seio do colectivo. Tal remete, com 
efeito, para a necessidade de estabelecer um diálogo constante entre as práticas e as 
representações e o modo como reportam às formas culturais que constituem a paisagem 
ética e da qual se alimentam as culturas familiares e individuais. A análise do quotidiano 
permite, justamente, fazer essa análise crítica ao expor as complexidades, diversidades e 
ambiguidades implícitas nas práticas dos sujeitos face aos discursos que muitas vezes são 
enformados pelas normas culturais. 
Ainda assim, o quarto dos jovens (muitas vezes partilhado com irmãos, note-se) 
pode ser (embora isto não queira dizer necessariamente que o seja) o expoente máximo, no 
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plano doméstico, da existência de um território individual no seio de um território 
colectivo. Mas se a dimensão patrimonial da existência não é negligenciável, também não 
o é a dimensão interaccional. É preciso, pois, em segundo lugar notar, que não se podem 
perder de vista as diferentes lógicas de (inter)acção em jogo no que diz respeito às 
dinâmicas territoriais. Na verdade, constatou-se como esse eventual território individual 
tanto pode ter sido atribuído, como reivindicado, concedido ou conquistado, ou ainda, não 
reclamado de todo. Desta forma, se a constituição do quarto como território depende, 
também, do reconhecimento da legítima necessidade e direito a um espaço singular no seio 
familiar (o que, viu-se, obedece a lógicas diferenciadas de acção parental) em função do 
qual emergem constrangimentos objectivos à territorialização, o facto é que mesmo sendo 
reconhecida essa legitimidade, nem sempre se reclama essa possibilidade. Já noutras 
esferas da existência se pôde argumentar, aliás, que nem sempre os espaços de liberdade 
atribuídos pelos pais são reclamados pelos jovens.  
Na realidade, verificou-se que muito embora reportem à norma, os jovens 
entrevistados se deparam com constrangimentos objectivos que reforçam a sua condição de 
dependência e, até certo ponto, de subordinação no quadro de relações familiares, o que 
exige uma terceira reflexão conclusiva. Apesar de tentadora, não foi possível, contudo, 
estabelecer uma associação linear entre estatuto socioeconómico familiar e a natureza dos 
constrangimentos impostos à singularização dos espaços individuais, embora seja forçoso 
sublinhar que essa ligação não deixa de contribuir para a modelação das práticas (no 
sentido em que tende a haver mais constrangimentos em famílias com menores recursos 
económicos, embora nem sempre). Com efeito, a acrescer a estes recursos, parecem, no 
entanto, ser tão ou mais importantes os factores culturais. Retomando a questão da 
influência das representações e das normas (que simultaneamente remetem para um tempo 
social e um tempo familiar), o que de certa forma torna as culturas familiares como um dos 
mais importantes recursos interpretativos e explicativos, verificou-se como em causa, por 
um lado, estão as representações parentais do filho (em processo de crescimento e 
amadurecimento) enquanto sujeito, digno ou não de um espaço personalizado (e 
actualizado em função de uma condição social e cultural – a juvenil –) e de privacidade: 
quanto mais empática é essa representação mais liberdade usufrui o jovem para 
personalizar o espaço que lhe foi atribuído.  
Exemplo das ambiguidades, ainda assim, inerentes a todo o processo, ligando os 
tempos social e familiar de forma indelével, é a transformação do quarto de criança criado 
pelos pais para esse objecto de investimento afectivo que são os filhos enquanto projecto 
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duplamente familiar e identitário, num quarto juvenil, seja por iniciativa dos pais ou dos 
jovens. O processo de confronto e reconhecimento da legitimidade dessa reivindicação ou 
transformação, informa pois do modo como pais vão ajustando as representações dos filhos 
bem como de como se (re)define o lugar do individual no seio do colectivo familiar. Do 
mesmo modo, os limites a essa transformação e apropriação (dos posters nas paredes, à 
disposição dos móveis, passando pela mudança dos acessórios decorativos) – que implica 
na maioria dos casos, como aliás se pôde observar noutros consumos juvenis, a 
participação parental, quanto mais não seja financeira –, sublinham, também neste recorte 
analítico, o carácter misto dos sistemas de gestão quotidianos juvenis. Nestes se desenha a 
já examinada relação de forças, mais ou menos conflitual, na qual o jovem tenta adquirir, 
ou lhe é concedido, pura e simplesmente, um espaço físico de liberdade cada vez maior 
para ser e estar.  
Por outro lado, há que referir a importância transversal de dimensões como o 
género, nomeadamente na afirmação de certas formas de masculinidade e, por oposição, de 
feminilidade, que não deixam de exercer um papel importante na diferenciação de 
expectativas juvenis quanto à definição e aspecto a dar ao espaço individual e nas 
representações relativas à decoração do quarto, enquanto recurso para a expressão ou 
objectivação de si num determinado arranjo estético. 
Mas nem só de singularização e configuração estética se faz a vida doméstica. A 
análise das tensões presentes na experiência da casa merecem, com efeito, uma quarta nota. 
De facto, são múltiplas as tensões que decorrem da vida familiar quotidiana no que diz 
respeito à casa, reforçando através da imposição generalizada da norma parental de gestão 
(ordem e higiene) dos vários espaços, inclusivamente os privados, as mesmas assimetrias 
estatutárias que noutros domínios se esbatem progressivamente, à medida que os jovens 
reivindicam uma nova condição e identidade e assumem progressivamente o protagonismo 
na gestão do seu percurso e quotidiano. A propriedade do lar traduz-se, pois, num reduto 
de autoridade parental, visível na legitimidade implícita no estabelecimento, no limite feito 
de forma unilateral, de uma determinada norma de convivência que (re) situa os actores 
num sistema irredutivelmente assimétrico de posições relativas.  
Tensões igualmente visíveis no plano relacional (intergeracional). Constatou-se, na 
verdade, como o diálogo, onde ocorre a partilha de informação e se gera ou não intimidade 
relacional (com a eventual existência de estratégicos espaços de reserva), se constitui como 
um interface que pode servir os vários interesses dos actores familiares: garantir um espaço 
livre e não vigiado para os jovens (que podem mentir e omitir sobre certas áreas da sua 
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existência), alimentar uma certa forma de controlo a coberto da promoção da abertura 
democrática e da proximidade intergeracional em termos de valores e referências culturais 
(Solomon et al. 2002). Nesta perspectiva, o processo de individuação e de construção da 
autonomia, parece fazer-se através dum duplo processo, sincrónico, constituído pelo 
percurso de reposicionamento na teia das relações familiares (o que pode significar, 
nalguns casos, que se reformulam os laços no sentido da aproximação relacional) mas 
também de demarcação e desafiliação do colectivo, por via da construção de uma narrativa 
biográfica e identitária singular (o que pode traduzir-se, mau grado esforços parentais para 
estabelecer pontes, numa distância relacional conscientemente cultivada como forma de 
afirmar e preservar essa demarcação). 
Por último, verificou-se que dos tempos e espaços colectivos tende a maioria a 
conquistar/reclamar tempos e espaços individuais, e que nestes é possível projectar, apesar 
de maiores ou menores obstáculos parentais, um percurso biográfico. Ainda assim, muito 
embora o quarto seja a forma mais comummente representada [dessa forma de território 
íntimo e privado], os dados indicam, à semelhança aliás do constatado por Ramos (2002), 
que a existência de um universo íntimo e privado pode ter as mais diversas materializações 
e escalas: do interior do quarto como um todo à pequena caixa de recordações, do disco 
rígido de um computador aos diários escondidos debaixo da roupa. São, pois, múltiplas as 
formas e conteúdos que indiciam uma relação entre o espaço doméstico e a construção da 
identidade. Que as formas culturais que servem de referência às identidades são plurais, é 
um argumento que reiteradamente se tem sublinhado (Taylor 1989). Significa isso que, 
tomando como objecto os objectos e os sentidos que lhes são atribuídos, e fazendo a ponte 
entre estes e outras dimensões fundamentais da existência juvenil, se conclui que nem 
todos os jovens reportam à norma da autonomia na sua interpretação mais expressiva, 
como aliás sugeria Cicchelli (2001b, 10). A revelação da essência identitária ou a busca 
duma singularização face aos outros não é, como se afirmou oportunamente, uma missão 
que todos subscrevam, o que não deixa de estar associado à adesão, em meios 
culturalmente mais favorecidos (especialmente despertos para os talentos, vocações ou 
para a importância da realização pessoal, por exemplo) a éticas consentâneas com o 
processo de individualização. Não significa isso, porém, que a autenticidade está ausente 
das constelações normativas que orientam as trajectórias de vida dos jovens em geral, 
embora possa não surgir de forma tão saliente nos dilemas que enfrentam, por exemplo, 
quando o percurso impõe escolhas escolares e/ou vocacionais. De facto, os dilemas surgem 
sobretudo quando a escolha pende para a alternativa vocacional que põe em causa um 
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percurso de sucesso (numa perspectiva económica) supostamente mais fácil do que aquele 
que corresponde à vida sonhada. Uma vida que, para ser concretizada em pleno de acordo 
com as suas representações, exige uma coragem que os sujeitos nem sempre sentem 
capazes de mobilizar face aos riscos de fracasso face às expectativas. Nomeadamente, 
porque almejam tanto cumprir os seus sonhos mais íntimos de realização profissional, 
como ser bem sucedidos e integrados. O ideal, portanto, que muitos aliás conseguem sem 
sequer ter de enfrentar especiais angústias, é coordenar ambos os desígnios na definição de 
um futuro.  
Mesmo reconhecendo que a definição juvenil dos espaços individuais, sobretudo 
daqueles que são investidos de um significado especial (emocionalmente falando) não se 
sobrepõe necessariamente às fronteiras físicas que os delimitam formalmente (o quarto por 
exemplo), não deixa de ser interessante o modo como as ancoragens identitárias (a pessoas, 
a lugares, a divisões da casa, aos objectos) podem informar das subjectividades do sujeito, 
ajudando-o a construir e escolher um fio condutor para a sua identidade (como tão bem 
demonstra Ramos 2006). Ao fazê-lo, ligando o passado, o presente e o futuro numa 
narrativa (sempre provisória) de si, não deixa de estar a actualizar e rever os patrimónios 
familiares, relativizando-os no quadro das suas próprias experiências e referências 
individuais, no que é um exercício da autonomia individual (ao implicar o 
desenvolvimento da reflexividade e do exame crítico quer de normas e visões do mundo, 
quer de gostos e estéticas familiares, aos quais se adere ou pelo contrário se rejeita). Uma 
actualização que evoca, simultaneamente, o processo de experimentação (numa lógica de 
tentativa/erro) e as dúvidas e hesitações que marcam a trajectória de construção de si, o que 
sublinha a importância da passagem do tempo. Na verdade, a necessidade de objectivar o 
que é, afinal, subjectivo parece perder força à medida que se cresce e amadurece e, 
tendencialmente, se consolidam as redes de amizade e sociabilidade e estas deixam de ser 
instâncias essenciais à validação e reconhecimento de si, aumenta o auto-conhecimento e a 
segurança sobre o que se é e sobre o que se quer ser (modelando um projecto mais ou 
menos reflexivo do seu self).  
Em suma, neste capítulo final, analisaram-se os discursos relativos à experiência 
doméstica, à casa e ao quarto e seu conteúdo. Uma análise a dois tempos profundamente 
conectados: o tempo do colectivo e das dinâmicas de partilha familiar, que permitiu 
perceber as lógicas de constituição (ou não) de um espaço/tempo individual no seio do 
colectivo, aferindo simultaneamente o modo como o duplo processo de crescimento e 
amadurecimento dos jovens/filhos interpela as relações familiares, transformando-as e 
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reformulando-as; e o tempo do individual e biográfico, em que se observaram as lógicas de 
separação e de demarcação do colectivo, que torna o quarto, para alguns pelo menos, um 
espaço para estar à parte da vida familiar, mas também para (aprender a) ser (o principal 
autor da sua identidade). 
 











 do valor social da autonomia e a sua expressão nos 
processos de individuação 
 
“We shall not cease from exploration 
And the end of all our exploring  
Will be to arrive where we started 
And know the place for the first time. (…)” 
 
(“Não desistiremos de explorar 
E o fim de toda a nossa exploração 
Será chegarmos ao lugar de onde partimos 
E conhecer o lugar pela primeira vez.”) 
T. S. Elliot, Quatro Quartetos, trad. Gualter 
Cunha, Relógio de Água, 2004(1944) 
 
Tomem-se como mote, para finalizar uma longa jornada de investigação, as 
palavras de T. S. Elliot. Sobretudo quando refere que no fim de toda a exploração, 
regressamos de facto ao lugar donde partimos, embora munidos da bagagem que nos 
permite, finalmente, propor algumas respostas para as principais questões que motivaram a 
exploração em primeiro lugar. Questões que vale a pena recuperar antes de alinhar algumas 
das reflexões e conclusões que uma interpelação global ao trabalho realizado inspira. 
Simultaneamente, procurando dar uma última oportunidade ao leitor de escutar a voz dos 
jovens protagonistas dos percursos de vida analisados, ecoam os seus próprios balanços e 
reflexões globais.  
Recorde-se que a partir do estudo de jovens adolescentes e suas famílias pretendia-
se discutir o modo como a autonomia, norma central na paisagem cultural 
contemporânea, se traduzia (ou não) nos processos empíricos de individuação e 




se reportam à norma, nos percursos que fazem para compor uma dada expressão de 
autonomia identitária (face à família), ao mesmo tempo que gerem um duplo processo de 
crescimento e amadurecimento. Tudo isto numa fase da vida especialmente marcada pela 
abertura ao mundo (donde decorrem provas e desafios diversos) e de transformação das 
relações familiares.  
 
«[…]amadureci, aprendi a ser mais sozinha, a fazer mais tudo eu. Sinto que sim… e que 
com os anos e o passar [do tempo], o conviver com as pessoas e com os amigos e 
situações e experiências de vida diferentes e tudo isso.»  
Patrícia (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Secretária [falecida], Pai Professor 
do Ensino Secundário, Periferia) 
 
Uma tarefa que se revelou um percurso feito de desafios, donde resultaram opções 
teóricas, epistemológicas e metodológicas, distribuídas ao longo dos vários trilhos de 
pesquisa que se perseguiram e cujos frutos mais relevantes se explanaram nas duas Partes 
que antecedem estas reflexões. Na verdade, tanto a noção de autonomia como a de 
adolescência se constituíram logo à partida verdadeiros ardis de complexidades: uma por 
ser uma noção banal(izada) no léxico sociológico, mas raras vezes definida e discutida em 
profundidade, e outra por constituir uma categoria essencialmente clínica e psicológica, 
além de marcada por um incontornável substrato normativo. Compreender e explicar a sua 
experiência (da autonomia e da adolescência) num diálogo constante com aportes teóricos 
produzidos pela disciplina (e não só) tornou-se, pois, a via para melhor abordar os 
conceitos, cujos traços principais se pretendem decantar de forma sintética em algumas 
notas conclusivas iniciais. 
Uma autonomia compósita e plural: dos ideais à experiência, um fluxo 
de tensões e paradoxos (i)resolúveis? 
As interpelações e argumentos teóricos relativos ao conceito de autonomia (na sua 
forma abstracta e formal, mas também empírica e processual) concentraram-se sobretudo 
na Primeira Parte, cumprindo agora evocar os principais achados que resultam desse 
debate. Com efeito, em primeiro lugar, revelou-se essencial dissecar um argumento 
reiterado em múltiplas narrativas do nosso tempo. Ou seja, procurar perceber, como e de 
que formas se tornou a autonomia um valor social de carácter matricial, isto é, como é 
que (se é que) veio a assumir um papel de especial relevo no paradigma ético e cultural que 
rege as sociedades ocidentais contemporâneas ao ponto de, inclusivamente, ser apontada 
como uma ou «a» injunção normativa por excelência. Querer e dever ser autónomo na 
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construção do percurso de vida não é tanto uma escolha como quase uma obrigação, 
sublinha, por exemplo, Beck (2002, 3) quando diz: 
«Por todos estes requisitos os indivíduos não são tanto compelidos como 
peremptoriamente convidados a se constituírem como indivíduos: a planearem-se, 
compreenderem-se, desenharem-se e agirem como indivíduos (…).» 
 
A discussão sistemática do conceito conduziu, pois, à revisão crítica dos 
patrimónios históricos, filosóficos e sociológicos, mobilizados nessa ocasião para procurar 
dar uma resposta satisfatória àquela importante questão (de pesquisa e, numa perspectiva 
mais ampla, das Ciências Sociais como um todo). O corolário desse exercício foi o 
desenvolvimento e (re)definição de ferramentas conceptuais e de pistas interpretativas. 
Senão veja-se. 
Ao encetar, ainda que superficial e brevemente, uma discussão sobre o projecto 
filosófico da modernidade, enquanto tempo social e cultural em que é relativamente 
consensual situar a autonomia do Homem como premissa fundadora de um novo 
sistema de pensamento e organização social (Wagner 2001, 2002 [1994]), concluiu-se 
que, não só parecia fundamental elencar as várias interpretações e traços do conceito, num 
esforço de revisão do património teórico acumulado, como se afigurava particularmente 
útil perceber como essas interpretações tinham sido geradas, na medida em que a cada 
traço subjazem pressupostos cuja raiz é, na verdade, essencialmente normativa. Assim, 
mais do que uma utilização acrítica de vocábulos ou até mesmo conceitos, visou-se, em 
suma, procurar perceber porque pensamos as coisas como as pensamos, na medida em que 
também são as ideias que enformam as referências (normativas e culturais) que os sujeitos 
utilizam para guiar a sua experiência. Para levar a cabo essa empreitada, não se ergueram 
espaciais balizas temporais (porque é preciso situar os debates num tempo longo) ou 
disciplinares, buscando-se os contributos mais interessantes para o debate onde quer que 
tivessem sido formulados, neste caso com particular destaque para a Filosofia.  
Um esforço que permitiu, de facto, estender a centralidade da autonomia na 
paisagem cultural actual, à génese das questões fundadoras das Ciências Sociais e ao modo 
como a leitura da possibilidade empírica da autonomia, ao atravessar toda a história da 
Teoria Social, condicionou a edificação de paradigmas e teorias da acção (com vista a 
perceber, justamente, porque se pensa a autonomia individual de determinada maneira). 
Ainda assim, esta pesquisa foi desde os questionamentos mais incipientes e preliminares 
uma pesquisa em Sociologia, pelo que qualquer deambulação interdisciplinar serviu 




Não menos importante, na realidade, foi analisar o modo como várias correntes e 
autores no seio da Sociologia lidaram, desde a sua fundação, com os dilemas da autonomia 
nas visões que foram fornecendo do indivíduo, resolvendo-os – cada autor ou corrente – 
provisoriamente, por referência à querela (Descombes 2004) pela compatibilização (teórica 
e prática) duma definição ideal e formal de autonomia, contida nas sucessivas visões 
filosóficas do indivíduo ético, com a experiência dos indivíduos empíricos, passando pela 
necessidade de manter e explicar a ordem e coesão social (expressa em visões normativas 
do bem comum). Uma abordagem dilemática que, como se viu no Capítulo 3 da Parte I, 
resultou em três visões principais da autonomia individual. A saber, autonomia enquanto 
ilusão subjectiva (pois os sujeitos são essencialmente socializados), enquanto capacidade 
postulada (os indivíduos são autónomos por definição, por via da sua capacidade de agir 
racional) ou, finalmente, enquanto competência situada (discursivamente face à alteridade 
e dinamicamente face aos contextos). 
Sínteses que reportam, também, aos contextos sociais e históricos em que foram 
geradas, tendo-se sublinhado, ainda assim, a inflexão generalizada nas últimas décadas 
para o desenvolvimento de visões do sujeito que abordam preferencialmente a sua 
complexidade e pluralidade, exposto que foi o indivíduo pelas dinâmicas de 
individualização crescente dos percursos e trajectórias de vida, processo a que Beck, 
justamente, se referia acima. Uma individualização que se insere num processo de lenta 
transformação cultural progressiva, mas assimetricamente disseminada, que se traduz na 
atribuição de mais relevo aos aspectos expressivos do individualismo. Ou seja, uma 
tendência histórica de mudança social e cultural, acentuada na contemporaneidade, para a 
valorização crescente duma interpretação expressiva da autonomia, isto é, dos princípios 
que convidam à busca da singularidade, da realização pessoal e da autenticidade.  
Significa isto que os mecanismos de individuação passariam a estar ancorados a 
supostos processos de auto-revelação identitária, ao invés de apenas determinados pelos 
constrangimentos e/ou ajustados às expectativas sociais. Revelações que acabam por ser 
todavia, como também se procurou demonstrar, simultaneamente construções de si, 
trabalhadas sobre a mente (que as subjectiva e essencializa), mas também sobre o corpo, 
numa relação estreita com os contextos familiares, sociais e culturais nos quais os sujeitos 
desenvolvem relacionalmente os seus trajectos. Note-se que esta interpretação da mudança 
social acrescenta que a esse processo de valorização do individualismo expressivo estaria 
associado um outro, concomitante, em que dimensões relacionadas com uma racionalidade 
desafiliada e estratégica (ao jeito do discurso utilitarista de raiz kantiana), por referência à 
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manutenção da ordem e à integração, perderiam vigor e importância. Porém, confirmando 
a hipótese de Taylor (1989), as fontes culturais revelaram-se antes de mais como plurais, 
pelo que, mesmo perdendo relevo no plano dos discursos normativos, traços dum 
individualismo moral e racional se mantêm como importantes elementos na paisagem ética 
que serve de pano de fundo à existência contemporânea.  
Em suma, todos estes argumentos sustentam que cada vez mais, nas sociedades 
ocidentais contemporâneas, os indivíduos sentem que não basta sê-lo (indivíduos 
integrados, responsáveis e bem sucedidos), há que, simultaneamente, buscar ser singular, 
original, realizado e autêntico. Ao ser um dever social criam-se as condições para que se 
possa falar de um individualismo institucionalizado como justamente tem reiterado Beck 
(2002). Uma tendência que longe de ser «nova», no entanto, encontra as suas raízes mais 
profundas na resposta do Romantismo à racionalidade exacerbada promovida pelos 
fundadores do projecto moderno (Taylor 1989).  
O relevo crescente dos elementos expressivos do individualismo não se verifica, 
porém, de forma homogénea, nem aqueles são objecto de interpretações hegemónicas, em 
parte devido à manutenção de uma desigual distribuição de recursos e oportunidades 
(sejam de ordem material ou simbólica) como as leituras críticas da tese da 
individualização têm precisamente feito notar. Aliás, como se pôde observar no capítulo 
em que se analisaram as culturas familiares, estas espelham, apesar da diversidade, um 
carácter compósito, ao constituírem-se de todos estes elementos, muito embora em 
configurações variáveis e singulares a que não são alheios os capitais que circulam nas 
famílias. 
A paisagem cultural contemporânea surge, assim, retratada como uma composição 
(tensa e paradoxal) de injunções morais e éticas em que tanto se deseja ser igual (e incluído 
ou integrado) como diferente (original e autêntico). Ou seja, não se deseja uma ou outra 
coisa em alternativa, mas procura-se, na medida do possível conjugar ambas. Kaufmann 
(2008, 11-29) é um dos autores a retomar sistematicamente este argumento, ao realçar esta 
mesma tensão como o paradoxo fundamental da modernidade: a tolerância crescente pela 
diferença é concomitante a uma obsessão igualmente crescente pela normalidade. E 
esta ambiguidade desafia a capacidade dos indivíduos construírem uma unidade subjectiva 
que de forma mais ou menos conseguida articule ambos os desígnios. 
Uma afirmação que vai, de certo modo, ao encontro das palavras de Taylor (1989, 
503) quando afirma que o indivíduo ético contemporâneo, ou seja, a significação cultural 




racionais desafiliadas como pela imaginação criativa; por uma combinação do 
entendimento moderno de liberdade, da dignidade e dos direitos e da prevalência de ideais 
expressivos de auto-realização, tudo isto num quadro de exigência de uma solidariedade e 
justiça universais. Foram estas as razões, afinal, que levaram a que se procedesse a uma 
aturada discussão da noção de autonomia, ensaiando-lhe genealogias conceptuais, 
aferindo-lhe sentidos e interpretações, para chegar, por fim, a uma concepção de 
autonomia compósita e plural. 
Com efeito, se alguma conclusão se pode tirar dos capítulos onde se procurou 
discutir os vários tempos de reflexão filosófica e sociológica sobre a relação entre 
autonomia e indivíduo é a constituição dual do conceito, que oscila entre referências à 
autonomia moral e à autonomia pessoal. Da primeira recupera-se a autonomia como 
capacidade de impor princípios morais a si próprio. De um modo geral, reportam a esta 
concepção o entendimento da autonomia como o poder de escolher, desejar ou aceitar um 
determinado código de conduta (disponível e transmitido socialmente) como o princípio 
organizador de toda a moralidade individual, exercendo controlo sobre pulsões e desejos 
contingentes. Nesta perspectiva, os indivíduos, para serem verdadeiramente autónomos, 
são responsáveis por desenvolver e criticar os seus princípios éticos, pelo que a força da 
consciência individual deve preceder qualquer tipo de autoridade e tradição (Dworkin 
2001, 10-11). Recorde-se como a tipologia da acção de Weber (1991) vai justamente neste 
sentido ao situar a acção tradicional na base da hierarquia dos tipos de acção, na medida 
em que uma conformação acrítica às normas traduz a incapacidade do sujeito agir 
racionalmente e por referência aos valores universais, as formas mais elevadas da acção 
individual. Isto não quer dizer, como se argumentou, que o sujeito tenha de negar os modos 
de ser e agir em que foi socializado, mas antes que para ser autónomo tem de os rever 
crítica e reflexivamente.  
De facto, a Sociologia dedicada a explorar a força dos mecanismos de socialização 
tentou fazer crer que a autonomia não passava, ainda assim, da tal ilusão subjectiva que se 
referia acima. Já os autores dedicados a resgatar capacidade racional do sujeito pensar e 
agir, consideravam que era uma capacidade inerente à própria existência humana que não 
podia ser subordinada aos ditames dos modos de fazer incorporados que habitam os 
bastidores da consciência. A humanidade dos sujeitos não se jogaria nos bastidores, mas 
no palco que é o plano consciente da acção (estratégica), defende esta linha de pensamento. 
A tese de que os actores sociais são também autores dos seus percursos de vida 
(combinando os elementos conscientes e inconscientes) é, todavia, melhor explicada pelas 
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abordagens relacionais, muito embora o tratamento da autonomia se mantenha um factor 
dilemático no plano da discussão teórica. 
Vale a pena sublinhar, também, que está nesta perspectiva da autonomia (valor) 
implícita a ideia de que a autonomia identitária implica a desafiliação (de qualquer laço 
que restrinja a liberdade para materializar a autonomia em acções, como serão os laços 
familiares em certos tempos e espaços da vida, por exemplo), ideia em tudo coerente com 
o projecto emancipatório iniciado com a modernidade filosófica e que deve, portanto, ser 
reproduzido à escala da existência individual. Há, igualmente, num plano que não se reduz 
aos aspectos identitários mas que se aplica também aos aspectos mais pragmáticos do 
quotidiano, uma ênfase em competências básicas, como a capacidade de pensamento 
racional e auto-controlo, aliás traços sistematicamente referidos nos retratos do indivíduo 
desenhados tanto na Filosofia como na Sociologia. Por outro lado, nestas abordagens não 
só se atribui um conteúdo normativo à autonomia como esta ocupa um lugar de grande 
destaque na hierarquia de valores, ou não fosse o eixo central de toda a moralidade. Do 
ponto de vista das fontes culturais da identidade moderna a autonomia constitui-se, pois, 
como um valor que não deixa de representar a relação do homem com o mundo social por 
via dos valores (afiliando-o, por sinal), ao remeter o seu comportamento para uma 
referência universal de justiça, que compromete, pelo menos em parte, tanto a sua acção 
(Ricoeur 1996) como a sua justificação perante os outros (Boltanski e Thévenot 1991, 
Thévenot 2006). O exercício da autonomia tem como corolário, aliás, a responsabilidade 
perante si e perante os outros. Nessa medida desafiliação e afiliação constituem mais dois 
pólos a reforçar a dualidade do conceito de autonomia, sempre tenso e paradoxal em todas 
as suas leituras. 
Da segunda (a autonomia pessoal) importa salientar a questão da capacidade de 
alguém reflectir e se identificar com motivações, desejos, valores, etc. reconhecendo-os 
como seus. Nesta perspectiva a autonomia é concebida para lá das suas implicações 
morais, desligando-a de um quadro de valores específicos ou superiores. Isto implica, 
nomeadamente, que a autonomia seja uma característica que os indivíduos podem exibir 
em qualquer dimensão das suas vidas. Autonomia deixa, pois, de ser exclusivamente usada 
para referir a condição global do sujeito (individualidade autónoma) por referência a 
valores morais e princípios éticos para poder ter uma aplicação mais contingente e 
processual, ou seja, como uma competência situada, como defendem grosso modo os 
autores que fazem uso duma perspectiva relacional do sujeito (cf. 3.3, Parte I). Quer isto 




um determinado traço, conjunto de acções, ou esfera de vida e também, para caracterizar 
processos de aquisição ou construção de autonomia.  
Constatou-se, por fim, como as várias tentativas de combinação destes dois eixos ao 
longo do percurso de discussão do conceito de autonomia é reveladora da complexidade 
que justamente lhe confere interesse (Dworkin 2001, 7), daí a insistência na importância de 
construir abordagens dialógicas que recusem visões unívocas da autonomia (e, por 
consequência, do indivíduo). Logrou-se, em suma, construir uma perspectiva teórica e 
analítica em que as formas culturais (como a própria noção de autonomia, aliás) foram 
encaradas como plurais, coexistindo num mesmo tempo e espaço.  
Assim, a autonomia enquanto valor e enquanto processo, gravita, essencialmente, 
em torno de dois eixos de sentido fundamentais, intimamente relacionados que ora 
colidem, ora se ajustam sem gerar tensões. O eixo da integração – construtivista –, que 
define a autonomia como a capacidade dos sujeitos, através do auto-controlo e regulação, 
intervirem sobre si de forma a adequar a sua forma de estar e ser, por um lado, às normas 
morais e sociais que, por sua vez, vêem a subscrever mais ou menos reflexivamente, e/ou 
aos projectos identitários que constroem e almejam exibir de forma a (idealmente) obter o 
reconhecimento que o valida, por outro.  
 
«Eu tenho uma tendência natural para me acomodar. E eu estou a ir contra as minhas 
tendências. Eu não gosto quando as pessoas não gostam de uma coisa e ficam ali a 
lamentar-se, porque a gente tem de fazer qualquer coisa para mudar. Eu acho que deus 
escreve direito por linhas tortas e eu acho que isso serviu para eu acordar. “Filipa tu não 
podes ser assim!” E depois não é queixar que não se pode mudar …uma pessoa é o que 
é… é mentira. Aliás eu já consegui algumas conquistas. Claro que se sofre imenso… está a 
lutar-se contra si próprio, mas o sofrimento também te ajuda a crescer.» 
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) 
 
O eixo da integridade – essencialista –, já entende a autonomia como a capacidade 
do sujeito ser autêntico, respeitando aquilo que se crê ser a essência e a singularidade e 
assumindo perante os outros as suas características e princípios éticos, ou seja, sendo fiel a 
si próprio independentemente das pressões e constrangimentos externos. Isto porque, como 
se reiterou sistematicamente, não existe autonomia sem alteridade e sem uma profunda 
imersão na rede de interdependências que é a base constitutiva da vida em sociedade (Elias 
1993 [1987]).  
 
 




«Eu vou ser sempre jovem. Mas vai ter de chegar a uma certa altura que temos de meter 
as nossas ideias e ser[mos] nós próprios.»  
Luís (19 anos, atleta profissional, 11º ano incompleto, Mãe Professora do Ensino 
Secundário, Pai Agente Desportivo, Periferia) 
 
Como corolário, emerge uma noção de autonomia, por um lado, enquanto condição 
interior e subjectiva, distinta de liberdade e independência, ainda que estas lhe estejam 
intimamente associadas; e cujo exercício substantivo, por outro, obriga a integrá-la no 
quadro de outros valores e injunções como a lealdade, a autoridade, a integração, etc. 
(devido, justamente, à reciprocidade inerente ao seu exercício como sublinhava Ricoeur 
(1996)). Por último, qualquer que seja o ângulo ou perspectiva preferencial (racional e/ou 
expressiva; integração e/ou integridade), desenhou-se a autonomia com base na construção 
e exibição de um reportório de competências e virtudes – cognitivas, comportamentais e 
identitárias – que vão da racionalidade à reflexividade, passando pelo (auto-) controlo, 
respeito e responsabilidade. E foi com base nesta tripla constatação (a importância da 
alteridade, a autonomia como condição interior, distinta de liberdade e independência e a 
autonomia como reportório de competências) que se olharam os processos de construção 
da autonomia juvenil na adolescência com referência à dinâmica familiar. 
Uma tal visão permitiu abordar os indivíduos a partir de uma perspectiva relacional 
e dialógica, que tomou em consideração a complexidade da sua acção e a diversidade dos 
múltiplos contextos onde se desenrola a sua existência, entendendo que é no trabalho de 
coordenação e articulação subjectiva dos vários registos de acção que se experimenta e 
materializa a autonomia. Assim, na encruzilhada entre os patrimónios familiares e culturais 
em que se forja o hábito e as estratégias e registos da sua transmissão, as acções (mais ou 
menos estratégicas) e as interacções quotidianas, e o trabalho subjectivo de construção de 
uma narrativa identitária, perscrutou-se da existência de lógicas sociais e culturais que 
permitissem explicar diversidades em processos de individuação (em curso). 
Adolescência, individuação e família em transformação: interpelação 
dos sujeitos e construção da autonomia 
Na realidade, se é verdade que a construção de si é um work in progress, nunca 
acabado ou completamente cristalizado, a adolescência (entendida como a categoria que 
evoca o período em que se dão importantes transformações fisiológicas e psicológicas que 




ainda assim, imprecisa) é um período particularmente rico (denso e intenso) de expansão 
do perímetro da individualidade (Breviglieri 2007). As respostas provisórias e hesitantes às 
questões essenciais, resumidas na fórmula «quem sou eu?», forjam-se pois na 
experimentação, na adesão a novas formas de ser e de estar, na conquista e/ou aquisição de 
novos tempos e espaços para (com)viver, na mobilização de novas e importantes 
alteridades. Um percurso feito de oportunidades, mas também de constrangimentos e 
provas, o que torna a adolescência (e a juventude como um todo, se se preferir) num 
período profundamente probatório, pois sujeito a múltiplas validações (do próprio sobre si 
mesmo à família, passando pelos outros institucionais como a escola, jamais esquecendo os 
pares.)  
No quadro de tão intrigante problemática, foi justamente o percurso de 
transformação a que se pretendeu dar destaque, daí a (p)referência dada amiúde ao termo 
adolescência sobre o de juventude (que não são, ainda assim, mutuamente exclusivos) A 
sua origem etimológica remete, justamente, para um duplo sentido. Como oportunamente 
se afirmou, a sua composição, para (ad) mais crescer (olescere), remete para a ideia de 
tornar-se apto. Já a palavra adolescere, significava em latim adoecer, enfermar-se, o que já 
remete para a noção de sofrimento ou dor psíquica que os teóricos sociais que primeiro se 
debruçaram sobre esta fase da vida se encarregaram aliás de sublinhar.  
Foi, de facto, no sentido de perceber da existência de diversidade nas formas como 
os indivíduos e suas famílias gerem este desafio ao longo do tempo: quais as condições e 
os contextos; as interacções e as tensões, os resultados e as configurações relacionais que 
se perfilam quando se narra um percurso de um momento x (no passado) para y (no 
presente), com referência a um momento z (num futuro imaginado, sonhado ou 
indefinido). Estratégia plenamente justificada porque em todos os recortes temáticos 
analisados (com particular ênfase para os Capítulos 2, 3 e 4 da Parte II) se verificou 
essencial mobilizar dimensões analíticas como os espaços (territórios da existência) e, 
sobretudo, os tempos (da vida, cíclicos ou lineares), levando a que seja, precisamente, a 
transformação da natureza das relações familiares e do provisório sistema de equilíbrios 
entre pais e filhos em termos de autoridade, legitimidade, ascendência ou mesmo poder, 
um dos mais interessantes processos que resulta do inevitável crescimento e 
amadurecimento dos filhos.  
Uma constatação que vai ao encontro do que se avançou no Capítulo 4, Parte I, 
quando se resgatou a adolescência como objecto sociológico, na medida em que sendo um 
processo eminentemente individual de transformação fisiológica e psicológica, razão pela 
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qual aliás tem sido um objecto preferencial da psicologia, o facto é que, ainda no plano 
individual, também evoca um percurso de reivindicação, hesitante, de um estatuto e de 
construção de uma (nova) identidade. Para muitos, tratar-se-á duma identidade jovem ou 
juvenil, na sua imensa diversidade interna, por referência a um conjunto de atributos 
culturais que, embora estando ancorados a uma fase do ciclo de vida (que se justapõe em 
grande medida à adolescência), a excede amplamente.  
 
«Já deixaram de ser canalha. Como eu deixei. Ainda sou, não é? Mas não daquele modo.» 
Ricardo (18 anos, Finalista do Ensino Secundário, Mãe Desempregada, Pai Trabalhador 
da Construção Civil, Vila de Basto) 
 
A sua natureza transitória, dinâmica e ambígua torna-a numa fase igualmente 
central para a compreensão da vida familiar e dos modos como é interpelada a responder 
aos processos de emancipação dos filhos. Isto lembra, justamente, os aspectos 
profundamente sociais e culturais que enformam os contextos em que a experiência 
individual, dos adolescentes e progenitores, tem lugar.  
É forçoso lembrar, em primeiro lugar, que a juventude é uma categoria cultural à 
qual se associam uma miríade de atributos culturais e psicológicos, traduzíveis em modos 
de ser e de estar (expectavelmente mais irreverentes, informais, conectados ao lazer, etc.). 
Isso mesmo é visível, por exemplo, nas representações sociais implícitas nas expectativas 
juvenis relativas ao uso que querem fazer do tempo nocturno, que surge como um território 
de afirmação da identidade do próprio grupo social, como se observou no Capítulo 2 da 
Parte II. Recorde-se, também, como à experiência doméstica juvenil, analisada no último 
capítulo da mesma Parte, não é totalmente alheia, quer havendo adesão quer havendo 
recusa, uma representação social do que é suposto ser o quarto adolescente ou juvenil.  
Perceber a autonomia como a exibição de um reportório de competências sublinhou, 
em segundo lugar, a importância de incluir a acção parental na compreensão dos processos 
de individuação, na medida em que esta desempenha um papel fundamental na criação (ou 
não) de condições favoráveis ao seu desenvolvimento e exercício. Isto porque se está a 
falar de uma fase em que, nos casos analisados pelo menos, ainda ocupam um lugar de 
relevo nos sistemas mistos de gestão dos quotidianos, virtude, sobretudo, da saliência das 
âncoras de dependência residencial, material, financeira e afectiva. São estas âncoras, aliás, 
que mantêm os actores implicados num sistema de relações que, sendo assimétrico (em 
termos de poder), é, grosso modo, aceite, embora, como se sublinhou, seja dinâmico e 





«Pois, mas é assim: eu ainda estou dependente dos meus pais, não posso tomar as decisões 
que me apetecerem sozinho.»  
Lourenço (19 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Vendedora, Pai Mediador de 
Seguros, Capital)  
 
A criação de condições para experimentação e aprendizagem obedece, em grande 
medida, como se viu sobretudo nos capítulos 2 e 3 da Parte II, a lógicas educativas, a 
modalidades preferenciais de representação da alteridade e de relacionamento familiar que, 
não descurando os aspectos eminentemente interaccionais que se procuraram aliás 
sublinhar, evocam o contexto cultural e social que serve de referência à acção parental. A 
dois níveis. Primeiro porque, como oportunamente se notou, o contexto cultural ao nível 
macro tende a fazer uma representação da juventude como ora estando em risco ou sendo 
um risco para a ordem. Kelly (2003, 2006) sublinha, justamente, como é uma 
representação de desconfiança institucionalizada que contribui para as múltiplas 
ansiedades em relação aos jovens, experimentadas por famílias e instituições, o que leva à 
sua mobilização estratégica no sentido de evitar e reparar os danos decorrentes desses 
riscos. Segundo porque, a um nível mais micro, os contextos modelam a estrutura de 
recursos e oportunidades disponíveis aos sujeitos. Dos valores aos recursos simbólicos e 
materiais, são múltiplos os factores a intervir e participar na definição de estratégias 
educativas, ou, no caso de estas não terem sido objecto de uma definição clara, nos modos 
de ser e agir parental.  
Ainda assim, a relevância da desigualdade social expressa na mobilização frequente 
das estruturas variáveis de capitais (sociais, culturais, económicos, etc.) ou características 
pessoais (como o género) enquanto recursos explicativos, foi acompanhada de um esforço 
igualmente intenso de evitar estereótipos forçados e juízos enviesados que mais do que 
interpretar, pressupõem. Reforçando este argumento surge, por exemplo, a análise feita no 
Capítulo 1 (Parte II) às culturas familiares (cujas orientações normativas devem ser 
entendidas como isso mesmo, orientações e não prescrições), na medida em que estas 
reflectem a diversidade e a desigualdade (em termos culturais e económicos, 
nomeadamente), mas não se reduzem à sua dissemelhança. Explicando: o modo como 
certos valores e representações sociais são acolhidos e incorporados num tempo que é o da 
sucessão das gerações, bem como o relevo que assumem na constelação de orientações 
normativas que constituem a matriz cultural de cada família (reciclada que será por cada 
indivíduo que a ela pertença, de acordo com a sua experiência) resulta, como se procurou 
mostrar, de um processo longo, complexo e não linear que ultrapassa o tempo individual e 
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que remete também para a trama inter-geracional de mudanças e continuidades que se joga 
quando de filhos que cresceram (e que digeriram as heranças familiares, as experiências de 
vida, as influências múltiplas com as quais se cruzam) passaram a ser pais. Nessa 
passagem, se, de algum modo, a dimensão de formação moral pode, à luz de novas 
orientações culturais, ter perdido algum do seu protagonismo e rigidez, a verdade é que se 
verificou que os patrimónios normativos continuam a fazer parte das heranças que os pais 
desejam, mais ou menos conscientemente, transmitir aos seus descendentes (Kellerhals et 
al. 2002). Isso mesmo ficou patente quando se analisaram os objectivos de formação (ser) 
que remetem, precisamente, para o desígnio da elevação ética e moral. Objectivos que 
convivem com outros, de concretização (ter e fazer) que, a somar a práticas educativas 
nem sempre alinhadas com o conteúdo dos objectivos, podem até colidir entre si.  
Recorde-se, neste sentido, que o trabalho educativo da família na 
contemporaneidade, como aliás sustenta Singly (nomeadamente em 2000a, 2004, 2005d, 
2006a), não só é feito num contexto em que a tutela simbólica das crianças e jovens é cada 
vez mais partilhada pela família com a escola (instituição moderna por excelência), como o 
trabalho dos indivíduos enquanto pais passam por articular o desígnio normativo da 
revelação/construção do sujeito no sentido deste ter liberdade para ser um indivíduo 
potencialmente singular e diverso de todos os outros, com o dever de criar condições, 
materiais e simbólicas, para que este seja integrado e bem sucedido (no fortemente 
concorrencial mercado escolar, primeiro, para só depois o ser no igualmente disputado 
mercado profissional). Como justamente assinala o referido autor, a acção socializadora 
desempenhada pela família209 não é, pois, apesar da imensa diversidade nas culturas 
familiares, ingénua. Como se argumentou na Parte I, destituir os sujeitos do registo 
racional da sua acção é privá-los de uma parte importante da sua experiência. Ou seja, na 
                                                 
209
 O recurso ao termo família não pretende ser cego ao facto de os pais, pai e mãe (ou apenas um 
dos progenitores, no caso das famílias monoparentais) serem actores com acções diferenciadas e mesmo 
independentes entre si. Com efeito, foram imensos os esclarecimentos que resultam de um longo percurso de 
investigação sobre a dinâmica interna da vida familiar, que iluminaram a especialização gendrificada do 
desempenho das funções parentais (Cunha 2007, Singly 2000a). Para não voltar a sondar períodos remotos na 
história, basta revisitar a visão parsoniana, de meados do século XX, assente numa visão normativa de um 
modelo familiar profundamente diferenciado em termos de género, que atribuía ao elemento masculino 
funções instrumentais, ao passo que ao elemento feminino estaria particularmente dotado a desempenhar as 
funções expressivas na relação com os filhos (Parsons e Bales 1954). Visão sucessivamente contestada quer 
pela sua normatividade, quer pela sua caducidade formal, confrontada, entre outros importantes fenómenos, 
com a entrada maciça das mulheres em esferas tradicionalmente masculinas como o mercado de trabalho ou 
o sistema de ensino (entre outros Kellerhals et al. 1984, Singly 2005d, Wall 2005). Ainda assim, falar de total 
e completa igualdade no desempenho das funções parentais entre mulheres e homens, não obstante 
importantes tendências que apontam nesse sentido, não corresponde ainda ao cenário actual da grande 




análise da dinâmica familiar e, por consequência, dos seus produtos, há que tomar em 
consideração os elementos de estratégia na acção educativa (na qual se inclui, obviamente, 
a estratégia escolar) (Kellerhals 1991, Lahire 1995).  
Mas, regressando à discussão do modo como a autonomia se entrevê nos processos 
de individuação, é forçoso notar que se o primeiro desígnio implica dar liberdade e 
contribuir para a criação de espaço(s) para a construção da autonomia individual no sentido 
desta corresponder a uma identidade sentida como singular e autêntica, o segundo justifica, 
não raras vezes, uma intervenção e um controlo mais apertado, ou seja, a orientação do 
processo do construção da autonomia individual num determinado sentido, que é o da sua 
eficaz integração no todo social, por via da adesão e conformação a certas normas. Uma 
tarefa tão mais difícil, pois processual e dinâmica, quanto dependente da resposta 
individual dos jovens à acção parental, por um lado, e aos múltiplos desafios e provas que 
a trajectória (escolar, nomeadamente) vai impondo, por outro. Esta dualidade surgiu 
efectivamente como um dilema estruturante da experiência da parentalidade, embora seja 
forçoso lembrar que a paradoxalidade das injunções normativas simultâneas não se fica por 
aqui.  
De facto, tendo em conta que (i) as dinâmicas familiares são cada vez mais 
orientadas por um modelo relacional de cariz democrático, que faz uso de uma linguagem 
de afectos e que vê nos filhos indivíduos em devir; (ii) os filhos surgem representados 
como um bem afectivo que é central nos projectos identitários dos seus progenitores, (iii) 
circula, como acima se referiu uma representação da juventude que em larga medida dela 
desconfia, a acção parental é exercida buscando um equilíbrio complexo entre o desejo e 
dever de emancipar (formar indivíduos para se tornarem cidadãos autónomos, livres 
e independentes) e o de proteger (dos perigos, riscos e privações). Um paradoxo que 
não obriga necessariamente a uma escolha, como se os pais que desejassem uma coisa, não 
quisessem a outra. Passa, isso sim por um convívio tenso entre uma miríade de orientações 
normativas (aqui polarizadas para efeitos analíticos), mediadas e sancionadas, a alguns 
níveis pelo menos, pela crescente pedagogização da acção parental. Esta é visível no 
recurso crescente à pericialidade (quanto mais não seja mediatizada) e pela vigilância e 
validação social dos resultados dessa mesma acção pela comunidade, pela escola e pelo 
Estado, através dos profissionais de saúde, por exemplo. Evidenciando, aliás, como os 
processos de modernização não eliminaram traços pré-modernos de constrangimento à 
emancipação dos indivíduos, recordem-se as referências explícitas feitas pelos 
entrevistados a mecanismos de vigilância e controlo social de tipo comunitário (sobretudo 
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em contexto rural) que de uma forma mais ou menos evidente condicionaram quer o modo 
como as famílias geriram os seus relacionamentos familiares quotidianos, quer como os 
jovens denunciam o efeito que estes têm nas estratégias que definem para os contornar. 
As dificuldades de conciliação das várias injunções normativas ficaram 
particularmente evidentes quando se identificaram várias lógicas parentais de 
concessão/cedência, primeiro, e de gestão, depois, da liberdade de acção e circulação dos 
jovens (Capítulo 2, Parte II). Concluiu-se então que os progenitores chegam a fórmulas 
concretas, embora provisórias e dependentes da (re)acção do jovem, de ao (con)ceder, mais 
ou menos resignadamente, adicionais espaços e tempos de liberdade, manter sobre eles 
alguma forma de vigilância, controlo e autoridade. Com efeito, notou-se como nalguns 
casos, nesse processo de formulação, tem mais relevo a vontade de emancipar, 
constituindo-se os novos espaços e tempos concedidos em territórios educativos e 
probatórios que servem o objectivo de promover o desenvolvimento de competências (uns 
mais que outros, ainda assim) – orientação genérica para o futuro presente em lógicas de 
atribuição de liberdade por convicção –; ora ganha terreno o desejo de proteger, virtude de 
ansiedades e receios diversos (de cariz moral e de género, também), constrangendo a acção 
ou assumindo, no todo ou em parte, responsabilidades, acções e percursos – orientação 
genérica para o presente em lógicas mais restritivas de concessão de liberdade. 
Saber, por experiência própria, as linhas de que se cose a experiência juvenil 
contemporânea (e que pode exacerbar o desejo de proteger ou pelo contrário compreender 
os desejos de liberdade) é um elemento que sublinha, por seu turno, a importância da 
afinidade intergeracional, mais comum nos meios sociais mais favorecidos. É entre a 
eficácia do transmitir (mensagens e alertas) e uma lógica que vê necessidade de o próprio 
experimentar que oscila, pois, a acção parental, que demonstra diferentes capacidades de 
aferir e lidar com os riscos (reais e imaginados) inerentes a todo o processo.  
 
«Na vida aprendemos. Acho que temos de cair muitas vezes de cabeça, mesmo muita vez, 
para saber o que é aquilo. (…) temos de errar muitas vezes para sabermos, para um dia 
conseguirmos acertar.» 
Catarina (18 anos, 10º ano incompleto, Empregada de Balcão, Pais Operários, Vila de 
Basto) 
 
No mesmo sentido, a análise dos sistemas de gestão das trocas financeiras levada a 
cabo no terceiro capítulo (Parte II), mostrou como as soluções de conciliação dos dois 




intermitentes e pouco estruturados. Algures entre um dinheiro que tem de ser merecido e 
aquele que acaba por ser visto como devido (numa relação em que os jovens estudantes são 
economicamente inúteis) se estruturam diferentes vias para a socialização (aprendizagem) 
para o dinheiro (no que estabelece paralelos com o trabalho de Miller e Yung 1990). Muito 
embora a disponibilidade de recursos para atribuir aos jovens seja um factor fundamental a 
ter em consideração, sustentou-se como os sistemas mais organizados traduzem uma 
abordagem das trocas pecuniárias que as vê como um território educativo. Os progenitores 
investem (literalmente) num sistema, com vista a transmitir e apoiar o desenvolvimento de 
competências de gestão (transponíveis que são para outras esferas da vida), à qual não 
faltam experiências moderadas de privação, que permitam ao jovem tornar-se (e sentir-se) 
mais independente e autónomo. No pólo oposto, não reportando aos casos em que a 
intermitência está associada à carência objectiva, a disponibilização mais facilitada e a 
pedido de recursos evoca a manutenção de âncoras de dependência material que visam 
proporcionar, da parte dos progenitores, e a gozar, por parte dos jovens, de doses 
acrescidas ou um prolongamento relativo do conforto e bem-estar. Um conforto que tem 
como preço fornecer aos progenitores adicionais formas de controlo, ao ser-lhes possível 
com mais facilidade sancionar o comportamento, ao serem a fonte de recursos que 
viabiliza a acção no imediato. O próprio acto de pedir foi identificado como uma 
reafirmação ritual da dependência, evocando o estatuto de subordinação que o jovem 
ocupa, em última análise, no sistema de relações familiares.  
A forma como a dependência (que se prevê cada vez mais duradoura devido ao 
prolongamento das carreiras escolares) interfere com a capacidade de materializar a 
autonomia (que se está construindo) ficou ainda mais evidente quando analisados os casos 
em que a transição para o mercado de trabalho já ocorreu (mesmo que um retorno à 
condição de estudante seja perfeitamente possível). Com efeito, uma transição estatutária 
como aquela, mais do que estar associada a uma transição identitária (que pode ou não 
acontecer), despoleta uma recomposição das representações que o jovem gera nos outros, 
inclusivamente nos progenitores, que sentem menor legitimidade em intervir e restringir a 
acção dos seus filhos, o que tem um impacto considerável ao nível da sua liberdade de 
acção e circulação. Será interessante indagar que outras transições estatutárias, ainda em 
contextos de co-residência, como a parentalidade por exemplo, poderão produzir efeitos 
semelhantes. No caso da transição para o mercado de trabalho, mais independência 
material parece significar, de facto, menor intervenção e vigilância parental, o que amplia o 
perímetro de liberdade de acção e circulação que por sua vez abre espaço a novas 
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experiências em que se mobiliza e exercita o reportório de competências que dão forma à 
autonomia. Esta afirmação será particularmente válida para os casos em que, por razões 
culturais, a conquista de liberdade encontra mais resistências parentais, o que não parece 
ser tão frequente quer junto dos rapazes, quer nos contextos urbanos mais favorecidos. 
Voltando ainda às lógicas preferenciais de acção parental, é importante sublinhar 
que, numa demonstração da importância do perfil sociocultural das famílias na seriação 
das lógicas preferenciais de intervenção junto dos filhos, a formulação de estratégias é 
subsidiária de constrangimentos objectivos, pelo que não só há esferas da existência para 
as quais muitos progenitores não se sentem habilitados a intervir ou apoiar  – lógica de 
concessão de liberdade por delegação ou omissão (deu-se, no Capítulo 2 da Parte II o 
exemplo da trajectória escolar a partir de certos níveis de ensino e em meios populares) –, 
como noutras ocasiões estão impossibilitados de proteger (cuidando, vigiando e 
controlando presencialmente) em virtude da sua participação no mercado de trabalho ou, 
ainda, pela carência de recursos financeiros que impelem os jovens a ter de buscar recursos 
por sua própria iniciativa. Nestes casos, há acções (ou ausência de acções e intervenções) 
que são contingentes e não estratégicas ou opcionais, embora possam ser justificadas como 
se fossem. 
Muito embora os espaços de efectiva liberdade (pois não vigiados) que resultam 
dessa ausência relativa também constituam oportunidades para o exercício e 
desenvolvimento de competências (aprender a agir, escolher e decidir, quando não se tem 
outra hipótese) há que sublinhar a existência de doses suplementares de risco: como se o 
que diferencia os jovens de diferentes estatutos socioeconómicos entre si, no que diz 
respeito à escola por exemplo, seja o facto de todos terem de caminhar sobre um arame 
(tarefa feita de múltiplos equilíbrios, que é tão mais complexa porque os adolescentes são, 
como se procurou mostrar, verdadeiros aprendizes da autonomia) com ou sem a rede 
(informada e atenta de suporte familiar). Não é impossível serem bem sucedidos, mas os 
jovens de contextos menos favorecidos (correndo alguma coisa mal) não têm as mesmas 
hipóteses de retomar a travessia com vista à sua finalização. Escolherão, porventura, fazer 
outras travessias, que numa perspectiva subjectiva são igualmente válidas e significativas, 
nomeadamente para o mercado de trabalho. E este tanto surge como uma inevitabilidade, 
como se revela um território, para alguns (demasiado) próximo, habituados que estão a 
colaborar nos negócios familiares, que se escolheu activamente, por surgir como mais 
significativo para a construção de si (na medida, também, que traduz mais independência 




Refira-se, ainda a propósito das lógicas de concessão de liberdade e dos sistemas de 
trocas pecuniárias, que embora num registo minoritário, se identificaram atitudes de forte 
resistência parental às reivindicações juvenis (de liberdade de acção e circulação ou de 
recursos financeiros para bens de consumo) que traduzem um certo grau de recusa dos 
modos de ser e de estar juvenis contemporâneos, em virtude de critérios morais a que não é 
alheio, no caso dos lazeres nocturnos por exemplo, o género. Uma recusa tão bem 
sucedida, é preciso notar, quanto os filhos se conformam – mais ou menos 
temporariamente – às prescrições comportamentais impostas pelos respectivos 
progenitores.  
 
«Conforme me educaram, tive de os educar a eles, não é?» 
Cátia (19 anos, Lojista, 10º ano, Mãe Empregada de Balcão, Pai Operário, Vila de Basto) 
 
 
Com efeito, sublinhando o facto de, para além dos contextos e estratégias de 
socialização familiar (às quais devem ser somadas sempre, a participação de outras 
instâncias), há que atender à acção individual e às interacções familiares, ou seja, ao 
resultado dos jogos entre acção e reacção, estratégias e argumentos, de que se entretecem 
os quotidianos, sobretudo nos momentos em que os equilíbrios relacionais são agitados ou 
provocados por reivindicações juvenis que visam a ampliação do seu perímetro público e 
privado de liberdade e individualidade (quando estas estão ausentes, e como se viu isso é 
possível, o processo de transformação das relações não será tão turbulento). Os jovens 
devem ser vistos, pois, como co-protagonistas do processo de constituição (e renovação 
constante) das culturas familiares: podem, com os seus percursos de vida singulares, 
através da síntese individual que fazem das múltiplas influências com as quais contactam, 
desafiar (de formas mais ou menos disruptivas) as visões do mundo, os sistemas de valores 
e princípios éticos ou morais, as prescrições de conduta e comportamento subscritas pelos 
progenitores, forçando-os à reorganização dos discursos de justificação com que ensaiam 
as respectivas narrativas de parentalidade, o que é consentâneo com culturas configurativas 
de socialização intergeracional (Pais 1998, 30) . 
Concluiu-se, com efeito, que qualquer que seja o relevo que os aspectos expressivos 
têm na estratégia educativa, é sobretudo quando se verifica algum nível de diferença (ao 
nível das normas, das representações e até da imagem e estilo pessoal, eventualmente mais 
exótico ou alternativo) que a cultura e vida familiar são efectivamente interpeladas ou 
agitadas, na medida em que se gera uma incontornável tensão que obriga a pôr em prática, 
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mais do que apenas enunciar, a capacidade de representar o jovem como um indivíduo cujo 
direito à autonomia singular deve ser respeitado. De outro modo, tende a instaurar-se um 
clima de turbulência ou mesmo conflito que decorre duma representação desajustada do 
outro (ver o filho como uma criança, ao passo que este se sente um jovem indivíduo, por 
exemplo) e cuja resolução tende a ocorrer por ajustamentos recíprocos e consensos 
provisórios, sempre no sentido de um protagonismo crescente do jovem na gestão e 
controlo da sua vida. 
Uma das realidades que de forma mais sistemática emerge ao longo desta narrativa 
é o facto de o sistema de relações familiares ser, na sua essência, assimétrico do ponto de 
vista estatutário (embora a assimetria vá sendo mitigada à medida que os filhos crescem e 
forçam a sua recomposição). Nessa medida, a imposição e proibição mantêm-se no léxico 
das técnicas de influência disponíveis pelo menos enquanto não se dá a transição para o 
mercado de trabalho, mesmo que se prefira sempre uma abordagem negocial e 
argumentativa das divergências e que, para além disso, com o passar do tempo a 
legitimidade do recurso a elas vá de qualquer forma diminuindo. Todavia, a acção parental, 
qualquer que seja a configuração particular da sua orientação normativa, confronta-se com 
diferentes lógicas de (re)acção juvenil: da persistência à conformação, passando pela 
imposição e transgressão os jovens perfilam-se como actores dotados da capacidade (e 
vontade) de intervir sobre o seu universo de experiência, transformando-o com vista à 
prossecução dos seus objectivos. Na verdade, os jovens exibem, em muitos casos, níveis de 
estratégia e resistência às prescrições comportamentais parentais semelhantes àqueles 
identificados junto de progenitores, sobretudo quando estes recusam firmemente as 
reivindicações de seus filhos. E isto é válido tanto no seu dia-a-dia como nos momentos 
marcados por algum nível de confronto e divergência com os pais, como se reiterou ao 
longo dos Capítulos 2, 3 e 4.  
Na realidade, independentemente da mais ou menos intensa vigilância, que por sua 
vez depende de constrangimentos conjunturais ou estruturais experimentados pelos 
progenitores, não é possível negligenciar a importância dos espaços privados e íntimos que 
no espaço público ou doméstico os jovens activamente constroem e reivindicam, fazendo 
uso de estratégias que não raras vezes passam pela mentira e omissão. Parte significativa 
da análise, aliás, recaiu sobre eles. Espaços para ser, estar, experimentar, conviver ou até 
mesmo transgredir limites éticos e legais, evidenciando em muitas situações a crescente 
necessidade de, não só instituir e afirmar, como resguardar o perímetro da individualidade 





«Nós é que temos de impor a nossa autonomia, senão é uma coisa fingida e não existe […] 
Para mim autonomia não é sair de casa! […] Não, é no nosso interior sentirmo-nos 
autónomos.»  
Filipa (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Profissional Liberal, Pai Quadro 
Superior, Capital) 
 
Fazê-lo de uma forma efectiva e não apenas aparente ou encenada, como acontece, 
por exemplo, quando a liberdade decorre de sucessivos ajustamentos negociais que 
implicam a (suposta) total transparência de acções, companhias e paradeiros, ou, 
inclusivamente, a mobilização parental para assegurar presencialmente a forma como se 
percorrem os espaços transversais (que correspondem aos territórios intersticiais gerados 
pela distância física entre os espaços familiares). Mentir sobre o paradeiro ou a companhia; 
omitir informação sobre o modo como se fazem percursos com vista a evitar sanções ou 
preocupações, que se iriam traduzir em constrangimentos à liberdade almejada; dar um uso 
(i)legítimo ao dinheiro atribuído para outros fins, mas concretizando os desejos e as 
prioridades individuais de consumo; transformar o quarto num território que evoca 
referências culturais, afectos e traços da identidade, cuja leitura só o próprio é capaz de 
fazer; fechar-se nele para evitar ser visto a chorar ou apenas para estar e pensar; criar 
espaços proscritos onde se resguardam recordações e outros objectos íntimos; reservar para 
si pensamentos e reflexões ou informações relativas à vida afectiva e sexual optando, 
quando se decide partilhá-los, pelos pares como interlocutores. Em suma, foram múltiplos 
os exemplos empíricos referidos, a várias escalas, de processos de privatização (em relação 
à família) que criam adicionais margens para a subjectivação e para a criação de uma 
identidade autónoma do nós familiar. Uma subjectivação, é preciso notar, que nem sempre 
implica uma divergência com os patrimónios familiares.  
 
«Sou muito na base daquilo me foi transmitido pela família e isso. Há sempre que 
preservar os valores que me são transmitidos e que considero que são importantes.» 
João (18 anos, Estudante do Ensino Superior, Mãe Empregada Doméstica, Pai Pequeno 
Patrão, Periferia) 
 
Na verdade, os processos de mudança cultural que o avançar da modernidade trouxe 
às dinâmicas da instituição familiar sublinham, justamente, que os indivíduos já não têm de 
subscrever os patrimónios familiares por mero dever de conformidade à autoridade 
parental e, a ocorrer, a assumpção da herança (toda ou em parte) é cada vez mais uma 
escolha entre outras possíveis (Guillaume 2003, Ramos 2006). A autonomia dos jovens 
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constrói-se, também, na revisão mais ou menos crítica e reflexiva destes patrimónios 
herdados (a que se juntam outros construídos). Com efeito, reformular as relações 
familiares e assumir um novo estatuto na família, implica (embora nem sempre se 
verifique) o tal processo de desafiliação relativa da família, ao mesmo tempo que se 
ensaiam outras afiliações e se investe em novas instâncias de validação identitária, como os 
pares. Pares que, na forma de redes de sociabilidade e inclusão, constituem, 
simultaneamente (ou alternadamente), fontes de pressão (Pasquier 2005, Pasquier et al. 
2008), como evidencia a urgência da sincronia e a conformação aos locais de escolha do 
grupo quando se começa a sair à noite; e portos de abrigo emocionais (Jarvin 2004), como 
se pôde entrever na necessidade que muitos jovens têm duma presença simbólica dos pares 
nos espaços privados domésticos.  
Emerge, pois, da articulação destes processos (privatização, subjectivação, 
nomeadamente) uma autonomia subjectiva e interior, construída e reivindicada em tempos 
e espaços variáveis (por vezes em todas as esferas da existência simultaneamente, por 
vezes concentrando-se numa, em virtude de outras estarem vedadas por constrangimento 
parental). De facto, conquistando liberdades, ocupando os espaços vazios do controlo 
parental (por demissão ou convicção destes) e tornando-se mais independentes, os jovens 
desenvolvem e exercitam, com o passar do tempo, competências cognitivas cada vez mais 
elaboradas. Competências como a reflexividade que é especialmente mobilizada no 
trabalho subjectivo exigido por desafios, agastamentos, rupturas ou dilemas existenciais 
vividos no dia-a-dia. Ainda que seja necessário atender aos contextos, ou seja, às desiguais 
estruturas de oportunidades e recursos que eles oferecem, são processos que evocam 
percursos alternados de desafiliação e (re)afiliação entre família e pares. É por entre esses 
percursos que o sujeito ensaia e testa uma narrativa de si e descobre e/ou escolhe uma 
identidade (uma vocação, uma maneira de estar e de ser).  
Através de um processo, que pode iniciar-se na adolescência mas não se esgota 
nela, almejam, pois, os actores, que experimentam os dubitativos trilhos dum mundo social 
cada vez mais amplo e exigente, conquistar, como referia Giddens (1991, 53-54), o 
controlo daquilo que fazem por referência àquilo que são. Tarefa de enorme complexidade, 
quando simultaneamente à asserção da autonomia se jogam os não menos importantes 
sentimentos de inclusão, aceitação e reconhecimento. Havendo uma divergência que 
dificulte o exercício prático de compatibilização (no quotidiano ou numa perspectiva do 
curso de vida) da integridade identitária com a integração grupal ou social, o que, é 




de, malgrado a supremacia atribuída à autonomia na paisagem cultural e ética 
contemporânea, que faz muitos verem nela um valor absoluto, ela é concretizada em 
contextos relacionais em que assume o carácter de valor relativo entre outros tão ou mais 
importantes circunstancialmente. Todavia, para quem vive um processo, mais ou menos 
intenso, de afirmação de um novo estatuto ou condição social, qualquer tipo de atitude que 
indique conformação pode ser vivida (interiormente) como uma pequena traição ao 
vulnerável eu autêntico (o mesmo que a dada altura sente necessidade de objectivar a 
identidade nas paredes do quarto ou nos objectos a que atribui mais significado).  
No entanto, o compromisso, o ajustamento ou a cedência, nos contextos concretos 
em que o dilema surge e que, por seu turno, os sujeitos também aprendem 
progressivamente a avaliar, poderá passar, a partir de certa altura, a não ser sentido como 
uma ameaça à autonomia construída (já mais confiante e segura). É visto e sentido, isso 
sim, como uma contingência conjuntural que decorre, justamente, da vida em sociedade, 
que exige não raras vezes a mobilização dum registo mais racional e estratégico da acção, 
que não interfere necessariamente com a unidade subjectiva e narrativa do sujeito. Note-se 
como a consolidação do processo de subjectivação, ou, no limite, de individuação, leva a 
que a objectivação de si e/ou a necessidade de validação e reconhecimento pelos pares, 
pela família ou pelos outros em geral, vá perdendo importância – arrumam-se os posters 
dos ídolos numa pasta ou procuram-se os espaços de lazer que correspondem 
efectivamente aos gostos que se descobriram ser os seus, mesmo que em discordância com 
a maioria, para dar apenas dois exemplos decantados dos capítulos 2 e 4 da Parte II. 
Para finalizar, chama-se por fim a atenção do leitor, para dois aspectos 
fundamentais que ressaltam desta pesquisa.  
Primeiro, o facto de, num grupo etariamente homogéneo, não existirem calendários 
hegemónicos para experiência do processo de construção da autonomia (nas suas várias 
interpretações) ou para a conquista de liberdades ou independências na adolescência e 
juventude. Por um lado, a inexistência de calendários sublinha uma vez mais a natureza 
relacional, social e cultural do processo, longe portanto de uma qualquer sucessão de 
etapas fisiológicas e psicológicas pré-definidas (como aliás começou por discutir Mead 
1961, ao sublinhar o carácter civilizacional e historicamente situado duma dada forma de 
experimentar a adolescência). Por outro, chama a atenção para a importância dos contextos 
geográficos, sociais e económicos e para a distribuição desigual de oportunidades e 
recursos individuais e familiares. A desigualdade é visível, por exemplo, na variação do 
tipo de oportunidades disponíveis e de desafios e provas experimentados, voluntária ou 
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involuntariamente, pelos jovens, que por sua vez podem constituir, nas condições certas, 
gatilhos para o desenvolvimento de reflexividades e subjectividades. Por último, lembra 
como os percursos de vida individuais e os elementos biográficos, ou seja, os alinhamentos 
subjectivos de patrimónios normativos, experiências e acontecimentos, factos e 
interpretações, constituem o fio condutor narrativo que liga presente, passado e futuro 
duma identidade que se constitui a partir do diálogo entre socialização, acção e 
subjectividade.  
Segundo, regressando à composição plural do valor e processo da autonomia, 
importa sublinhar que buscar uma identidade singular (única e autêntica) não é uma missão 
que todos subscrevam. É certo que o estatuto socioeconómico da família, que participa na 
probabilidade de encetar escolaridades longas, mais frequentemente oferece as condições 
para que tal desígnio (afinal um elemento importante numa dada cultura ou ideologia da 
identidade contemporânea) seja evocado, pois faz parte das visões do mundo em que foram 
socializados e/ou a que aderiram mais ou menos reflexivamente. É no entanto, na 
projecção do futuro, através da descoberta de certas vocações, essências reveladas (ou 
construídas?) que colidem de alguma forma com ambições de integração e sucesso 
(económico e profissional) que integração e integridade (visão simplificada do dualismo 
inerente à noção da autonomia) se tornam um dilema, como se observou em 4.2, Parte II. 
Um dilema que implicará chegar reflexivamente a um compromisso com vista à 
conciliação ou à mobilização, não só de competências como a racionalidade e a 
reflexividade, como virtudes como a coragem para escolher uma alternativa, assumindo-a 
como sua e aceitando as suas consequências. Importante é reiterar que muitos não 
enfrentam sequer semelhante desafio, ou porque não orientam o processo de construção de 
si como uma missão de singularização identitária, ou porque o sendo, as escolhas e os 
caminhos que trilham não os confrontam com dilemas daquela espécie. Integridade e 
integração não se perfilam como alternativas para estes sujeitos, mas como componentes 
da sua autonomia, no quadro duma interpretação conjuntiva das injunções normativas (que 
reflecte, por seu turno, uma atitude epistemológica que se procurou pôr em prática ao 
longo da dissertação.) 
Em suma, independentemente da existência de lutas pela subjectividade 
(Macdonald 1999), crescer e amadurecer no sentido da autonomia significa um trajecto de 
desafiliação relativa da família, com mais ou menos dificuldades, com mais ou menos 
obstáculos ou condições favoráveis, a vários tempos e ritmos, mas que redunda 




fixando paulatinamente, com avanços e recuos, mais ou menos liberdade, as fronteiras que 
definem a sua individualidade, assumindo na família (malgrado alguns enfrentem 
resistências parentais que têm dificuldade em ver nos seus filhos outra coisa que não 
crianças que cumpre proteger e cuidar) o lugar de indivíduos, assim mitigando assimetrias 
de poder e estatuto.  
 
Como epílogo, impõe-se sublinhar que autonomia afinal, como a origem 
etimológica da palavra recorda, evoca sempre – para lá do lugar que ocupa na paisagem 
ética contemporânea, do carácter relacional inerente à sua construção, dos múltiplos 
sentidos que encerra – a capacidade de um sujeito se atribuir, apesar das influências, 
pressões ou apoios externos, as leis que regulam a sua vida, tornando-se simultaneamente 
actor (porque vive em sociedade) e autor (porque é um indivíduo) da sua existência. 
 
«É soltar-se daquela necessidade de ter alguém que empurre e leve ao colo, ou que faça 
qualquer coisa. Ou que ajude a desligar-se das coisas […] e, simplesmente, seguir aquele 
caminho que se quer seguir.» 
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ANEXO 1  









Matilde, 19 anos, nasceu na Madeira. Veio viver para o continente com a mãe e a 
irmã gémea aos 7 anos, pouco antes do divórcio dos pais. No momento da entrevista 
esperava o resultado das candidaturas ao ensino superior, onde acabou por entrar no curso 
de primeira escolha. A mãe, Sofia, 47 anos, nasceu em Lisboa, mas cresceu junto de uma 
tia em Coimbra, acabando por se juntar aos pais mais tarde, durante o ensino secundário. 
Completou o ensino superior trabalhando ao mesmo tempo, tornando-se professora, 
profissão que mantém até hoje. O pai, da mesma idade, não foi além do ensino secundário 
e é dono de uma empresa de software informático.  
 
Caso 2 
Lourenço, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com a mãe e uma tia na casa da avó, 
professora de inglês reformada. Estava a terminar o 11º ano de escolaridade, depois de ter 
decidido repetir o ano para melhorar as notas. Na altura afirmava estar esperançado em 
conseguir ingressar no ensino superior, o que veio a acontecer um ano depois. A mãe, 
Joana, tinha 41 anos e estava divorciada há mais de dez. Não chegou a completar o ensino 
secundário e após uma carreira longa numa empresa como secretária de direcção, passava 
por um período de desemprego alternado com empregos de vendedora. O pai trabalha 
numa seguradora e, como a mãe, não completou o ensino secundário. 
 
Caso 3 
Francisca, 18 anos, nasceu em Lisboa. Filha única, vive com os pais junto à escola 
secundária. Terminado o secundário, intensificaram-se as dúvidas vocacionais. 
Contrariamente ao que esperava no momento da entrevista acabou por não entrar no curso 
que tinha colocado como primeira opção, ingressando na segunda. Esta correspondia a uma 
inversão da área de estudos que tinha seguido o que acabou por corresponder ao desejo 
íntimo de mudar de área manifestado na entrevista. A mãe, Alice, tinha na altura da 
entrevista 54 anos e é Técnica Superior de profissão. O pai, da mesma idade, possui um 
mestrado e é professor no Ensino Politécnico.  
 
Caso 4 
Nuno, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com os pais e o irmão mais novo de 15 
anos. No momento da entrevista tinham passado poucos meses do ingresso no ensino 
superior, cumprindo com facilidade os objectivos que se tinha imposto. Convencido a 
acabar o curso por saber que tinha grande empregabilidade, Nuno confessou que sentia que 
a sua vocação estava mais próxima da escrita e a literatura. A mãe, Susana, de 48 anos é 
quadro superior da Administração Pública e possui um mestrado. Filha única, os pais 
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migraram para Lisboa onde o pai exerceu funções de Guarda-Freio. Pela proximidade, os 
avós maternos (reformados) dão um forte apoio quotidiano à família. O pai de Nuno, 49 
anos, é licenciado e está destacado num ministério. 
 
Caso 5 
Filipa, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com os pais e os dois irmãos mais novos 
(16 e 13 anos) numa vivenda. Finalista do ensino secundário no momento da entrevista, 
veio mais tarde a ingressar no curso superior da sua escolha, na área das belas artes, depois 
de anos a afirmar que iria seguir arquitectura. A mãe, Maria, 45 anos, é Profissional 
Liberal e apoiou a vocação artística da filha desde a infância. Nasceu em S. Tomé durante 
uma comissão de serviço do pai, funcionário público, embora a família tenha origem na 
Beira Alta. O pai, 55 anos, é quadro superior de uma grande empresa.  
 
Caso 6 
Rodrigo, 19 anos, nasceu em Lisboa. Vive com a mãe desde a separação dos pais, 
já faz alguns anos. Apesar disso, o pai é uma presença habitual lá em casa, até porque é o 
principal suporte financeiro da família, segundo afirma. Tal como Nuno, no momento da 
entrevista fazia poucos meses que ingressara no ensino superior, onde permanece, tentando 
coordenar os estudos com a música (área onde se sente verdadeiramente feliz). A mãe, 
Teresa, tem 48 anos e é auxiliar de educadora de infância. Não chegou a ultrapassar o 
actual ensino obrigatório. O seu pai, gerente duma agência bancária, e a mãe, contabilista, 
separaram-se no início da sua adolescência, dividindo os nove irmãos entre os 






João, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com os pais e o irmão mais velho (23 anos) 
numa urbanização na Periferia. Finalista do ensino secundário decidia à época que cursos 
escolher para pôr na candidatura ao ensino superior, onde entrou sem dificuldades. Era 
uma experiência pela qual ansiava, sabendo que isso significava passar a ter de vir para a 
capital todos os dias, para além das festas de que sempre ouviu falar. Foi o primeiro na 
família materna a ingressar no ensino superior. A mãe Conceição, de 47 anos, veio viver 
com uns tios ainda criança devido às dificuldades financeiras dos pais para criar oito filhos 
e à doença da mãe. Não ultrapassou o ensino primário e ingressou com pouco mais de dez 
anos numa fábrica donde só saiu depois de ser mãe. Actualmente é empregada doméstica 
em regime de tempo parcial. O pai de João, 54 anos, tem as mesmas qualificações e é 
proprietário de um pequeno negócio grossista. 
 
Caso 8 
Patrícia, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com o pai e o irmão mais novo um ano. 
É órfã de mãe desde os 14 anos, altura em que a mãe faleceu devido a doença. Na altura da 
entrevista não escondia o entusiasmo com a entrada próxima na faculdade, privada, pois 
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não conseguiu atingir notas suficientemente altas para ingressar em Medicina, como 
sempre quis/sonhou. O pai António, de 47 anos, é professor no ensino secundário e, afirma 
com orgulho, é oriundo de uma família em que são quase todos licenciados. A mãe de 
Patrícia era secretária de profissão. 
 
Caso 9 
Sónia, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com os pais e os irmãos mais novos, de 15 
e 10 anos. A entrada no ensino superior não constituiu um problema, pois Sónia sempre foi 
excelente aluna. À época da entrevista vivia estas experiências com uma enorme 
expectativa. Odete, 45 anos, doméstica, veio para a cidade servir numa casa aos 12 anos, 
findos os estudos primários, facto que a marcou profundamente, segundo relata. A sua 
família, extensa e muito pobre, vivia na zona centro e como irmã mais velha teve de ir 
trabalhar para ajudar a criar os irmãos. Já adulta conhece o marido e casa-se ficando a 
viver na mesma localidade. Depois de um breve percurso emigratório fixam-se em 
Portugal onde tiveram um café e onde ainda têm uma pequena empresa. O pai, 46 anos, é 
carpinteiro de profissão e completou, já adulto, o 6º ano de escolaridade. 
 
Caso 10 
Hugo, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com a mãe e a irmã de 10 anos. Os pais 
divorciaram-se há cinco anos aproximadamente. Na altura da entrevista, Hugo vivia os 
primeiros dias da universidade e preparava-se para encontrar uma ocupação extra que lhe 
permitisse ocupar o tempo e ganhar algum dinheiro. A mãe, Isabel, 42 anos, licenciou-se 
depois de completar o magistério primário e dar aulas durante 7 anos. Hoje é técnica 
superior num instituto público. Nasceu em África onde viveu até ao 25 de Abril numa 
família com sete irmãos. O pai de Hugo, 42 anos, é Economista e vive noutra cidade, onde 
recompôs a vida familiar e donde resultou um novo filho. 
 
Caso 11 
Luís, 19 anos, nasceu em Coimbra. Vive com os pais e com a irmã de 10 anos na 
Periferia. Na altura da entrevista Luís já não estudava e era atleta profissional. Apesar dos 
esforços da mãe, o percurso escolar foi duro e atribulado e o 11º ano ficou por completar. 
Ilda, 46 anos, é professora no ensino secundário e está habilitada com o ensino médio. 
Oriunda do norte de Portugal, migrou quando casou com um atleta profissional para o 




Walter, 19 anos, nasceu em Angola. Vive com os pais, as três irmãs e uma sobrinha 
desde que vieram de Angola para viver em Portugal há cinco anos. Estava à época da 
entrevista no 12º ano, e, apesar de ter tido dúvidas a certa altura (que o levaram a repetir 
um ano, inclusivamente), dizia que ambicionava continuar, embora não tivesse a certeza de 
conseguir as notas necessárias. Laura, 46 anos de idade, é auxiliar de educação de infância 
e tinha habilitações equivalentes ao ensino obrigatório português. O pai, pastor de uma 
igreja e com 50 anos, era em Angola desenhador projectista com habilitações equivalentes 
ao ensino secundário, mas encontrava-se desempregado. O percurso migratório deveu-se à 
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dificuldade dos pais sustentarem o ensino privado no seu país, tendo optado emigrar para 
junto de outros familiares, com o objectivo de proporcionar melhores condições de ensino 
aos filhos.  
 
Caso 13 
Cristina, 18 anos, nasceu em Lisboa. Vive com os pais e a irmã mais nova. 
Cansada de estudar, abandonou o 11º ano e o sonho de ir para a Força Aérea, para 
ingressar no mercado de trabalho. No espaço de uma semana encontrou emprego como 
Empregada de Balcão num grande centro comercial, onde ainda trabalhava no momento da 
entrevista. O principal objectivo, juntar dinheiro para um carro, estava quase conseguido. 
Maria do Carmo, 45 anos, é empregada doméstica. Veio muito jovem do norte, com o 
quarto ano concluído para trabalhar no comércio. Viveu, ao longo da sua vida, vários 
períodos de desemprego até estabilizar no serviço doméstico. Percurso semelhante teve o 
marido, Empregado de Balcão, que conheceu através da única amiga que teve e com quem, 
diz, aprendeu tudo. 
 
VILA DE BASTO 
 
Caso 14 
Ricardo, 18 anos, nasceu em Vila Real. Vive numa aldeia perto da vila com os pais 
e a irmã de 12 anos. Finalista do ensino secundário pretendia, à época da entrevista, 
prosseguir os estudos em Lisboa onde a avó materna e o tio vivem. Os desempenhos a 
matemática, no entanto, indicavam como altamente provável a necessidade de repetir a 
disciplina, o que veio a acontecer. A mãe, Margarida, de 41 anos, completou o 9º ano 
ainda em Lisboa. Trabalhou uns anos como ama em casa de uma família até conhecer o 
marido e casar-se. Este decidiu, pouco depois, voltar para a terra natal para se estabelecer 
como comerciante. O negócio não durou muito tempo, obrigando-o a voltar à construção 
civil onde sempre tinha trabalhado. Tinha à época da entrevista 45 anos e o ensino primário 
completo. Margarida, depois de ter trabalhado no negócio familiar, tem trabalhado em 
fábricas como operária, estando no entanto desempregada já fazia dois anos.  
 
Caso 15 
Rita, 19 anos, nasceu na Venezuela. Vive com os pais e os irmãos de 15 e 10 anos 
na Vila de Basto há oito anos, altura em que o pai decidiu regressar à terra natal depois de 
um período de 20 anos na Venezuela para poder dar uma boa educação aos filhos num país 
menos violento. Estava na altura da entrevista a ambientar-se ao ensino superior que a 
obrigava a passar a semana longe de casa. Apesar de difícil, Rita confessava-se muito feliz 
com a nova experiência de liberdade (e responsabilidade). Menos feliz estava a mãe, Luz, 
45 anos, a quem a filha mais velha fazia muita falta: é a sua única confidente. Apesar de já 
terem passado oito anos, confessa ter tido muitas dificuldades em integrar-se no ambiente 
fechado de uma pequena vila. Tendo completado um Ensino Médio em secretariado, Luz 
arranjou emprego como empregada de balcão (profissão que já desempenhava na 
Venezuela). O marido, 50 anos e o ensino primário, é operário da construção civil. 
 
 




Ruben, 19 anos, nasceu em Vila Real. Vive com os pais e um dos três irmãos mais 
velhos numa aldeia próxima da vila. Estava no 12º ano à época da entrevista, mas 
preparava-se para anular duas disciplinas nas quais sentia muitas dificuldades. A intenção 
era repetir o ano para melhorar as notas e, se conseguisse, ingressar no ensino superior para 
tirar um curso que convinha aos negócios do pai: contabilidade. Nos fins-de-semana e 
tempos livres trabalhava na pequena serração do pai, onde aliás trabalham os irmãos e 
outros familiares. Auferia um salário de que podia dispor, mas do qual guardava a maior 
parte, poupando para o futuro. A mãe de Ruben, Fernanda, 53 anos, ensino primário, 
conta que foi impedida pelo pai de prosseguir os estudos para enfermeira, porque isso 
implicava ir para o concelho vizinho. Ao invés ficou para ajudar os pais na lavoura e no 
cuidado aos irmãos, que eram muitos. Considera-se doméstica, pois hoje em dia só trabalha 
na lavoura para consumo próprio. O marido, Vítor, 54 anos e o ensino primário, ainda 
ensaiou um percurso emigratório, mas não se habituou a deixar a família em Portugal e 
decidiu fixar-se definitivamente, estabelecendo-se por conta própria. Hoje, depois de 
muitas dificuldades, o negócio consolidou-se e prepara-se para deixar a sua gestão aos 
filhos, pois os problemas de coluna (muitos anos a acartar pedras) não o deixam trabalhar. 
 
Caso 17 
Catarina, 18 anos, nasceu em Vila Real. Vivia com os pais e os irmãos de 21 
(trabalha num bar) e 16 anos (operária, estuda à noite). Viveu com uma tia e a avó 
enquanto os pais estiveram emigrados. Para ela a tia é a verdadeira figura parental. Só 
voltou para junto dos pais aos 11 anos, mas afirma nunca conseguiu estabelecer uma boa 
relação com eles. O conflito, afirma, tem sido uma constante. Começou a trabalhar a ajudar 
a mãe em serviços de limpeza e mais tarde começou a trabalhar à noite em bares. Apesar 
de gostar muito de estudar, não conseguia chegar a horas pelo que abandonou sem 
completar o 10º ano, decisão de que se arrepende profundamente. À época da entrevista 
trabalhava num café, mas sonhava com a gestão de um apoio de praia que ia abrir com um 
amigo nesse verão. Voltar a estudar também estava nos seus planos imediatos. Os pais são 
ambos operários e o pai trabalha por turnos. A mãe acumula ainda um outro trabalho, 
tratando de senhoras idosas durante a noite, pelo que se revelou impossível entrevistá-los 
em tempo útil.  
 
Caso 18 
Paulo, 19 anos, nasceu em Vila Real. Vivia com os pais e a irmã de 20 anos 
(operária). O percurso escolar foi muito atribulado, pautado por problemas disciplinares e 
insucessos. Saiu da escola aos 15 anos com o 6º ano incompleto. Arranjou trabalho como 
ajudante num armazém perto de casa e lá se tem mantido. Se o futuro como jogador de 
futebol profissional não se concretizar, o que à época da entrevista parecia pouco provável, 
Paulo pensava ir para Espanha com o namorado da irmã, trabalhar na construção civil. A 
mãe de Paulo, Manuela, tinha à época 45 anos. Completou o ensino primário e desde 
então tem exercido funções de assalariada agrícola, trabalho que desempenhou desde 
sempre, pois os seus pais eram rendeiros de um proprietário local. O marido, 50 anos e o 
ensino primário, tem trabalhado no comércio local. 
 
 




Cátia, 19 anos, nasceu em Vila Real. Vivia com os pais e os dois irmãos mais 
novos, de 17 e 6 anos de idade, na Vila de Basto fazia dois anos depois de cerca de dez 
anos a viver no Luxemburgo. Os pais, junto o dinheiro para construir a sua casa, não 
quiseram esperar, deixando a filha mais velha revoltada por ter de deixar os amigos e o 
estilo de vida mais livre do que o da pequena vila nortenha. O retorno foi, pois, feito contra 
a sua vontade e na entrevista confessou várias vezes que o seu desejo era voltar, o que fez 
eventualmente, trabalhando actualmente numa empresa de limpezas. Faltava pouco para 
acabar um curso profissional na área da construção civil quando voltou e os pais 
procuraram uma alternativa semelhante para que completasse os estudos. Esteve um ano 
no Porto, mas as dificuldades de adaptação ditaram o insucesso. Os pais não desistiram e 
insistiram para que terminasse uma formação qualquer. Cátia optou então por um curso de 
especialização em comércio com equivalência ao 10º ano, que completou com excelentes 
resultados. Depois de trabalhar em ciber-cafés, os pais ajudaram-na então a montar um 
pequeno negócio de pronto-a-vestir, onde trabalhava à época da entrevista. A mãe, Maria, 
44 anos e o ensino primário, estava empregada num estabelecimento comercial ao passo 
que o pai, Vítor, 45 anos e o mesmo nível de escolaridade, teve dificuldades em integrar-
se, acabando por se tornar operário na empresa do irmão. 
